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INTRODUCÇAO. 


Damos  ao  publico  neste  volume  quantos 
documentos  e  arestos  encontrámos  e  tivemos 
a  felicidade  de  descobrir,  concernentes  ás  nos- 
sas relações  com  a  França  desde  o  principio  da 
monarchia  até  a  época  memorável  da  elevação 
ao  trono  da  Augusta  Casa  de  Bragança. 

Começámos  pelo  governo  do  Conde  D.  Hen- 
rique por  ter  sido  este  Principe,  Francez  de 
origem ,  e  neto  de  Roberto  cognominado  o 
Forte,  Rei  de  França,  da  dynastia  Capetiana  , 
e  supposto  houvessem  existido  relações  entre 
Portugal  e  França  muito  aquém  do  século  xn" 
assentámos  deixál-as  em  silencio  pelas  razões 
que  em  outra  parte  expendemos  (1 ). 

Confessaremos  todavia  que  apezar  de  haver 
sido  de  origem  franceza  o  Principe  que  pri- 
meiro imperou  em  Portugal  como  Estado  inde- 
pendente; apezar  das  frequentes  relações  que 

(1)  T.  I,  p.  VI  da  Intioducçào. 
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de  necessidade  devião  de  existir  entre  as  duas 
nações,  são  escassíssimos  os  documentos,  e 
noções  históricas  d'estes  remotos  tempos  tanto 
nos  autores  nacionáes  como  nos  escriptores 
Irancezes  contemporâneos. 

Com  algumas  razoes  deparámos,  que  justi- 
ficão  em  parte  esta  penúria  de  documentos  de 
que  nos  queixámos.  Seja  a  1"  o  não  haver  era 
partealguma  d'Europa  archivos nacionáes  per- 
manentes em  o  xn°  século,  e  mesmo  em  grande 
parte  do  xui" ;  a  2*  o  acharem-se  os  Francezes 
occupados  principalmente  com  as  expedições 
das  cruzadas,  ao  passo  que  no  mesmo  tempo 
osPortuguezes,  durante  as  primeiras  dynastias, 
de  nada  mais  tratavao  que  de  guerrear  com  os 
Mouros  dentro  do  próprio  território  da  Penin- 
sula  hispânica.  Assim  que  a  maior  parte  dos 
documentos  que  se  encontrão  desde  aquelles 
remotos  tempos  até  quasi  aos  fins  do  século  xiv" 
são  puramente  ecclesiasticos,  e  de  todo  em  todo 
estranhos  á  politica,  e  á  diplomacia  (1). 


(1)  Na  vastissiaia  collecçào  de  Mss.  de  Colbert,  que  começa 
em  lOi/,  e  que  toda  esci-upulosamente  examinámos,  não  en- 
contrámos um  só  documento,  que  nos  dissesse  respeito  até  o 
século  xv°.  Quasi  todos,  com  serem  uumerosissimos ,  perten- 
cem á  historia  ecclesiastica. 
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A  leitura  e  estudo  que  fizemos  dos  documen- 
tos ,  e  memorias  tanto  francezas ,  como  portu- 
guezas,  nos  convencerão  ainda  mais  da  reali- 
dade d'esta  penúria  bem  como  das  causas  que 
a  motivarão. 

Se  recorremos  aos  Historiadores,  em  igual 
penúria  de  noções  nos  achámos,  pois  nenhu- 
mas temos,  dadas  por  autor  contemporâneo, 
a  não  serem  as  magras  e  insipidas  do  Chronic. 
Lusitan.  e Conimbric,  que  nos  deixou  o  P^ Flo- 
res, as  quaes  nada  encerrão  que  diga  respeito 
ás  nossas  relações  diplomáticas, ou  commer- 
ciaes.  Pelo  que  diz  respeito  aos   escriptores 
francezes,  os  únicos  subsidios  que  nos  forne- 
cerão forão   estes  poucos ,   que   produzimos. 
Ville-Hardouin  que  escreveo  no  reinado  de  Phi- 
lippe  Augusto  (1 198);  de  nada  mais  tratou  que 
da  conquista  de  Constantinopla  pelos  Cruza- 
dos. Em  Joinville,  Chronista  de  S.  Luiz,  a  única 
passagem  que  encontrámos  relativa  a  Portugal 
foi  a  que  diz  respeito  ao  Conde  de  Bolonha,  que 
depois  subio  ao  trono  com  o  nome  d' Aífonso  III, 
relatando-nos  que  aqiielle  Príncipe  se   havia 
achado  presente  nas  grandes  festas  da  Corte  de 
S.  Luiz  em  Saumui\  Em  vão  examinámos  as 
vastissimas  colleccões   de   Memorias  para  a 


Historia  de  Franca  publicadas  por  MM.  Guizot 
e  Petitot;  pouco  foi  o  fructo  que  colhemos  de 
tão  longa  tarefa.  Apontaremos  como  exemplo 
a  historia  de  Carlos  V  o  Sábio,  escrita  pela  ce- 
lebre Christina  de  Pizano,  de  que  só  podemos 
extrahir  uma  passagem.  Nas  Memorias  de  Bou- 
cicaut,  que  alcanção  até  o  anno  de  1 408,  não 
deparámos  cora  uma  só  noção  relativa  a  Por- 
tugal ,  a  não  ser  o  que  diz  respeito  aos  soccor- 
ros  que  dera  ElRei  de  França  a  D.  João  II  de 
Castella  contra  o  Duque  de  Lancastre  sob  o 
commando  do  Duque  de  Bourbon ,  exercito  em 
que  também  sérvio  o  referido  Marechal  de 
Boucicaut,  que  nos  relata  o  como  os  Inglezes 
tiverão  de  retirar-se  para  Portugal  (4). 

Não  fomos  mais  felizes  no  exame  que  fizemos 
das  Memorias  de  Pedro  Fenin,  Escudeiro  de 
Carlos  VI ,  que  encerrão  a  historia  d'este  Prin- 
cipe  desde  1407 até  1422  (2).  O  mesmo  nos  acon- 


(1)  P^ide  Histoire  de  Messire  J.  de  Boucicaut  publicada  por 
Petitot ,  T.  VI.  —  Collection  de  Mémoires  pour  Tliistoií-e  de 
France  ,  e  compare-se  com  o  que  publicámos  a  pag.  32  d'esle 
volume. 

(2)  3Iémoifesde  Pierrô  l-euiu,  écuyer  de  Charles  VI,  apud 
Petitot. 
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tcceo  com  as  Memorias  de  Jeanne  d'Arc(1)  e 
com  as  de  Guilherme  Griíel,  autor  das  Memo- 
rias d'Arthur  lII,  Duque  de  Bretanha,  desde 
1413  até  1457,  publicadas  por  Godefroy;  com 
as  de  Siredllliers,  Capitão  de  Carlos  VII,  com 
a  historia  de  Bayard  (2),  com  as  Memorias  es- 
critas por  Roberto  de  La  Marc ,  Marechal  de 
França  (3),  com  as  de  Guilherme  deVilleneuve, 
que  encerrão  todo  o  acontecido  desde  1 494  até 
1 497,  mas  só  no  que  respeita  a  guerra  de  Ná- 
poles, e  finalmente  com  as  Memorias  de 
La  Tremoille,  escritas  por  João  Bouchet,  com 
ter  este  autor  nascido  em  1476. 

Do  que  deixámos  summariamente  apontado 
se  colhe  quão  grande  seja  a  penúria  de  noções 
históricas,  concernentes  a  Portugal  nosescrip- 
tores  francezes  dos  séculos  xn%  xnf  e  xiv%  e 
ainda  mesmo  do  xv";  porém  já  nos  d'este 
ultimo  século  alguns  nos  forão  de  grande  pro- 
veito, começando  pelo  celebre  Olivier  de  La 
Marche  (4) ,  cujas  preciosas  Memorias  abração 

(1)  Anciens  Mémoires  sur  Jeanne  d'Arc,  T.  8.  —  CoUection 
Petitot. 

(2)  Ibid. 

(3)  ride  Colleclion  de  Petitot, 

(4)  nde  notas  de  pag.  70,  73,  7C,  83  a  89  d'eáte  Tomo 


um  período  tio  53  annos,  desde  1435  até  1488; 
e  pelos  de  Jacqiies  dii  Clerq  que  encerrão  os 
acontecimentos  occorridos  desde  1448  até 
'1467  (1).  Aproveitámo-nos  igualmente  das 
celebres  Chronicas  de  João  de  Troves,  que 
comj)rehendem  iim  periodo  histórico  desde 
1400  até  1483  (2),  e  sobretudo  das  mais  im- 
portantes de  todas  quaes  são  as  do  celebre 
Philippe  de  Comines. 

No  xvf  século  as  Memorias  e  historias  de 
França  não  ofFerecêrão  abundante  colheita. 
Nada  encontrámos  na  historia  de  Roberto  de 
La  Marck,  Senhor  de  Flouguerges,  que  trata 
das  cousas  memoráveis  succedidas  nos  reina- 
dos de  Luiz  XII  e  Francisco  I,  e  que  alcanção 
até  o  anno  de  1521  (3).  Não  colhemos  tão 
pouco  noção  alguma  da  leitura  do  Diário  de 
Luiza  de  Saboya  (4);  fomos  porém  mais  felizes 
com  as  preciosas  memorias  de    Martinho  du 


(1)  ^íV/enota  146  de  pag.  106  a  107. 

(2)  ride  noíA  173,  pag.  137  a  141. 

(3)  Histoire  des  Choses  Mémorables  advenues  du  règne  de 
Louis  Xn  et  François  I",  depuis  Tau  1499  jusqu'à  Tan  1591. — 
(CoUeclion  de  Petitot,  T,  XYI.) 

(4)  CoUeclion  de  Petitol. 
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Bellay  (1),  e  com  os  comnientarios  de  Blaise  de 
Montluc,  escriptos  e  compostos  por  este  dis- 
tincto  guerreiro,  os  quaes  comprehendem  o 
periodo  do  tempo  que  decorreo  desde  1521  até 
1 575  (2),  posto  que  bem  poucas  e escassas  noções 
nos  hajão  ministrado  para  este  nosso  trabalho. 
Examinámos  com  igual  attenção  vinte  e  seis 
obras  francezas,  escritas  por  autores  contem- 
porâneos, que  todos  tomarão  parte  nos  negó- 
cios politicos,  depois  da  morte  de  Francisco  1° 
de  1547  até  1594,  e  pouco  fructo  colhemos 
deste  insano  trabalho  (3).  Não  encontrámos 


(1)  ride  notas  257,  296,  309,  331 ,  332,  344,  347. 

(2)  Commentaires  de  Messire  Blaise  de  Montluc ,  Mare'chal 
de  France.  —  (T.  20 ,  e  21  da  Collect.  de  Petitot.) 

(3)  Apontaremos  aqui  somente  as  seguintes  : 

1"  Mémoires  de  Gaspar  de  Tavannes  que  encerrão  o  periodo 
de  49  annos,  e  saber  de  1524  a  1573. 

2°  Mémoires  de  Yieilleville  desde  1527  até  1571. 

3°  Mémoires  de  Villers ,  Secretario  do  Marechal  de  Brissac 
que  tratao  da  guerra  do  Piemonte. 

4°  Mémoires  de  Rabutin. 

5°  Mémoires  de  Salignac  ,  Senhor  de  Fénélon. 

6°  Mémoires  de  Castelnau ,  as  quaes  abração  1 1  annos  de 
1559  a  1570. 

7"  Mémoires  de  La  Noue,  comprehendendo  o  espaço  de 
8  annos  desde  1562  até  1570. 

8°  Mémoires  du  Chancelier  de  Cheresay  desde  1562  a  1599. 

9»  Mémoires  de  Marguerite  de  Valois  desde  1569  até  1582. 
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tão  pouco  nos  cbronistas  portuguezes  mais 
auxilio  que  nos  historiadores  de  França  para 
esta  parte  da  presente  obra. 

Com  effeito  da  resenha  seguinte  entenderá 
o  leitor  quão  poucos  e  insignificantes  subsi- 
dios  nos  subministrárão  os  nossos  cbronistas 
para  a  composição  deste  volume.  Fernão  Lopes 
apenas  nos  forneceo  2  citações,  Garcia  de  Re- 
sende 4,  Ruy  de  Pina  19,  Damião  de  Góes  10, 
o  celebre  Osório  1,  Faria  e  Sousa  3,  Azinhei- 
ro 1 ,  a  monarchia Lusitana  8,  Duarte  Nunes  do 
Leão  ,  que  copiou  Ruy  de  Pina ,  quasi  que  nos 
não  dco  noção  alguma  que  se  não  encontrasse 
jà  naquelle  chronista,  D.  António  Caetano  de 
Souza  6,  Soares  da  Silva  8,  Faria  e  Castro  4, 
mas  o  que  é  mais  para  admirar  é  que  Francisco 
de  Andrade,  que  escreveo  a  chronica  d'um  Rei, 
em  cujo  reinado  tivemos  tão  frequentes  e  tão 
importantes  relações  com  a  França,  só  nos  mi- 
nistrasse 8  indicações,  que  nem  huma  só  vez 
apontasse  um  documento  do  archivo,  e  que 
sendo  Guarda-Mór  da  Torre  do  Tombo,  onde 
estavão  depositados  quasi  todos  os  documen- 
tos, de  que  damos  os  summarios,  nenhum  uso 
fizesse  d'elles  na  sua  grande  chronica,  com  se- 
rem tão  numerosos,  que  se  publicássemos  em 
sua  integra  quantos  dizem  respeito  ás  nossas 
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relações  com  a  França  no  reinado  de  D.  João 
111%  e  que  fomos  obrigados  a  summariar,  fa- 
ríamos um  volume  mais  considerável  que  toda 
a  chronica  escrita  por  Andrade. 

Tal  era  o  pouco  apreço  em  que  os  nossos 
historiadores  tinhão  a  parte  mais  essencial  da 
historia,  e  dos  direitos  de  Portugal  como  na- 
ção civilizada.  E  na  realidade  para  pasmar  que 
homens  tão  hábeis,  como  Fernão  Lopes,  Góes, 
e  Francisco  de  Andrade,  todos  três  Guardas- 
Mores  do  real  archivo,  passassem  em  silencio 
os  factos  mais  curiosos  e  importantes,  não  se 
encontrando  em  suas  chronicas  nem  os  docu- 
mentos nem  a  parte  que  diz  respeito  ás  nossas 
instituições  internas  e  ás  nossas  relações  ex- 
ternas, nem  cousa  alguma  relativa  ao  estado 
litterario  do  paiz  nas  diversas  épocas,  em  que 
escreverão.  Se  por  ventura  uma  vez  ou  outra* 
tocão  nestas  matérias,  o  que  nos  deixarão  é  tão 
confuso,  e  incompleto,  que  ficámos  na  mesma 
ignorância  em  que  nos  achávamos  com  pouca 
differença,  e  por  vezes  ainda  mais  perplexos 
pela  guerra  aberta  que  declararão  á  clironolo- 
gia  ;  por  que  ou  não  indicão  as  datas  dos  acon- 
tecimentos ,  ou  se  as  indicão ,  achão-se  estas 
cheias  de  anachronismos,  e  as  mais  das  vezes 
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em  opposicão  com  a  dos  documentos.  Consistia 
o  plano  d'clles  em  isolar  Portugal  das  de- 
mais nações,  e  em  considerál-o  como  estranho 
a  quanto  se  passava  na  Europa,  assim  que 
não  tratavão  de  dar  á  historia  nacional  aquelle 
nexo  que  a  prendia  com  a  dos  outros  povos 
da  Europa  nas  épocas  em  que  escreverão,  e 
dahi  vem  que  nenhum  d'elles  se  lembrou  de 
nos  fazer  ver  por  meio  de  parallelos  o  estado 
comparativo  de  Portugal  respectivamente  ao  s 
outros  paizes  da  Europa,  e  especialmente  ás 
monarchias  mais  civilizadas;  nenhum  nos 
deixou  ao  menos  um  quadro  histórico,  embora 
fosse  traçado  com  imperfeição.  Bera  vemos 
que  não  era  ainda  vinda  a  época  d'uma  histo- 
ria verdadeiramente  filosófica,  ainda  se  não 
dava  grande  valor,  como  nos  dias  d'hoje,  á 
historia  fundamentada  em  documentos,  única 
que  pôde  actualmente  interessar  á  razão  e  á 
politica.  Com  effeito  a  historia  documental 
exclue  todo  espirito  de  systema,  e  destroe  to- 
das as  conjecturas;  nella  não  pôde  prevalecer 
o  espirito  dos  diversos  partidos  politicos,  por 
que  tem  o  leitor  diante  de  si  as  peças  e  docu- 
mentos genuinos  para  avaliar  os  factos 
conforme  forão,  e  não  os  vê  através  do  pris- 
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ma  das  paixões  e  parcialidade  do  historiador. 
Além  dos  defeitos  que  com  grande  magoa 
notamos  em  nossos  historiadores,  defeitos  bem 
conhecidos  hoje  por  alguns  de  nossos  compa- 
triotas dados  ao  estudo  de  nossas  cousas  (1), 
não  podemos  deixar  de  fazer  outro  reparo  que 
nos  parece  de  summa  gravidade,  e  resulta  do 
que  acabámos  de  ponderar,  e  vem  a  ser  que 
muitas  vezes  não  podem  os  escriptos  de  nossos 


(1)  Na  Introducçao  do  T.  I,  p.  xi  e  xii,  mostrámos  o  quanto 
já  Fernão  Lopes  se  queixava  da  penúria  dos  chronistas  que  o 
tinhão  precedido,  agora  traremos  á  lembrança  do  leitor  as 
queixas  que  a  este  respeito  faz  o  illustre  D.  João  de  Castro,  as 
quaes  se  podem  ler  na  carta  ao  Infante  D.  Luiz  ,  enviandollie  o 
Koteiro  do  Mar-Roxo ,  ajuntaremos  aqui  o  testemunho  de  Fr. 
Miguel  Pacheco  na  vida  da  Infanta  D.  Maria  :  «  Seja  licito  a 
»  esta  penna ,  diz  este ,  censurar  aqui  de  passo  a  dos  autores 
»  Andrade  e  Paramo,  um  pela  grande  omissão,  outro  pela  fa- 
»  bulosa  invenção.  O  primeiro,  pois,  sendo  chronista  d'este 
»  Hei  de  quem  tratamos  agoi'a,  em  cujo  reinado  se  oíTerecèrão 
»  estes  successos,  e  as  embaixadas  referidas  tocantes  á  nossa 
»  Infanta  e  outros  muitos  negócios  de  porte,  todos  os  sepultou 
»  em  silencio,  culpa  que  o  podia  obrigar  em  consciência  a 
»  restituir  os  ordenados  de  seu  officio  e  a  perdèl-o  por  erros, 
»  pois  não  o  pôde  haver  mais  grave  em  Historiador  do  que 
»  calar  ou  não  saber  as  principaes  acções  do  Principe,  sujeito 
»  de  sua  historia ,  ou  das  cousas  notáveis  succedidas  no  reino 
»  no  tempo  de  seu  governo.  » 
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liistoriadores  autorisar  vários  factos  importan- 
lissimos,  se  porventura  nos  vemos  na  necessi- 
dade de  nos  valermos  do  que  elles  dizem  para 
legitimar  um  direito  nacional.  Um  exemplo 
recente  nos  veio  provar  que  só  com  os  nossos 
historiadores  se  não  poderia  resolver  no  con- 
ceito dos  estrangeiros  a  prioridade  de  nossos 
descobrimentos,  mas  sim  por  meio  de  docu- 
mentos inéditos  do  direito  publico  convencio- 
nal, e  pela  autoridade  da  generalidade  de  to- 
dos os  historiadores  d'Europa,  e  assim  é  que 
com  eífeito  foi  unanimemente  admittida  por 
toda  a  Europa,  depois  de  o  ter  sido  pelos  mes- 
mos que  no-la  disputavao. 

Uma  historia  veridica,  authentica,  digna  de 
fé,  imparcial  e  filosófica  só  pôde  ser  a  que  for 
fundada  em  documentos  authenticos;  neste 
Quadro  Elementar  fazemos  por  lançar  as  ba- 
ses a  tão  importante  obra.  A  publicação  syste- 
matica  por  ordem  chronologica  e  por  reinados 
de  nossas  antigas  instituições  civis,  e  munici- 
paes  ,  comparadas  com  as  das  diversas  monar- 
chias;  a  historia  das  sciencias  e  da  litteratura,  or- 
denada pelo  mesmo  methodo,  a  dos  nossos  usos 
e  costumes  com  suas  origens  são  outros  tantos 
trabalhos  scientificos  que  immortalizarião  os 
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que  se  atrevessem  a  emprehendèl-os,  e  tives- 
sem a  gloria  de  rematál-os.  Só  depois  d'elles 
ultimados  poderia  um  dos  nossos  sábios,  es- 
crevendo uma  historia  geral  do  Reino,  legar 
á  nação  um  monumento  de  que  ella  carece,  e 
que  não  ha  nação  da  Europa,  por  mais  civili- 
zada que  seja,  que  se  possa  ufanar  de  possuir. 

Mas  se  a  época  da  publicação  d'uraa  historia 
com  semelhantes  requisitos  não  é  ainda  che- 
gada para  o  nosso  Portugal,  nem  por  isso  de- 
vemos desanimar,  pois  não  somos  os  únicos 
que  nos  achamos  privados  d'uma  obra  de 
tanta  importância  e  magnitude.  A  França 
ainda  até  hoje  não  possue  uma  obra  de  tal  na- 
tureza, a  pezar  da  riqueza  immensa  das  suas 
memorias,  de  muitas  outras  obras  primas 
deste  género,  fructo  do  infatigável  trabalho  de 
seus  sábios  escriptores(l). 

Assaz  nos  desviamos  já  do  principal  objecto 
da  presente  introducção  que  consiste  em  apon- 
tar ao  leitor  na  rica  serie  de  noticias  documen- 
táes,  que  damos  á  luz  neste  volume,  as  que  nos 

(1)  Sobre  este  particular  veja-se  a  Sessão  da  Camará  dos 
Deputados  de  França  de  10  de  Maio  de  1834,  c  as  obras  de 
M.  de  Thicrry,  intituladas  :  Letlra  sur  1'liisíoire  de  Francc,  et 
Dix  atis  d" eludes  hiòluriques. 
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parecerão  mais  preciosas  das  quaes  se  evideii- 
cea  que  não  só  as  nossas  relações  politicas  com 
França  começarão  com  a  moiiarchia,  mas  até 
mesmo  as  commerciáes.  Com  efFeito  cilas  se  es- 
tabelecerão pelo  factomesmodavindaaPortugal 
do  Conde  D.  Henrique,  e  pela  dos  cruzados(  1), 
bem  como  pelo  casamento  da  Infanta  Mafalda 
filha  d'ElRei  D.  AffonsoPcomPhilippe,  Conde 
deFlandres(2),  e  pela  estada  de  muitos  Francezes 
que  assentarão  morada  em  diversos  lugares 
do  reino,  e  a  quem  forão  concedidas  terras  em 
1121  (3),  1199  (4)  e  1200  (5);  pelas  que  se  es- 
tabelecerão com  a  casa  de  Borgonha  em  1 1 94 
(0)  no  tempo  d'ElRei  D.  AíTonso  II  e  de  Philippe 
Augusto  em  1216  (7),  no  d'ElRei  D.  Sancho  II 
com  Luiz  IX  (S.  Luiz)  (8),  relações  politicas 
que  devião  de  necessidade  estreitar-se  durante 
a  regência  e  reinado  doSenhor  D.  Affonso  111(9). 

(1)  ride  p.  2,  3. 

(2)  Fide  p.  3 ,  4  e  5. 

(3)  ride  p.  1. 

(4)  ride  p.  6  e  7. 

(5)  ride  p.  8. 
(C)  ride  p.  7. 

(7)  ride  p.  9. 

(8)  nde^.   10. 

(9)  ride  p.  Í3. 
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Vemos  igualmente  provada  a  existência  de 
nossas  relações  commerciáes  desde  1180  com 
Montpellier,  e  Marselha  (1),  e  tão  importantes 
erão  ellas  em  1252  com  os  portos  de  Norman- 
dia, Bretanha,  Abbeville,  Saint-Omer,  Ruão, 
Chartres,  La  Rochelle,  Arras,  e  Caen  que  os 
direitos  das  mercadorias  forão  regulados  por 
uma  lei  (2),  ao  passo  que  por  outra  parte  nas 
Cortes  de  Leiria  de  1254  se  regularão  algumas 
destas  relações  (3),  que  no  reinado  d'ElRei  D. 
Diniz  ElRei  Philippe  o  Formoso  concedeo  im- 
portantes privilégios  aos  Portuguezes  que  re- 
sidião  na  provincia  da  Normandia,  e  tão  con- 
sideradas erão  nesse  tempo  pelo  governo  fran- 
cez  as  vantagens  que  resultavão  da  residência 
e  commercio  de  nossos  mercadores,  que  pelo 
art.  X  se  mandou  concertar  o  cáes  de  Harfleur 
para  que  elles  ali  podessem  fazer  descarregar 
suas  fazendas,  do  que  se  infere  quão  anteriores 
devião  de  ser  as  relações  entre  os  dous  paizes. 

Se  por  causas  que  não  podemos  descobrir 
nos  documentos  ElRei  Philippe  o  Formoso  se 


(1)  ndep.íZ. 

(2)  ndep.  13. 

(3)  ride  p.  lõe  Í6. 
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ubrigou  a  fornecer  aElRei  de  Castel la  um  sub- 
sidio de  cinco  mil  homens  contra  ElRei  de 
Portugal,  observa-se  que  ao  mesmo  tempo 
deixara  de  cumprir  com  aquelle  ajuste  por  jul- 
gál-o  inopportuno  (1),  e  com  eífeito  se  vê  que  a 
boa  intelligencia  se  nao  alterou  entre  as  duas 
coroas,  pois  nesse  mesmo  anno  ElRei  D.  Diniz 
confirmou  o  acórdão  que  fizerão  os  mercado- 
dores  de  Portugal  sobre  os  navios  que  em  nos- 
sos portos  carregassem  para  a  Normandia, 
Bretanha,  La  Rochelle  e  outros  portos,  (2)  e 
tão  intimas  erão  então  as  relações  entre  Portu- 
gal e  Franca  que  o  mesmo  Philippe  Formoso 
em  data  do  1°  de  Julho  de  1303  dirigio  uma 
circular  aosPrelados  de  Portugal,  eaos  Grandes 
do  reino,  representando-lhes  a  incapacidade 
de  que  era  na  opinião  dos  Prelados  e  Grandes 
do  seu  reino  o  Papa  Bonifácio  VIII  para  conti- 
nuar a  presidir  á  Santa  Igreja,  e  convidando- 
os  a  juntarem-se  a  elle,  assistindo  ao  concilio 
geral  que  intentava  convocar  (3),  e  em  10  do 

(1)  rUlep.  17. 

(2)  ndep.  17  e  18. 

(3)  Descobrimos  estes  documentos  depois  de  já  impi^esso  este 
volume  Daremos  pois  os  summarios  d^elles  no  fim  do  T.  IV 
d'esta  obra.  Achão-se  os  ditos  na  Bibliuth.  R.  de  Pariz ,  Cod.  1 66, 
p.  235. 
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mesmo  mez  e  anuo  escreveo  também  a  EIRci 
D.  Diniz,  trazendo-lhe  á  lembrança  que,  des- 
cendendo elle  dos  Reis  de  França,  cumpria-lhc 
concorrer  para  a  defensão  da  fé  e  das  liberda- 
des ecclesiasticas  (1).  As  mesmas  relações  ami- 
gáveis continuarão  a  subsistir  entre  os  dous 
paizes  no  reinado  de  ElRei  D.  Aífonso  IV, 
mandando  Philippe  Formoso  a  Portugal  di- 
versas embaixadas  (2),  e  vendo-se  que  por  in- 
fluencia da  França,  e  por  sua  mediação  se  ne- 
gociou o  armisticio  de  1338  entre  Portugal  (3) 
e  Castella  bem  como  as  Tregoas  de  1339, 
e  que  os  privilégios  commerciaes,  concedidos 
aos  mercadores  portuguezes,  forão  ampliados 
por  Philippe  VI  e  por  João  II  (4). 

As  mesmas  relações  e  boa  intelligencia  se 
observão,  reinando  ElRei  D.  Pedro  I  em  Por- 
tugal, e  em  França  João  II,  o  qual  confirmou 
os  privilégios  concedidos  aos  Portuguezes  por 
seus  predecessores (5),  e  no  reinado  deCarlosV 


(1)  Fide  Supplem.  no  fim  do  T.  IV  d'este  Quadro,   e   a 
secção  XVIII  das  Relações  de  Portugal  com  a  Ciuia  de  Roma. 

(2)  Fide  p.  18e  19. 

(3)  ridcT^.  19. 

(4)  ^£í/ep.  1«  a:^l. 
(3)  A^ic/tp.  ;'í. 

lu.  b 
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o  Sábio  (1304)  que  ampliou  os  mencionados 
privilégios  (1),  sem  embargo  da  tendência  que 
já  desde  então  manifestava  o  Gabinete  francez 
para  ligar-se  com  a  Hespanha  e  exercer  a  sua 
influencia  na  politica  d'aquella  parte  da  Pe- 
ninsula,  como  o  poderá  reconhecer  o  leitor 
pela  mediação,  de  que  acima  tratamos,  e  ainda 
muito  mais  palpavelmente  pelos  documentos, 
e  nocòes  históricas  do  anno  de  1366,  que  pro- 
duzimos no  texto,  da  parte,  que  a  França  to- 
mou na  destronisacão  d'ElRei  D.  Pedro  de  Cas- 
tella,  mandando  á  Hespanha  o  Condestavel 
Duguesclin  para  sustentar  a  D.  Henrique,  em 
cujas  alterações,  por  uma  politica  hábil  deixou 
o  nosso  Piei  D.  Pedro  I  de  intervir  para  con- 
servar a  paz  e  amizade  que  entre  elle  e  ElRei 
de  França  reina  vão.  (2)  Por  esta  occasião  pro- 
duzimos uma  relação  summamente  curiosa 
de  quanto  se  passou  em  Portugal  com  o  en- 
viado francez,  relação  na  verdade  interessante 
não  só  como  documento  politico  como  também 
por  ser  uma  pintura  fiel  dos  costumes  e  cerc- 
monial  de  nossa  Corte  na  época  de  que  trata- 
mos (3).  Extrahimos  estas  particularidades  das 

(n  nde^.  22. 

(2)  rulc  a  pag.  2. 

(3)  Fidc  p.  26  a  29. 
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memorias  do  Condestavel  Duguesclin,  por  se- 
rem, a  nosso  ver,  as  ditas  noções  tanto  mais 
importantes  quanto  é  deplorável  o  silencio  que 
os  nossos  chronistas,  e  ainda  mesmo  os  nossos 
documentos  guardão  sobre  taes  factos. 

ElRei  D.  Fernando  cultivou  com  a  França  as 
mesmas  relações  de  amizade,  e  parece  que  teve 
em  tanto  o  não  se  comprometter  com  essa 
Corte  que  observamos  mandara  em  Maio  de 
1369  por  seus  Embaixadores  justificar-se  pe- 
rante Carlos  V,  Rei  de  França,  dos  motivos  que 
tivera  para  declarar  a  guerra  a  ElRei  D.  Hen- 
rique de  Castella  a  quem  a  França  assistia  (1), 
politica  esta  que  lhe  conciliou  a  bòa  amizade 
da  França  com  a  qual  estreitou  ainda  mais  a 
antiga  alliança,  como  o  demostrão  as  conferen- 
cias de  Alcoutim  (1371)  que  tiverão  era  resul- 
tado o  tratado  de  Santarém  de  19  de  março  de 
4373  entre  o  dito  Rei  D.  Fernando  e  D.  Hen- 
rique de  Castella,  e  seus  successores  (2),  tra- 
tado em  que  ElRei  de  França  foi  comprehen- 
dido  por  si,  e  também  por  seus  successores,  e 
era  a  alliança  de  Portugal  então  tida  em  tanta  '> 

conta  pela  França  em  consequência  do  estado 

(1)  ruicp.2d. 

(2)  ride  p.  30. 
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de  hostilidade  em  que  com  Inglaterra  se 
achava,  que  pelo  conselho  que  a  Carlos  V  Rei 
de  Trança  deo  o  Imperador  d'Allemanha  vemos 
quanto  elle  a  julgava  importante  para  nella 
estribar-se  de  accordo  com  outras  potencias 
da  Europa,  e  sustentar  contra  a  Inglaterra  os 
direitos  que  tinha  o  mencionado  monarca 
francez  ao  Senhorio  da  Normandia  e  da  Gasco- 
nha(1).  Com  eífeito  de  tanta  vantagem  era 
para  os  Soberanos  de  França  a  nossa  alliança 
que  vemos  o  Duque  d'Anjou  solicitál-a  por  via 
d' uma  solemne  Embaixada  (1378,  abril  16)  (2). 
A  serie  de  documentos  que  oíTerecemos  ao 
publico  neste  vol.,  nos  faz  ver  que  até  o  prin- 
cipio do  governo  d'ElRei  D.  João  o  I,  isto  é, 
durante  os  séculos  xn  e  xin  e  parte  do  xiv  ne- 
nhum vestígio  se  observa  de  desavença  e  de 
hostilidade  entre  Portugal  c  França.  A  disputa 
da  successSo  occorrida  depois  da  morte  d'El- 
Rci  D.  Fernando  deo  occasião  á  França  a  mos- 
trar mais  ostensivamente  as  suas  tendências 
politicas  em  favor  de  Castella,  e  suggerio  ao 
gabinete  portuguez  para  as  contrabalançar  a 
idea  de  propender  para  a  alliança  com  Ingla- 

(1)  ndc  p.  o2. 

(2)  f^idc  dc  j).  3o  a  35. 
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terra,  c  de  tratar  de  estreitál-a  o  mais  que  fosse 
possível.  Tacs  são  os  factos  que  nos  revclão  os 
documentos  que  d'esse  tempo  publicamos,  e 
que  as  relações  históricas  tornão  demonstra- 
dos, vendo-se  um  exercito  francez  combater 
contra  nós  na  batalha  d' Aljubarrota  conjuncta- 
mente  com  os  Castelhanos  (1);  não  tardou  po- 
rem muito  tempo  que  mais  bem  advertida,  co- 
nhecendo esta  Potencia  quanto  Portugal  unido 
á  Inglaterra,  e  aEIRei  de  Navarra  devia  de  me- 
drar em  forcas,  maximamente  depois  da  bata- 
lha d' Aljubarrota,  e  vendo-se  opprimida  pelos 
Inglezes,  e  obrigada  a  vir  a  termos  de  conci- 
liação se  inclinou  a  entender  e  assignar  o  tra- 
tado de  Tregoas  de  1 8  de  junho  de  1 389  entre 
EIRei  D.  João  I  de  Castella  de  uma  parte,  e 
Ricardo  11  d'outi'a,  em  que  Portugal  foi  com- 
prehendido  por  parte  de  Inglaterra  (2);  sendo 
consequência  d'este  tratado  o  conservar-se  in- 
tacta a  paz  e  boa  harmonia  entre  Portugal  e  a 
França,  isentando  Carlos  VI  os  negociantes 
portuguezes  por  espaço  de  dés  annos  de  certo 
imposto  (3) em  1 398,  e  obrigando-se  alem  d'isto 

(1)  Fule  p.  36. 

(2)  nde^.  37. 
(S)  n<íc  p.  ?,8, 
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a  guardar  a  neutralidade  (1399)  no  caso  de 
giien-a  entre  os  Reis  de  Portugal  e  Castella, 
JNavarra  e  Aragão  (1).  Sem  embargo  d'esta 
obrigação  de  neutralidade  da  parte  de  Franca 
as  relações  amigáveis  d'esta  Potencia  parecem 
ter-se  estreitado  cada  vez  mais  com  Castella, 
como  se  deprehcnde  não  só  do  tratado  de  Paz 
de  Ayton  de  31  d'outLibro  de  141 1  entre  ElRei 
de  Castella  e  ElRei  D.  João  I  de  Portugal,  no 
qual  o  monarca  castelhano  fez  comprehender 
a  Franca(2),  mas  também  pela  solemnidadecom 
que  ElRei  D.  Henrique  de  Castella  exigio  que 
o  dito  ti'atado  fosse  não  só  confirmado,  eappro- 
vado  por  Carlos  VI,  mas  ainda  que  fosse  regis- 
tado no  parlamento  e  publicado  por  toda  a  Fran- 
ça, por  isso  que  por  intervenção  d'esta  poten- 
cia havia  sido  negociado  e  concluido.  A  pezar  de 
se  ter  concluido  com  Castella  a  paz  por  virtude 
d'este  tratado,não  deixou  D.  João I  dePortugal, se 
bem  estudamos  os  documentos,  de  ter  presente 
á  memoria  que  ElRei  de  Castella  lhe  havia  dis- 
putado a  coroa,  e  que  convinha  á  sua  politica 
de  enfraquecer  o  poder  de  seu  adversário  por 
uma  parte  ao  passo  que  por  outra  fosse  aug- 

(1)  ndcp.-òs. 

(2)  ndc  ibid. 
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mentando  o  de  Portugal  por  via  de  alliancas 
que  contrabalançassem  as  de  Castella ,  parti- 
cularmente a  de  França.  Para  conseguir  o  pri- 
meiro d'estes  fins,  vemos  que  no  tratado  feito 
com  o  Duque  de  Lencastre  (l)fez  este  celebre 
Monarca  inserir  a  clausula  do  augmento  ter- 
ritorial de  seu  reino  á  custa  do  de  seu  vizinho, 
epara  alcançar  o  segundo,  se  ligou  cora  os  Du- 
ques de  Borgonha,  uma  das  cazas  então  mais 
poderosas  da  Europa,  como  bem  o  observa 
Philippe  de  Comines  (2),  por  entender  que  por 
aquelle  modo  neutralizava  conjunctamente 
com  a  alliança  de  Inglaterra  as  tendências  de 
França  em  favor  de  Castella. 

Estas  vantagens  politicas  não  forão  as  úni- 
cas que  Portugal  colheo  das  alliancas  com  a 
caza  de  Borgonha,  ganhou  também  importan- 
tes privilégios  commerciaes,  e  outros  como  se 
vè  da  carta  passada  por  Philippe  o  Bom  em  26 
de  dezembro  de  1411,  pela  qual  confirmou  as 

(1)  Fide  T.  I,  p.  266  a  273,  e  T.  II,  Introduccão,  p.  x. 

(2)  «  Longues  années  (diz  Comines,  eh.  XIII,  liv.  Ill)  fleury 
»  cette  maison  de  Boui-gogne  ,  et  depuis  cent  ans ,  ou  envirou  , 
R  qu'ont  regné  quatie  ducs  de  cette  maison,  avoit  este  autant 
»  estimée  que  nuUe  maison  de  la  chretienté.  Car  les  autres 
»  plus  grandes  qu'elles  avoient  eu  des  afflictions  et  adversilés, 
»  et  cette-cy  continuelle  felicite  et  prospérité.  » 
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que  o  Duque  João,  seu  pai,  havia  concedido  aos 
Portuguezes  (1). 

Tal  é  o  que  se  deprehcnde  dos  documentos, 
e  transacções  diplomáticas,  que  publicamos,  se 
bem  as  combinamos  com  as  do  tomo  1  d'esta 
obra,  e  com  as  da  Secção  XIX  de  nossas  rela- 
ções com  Inglaterra.  Todavia  sem  embargo 
d'esta  politica  de  tão  grande  e  illustrado  mo- 
narca ,  viveo  elle  sempre  em  paz  e  boa  amizade 
com  a  França,  se  exceptuarmos  algumas  de- 
predações feitas  por  mar  pelos  Portuguezes 
contra  os  Francezes,  a  que  ElRei  de  Castella 
tratou  de  pôr  termo  pelo  tratado  de  Paz  de 
IMedina  dei  Campo  de  30   d'outubro  de  1431 


(1)  Este  documenlo  lendo  sido  por  nós  descoberto  depois  de 
impresso  o  texto  d'este  volume  será  publicado  nos  supplemen- 
tos.  Nelle  faz  o  Duque  de  Borgonha  menção  dos  grandes  pro- 
veitos que  seus  Estados  colhião,  em  especial  os  habitantes  de 
Flandres,  das  fazendas  que  ali  levavão  os  mercadores,  e  marí- 
timos portuguezes,  mostrando-se  pelo  teor  d'elle  quanto  a 
Flandres  interessava  em  conservar  as  relações  commerciaes 
que  tinha  com  Portugal ,  e  ao  mesmo  tempo  quanto  a  nossa 
navegação  para  os  portos  d'aquelles  Estados  era  antiga  e  come- 
çada muito  antes  do  século  xV,  pois  que  entre  outras  dispo- 
sições ,  se  mandou  observar,  para  a  boa  arrecadação  das  fa- 
zendas e  navios  portuguezes,  fosse  a  descarga  feita  nos  portos 
de  Flandres,  Dunkerque  ,  Nieuport,  Ostende  ,  Blankeberg,  o 
mesmo  que  se  praticava  nos  tempos  antigos. 
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celebrado  entre  Portugal  e  Castella  (1).  Du- 
rante o  reinado  jDois  d'ElRei  D.  João  I  conti- 
nuarão a  subsistir  as  mais  intimas  relações  en- 
tre os  dous  Paizes,  vindo  vários  cavalleiros 
francezes  offerecer-se  a  nos  acompanharem  na 
expedição  de  Ceuta  (2),  e  o  nosso  monarca 
conservar  Embaixador  junto  a  ElRei  de  Fran- 
ça, Carlos  Yl  (3),  ao  passo  que  este  concedia 
novos  privilégios  aos  Portuguezes  (4). 

Subsistião  entretanto  as  relações  com  a  Bor- 
gonha, de  que  damos  varias  transacções  so- 
bremaneira curiosas,  sendo  uma  d'ellas  a 
relação  veridica  da  embaixada  mandadaporPhi- 
lippe  o  Bom  (5),  relação  que  em  nosso  enten- 
der, é  interessante  não  só  como  documento 
politico,  mas  também  como  histórico,  com 
que  os  nossos  historiadores  e  chronistas  parece 
que  não  depararão. 

Digno  successor  de  seu  illustre  pai,  o  Senhor 
D.  Duarte  estreitou  ainda  mais  as  relações  com 
França,  e  os  documentos  que  de   seu   tempo 


(1)  ride  Docum.,  p,  72. 

(2)  ride  Docum.,  p.  41. 

(3)  ndep.  41. 

(4)  ride  p.  42. 

(5)  f^ide  Dociini.,  p,  'ífí  a  71. 
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produzimos  mostrão  quão  considerado  foi 
Portugal  no  reinado  d'este  monarca,  e  a  ha- 
bilidade com  que  se  houve  nas  desavenças 
que  sobrevierao  entre  EIRei  de  França,  e  o 
Duque  de  Borgonha  sendo  tão  ligado  com  am- 
bos pelos  vinculos  do  sangue,  bem  como  o 
modo  cora  que  se  portou  para  com  EIRei  Car- 
los VII,  mandando  por  seus  Embaixadores  no 
concilio  de  Ferrara  (1 435)  ofFerecer  a  sua  media- 
ção entre  o  monarca  mencionado  e  EIRei  Hen- 
rique VI  de  Inglaterra  (1),  e  conseguindo  nesse 
mesmo  tempo  que  o  nosso  Portugal  fosse  re- 
presentado, e  assistisse  no  famoso  congresso 
d'Arraz  (2),  o  mais  importante  da  historia  da 
antiga  diplomacia.  Os  mesmos  documentos  nos 
delatão  que  o  Senhor  Rei  D.  Duarte  a  pezar  da 
estreita  alliança  que  tinha  com  a  Inglaterra 


(1)  Kide  Docum.,  p.  74  a  75. 

(2)  f^ide  Docum.,  p.  75.  —  Claude  Fauchct,  Origine  des 
Digi2ilés  et  Magistrais  de  France ,  liv.  I,  cap.  III,  p.  28,  refere 
que  no  celebre  congresso  d'Arraz  se  achavao  os  Reis  d' Armas 
de  todos  os  Soberanos  que  por  seus  Embaixadores  ali  assistirão, 
sendo  por  parte  do  Duque  de  Borgonha  o  Rei  d' Armas  d'ElRei 
de  Portugal.  Revela-nos  mais  este  A.  uma  particularidade 
digna  d'altenoão,  e  vem  a  ser  que  aquelles  officiaes,  e  seus 
passavanles  assistião  a  todas  as  solemnidades,  casamentos, 
festins ,  tratados  e  entrevistas  dos  Reis ,  e  mesmo  ás  batalhas. 
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e  com  a  Borgonha  empregava  toda  a  siia  in- 
fluencia politica  em  favor  da  Franca,  como 
quem  tlesejava  manter  a  paz  entre  estas  diver- 
sas potencias,  merecendo  ser  altamente  consi- 
derado pelos  Soberanos  estrangeiros  do  seu 
tempo,  a  ponto  de  ser  convidado  pelo  Papa 
para  ser  arbitro  nas  desavenças,  que  existião 
entre  o  Duque  d'Anjou,  e  ElRei  d'Aragão  (1). 

No  seguinte  reinado  d'ElRei  D.  AíFonso  V, 
as  nossas  relações  diplomáticas,  e  politicas  com 
a  França  offerecem  ainda  maior  interesse  que 
nos  precedentes.  Os  documentos  que  d'este  pe- 
riodo  damos  a  ler,  provão  da  maneira  a  mais 
concludente  que  nossas  relações  d'amizade  com 
a  França  forão  sempre  em  progresso,  conti- 
nuando-se  inalteravelmente  entre  os  monar- 
cas portugueze  francez. 

Assim  vemos  nessa  época  confirmar  ElRei 
Carlos  YII  todos  os  privilégios  concedidos  por 
seus  antecessores  aos  Portuguezes(2),  e  Portu- 
gal ser  comprehendido  no  tratado  de  Tregoas 
de  27  de  junho  de  1444  entre  o  dito  Rei  de 
França  e  Henrique  VII,  Rei  d'Inglaterra  (3). 


(1)  /^iV/e  Docum.,  p.  78. 

(2)  ride  Docum.,  p.  79. 

(3)  ride  ibid. 
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Não  forão  menos  importantes  as  relações 
que  li  vemos  no  decurso  d'este  reinado  com  a 
caza  de  Borgonha ,  conservando-se  o  monarca 
portiiguez  em  paz  e  amizade  com  o  celebre 
Carlos  o  Temerário  e  ao  mesmo  tempo  com  seu 
implacável  inimigo  Luiz  XI,  Rei  de  França. 
Entre  as  noticias  que  damos  de  nossas  relações 
com  a  Borgonha  nessa  época  uma  das  mais 
curiosas  e  importantes  é  a  da  vinda  a  Portugal 
de  Jacques  de  Lalin,  particularidade  de  que 
não  encontrámos  vestígio  algum  nem  em  nos- 
sos historiadores ,  nem  nos  documentos  do 
real  archivo,  sendo  alias  um  facto  tão  interes- 
sante, por  isso  que  nos  revela  entre  outras 
muitas  circunstancias  singulares  um  dos  usos 
diplomáticos  e  cavalleirosos  da  idade  media(l). 

Para  illustrar  esta  importante  parte  de  nos- 
sas relações  politicas  com  a  Borgonha,  e  com  a 
França,  damos  em  substancia  quanto  podemos 
encontrar  disperso  nos  diversos  autores  estra- 
nhos, concernente  á  celebre  Duqueza  de  Bor- 
gonha ,  filha  do  nosso  D.  João  I,  por  ter  tido 
esta  Princeza  grandíssima  influencia  nos  ne- 
gócios políticos  do  seu  tempo  (2)  e  aproveitá- 

(I)  rUlep.  80  e  81. 
(?)  ri,le  p,  -fi,  noiíi  105, 
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mo-nos  d'esta  occasiãopara  remir  do  esqueci- 
mento o  nome  de  um  dos  nossos  mais  sábios 
compatriotas  d'aquelle  tempo  que  residia  na 
Corte  de  Borgonha  (1),  mostrando  em  quanta 
consideração  fora  tido  por  um  dos  escriptores 
maisdistinctosd'aquella  época  que  o  conhecera 
e  tratara.  Igual  contemplação  merecem  as  no- 
ticias  que   damos  da   grande  impressão   que 
causara  na  Europa  a  catastrophe  da  Alfarrou- 
beira,  em  que  perdeo  a  vida  um  dos  Principes 
portuguezes  que  mais  illustrou  a  sua  nação, 
e  foi  um  dos  grandes  homens  do  século  XY  (2). 
Pelo  mesmo  theor  referimos  as  particularida- 
des históricas   que  dizem  respeito  aos  filhos 
d'este  illustre  Infante,  osquaes  sendo  banidos 
da  pátria  forão  acolhidos  em  Borgonha  d'um 
modo  não  menos  honroso  para  aquella  illustre 
familia,quegloriosoparaanaçãoportugueza(3). 
Em  quanto  o  Senhor  Rei  D.  Affonso  V  con- 
servava, como  acabamos    de  ver,  a  mais  es- 
treita alliança  e  amizade  com  a  caza  de  Borgo- 
nha ,  não  obstante  a  desapprovação  que  dera 
aquella  Potencia  a  quanto  se  havia  passado  re- 

(1)  ride  p.  73,  nota  103. 

(2)  f^ide  p.  82  e  83  a  85. 

(3)  nde  de  p.  b'à  a  bíí. 
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lativanientc  ao  Infante  D.  Pedro,  vé-se  que  con- 
tinuava a  viver  em  paz  e  boa  harmonia  com  o 
Duque  de  Bretanlia  renovando  em  1452  as  an- 
tigas alliancas  e  relações  commerciaes  que  ha- 
vião  existido  entre  um  e  outro  paiz  (1 )  j  as  quaes 
havião  sido  eventualmente  interrompidas  por 
algumas  hostilidades  commettidas  no  mar  pe- 
los Portuguczes  e  Bretões,  como  nol-o  mostrão 
os  importantes  documentos  inéditos  de  que 
damos  os  summarios  extrahidos  dos  MSS.  da 
bibliotheca  real  de  Pariz  (2)  do  anno  de  1458  e 
de  11  de  julho  de  1459  (3),  o  tratado  de  com- 
mercio  de  3  de  novembro  de  1 469  (4),  e  as  ins- 
trucções  do  1 "  e  28  de  fevereiro  do  anno  se- 
guinte de  1470  (5),  e  finalmente  a  embaixada 
mandada  a  Portugal  pelo  Duque  de  Bretanha 
em  1476  (6),  e  o  curioso  documento  do  mesmo 
anno  concernente   ás   tregoas  entre  os  dous 
paizes  e  ás  reclamações  das  tomadias  (7). 
Ao  passo  que  nos  conservámos  em  paz  com 

(1)  Fide  Docum.,  p.  90  a  93. 

(2)  Fide  p.  9G. 

(3)  Fide  p.  97. 

(4)  Fide  ibid.jp.  101  cl 02. 

(5)  FideT^.  130  e  131. 

(6)  Fide  ihid. 

(7)  Fide  ihid. 
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a  Borgonha  e  com  a  Bretanha,  tratava  a  caza 
real  de  Franca  de  estreitar  com  a  de  Portuçiral 
os  vínculos  de  famiUa,  que  entre  ellas  subsis- 
tião ,  tratando  de  negociar  o  casamento  do 
Delphin  com  D.  Leonor,  irmã  de  D.  Aífonso  V, 
a  qual  veio  depois  a  cazar-se  era  1456  com 
Frederico,  Rei  dos  Romanos  (1).  O  facto  accon- 
tecido  com  Martim  Mendes  de  Berredo,  nosso 
E  mbaixador  (2),  prova  o  pouco  que  se  observa- 
vão  em  Franca  no  século  xvasimmnnidades,  e 
privilégios  devidos  ás  pessoas  revestidas  d'este 
caracter,  mas  não  attenua  de  modo  algum  a 
preponderância  que  nesse  século  e  mesmo  em 
grande  parte  do  seguinte  gozava  o  nosso  Por- 
tugal ;  pois  é  constante,  como  passamos  apro- 
var com  documentos,  que  em  todo  esse  tempo 
não  se  celebrou  tratado  algum  na  Europa  em 
que  elle  não  fosse  comprehendido  :  sirvão  de 
exemplo  o  da  confederação  de  Valença  de 
1459  (3)  entre  ElRei  de  França,  e  d' Aragão 
em  que  interveio  o  Senhor  D.  Affonso  V;  o  de 
3  de  março  de  1 462  entre  Luiz  XI  e  ElRei  d'A- 
ragão  (4);  as  ratificações  das  allianças  entre  os 

(1)  Fide^.^l. 

(2)  ride  p.  95. 

(3)  Fide^.^ii. 

(4)  ^ít/ep.98. 
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mencionados  Soberanos  de  3  de  Maio  do  dito 
anno  (1);  as  trcgoas  entre  o  dito  Luiz  XI  e  El- 
Rei  de  Inglaterra  de  28  de  junho  do  dito  an- 
no(2);  as  do  V  de  novembro  de  1471  entre  os 
Duques  de  Borgonha  e  de  Bretanha  e  ElRei  de 
Sicilia  (3)  ;  as  que  se  celebrarão  entre  ElRei  de 
França  e  o  Duque  de  Sorgonha  em  1472  (4)  em 
que Castella  foi  comprchcndidacomoalliada  da 
França,  e  Portugal  como  alliado  do  Duque  de 
Bretanha ;  o  tratado  de  paz  de  9  d'agosto  de 
1473  entre  o  mesmo  Duque  e  ElRei  d' Ara- 
gão (5);  o  tratado  de  Tregoas  mercantis  de  13 
de  septembro  de  1 475  entre  ElRei  de  França 
Luiz  X  le  o  Duque  de  Borgonha  (6),  e  a  negocia- 
ção intentada  por  Maximiliano  Duque  de  Áus- 
tria por  via  de  seus  Embaixadores,  tendente  á 
conclusão  d'uma  tregoa  com  Luiz  XI,  sendo 
um  dos  artigos  das  instrucções  dadas  aos 
ditos  Embaixadores  em  12d'agosto  de  1480 
houvessem   de  fazer    comprehender  na  dita 


(1)  ride  p.  98. 

(2)  ride  \hk\. 

(3)  ride  p.  105  e  106. 

(4)  ridep.  110. 

(5)  ridcp.  111. 

(tí)  ride  p.  125. 
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tregoa  com  seu  alliado  ElRei  de  Portugal  (1). 

Se  os  documentos  que  acabamos  de  citar  são 
de  máxima  importância  para  nossa  historia  po- 
litica e  diplomática,  os  que  passamos  a  apontar 
do  reinado  do  mesmo  Senhor  D.  Affonso  V 
respeito  ás  negociações  que  teve  cora  a  França 
acerca  das  pretenções  que  tinha  á  coroa  dos 
reinos  de  Castella  e  Leão,  e  á  sua  vinda,  estada 
em  França  e  relações  que  tivera  com  Luiz  XI, 
não  são  a  nosso  ver  menos  ponderáveis,  nem 
menos  dignas  de  interesse. 

Para  pormos  em  toda  luz  este  periodo  his- 
tórico que  os  nossos  chronistas  e  historiadores 
nos  deixarão  escuro,  incompleto,  sem  nexo  e 
na  maior  confusão,  tratámos,  conformando-nos 
com  o  plano  de  nossa  obra,  de  ligar  as  rela- 
ções históricas  de  Ruy  de  Pina  com  as  de  Phi- 
lippe  de  Comines  e  de  João  de  Troves,  autores 
contemporâneos  que  presenciarão  alguns  dos 
factos,  e  particularidades  que  se  relatão,  e  de 
prender  estas  com  o  que  nos  dizem  os  precio- 
sos documentos  inéditos,  tirados  tanto  do  Real 
Archivo,  como  da  vastíssima  collecção  de  ma- 
nuscriptos  da  bibliotheca  real  de  Pariz. 

Da  união  e  harmonia  d'estes  diversos  docu- 

(1)  f^íWcp.  156. 

III.  c 


—   XXXVIII   — 

mentos  se  manifesta  o  quanto  o  Senhor  Rei 
J).  Aífonso  Y  desejava  conservar-se  em  paz  e 
boa  intelligencia  com  LuizXI;  a  carta  que  d'El- 
vas  lhe  escreveo  em  23  d'abril  de  14G4  (1)  á- 
cerca  dos  acontecimentos  da  Catalunha  nos  of- 
ferece  uma  prova  concludente  do  que  acaba- 
mos de  mencionar;  nem  deve  merecer-nos 
menos  interesse  as  representações  do  Marquez 
de  Vilhena  a  Luiz  XI  de  1471,  para  persuadir- 
Ihe  a  sustentar  ElReide  Portugal  em  suaspre- 
tenções  (2),  documento  que  nos  dá  a  conhecer 
por  uma  parte  qual  era  o  estado  das  forças  mi- 
litares castelhanas  de  que  ElRei  D.  Aífonso  V 
podia  dispor,  para  sustentar  seus  direitos,  as 
quaes  unidas  ás  portuguezas  fazião  um  total  de 
trinta  e  dous  mil  homens,  e  por  outra  quaes 
erão  os  Grandes  e  Senhores  principaes  de  Cas- 
tella  que  sustentavão  a  causa  d'ElRei  de  Portu- 
gal, e  como  elles  entendião  que  para  o  bom 
êxito  d'aquella  empresa  era  indispensável  que 
ganhassem  a  boa  vontade  d'ElRei  de  França  c 
o  tivessem  por  si,  como  consta  da  declaração 
explicita  de  Marquez  «  que  tanto  ElRei  de  Por- 
tugal como  os  que  ali  ião  nomeados  estarião 

rn  Vide  p.  99. 

(2)  rWcp.  107  e  108. 
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á  disposição  d'ElRei  de  Franca  e  seguirião  seus 
conselhos,  »  donde  se  infere  que  os  partidá- 
rios do  Senhor  D.  Affonso  V  estavão  bem  in- 
teirados de  que  o  maior  obstáculo  que  encon- 
trarião  para  ganhar  a  amizade  e  auxilio  da 
França,  e  a  objecção  que  por  parte  d'esta  se  lhes 
podia  fazer  era  a  alliança  que  subsistia  entre 
os  Reis,  e  reinos  de  Inglaterra  e  Portugal  :  o 
que  todavia  na  opinião  do  Marquez  não  devia 
servir  de  estorvo  :  E  com  efFeito  assim  ao  de- 
pois manifestou  osuccesso,  sendo  esta  uma  das 
principaes  razões  que  moverão  Luiz  XI  a  se- 
guir a  politica  que  observou  posteriormente, 
segundo  no-lo  mostrão  as  instrucções  que 
deo  a  Olivier  Le  Roux  em  1475  quando  o 
mandou  a  Portugal,  de  que  em  seu  tempo  tra- 
taremos. 

Quanto  mais  vamos  reflectindo  na  matéria 
dos  summarios  dos  documentos  que  d'esse 
tempo  descobrimos,  tanto  mais  nos  vamos 
convencendo  do  empenho  queElRei  D.  Aífon- 
50  V  punha  em  conservar-se  em  paz  e  boa  in- 
telligencia  com  a  França  para  o  bom  successo 
de  suas  pretenções  á  coroa  de  Gastei  la.  Assim 
no-lo  patentcão  as  cartas  d'este  monarca  para 
ElRei  de  França  de  13  de  janeiro  de  1475  e  de 
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30  do  dito  mez  e  anuo  (1).  Observa-se  porem 
que  na  primeira  d'estas  cartas  expressavaElRei 
em  termos  enérgicos  e  cheios  de  dignidade, 
a  resolução  em  que  estava  no  concernente  ás 
suas  pretencões,  mas  que  na  segunda  parece 
insistir  mais  nos  direitos  que  assistião  á  Prin- 
ceza  D.  Joanna,  e  como  querendo  conciliar-se 
a  boa  vontade  de  Luiz  XI,  pondera-lhe  que  su- 
bindo elle  D.  AfFonso  ao  trono  ficava  a  Franca 
assegurada  contra  seus  inimigos  e  contra  as 
interprezas      d'ElRei     d'Aragão;    accrescen- 
tando  que  se  o  contrario  acontecesse,  e  ElRei 
d' Aragão  viesse  a  entronizar-se  em  Castella, 
terião  ambos  elles  por  vizinho  um  inimigo  for- 
midável ;  por  cujos  motivos  lhe  rogava  hou- 
vesse de  proteger  a  causa  da  Rainha  sua  sobri- 
nha. Se  nas  circumstancias  que  relatamos  era 
bem  entendida  a  politica  do  nosso  monarca 
não  é  menos  para  admirar  a  habilidade,  com 
que  se  houve  o  de  França  em  tão  diíficil  nego- 
cio, de  que  temos  sobejas  provas  nos  summa- 
rios  que  fizemos  de  diversos  documentos  da 
bibliotheca  real  de  Pariz,  e  especialmente  na 
resposta  que  Luiz  XI  mandou  dar  por  via  de 


(1)  f^íí/ep.  112  e  113. 
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seu  Embaixador  ao  nosso  D.  Aífonso  em  Abril 
de  1475  (1)  participando-lhe  como  havia  en- 
comraendado  ao  enviado  que  mandara  a  Roma 
de  ajudar  ao  de  Portugal  em  todas  as  preten- 
çÕes  de  que  fosse  encarregado;  assim  que,  não 
se  pode  duvidar  que  a    intenção  d'ElRei  de 
França  era  de   contemporizar  com  ElRei  de 
Portugal,    sobretudo    em   quanto   durava    a 
guerra  que  então  lavrava  entre  elle  eo  celebre 
Carlos  o  Temerário,  Duque  de  Borgonha,  e  as 
desavenças,  em  que  andava  com  ElRei  d'Ingla- 
terra,  por  isso  que  entendia  não  tinha  o  par- 
tido da  Princeza  D.  Joanna  bastantes   forças 
para  definitivamente  triumphar  do  poder  de 
Fernando  d'Aragão.  As  preciosas  instrucções 
dadas  por   este  hábil  monarca  a  Olivier  Le 
Roux  em  1475(2)  nos  revelão  qual  foi  a  sua 
politica  em  tão  delicada  negociação,  e  nos  for- 
necem ao  mesmo  tempo  a  série  mais  completa 
de  elementos  para  a  composição  d'este  curiosis- 
simo  periodo  da  nossa  historia  politica. 

Entre  varias  particularidades  de  grandís- 
simo interesse  que  as  ditas  instrucções  encer- 
rão  é  de  sumraa  importância,  por  íios  dar  a 


(l)  Fidep.  115. 

(2)  ndep.ue. 
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chave  da  politica  de  Luiz  XI  naquellas  occiír- 
rencias ,  a  em  que  o  dito  monarca  ponr 
dera  que,  obrigando-se  ElRei  D.  Aífonso  nas 
cartas ,  de  que  já  fizemos  menção  a  assentar  al- 
liança  com  França,  para  que  elle  Luiz  XI  ti- 
vesse nisso  confiança,  deveria  ElRei  de  Portu- 
gal reflectir  que  tendo  allianca  com  os  Ingle- 
zes,  antigos  inimigos  da  França,  seria  mister 
que  declarasse  o  como  a  entendia  fazer  com  a 
França ,  encommendando  alem  d'isto  ao  seu 
enviado  dissesse  a  ElRei  de  Portugal  que  o 
que  lhe  parecia  bem  era  o  serem  as  allianças 
entre  os  reinos  de  França  e  de  Castella  em  tudo 
semelhantes  ás  que  os  Reis  seus  predecesso- 
res havião  tido  com  Castella,  a  saber  contra 
todos  era  geral  e  sem  excepção,  sendo  amigos 
e  inimigos  de  qualquer  das  partes  os  que  o 
fossem  da  outra. 

No  art-.VIdas  sobreditas  instrucções  ainda 
se  manifesta  mais  claramente  a  politica  da 
França,  e  seu  interesse  em  conservar  toda  a  sua 
influencia  na  monarchia  castelhana;  nem 
Luiz  XI  o  dissimula,  pelo  contrario  ordena  ao 
seu  Embaixador  declare  a  ElRei  de  Portugal 
H  que  os  reinos  de  França  e  de  Castella  sendo 
contiguos,  tinha  elle  Rei  de  França  por  si  e  por 
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seus  vassallos  grandíssimo  interesse  que  o 
reino  de  Castella  tivesse  por  Senhor  um  Prín- 
cipe que  desejasse  manter  e  conservar  as  anti- 
gas confederações  e  allianças,  e  que  não  seria 
razoável  que  elle  ajudasse  a  empossar-se  do 
dito  reino  um  Príncipe,  que  ficasse  sendo  seu 
inimigo,  antes  pelo  contrario  o  que  fosse  e  qui- 
zesse  ser  seu  amigo  e  alliado.  Nos  art.  VII  e 
VIII  vê-se  que  Luiz  XI  nãooccultáraaElRei  de 
Portugal  as  proposições  que  lhe  erao  feitas  por 
parle  d'ElRei  d'Aragão.  O  art.  IX  nos  revéhi 
um  facto  importantíssimo,  e  concebido  nas  so- 
breditas ínstrucções  nos  termos  da  mais  cor- 
dial amizade,  e  vem  a  ser,  que  ElKei  de  França 
em  subindo  ao  trono  havia  convidado  o  Senhor 
D.  Affonso  V  a  tratar  com  elle  confederação  e 
alliança,  recebendo-o  por  seu  irmão  em  armas; 
como  lhe  tinha  feito  saber  por  Vasco  de  Souza, 
e  para  se  achar  mais  livre  para  contrahir  a 
dita  confraternidade  em  armas  não  a  fizera 
com  o  defuncto  Rei  de  Castella;  o  que  não  ti- 
vera então  lugar  pelas  dífficuldades  que  fizera 
ElRei  de  Portugal,  por  ser  alliado  de  Ingla- 
terra. 

Sem  embargo  d'estas  objecções  e  receios,  que 
não  deixão  de  parecer  justificados,  vemos  que 
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Luiz  XI  tornou  a  propor  a  renovação  das  al- 
liancas  de  Casteila ,  quaes  havião  sido  no 
tempo  de  seus  predecessores,  isto  c,  contra  to- 
dos em  geral  e  sem  excepção ;  mandando  El- 
Rei  de  Portugal  uma  pessoa  com  poderes  suffi- 
cientes  para  ajustál-as  na  certeza  de  que  elle 
Luiz  XI  folgaria  de  entender  naquelle  particu- 
lar de  modo  que  ElRei  de  Portugal  fosse  con- 
tente. 

Das  mesmas  insfrucções  se  colhe,  que  Luiz  XI 
antevia  a  repugnância,  que  teria  o  nosso  mo- 
narca a  firmar  uma  alliança,  concebida  nos 
termos  das  antigas  de  Casteila,  que  de  necessi- 
dade o  desligava  da  de  Inglaterra,  e  presentia 
que  tomaria  o  alvitre  depropor-lhe  que,  to- 
cando o  reino  de  Portugal  a  seu  filho,  ficava  ao 
arbitrio  d'este  o  conservar  a  alliança  com  In- 
glaterra, por  isso  ordena  a  seu  Embaixador 
que,  a  ser-lhe  feita   semelhante  proposta  por 
parte  d'ElRei  de  Portugal,  lhe  responda  seria 
cousa  estranha  o  terem  o  pai  e  o  filho  allianças 
inteiramente  contrarias  porque   em   tal  caso 
seria  mister  que  fossem  inimigos;  por  tanto 
que  era  indispensável  ficasse  o  reino  de  Portu- 
gal comprehendido  na  alliança  entre  Casteila  e 
Franca. 
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Não  deixou  porém  Luiz  XI,  sem  embargo  da 
eventualidade  d'u  na  repulsa  da  parte  de  Por- 
tugal ,  de  manifestar  a  resolução  em  que  es- 
tava de  coadjuvar  a  ElRei  D.  Affonso  V,  fun- 
damentando a  sua  promessa  na  conveniência 
que  havia  em  todo  o  caso  de  manter  entre  os 
reinos  de  Portugal,  e  França  as  antigas  rela- 
ções d'amizade. 

Parece  também  que  da  sua  parte  o  nosso 
monarca  se  prestou  d'um  certo  modo  ás  vis- 
tas politicas  da  França,  pois  em  3  de  Junho  do 
mesmo  anno  de  1475  mandou  a  Luiz  XI  D.  Ál- 
varo de  Ataide  com  o  caracter  de  Embaixador, 
acompanhado  de  João  d'Elvas  para  negocia- 
rem o  seu  reconhecimento  como  Rei  de  Cas- 
tella,  e  a  renovação  dos  antigos  tratados  que 
existião  entre  as  coroas  de  França  e  de  Castel- 
la(1),  munindo  os  sobreditos  Embaixadores 
de  poderes  amplissimos,  como  se  mostra  por 
outro  documento  da  mesma  data  (2). 

Forão  bem  succedidos,  segundo  parece,  os 
negociadores,  pois  conseguirão  que  se  cele- 
brasse o  tratado  de  liga  oífensiva  entre  ElRei 
D.  Affonso  V,  e  Luiz  XI  Rei  de  França  contra 


(1)  riJep.  123. 

(2)  ndep.m. 


I 


—  XL\I  — 

ElRei  D.  Fernando  d' Aragão  aos  8  de  Sep- 
tembro  do  dito  anno  (1)  pelo  qual  a  França  se 
obrigou  a  ajudar  a  ElPiei  de  Portugal  na  con- 
quista dos  reinos  de  Castella  e  de  Leão,  e  que 
em  23  de  Septembro  do  mesmo  anno  de  1  475 
se  eíFeituásse  a  confirmação  e  renovação  dos 
antigos  tratados  de  paz  e  amizade  entre  os 
reinos  de  Castella  e  Leão  e  de  França  por 
Luiz  XI  d' uma  parte,  e  D.  Affonso  V  de  Portu- 
gal por  outra  na  qualidade  de  Rei  de  Castel- 
la (2),  e  que  finalmente  o  monarca  francez 
para  cumprir  com  o  estipulado  no  tratado  de 
8  de  Septembro  ,  em  21  de  Dezembro  seguinte 
expedio  uma  Carta  Patente  concernente  aos 
soccorros  que  dava  por  mar  e  por  terra  a 
ElRei  de  Portugal. 

A  pezar  do  bom  êxito  da  negociação  de  que 
acabamos  de  fallar  o  Senhor  Rei  D.  Affon- 
so V  parece  que  desconfiara  da  França  e  re- 
ceava que  o  seu  monarca  não  levasse  avante  o 
que  contratara,  e  por  conseguir  o  resultado 
effectivo  das  estipulações  dos  tratados  de  8  e 
23  de  Septembro  de  1475,  vendo  que  se  aug- 
mentavão  as  probabilidades  do  triumfo  d'ElRei 

(2)  ridep.  126. 
(2)  ride  p.  127. 
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d'Aragão,  determinou  de  passar  a  Franca  e  de 
tratar  em  pessoa  com  Luiz  XI. 

A  collecção  de  documentos,  e  noticias  que 
damos  concernentes  á  partida  d'este  monarca, 
e  á  sua  estada  em  França  no  seguinte  annode 
1476,  das  conferencias  que  com  Luiz  XI  teve 
em  Tours  do  recebimento  que  este  lhe  fez,  tra- 
tando-o .  como  Rei  de  Castella,  e  por  tal  re- 
conhecendo-o,  de  sua  entrada  publica  em  Pa- 
riz,  das  negociações  que  teve  com  o  Duque  de 
Borgonha,  das  entrevistas  d'elle  e  de  Luiz  XI  em 
Arraz,  e  a  final  de  seu  regresso  a  Portugal,  to- 
das estas  diversas  particularidades  que  apre- 
sentamos reunidas,  como  em  um  quadro,  nesta 
parte  da  nossa  obra  é  de  grandissima  impor- 
tância para  a  historia  politica  e  diplomática 
d'aquella  época. 

Que  a  boa  harmonia,  que  entre  ElRei  Luiz  XI, 
e  o  Senhor  D.  AíTonso  V  reinava,  nunca  sof- 
freo  alteração,  nem  na  occasiao  da  sua  partida 
de  França,  nem  depois  da  sua  chegada  a  Lis- 
boa, provão-no  da  maneira  a  mais  evidente  os 
documentos  de  que  vamos  fazer  menção.  É 
o  primeiro,  a  carta,  que  este  monarca  escreveo 
ao  de  França,  deHonfleur  (1 )  aos  23  de  Septem- 

(1)  nde  p.  146. 
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bro  do  anuo  de  1476  ;  o  segundo  as  preciosas 
instrucções  que  deo  ao  Embaixador,  que  nos 
fins  do  anno    seguinte  mandou   a  Franca  a 
Luiz  XI  (1 ).  No  contexto  da  sobredita  carta, 
como  no  das  instrucções,  não  se  encontra  um 
só  termo,  uma  só  phrase,  que  dê  indicios  de 
despeito  ou  de  frialdade  da  parte   do  mesmo 
monarca  para   com  o  de  França,  por  isso  que 
via  malogrados  os  seus  projectos ;  pelo  contra- 
rio a  primeira  respira  uma  doce  resignação,  e 
a  segunda  uma  cordial  amizade ,  o  que  des- 
troe  completamente  as  conjecturas  de  alguns 
historiadores  que  aíFirmárão  voltara  ElRei  D. 
Affonso  V  ao  reino  descontente  de  Luiz  XI  por- 
que o  illudiracom  promessas.  Em  tão  boa  cor- 
respondência estava  o  mesmo  monarca  com  o 
de  França,  que  por  via  de  seu  Embaixador  nos 
termos  mais  amigáveis  lhe  manda  communi- 
car  as  interessantes  particularidades  occorri- 
das,  por  occasião  de  sua  vinda,  entre  elle  e  o 
Principe  seu  filho,  bem   como  o  estado,  em 
que  achara  as  cousas  de  Castella,  expressando- 
se  nos  termos  seguintes  :  «  Que  esperava  em 
«  breve  ver-se  naquelle  reino,   e  cora  ajuda 
«  d'ElRei  de  França,  seu  alliado,  expulsar  d'eUe 

'  •         m,  • a      III 

(1)  ride  p.  154. 
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«  seu  commiim  inimigo.  »  E  accrescenta  «  que 
«  continuaria  a  dar-lhe  parte  do  que  fosse  oc- 
«  correndo ,  pedindo-lhe  que  o  ajudasse,  se- 
te gundo  a  palavra  que  lhe  dera,  não  entrando 
«  por  modo  algum  em  concerto  com  ElRei  de 
((  Sicilia ;  o  que  nas  circumstancias  era  que  es- 
« tavão  seria  dar-lhe  manifestamente  ajuda; 
«  que  bem  sabia  qual  fosse  o  modo  de  pensar 
«  d'ElRei  de  Franca  e  a  inimizade  que  tinha 
«  com  ElRei  de  Sicilia  (1).  » 

Tinhão  porém  as  circumstancias  mudado 
d'uma  maneira  considerável,  e  durante  a  au- 
sência d'ElRei  D.  Affonso  o  partido  d'ElRei 
d' Aragão  havia  medrado  em  forças,  ao  passo 
que  pelo  contrario  o  do  monarca  portuguez 
já  anteriormente  enfraquecido  com  a  perda  da 
batalha  de  Touro  (2),  a  que  se  seguioa  capitu- 
lação da  villa  de  Castro  (3)  Nuno,  se  achava 
quasi  de  todo  extincto,  e  Luiz  XI  antevendo, 
que  ElRei  D.  Affonso,  para  se  defender  do  po- 
deroso inimigo  que  tinha  por  vizinho,  devia  de 
necessidade  estribar-se  na  allianca  de  In2:la- 
terra,  determinou  de  concluir  em  S.  João  da 


(1)  Ficle  Docum.  de  p.  151  a  154. 

(2)  nde  T.  I  d'cste  Quadro  Elementar,  secção  XV,  p.  378, 

(3)  Jbid, 


Luz  aos  9  de  outubro  de  1478  um  tratado  de 
paz  e  d'alliaiica  com  D.  Fernando  e  D.  Izabel 
na  qualidade  de  Rei  e  Rainha  de  Castella,  era 
que  foi  declarado,  que  por  quanto  os  Embaixa- 
dores d'ElRei  de  França  haviao  em  seu  nome, 
e  por  seu  mandado  promettido  ,  que  ElRei  seu 
amo  revogaria  e  annullaria  quaesquer  confede- 
rações e  ligas  que  houvesse  feito  a  de  qualquer 
«  natureza  que  fossem,  com  ElRei  D.  Affonso 
((  que  ha  pouco  se  intitulava  Rei  de  Castella,  e 
((  com  seu  primogénito,  bem  como  com  a  Prin- 
((  ceza  D.  Joanna,  assérta  Rainha  de  Castella, 
«  obrigando-se  os  ditos  Rei  e  Rainha  de  Castella 
u  em  reciprocidade  a  cassar  e  annullar,  e  dar 
(í  por  desfeitas  as  allianças  que  entre  elles  e  o 
«  Duque  d' Áustria  subsistião :  » tratado  que  foi 
ratificado  pelos  mencionados  soberanos  em  1 0 
de  janeiro  de  1479,  como  se  vê  do  documento 
que  em  seu  lugar  publicamos  (1). 

Perdidas  de  todo  as  esperanças  que  ElRei 
D.  Affonso  tinha  acerca  de  suas  pretenções  á 
Coroa  de  Castella,  seguirão-se  as  transacções, 
que  déraos  na  Secção  XV,  Tom.  ^  °,  d'esta  obra, 
celcbrando-se  a  final  o  celebre  Tratado  d'Al- 
caçova,  de  Septembro  do  dito  anno  de  1479  (2). 

(í)  ridep.  155. 

(2)  ride  T.  I  d'e8te  Quadro  Elementar,  de  p.  379  a  384. 
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Táes  forão  as  relações  politicas  e  diplomáti- 
cas, que  cora  a  França  tivemos  no  reinado  de 
D.  Aífonso  V.  No  do  Senhor  D.  João  II  que  se 
lhe  seguio,  dos  documentos  que  passamos  a 
apontar  se  mostra  que  a  boa  intelligencia  e 
amizade  se  conservou  e  manteve  entre  Portu- 
gal e  a  França,  de  que  são  provas  a  negociação 
em  que  entrarão  ElRei  D.  João  II  e  ElRei  de 
Navarra  para  o  casamento  da  Princeza  D.  Joan- 
na,  irmã  d'ElRei  por  intervenção  de  Luiz  XI, 
rei  de  França  (1 ),  e  a  particularidade  referida 
pelo  celebre  Philippe  de  Comines,  a  saber,  que 
o  dito  Rei  Luiz  XI  nos  últimos  tempos  de  sua 
vida  contava  em  o  numero  de  seus  alliados  El- 
Rei D.  João  II,  de  Portugal  (2). 

Morto  Luiz  XI ,  Carlos  VIII  que  lhe  succe- 
deo  no  trono  e  Coroa  de  França  em  30  d'A- 
gosto  de  1 483,  logo  em  23  de  Abril  do  anno  se- 
guinte convocou  o  seu  conselho  para  se  resol- 
verem nelle  as  providencias  que  se  devião  dar 
ás  justas  queixas  do  Embaixador  de  Portugal, 
das  quaes  era  constante  que  muitos  dos  vassal- 
los  de  França,  feitos  piratas,  fazião  guerra  a 
quantos  no  mar  encontravão,  e  ali  foi  decidido 


(1)  ride  p.  157. 

(2)  Jbid, 
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que  podcndo-se  de  táes  procedimentos  seguir- 
se  gravíssimos  inconvenientes  para  a  própria 
França  como  para  os  alliados  d'ella,  se  deter- 
minava ElRei  Carlos  VIII :  1 "  a  passar  Cartas 
Patentes  a  todos  os  Almirantes  e  outras  Auto- 
ridades e  Justiças  dos  portos  de  mar,  orde- 
nando-lhes  que  d'ali  em  diante  não  consentis- 
sem que  nenhum  Mestre  ou  Capitão  de  navio 
saísse  dos  ditos  portos  sem  haver  primeiro 
prestado  fiança  idónea,  e  obrigado-se  a  não  fa- 
zer damno  aos  navios  dos  alliados  de  França ; 
2"  que  se  enviaria  um  Rei  d' Armas  a  ElRei  de 
Portugal  com  cartas  d'ElRei  de  França,  dando- 
Ihe  parte  das  providencias  que  dera  a  fim  que 
em  Portugal  se  mandassem  passar  iguaes  Car- 
tas Patentes  para  segurança  dos  vassallos  da 
Coroa  de  França. 

Por  este  interessante  documento  se  vê  que  o 
nosso  Embaixador  havia  apresentado  vários 
capitulos,  queixando-se  de  algumas  depreda- 
ções e  tomadias,  e  que  o  Governo  francez  de- 
sejoso por  uma  parte  de  se  conservar  em  boa 
intelligencia  com  Portugal ,  e  por  outra  de  re- 
gular as  relações  commerciaes  entre  ambos  os 
paizes,  assentara  naquelle  mesmo  conselho , 
seria  franca  e  livre  a  communicação  e  permu- 
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tacão  dos  géneros  e  fazendas  entre  os  vassal- 
los  das  duas  coroas,  por  isso  que  por  aquelle 
meio  ver-se-hia  Portugal  empenhado  em  não 
ajudar  os  Inglezes  contra  os  Francezes  (1). 

Em  consequência  d'esta  resolução  mandou 
Carlos  YIII  em  6  de  Septembro  do  mesmo 
anno  passar  uma  Carta  Patente,  renovando  as 
allianças  e  amizades  que  entre  as  duas  Coroas 
d'antigos  tempos  existião,  e  de  que  tanto  pro- 
veito tinhão  tirado  os  vassallos  de  ambas,  na 
qual  se  declarou  que  os  súbditos  Portuguezes  e 
Francezes  podessem  livremente  commerciar,  e 
residir  nos  dominios  d'uma  e  d'outra  coroa  (2), 
e  na  mesma  data  expedio  outra  Carta  Patente 
ás  Justiças  e  OíFiciaes  de  seu  reino  a  fim  de  pôr 
termo  á  pirataria  de  que  os  Soberanos  Estran- 
geiros com  razão  se  queixavão,  e  em  especial 
ElRei  de  Portugal  (3).  Tanto  era  o  empenho 
que  punha  a  França  era  cultivar  a  boa  ami- 
zade, e  correspondência  com  Portugal  que  não 

(1)  Bibliolh.  Real  de  Pariz,  casa  dos  Mss.,  Cod.  296,  com  o 
titulo  :  Registre  du  Conseil  d'Ètal  du  Roi  Charles  VIII ,  íbl.  83 
a  85  (fonds  de  Biienne). 

Este  documento  tendo  sido  por  nós  descoberto  depois  de 
impresso  o  texto  d'este  Tomo ,  dál-o-hemos  no  Supplemento. 

(2J  yide  Supplemento. 

(3)  Vid^  ibid. 
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contente  com  as  providencias  que  acabamos 
de  mencionar,  ElRei  Carlos  \III  no  mesmo 
dia  de  6  de  Septembro  de  1484  ,  ouvido  o  seu 
Conselho  d'Estado ,  deo  commissão  a  quatro 
membros  d'elle  para  fazerem  comparecer  pe- 
rante elles  Messieurs  de  Saint-Germain  e  du 
Ru  para  que  houvessem  de  responder  sobre  as 
presas  por  elles  feitas  em  navios  e  mercadorias 
portuguezas ,  de  que  o  Embaixador  d*ElRei 
D.  João  U  havia  pedido  satisfação,  e  orde- 
nou também  que  o  Rei  d' Armas,  appellidado 
Lionnez,  iria  a  Portugal  em  companhia  do  nosso 
Embaixador  com  carta  d'ElRei  de  França  para 
ElRei  de  Portugal  acerca  da  renovação  dos 
Tratados  e  Amizades  (1 ),  tendo  o  dito  Rei  de 
França  nesta  mesma  data  por  Cartas  Patentes 
mostrado  os  termos  em  que  estava  com  ElRei 
D.  João  II,  e  significado-lhes  que  em  virtude 
dos  ajustes  que  entre  as  duas  coroas  erão  feitos, 
poderião  os  vassallos  de  ambas  frequentar,  e 
commerciar  livremente  nos  portos  e  domínios 
d'uma,  c  d'outra.  E  no  dia  seguinte  7  de  Se- 
tembro do  referido  anna  de  1 484  escrevendo  o 
Monarca  francez  ao  nosso  por  via  do  Embaixa- 
dor Fernão  Alvares  em  resposta  á  que  ElRei 


(1)  nds  este  Documento  no  Supplem. 
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D.  João  II  lhe  havia  endereçado  pelo  dito  Em- 
baixador (I)  sobre  a  negociação  acima  relata- 
da, accompanha  a  dita  carta  com  as  copias  das 
que  havia  mandado  passar  e  de  que  já  fizemos 
menção,  sendo  o  resultado  d'estas  transacções 
o  concluir-se  o  Tratado  de  ]\Ionte-Mór  de  7  de 
Janeiro  do  anno  seguinte  de  1485  (2). 

D'estas  relações  de  amizade  e  boa  correspon- 
dência, que  no  reinado  do  Senhor  D.  João  lí 
subsistia  entre  os  reinos  dePortugal  e  dcFrança, 
dá-nos  uma  nova  prova  a  particularidade  sin- 
gular de  ter  o  Imperador  Maximiliano  em 
1480  solicitado  d'ElRei  D.  João  II  a  sua  media- 
ção para  que  se  concluisse  a  paz  entre  elle  e 
ElRei  de  França  (3).  Este  estado  de  paz  e  boa 
harmonia  entre  os  dous  Estados  continuou 
quasi  sem  alteração  no  restante  deste  reinado, 
como  se  manifesta  pelas  Instrucções  que  o  Mo- 
narca portuguez  deo  a  D.  Pedro  da  Silva  na 
occasião  em  que  o  mandava  a  Roma  com  o  ca- 
racter de  Embaixador  para  comprimentar  o 
Papa  Alexandre  V  por  sua  elevação  ao  trono 
pontifício,  ordenando-lhe  fosse  visitar  da  sua 

(1)  Não  podemos  deparar  com  esta  carta  nem  nos  Ai-chivos, 
nem  nos  Manuscriptos  de  Paviz. 
(2}  ride  Docum.,  p.  158. 
(3)  ride  p.  160. 
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parte  a  ElKei  Carlos  VIII,  e  em  seu  nome  lhe 
ofíbrecesse  todas  as  suas  forças  para  o  que  lhe 
fosse  mister,  por  ventura  com  o  presupposto 
que  com  semelhante  oíTerecimento  daria  que 
cuidar  ao  Gabinete  Castelhano  ,  fazendo-lhe 
crer  era  realmente  sua  intenção  ajudar  a  ElRei 
de  França  nas  guerras  d'ltalia  (1).  ElRei  de 
França  também  da  sua  parte  não  perdia  occa- 
sião  de  estreitar  cada  vez  mais  os  vinculos  d'al« 
liança  que  o  ligavão  com  Portugal;  de  que  so- 
bejas provas  nos  offerece  o  Tratado  de  3  de 
Novembro  de  1491  (2),  celebrado  entre  o  men- 
cionado Monarca  c  ElRei  de  Inglaterra,  em  o 
qual  foi  Portugal  comprehendido  como  alliado 
da  França 

As  negociações,  tratados,  e  mais  actos  políti- 
cos e  diplomáticos  que  se  passarão  no  seguinte 
reinado  d'ElRei  D.  Manoel  não  são  menos  pon- 
deráveis, nem  de  menor  interesse  e  impor- 
tância ,  pois  por  uma  parte  nos  mostrão  a  pre- 
vidente politica  do  Gabinete  portuguez  em 
continuar  a  manter  a  boa  harmonia  e  paz  com 
a  França,  e  ao  mesmo  tempo  com  sua  antiga 
rival  a  Inglaterra  apezar  das  diíTiculdades  que 

(1)  rtííep.  162  e  103. 
^2)  ride  ■p.  ICZ. 
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a  isso  se  oppiínhao,  e  por  outra  em  não  deixar 
de  intervir  e  ser  representado ,  como  nos  pre- 
cedentes reinados,  em  todas  as  grandes  transac- 
ções naquelles  tempos  occorridas. 

Táessão  os  factos  demostrados  pelo  teor  dos 
plenos  poderes  do  Senhor  Rei  D.  Manoel  de  10 
Maio  de  1 498  para  a  celebração  do  Tratado  de 
Marcoussis  (1),  e  pela  participação  que  em  11 
de  Janeiro  de  1510  lhe  mandou  fazer  D.  Fer- 
nando o  Catholico  de  o  ter  feito  comprehender 
na  concórdia  e  Tratado  de  paz  que  havia  con- 
cluido  com  o  Imperador  por  intervenção  d'El- 
Rei  de  França  (2).  Em  tão  boa  intelligencia 
estava  ElRei  D.  Manoel  com  este  Monarca, 
e  tanto  estudo  punha  em  seguir  invariavel- 
mente o  systema  d'uma  politica  pacifica  que 
em  o  já  citado  anno  de  1498  se  recusou  de 
annuir  ás  instancias,  que  lhe  forão  feitas  por 
parte  d'ElRei  Catholico,  para  entrar  com  elle 
na  liga  contra  Luiz  XII,  Rei  de  França  (3), 
contentando-secom  prometter-lhede  o  ajudar 
se  por  ventura  ElRei  de  França  viesse  fazer- 
Ihe  guerra  dentro  dos  reinos  deCastella,  sendo 


(1)  Fide  p.  166. 

(2)  ^íí/ep.  175. 

(3)  Fide  p.  168. 
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esta  politica  igualmente  firme  e  moderada 
d'este  Monarca,  que  fez  que  no  mesmo  anno 
de  1498  em  5  d' Agosto  se  celebrasse  o  Tratado 
de  Confederação  c  d'Alliança  entre  ElRei 
D.  Fernando  e  Luiz  XII  Rei  de  França,  Tratado 
cm  que  ElRei  D.  Manoel  foi  comprehendido 
conjunctamente  com  a  Rainha,  sua  mulher, 
como  herdeiros  dos  reinos  de  Castella  e  d' Ara- 
gão (1).       - 

D  urava  a  boa  harmonia  entre  as  Coroas  de  Por- 
tugal edeFrança,quandoalgunscorsariosd'es  ta 

ultima  nação  começarão  a  atacar  alguns  dos  nos- 
sosnaviosquevoltavão  de  nossas  conquistas  car- 
regados de  riquezas,  attrahidos  pelos  grandíssi- 
mos proveitos  que  d'aquellas  tomadias  colhião. 
Assim  que ,  vê-se  no  anno  de  1 508  um  cele- 
bre Corsário  francez  roubar  nos  mares  dos 
Açores  um  navio  da  índia ,  mas  ao  mesmo 
tempo  se  nos  mostra  quanta  era  a  prudência 
e  firmeza  do  Gabinete  portuguez.  Primeiro 
recorreo  á  justiça  que  ás  armas ;  mas  quando 
vio  sem  eíFeito  quantas  reclamações  mandou 
fazer  na  Corte  de  França,  não  duvidou  tirar 
por  suas  mãos  satisfação  do  insulto,  ordenando 
ao  famoso  Duarte  Pacheco  Pereira  fosse  casti- 

(1)  ndep.  Í72. 
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gar  o  corsário,  o  que  Duarte  Pacheco  poz  em 
eíFeito,  trazendoo  prisoneiro  a  Lisboa  com 
três  dos  seus  navios  em  o  seguinte  anno  de 
1 509  (1 ).  Mandou  EIRei  D.  Manoel  com  genero- 
zidade  rara  pôr  em  liberdade  oCommandante, 
depois  d'este  se  ter  obrigado  a  não  peleijar 
mais  com  os  Portuguezes. 

Damião  de  Góes  que  nos  conservou  a  me- 
moria d'este  facto,  omittio  entretanto  quanto 
se  passara  em  França  acerca  d'elle  nesse  mes- 
mo anno.  Suppriremos  o  silencio  e  descuido 
d'esse  historiador,  publicando  um  curioso  do- 
cumento diplomático  tirado  da  Torre  do  Tom- 
bo, e  é  este  a  carta  do  Agente  portuguez  em 
França,  Pedro  CoUaço,  escrita  de  Nantes  a  EI- 
Rei D.  Manoel  em  1 1  de  Dezembro  do  dito  anno 
de  1509,  na  qual,  entre  outras  particularidades 
curiosas  que  se  observão,  é  de  grande  impor- 
tância para  a  historia  de  nossas  relações  com  a 
França,  e  mesmo  com  aEscossia  nessa  época,  a 
que  refere  o  dito  Pedro  Collaço  de  ter  assegu- 
rado aos  Bretões  em  nome  d'ElRei,  que  pelo 
motivo  da  tomadia  se  lhes  não  faria  mal  algum 
em  Portugal  e  seus  dominios,  e  que  pelo  con- 
trario serião  d'ali  em  diante  bem  recebidos  (2). 

(1)  ndep.  172. 

(2)  rideáçj».  172  a  p.  176. 
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Damos  igualmente  as  importantes  negociações 
de  João  da  Silveira,  Embaixador  d'ElRei  D.  Ma- 
noel cm  França  em  1510,  das  quaes  se  vê  que 
o  Gabinete  portuguez  desejava  nesse   tempo 
ligar-se  com  a  França  por  uma  nova  alliança, 
alliança  (1)em  que  esta  potencia  não  tinha  me- 
nor   interesse  como    se   manifesta  pelo    que 
Luiz  XII  e  a  Rainha  de  França  dissérão  ao  Em- 
baixador portuguez.  Esta  alliança  parece  toda- 
via não  ter  sido  levada  a  effeito,  mui  provavel- 
mente porque  a  Corte  de  Portugal ,  desejando 
conservar  a  neutralidade,  como  com    effeito 
conservou,  na  guerra  que  se  ateava  então  en- 
tre o  Monarca  francez  c  ElRei  D.  Fernando  o 
Catholico, differio  a  conclusão  da  negociação; 
porém  sempre  constante  no  sj^stema  de  se  con- 
servar em  boa  harmonia  com  a  França  vemos 
escusar-se  novamente  de  aceitar  o  convite  que 
lhe  fizera  ElRei  Catholico  em  21  dcMaio  de  1 51 1 
de  entrar  na  liga  que  com  o  Papa,  o  Imperador 
e  os  Suissos  havia  feito  contra  a  França  (2),  e 
isto  em  virtude  da  alliança,  que  entre  as  duas 
coroas  havia,  ao  passo  que  pelo  mesmo  teor 


(1)  ^fJcp.  176. 

(2)  Fidep.  177. 
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e  nesse  mesmo  aiino  recusava  aiuiuir  ao 
convite  feito  pelo  Gabinete  francez,  respeito  ao 
concilio  que  Luiz  XII  intentava  convocar  para 
depor  o  Papa  Júlio  li  (1),  adquirindo  Portugal 
por  tão  sabia  politica  tal  autoridade  nesse  tem- 
po, que  o  Papa  Leão  X  em  um  Breve  dirigido 
a  ElRei  D.  Manoel  em  16  de  Dezembro  1513 
lhe  dá  os  maiores  elogios,  por  isso  que  havia  es- 
tranhado as  discórdias  e  guerras  em  que  an- 
davão  os  Principes  da  Europa,  e  lhe  pede  haja 
de  ajudál-o  a  restabelecer  entre  elles  a  paz, 
mandando  Embaixadores  a  ElRei  de  França 
para  o  mesmo  eífeito(2)  j  e  tão  efficazes  e  tão 
bem  coiiduzidas  e  tratadas  forão  por  parte  de 
Portugal  as  negociações  para  a  pacificação  da 
Europa,  que  em  20  de  abril  de  1514  ElRci  de 
Castella  participa  a  ElRei  D.  Manoel  que  a  final 
por  sua  intervenção  acabava  de  concluir-se 
uma  Tregoa  entre  elle  Rei  de  Castella,  o  Impe- 
rador e  ElRei  de  Inglaterra  d'uma  parte,  e  El- 
Rei de  França  e  de  Escossia  d'outra,  tanto  por 
terra,  como  por  mar  (3).  A  sabia  politica  do 
Gabinete  portuguez  para  com  a  França  no  de- 


(J)   ndep.  178. 

(2)  ridep.\19. 

(3)  ride  ibid. 
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curso  d'este  reinado  ainda  mais  se  nospatentêa 
depois  que  subio  ao  trono  d'ella  ElRei  Fran- 
cisco I. 

Com  effeito  vê-se  que  logo  que  aquelle  Mo- 
narca começou  a  reinar  fez  comprehcnder  El- 
Rei D.  Manoel,  como  seu  alliado,  no  tratado 
de  paze  de  mutua  amizade  que  entre  elle  e  Hen- 
rique \III  de  Inglaterra  se  celebrou  aos  5  de 
Abril  de  1515  (1),  e  que  tanto  empenho  punha 
ElRei  de  Franca  em  persuadir  ElRei  de  Portu- 
gal a  entrar  na  liga  que  com  outros  Principes 
havia  feito,  que  para  esse  fim  mandou  a  Portu- 
gal no  anno  seguinte  de  1516  o  Senhor  de 
Langeac,  a  cujas  propostas  se  negou  ElRei 
1).  Manoel  por  se  não  desviar  do  systema  in- 
variável de  neutralidade  que  constantemente 
observara,  desculpando-se  com  a  necessidade 
que  tinha  de  empregar  todas  as  suas  forças 
contra  os  inimigos  da  fé  (2);  fazendo-se  por 
aquelle  meio  a  tal  ponto  respeitar  que  conse- 
guio  que  no  tratado  de  paz  de  Noyon  de  1 3  de 
Setembro  do  mesmo  anno,  celebrado  entre 
Francisco  I ,  Rei  de  França  e  Carlos  I ,  Rei  de 
Castella,  fosse  comprehendido    no  art.  III, 

(1)  Fidex^.  181. 

(2)  Videli*.  183. 
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como  alliado  e  amigo  de  ambos  os  contractaii- 
tes  (1).  As  correspondências  oíficiáes  que  pu- 
blicamos pela  primeira  vez  de  Ruy  Fernandez 
d' Almada  (2),  de  Pedro  Corrêa  d'Atouguia  (3), 
de  António  de  Azevedo  Coutinho  (4),  e  de  João 
Brandão  (5),  Embaixadores  d'ElRei  D.  Manoel, 
illustrão  não  só  o  estado  politico  da  Europa  na- 
quella  época,  dando-nos  o  fio  das  diversas  ne- 
gociações então  passadas,  mas  até  servem  para 
esclarecer  muitos  pontos  históricos  duvidosos 
e  importantes,  sobre  os  quaes  nada  dissérão  os 
nossos  historiadores.  Alem  das  correspondên- 
cias que  acabamos  de  apontar  damos  as  inte- 
ressantissimas  instrucções  d'ElRei  D.  Manoel 
de  11  de  Março  de  1517,  passadas  a  seu  Em- 
baixador Pedro  Corrêa  (6)  acerca  das  negocia- 
ções de  Cambray,  pelas  quaes  se  mostra  que  o 
nosso Gabineteestava perfeitamente  informado 
não  só  do  estado  das  cousas  politicas,  e  dos  in- 
teresses das  diversas  potencias,  mas  até  mesmo 
da  politica  particular  de  cada  Gabinete,  ellas 

(1)  Fide^.  184. 

(2)  ride  p.  182. 

(3)  Vide  p.  185  a  188. 

(4)  Fide^.  190. 

(5)  ndc  p.  )91  al93,  c  IDí. 

(6)  Vide  p.  188. 
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nos  põem  em  toda  a  sua  luz  a  politica  prudente 
e  bem  entendida  do  nosso  Gabinete  a  respeito 
da  liga  contra  os  Turcos,  liga  concertada  entre 
Francisco  I,  Rei  de  Franca,  Henrique  VIII, 
Rei  d'Inglaterra,  e  o  Papa  Leão  X,  e  finalmente 
approvada  e  ratificada  pelo  Imperador  Car- 
los V,  a  que  ElRei  D.  Manoel  accedeo  no  art.  X 
do  tratado  de  27  d'Outubro  de  1518,  havendo 
sido  nelle  Portugal  comprehendido  por  parte 
da  França,  e  da  Inglaterra  como  alliado  de  am- 
bas (1). 

O  systema  politico  do  nosso  Gabinete  obser- 
vado no  reinado  d'ÊlRei  D.  Manoel  e  conti- 
nuado no  d'ElRei  D.  JoaõIII  deve  ser  conside- 
rado como  uma  obra  prima  de  habilidade, 
por  isso  que  soube  manter-se  em  paz  com  o 
Imperador  Carlos  Y  e  com  Francisco  T  Rei  de 
França,  sem  embargo  das  desavenças  e  atura- 
das guerras  que  entre  si  tiveraõ  estes  dous 
soberanos.  Se  bem  considerarmos  na  posição 
de  Portugal,  por  uma  parte  contiguo  á  Hes- 
panha,  e  por  outra  em  razaõ  de  suas  conquistas 
exposto  sem  cessar  aos  insultos  dos  corsários  e 
piratas  francezes  que  infestavaõ  suas  costas ,  e 
interceptavão  seu  vasto  commercio ;  se  bem 

(1)   ridei>.  190. 
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reflectirmos  em  tão  arriscada  situação,  não  po- 
deremos deixar  de  confessar  que  é  com  summa 
justiça  que  caracterizamos  a  politica  do  nosso 
Gabinete  por  uma  obra  prima  de  habilidade , 
e  que  naõ  é  sem  razaõ  que  estranhamos  de 
ver  que  nenhum  de  nossos  chronistas,  e  histo- 
riadores lhe  tenha  dado  o  devido  apreço,  nem 
ponderado  quão  diíficil  e  melindrosa  fosse  a 
situação  de  Portugal  em  táes  occurrencias  ,  e 
que  Damião  de  Góes  que  tinha  peregrinado 
pela  maior  parte  dos  reinos  daEuropa ,  e  havia 
ganhado  as  boas  graças  e  amizade  de  Francisco  I, 
que  occupou  empregos  politicos,  e  teve  á  sua 
disposição  os  documentos  do  Archivo,  que  a 
final  escreveo  a  chronica  do  Grande  Rei  ,  de 
que  tratamos ,  se  não  lembrasse  de  fazer  as 
reflexões  que  o  estudo  e  leitura  d'estes  docu- 
mentos nossuggerirão. 

As  difficuldades,  e  exigências  politicas,  de 
que  o  Gabinete  portuguez  se  vio  ladeado,  em 
presença  das  contendas  e  guerras,  ateadas 
entre  aquelles  dous  poderosissimos  riváes,  não 
podiãoser  maiores,  pois  vemos  que  o  Impera- 
dor Carlos  Y  na  carta  escrita  a  ElRei  D.  Manoel 
em  data  de  9  de  Jullio  de  1521  (1),  dando-lhe 

(1)  ruie  p.  193  a  194. 
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parte  do  rompimento  das  alliancas  com  Fran- 
ca ,  e  da  declaração  de  guerra  por  elle  feita 
áquella  Potencia,  exigia,  por  via  de  seu  Em- 
baixador na  corte  de  Lisboa,  que  Portugal 
houvesse  de  prestar  aos  seus  Vizo-reis  em 
táes  conjuncturas  toda  aquella  assistência  que 
era  para  esperar-se  dos  estreitos  vinculos  que 
entre  elle  Imperador  e  ElPtci  D.  Manoel  existião, 
e  que  por  outra  parte,  o  papa  Leão  X  também 
ao  mesmo  D.  Manoel  se  queixava  d'ElReiFran- 
ciscol,  e  exigia  que  a  armada  que  Portugal  man- 
dara a  Sabóia ,  por  occasião  do  casamento  da 
Infanta  com  o  Duque,  se  unisse  á  do  Imperador 
Carlos  V  contra  os  Francezes. 

Não  escapará  ao  leitor,  que  attentamente  ler 
este  terceiro  tomo  da  obra  que  em  prebende- 
mos, que  as  difficuldades  politicas  que  se  op- 
punhão  á  sabia  politica  do  Gabinete  portuguez 
no  reinado  d'ElRei  D.  Manoel  sobirão  sensi- 
velmente de  ponto  no  d'E]Rei  D.  João  III  que 
lhe  succedeo.  Os  numerosos  documentos  e 
arestos  que  damos  á  luz  pela  mór  parte  iné- 
ditos, nos  offerecem  frequentes  e  abundantes 
provas  do  que  affirmamos,  e  dão-nos  a  mais 
sobeja  demonstração  da  summa  habilidade  de 

(1)  ndeip,  194, 
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nossos  negociadores,  pois  soubérâo  alcançar 
no  meio  de  tantas  e  tão  repetidas  depredações 
maritimas  feitas  já  pelos  vassallos  de  França 
contra  os  Portuguezes,  já  por  estes  contra 
aquelles,  que  os  dous  reinos  se  conservassem 
por  terra  em  paz  e  boa  harmonia,  e  que  rece- 
bêssemos não  só  varias  indemnizações,   mas 
até  mesmo  as  satisfações  mais  explicitas,  dadas 
repetidas  vezes  por  ElRei,  Francisco  I,   en- 
viando-se  reciprocamente  um  e  outro  governo 
Embaixadores,    residindo   estes   em    perma- 
nência nas  respectivas  Cortes,  e  estreitando 
além  d'isto  as  duas  Casas  reinantes  os  antigos 
vinculos  de  familia  e  parentesco  que   entre 
ellas  existião. 

A  serie  de  documentos  que  d'essa  época  col- 
legimos ,  faz-nos  ver  que  por  causa  da  guerra 
que  aturadamente  se  fazião  ElRei  Francisco  I 
de  França  e  o  Imperador,  achava-se  o  már  coa- 
lhado de  corsários;  que  os  Francezes  atacavão 
os  navios  hespanhoes  ainda  mesmo  nas  cosias 
de  Portugal  (1),  mas  também  ella  nos  mostra 
ao  mesmo  tempo  que  neste  reinado  soube 
Portugal,  como  no  precedente,  fazer  respeitar 
a  sua  neutralidade,  mantendo  constantemente 

(1)  ride  p.  195  e  196. 
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uma  armada  de  guarda-costa ,  cujo  comman- 
dante,  quando  a  captura  do  navio  castelhano 
parecia  duvidosa,  por  se  não  saber  se  tinha  sido 
feita  no  már  territorial  de  Portugal  ou  fora 
d'elle,  a  conduzia  a  Lisboa,  para  os  Tribunaes 
decidirem  o  que  fosse  de  justiça,  e  que  ElRei 
de  Portugal  mandou  sobreestar  na  partida  para 
França  de  seu  Embaixador  João  da  Silveira 
por  haverem  os  Francezes,  por  occasião  d'um 
facto  da  natureza  dos  que  dissemos  entravão 
na  alçada  do  Capitão  Mór  da  armada  que  guar- 
dava as  costas ,  mandado  pôr  em  sequestro  as 
fazendas  portuguezas  que  se  acliavão  em  Fran- 
ça. No  meio  d'estas  contendas,  e  represálias  a 
Corte  de  França  não  entendia,  nem  era  sua 
vontade  romper  com  a  de  Portugal  :  assim  no- 
lo  prova  a  vinda  do  Embaixador  Honorato  de 
Cazes  (1 )  em  Janeiro  de  1 522 ,  encarregado  de 
ajustar  o  casamento  da  Princeza  Carlota,  filha 
de  Francisco  I  com  ElRei  D.  João  IIÍ ,  e  de  con- 
firmar as  pazes  que  entie  as  duas  monarchias 
havia  (2),  as  quaes  forão  com  eífeito  immedia- 

(1)  Encontrámos   o  nome  d'este  Embaixador  escrito  por 
diíTerentes  modos,  mas  cm  um  oíTicio  d'elle  original  que  se 
acha  na  Torre  do  Tombo  vemos  ser  a  sua  firma  a  seguinte 
Honoret  de  Cazes. 
(2)  rã/cp.  199  a  202. 
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tamente  confirmadas,  renovadas  e  juradas  pe- 
rante o  dito  Embaixador. 

Entretanto  o  grande  apuro  em  que  nesse 
tempo  se  achavão  em  França  as  finanças  por 
uma  parte,  e  por  outra  os  grandes  proveitos , 
que  os  almirantes  d'esse  reino  tiravão  das  pre- 
sas que  se  fazião  no  már,  promoverão  a  con- 
tinuação d'esse  estado  anomal  de  depredações , 
e  guerra  maritima  em  presença  das  maiores 
protestações  de  amizade  da  parte  da  França ,  e 
das  estipulações  dos  Tratados  que  estavão  em 
vigor. 

A  Corte  de  Portugal  não  se  deixava  todavia 
illudir  com  promessas,  e  os  curiosos  documen- 
tos, que  acerca  d'este  assumpto  damos  neste  vo- 
lume em  o  lugar  que  lhes  compete,  nos  dão  a 
conhecer  com  quanta  firmeza  e  habilidade  se 
houve  o  Gabinete  d'ElRci  D.  João  III  em  tão 
melindrosas  circunstancias.  Sirvão  de  exemplo 
as  Instrucções  dadas  a  João  da  Silveira  ,  man- 
dado a  França  com  o  caracter  de  Embaixadof 
no  anno  de  1 522  para  pedir  a  restituição  das 
tomadias  que  os  Francezes  nos  tinhão  feito ,  de 
accordo  com  Jacome  Monteiro  que  já  se  achava 
naquelle  reino  (1).  Nellas  se  lhe  encommenda 

(1)  ride  Dociini.,  p.  223  e  2.24. 
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que,  caso  o  negocio  das  ditas  tomadias  estivesse 
em  bora  andamento ,  poderia  elle  apresentar- 
sc  ante  El  Rei  de  França;  mas  que  se  fosse 
certificado  do  máo  êxito  das  reclamações  do 
nosso  Agente ,  diria  a  ElRei  de  França  o  quanto 
cumpria  para  a  conservação  da  paz ,  que  entre 
as  duas  coroas  havia,  que  se  mandasse  efíectuar 
a  restituição  das  ditas  tomadias. 

Vê-se  também  n'um  dos  artigos  d'estas  Ins- 
trucções  que,  alem  das  razões  atraz  ponderadas 
que  motivavão  as  depredações  que  sem  cessar 
reciprocamente  se  fazião  os  maritimos  d'uma  e 
d'outra nação,  havia  outra  particular,  e  eraado 
aggravo  que  Francisco  I  tinha  d'ElRei  D. 
Manoel  por  ter  este  assistido  com  dinheiro  a 
Carlos  V,  pois  no  sobredito  artigo  se  ordena  ao 
já  mencionado  Embaixador,  que  se  por  ventura 
ElRei  de  França  lhe  objectasse  o  não  ter  sido  o 
fallecido  Rei  de  Portugal  amigo  da  França  pois 
havia  assistido  ao  Imperador  com  dinheiro, 
elle  Embaixador  respondesse,  queassim  fazen- 
do, nào punha  E lixei  de  Portugal  o  fito  em  ser 
contrario  a  ElRei  de  Françay  mas  sim  em  fazer 
o  que  cumpria  á  boa  amizade  que  tinha  com 
Gastei  la.  Insistia  pois  a  Corte  de  Portugal  do  mo- 
do mais  explicito ,  e  em  nome  da  conservação 
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da  amizade ,  que  sempre  entre  as  duas  coroas 
houvera,  em  que  o  Gabinete  francez  ordenasse 
que  todos  os  Corsários  que  se  armassem  em 
seus  portos  fossem  obrigados ,  antes  de  sair 
d'elles,  a  prestar  fiança  de  que  não  farião  rou- 
bos, nem  tomadias  nos  navios  pertencentes 
aos  súbditos  portuguezes. 

Com  tanta  eíFicacia  procedia  a  nossa  Corte 
nesta  negociação ,  que  observamos  nessa  época 
o  aresto  diplomático  de  accreditar-se  o  mesmo 
ministro  para  com  as  pessoas  mais  influentes 
da  Corte  para  onde  era  mandado  :  assim  que, 
vemos  o  mesmo  Embaixador  levar  Cartas  de 
Crença  para  a  Rainha  de  França  e  para  o  Bas- 
tardo de  Sabóia  (1). 

Sem  embargo  das  justas  queixas,  que  a  Corte 
de  Portugal  tinha  do  procedimento  de  muitos 
dos  súbditos  francezes ,  guiada  sempre  pela 
invariável  politica  de  manter  a  sua  neutrali- 
dade, e  conservar  as  antigas  relações  de  ami- 
zade que  a  vinculavao  com  a  França,  negou-se 
ElRei  D.  João  III  de  entrar  na  Liga  que  contra 
aquella  monarchia  intentava  fazer  o  Impera- 
dor (2),  seguindo  nisto  o  exemplo  de  seu  Au- 

(1)  ride  igualmente  a  2*  instrucçuo,  p.  204, 
C2)  Ttí/cp.  205. 
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gusto  Pai ,  e  com  quanto  o  Imperador  para 
mover  maisoanimo  d'EIIlei  D.  João  III  tivesse 
mandado  a  Portugal  uma  solemne  Embaixada, 
de  nada  lhe  sérvio  para  seu  intento,  antes  pelo 
contrario  o  Gabinete  portuguez,  fazendo  á 
França  e  á  paz  da  Europa  um  serviço  assigna- 
lado,  se  lhe  offereceo  por  medianeiro. 

Ou  fosse  por  este  serviço ,  ou  talvez  por  ter 
sido  momentaneamente  reconhecida  a  justiça 
de  nossas  reclamações,  conseguio  o  Embaixa- 
dor portuguez  em  Pariz  em  23  d' Abril  d'este 
mesmo anno  a  restituição  d'uma  das  presas,  e 
o  regular-se  o  negocio  das  demais,  mostrando 
a  França,  aomenosnaapparencia,  havião  seus 
súbditos  obrado  contra  as  intenções  do  gover- 
no, mandando  entregar  as  fazendas  tomadas, 
caso  se  provasse  pertencerem  a  súbditos  Por- 
tuguezes  (1). 

Entre  tanto  não  se  descuidava  o  Gabinete 
portuguez  de  espreitar  os  passos  e  designios 
dos  aventureiros  que  nesse  tempo  vinhão  a 
França  oíferecer-se  para  fazerem  descobri- 
mentos em  o  Novo  Mundo  (2),  e  conseguio  as 


(1)  ride  p.  205. 

(2)  ruie  p.  206  e  U2. 
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mais  das  vezes  de  contramiuar-lhes  os  pro- 
jectos. 

Não  obstante  as  declarações  da  França ,  de 
nossas  continuas  reclamações ,  e  da  sabia  poli- 
tica com  que  o  Gabinete  portuguez  se  havia 
para  com  aquella  Potencia,  perseverarão  os 
súbditos  d'ella  a  infestar  os  mares  ,  estorvando- 
nos  o  commercio  com  frequentes  tomadias; 
como  demonstrão  os  documentos  de  25  de 
Abril  (1 )  e  1 2  de  Septembro  de  1 523  (2) .  O  que 
nos  faz  ver  quão  pouco  nesse  tempo  era  res- 
peitado o  direito  maritimo. 

Reflectindo  seriamente  nos  interesses  polí- 
ticos d'essa  época ,  não  podemos  deixar  por 
uma  parte  de  nos  admirar  da  invariabilidade 
do  systema  de  nosso  Gabinete  nos  reinados 
d'ElRei  D.  Manoel  e  D.  João  III,  e  durante  as 
guerras  renhidas  de  Carlos  V  e  Francisco  I,  e 
por  outra  que  o  Gabinete  d'este  Monarca  não 
presentisse  que  se  Portugal  com  suas  podero- 
sas armadas  se  juntasse  ao  Imperador,  e 
com  elle  se  ligasse,  uma  tal  liga  seria  para  a 
França  de  bem  funestas  consequências.  Se  pe- 
netramos bem  no  espirito  da  politica  do  nosso 

(1)  ride  p.  208. 

(2)  Fidcxhiá. 
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Gabinete  naquellas  occurrencias,  a  sua  longa- 
nimidade em  pugnar  sempre  pela  paz,  só  se 
pode  explicar  pelo  interesse  que  então  o  domi- 
nava de  proseguir  no  augmento  de  suas  im- 
mensas  colónias ,  e  conquistas ,  e  no  com- 
mercio  que  com  ellas  fazia;  o  que  de  certo  se 
não  compadecia  com  a  diversão  que  era  mister 
fizessse  de  suas  forças  naváes,  se  por  ventura 
intentasse  sustentar  uma  guerra  naval  nos  ma- 
res da  Europa  com  manifesto  risco  de  suas 
conquistas ,  e  commercio  d'aléra  mar. 

Um  dos  documentos,  que  d 'esse  tempo  damos, 
nos  revela  um  dos  motivos  da  politica  sempre 
pacifica  do  Gabinete  portuguez  relativamente  á 
Franca.  Consiste  este  n'uma  relação  de  Marino 
Giiistiniano  Embaixador  de  Veneza  em  França 
á  sua  Corte  do  anno  de  1 535,  na  qual  refere 
que  o  Embaixador  de  Portugal  lhe  havia  de- 
clarado que  ElRei,  seu  amo,  se  arreceava  do 
Imperador,  e  desejava  por  conseguinte  o  en- 
grandecimento da  França  (1). 

Como  quer  que  seja,  de  tanta  importância 
era  para  a  Franca  a  alliança  de  Portugal  que  um 
dos  meios  propostos  para  o  restabelecimento 
da  paz  entre  esta  Potencia  e  o  Imperador,  e 

(1)  ride  Docum.,  de  p.  ?51  a  2b'ò. 
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para  Francisco  I  ser  posto  em  liberdade,  foi  o 
docasaraentod'estesoberanocomumaPrinceza 
que  havia  sido  Rainha  de  Portugal  (1),  e  o  do 
Delphira  de  Franca  com  a  Infanta  Dona  Ma- 
ria (2),  proposições  estas  que  servirão  de  base 
ao  Tratado  de  1 4  de  Janeiro  de  1 526  (3). 

Uma  nova  prova  da  invariável  politica  d'El- 
Rei  D.  João  III  em  manter-se  em  paz  e  boa 
harmonia  com  a  França  é  a  que  resulta  da 
carta  que  lhe  escreveo  Francisco  I  de  Madrid 
em  24  de  Outubro  de  1525  (4),  da  qual  se  vé 
que  ElRci  D.  João  III  não  só  o  havia  mandado 
comprimentar  por  seu  Embaixador,  quando 
o  Monarca  francez  se  achava  ainda  prisoneiro 
do  Imperador,  mas  que  também  lhe  havia 
prestado  importantes  serviços,  empenhando-se 
com  o  Imperador  para  que  o  houvesse  de  pôr 
em  liberdade.  Em  reconhecimento  d'estes  ser- 
viços ElRei  Francisco  I  na  já  citada  carta  se 
obriga  a  cumprir  no  futuro  quanto  fosse  a 
bem  de  Portugal ,  e  de  seus  vassallos,  aos 
quaes  trataria  como  aos  seus  próprios. 

Perseverando  ElRei  D.  João  III  na  mesma 

(1)  Fide  Docum.,  p.  209  a  217. 

(2)  Fide^.  210,211,  213,  e220. 

(3)  f"íd/e  Docum.,  p.  21  a  220. 

(4)  ride  p,  21  á. 
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politica  para  com  a  França ,  apenas  Francisco  I 
recobrou  a  liberdade,  mandou-o  o  Monarca 
portuguez  comprimentar  por  D.  Pedro  Masca- 
renhas que  a  esse  fim  enviou  aFrança com  o  ca- 
racter de  seu  Embaixador  extraordinário  (1). 
Porém  sem  embargo  da  lealdade,  com  que  a 
Corte  de  Portugal  se  tinha  havido  para  com  o 
Monarca  francez,  durante  o  seu  cativeiro,  e 
antes  d'elle;  tornando-se  ao  depois  a  atear  a 
guerra  entre  Carlos  V,  e  o  mencionado  sobe- 
rano, e  havendo  o  segundo  celebrado  contra 
o  primeiro  o  tratado  de  confederação,  e  al- 
liança,  intitulado  a  santa  liga  entre  elle  Rei  de 
França,  o  Papa  Clemente  VII,  Veneza,  o  Duque 
de  Milão,  e  a  republica  de  Florença,  com 
quanto  nelle  houvesse  feito  comprehender  El- 
Rei  de  Portugal  como  seu  alliado  (2),  não  ces- 
savão  os  corsários  francezes  de  atacar  os  na- 
vios portuguezes,  e  de  roubál-os,  sem  que  as 
reclamações  de  nossos  agentes  fossem  attendi- 
das,  fazendo-se-lhes  a  justiça,  que  lhes  havia 
sido  promettida ,  porque  os  proveitos  que  das 
presas  resultavão  servião  para  as  dispezas  de 
Francisco  I,  o  qual  pretextava  ter  necessidade 

(1)    ride  p.  221. 
(1)  Fide  p.  222. 
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do  producto  das  ditas  presas  para  as  guerras 
de  Itália  e  de  Inglaterra.  O  mesmo  exemplo  se- 
guião  o  almirante  e  mais  officiáes  do  dito  Mo- 
narca, a  quem  não  faltavão  pretextos  para 
não  eífectuar  a  restituição  das  tomadias,  sendo 
o  mais  vulgar  o  ai  legarem  que  as  fazendas 
capturadas  pertencião  a  Hespanhóes,  Flamen- 
gos e  Inglezes  (1).  Francisco  I  que  de  nada 
mais  tratava  que  de  se  vingar  de  Carlos  V,  e  de 
diminuir  e  enfraquecer  os  vassallos  de  seu  po- 
deroso rival,  fechando  os  olhos  sobre  tantas 
injustiças,  e  correndo  por  seus  projectos  avan- 
te, no  anno  de  1527  celebrou  com  Henri- 
que yilí  d'Inglaterra  um  tratado  d'alliança 
em  o  qual  pelo  artigo  IX  se  estipulou  que  os 
navios  portuguezes  não  poderião  navegar  para 
os  portos  dos  dominios  do  Imperador,  gastan- 
do-se  em  França  e  em  Inglaterra  as  especia- 
rias ;  e  que  Portugal  seria  convidado  a  adherir 
áquella  estipulação  e  no  caso  contrario  repu- 
tado por  inimigo,  confiscando-se  as  fazendas 
dos  súbditos  e  naturaes  d'elle  (2). 

Era  oalvod'esta  negociação,  como  já  deixá- 
mos ponderado,  diminuir  as  forças  de  Car- 


il) Vide  Docum.,  p.  223  e  224. 
(2)  ride  Docum.,  p.  225. 
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losV,  c  arruinar  a  nossa  importantíssima  feito- 
ria d'Anvers,  para  obrigar-nos  a  romper  a 
neutralidade,  ou  por  ventura  para  poderem 
com  certa  apparencia  de  justiça  reter  as  presas 
que  nos  tinhão  feito,  e  continuar  no  mesmo 
SYstema  de  pirataria  em  detrimento  de  nosso 
importantíssimo  commercio. 

Esta  politica  de  Francisco  I  era  sem  duvida 
filha  das  circunstancias ,  e  procedia  provavel- 
mente do  apuro  em  que  nesse  tempo  se  acha- 
vão  em  Franca  as  finanças,  como  já  tivemos 
occasiao  de  ponderar,  e  como  no-lo  certificão 
os  documentos  e  a  historia ;  pois  que  em  pre- 
sença de  semelhantes  actos  de  hostilidade,  em 
presença  d'uraa  guerra  marítima  por  isso  que 
surda  tanto  mais  perigosa ,  o  Monarca  francez 
longe  de  vir  com  Portugal  a  rompimento ,  tra- 
tava de  estreitar  ainda  mais  os  vínculos  de  pa- 
rentesco que  tinha  com  a  Casa  portugueza  eii- 
tão  reinante;  como  nos  consta  pela  embaixada 
que  a  Portugal  mandou  naquelle  mesmo  anno 
de  1 528  para  tratar  do  casamento  d'uma  Prince- 
za,  filha  sua  com  o  Infante  D.  Luiz(1).  Assim 
que,  em  quanto  por  uma  parte  celebrava  um 
tratado  manifestamente  hostil  a  Portugal,  e  se 

(1)  yide  Docum.,  p.  228  e  seguintes. 
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apossava  do  dinheiro  e  fazendas  dos  Portugue- 
zes,  mantinha  por  outra  ostensivamente  com 
nossa  Corte  as  relações  diplomáticas  mais 
cordiaes,  pois  negociava  por  via  de  seu  Em- 
baixador o  casamento  d'uma  de  suas  filhas 
cora  um  Principe  d'aquella  mesma  nação  a 
quem  fazia  tão  grandes  damnos^  e  accrescenta- 
remos  que,  em  quanto  pendia  esta  negociação, 
expedia  o  seu  almirante  com  5  náos  para  ir 
invadir  o  Brasil  contra  os  direitos  da  coroa 
portugueza. 

Os  aggra vos  e  justas  queixas  que  de  Francis- 
co I  tinha  a  Corte  de  Portugal  não  alterarão 
a  politica  invariável  do  nosso  gabinete,  sempre 
leal  e  systematicamente  amigável  para  com  a 
França,  pois  vemos  que  no  anno  seguinte  de 
1528  a  24  de  Julho  ElFxei  D.  João  III  ordenou 
a  seu  Embaixador  em  França  certificasse  a 
ElRei  Francisco  I  que  elle  D.  João  nenhuma 
duvida  tinha  em  ser  medianeiro  para  que  se 
concluisse  a  paz  entre  o  dito  Monarca  francez 
e  o  Imperador  Carlos  V  (1) ,  paz  que  se  veio  a 
eífectuar  pelo  tratado  de  Cambray  de  5  d'A- 
gosto  de  1 529  (2),  e  no  anno  seguinte  pedindo 

(1)  Fide  Docum.,  p.  229. 

(2)  ride  Docum.,  p.  232  e  233. 
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O  mesmo  Francisco  I  a  ElRei  D.  João  III  em- 
prestados quatrocentos  mil  cruzados  para  cum- 
prir o  ajuste  que  havia  feito  com  o  Imperador 
para  recobrar  a  liberdade  dos  filhos  que  esta- 
vão  em  reféns,  promettendo-lhe   fazer  justiça 
no  concernente  aos  roubos  por  seus  vassallos 
feitos  de  vários  navios  portuguezes,  ordenou  o 
Monarca  portuguez  a  João  da  Silveira  então 
seu  Embaixador  na  Corte  de  França,  em  Ins- 
trucção  de  26  de  Janeiro,  de  1 530  que  promet- 
tesse  a  Francisco  I  cem  mil  cruzados,  e  mais 
trezentos  mil  do  que  elle  Embaixador  podésse 
em  justiça  haver  pela  importância  dos  roubos 
que  os  corsários  francezes  havião  feito  aos  Por- 
tuguezes,  cuja  importância  subia  a  500,000, 
sendo  o  numero  dos  navios  capturados  de  300, 
e  isto  havendo  paz  entre  uma  e  outra  Poten- 
cia, 6  encommendou-lhe  dissesse  ao  dito  Mo- 
narca que  elle  devia  castigar  aquelles  que  ti- 
nhão  ido  aos  portos  do  Brasil,  e  não  queixar-se 
de  que  os  Portuguezes  encontrando-os  ali  car- 
regando páo,  os  capturassem  com  sua  caravella, 
depois  de  haver  com  elles  pelejado;  e  tendo  el- 
les  antes  roubado  uma  caravella  portugueza, 
se  não  podião  com  razão  queixar-se  de  terem 
sido  tratados  com  crueldade ,  pois  havião  sido 
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conduzidos  a  Lisboa,  e  mandara  elle  Rei  de  Por- 
tugal sobreestar  a  execução  da  sentença,  e  os 
mandara  entregar  a  Honorato  de  Cazes  então 
Embaixador  de  França  naquella  Corte.  Por  este 
mesmo  documento  se  vê  que  ElRei  de  Portu- 
gal havia  por  diversas  vezes  sido  requerido  por 
seus  vassallos  que  houvesse  de  conceder-lhes 
cartas  de  represália  contra  os  Francezes,  e  no 
cabo  do  despacho  affirma  ElRei  que  estava 
prompto  a  dar  a  Francisco  I  mais  cem  mil  cru- 
zados, cora  tanto  que  este  se  obrigasse  por  con- 
venção especial  a  que  seus  vassallos  não  nave- 
garião  mais  d'ali  em  diante  nos  mares  de  Por- 
tugal, da  Guiné,  da  índia  e  do  Brazil,  nem  to- 
marião  navio  algum  portuguez  debaixo  de 
qualquer  pretexto  que  fosse  (1 ). 

Não  obstante  esta   tendência    pacifica   que 

(1)  Kide  Docum.  apud  Navai-rete,  Col.  de  los  Viajes,  T.  V, 
p.  236,  extracto  feito  por  Munoz  da  Gaveta  11,  inaço  8  do  Real 
Archivo  da  Torre  do  Tombo. 

O  Benemérito  Autor  d'uma  obra  publicada  em  Pariz  em 
1843  com  o  titulo  de  JVotice  historique  sur  la  Guyane  Fran- 
çaise^  citando  este  mesmo  documento  publicado  por  Navarrete 
parece  que  se  equivocou,  ou  que  o  não  entendeo,  pois  affirmou 
que  os  300  navios  portuguezes  tomados  pelos  Francezes  havião 
sido  capturados  nos  mares  do  Brazil ,  sendo  que  na  verdade  o  ti- 
nhão  sido  pela  maior  parte  nosdaEuropa.  Para  quesevejapalpa- 
velmente  a  justiça  d'esta  nossa  reflexiío ,  transcreveremos  aqui 


LXXXII   — 

observamos  na  politica  do  gabinete  d'ElRei 
D.  João  III,  pelo  que  diz  respeito  á  França, 
em  muitos  dos  documentos  que  publicamos  se 
encontrão  repetidas  provas  da  energia  com  que 
por  vezes  procedia.  Táes  são  os  de  3  de  Julho 
de  1529,  e  de  27  de  Julho  de  1530  em  conse- 
quência da  captura  feita  pelos  Portuguezes  nos 
navios  de  João  Ango. 

Novas  hostilidades  marítimas  a  cada  passo 
molivavão  novas  reclamações,  e  a  nomeação 
de  agentes  especiáes  para  nellas  proseguirem ; 

o  documento  publicado  por  Navarrele,  e  á  margem  o  do  Autor 
da  Noticia. 

Texto  do  A.daNoHcia.  Texto  do  Documento  de  Navarrete. 

«  Dans    une    lettre  »  Se  manda  quejar  ai  Rey  de  Francia  el  de 

>>  écrilc  par  le  roi  de  »  Portugal  por  su  carta  escrita  en  Lisboa  a  16 

»  Portugal   à  Juan   da  »  Enero  1530  a  Juan  da  Selveira  su  Enviado  cerca 

»  Silveira  ,  son  ambas-  »  dei  Rei  Christianissiino.  Este  habia  escrito  ai  de 

)>  sadeur  en  France  eu  »  Portugal,  pedindo  lhe  prestados  -400,000  cruza- 

»  date  du  I6  (alias  26)  »  dos  para  cumplir  con  la  paga  á  que  se  obligó 

« janvier  de  la  mème  »  con  el  Enipcrador  para  lograr  la  liberdad  de 

>>  année  i530,il  est  dil  »  sus  hijos  que  este  conserbaba  en  rehenes.  El 

»  quelescorsairesfran-  »  de  Portugal  le  promete  100,000  cruzados  y  a  de 

j)  çàis  qui  vonl  au  Bré-  »  mais  oiros  300,000  do  que  en  juslicia  hiziere 

)>ít7,    ont,   malgré   la  «  de  cobrar  de  los  corsários  francezes  que  roba- 

»  paix, enleve  aux  Por-  »  ron  a  sus   vasallos  ,  lo   que    dice  ascendera 

»  tugais    plus  de   300  »  500,000.  Que  las  naus  porluguezas  tomadas  o 

»  bátiments,et  leuront  »  robadas  por  Francezes  inicuamente,  habiendo 

»  fait  un  dommage  de  »  paz  entre  ambas  Potencias ,  son  niaií  de  300.  » 
»  plus  de  500,000  cru- 
»  zades.  » 

Bem  se  vê  que  este  documento  faz  unicamente  menção  do 

total  das  presas  feitas  nos  diversos  mares,  e  não  somente  nos 

do  Brazil ,  como  o  A.  aíTirmava. 
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como  no-lo  provão  os  documentos  que  produ- 
zimos do  anno  de  1 530  e  1 531  (1),  sendo  Lou- 
renço Garcez  enviado  a  França  com  o  caracter 
de  embaixador  extraordinário  para  aquelle  ef- 
feito,  conseguindo  que  no  mesmo  anno  de 
1531  (2),  se  nomeasse  a  famosa  commissao  de 
Bayona  e  Fontarabia  para  tomar  conhecimento 
do  negocio  das  tomadias,  alcançando  o  dito 
embaixador,  ajudado  de  seu  collega  Gaspar 
Palha  tão  favorável  despacho  do  gabinete  fran- 
cez,  em  consequência  da  declaração  formal  ex- 
pressa na  carta  de  crença  que  levara  para 
Francisco  I ,  na  qual  ElRei  D.  João  III  de- 
clarava que  do  resultado  d'aquella  missão  de- 
pendia a  conservação  da  amizade  entre  os 
dous  paizes  (3). 

A'  vista  d'esta  resolução  da  nossa  Corte  tratou 
o  Gabinete  francez  de  procurar  os  meios  mais 
efficazes  ao  menos  na  apparencia  para  pôr 
termo  ás  depredações;  determinação  esta  de 
que  não  podemos  duvidar  em  presença  do  im- 
portantissimo  oíficio  de  D.  António  d'Ataide, 


(1)  ridep.2Z7. 

(2)  ride  Docum.  de  4  d'Agosto  1531. 

(3)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P,  1, 
maç,  17,  doe.  43. 
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embaixador  de  Portugal  em  França,  de  18 
d' Agosto  do  mesmo  anno(1);  assim  que,  obti- 
verão  os  nossos  agentes  que  se  expedissem  as 
mais  terminantes  ordens  ao  almirante  de 
Franca  contra  João  Ango  que,  diziao,  estava 
armando  alguns  navios  para  irem  á  Guiné  e 
voltarem  pela  costa  da  Malagueta. 

Por  este  importante  documento  se  prova 
que  é  nessa  época  que  os  Dieppezes  fizerão  a 
primeira  tentativa  de  armamento  para  irem  ás 
nossas  possessões  d' Africa ,  tentativa  que  por 
então  se  não  realizou.  Do  teor  do  citado  docu- 
mento se  vê  que  a  França  claramente  conhe- 
cia o  direito  de  soberania  da  Coroa  Portugueza 
sobre  aquellas  conquistas,  e  que  foi  desde 
então  que  os  Estrangeiros  começarão  a  envejar- 
nos  os  grandes  proveitos,  que  d'ellas  tiráva- 
mos, e  a  gloria  que  cabia  a  Portugal  pelo  des- 
cobrimento de  tão  remotas,  e  desconhecidas 
regiões.  O  reconhecimento  d'estc  nosso  direito 
por  parte  da  sobredita  Potencia  ainda  mais 
se  evidencca  pela  ordem  assignada  por  Fran- 
cisco I ,  em  6  de  Septembro  do  dito  anno  de 
1531,  em  consequência    das  reclamações   do 


(I)  Fide  p.  239. 
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Embaixador  de  Portugal  (1),  na  qual  o  mesmo 
Monarca  declara  que  a  costa  de  Guiné  per- 
tencia a  ElRei  de  Portugal^  e  que  as  fazendas, 
que  um  navio  francez  havia  forçosa  e  violen- 
tamente d'ali  trazido,  havião  sido  indevida- 
mente tomadas  no  már  aos  Portuguezes ;  que 
não  sendo  sua  vontade  sofFrer  taes  procedi- 
mentos, mandava  sobre  aquelle  caso  dar  as 
providencias  que  convinhão ,  para  a  conser- 
vação da  boa  amizade  com  seu  Alliado  ElRei 
de  Portugal  (2). 

Esta  deliberação  da  parte  da  França,  e  a 
cessação  dos  actos  de  hostilidade  maritima 
causou  não  pequena  satisfação  ao  Imperador 
Carlos  V,  como  no-lo  está  mostrando  a  carta 
que  esse  Monarca  escreveo  a  ElRei  D.  João 
III  em  1 5  de  Outubro  do  dito  anho  (3). 

Apezar  do  manifesto  reconhecimento ,  ex- 
pressamente feitopor  Franciscol  Rei  de  França, 
do  direito  que  tinha  Portugal  á  posse  e  sobe- 
rania d'aquelles  territórios,  e  ao  commercio 

(1)  r/í/e  Docum.,  p.  241. 

(2)  Confronte-se  esta  passagem  do  citado  documento  com  as 
provas  que  produzimos  no  5  XIX  da  nossa  obra  intitulada  : 
Recherches  sur  la  Découverte  des  pays  situes  sur  la  cote  occi- 
dentale  d' Afrique.  Paris,  18'Í2. 

(3)  ride  p.  2«, 

m.  / 
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exclusivo  d'ellcs,  apezar  das  ordens  terminan- 
tes passadas  pelo  dito  Monarca  e  por  seus 
Almirantes,  ainda  assim  duvidavão  nossos 
Embaixadores  da  boa  execução  e  sinceridade 
d'ellas.  O  importante  officio  de  Gaspar  Vaz  de 
1 9  de  Outubro  do  mesmo  anno  nos  faz  ver 
quão  perto  estavão  da  verdade  esses  babeis 
diplomatas;  pois  que  em  presença  das  já  cita- 
das ordens  e  prohibições ,  nesse  mesmo  tempo 
se  estavão  clandestinamente  armando  navios 
em  diversos  portos  da  França  com  destino  para 
nossas  conquistas  (1)  governados  por  pilotos 
portuguezes  (2),  do  que  irritado  o  nosso  Em- 
baixador aconselhava  a  ElRei  desse  ordem  ás 
suas  esquadras  de  atacarem  e  metterem  no 
fundo  quantos  encontrassem  ,  e  ao  mesmo 
tempo,  como  se  mais  seriamente  reflectisse, 
accrescentava ,  que  não  via  outro  expediente 
para  cortar  d' uma  vezo  fio  áquellas  pendências, 
que  o  de  repartir-se  a  nossa  feitoria  entre 
Flandres  e  Ruão,  com  o  que  sedariãopor  con- 
tentes os  Francezes;  arbitrio  este  que  se   ajus- 


(1)  f^iãe  Docum.,  p.  243  a  345. 

(2)  Eis  uma  nova  prova  do  que  affirmamos  no  §  XVI  das 
nossas  —  Recherches  ,  etc,  sur  la  prioriié  de  la  découverte  des 
pays  situes  sur  la  cote  occidentale  d'Afrique. 
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tava  com  o  que  havia  sido  estipulado  entre  a 
Inglaterra,  ea  França  no  Tratado  celebrado 
entre  estas  duas  Potencias  no  annode  1527,  de 
que  já  atraz  falíamos. 

Ainda  d'esta  vez  fòrão  bem  succedidos  os 
nossos  negociadores,  pois  chegarão  a  conse- 
guir que  as  Autoridades  e  Justiças  de  França 
mandassem  proceder  a  embargo  em  todos  os 
navios  que  se  provasse  se  aparelhavão  com 
o  destino  para  a  Guiné  e  Brazil,  como  com 
eíFeito  se  procedeo  (1 ),  ficando  vedado  aos  na- 
vios francezes  a  navegação  e  commercio  nos 
mares  e  terras  d'aquelles  dominios  da  Coroa 
de  Portugal.  No  anno  seguinte  de  1 532  as  mes- 
mas prohibições  forão  reiteradas  (2);  mas  a 
despeito  d'estas  providencias  e  ordens  na 
apparencia  terminantes  e  rigorosas,  continua- 
rão nesse  mesmo  anno  os  armamentos  clan- 
destinos em  vários  portos  de  França  (3),  po- 
rém o  governo  portuguez  perfeitamente  infor- 
mado de  quanto  sobre  aquelle  respeito  se  pas- 
sava, auxiliava  as  negociações  com  cruzeiros 
nos  differentes  mares ,  não  sendo  entre  os  fac- 
tos notáveis  d'aquella  época  de  pouca  pondoiM- 

(1)  ride  Docum.,  p.  ^'I.S. 

(2)  ride  Docum.,  p.  246. 

(3)  Vide  p.  247. 
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cão  o  de  lor  Portugal  no  Mediterrâneo  uma 
esquadra ,  que  capturava  os  navios  francezes, 
que  regressavão  a  Marselha  das  viagens  clan- 
destinas, que  liavião  feito  ao  Brazil  (1),  du- 
rando entretanto  a  Commissão  das  presas,  e 
progredindo  em  seus  trabalhos  em  Bayona  (2), 
regulando-se  aquellas  por  accordo  reciproco 
de  ambas  as  Coroas,  como  se  mostra  pelo  im- 
portante documento  de  22  de  Março  de  1 535(3), 
em  o  qual  se  pode  ler  o  histórico  d'esta  tran- 
sacção, bem  como  pelo  de  2  de  Junho  de 
1 537  (4),  e  pelo  de  1 5  de  Julho  do  dito  anno(5). 
Ao  tempo  que  juntos  em  Bayonna  os  Com- 
missarios  portuguezes  e  francezes  sentenciavão 
as  causas,  e  negócios  das  presas,  assignava  El- 
Rei  de  França  em  Lyaõ  em  4  de  Julho  de  1536 
um  Tratado  de  Amizade  e  Alliança  com  ElRei 
B.  João  III  de  Portugal,  pelo  qual  se  regulou 
o  commercio  internacional  dos  respectivos  rei- 
nos, e  se  estipulou  que  ElRci  de  Portugal 
poderia  ter  deputados  nos  portos  de  França 
para  nelles  proceder  a  sequestro  nos  navios  das 

(I)  F■ide^^.  247. 

(Tf  ride  Docum.  de  9  de  Fevereiro  de  1535,  p.  248. 

(3^  ri'le  p.  2^19. 

(4)  ^íV/ep.  262. 

(5)  r-('/ep.  ?fi/;. 
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pessoas  que  houvessem  quebrantado  os  tra- 
tos (1);  ordenando  ElRei  de  França  por  Carta 
Patente  de  8  d' Agosto  seguinte  (2)  a  todas  as 
suas  Justiças  observassem  e  fizessem  observar 
as  disposições  d'aquelle  Tratado,  como  cumpria 
á  continuação  e  conservação  da  boa  alliança  que 
entre  ambos  elles  Reis  sempre  houvera,  e  havia; 
cessando  desde  logo  todas  as  hostilidades,  res- 
tituindo-se  as  presas ,  e  mandando  castigar  os 
transgressores,  como  se  vê  por  outra  Carta 
Patente  do  mesmo  Monarca  de  27  de 
Agosto  (3). 

Apezar  de  táes  mostras  de  boa  harmonia  c 
intelligencia,  nem  por  isso  deixavão  os  dous 
soberanos  de  desconfiar  da  sinceridade  poli- 
tica dos  respectivos  Gabinetes.  ElReiD.  João  III 
deo  por  vezes  mostras  de  estar  aggravado  de 
Francisco  I,  como  no-lo  prova  a  carta  que 
no  anno  de  1529  escreveo  a  seu  Embaixador 
em  Castella  acerca  do  casamento  de  sua  filha, 
ordenando-Ihe  houvesse  de  demorar  a  pre- 
tenção  d'ElRei  de  França  com  quem  não  queria 
alliança  (4),   e  talvez  promovesse  o  mesmo 

(1)  ride  Docum.,  de  p.  254  a  256. 

(2)  rírfep.  257. 

(3)  nde  Docum.,  de  p.  258  a  260. 

(4)  Fide  p,  233  a  234. 
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Monarca,  pela  influencia  que    tinha  em  Sa- 
bóia a  Duqueza  D.  Bristes,  filha  d'ElRei  D. 
Manoel,  no  anno  seguinte  de  1534,  a  negativa 
que  fez  a  Francisco  I  aquella  Corte,  quando 
este  lhe  demandava  licença  para  fazer  passar 
por  aquelles  estados  o  seu  exercito,  para.  tirar 
vingança  do  Duque  de  Milão  (1).  Também  por 
outra  parte  Francisco  I  parece  que   não  fazia 
o  fundamento  que  se  devia  esperar  na  lealdade 
e  amizade  tantas  vezes  provada  da  Corte  de 
Portugal  para  com  elle  e  seu  reino,  pois  que 
logo  depois  do  Tratado  de  Paz  e  Alliança  cele- 
brado em  Lyão,  mandava  a  Portugal  certo  in- 
dividuo como.  espia  das  cousas  de  Castella  (2); 
ao  mesmo  passo  que  o  Imperador  Carlos  V 
não  perdia  occasião  de  indispol-o  contra  nós,  e 
Icvál-o  a  romper  o  Tratado   acima  mencio- 
nado, esperando  por  aquelle  modo  suscitar-lhe 
mais  um  inimigo  e  poderoso,  como  o  era  nessa 
época  ElRei  D.  João  III.  Tal  é  o  facto  que  nos 
revela  a    declaração  feita  pelo  Imperador  a 
Francisco  I  no  decurso  d'este   mesmo  anno 
acerca  do  Ducado  de  Milão,  dizendo  que  a  ra- 
zão por  que  se  não  determinava  a  conferir-lhe 

(1)  Vide  Docum.,  p.  248. 

(2)  Fide  p.  2G0. 
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a  investidura  do  dito  ducado,  provinha  d'El- 
Rei  de  Portugal  a  ter  pedido  para  seu  próprio 
irmão  (I). 

Sem  respeito  ás  ordens  severas  expedidas  a 
todos  os  portos  da  França  pelo  governo  d'a- 
quella  nação,  e  ao  teor  do  Tratado  de  que  já 
fizemos  menção,  não  descontinuavão  os  arma- 
mentos clandestinos, para  as  nossas  possessões 
d' Africa,  a  ponto  que  a  requerimento  dos  Agen- 
tes portuguezes  Francisco  I,  em  30  de  Maio  do 
anno  seguinte  de  i537,  promulgou  uma  nova 
Carta  Patente,  em  que  novamente  reconhece 
os  nossos  direitos,  e  torna  a  prohibir  aos  seus 
vassallos  de  navegarem  para  o  Brazil  e  Guiné 
por  serem  aquelles  paizes  dos  dominiosd'ElRei 
de  Portugal  (2),  prohibição  esta  que  foi  reite- 
rada por  Carta  Patente  do  mesmo  Monarca  de 
23  d' Agosto  do  mesmo  anno  (3). 

Continuava  ainda  a  commissão  das  presas 
em  sua  laboriosa  tarefa,  e  por  um  concerto 
feito  entre  os  dous  soberanos  em  1 537  forão  os 
membros  d'ella  revestidos  de  amplissimos  po- 


(1)  F'ide  p.  260.  —  Du  Bellay  attribue  esta  negativa  a  outros 
desígnios  do  Imperador. 

(2)  ride  p.  262. 

(3)  ride  ip.  269. 
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deres,  como  se  mostra  pela  approvação  dada 
por  ElRei  D.  João  III  ao  mencionado  concerto 
ou  convenção  (1),  e  pelos  plenos  poderes  en- 
viados ao  Bispo  de  Santiago  e  ao  Licenciado  Af- 
fonso  Fernandes  (2).  Progredio  a  dita  coramis- 
são  em  seus  trabalhos  no  anno  seguinte  de 
1538,  e  a  melhor  intelligencia  reinava  ao  me- 
nos na  apparencia  entre  a  Corte  de  Portugal, 
e  de  França,  como  se  infere  d' um  officio  de  Ruy 
Fernandes  d' Almada  nosso  Embaixador  em 
França,  e  isto  a  ponto  tal ,  que  o  Imperador 
Carlos  V  mandou  convidar  por  via  de  seu  Em- 
baixador em  Lisboa  a  ElRei  D.  João  III  e  ao  In- 
fante D.  Luiz  para  serem  medianeiros  na  paz 
que  intentava  fazer  com  aquelle  Monarca  (3), 
dando-lhes  as  razões  que  militavão  porque  el- 
les  houvessem  de  annuir  á  sua  proposta,  como 
com  effeito  o  íizerão,  sendo  a  mediação  de  Por- 
tugal bem  recebida  da  França,  como  se  vê  no  já 
citado  officio  do  Embaixador  Ruy  Fernandes 
d'Almada,  de  16  de  Março  de  1538,  no  qual 
participa  a  ElRei  D.  João  III  que  ElRei  de 
França  esperava  com  grande  alvoroço  a  vinda 


(1)  ride  Docum. ,  p.  266. 

(2)  f^íWcp.  267. 
{3),rt(/(rDocum.,P-269. 
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do  Infante  D.  Luiz  para  medianeiro  da  paz  (1). 

É  para  pasmar  que,  apezar  da  boa  intelli- 
gencia  em  que  estavão  as  Cortes  de  Portugal  e 
de  Franca,  e  das  repetidas  ordens  expedidas 
por  esta,  defendendo  aos  seus  armadores  de 
navegarem  para  a  Guiné  e  Malagueta,  ainda  no 
fim  d'este  mesmo  anno  de  1538,  fosse  o  Em- 
baixador portuguez  obrigado  a  renovar  as 
mesmas  reclamações.  Em  virtude  d'ellas  pro- 
mulgou ElRei  Francisco  1  a 22  de  Dezembro  ou- 
tra Carta  Patente  prohibindo  de  novo  as  ditas 
navegações  e  tratos,  sob  pena  de  confisco  dos 
navios  e  fazendas  dos  infractores  (2). 

Parece  porem  que  do  seguinte  anno  de  1539 
em  diante  a  boa  intelligencia,  que  reinava  entre 
as  Coroas  de  Portugal  e  de  França,  soffreo  al- 
guma alteração,  provalmentepor  se  não  ter  con- 
cluido  com  a  nossa  Corte  o  negocio  e  ajuste  de 
casamento  doDuque  d'Orleans  com  ainfantade 
Portugal,  como  se  deprehende  das  Instrucções 
passadas  por  Francisco  I  ao  seu  Embaixador 
junto  ao  Imperador  em  4  de  Abril  de  1540  (3), 
e  pela  resposta  que  este  fez  em  1 6  do  mesmo  mez 


(1)  ride  p.  272. 

(2)  Fide  ^.211. 

(3)  ^íc/ep.  274. 
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eanno(l),  offerecendo  a  sua  mediação  junto  a 
ElRei  de  Portugal  a  fim  de  se  concertarem  ami- 
gavelmente as  differenças  que  entre  este,e  elle 
Rei  de  França  existião.  O  que  não  obstante,  no 
anno  seguinte  de  1541  mandou  o  Monarca 
francez  uma  Embaixada  a  Portugal,  vindo  com 
caracter  de  Embaixador  extraordinário  o  Bispo 
de  Ade  a  tratar  do  casamento  da  Infanta  D. 
Maria,  filha  d'ElRei  D.  Manoel  (2). 

Summariámos  todos  os  documentos  que 
podemos  encontrar,  concernentes  a  esta  deli- 
cada negociação  a  fim  de  a  pôr  em  toda  a  luz  , 
vendo-se  1"  que  a  Corte  de  Portugal  se  oppunha 
secretamente  ao  casamento  da  Infanta,  para 
não  ter  de  fazer  um  tão  grande  desembolso,  en- 
tregando-lhe  o  dote;  2°  queaquelle  casamento 
e  proposição  havia  sido  obra  da  Rainha  de 
França  D.  Leonor;  3°  que  o  Embaixador  ordi- 
nário de  França  que  residia  em  Lisboa  Honorato 
de  Cazes  estava  industriado  no  objecto  princi- 
pal da  negociação,  a  que  fora  mandado  o  Bispo 
de  Ade  e  que  o  devia  de  ajudar  com  toda  aquella 
influencia  que  em  nossa  Corte  podia  ter ;  4"  que 
o  Imperador,  e  seu  Embaixador  em  Lisboa 


(1)  ridef.2S2. 

(2)  ride  p.  283. 
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Luiz  Sarmento  estavão    também  informados 
d'aquelle  negocio. 

Pela  serie  de  summarios  que  d'esta  negocia- 
ção publicamos  ,  vè-se  que,  sem  embargo  das 
instancias  do  Embaixador  de  França,  foi  a  nossa 
Corte  dilatando  pouco  apouco  a  resolução  pelos 
meios  que  já  em  outro  lugar  dissemos  ( 1  ) ,  ao 
mesmopasso  que  pelo  officio  do  Embaixador  se 
nos  mostra  que  também  aquelle  soberano   se 
interessava  secretamente  no  resultado  d'aquella 
negociação,  se  bem  que  com  diíferentes  vistas, 
cncommendando  ao  seu  Embaixador  se  hou- 
vesse de  modo  que  os  de  França  não  tivessem 
suspeitas  das  communicações  que  tinha  com  a 
Infanta    sua    sobrinha,    com   quem   todavia 
estava  de  intelligencia   (2),  e  finalmente   na 
carta  d'ElRei  D.  João  III  para  ElRei  de  França 
de  Maio  de   1 542  (3) ,  e  na  resposta  dada  ao 
Bispo  de  Ade  (4),  deparamos  com    a  negativa 
formal  da  entrega  da  Infanta  ,  sua  irmã,  nega- 
tiva fundada  em  razões  assaz  especiosas. 

A'  frieza   e   desabrimento   que  semelhante 
negativa  devia  de  necessidade  motivar  no  animo 

íl)  Fide  nota  402  a  p.  288  e  seguintes. 

(2)  ride  p.  299. 

(3)  Fide  p.  300. 

(4)  Kide  p.  303. 
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do  Monarca  francez  juntou-se  ainda  mais 
outro  aggravo ,  e  motivo  de  queixa,  e  foi  este  o 
não  lhe  ter  ElRei  D.  João  notificado  o  casa- 
mento da  Infanta  D.  Maria  sua  filha  com  oPrin- 
cipe  D.  Philippe  deCastella,  e  ainda  muito  mais 
o  haver  dado  sua  filha  por  mulher  ao  maior 
inimigo  da  Coroa  de  França,  desabrimento  este 
que  a  habilidade,  e  cortezania  de  D.  Francisco 
de  Noronha,  então  Embaixador  de  Portugal  em 
França ,  soube  quasi   trocar  em  agrado. 

Entretanto  não  cessavão  os  Francezes  de 
porfiar  em  devassarem  nossas  conquistas,  e 
no  decurso  das  negociações  de  que  ha  pouco 
tratámos ,  chegarão  alguns  a  ir  até  ás  costas 
d'Achem,  affbutando-se,  comoé  de  crer,  na  ti- 
bieza que  vião  entre  a  sua  Corte  e  a  nossa  (1), 
porém  não  cessavão  tão  pouco  nossas  esqua- 
dras de  capturar-lhes  os  navios,  como  se  mos- 
tra pelos  documentos  que  publicamos  do  anno 
de  1543  (2),  nem  a  nossa  Corte  de  reclamar  da 
de  Pariz  contra  tão  repetidas  violações  dos  tra- 
tados em  vigor  entre  as  duas  Coroas,  e  dos  di- 
reitos, que  nos  pertencião,  como  se  patentéa 


(1)  Fide  p.  303. 

(2)  Ibid. 
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pelo  que  D.  João  III  escreveo  em  Abril  e  Julho 
do  dito  anno  ao  Bispo  de  Tanger,  seu  Em- 
baixador em  França  (1),  mandando  também 
nesta  occasião  a  Pariz  em  2  d' Agosto  seguinte 
com  instrucções  particulares  a  Pedro  Alvares 
Cabral  (2) ,  nas  quaes  encommendava  ao  Em- 
baixador houvesse  de  declarar  a  El  Rei  de 
França,  que  caso  não  mandasse  revogar  as 
cartas  de  marca  que  havia  concedido  a  João 
Ango,  ver-se-hia  obrigado  a  retirar-se  de  sua 
Corte,  e  esperar,  que  lhe  chegassem  ordens 
d'ElRei  de  Portugal,  seu  amo,  sobre  o  que  de- 
veria ulteriormente  obrar.  Iguaes  ordens  re- 
cebeo  Fernão  Alvarez  Cabral ;  ordenava  tam- 
bém ElRei  ficasse  em  Pariz  Domingos  Leitão 
para  o  informar  de  tudo,  caso  o  Embaixador 
se  ausentasse;  encommendando  ao  dito  Em- 
baixador que  no  caso  d'ElRei  de  França  dizer- 
Ihe  que  não  se  fosse  da  Corte,  lhe  respondesse, 
que  assim  o  faria  por  elle  o  desejar.  Seguio  o 

(1)  Fide  p.  304. 

(2)  Este  documento  authentico  responde  victoriosamente 
ás  conjecturas  de  certos  escriptores  francezes,  que,  ignorando 
as  transacções  que  se  passarão  entre  as  duas  Cortes,  alterarão  os 
factos  ao  ponto  de  dizerem  que  a  Corte  de  Portugal  havia  nego- 
ciado directamente  com  o  dito  Ango  ,  e  que  lhe  enviara  emis- 
sários !!! 
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Monarca  francez,  segundo  parece,  este  arbí- 
trio, como  quem  desejava  evitar  um  rompi- 
mento com  a  nossa  Corte,  pois  vemos  que  no 
Tratado  de  Paz  de  Crespy,  celebrado  em  18  de 
Septembro  seguinte  entre  elle  e  o  Imperador 
Carlos  V,  foi  ElRei  de  Portugal  comprehendido , 
como  alliado  do  Imperador  e  do  sobredito  Rei 
de  França  (1),  e  que  nesse  mesmo  dia  o  Impe- 
rador, no  art.  YII  de  certa  declaração,  represen- 
tava a  ElRei  de  França  as  obrigações  em  que 
estava  para  com  ElRei  de  Portugal,  e  o  direito 
que  este  Monarca  tinha  a  gozar  dos  benefícios 
da  paz,  tendo  sido  comprehendido  no  ultimo 
tratado,  e  nos  antecedentes ;  nos  quaes  havia 
sido  estipulado  serião  prohibidas  e  declaradas 
de  nenhum  effeito  as  represálias,  e  cartas  de 
marca,  o  que  não  obstante,  o  contrario  se  pra- 
ticava contra  os  vassallos  d'ElRei  de  Portugal. 
D'este  documento  se  vè  que  nesta  occasião 
também  o  Imperador  desejava  da  sua  parte 
concorrer  para  a  cessação  d'aquellas  hostilida- 
des, que  quasi  a  fio  se  fazião  reciprocamente 
por  már  os  súbditos  francezes  e  portuguezes  no 
meio  da  paz,  e  em  presença  das  estipulações  e 
tratados  de  paz,  e  da  residência  de  Embaixa- 

(1)  Fide  p.  305, 
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dores  nas  Cortes  respectivas ,  e  que  o  mesmo 
Monarca  tratara  de  fazer  um  ajuste  com  a 
França  sobre  a  repartição  que  havia  sido  feita 
entre  Portugal  e  Castella  dos  mares  e  terras 
descobertas  e  por  descobrir.  Táes  são  os  factos 
que  nos  patentêa  o  importantissimo  docu- 
mento das  instrucções  dadas  em  6  de  Dezem- 
bro de  1544  por  ElRei  D.  João  III  a  D.  Fran- 
cisco de  Lima  mandando-o  a  Castella. 

Alem  da  importância  de  que  naturalmente 
são  semelhantes  instrucções,  como  peças  diplo- 
máticas, as  de  que  tratamos  devem  ser  consi- 
deradas como  um  monumento  histórico,  que 
nos  faz  ver  «  que  a  repartição  dos  mares,  e  ter- 
«  ras  descobertas  pelos  Portuguezes  e  Hespa- 
«(  nhoes  não  fora  impugnada  pelas  demais  na- 
«  coes  da  Europa,  as  quaes  pelo  contrario  se 
«  havião  constantemente  abstido  desde  o  tempo 
«  do  descobrimento  de  navegar  e  frequentar 
((  os  mares,  e  terras  dos  dominios  de  Portugal 
«  e  de  Hespanha,  e  tanto  á  risca  o  tinhao  ob- 
«  servado  que  nunca  vassallo  algum  de  qual- 
«  quer  outro  Rei  ousara  de  visitar  aquellas  pa- 
«  ragens,  salvo  alguns  annos  atraz  alguns  pira- 
(í  tas  francezes ,  dizendo  sempre  ElRei  de 
«  França  fora  contra  suas  ordenS;  e  que  os 


((  mandaria  castigar,  passando  para  isso  as  or- 
(í  dens  mais  terminantes  (1).  » 

Voltando  ás  instrucções,  de  que  acabamos  de 
tratar,  faremos  sobre  o  conteúdo  d'ellas  algu- 
mas reflexões,  ediremos  que,  se  caímos  bem  na 
intelligencia  do  artigo  VJII  d'ellas,  oppoz-se  a 
Corte  de  Portugal  a  que  o  Imperador  concluisse 
o  já  mencionado  ajuste  com  ElRei  de  França, 
como  quem  desejava  impedir  que  se  concedesse 
aos  Francezes  a  faculdade  de  commerciarem  a 
seu  querer  nas  terras  ultramarinas  do  domi- 
nio  de  Portugal  e  d'Hespanha. 

Prompta  a  satisfazer-lhes  em  tudo  o  mais, 
vemos  a  cada  passo  que  a  nossa  Corte  não 
deixava  escapar  a  menor  occasião  de  prestar- 
Ihes  algum  serviço,  e  dar-lhes  provas  de  ami- 
zade, apezar  das  continuas  depredações  que 
d'elles soífrião  os  súbditos  portuguezes.  Repeti- 
das provas  já  temos  dado  nesta  introducção  da 
invariável  constância  do  Gabinete  portuguez 
nesta  politica  obsequiosa  para  com  a  França, 
epoderiamos  escusar  de  ajuntar  outras ,  se  as 
leis  rigorosas    que    nos   impõe  o  género   de 

(1)  P^ide  a  respeito  d'este  Documento  o  que  dissemos  no 
§  XIX  da  nossa  obra ,  intitulada  —  Recherches  sur  la  Découverte 
des  pays  situes  sur  la  cote  occidentale  d' Afrique. 
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trabalho  que  emprehendemos,  nos  nao  obri- 
gasse a  ligar  com  a  chronologia  o  menor 
facto  histórico  de  que  temos  de  fazer  menção  : 
apontaremos  pois  como  uma  nova  prova  d'esta 
tendência  amigável  da  nossa  Corte  para  com  a 
de  França,  o  que  se  passou  em  1 545  por  occa- 
sião  da  vinda  a  Lisboa  da  armada  franceza  que 
Francisco  I  mandava  ao  canal  de  Flandres  (1), 
escrevendo  ElRei  ao  almirante,  mandando-o 
hospedar  (2),  efazendo-lhe  um  avultado  emprés- 
timo de  dinheiro  (3) ;  nem  deixaremos  cm  es- 
quecimento o  modo  com  que  o  mesmo  monarca 
portuguez  se  houve  logo  que  lhe  constou  era 
fallecido  o  Duque  d'Orleans,  mandando  a  Fran- 
cisco I  uma  Embaixada  especial  a  dar-lhe  os 
pezames. 

Os  documentos  e  transacções  entre  Por- 
tugal e  França  dos  últimos  annos  do  reinado 
de  Francisco  I ,  que  nesta  secção  damos  ao 
publico,  são  relativos  â  importação  de  trigo  é 
outros  cereáes  pela  falta  que  d'elles  havia  em 
Portugal,  sendo  que  não  podião  vir  de  Flan- 
dres nem  d'Allemanha,  pelo  receio  que  havia 
de  serem  os  navios  capturados  no  Canal  pelas 

(1)  nde  p.  399. 

(2)  Ibid, 

(3)  FidQ  p.  310. 
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esquadras  de  França  e  de  Inglaterra  (1),  que 
se  achavão  então  em  guerra,  havendo  na- 
quelle  mesmo  anno  em  6  de  Julho  o  Almi- 
rante Annebaut  atacado  a  esquadra  Ingleza 
nas  immediações  da  Ilha  de  Wight. 

Uma  observação  que  não  devemos  deixar  de 
trazer  á  memoria  dos  que  nos  lerem  ,  e  que 
seria  da  nossa  parte  uma  injustiça  seaposes- 
semos  em  esquecimento,  vem  a  ser  que  ElRei 
Francisco  I  nunca  deixou  de  se  expressar 
em  termos  amigáveis ,  se  por  ventura  se  tra- 
tava d'ElRei  de  Portugal ,  pelo  mesmo  teor 
que  este,  tornando  obsequio  por  obsequio,  não 
perdia  occasião  de  significar  ao  Embaixador 
de  França  os  sentimentos  de  amizade  que 
ElRei  Francisco  1  lhe  inspirava. 

D'esta  ultima  asserção  entre  outras  muitas 
provas  que  átraz  íicão  allegadas  mencionare- 
mos o  Despacho  do  Embaixador  de  França  em 
Lisboa  Honorato  de  Gazes  datado  de  Belém , 
de  13  d'agosto  do  anno  de  1545,  que  se  acha 
no  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  em  que 
diz  o  dito  Embaixador,  que  participara  a  ElRei 
de  Portugal  a  boa  vontade  que  elle  Fran- 
cisco I  tinha  relativamente  ao  negocio  das  re- 

(1)  ridep.  311. 
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presalias,  e  o  seu  grande  desejd  de  manter  a 
boa  intelligencia,  e  concluir  tudo,  por  que 
ElRei  de  Portugal  ficasse  contente,  e  que 
todas  as  vezes  que  elle  Embaixador  o  tinha 
visto,  este  soberano  lhe  encommendára  que 
quando  escrevesse  a  ElRei  seu  amo  lhe  agra- 
decesse ,  e  que  da  sua  parte  faria  tudo  quanto 
podésse ;  e  accrescenta  mais  o  Embaixador  as 
seguintes  palavras  :  »  Et  puis  bien  assurer 
qu'avez  en  luy  ung  vra}^  frère  et  bon  aray, 
car  ainsi  m'a  toujours  remontré  en  toutes  les 
choses  qui  concernent  vos  affaires.  » 

Finalmente  em  o  anno  seguinte  de  1 546 , 
publicamos  um  documento  pelo  qual  se  vê  que 
o  Embaixador  de  Veneza  emPariz,  escrevendo 
ao  seu  governo,  não  dissimulava  que  a  Corte 
de  Portugal,  na  sua  opinião,  não  devia  de 
estar  sinceramente  em  boa  intelligencia  com  a 
de  França,  havendo  entre  as  duas  nações  uma 
guerra  surda,  em  razão  de  pretenderem  os 
Francezes  navegar  nos  mares  de  Guiné  e  do 
Brazil  a  despeito  dos  Portuguezes(l). 

Não  deixaremos-de  fazer  aqui  menção  d'um 
facto  assaz  interessante,  e  vem  a  ser,  que  em 
presença  da  irritação  que  semelhantes  conten- 

(1)  ride  p.  :il2. 
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das  devião  de  necessidade  produzir  no  animo 
dos  Portuguezes,  o  governo  d'ElRei  D.  João  III, 
u'uma  das  épocas  mais  brilhantes  de  nossa 
litteratura  era  tão  illustrado,  que  sem  embargo 
d'essa  irritação  mandou  vir  da  Universidade 
de  Pariz  muitos  professores  para  regerem  ca- 
deiras da  nossa  Universidade  (1). 

Subindo  Henrique  II,  ao  trono  por  morte 
de  seu  pai  Francisco  I  em  Março  1 547,  tratou 
logo  de  mostrar  o  grande  desejo  que  tinha  de 
renovar  a  boa  harmonia  que  de  antigos 
tempos  havia  reinado  entre  a  França,  e  Portu- 
gal. Para  este  effeito  mandou  M.  de  Biron  a 
Portugal  com  o  caracter  de  Embaixador  ex- 
traordinário, sendo  o  objecto  principal  d'a- 
quella  Embaixada  o  cumprimentar  ElRei  de 
Portugal,  e  convidál-o  para  Padrinho  do  filho 
que  lhe  acabava  de  nascer  (2),  convite  que  El- 

(1)  f^ide  p.  313. —  Neste  mesmo  século  vemos  continuarem- 
se  as  relações  scientificas  com  a  França.  O  celebre  André  de 
Resende, depois  de  ter  cursado  na  Universidade  de  Lovaina,  resi- 
dio  algum  tempo  em  Marselha,  Aix  e  Pariz,  e  d'esta  ultima 
Corte  se  passou  á  de  Inglaterra,  onde  se  ligou  com  a  maior 
parte  dos  sábios,  f^ide  Dissertação  intitulada:  ( Des Anciennes 
Relations  de  la  Belgique  et  du  Portugal),  por  nosso  consócio 
na  Academia  Real  das  Sciencias  de  Bruxellas  o  Senhor  Barão 
de  ReiíTenberg,  p.  44. 

(?)  ^?V/ep.  314, 
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Rei  D.  João  111(1)  aceitou,  nomeando  immedia- 
tamente  por  seu  Embaixador  extraordinário, 
a  D.  Constantino  de  Bragança,  o  qual  ac- 
companliado  d'uma  luzida  comitiva,  composta 
de  muitas  pessoas  illustres  da  nossa  Corte,  par- 
tio  para  Franca ,  onde  chegou  em  Abril  d'a- 
quelle  mesmo  anno.  Do  recebimento  que  lhe 
mandou  fazer  o  Monarca  francez ,  e  das  mais 
particularidades  d'esta  Embaixada  ,  damos  em 
seu  lugar  noticia  (2). 

Supposto  se  anunciassem  mais  favoráveis 
para  a  conservação  da  boa  harmonia  e  paz  entre 
as  duas  Coroas  as  intenções  d'HenriqueII,  pois 
logo  que  subio  ao  trono,  fez  com  Portugal 
uma  nova  convenção  (3)  sobre  o  negocio  das 
presas,  como  quem  desejava  concluil-o ;  nem 
por  isso  deixarão  os  Francezes  de  perseverar 
no  antigo  costume  em  que  estavão  postos  de 
atacar  os  nossos  navios ,  pois  logo  no  anno  se- 
guinte de  1548  o  poserão  em  effeito,  como  no- 
lo  dá  a  conhecer  a  carta  de  Manoel  de  Araújo 
de  8  de  Maio  (4)  d'aquelle  anno,  e  a  represen- 

(1)  /^íí/tfp.  314e315,enota499e450def.  314  a  317. 

(2)  ^iWcp.  318a319. 

(3)  Vide  p.  316. 

(4)  Jbid, 
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tacão  de  12  do  dito  niez  (1)  acerca  da  necessi- 
dade que  havia  de  se  porem  em  estado  de  defensa 
as  capitanias  do  Brazil  contra  os  insultos  dos 
Francezes,  e  o  ver-se  a  Corte  de  Portugal 
obrigada  a  expedir  era  1 3  do  Dezembro  a  Braz 
d'Alvide  novas  ordens  acerca  d'outra  cora  mis- 
são e  Juízo,  que  de  accordo  com  Henrique  II  se 
havia  assentado  de  estabelecer  em  Paris  e  Lis- 
boa para  nella  requererem  seus  direitos  (2),  os 
súbditos  d'uraa  e  d'outra  nação,  mandando 
El  Rei  D.  João  ÍII  por  seus  Embaixadores  a 
frança  a  D.  Francisco  de  Noronha  e  o  Bispo 
de  Tanger,  afim  de  ali  protegerem  e  ajudarem 
os  súbditos  portuguezes  em  suas  reclamações 
e  litigios(3),  e  ordenando  a  Braz  de  Alvide 
houvesse  de  prestar  aos  ditos  Embaixadores  o 
auxilio  que  podesse,  cooperando  com  elles  (4). 
No  anno  seguinte  celebrando  Henrique  H , 
um  Tratado  d'Alliança  e  Confederação  com  os 
Suissos,  Tratado  feito  em  9  de  Julho,  fez  com- 
prehender  nelle  ElRei  de  Portugal  como  um 
de  seus  alliados. 


(1)  ride^.  317. 

(2)  nde  p.  318. 

(3)  Ihid, 

(i)xibid. 


—  CVII    — 

Erão  as  intenções  d'este  novo  Monarca  de 
restabelecer  a  boa  harmonia  com  Portugal ,  e 
remover  as  causas  que  a  tinhão  tornado  quasi 
impossivel,  durante  o  reinado  de  Francisco  I, 
e  para  esse  effeito  por  uma  sua  Carta  Patente 
de  12  de  Dezembro  do  mesmo  anno  de  1549, 
mandou  ficassem  sem  eífeito  as  Cartas  de  mar- 
ca, contramarca,  e  represálias  passadas  a  re- 
querimento de  seus  vassallos  contra  os  d'ElRei 
de  Portugal  (1) ,  e  isto  por  espaço  de  dés  an- 
nos,  durante  cujo  prazo  se  trataria  de  parte  a 
parte  da  reparação  das  perdas  e  dam  nos.  Em 
consequência  d'esta  determinação  fizerão-se 
em  Portugal  varias  disposições  de  que  a  seu 
tempo  faremos  menção. 

Ajustadas  por  este  modo  tão  diíficeis  nego- 
ciações, e  achando-se  ElRei  D.João III  na  me- 
lhor intelligenciacom  osuccessor  de  Francisco 
I,  tratou  no  anno  seguinte  de  1550  de  obrigar 
o  Monarca  francez  a  ajudál-o  na  negociação 
que  encetava  da  elevação  do  Cardeal  Henrique 
ao  Trono  Pontifício.  Para  este  eíFeito  em  Feve- 
reiro do  dito  anno  mandou  a  seu  Embaixador 
Braz  de  Alvide  uma  Carta  Credencial  para 
ElRei  de  França  concernente  ao  negocio  do 

(1)  Fide  p.  322. 
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Cardeal  Infante  (1 ) ,  acompanhando-a  d'uma 
Instrucção  damesma  data  (2),  e  pela  mesma oc- 
casião  escreveo  ao  Condestavel  de  França  sobre 
aquelle  particidar,  e  no  presupposto  de  que  o 
Cardeal  havia  tido  muitos  votos  no  Conclave, 
estava  persuadido  que  ElRei  de  França  não 
deixaria  de  favorecer  aquella  eleição,  man- 
dando fallar  aos  Cardeaes;  em  quanto  d'isto 
tratava,  mandava-lhe  Henrique  II  notificar  a 
conclusão  do  Tratado  de  Paz  que  acabava  de 
celebrar  com  Inglaterra  (3). 

Neste  mesmo  anno  de  1 550,  e  no  de  1 558  da- 
mos em  substancia  as  curiosas  negociações  que 
a  Rainha  D.  Leonor  tratou  com  a  nossa  Corte 
sobre  o  casamento  de  sua  filha  a  Infanta  D. 
Maria  (4),  e  da  habilidade  com  que  se  houve  o 
Gabinete portuguez  em  tão  intrincado  negocio, 
(5)  poderosamente  ajudado  pelo  Embaixador 
Lourenço  Pirez  de  Távora,  um  dos  nossos 
melhores  diplomatas  d'aquella  época  (6). 

(1)  ride  p.  522. 

(2)  Ibid.  Vejão-se  as  Negociações  na  Cúria  de  Roma  do  Em- 
baixador Balthazar  de  Faria ,  secção  XYII ,  e  secção  XXIV  com 
o  Império. 

(3)  ride  p.  323. 

(4)  Vide  p.  324  e  seg. 

(5)  Ihid. 

(6)  ride  Docmn.,  de  p.l32  a  328,  e  a  nota  470. 
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Em  quanto  durou  esta  negociação,  tratou  D^ 
João  III  de  empregar  quanta  influencia  podia 
ter  sobre  o  animo  do  Monarca  francez  para 
persuadil-o  de  se  congracar  com  o  Papa  (1 )  > 
concertadas  as  desavenças  que  entre  elles 
havia ,  e  porventura  na  esperança  de  inspirar- 
Ihe  mais  confiança ,  mandou  pôr  em  liberdade 
os  Francezes  que  tinhão  sido  feitos  prisioneiros 
pela  esquadra  do  Almirante  de  Portugal  (2). 

Por  estes  meios  tratava  também  ElRei  de  se 
conciliar  a  amizade  de  Henrique  II  para  outros 
fins,  pois  vemos  que  nesse  mesmo  anno 
entrámos  em  negociação  com  a  França  sobre 
algumas  matérias  que  dizião  respeito  á  segu- 
rança da  nossa  navegação,  e  commercio;  para 
cujo  eíFeito  expedio  ElRei  D.  João  III  uma 
nova  Credencial  ao  seu  Embaixador  Braz  de 
Alvide  (3),  na  qual  dizia  ao  Monarca  fran- 
cez «  que  aquella  matéria  era  de  tal  natureza , 
»  e  tão  necessária  à  conservação  da  amizade  ,  e 
»  antiga  alliança  que  entre  ambos  havia ,  que 
esperava,  etc,  epela  mesma  occasião  escreveo 
também  ao  Condestavel  de  França   sobre  o 

(1)  Vide  p.  329  e  331. 

(2)  Vide  p.  330. 

(3)  Vide  p.  330. 
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mesmo  objecto,  encommendando  de  novo  ao 
sobredito  Embaixador  em  Instruccão  de  22  de 
Septembro,  o  que  deveria  fazer  com  Henrique 
11,  e  o  modo  por  que  se  devia  de  haver  para 
alcançar  a  final  a  restituição  dos  navios  captu- 
rados e  das  fazendas  ,  que  os  Francezes  haviâio 
tomado  aos  Portuguezes  (1). 

O  que  em  virtude  d'esta  Instruccão  praticou 
o  Embaixador  consta  dos  summarios,  que 
d'esta  negociação  publicamos  (2).  D'elles  tam- 
bém se  vê  que  não  descontinuarão  os  corsários 
francezes  de  commetter  os  mesmos  roubos ,  e 
excessos,  sendo-,  como  parece  provável ,  uma 
das  causas  que  a  isso  os  excitava  o  estado  in- 
terior da  França,  e  o  ultimo  apuro  cm  que 
estavão  as  suas  finanças,  sendo  tal  a  po- 
breza do  Erário,  qucHenriquelI  se  vio  obrigado 
a  impor  um  tributo  sobre  as  torres  dos  sinos, 
e  outro  sobre  a  prata  das  Igrejas,  e  como  isto 
não  bastasse,  teve  de  desannexar  grande  parte 
das  terras  da  Coroa,  que  vendeo  a  particulares, 
e  tudo  isto  para  poder  sustentar  a  guerra  que 
trazia  com  o  Imperador,  e  com  os  Piemon- 
tezes. 

(í)   Fide  p.    331. 

(2)  Vide  Docum.,  p.  331  e  332. 
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Neste  estado  de  cousas  não  nos  deve  causar 
espanto,  que  se  tolerasse  em  França  a  pirataria ; 
e  que  os  grandes  lucros,  que  os  armadores  fran- 
cezes  tiravão  da  captura  de  nossos  navios,  os  es- 
poreasse cada  vez  mais  a  acossál-os,  buscando- 
os  em  todos  os  mares  em  despeito  de  todos  os 
tratados.  As  perdas  mesmo  que  não  poucas  ve- 
zes experimentavão,  caindo  em  poder  de  nossos 
cruzeiros,  nos  suscitavão  novos  inimigos,  esti- 
mulando-os  a  vingar  a  morte  e  ruina  dos  com- 
panheiros. Muitos  são  os  documentos  que  d'es- 
Ics  actos  de  pirataria  produzimos  neste  volu- 
me, e  observaremos  que  de  ordinário  os  arma- 
mentos, que  a  elles  conduzião,  augmentavão 
visivelmente,  quando  se  rompia  a  guerra  entre 
o  Imperador  e  os  Reis  de  França ,  e  quando 
as  dissensões  civis  rebentando  nas  diversas 
provincias  d'esta  monarchia  enfraquecião  o 
governo,  principalmente  nos  portos  do  Ca- 
nal, onde  elle  tinha  pouca  acção  por  causa  da 
influencia  dos  Lutheranos. 

Não  estava  porém  Portugal  desapercebido, 
como  já  por  diversas  vezes  temos  ponderado, 
e  como  no-lo  provão  os  documentos  do  anno 
de  1 552,  por  que,  como  ao  nosso  governo  cons- 
tasse que  dos  portos  de  França  tinhão  saído 
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muitos  navios  armados,  e  que  outros  se  dis- 
punhão  a  partir  para  andarem  a  corso  contra 
quantos  encontrassem,  derão-se  em  todos  os 
portos  do  reino  bem  entendidas  providen- 
cias (1),  e  alem  d'isto  ElRei  D.  João  III  fez  com 
o  Imperador  Carlos  V  uma  convenção  especial, 
pela  qual  o  Imperador  se  obrigou  a  mandar 
guardar  o  estreito  de  Gibraltar  por  meio  d'uma 
esquadra  hespanhola  de  conserva  com  a  portu- 
gueza.  Nem  se  descuidou  tão  pouco  o  monar- 
ca portuguez  de  suas  conquistas,  antes  pelo 
contrario,  acodindo  a  toda  parte,  mandou  guar- 
necer, como  já  apontámos  na  secção  XV  d'esta 
obra  (2),  e  guardar  a  costa  d' Africa  desde  Ar- 
giiim  até  á Guiné,  e  o  litoral  do  Brazil,ao  mesmo 
tempo  que  nossas  esquadras,  nesse  mesmo 
anno,  davãocaça  a  quantos  navios  francezes  en- 
contravão  (3).  Continuavão  entretanto  nossos 
Embaixadores  a  protestar  perante  o  governo 
francez  contra  tão  flagrantes  violações  dos  tra- 
tados, e  tão  manifesto  desprezo  das  ordens 
tantas  vezes  dadas  pelos  soberanos  francezes,  e 
das  promessas  solemnes  feitas  a  Portugal,  e 

(1)  Vide  p.  333. 

(2)  Vide  p.  355. 

(3)  Jbid. 
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das  convenções  e  ajustes  com  elle  celebrados. 
Como  ElRei  D.  João  III  escrevesse  neste  mesmo 
anno  sobre  tão  importante  assumpto  ao  Con- 
destavel  de  Montmorenci  (1),  em  Dezembro 
promulgou  ElRei  de  França  uma  nova  Carta 
Patente  (2)  em  que  determinava  para  a  conser- 
vação e  augmento  da  boa,  inteira^  e  perfeita 
amizade  que  tinha  com  ElRei  de  Portugal^  e 
para  por  termo  ás  depredações  e  injurias  que 
os  vassallos  d'uma  e  d'outra  Coroa  se  havião 
reciprocamente  feito,  mandava  pôr  em  vigor 
as  Cartas  Patentes  de  1547,  1549,  e  de  14  Sep- 
tembro  1552,  prolongando  de  accordo  com 
ElRei  de  Portugal  por  mais  5  annos  a  suspen- 
são das  cartas  de  marca  e  todo  qualquer  acto  de 
hostilidade,  com  condição  que  em  reciproci- 
dade outro  tanto  faria  ElRei  de  Portugal. 

Mas  logo  no  anno  seguinte  sem  embargo  de 
tão  solemnes  promessas,  o  celebre  Villegagnon 
se  aífoutou  a  ir  occupar  oRio  de  Janeiro,  tendo 
para  isso  alcançado  licença  por  intervenção  do 
almirante  de  Coligny  (3),  o  qual  não  duvidou 
proteger  esta  usurpação  d'uma  parte  dos  do- 

(1)  Fide  p.  335. 

(2)  Fide^.  338. 

(3)  í^ide  de  p.  342  a  344. 
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minios  da  Coroa  de  Portugal,  com  quanto  ti- 
vesse estipulado  no  tratado  de  Tregoas  de  Vau- 
celles  de  5  de  Fevereiro  do  mesmo  anno,  em 
que  forao  partes  contractantes  elle,  Henri- 
que II,  Carlos  V,  e  Philippe  lí,  que  Portugal 
ficava  comprehendido  no  dito  tratado  como 
commum  aliado  (1). 

Neste  mesmo  anno  assignalámos  a  missão 
de  Gaspar  Palha  aPariz  (2),  e  o  que  Diego  Lopes 
de  Souza,  outro  Agente  nosso,  passara  com 
Henrique  11  rei  de  França  (3),  a  respeito  da  paz 
com  o  Imperador.  Também  damos  em  sum- 
mario  o  curioso  documento  relativo  á  conces- 
são feita  pelo  mencionado  rei  de  França  aos 
mercadores  portuguezes  denominados  chris- 
tãos  novos,  para  poderem  ir  commerciar,  e  esta- 
belecer-se  em  França  facultando-llies  não  só 
os  antigos  privilégios,  concedidos  ha  muito 
aos  demais  mercadores  portuguezes,  mas  até 
os  mesmos  de  que  gozavão  os  próprios  fran- 
cezes  (4). 

Tornão  a  renovar-se  as  hostilidades  en  1556, 
concedendo  ElRei  de  Franca  neste  anno  uma 


(1)  Fidep.  339. 

(2)  Fide  p.  340. 

(3)  Fidep.  341. 

(4)  f^íííep.  341. 
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carta  de  marca  a  certo  Scot  e  companheiros 
para  fazer  represálias  em  quaesquer  proprie- 
dades portuguezes ,  no  caso  de  se  lhes  não  sa- 
tisfazer no  prazo  de  três  mezes  a  importância 
de  certo  navio  que  lhe  havia  sido  tomado  (1). 

Neste  mesmo  anno  e  no  seguinte  continuá- 
rão-se  as  negociações  com  a  Corte  de  Portugal 
sobre  o  casamento,  e  entrega  da  Infanta  D.  Ma- 
ria, dilatando  ElRei  D.  João  III  a  entrega  d'ella 
e  do  dote  (2)  pelos  meios  que  apontámos  até 
que  yeio  a  fallecer  em  1 1  de  julho  de  1557. 

No  reinado  seguinte  d'ElRei  D.  Sebastião 
nossas  relações  com  a  França  forão  procedendo 
no  mesmo  pé  que  nos  dous  precedentes;  rei- 
nava entre  as  duas  Cortes  a  maior  harmonia, 
ao  passo  que  por  már  se  commettião  as  maio- 
res hostilidades,  sendo  os  portos  de  nossas  co- 
lónias infestados  neste  mesmo  anno  de  1557 
no  corrente  de  Outubro,  e  logo  em  Janeiro  do 
seguinte  vemos  prolongar-se  por  mais  5  annos 
a  cessação  de  toda  a  hostilidade  entre  os  vas- 
sallos  de  ambas  as  Coroas  (3),  mandando  EUlei 
de  Portugal  varias  ordens  aos  juizes  para  den- 

(1)  Vide  p.  344. 

(2)  Vide  p.  359. 

(3)  Ihid. 
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tro  do  dito  prazo  decidirem  o  negocio  das  pre- 
sas (1).  A  conclusão  d'este  novo  concerto  cau- 
sou á  Rainha  D.  Catherina  não  menor  satisfa- 
ção, que  a  noticia  que  lhe  deo  o  Condestavel 
de  Montmorenci  da  nomeação  d'um  novo  Em- 
baixador de  França  em  lugar  do  cavalheiro  de 
Seure,  de  quem  a  Corte  de  Portugal  se  havia 
queixado,  pedindo  á  de  França  que  o  mandasse 
retirar,  de  tudo  o  que  deo  a  sobredita  Rainha 
parte  ao  Bispo  de  Portalegre  com  grandes  mos- 
tras d'alegria  (2). 

No  anno  seguinte  de  1 558  indicamos  com  a 
autoridade  de  Barbosa  a  missão  dada  pela  Rai- 
nha Regente  em  nome  d'ElRei  D.  Sebastião  a 
Braz  d'Alvide  para  tratar  em  França  da  he- 
rança da  Infanta  D.  Maria  (3),  missão  que  é 
confirmada  pelo  officio  do  Embaixador  em  Pa- 
riz  Gaspar  Palha,  o  qual  em  1 1  de  septembro 
do  dito  anno  (4)  participa  a  ElRei  fallecera  em 
Pariz  Braz  de  Al  vide  que  ali  estava  tratando 


(1)  nde  p.  360. 

(2)  Fide^i.  3G1. 

(3)  ride  p.  3G2. 

(4)  Este  oíHcio  que  colocámos  no  anno  de  1555  conforme  o 
primeiro  summario,  que  ha  15  annos  fize'mosno  Real  Archivo, 
sendo  agora  verificado,  achou-se  ser  do  anno  de  1558,  como  se 
mostra  pela  copia  authentica  que  do  dito  Archivo  temos. 
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dos  negócios  da  Infanta  D.  Maria.  Damos  tam- 
bém d'este  mesmo  anno  o  curioso  documento 
do  assento  das  conferencias  sobre  a  questão 
pendente  entre  a  França  e  a  Inglaterra  acerca 
da  posse  de  Calais,  onde  se  tratou  de  entregar 
aquella  cidade  e  porto  em  mão  d'um  soberano 
neutro,  e  amigo  de  ambos  os  contendentes,  em 
quanto  por  juizo  se  decidia  a  qual  d'elles  por 
direito  pertencia,  nomeando-se  El  Rei  de  Por- 
tugal por  um  dos  Juizes  que  devião  decidir  da 
contenda  (1). 

Continuou  igualmente  Portugal  a  ter  parte, 
como  nos  antigos  tempos,  em  todas  as  grandes 
transacções  diplomáticas  que  occorrerão,  como 
se  vé ,  sendo  Portugal  comprehendido  no 
tratado  de  Cambresis,  celebrado  aos  26  de  Ou- 
tubro d'este  anno  de  1 558entreElRei  de  França 
e  de  Castella  (2). 

No  anno  seguinte  de  1559  continuava  ainda 
em  seus  trabalhos  a  com  missão  das  presas  em 
Lisboa  e  Pariz  em  virtude  do  concerto  feito 
entre  as  duas  Cortes,  que  o  havião  prorogado 
por  mais  5  annos  (3),  e  nesse  mesmo  tempo 


(1)  yule  dep.  365  a  3()7. 
(2}  ^tí/cp.  3tí7. 
(3)  Vide  p.  369. 


ai. 
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conseguia  Portugal  regular  os  negócios  da  In- 
fanta D.  Maria  com  o  Gabinete  de  França,  mas 
a  pezar  do  bom  êxito  d'estas  negociações,  que 
delatavão  a  boa  harmonia  em  que  estávamos 
com  a  França,  subsistião  as  mesmas  hostilida- 
des, continuando  os  corsários  d'esta  nação  a 
atacar  os  nossos  navios,  particularmente  nos 
mares  da  Europa,  posto  que  não  deixassem  de 
fazer,  quando  podião,  algumas  viagens  clandes- 
tinas á  costa  de  Guiné.  Pela  carta  que  publica- 
mos do  Capitão  da  Mina  se  vé,  que  ainda  neste 
mesmo  anno  de  1 559  tinhão  ali  ido,  e  perdido 
dous  navios  fortes  e  bem  artilhados,  porem  que 
durante  o  governo  do  dito  Capitão  nenhum 
commercio  havião  feito  nem  na  Guiné,  nem  na 
costa  de  Malagueta  (1),  posto  que  no  anno  an- 
tecedente tivessem  levado  fazendas  de  compa- 


(1)  f^idep.  371.  —  No  documento  do  Real  Archivo  de  que 
temos  copia  tirada  do  Corp.  Chronol.  P.  1.  maço  103,  docum. 
57,  encontrámos  uma  passagem  curiosa  para  a  Historiada  Geo- 
graphia  c  da  navegação  d'aquclle  tempo,  e  vem  a  ser,  que  tra- 
tando Manoel  de  Mesquita  da  viagem  da  Esquadra  diz  o  se- 
guinte :  «  Esta  armada  foi  abaixo  trcs  vezes  60  legoas  da  Mina 
pêra  julavento  contra  parecer  dos  pilotos  que  dizião  que  não 
podião  tornar,  ora  tenho  eu  quebrado  este  prodigio ,  e  acho 
que  se  pode  por  hai  navegar  como  barcos  de  Lisboa  para  San- 
tarém. > 
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nhia   cora   os  Inglezes  ,  do  que  se  queixava 
amargamente  o  mencionado  official. 

Esta  violação  de  todos  os  tratados  e  conven- 
ções que  a  Franca  havia  feito  com  Portugal,  e 
das  repetidas  promessas  de  Francisco  I,  e  Hen- 
rique II  tinha  posto  em  desconfiança  o  Gabinete 
portuguez,  e  os  seus  agentes  nas  differentes 
Cortes,  a  tal  ponto  que  vemos  neste  mesmo 
anno  dei  559,  o  nosso  Embaixador  em  Castella 
avisar  o  governo  da  cautella  em  que  devia  de 
estar  dos  Francezes  (1),  e  que  em  outro  officio 
do  Embaixador  D.  Francisco  Pereira  de  2  de 
Junho  d'este  mesmo  anno  encontramos  as  mes- 
mas suspeitas,  e  outras  muitas  particularida- 
des relativas  á  França e ao  Império;  dando-nos 
este  documento  a  saber  que  os  nossos  diplo- 
matas não  se  esquccião  de  informar  o  governo 
de  quanto  nas  outras  Cortes  se  passava  (2),  ao 
passo  que  os  nossos  soberanos  estavão  em  cor- 
respondência seguida  de  antigos  tempos  com 
os  Principes  e  Princezas,  e  com  os  homens 
d'Estado  da  maior  parte  da  Europa.  No  officio 
de  que  tratamos  vemos  que  o  dito  Embaixador 


(1)  Fule-p.  371. 

(2)  ArchivoReal.  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chronol.  1*.  1  , 
mac.  103,  Docum.  79. 
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visitara  a  Duqueza  de  Lorrena,  filha  d'ElRei  de 
Dinamarca,  e  lhe  entregara  a  carta  d'ElRei 
D.Sebastião;  que  esta  Princeza  respondera, 
e  se  queixara  dos  escassos  rendimentos  que 
lhe  vinhão  do  reino  de  Nápoles  e  de  Milão. 

Continuou  a  nossa  Corte  no  mesmo  systema 
de  politica  amigável  para  com  a  França ,  assim 
que,  apenas  lhe  constou  da  desastrosa  morte 
dei  Rei  Henrique  II,  não  perdeo  tempo  em  man- 
dar uma  embaixada  extraordinária  ao  seu  suc- 
cessor  Francisco  II,  nomeando  para  este  eíFeito 
Dom  Álvaro  de  Castro,  uma  das  pessoas  mais 
distinctas  do  reino ,  o  qual  foi  apresentado  ao 
novo  monarca  pelo  embaixador  ordinário 
João  Pereira  d' Antas  (1). 

•  Mandou  também  logo  ElRei  de  França  outro 
embaixador  em  lugar  de  Honorato  de  Cazes 
que  havia  muitos  annos  residia  em  Lisboa  e 
de  quem  tratamos  em  outro  lugar,  e  foi  este  o 
cavalheiro  Le  Seure  o  qual  foi  em  breve  substi- 
tuido  por  João  Nicot,  cujo  nome  se  tornou  ao 
depois  tão  celebre  por  haver  introduzido  em 
França  o  tabaco.  Tivemos  a  ventura  de  des- 
cobrir nos  manuscritos  da  Ribliotheca  Real  de 
Pariz  um  ofificio  original  d'elle  de  que  damos 

(1)  Vide  p.  37?. 
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um  extenso  summario  (1).  Entre  as  particu- 
laridades que  d'elle  colhemos  apontaremos 
as  seguintes  :  V  que  no  fim  do  anno  de 
1 559  o  comraercio  clandestino,  que  contra  os 
nossos  direitos  faziao  os  Francezes  em  Guiné , 
e  na  costa  da  Malagueta,  era  tão  insignificante 
que  um  dos  objectos  principáes  da  missão 
d'este  Embaixador  era  alcançar  do  Governo 
portuguez  a  concessão  de  cem  quintáes  de 
pimenta  para  fornecimento  da  França ;  2°  que 
tão  importante  era  esse  assumpto,  que  o 
mesmo  empregou  toda  a  sua  influencia,  e  usou 
de  quantos  meios  de  persuasão  lhe  viérão  á  me- 
moria para  alcançar  a  sobredita  concessão  ; 
3°  que  o  outro  objecto  de  sua  missão  era  o 
obter  da  nossa  Corte  o  reconhecimento  dos 
cinco  juizes  nomeados  por  elle  Embaixador  em 
virtude  da  convenção  feita  entre  a  França  e 
Portugal  da  suspensão  das  cartas  de  marca, 
ao  que  a  Rainha  se  recusou  por  não  ter  o  dito 
Embaixador  vindo  munido  de  poderes  espe- 
ciáes  para  aquelle  negocio;  nem  são  menos 
curiosas  as  particularidades  que  ali  se  encon- 
trão acerca  da  vinda  a  Lisboa  dos  Embaixa- 
dores de  Castella. 

(1)  inicie  de  p.  373  a  378. 
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Em  quanto  duravão  estas   diversas  nego- 
ciações, continuavão  os  Francezes  a  ir  clan- 
destinamente ao  Brasil  (1),  como  o  íizerão  no 
anno  seguinte  de  1560>  donde  forão  expulsos. 
Já  em  outra  parte  dissemos  que  uma  das 
causas,  que  promovia  estes  actos  de  pirataria, 
era  o  mào  estado  das  finanças  de  França  du- 
rante as  guerras  do  tempo  de  Francisco  I,  e 
de  Henrique  11;  o  mesmo   estado   de  cousas 
subsistia  no  tempo  de  Francisco  II,  pois  ve- 
mos que  quando  o  Cardeal  de  Lorrena  entrou 
no  ministério  achou  o  estado  com  42  milhões 
de  divida ,  quantia  exorbitante  para  aquelle 
tempo.  Não  devemos  aqui  passar  em  silencio 
uma  particularidade  digna  de  ponderação ,  e 
vem  a  ser,  que   durante  a  administração  do 
dito  Cardeal  o  Embaixador  de  Portugal  então 
em  França  foi  mui  bem  visto  da  Corte,  e  mui 
aceito  do  ministro,  como  se  mostra  pelo  des- 
pacho d'este  ao  Bispo  de  Limoges ,  Embaixa- 
dor de  França  em  Hespanha  de  22  de  Maio 
de  4  560  (2). 

Fallecendo  Francisco  II,  e  subindo  ao  trono 
Carlos  IX,  vé-seque  a  Corte  de  Portugal  se  não 


(1)  Vide  p.  378  e  scguiutes. 

(2)  Négociations  sous  François  II,  publicadas  por  M.  L.  Paris. 
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demorara  em  mandar  á  de  França  com  o  ca- 
racter de  Embaixador  extraordinário  ai).  Tho- 
mas  de  Noronha  para  dar  os  pezames  ao  novo 
Soberano,  levando  cartas  para  a  Rainha  Ca- 
therina  deMédicis,  e  para  Maria  Stuart,  o  Car- 
deal de  Lorrena,  e  o  Arcebispo  de  Rheims  (1). 

O  primeiro  documento  do  reinado  d'este  so- 
berano relativo  a  Portugal,  que  podemos  des- 
cobrir, foi  o  da  prohibiçao  por  elle  feita  em  10 
de  Fevereiro  de  1561  aos  seus  vassallos  que  ião 
commerciar  em  Portugal ,  sob  pena  de  confisco, 
de  levarem  ou  mandarem  por  terceiras  pes- 
soas livros  compostos  pelos  sectários  da  sup- 
posta  religião,  ou  suspeitos  de  heresia  (2). 

Posto  que  este  novo  Soberano  no  docu- 
mento, que  citamos,  mostrasse  o  quanto  a 
França  interessava  no  commercio  com  os  Por- 
tuguezes,  nem  por  isso  deixarão  de  armarem- 
se  neste  mesmo  anno  nos  portos  de  França  8 
navios  para  irem  ao  Brazil  (3),  e  segundo  a 
opinião  do  Embaixador  do  Império  em  Ingla- 

(1)  Fide  p.  379. 

(2)  Fide  p.  380.  —  Os  progressos  que  os  Lutheranos  faziâo 
cm  França  dando  grande  cuidado  á  Corte  de  Madrid  ,  mandou 
fazer  sobre  aquelle  assumpto  algumas  representações,  e  a  de 
Portugal  seguio  provavelmente  o  seu  exemplo. 

(3)  Fide  p.  382. 
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terra  com  intento  de  saquearem  os  navios  que 
voltavão  do  Peru;  posto  que  o  Embaixador  de 
Franca  em  Londres  declarasse  que  aquella 
expedição  que  se  aparelhava  no  Havre  devia 
de  ser  posta  debaixo  do  commando  deYillega- 
gnon  a  titulo  de  carta  de  marca  contra  os  Por- 
tugezes  pelo  valor  de  400,000  escudos,  im- 
portância dos  damnos  que  d'elles  dizia  ter  re- 
cebido no  forte  que  lhe  havião  demolido,  e  para 
fazer-lhes  o  mal  que  podesse  em  suas  possessões 
d' Africa. 

Também  em  Portugal  se  não  descuidava  o 
governo  de  aprestar  uma  esquadra  para  ir 
guardar  a  Costa  da  Mina  ,  como  se  vê  em  um 
oíFicio  de  João  Pereira  d'Antas,  Embaixador 
de  Portugal  em  França  que  indicámos  (1). 

Trabalhavão  no  entanto  muitos  aventureiros 
em  se  estabelecer  em  nossas  conquistas  apezar 
dos  perigos  a  que  se  expunhão.  Cabe  que 
façamos  menção  d'um  documento  que,  em 
nosso  entender,  é  de  summa  importância  e 
de  que  daremos  um  amplo  summario  na  Secção 
de  nossas  relações  com  Africa,  pois  por  elle  se 
prova  d'um   modo  incontestável,  que  em  29 

(1)  Fuíe  p.  384. 
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de  Março  de  1561  os  Francezes  nao  tinhão 
ainda  nem  sequer  tentado  estabelecerera-se 
no  Senegal. 

É  o  documento  de  que  tratamos  uma  carta  de 
Diogo  Carreiro  escrita  a  ElRei  D.  Sebastião ,  e 
datada  do  Senegal  do  dia  que  acima  apontámos. 
Refere-se  o  autor  d'el]a  a  outras  que  havia  an- 
teriormente escrito  ao  mesmo  Monarca  sobre 
o  que  passara  durante  a  viagem  que  fizera  até 
o  Senegal  e  sobre  o  que  no  caminho  lhe  occor- 
rera  com  os  Francezes,  com  quem  peleijára. 
Exalta  em  fim  o  grande  acontecimento  de  ter 
conseguido  entrar  naquelle  rio  antes  visitado 
por  alguns  de  seus  companheiros.  Depois 
conta  como  pacificara  todos  os  Reis  que  habi- 
tavão  nas  terras  da  margem  d'aquelle  rio, 
com  os  quaes  em  nome  d'EIRei  fora  liberal 
em  dadivas,  accrescentando  que  tem  aberta 
toda  a  communicaçào  e  navegação  cVaquelle  rio 
e  caminho  de  Tumbuqiitu,  e  que  quando  ElRei 
recebesse  aquella  carta,  teria  chegado  áquella 
cidade  ,  de  modo  que  passados  os  Azenegues, 
Tuquorois,  e  Fulos  chegaria  aos  Guinéos  da 
cidade  de  Gana,  populosissima  cidade  metro- 
poli  de  Tumbuqutu. 

E  ajunta  que  fará  com    que  o  dominio  e 
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senhorio  d'ElRei  se  extenda  por  todo  o  rio  : 
adverte  que  seria  mister  edificar  uma  fortaleza 
na  barra  do  mesmo  rio,  conforme  o  intento 
d'EIRei  D.  João  II,  quando  mandara  70  navios 
àquelle  rio.  Diz  que  fundando-se  ali  a   forta- 
leza, ElRei  de  Portugal  ficaria  superior   so- 
bre todos  os    Reis   d'elle,   obrigando-se  elle 
Diogo  Carreiro  só  com  40  homens  na  ilha  (1) 
e  peninsula  (2)  a  edificàl-a  (note-se  bem  este 
passo)  contra  a  vontade  do  Rei   de  Jalofo  a 
quem  toca  (3) ,    e   se  obriga  depois  de  feito  o 
dito  forte  a  guardar  o  rio  com  só  20  homens 
contra  os  Estrangeiros  por  máry   e  dos   prin- 
cipes  bárbaros  por  terra ,   e  conclue  a  final 
aquella    interessante     carta     dando   parte   a 
ElRei   de  que  ia  continuar  sua  viagem  d' ex- 
ploração,  e  que    daria    parte    do    resultado 
expedindo  uma  embarcação  para  Portugal  (4). 

(1)  É  a  ilha  hoje  chamada  pelos  Fraucezes  de  S.  Luiz  do 
Senegal  que  ainda  em  1561  não  tinha  tal  nome.  Este  explorador 
descreve  ao  depois  perfeitamente  a  ilha. 

(2)  É  a  ponta  chamada  de  Barbaria. 

(3)  Repare-se  que  não  diz  contra  a  vontade  d'ElRei  de 
França  ou  dos  Francezes,  mas  sim  do  Rei  do  Jalofo, pi'ova  evi- 
dente de  que  os  Francezes  não  linhão  ali  estabelecimento  al- 
gum. 

(4)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chronol.  P.  1, 
Março  I07,Docum.  58. 
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São  igualmente  de  grandíssima  importância 
as  neçociaçoes  que  se  seguirão  para  se  eíFectuar 
o  cazamento  d'ElRei  D.  Sebastião  com  uma 
Princeza  da  Casa  Real  de  França  (1);  das 
quaes  damos  curiosas  noticias ,  tiradas  da 
correspondência  do  Marquez  de  S.  Sulpicio  , 
Embaixador  de  Franca  na  Corte  de  Madrid  , 
de  M'.  de  Fourquevaux  outro  Embaixador  na 
mesma  Corte  (2),  do  Bispo  d'Angouleme,  Em- 
baixador de  França  em  Roma (3),  e  de  M.  de  La 
Mothe  Fénélon. 

Continua  Portugal  a  ser  representado  em 
todos  os  grandes  actos  diplomáticos ,  sendo 
comprchendido  nos  Tratados  celebrados  pela 
França  com  outras  Potencias,  pois  no  de 
Fribourgo  de  7  de  Dezembro  de  1 564 ,  feito 
entre  Carlos  IX  e  a  Suissa ,  interveio  como 
alliado  da  França  (4). 

Apezar  de  ser  Portugal  comprchendido  pela 
França  como  seu  alliado  neste  e  em  outros  tra- 
tados, apezar  de  se  tratar  de  se  ligarem  as 
duas  famílias   reinantes  pelo   casamento  do 

(1)  Vide  p.  383,  384,  392. 

(2)  Vide  p.  396  a  399. 

(3)  Vide  p.  408. 

(4)  Vide  p.  389. 
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Monarca  Portuguez  com  a  irmã  do  mesmo 
Carlos  IX ,  pois  que  a  Corte  de  Roma  por 
via  do  Papa  instava  para  que  elle  se  eíFec- 
tuásse  (1),  neste  mesmo  anno  de  1564,  forão 
os  Francezes  infestar  de  novo  as  costas  do 
Brazil  (2) ;  o  officio  de  João  Pereira  d' Antas 
dirigido  a  EIRei  em  data  de  1 0  de  Janeiro  do 
anno  antecedente  no-lo  patentêa,  e  comprova 
o  que  já  por  varias  vezes  dissemos  acerca  das 
causas  principáes  d'esta  anomalia  de  hostili- 
dades por  már  e  de  boa  harmonia  por  terra , 
pois  vindo  a  fallar  d'ElRei  de  França  diz,  que 
Carlos  IX  se  achava  desobedecido  de  tanta 
gente ,  e  de  tanta  parte  da  gente  do  reino  de 
todas  as  qualidades  e  estados,  que  o  que  fizesse 
valeria  pouco  ou  nada,  pela  oppressão  que 
uns  padecião  e  desobediência  que  outros 
usavão  (3). 

Vè-se  que  este  Embaixador  teve  ordem  de 
pedir  satisfação  do  insulto  feito  á  ilha  da  Ma- 
deira, e  que  o  Gabinete  francez,  desejoso  de 
conservar  a  amizade  que  havia  entre  ambas 
as  coroas ,  e  tirar  todo  o  pretexto  para  novas 


(1)  Vide^.  392. 

(2)  Vide  docum.  p.  393. 

(3)  Docuni.  cit.,  384. 
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discórdias,  propoz  o  casameuto  da  Princesa 
Margarida  com  ElRei,  sendo  uma  das  condi- 
ções do  Tratado  que  por  esta  occasião  se 
devia  celebrar,  que  nunca  as  armas  de  França 
infestariào  as  terras  da  conquista  de  Portu- 
galÇI),  mostrando-se  que  táeserão  com  efFeito 
os  desejos  da  Corte  de  França,  pelo  teor  da 
carta  do  Condestavel  de  Montmorenci,  para  o 
Cardeal  Infante  em  data  de  10  de  Dezembro 
do  dito  anno  (2),  e  pelo  importantissimo  offi- 
cio  de  M.  de  Fourquevaux,  de  19  do  mesmo 
mez  e  anno  (3) ,  e  vendo-se  por  outra  parte 
que  o  insulto  feito  à  Ilha  da  Madeira  por 
Montluc  irritara  a  tal  ponto  a  nação  portu- 
gueza,  que  o  Embaixador  de  França,  escre- 
vendo à  sua  Corte,  se  expressava  da  maneira 
a  mais  terminante,  ao  passo  que  a  de  Por- 
tugal não  cessou  no  anno  seguinte  de  1567,  de 
fazer  as  devidas  reclamações  por  via  do  Em- 
baixador João  Pereira  d'Antas(4),  e  que  o  go- 
verno francez,  não  desejando  romper  com 
Portugal,  mandou  desculpar-se  d'aquelle  acon- 

(1)  TiWep.  395. 

(2)  ride  p.  396. 

(3)  Uid. 

(4)  ride  p.  400,  402  e  seg. 


_—  cxxx  — 

tecimento  (1),  despachando  para  Lisboa  neste 
mesmo  anno  um  Enviado  com  Cartas  Patentes 
de  Carlos  IX ,  em  data  de  6  de  Fevereiro,  con- 
firmando as  disposições  de  outras  passadas 
por  seus  predecessores ,  prohibindo  a  seus 
vassallos  de  fretarem  quaesquer  embarcações 
estrangeiras  para  exportarem  fazendas  a  ou- 
tros paizes ,  e  isto  em  consequência  do  que  a 
este  respeito  se  praticava  em  Portugal  e  outros 
reinos  (2). 

Em  quanto  isto  se  passava  na  Europa,  a 
Corte  de  Portugal  fazia  todos  os  preparativos 
necessários  para  expulsar  os  Francezes  do  Rio 
de  Janeiro ,  o  que  conseguio  pelas  victorias 
que  contra  elles  alcançou  naquellas  partes  o 
valeroso  Mendo  de  Sá  em  1 5GT  (3). 

Não  estava  ociosa  a  Corte  de  Madrid,  e  a- 
proveitando-se  da  frieza  que  estes  aconteci- 
mentos produzião  entre  a  nossa  e  a  de  França, 
trabalhava  por  induzir  ElRei  D.  Sebastião  a 


(1)  Vide  p.  400,  402  e  seg,  — Devemos  advertir  que  i)or 
um  erro  de  imprensa  esta  indicação  se  não  acha  em  seu  devido 
lugar  que  devia  ser  a  pag.  399. 

(2)  Fide  p.  400  a  402. 

(3)  Fide  p.  399. 
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casar-se  com  uma  das  filhas  do  Imperador  (1 ). 

Sem  embargo  de  tantos  motivos  de  queixa 
que  o  nosso  Gabinete  tinha  do  procedimento 
dos  súbditos  francezes,  vemos  que  em  Janeiro 
do  anno  seguinte  ElRei  de  Portugal,  obser- 
vando em  todo  o  seu  rigor  os  ajustes  feitos  com 
França,  ordenou  que  nenhuma  pessoa  de  seus 
reinos  favorecesse  ou  acoutasse  traidores  a  El- 
Rei de  França,  conforme  a  convenção  que  fora 
concertada  entre  as  duas  nações  (2). 

Pela  serie  de  documentos  que  publicamos 
principalmente  do  anno  de  1 568  em  diante,  se 
mostra  o  quanto  a  Corte  de  Roma  julgava  ne- 
cessário para  osocego  da  Europa  o  casamento 
d'ElRei  D.  Sebastiíio;  que  este  estivera  tantas 
vezes  concertado,  quantas  desfeito;  faz-nos  ver 
emfim  todas  as  alternativas  d'esta  importante 
negociação,  e  o  quanto  as  Cortes  Estrangeiras, 
e  particularmente  as  de  Roma  e  Pariz  desejavão 
assegurar  a  successão  da  Casa  Real  Portugue- 
za  (3),e  o  serio  cuidado,  que  dava  á nossa  o  pro- 
gresso que  em  França  ião  fazendo  os  Luthe- 

(1)  Fide  p.  402  a  404,  e  a  curiosa  relação  p.  405  tirada  de 
lunMss.  da  Bibliotheca  Real  de  Pariz. 

(2)  nde  p.  404. 

(3)  Fide  p.  409,  410,  412,  415  e  416. 
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ranos  nao  só  pelas  consequências  que  podião 
ter  no  que  dizia  respeito  á  fé,  mas  também  por 
outras  considerações  politicas;  porque  sendo 
estes  sectários  muitos,  e  poderosos,  vendo-se 
expulsos  de  França  se  afoutariSo  contra  nossas 
conquistas.  Este  foi  o  motivo  porque  a  der- 
rota do  Principe  de  Conde  na  batalha  de  Jar- 
nac  causou  tanta  alegria  e  alvoroço  em  nossa 
Corte,  que  ElRei  D.  Sebastião  mandou  a  Pariz 
com  o  caracter  d'Embaixador  extraordinário 
D.  João  Mascarenhas,  illustre  defensor  de 
Dio,  para  congratular  a  Carlos  IX  por  tal  vic- 
toria  (1).  Não  forão  comtudo  os  resultados 
d'ella  favoráveis  aos  negócios  de  Portugal,  an- 
tes pelo  contrario,  porque  os  Protestantes  ca- 
pitaneados pelo  Almirante,  tendo-se  retirado 
para  os  portos  do  mar,  tratarão  de  armar  na- 
vios com  destino  para  nossas  conquistas  (2), 
contra  cuja  expedição  se  tomarão  em  Portugal 
varias  medidas,  mandando-se  aprestar  uma 
armada  de  que  foi  commandante  D.  Jorge  de 
Lima  (3). 

Em  Janeiro  do  seguinte  anno  de  1 570,  man- 
dou Carlos  IX  ,  por  Carta  Patente  d'esta  data, 

(1)  ride  p.  412,  423. 

(2)  ndep.  412ai23. 

(3)  rideim. 
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restituir  todas  as  presas  que  tinhão  sido  fei- 
tas aos  Portuguezes  pelos  corsários  francezes , 
revogando  todas  as  cartas  de  marca  e  contra- 
marca por  elle  concedidas  contra  o  nosso  com- 
mercio  (1),  mas  isto  não  obstou  ao  horrivel 
attentado  que  em  1 5  de  Julho  do  mesmo  anno 
commetteo  Jacques  Soria,  contra  a  náo  portu- 
gueza  Santiago  (2) ,  repetindo  no  anno  se- 
guinte um  segundo  insulto  (3). 

Exasperado  ElRei  D.  Sebastião  com  seme- 
lhantes actos  de  pirataria,  ordena  a  seu  Em- 
baixador em  França  João  Gomes  da  Silva,  que 
faça  perante  ElRei  de  França  as  representa- 
ções mais  fortes,  encommendando-lhe  fizesse 
aquella  reclamação  em  quanto  elle  mandava 
uma  armada  em  busca  dos  corsários,  e  com 
eíFeito  para  esse  fim  se  aprestou  em  Lisboa 
no  anno  seguinte  uma  de  30  velas  (4).  Como 
porém  neste  mesmo  anno  succedesse  a  morte 
de  Coligny,  e  o  destroço  dos  Lutheranos,  man- 
dou immediatamente  ElRei  D.  Sebastião  por 
seu  Embaixador  extraordinário  a  França  D.  Af- 

(1)  nde  p.  424  a  Í2G. 

(2)  ndei^.  426. 

(3)  nde^.  430. 

(4)  r/í/e  p.  42G. 

lU.  i 
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fonso  clc  Lencastre  a  fim  de  comprimentar 
Carlos  IX  por  occasião  d'aqiiclle  aconteci- 
mento, e  de  tratar  também  d'outros  as- 
sumptos que  se  achão  indicados  nas  instruc- 
ções  que  produzimos  (1). 

De  tudo  quanto  temos  dito,  e  dos  documen- 
tos que  d'este  reinado  publicamos  se  mostra 
que  Carlos  IX  conservou  para  com  a  Casa 
Real  Portugueza  a  mesma  politica  de  seus 
predecessores  ,  sendo  o  ultimo  acto  de  seu  go- 
verno concernente  a  Portugal  o  da  Embaixada, 
que  mandou  a  ElRei  D.  Sebastião  para  dar- 
Ihe  os  pezames  pelo  fallecimento  da  Princeza 
D.  Joanna  (2). 

Fallecido  este  Monarca ,  e  subindo  ao  trono 
de  Franca  Henriquell,  não  tardou  ElRei  D.  Se- 
bastião em  mandál-o  comprimentar,  depu- 
tando-lhe  para  este  fim  com  o  cai^acter  de 
Embaixador  a  D.  Nuno  Manoel  ,  o  qual  ia 
também  encarregado  de  tratar  da  nunca  con- 
cluida  negociação  das  presas  (3).  Levava  tam- 
bém o  sobredito  Embaixador  missão  de  res- 
ponder ao  peditório  segunda   vez  feilo  pela 


(1)  Fidc  p.  445. 

(2)  Fide  p.  457. 

(3)  Fide  p.  458. 


—  cxxxv  — 

França  de  certa  porção  de  pimenta.  Damos 
em  sinnmarios  os  oíTicios  do  dito  nosso  Em- 
baixador de  Março  e  Outubro  de  1 575,  e  uma 
carta  d'EIRei  para  elle,  porque  nestes  docu- 
mentos se  vê  quáes  fossem  os  principaes  ob- 
jectos, de  que  fora  encarregado  (1). 

No  reinado  que  se  seguio  do  Cardeal  Rei 
começamos  por  dar  a  importantissima  cor- 
respondência de  Henrique  III  e  M.  Dabain 
seu  Embaixador  era  Roma  que  tivemos  a  for- 
tuna de  encontrar  nos  manuscriptos  da  Bi- 
bliotheca  Real  de  Pariz ,  pela  qual  se  mostra 
quanto  aFrança  trabalhou  para  quePhilippe  11 
de  Castella  se  não  apossasse  de  Portugal,  ne- 
gociando com  a  Corte  de  Roma ,  e  mandando 
a  Lisboa  um  Embaixador  oíFerecer  ao  Car- 
deal Rei  todos  os  auxilios  de  que  podia  neces- 
sitar para  se  defender  de  Castella.  Também 
da  mesma  correspondência  se  vê  a  negociação 
intentada  por  parte  ila  Rainha  de  França  por 
via  do  mesmo  embaixador  acerca  dos  direitos 
que  pretendia  ter  á  Coroa  de  Portugal,  fi- 
cando o  trono  vago  por  morte  do  Cardeal 
Rei. 

Não  são  menos  importantes  as  cartas  e  va- 

(I)  f^idc  p.  /(ÒS  c  <59  cscg. 
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rios  documentos  inéditos ,  relativos  a  D.  An- 
tónio (t)  que  neste  volume  damos,  pois  por 
elles  se  vê  que  nessa  época  residia  en  França 
com  o  caracter  de  Embaixador  Francisco  Gi- 
raldes  (2),  o  qual  passou  depois  para  a  Corte 
de  Londres,  como  veremos  na  Secção  XIX 
de   nossas    relações   com    Inglaterra.    Tendo 
D.  António,  Prior  do  Crato,  sido  reconhecido 
pela  França  como  soberano  legitimo  de  Por- 
tugal ,  porém  não   tendo  chegado  a  exercer 
plenamente  as  prerogativas  de  Rei  no  interior 
do  Reino ,  assentámos  que  compria  que  clas- 
sificássemos os   documentos  relativos  a   este 
Principe  conjunctamente  com  os  que  dizem 
respeito  ás  relações  entre  França  et  Portugal 
durante  o  periodo  de  tempo  da  occupação  dos 
PhilippesdeCastella.  As  peças  que  podemos  des- 
cobrir d'esta  época  não  deixão  de  ser  de  gran- 
dissimo  interesse,  pois  nos  revélão  muitas  par- 
ticularidades importantes  não  só  para  a  nossa 
historia  politica,  mas    ainda  para  a  própria 
historia  do  reino,  por  se  não  encontrarem  em 
nenhum  de  nossos  historiadores  que  de  certo 
ignoravão  a  sua  existência. 

(1)  ride  Cartas  de  25  de  Novembro  de  1579,  p.  473  c  474. 
(3)  Vidc\^.  469  e47õ. 
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A  primeira  peça  d'este  género  com  que  de- 
parámos posterior  á  morte  do  Cardeal  Rei  é 
o  oíficio  do  Embaixador  de  Franca  em  Roma 
datado  de  9  de  Fevereiro  de  1580,  e  a  segunda 
a  participação  do  mesmo  feita  á  sua  Corte  em 
data  de  22  com  a  carta  de  Henrique  III  do 
ultimo  d'aquelle  mez  e  anno,  vendo-se  por  esta 
que  o  Gabinete  francez  desde  esse  tempo  se  in- 
teressava na  causa  da  Senhora  Duqueza  de 
Bragança  (1),  insistindo  todavia  nos  direitos 
de  Catherina  de  Médicis  á  suceessSo  da  Coroa 
de  Portugal  no  caso  que  os  pretendentes  se 
sojeitassem  ao  arbitrio  e  decisão  dos  juizes. 
Os  officios  do  Embaixador  de  França  em  Roma 
de  8  e  21  de  Março  e  de  2  de  Maio  d'este 
mesmo  anno  de  1580  aclarão-nos  ainda  mais 
o  estado  dos  negócios ,  e  o  decurso  dos  acon- 
tecimentos (2),  podendo-se  desde  entãojulgar 
que  aquella  contenda  já  não  podia  ser  decidida 
senão  pela  força.  Os  sumniarios  que  produ- 
zimos dos  despachos  de  M.  Dabain  de  30  de 
Maio,  e  16  de  Junho  são  preciosissimos  para 
a    nossa  historia  diplomática,  para  bem  nos 


(1)  Filie  p.  479  c  seguintes. 

(2)  Fulc  [).  -ÍS?. 
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])eiietrarmos  do  estado  em  que  se  achava  o 
reino  n'aquella  grande  crise  ,  sobretudo  se  os 
combinarmos  com  os  do  Senhor  de  St.  Goard , 
embaixador  de  França  em  Hespanha  ,  de  quem 
achámos  lambem  todas  as  negociações  (1). 

JNo  mesmo  anno  pubbcamos  uma  curiosa 
relação  relativa  ás  pretenções  do  direito  que 
a  Rainha  de  Fraiiça ,  Catherina  de  Medicis, 
dizia  ter  á  succcssao  do  trono  de  Portugal  (2). 
Nos  seguintes  annos  de  1581,  82,  83,  84,  85  e 
89  damos  igualmente  muitos  e  importantes 
documentos  inéditos,  que  lanção  uma  nova  luz 
no  histórico  do  acontecido  a  D.  António,  e  da 
parte  que  a  Inglaterra  tomou  nos  negócios  e 
pretenções  d'este  Principe  (3),  serie  que  se 
ileve  completar  com  os  que  havemos  de  pu- 
blicar na  Secção  XIX  de  nossas  relações  com 
Inglaterra.  Apontaremos  também  aqui  por  se- 
rem de  summo  interesse  as  instrucções  de 
3  d' Abril  de  1 589  (4)  que  se  achao  neste  vo- 
lume, passadas  por  Henrique  III  a  M.  de  Fresne 


(I)  Este  Embaixador  succcdcti  a  M.  de  Fourqusvaux  na  Em- 
baixada d'Hespanha  em  1572. 
(3)  Fide  p.  486  a  488. 

(3)  Fale  de  p.  489  a  .')09  e  513. 

(4)  Fidc^.  512. 
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Forget,  seu  Embaixador  em  Hespanha  ,  como 
também  os  officios  do  Embaixador  d'ElRei  Ca- 
tholico  em  Pariz  de  25  de  Maio  c  27  d' Agosto 
concernentes  a  D.  António.  Damos  igualmente 
o  sumraario  das  curiosas  instrucções  d'Hen- 
riquelV  dadas  a  seu  Embaixador  em  Constan- 
tinopla, pelas  quaesse  mostra  que  ainda  então 
este  soberano  considerava  a  posse  de  Portu- 
gal por  El  Rei  deCastella,  como  uma  usur- 
pação (1),  juntámos  a  isto  o  da  carta  que  este 
monarca  escreveo  a  D.  António  em  27  de 
Abril  de  1595  (2). 

Publicamos  finalmente  neste  volume  os 
summarios  mais  ou  menos  amplos  d'outros 
muitos  documentos  interessantes  até  ao  anno 
de  1 638,  isto  é,  até  dous  annos  antes  da  gloriosa 
e  para  sempre  memorável  elevação  ao  trono 
de  Portugal  da  Augusta  Casa  de  Bragança. 
Devemos  com  tudo  declarar  que  tivemos  a 
ventura  de  encontrar,  no  período  de  tempo 
que  decorre  desde  1580  até  1640  muitos  des- 
pachos e  negociações  dos  ministros  íVancezes 
até  aqui  inéditos  que  verão  a  luz  publica  em 
outra  parte  da  presente  obra,  e  o  mesmo  ía- 

(1)  Vtde  docuinenlu,  p.  518. 

(2)  rale  \h\ú. 
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remos  com  as  instriiccões  dadas  a  M.  de  Saint- 
Goard,  Embaixador  de  França  em  Hespanha,  e 
com  a  d'oiitros  agentes  diplomáticos  que  en- 
cerrão  particularidades  importantes.    Citare- 
mos de  passagem  o  despacho  de  2  de  Maio  de 
1 580  acerca  dos  soccorros  pedidos  pelo  Duque 
de  Bragança  á  França.  Os  documentos  que  en- 
contrámos e  de  que  consta  este  IIP  tomo  da 
nossa  obra,  formão  a  collecção  mais  completa 
de  quanto  se  passou  desde  o  principio  da  mo- 
narchia  até  á  acclamaçao   do  Senhor  Rei  D. 
João   IV  concernente   ás   relações  que   nesse 
longo  periodode  tempo  tivemos  com  a  França. 
Contem  este  IIP  Tomo  perto  de  750  summa- 
riosdos  quaes  400  são  inéditos,  e  mais  de  200 
se  não  achão  na  Torre  do  Tombo :  ora  sendo  o 
numero    que    tirámos    dos    documentos    do 
Archivo  de  221 ,  já  se  vê  que  só  com  os  subsi- 
dios  que  elles  nos  ministrarão  ficava  este  tra- 
balho incompletissimo,  como  ficará  qualquer 
outro  d'esta  natureza  que  dentro  de  Portugal 
se  emprehender  só  com  os  documentos  que 
existem  no  reino.  Segue-se  pois  raathematica- 
mente,  que  se  este  volume  tivera  sido  publicado 
só  com  os  documentos  da  Torre  do  Tombo 
IJie  fallarid.    quasi    mefade    dos    inéditos    rjue 


*- 
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encerra  apezar  do  vastíssimo  thesouro  de  mo- 
iiLiincntos  que  se  guardão  no  mesmo  Archivo, 
e  de  ser  este  um  dos  mais  ricos  e  preciosos  da 
Europa. 

Esta  demonstração,  resultado  do  estudo  de 
mais  de  30  annos,  c  do  conhecimento  adqui- 
rido dos  documentos  do  Real  Arcliivoda  Torre 
do  Tombo ,  não  de  dias ,  mas  sim  de  1 5  annos 
em  que  o  frequentámos ,  bem  como  o  dos 
Archivos  estrangeiros,  será  levada  ainda  a 
maior  evidencia  nos  volumes  subsequentes  (1). 

Não  terminaremos  esta  introducção  sem 
indicar  ao  leitor,  que  já  nos  três  volumes  que 
temos  publicado  se  acluio  os  summarios  remis- 
sivos de  187  Tratados,  dos  quaes  daremos  no 
fim  do  4"  volume  um  Índice  parcial  que  con- 
terá mais  36,  sendo  o  total  só  com  duas  Po- 
tencias de  223. 


(1)  As  correcrões  c  addiçõcs  a  eslc  volimio  i)ào  no  liiii  tio  í" 
louio  que  comprelieiidc  as  nossas  relações  luui  a  Iranra  desdi- 
que  a  Augustissiiua  Casa  rcinanle  subiu  ao  Irono  até  aos  nossos 
dias. 
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RELAÇÕES   DIPLOMÁTICAS 

DE    PORTUGAL. 


SECÇÃO    XVI. 

RelaçSes  Politicas  e  Diplomáticas  entre  Portugal  e  a  França. 

GOVERNO   DO   COlSDE   DOM   HENRIQUE. 

Nesta  data  se  encontra  uma  carta  patente  1159  Era 
do  Conde  D.  Henrique  e  de  sua  mulher  a  Rai-  1121  au. 
nha  Dona  Thereza,  passada  a  favor  dos  Irmãos 
Alberto  Gualter  e  Roberto  Thibaut,  naturáes 
de  França,  e  de  outros  Francezes  residentes 
em  Guimarães. 

Pela  qual  tendo  em  contemplação  os  serviços 
que  lhes  havião  prestado  na  guerra  os  sobre- 
ditos Francezes ,  lhes  faz  doação  a  elles  e  seus 
successores  d'um  campo,  que  possuião  na  (iita 
"villa  de  Guimarães,  o  qual  era  sito  junto  aos 

in.  1* 
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seus  Paços  Reáes,  e  confrontava  com  os  ditos 
Paços,  e  com  os  claustros  e  adro  da  Igreja  de 
Santa  Maria,  e  ia  ter  á  rua  dos  Francezes , 
onde  fenecia,  podendo  os  ditos  Francezes,  em 
virtude  da  mesma  doação ,  gozar  d'aquelle  cam- 
po, elles  e  seus  herdeiros  ,  mansa  e  pacifica- 
mente, e  nelle  alevantar  casas  para  sua  mo- 
rada e  capella  para  seu  jazigo  (1). 

REINADO    DO    SENHOR   REI   DON    AFFONSO   I. 

Nesta  data  Aniulfo  escreve  a  Milão,  Bispo  de 
f  prova-  Tarbes ,  relatando-lhe  a  viagem  que  fizera  de 
Inglaterra  a  Hespanha  e  Lusitânia,  do  cerco 
que  os  christãos  havião  posto  a  Lisboa,  e  da 
paz  que  ao  depois  havião  feito  com  os  Sarra- 
cenos (2). 

An.  1147      Robert  de  Mont  Saint-Michel  refere  o  com- 
bate contra  os  Sarracenos  de  Lisboa  (3). 


(1)  Archivo  Real   da  Torre  do  Tombo,  Gav.  8,  mao.   1, 

n.  4. 

A  mayor  parte  dos  AA.  referem  que  o  Conde  D.  Henrique 
era  filho  d'neniique,  neto  de  Roberto  1  de  Rorgonha,  e  bisneto 
de  Roberto  Rei  de  França,  l^ide  Souza,  Hist.  Geneal.  da  Casa 
Real  Portug.,  T.  l,c.  1.  Pereira  de  Figueiredo,  Mem.  da  Acad. 
Real  das  Sciencias,  Lisboa,  1825,  T.  IX,  p.  270,  QVJrt  de 
vértfier  les  Dates ,  cdirão  em  8,  T.  7,  p-  1 . 

(2)  Bréquigny,  T.  III,  p,  138  (sem  data). 

(3)  ride  Guillaume  de  Nangis ,  Coll.  de  M.  Guizot,  Mém., 
T.  Xlll,p.  28. 


Nesta  data  ElRei  D.  Affoiíso  Henriquez  es-  An.  1147 
creve  a  S.  Bernardo  ,  dando-lhc  parte  da  vic- 
toria  que  dos  Mouros  alcançara  e  do  voto  que 
fizera  de  edificar  uni  mosteiro.  (Sem  data  e 
tida  por  espúria.)  (4). 

Uma  frota  de  Cruzados  Francezes  e  Flamen-  An.  1153 
gos  ajudão  os  Portuguezes  na  tomada  d' Al- 
cácer (5). 

Nesta  data  o  Conde  Rodrigo  escreve  a  An.  nro 
Luiz  Yll,  Rei  de  Franca,  dando-lhe  conta  do  ^ 
que  lhe  acontecera,  depois  cpie  d'elle  se  apar- 
tara sem  ter  alcançado  nada,  e  do  modo  porque 
cm  Castella,  e  sobretudo  em  Portugal,  fora 
cumulado  d'honras  e  riquezas  por  ElRci  D.  Af- 
fonso  (6). 

Durante  a  tregoa  que  se  havia  ajustado  en-  An.  nu 
ire  a  França  e  a  Flandres,  Filippe  d'Alsacc 
mandou  Embaixadores  a  EIRci  de  Portugal 
pedir  por  esposa  a  Infanta  D.  ^lafalda.  Este 
Casamento  foi  ajustado  segundo  parece  por 
intervenção  d'En\ei  d'Inglatcrra  Henrique  II 


(4)  Brequigny,  Tom.  III,  p.  71. 

(5)  Schcxfer,  Hist.  du Portugal.  T.  I,  p.  35. 
Chron.  Lusit.  e  Chronic.  Conimbric. 

(G)  Brequigny,  Tom,  III,  p.  138,  referindo-se  a  Duchesne. 
T.  IV,  p.  703^ 


Pia n (agencie  (7).  Esta  Princeza  por  morte  do 
Conde  de  Flandres  casou  segunda  vez  com 
Eutlcs  111,  Duque  de  Borgonha,  e  morreo  em 
G  de  Março  de  1218  (8),  velho  estilo. 

A».  1184  Colebra-se  em  Agosto  o  Casamento  da  In- 
farilaD.  Thereza  (outros  dizem  Beatriz  e  alguns 
IMaíalda),  fdha  d'ElRei  D.  Aííbnso  Henriquez, 
com  Filippe,  Conde  de  Flandres,  por  cujo  Ca- 
samento se  renova  a  discórdia  entre  elle  e  Elllei 
de  Franca,  por  não  ter  o  dito  Conde  restituído 
a  El  Rei  as  terras  do  fl'rmandois,  que  por 
terem  sido  dadas  em  dote  á  Condessa  Mathilde, 
primeira  mulher  do  Conde  já  defunta ,  devião 
reverter  á  Coroa  de  França  (9). 

REINADO  DO  SENHOR  REI  DOM  SANCHO  1. 

An.  1U8      Os  Francezes,Allemãese  Flamengos  ajudarão 
os  Portuguezes  na  tomada  de  Silves  (1 0). 


(7)  Relaç.  de  Roherl  du  Mont-Saint-Michel .  Cit.  por  M. 
de  ReiíTenberg. — Relationsanciennes  de  laBelgique  et  du  Por- 
Uigal,  p.  8. 

(8)  Vid.  PArt.  de  vcrif.  les  Dates,  édit.  in-8.  T.  VH. 

(9)  líouquet,  Tom.  17,  p.  458-G24-665.  Citando  Gervásio, 
monge  de  Cantorbeiy ,  na  sua  obra  —  De  rcbiis  Angli(B , 
Tom,  1 8,  p  337.  Citando  os  Annaes  do  Mosteiro  d' Achim, diocese 
d' A  nas. 

(^(0)  Vid.  Azinheiro,  Chron.  Inéditas  da  Academia,  T.  5, 
p.  50  e  58. 


Nesta  época  as  relações  commerciaes  de  Por-  ah  im 
tugal  com  Montpelier,  e  Marselha  erao  já  fre- 
quentes, pois  vemos  em  um  documento  con- 
temporâneo (11),  que  os  Cruzados  que  tinhão 
partido  de  Portugal  encontrarão  ,  naquellas 
duas  cidades,  mercadores  que  elles  tinhao  visto 
nas  cidades  da  Península  occu padas  pelos 
Mouros  (12). 

O  Conde  de  Flandres  Filippe  d'Alsace ,  antes  . 

ri  '  An.  1190 

de  embarcar-se  para  a  Terra  Santa,  confia  a 
regência  áPrinceza  Mathilde  de  Portugal  (13). 

Morre  Filippe,  Conde  de  Flandres,  e  por  sua 
morte  c  o  condado  dividido  entre  ElRei  de  Agosio  i 
França,  a  Condessa  de  Flandres,  Irmãa  d'El- 
Rei  D.  Sancho  de  Portugal ,  e  um  filho  que  o 
Conde  tivera  de  sua  primeira  mulher,  a  Con- 
dessa Mathilde,  Irmaa  d'ElRei  de  Franca  (1 'z). 
A  Princeza  portugueza  mandou  conduzir  da 
Syria  os  restos  mortaes  do  marido,  e  os  fez  se- 
pultar na  Abbadia  de  Clairvaux  em  Borgonha. 
Esta  Princeza  tomava  o  titulo  de  Rainha  por 
ser  filha  de  um  Rei  cujo  bisavô  havia  cingido  a 


(11)  Yid.  Doc.publicadopelo  AbbadeGazzera,pref.  deReif- 
fenberg. 

(12)  Relations  anciennes  de  la  Belgiquo  avec  le  Portugal, 
p.  13. 

(13)  De  Reiffenberg.— Anciennes  Relat.   de  Ia  Belgique  et 
du  Portugal,  p,  14. 

(14)  Bouquet,  Tom.  17,  p.  542,  Citando  a  B«nto  de  Peler- 
burgo,  Vida  de  Henrique  II  da  Inglaterra. 
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Coroa  deFranca,e  disputava  a  sua  cunhadaMar- 
garida  d'Alsace,  esposa  de  Balduíno  VIII,  Conde 
de  Hainaut,  a  porção  que  llie  cabia  dos  bens  de 
seu  marido,  isto  é  o  condado  tlc  Flandres.  No 
mcz  dOutubro  d'este  anuo  de  1191,  esta  Prin- 
ceza  consegue  que  por  um  tratado  arbitral 
feito  cm  Arras,  pelos  Bispos  de  Cambrai,  e 
o  Abbade  de  Cambez,  cm  favor  de  Luiz,  filho 
d'Elllei  de  França,  se  lhe  adjudicassem  a  ella, 
Lilla,  Douai,  Cisoing,  Orchies,  Eclusa,  Cassei, 
Furncs,  Bailleul,Bourbou7'g,  Berghes,Watcrie, 
eocastello  de  Niep(15).  Não  se  contentando 
porém  com  a  parte  que  lhe  tocava  em  virtude 
d'csta  sentença,  reclamou  toda  a  Flandres,  e 
ElPtei  de  França,  Filippe  Augusto,  seduzido 
pelas  promessas,  e  presentes  d'esta  Princeza, 
formou  o  desígnio  de  se  apoderar  do  Conde 
Balduíno  (16). 

An.  1199      Carta  d'EIIIei  D.  Sancho  I ,   pela   qual  faz 

J\lai0  26  I  •        I  '     I  n 

saber  que  tendo  vnido  guerrear  a  seu  serviço, 
e  povoar  o  Reino  certo  numero  de  Francezes, 
concedia  as  terras  de  Cezimbra  a  uns,  e  a  outros 
as  de  Alesisase  seus  termos,  e  assim  também  o 
sitio  de  Montai vo  entre  o  Tejo  e  o  Caia  (17). 


(15)  Gisleberli  Chronica  Hannovrise.  Bruxell.  1784,  p.  223. 
Meyeri  Annalcs ,  foi.  58,  ap,  de  ReiíTenberg.  — Anciennes 
Relalions,  p.  15. 

(IG)  De  Reilleiíboiír ,  loc.  cit. 

(17)  Monwchia  Lusit.,  Toiu.  5,  foi.  100,  cap.  4Í. 


Nesta  data  ElRei  D.  Sancho  I  participa  aos  uooad. 
Alcaides   Mores  de  Santarém,  Lisboa,  etc. , 
a  chegada  dos  Francos  para  povoarem  o  Reino 
aos  quaes  fez  doação  de  Cezimbra  e  outras  ter- 
ras (18). 

Filippe  Augusto  persuade  o  Papa  Urbano  III 
a  convidar  ElRei  D.  Sancho  I  de  Portugal  a 
entrar  na  terceira  cruzada  em  Oriente. 

Os  Monges  de  Cister  vem  de  Franca  para  An.  1193 
Portugal  (19). 

Nesta  épocaaPrinceza  Mathilde  de  Portugal,  An.  1194 
viuva  do  Conde  de  Flandres,  Eudes  líl,  desposa- 
se  com  o  Duque  de  Borgonha.  Parece  que  esta 
Princeza,  para  alimentar  o  seu  luxo,  segundo 
uns,  c  enriquecer  os  estrangeiros,  impozera  a 
seus  vassallos  tributos  mui  pezados,  e  segundo 
outros  que  o  descontentamento  que  d'isto  resul- 
tara fora  cm  consequência  dos  impostos  para  as 
despezas  da  quarta  cruzada  (20).  Balduino  IX 
tendo  succedido  a  seu  pai  no  condado  de  Flan- 
dres c  de  Hainaut,  quiz  desfazer  o  tratado 


(18)  Fid.  Secc.  IV,  Tom.  l,p.  58. 

(19)  Fid.  Bulia  de  Celestino  lU.  Schaeter,  p.  12G. 

(20)  Warnkocnig,  Hist.  de  la  Flandre  ,  Tom.  1,  p.  215.  De 
Senel,  llist.  de  la  Belgique,  5«  edit.,  T,  l,p.  173.  Cilad.  por 
de  ReiíTenberg ,  Àncienn.  Rei.,  p.  15. 
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celebrado  por  Baldiiino  YIII  com  a  Princeza 
portugueza,  mas  esta  tendo  appelado  para  o 
Papa,  o  Poiítifice  cometteo  no  anno  de  1201 
este  negocio  aos  Abbades  de  Clairvaux ,  d'Au- 
terive,  e  de  Mores,  afim  de  obrigarem  Balduino 
por  vias  de  direito  a  manter  as  convenções  ce- 
lebradas com  a  Princeza. 

Não  obstante  esta  disputa ,  tendo  tomado  a 
cruz  neste  mesmo  anno,  confiou  os  cuidados 
de  sua  filha  Joanna  a  sua  tia,  a  Princeza  por- 
tugueza (21). 

1238  Era      Nesta  data  ElRei  D.  Sancho  fez  doação  aos 
1200^0.  Flamengos  de  Villafranca,  em  cuja  doação  se 
diz  que  ao  lugar  de  vallada  fora  de  novo  edi- 
ficado pelos  Francezes. 

Por  esta  carta  faz  pois  ElRei  D.  Sancho  I,  em 
nome  de  seu  filho  primogénito  o  Infante  D.  Af- 
fonso,  e  também  em  nome  dos  demais  Infantes 
e  Infantas,  doação  aRoalinoe  outros  Flamengos 
da  villa  de  Villafranca,  onde  residião,  com  todos 
os  seus  termos,  para  elles,  seus  filhos  e  succes- 
sores  a  desfructarem  em  paz  e  com  isenção  de 
portagem  e  quaesquer  outros  direitos  reaes, 
com  obrigação  de  o  continuarem  a  servir  e 
ajudar  na  guerra  contra  seus  inimigos,  cor- 
rendo o  termo  da  dita  villa  por  vallada  feita 
de  novo  pelos  Francezes  até  a  estrada  velha 


(21)  nd.  de  Reiffenberg,  Ancienn.  Relat.,p.  15. 
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que  vera  de  Santarém  a  Alemqiier,  pelo  que 
respeita  ao  nascente,  e  ao  occidente  pelo  rio 
chamado  aberta  d'Alemquer  ate  a  dita  estrada 
velha,  ficando-lhes  assim  pertencendo  para 
sempre  tudo  quanto  se  acha  comprehendido 
dentro  dos  ditos  termos  e  o  Tejo  (22). 

REIJJADO   DO   SE.NHOR   REI   DOM    AFFO>'SO   II. 

ElPiei  de  França  Filippe  Augusto,  a  instancias  An,  1212 
da  Princeza  Mathilde  de  Portugal,  Duqueza  de 
Flandres,  contribue  para  o  casamento  do  In- 
fante D.  Fernando  de  Portugal,  filho  d'ElRei 
D.  Sancho  I,  com  a  Condessa  de  Flandres, 
filha  de  Balduino,  Imperador  deConstantino- 
pola  (23).  Por  outra  parte  ElRei  D.  Affonso  II 
de  Portugal  negociou  também  com  Filippe 
Augusto  este  casamento  (24) ;  e  Gauthier  d'A- 
vesnes,  João  de  Nesle,  e  outros  Barões  concor- 
rerão também  para  esta  alliança  (25). 


(22)  ArchivoReal  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  3a,  Maç.  ÍI, 
n.  6. 

(23)  Fid.  de  Reiffenberg,  Ancienn.  Relat.  do  la  Belgique  et 
du  Portugal,  p.  18. 

(24)  Meyer ,  foi.  C4.  J.  Marchand ,  Flandria  ,  p.  231 . 

(25)  Fid.  Philippe  Mouskes  e  Guillaunie  de  Nangis.  Todas  as 
particularidades  históricas  colhidas  por  M.  de  ReiíTenberg 
são  mui  interessantes  para  a  historia  d'esta  época. 

A  Princeza  filha  herdeira  do  Iinperador  Balduino  estava  de- 
baixo da  tutella  d'ElRei  de  França  (vide  D.  Bouquet,  Tom.  18, 
p.  5G3.  Genealog.  dos  Condes  da  Flandres,  p.  553.  Citando  a 
Chron.  do  Mosteiro  de  Achim  ,  diocese  d'.4rras). 

L'Art  de  vérifier  les  Dates ,  T.  13,  p.  3 1  i). 
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An.  1214      Batalha  de  Bovines  era  que  forao  derrotados 

Julho  27  * 

por  Filippe  Augusto ,  Rei  de  França ,  o  Impe- 
rador Othon  IV^  o  Conde  de  Bolonha  Reiiaud 
Damnrtiu^  ligados  com  ElRei  d'Inglaterra  João, 
cognominado  sem  terra,  e  com  D.  Fernando, 
Conde  de  Flandres,  fdho  de  Sancho  I,  Rei  de 
Portugal,  o  qual  tendo  sido  feito  prisioneiro, 
foi  conduzido  a  Pariz  e  retido  em  prisão  por 
espaço  de  doze  annos  (26),  d'onde  foi  solto 
"  pela  Rainha  Regente  de  França ,  Branca  de 
Castella,  mãe  de  S.  Luiz,  e  o  Principe  portu- 
guez  em  reconhecimento  ficou  por  muito  tempo 
fiel  á  França.  D.  Fernando,  tendo  recobrado  a 
liberdade,  reclamou  o  Bispado  de  Liege  em 
uma  assemblea  dos  Principes  do  Império  em 
Aix-la-Chapelle,  e  uma  parte  do  Ilainaut  (27). 

D'este  Principe  Portuguez  existem  diversas 
cartas  datadas  dos  annos  de  1 220 ,  1 228 ,  1 232, 
1234,  e  1235(28). 

O  Bispo  de  Lisboa  D.  Ayres  Vaz  é  mandado 
a  França  na  qualidade  d'Embaixador  por  ElRei 
D.  Sancho  II. 


(26)  Filleau  de  La  Chaise,  Histor.  de  S.  Luiz,  Tom.  1 ,  cap.  2, 
p.  16. 

(27)  De  Reiffenberg. — Anciennes  Relations,  p.  21. 

(28)  Vide  de  Reiflenberg ,  Anciennes  Relations,  p.  2 1 . 
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REINADO   DO    SEMIOR    D.    SANCHO   II. 


Morre  em  o   mez  de  Julho  cFestc  anuo  o  An.  1233 
Príncipe  D.  Fernando,  filho  d'ElPtei  D.  San- 
cho I   de    Portugal ,    e  Conde   de  Flandres , 
deixando  por  única  herdeira  uma  filha,  que 
pouco  tempo  depois  também  falleceo  (29). 

Assenta  ElRei  de  França  Luiz  IX  (S.  Luiz),  An.  1233 
tregoas  por  seis  annos  com  ElRei  de  Inglaterra  ^  ^ 
Henrique  III,  e  com  a  Condessa  de  La  Marche, 
e  trata  do  casamento  do  Infante  D.  Affbnso , 
irmão  d'ElFiei  D.  Sancho  II  de  Portugal ,  so- 
brinho da  Rainha  D.  Branca,  que  o  havia  tido 
sempre  a  seu  lado,  por  cuja  intervenção  se 
effeituou  o  casamento  com  a  Princeza  Ma- 
thilde,  que  era  a  mais  rica  princeza  do  seu 
tempo  (31). 

Tendo    triumfado    do    Imperador    d'Alle-  An.  1245 
ma!dia,resolve-se  Innocencio  IV  a  destronizar 


(29)  De  La  Chaise,  Hist.  de  S.Luiz,  Tom.  1,  liv.  3,  pag.  181. 
Dachcri  Spicilejr.,  Tom.  f),  p.  670. 

(.30)  Souza  píje  este  ílasamento  no  anno  de  1725,  dizendo 
que  nesta  época  D.  Afionso  despozára  Mathilde,  filha  herdeira  do 
Conde  Reinaldo  de  Damartin  e  da  Condessa  Ida  de  Bolonha. 
Este  casamento  foi  negociado  pela  Rainha  D.  Branca  de 
Castolla,  inrte  de  S.  Luiz,  Rei  de  França. 

(31)  Filleau  de  La  Chaise  ,  Histoire  de  saint  Loilis  ,  T.  1, 
liv.  4,p.  24:5. 

Dacheri  Spicileg.,  T.  t),  p.  SM. 
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EIRei  D.  Sancho  de  Portugal ,  escreve  aos  Por- 
luguezcs  em  geral ,  e  aos  Prelados  em  particu- 
lar, e  ordena- lhe,  sob  pena  de  gravíssimas 
censuras,  de  entregar  as  praças  e  o  governo 
do  reino  ao  Conde  de  Bolonha,  irmão  d'ElRei , 
e  de  obedecer em-lhe  em  tudo  como  a  Regente 
do  reino  (32) . 

Vide  Relaç.  entre  Portugal  e  Roma. 

An.  1245  Juramento  dado  em  Pariz  pelo  Infante 
'bro6  D.  Affonso,  irmão  de  D.  Sancho  11,  de  admi- 
nistrar e  governar  com  justiça  o  reino,  por 
qualquer  modo  que  a  testa  d'clle  se  achasse. 
Esta  cerimonia  se  celebra  em  casa  do  Chancel- 
ler  de  França  (33). 

REINADO   DO   SENHOrx   REI   D.    AKFOiNSO   III. 

EIRei  de  França  influe  na  causa  do  divorcio 
da  Condessa  de  Bolonha,  mandando  a  Portugal 
Embaixadores  sobre  este  assumpto. 

1290  Era      Nesta  data,  EIRei  D.  Affonso  III  promulga 
ja"neiro3  cm  Lisboa  uma  lei  regulando  os  preços  de  vá- 
rios géneros  e  mercadorias ,  entre  as  quaes  se 
encontrão  algumas  que  se  importavão  dos  por- 


(32)  FilleaudeLaChaise,  Ilist.  de  S.  Luiz,  Tom.  2,  liv.  G, 
p.  409 e 410. 

(33)  Monarch.  Lusit.,  Tom.  4,  cap.  27,  foi.  158. 
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tos  de  França  e  Bretanha;  entre  estes  são 
mencionados  em  geral  a  Normandia,  Abbe- 
ville,  St.  Omer,  Roão,  Chartres,  LaRochelle, 
Arraz  e  Caen  (34). 

Nas  Cortes  de  Leiria  decidio-se  que  a  terça  An.  1254 
parte  dos  navios  francezes  que  navegassem  no   '  ^^^'^ 
Douro,  e  abordassem  a  estes  portos,  descarre- 
gasse em  Gaia  (35). 

Morre,  no  principio  d'esteanno,  a  Condessa  An.  1259 
de  Bolonha,  que  se  intitulava  Rainha  de  Por- 
tugal por  ser  casada  com  o  infante  D.  AíTonso, 
que  por  morte  d'ElRei  D.  Sancho  11  havia  su- 
bido ao  throno  (3G). 

REINADO   DO   SENHOR   REI    D.    DINIZ. 

Carta  patente  de  Filippe  Formoso ,  R.ei  de  An  (29» 
França,  em  favor  dos  mercadores  portuguczes 
residentes  em  Harfleur. 

Nesta  data  concedeo  Filippe  Formoso,  aos 
mercadores  de  Portugal  que  commerciassem 
em  llaríleur,  os  seguintes  privilégios. 


(34)  Archiv.  R.  da  Torre  do  Tombo,  Mac.  1  de  Leis  n.  H, 
publicada  pelo  nosso  Consócio  Senhor  J.  P.  Ribeiro  nas  suas 
Disseii.  Chron.,  T.  3. 

(35)  Monarch.  Lusit.  1.  c.  Fide  Liv.  de  Leis  antigiias.  —Fide 
Tom.  I  d'este  Quadro  Elementar,  Seco.  2,  p.  20. 

(3G)  Filleau  de  La  Chaise,  Histor.  de  S.  Luiz,  Tom.  2,  liv.  6, 
p.  3?fi. 


1°  Que  serião  isentos  das  multas  que  se  pa-^ 
gavão  ao  Preboste  e  de  outros  serviços  e  cos- 
tumes. Que  havendo  alguma  rixa  entre  os 
mercadores  portuguezes  e  os  naturacs  de  llai^- 
fleur,  não  se  seguindo  d'ella  mutilação  de 
membro,  e  não  sendo  caso  de  rapto,  quebran- 
tamento de  tregoas,  roubos  e  outros  crimes 
sujeitos  á  pena  corporal,  poderião  uns  ser 
caução  de  outros. 

2°  Que  os  casos  em  que  não  houvesse  feri- 
mento, nem  derramamento  de  sangue,  cujo 
conhecimento  pertencia  de  direito  ás  justiças 
da  terra,  poderião  ser  decididos  por  árbitros  e 
amigavelmente,  osquaes  serião  dous  mercado- 
res da  terra,  e  dous  Portuguezes  presididos 
pelo  Preboste. 

3'  Que  este  procuraria  aos  ditos  mercadores 
casas  na  dita  cidade  onde  podassem  alojar-se, 
e  arrecadar  suas  fazendas. 

4"  Que  por  cousas  concernentes  as  ditas 
fazendas  ou  que  dissessem  respeito  á  fazenda 
real ,  não  serião  obrigados  a  responder  pe- 
rante o  bailio  ou  qualquer  outra  justiça  da 
terra. 

5°  Que  devendo- se- lhes  alguma  quantia 
de  dinheiro  por  occasião  de  seus  negócios, 
trataria  o  bailio  de  fazer -lhes  pagar  com 
brevidade,  como  se  fora  divida  da  fazenda 
real. 

6°  Que  poderião  nomear  corretores ,  e  des- 
tituil-os  quando  assim  lhes  conviesse  ;  com 
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tanto  que  não  fossem  taverneiros ,  estalajadei- 
ros, e  mercadores. 

7°  Que  poderião  servir-se  dos  pezos  da  ci- 
dade, e  confiál-os  a  um  homem  de  probidade 
sujeito  á  approvação  do  Preboste. 

8°  Que  se  as  pessoas  encarregadas  do  trans- 
porte de  suas  fazendas  subtrahissem  parte 
d'ellas,  terião  elles  o  direito  de  as  demandar 
perante  qualquer  das  justiças  de  França,  as 
quaes  obrigarião  os  delinquentes  a  ressarcir  o 
damno  que  aos  sobreditos  mercadores  houves- 
sem causado. 

9°  Que  as  demandas  que  os  ditos  mercado- 
res, em  razão  de  seus  negócios,  tivessem  com 
algum  cavalleiro,  escudeiro  e  gentes  d'elles, 
serião  julgadas  pelo  Preboste  de  Harfleur, 
Visconde  de  Montivilliers  e  bailio  de  Caux. 

10°  Que  o  cães  da  cidade  seria  concertado  e 
empedrado  de  novo ,  para  que  os  mercadores 
portuguezes  podessem  fazer  descarregar  ali 
suas  fazendas  sem  serem  obrigados  a  dar  nada 
para  o  dito  concerto. 

11*^  As  fazendas  que  fossem  entregues  por 
conta  aos  arracs  para  as  transportarem  por 
agua  a  Haríleur,  scriao  ali  recebidas  também 
por  conta,  e  o  Preboste  teria  o  cuidado  de  as 
arrecadar  á  custa  dos  mercadores  em  armazéns 
seguros. 

12°  Se  algam  criado  ou  caixeiro  de  merca- 
dor portuguez  se  casar  em  Haríleur,  e  escon- 
der em  casa  fazendas  subtrahidas  fraudulosa- 
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mente  ao  amo,  queixando -se  este,  o  juiz  o 
mandará  prender  e  não  o  soltará  sem  elle  ter 
dado  conta  da  sobredita  fazenda. 

13"  Que  se  algum  mercador  portuguez  sair 
de  casa  á  noite  só  ou  com  alguém  e  commetter 
qualquer  crime,  será  elle  só  castigado  con- 
forme as  leis,  e  se  pelo  dito  crime  houver 
penhora  e  confisco  de  fazendas,  a  penhora  e 
confisco  só  terá  effeito  nas  fazendas  pertencen- 
tes ao  delinquente,  e  não  nas  que  pertencerem 
a  outrem. 

Va"  Que  nenhum  cavalleiro  ou  escudeiro, 
ou  outras  pessoas  tomarão  aos  ditos  merca- 
dores fazendas  sem  primeiro  as  ajustarem  e 
pagarem. 

1 5"  Que  os  mercadores  portuguezes  ficao 
debaixo  da  protecção  d'ElRei  de  França,  e  por 
conseguinte  seguros  e  amparados  contra  qual- 
quer violência,  elles,  seos  criados  e  caixeiros,  e 
que  em  quanto  ali  residirem  gozarão  dos  pri- 
vilégios constantes  da  presente  carta  (37). 

An.  1228      Nesta  época  ElRei  D.  Diniz  manda  uma  Em- 
deíifibo)  baixada  a  Eillei  de  Aragão  para  tratar  da  liber- 
dade de  D.  Affonso  e  D.  Fernando,  em  nome 
da  Rainha  D.  Branca ,  sua  mãi ,  refugiada  em 
Portugal ,   por  se  não  confiar    em   ElRei  de 


(37)  Recueil  des  Ordonnances  des  Róis  de  Fraucc ,  T.  2 , 
p.U7. 
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Aragão,  nem  no  de  Franca  seu  sobrinho  (38). 

Accordo  feito  entre  os  Embaixadores  d'El-  f^^^^^/^^^^^s 
Rei  Filippe  Formoso  de  França,  e  os  d'ElRei  ^^.J^,% 
D.  Sancho  de  Castelhi,  sobre  a  conchisao  do  /'^^^^-/g^ 
casamento  do  Infante  D.  Fernando  de  Casteda  fSè'© 

de 

com  aPrinceza  de  França  D.  Branca,  e  pro-  casieiia) 
posição  do  de  Luiz //zíím,  filho  primogénito 
d'ElRci  de  França,  com  a  Infanta  de  Castella 
Dona  Beatriz. 

O  art.  IV  d'este  accordo  diz  relação  a  Portu- 
gal por  se  ter  nelle  estipulado  que,  por  isso 
que  o  subsidio  de  cinco  mil  homens  decavallo, 
que  ElRei  de  França  se  obrigara  a  fornecer  a 
ElRei  de  Castella  contra  ElRei  de  Portugal 
seria  sobremaneira  dispendioso ,  alem  de  in- 
opportuno,  deveria  o  dito  subsidio  converter- 
se  no  de  mil  homens  contra  os  Mouros,  que 
por  diversas  partes  invadião  o  reino  de  Cas- 
tella, com  notável  detrimento  das  gentes  d'elle, 
ficando  por  então  adiado  o  promettido  reforço 
contra  Portugal,  pela  esperança  que  havia  do 
próximo  restabelecimento  da  paz  (39). 


Lisboa.  —  Nesta  data  ElPiei  D.  Diniz  con-  «331  Kra 
iirma  O  accordo  que  Iizerao  os  mercadores  de  muio  o 
Portugal  sobre  os  navios  que  fossem  do  porte 


(38)  rUle  Tomo  1,  sccç.  !'>,  p.  114. 

(39)  Mss.  da  líibliollieca  Real  de  Paiiz,  Cod.  (11,  foi.  5G. 
III.  2 
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de  mais  de  100  toneladas,  e  que  carregassem 
nos  portos  de  Portugal  para  a  Normandia, 
Bretanha,  llochella,  etc. ,  pagassem  20  soldos 
Estrelis ,  etc.  (-^i-O). 

REINADO  DO  SENHOR  REI  D.  AFFONSO  IV. 

An.  1325      ElRei    de  França   Carlos   Formoso   manda 
uma  embaixada  a  ElRei  D.  Aífonso  IV,  dar- 
Ihe  os     ezames    pela  morte  do    Senhor  Rei 
D.  Diniz  (41), 

An.  1336  Neste  anno  manda  ElRei  de  França  Em- 
baixadores a  Ilespanha,  convidar  os  Reis  d'ella 
para  se  ligarem  com  elle,  e  com  vários  se- 
nhores Allemães,  para  hirem  a  Terra  Santa  , 
fazer  a  guerra  aos  Infiéis.  E  entre  estes  con- 
vida igualmente  a  ElRei  de  Portugal  (42). 


(40)  Archiv.  Real  da  Torre  do  Tombo  ,  Liv.  de  Extras,  foi. 
237. — Doe.  publicado  por  J.  P.  Ribeiro  nas  Dissert.  Chron., 
T.  3,  p.  170. 

Já  mencionámos  este  documento  no  Tomo  2  d'este  Quadro 
Elem.,  a  pag.  335;  tornamos  (odavia  a  indical-o  nesta  Secção 
em  razão  não  só  de  provar  a  existência  das  nossas  relações 
commerciaes  com  a  França  nesta  Época  ,  mas  também  porque 
aproveitamos  esta  occasiao  para  corrigir  definitivamente  o  anno, 
que  é  o  de  1293  e  nao  I3G9,  como  se  achava  no  Summario  de 
que  primeiramente  nos  servimos. 

(41)  Monarq.  Lusit.,  Tom.  6,  p.  240. 

(42)  Vide  lodos  os  detalhes  curiosos  a  p.  168,  Tom.  1 ,  secç.  XV 
e  nota  229. 
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Nesta  época  ElRei  de  Franca  manda  uma  An.  im 
Embaixada  sendo  Embaixador  o  irmão  do 
Bispo  de  Reims ,  que  veio  offerecer  a  media- 
ção d'este  Soberano  a  ElRei  D.  Aífonso  lY  para 
terminar  a  guerra  entre  Portugal  e  Castella, 
a  qual  se  concluio  pelo  tratado  assignado  em 
Santarém  em  1  de  Julho  de  1339  (43). 

Nesta  data  por  mediação  do  Embaixador  de  An.  isss 
Fiança  consente  ElRei  de  Castella  na  suspensão 
d'armas  com  Portugal  (44). 

Vide  Portugal  e  Hespanha ,  T.  1 ,  pag.  Ml, 


Por  mediação  do  Embaixador  de  França  em  An.  1339 
Castella,  se  celebrão  em  Talaveira  as  tregoas  "^^cipio" 
entre  Portugal  e  Castella  (45). 


Nesta  data   Filippe  VI   de  Valois,  Rei  de  An.  1340 
França,  acrescenta  privilégios  concedidos  aos 
mercadores   portuguezes    que  commerciavão 
com  a  cidade  de  Haríleur  (4G). 

Carta  patente  de  Filippe  de  Valois  confir-  An.  i3u 
mando  a  de  Filippe  Formoso,  de  Janeiro  1 309,    ^'"'* 
em   favor  dos   mercadores   portuguezes   que 


(^:5)D.  N.  doLc^to. 

(^4)  Monarq.  Lusit.,p.  7,  p.  \11 . 

('•5)  Vide  Tom.  1,  p.  18;i,  secção  XV. 

(40)  Ordonnanccs  de.s  Ruis  de  Franco  ,  T.  o,  p,  1.57. 
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coiiinierciavão  em  Harfleur,  e  concedendo-lhes 
novos  privilégios. 

Nesta  dala  concedeo  ElRei  Filippe  de  Valois 
aos  mercadores  poriíigiiezes  os  seguintes  pri- 
vilégios : 

1  '^  Que  suas  fazendas  serião  isentas  do  direito 
cli amado  Frises. 

2°  Que  todos  os  mercadores  portuguezes 
ficavão  debaixo  de  sua  real  protecção  e  de  seus 
Oííiciaes. 

3^  Que  não  serião  obrigados  a  servir  nos 
exércitos,  nem  sujeitos  a  pagar  impostos. 

h^  Que  sobrevindo  alguma  desavença  entre 
El  Rei  de  França  e  ElRei  de  Portugal,  não  serião 
inquietados  por  isso  em  suas  pessoas  e  bens, 
salvo  se  fossem  elles  mesmos  os  causadores  da 
dita  desavença. 

õ°  Que  nem  ElRei ,  nem  seus  Ofíiciaes  se 
apossarião  das  fazendas  d'elles  sem  lhas  pa- 
garem ,  e  as  terem  apreçado. 

6"  Que  as  altercações  que  sobreviessem  entre 
os  mercadores  portuguezes  e  os  cidadãos  de 
llaríleur  serião  levadas  ante  dous  mercadores 
da  terra  e  outros  tantos  Portuguezes,  e  que  o 
que  estes  decidissem  seria  posto  em  execução 
pelo  Preboste,  o  qual  conheceria  a  final  do 
dito  pleito  ou  litigio,  caso  os  mercadores  não 
poclcssem  acabar  com  os  contendentes  a  con- 
ccrtarem-se. 

7"  Que  o  porto  de  Harfleur  seria  posto  em 
bom  estado,  sem  que  os  mercadores  por  tu- 
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guezes  contribuíssem  para  a  despeza,  que  com 
o  concerto  se  fizesse. 

8»  Que  não  pagar  ião  direitos  por  tudo 
quanto  vendessem  ou  comprassem  em  Har- 
fleur. 

9°  Que  poderião  prender  e  entregar  ás  jus- 
tiças os  que  pretendessem  roul)ar-lhes  as  fa- 
zendas, e  apossarem-se  de  seus  liavercs  contra 
a  vontade  d'elles,  e  que  por  essa  prisão  não 
poderião  ser  inquietados  (47). 

Nesta  data  João  II  de  Valois,  cognominado  a„  ií.so 

.     .,        .  0>ilul)ro 

O  Bum  ,  confirma  as  Cartas  de  privdegios  con- 
cedidas por  Filippe,  seu  pai,  aos  mercadores 
portuguezes  que  commcrciavão  com  a  cidade 
de  Harfleur  de  Maio  e  Setembro  de  1341  (48). 

Privilégios  concedidos  aos  Portuguezes  pelo  ah.  1303 
Rei  de  França  (49). 

REINADO    DO   SENUOR   D,    PEDRO    I. 

Carta  patente  de  João  II,  Rei  de  França,  An.  131,2 
confirmando    os   privilégios    concedidos    aos 
mercadores  portuguezes   que    commcrciavão 


(47)  Recueil  des  Ordonnances  des  Róis  de  France ,  Tome  2, 
p.  158, 

(48)  Vide  Sccr.  4,  T.  I,  p.  ÓO. 

(49)  Recueil  des  Orduniiaiiccs  du  Louvic,  T.  '!,  p.   'i?!. 
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em  llarflcur  [)or  Filipjje  de  Yalois  no  aiino  de 
1341. 

Nesta  data  confirma  o  dito  iMonarca  as  li- 
berdades e  franí(Liias  concedidas  aos  ditos 
mercadores  pelos  Reis  seus  antecessores,  aj)- 
provando-as  e  ratificando-as  por  graça  espe- 
cial e  certa  sciencia,  ordenando  ás  autoridades 
e  justiças  da  cidade  dliarfleur,  c  a  todos  os 
súbditos  Francezes  em  geral ,  houvessem  de 
observar  e  guardar  os  ditos  privilégios,  se- 
gundo se  continha  na  carta  patente  dada  cm 
favor  dos  mercadores  portuguezes  por  Filippe 
de  Valois  (50). 

1362  AD.      Portugal  é  parte  contractante  com  o  Rei  de 
Navarra  (õl). 

An.  1364      Carta  patente  de  Carlos  V,  Rei  de  França, 
""'°    confirmando  os  privilégios  concedidos  pelos 
Reis,  seus  antecessores,  aos  mei-cadores  por- 
tuguezes que  commerciavão  em  a  cidade  de 
Ilarfleur. 

Nesta  data  confirma  ElRei  Carlos  V  os  ditos 
privilégios  com  mais  algumas  modificações 
era  favor  dos  commcrciantes  portuguezes, 
ordenando  :  1°  Que  os  ditos  negociantes  que 


(50)  Recueil  dcs  Ordonnances  des  Róis  de  Francc,  Tome  5, 
p.  460. — Cit.  no  Tom.  1  d'este  Quadro,  Sec.  íjp.  59. 

(51)  Vide  Sucção  XV,  Tom.  1,  p.  20G. 
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residissem  cm  Harfleur  seriào  isentos  elles  e 
suas  fazendas  de  todos  os  impostos,  muletas, 
e  costumes  que  até  alli  cobrava  o  Preboste  da 
sobredita  cidade. 

2°  Que  se  houvesse  alguma  rixa  ou  bulha 
entre  os  ditos  mercadores,  e  os  moradores  de 
Harfleur,  não-  havendo  ferida  considerável, 
poderião  os  Portuguezes  ,ser  caução  uns  dos 
outros,  sendo  o  pleito  julgado  pelo  Preboste. 

3"  Que  havendo  ferimento,  porem  de  pouca 
gravidade,  seria  o  negocio  concertado  por  dous 
cidadãos  de  Harfleur,  e  dois  commerciantcs 
portuguezes  debaixo  da  presidência  do  Pre- 
boste da  cidade. 

4°  Que  o  Bailio  de  Caux  forneceria  casas  e 
armazéns  aos  commerciantcs  portuguezes  que 
quizessem  residir  em  Harfleur  por  preço  mo- 
derado, o  qual  seria  determinado  por  dous 
cidadãos  escolhidos  pelos  Portuguezes  e  dous 
Portuguezes  escolhidos  pelos  cidadãos,  e  que  o 
preço  sobredito  não  poderia  ser  augmentado, 
senão  augmentando-se  em  geral  os  de  todas  as 
casas  da  cidade. 

5°  Que  por  tudo  quanto  dissesse  respeito  ás 
fazendas  dos  ditos  mercadores,  e  por  todos  os 
seus  negócios,  excepto  nos  casos  crimes,  não 
scrião  obrigadas  a  responder  senão  perante  o 
Preboste  de  Harfleur,  e  d'alli  por  appellação 
ao  tribunal  a  que  competisse. 

6°  O  Bailio  e  mais  Justiças  obrigarião  aos 
que  deverem  aos  mercadores  portuguezes  a 


embolsál-os  no  tempo  devido,  c  na  acção  da 
cobrança  se  haverião  como  nas  dividas  da  fa- 
zenda real. 

7°  Poderão  os  mercadores  portuguezes  no- 
mear corretores  e  destituíl-os,  quando  assim 
lhes  comprir.  Os  corretores  nao  poderão  ser 
estalajadeiros,  taverneiros,  neni  mercadores, 
salvo  se  assim  o  quizcrem  os  Portuguezes. 

8°  Poderão  os  ditos  mercadores  servirem-se 
dos  pesos  da  cidade,  e  coníiál-os  a  uma  pessoa 
capaz  que  seja  sujeita  a  approvação  do  Pre- 
boste.  Os  pesos  se  conservarão  no  mesmo  es- 
tado em  que  se  achão. 

9**  Os  carreiros,  arraes  e  mais  pessoas  que 
tomarem  a  seu  cargo  o  transporte  das  fazendas 
pertencentes  aos  sobreditos  mercadores,  serão 
severamente  punidos  por  todas  as  justiças  de 
França  se  commetterem  qualquer  infidelidade, 
e  obrigados  a  ressarcir  as  perdas  que  houve- 
rem causado. 

10°  As  demandas  que  os  ditos  mercadores 
tiverem  com  os  cavalleiros,  escudeiros  e  gentes 
d'estes,  serão  levadas  ao  tribunal  do  Preboste 
d'IIarfleur,  do  Visconde  de  Montivilliers  e  do 
Bailio  de  Caux. 

1 1"  Os  cães  e  ruas  da  cidade  serão  postos  em 
bom  estado,  sem  que  os  Portuguezes  sejão 
obrigados  a  contribuir  para  o  concerto. 

12°  Ficão  em  vigor  os  demais  artigos  das 


Zo 


ordenações  dos  Reis  de  França,  concernentes 
aos  ditos  mercadores  (52). 

A  França  tendo  tomado  nesta  época  o  partido  An.  isee 
d'Henrique  de  Gastei  la  contra  El  Rei  D.  Pedro 
o  Cruel,  marido  de  Branca  de  Bourbon,  Car- 
los Y,  Rei  de  França,  mandou  o  Condestavel 
Duguesclin,  com  um  exercito,  sustentar  as  pre- 
tenções  d'aquelle  Principe.  Depois  de  obtidas 
varias  victorias,  e  de  derrotadas  as  tropas  d'El- 
Rci  D.  Pedro,  este  Soberano  refugiou-se  cm 
Portugal  (53),  afim  de  pedir  soccorros  a  ElRei 
D.  Pedro  I  para  recobrar  a  sua  Coroa.  ElRei 
de  Portugal  recusou-se  a  prestar-lhos ,  muito 
principalmente  para  não  entrar  em  guerra 
contra  os  Francezes  (54) ,  antes  o  aconselhou 


(52)  Recueil  des  Ordonnances  des  Róis  de  Franco,  Tome  4, 
p.  460. — Trésor  des  Chartres,  Registre  96,  pièce  61. 

(53)  ndc  Tomo  1  d'esta  obra,  secç.  XV,  p.  208. 

(54)  Anciens  Mémoires  sur  Duguesclin  ,  na  Collecríio  de  Pe- 
titot,  T.  4,  p.  336  a  387,  c.  19.  A  relação  d'estes  acontecimentos 
que  se  encontra  nestas  antigas  Memorias  difere  cm  algumas 
particularidades  da  que  se  lè  em  Fernão  Lopez,  c  que  mencio- 
námos no  Tomo  1,  secç.  XV,  p.  208.  Julgamos  opportunopara 
illustrar  esta  parte  tão  curiosa  das  nossas  relações  com  a  França 
e  com  a  Castella,  mencionar  aqui  algumas  d'ellas.  Fernão 
Lopez  diz  que  ElRei  D.  Pedro  não  quizera  receber  ElRci  de 
Castella,  mas  as  antigas  Memorias  de  Duguesclin  dizem  o  con- 
trario. Referem  que  ElRei  de  Castella  viera  até  Lisboa  (em 
quanto  Fernão  Lopez  diz  que  não  passara  de  Coruche) ,  e  que 
exposcra  a  ElRei  de  Portugal,  como  o  Principe  Henrique 
acabava  de  lhe  usurpar  a  Couki  njiidado  polo  cxcrcilo  de  Der- 
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que  se  fosse  valer  do  Principe  de  Galles  (55). 
Duguesclin  temendo  que  ElRei  de  Portugal 
prestasse  auxilio  a  ElRei  D.  Pedro  de  Castclla, 
e  querendo  ter  informações  exactas  do  que  a 
este  respeito  se  passava  na  Corte  de  Lisboa , 
mandou  i)artir  para  esta  ^Matheus  de  Gournay, 
um  dos  seus  mais  disti netos  generaes,  que 
acceilou  esta  missão  com  muita  satisfação  pelo 
muito  desejo  que  tinha  de  vêr  a  cidade  de 
Lisboa,  e  a  Corte  de  Portugal  (56).  Logo  (jue 


trand  Duguesclin ,  e  llie  pedira  que  lhe  desse  soccorro  para 
recobrar  os  seus  Estados.  Referem,  que  ElRei  D.  Pedro  lhe 
respondera  que  lamentava  a  sua  sorte  ,  mas  que  nào  tinha 
forças  sufíicientes  para  entrar  em  campanha,  e  muito  menos 
desejava  entrar  abertamente  em  um  negocio  que  o  poderia  en- 
volver em  uma  guerra  com  a  Fz-ança ;  que  todavia,  que  se  elle 
Rei  de  Castella  queria  ficar  em  Portugal ,  elle  Rei  de  Portugal 
lhe  daria  o  estado  ,  e  casa  que  se  costumava  dar  aos  Soberanos. 

(55^  Este  Principe  achava-se  então  cm  Guienna.  As  Memorias 
referem  que  ElRei  de  Portugal  mostrara  a  D.  Pedro  de  Castella 
as  vantagens  que  poderia  tirar  d'este  se  seguir  este  conselho. 
No  cap.  21  das  mesmas  Memorias,  ao  qual  remettemos  o  leitor, 
se  encontrão  as  ciu-iosas  particularidades  da  recepção  que  o 
Principe  de  Galles  fez  ao  dito  Rei,  etc.  O  cap.  tem  o  titulo 
seguinte  :  a  Du  secours  que  le  Boj'  Pierre  alia  demanJer  au 
Prince  de  Galles  quil  írouva  dans  yángoulesmc ,  et  du  présent 
qu'il  luj'  Jxl  de  sa  table  dor,  pour  lengager  dans  ses  intéréts.  » 
Outros  historiadores  referem  estes  factos  por  differentes  ma- 
neiras, como  mostraremos  na  terceira  parte  d'esla  obra,  a  saber 
na  historia  politica. 

(óG)  As  Memorias  referem ,  que  Henrique  de  Castella  sabendo 
que  D.  Pedro  se  tinha  embarcado  cm  Portugal  para  Bordeaux, 
reunira  um  Conselho  ao  qual  assistio  Bertrand  Duguesclin,  o 
Marechal  d'Andreghem ,  Hugo  de  Caurclay,  o  Senhor  de  Beau- 
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Matbeus  de  Gournay  chegou  a  Lisboa,  tratou 
de  SC  iuformar  onde  ElPtci  se  achava,  e  o  que 
SC  dizia  de  D.  Pedro  de  Gastei !a.  Soube  imme- 
diatamente  que  EIRei  dava  naquelle  dia  um 
grande  banquete  a  uma  formoza  Senhora  que 
elle  acabava  de  casar  com  um  Principe  do  san- 
gue real,  e  que  no  dia  seguinte  haveria  um 
magnifico  torneio,  e  que  EIRei  D.  Pedro  de 
Castella  se  achava  em  Bordeaux,  junto  do 
Principe  de  Galles. 

Gournav  dirisre-se  immediatamente  ao 
Paço,  onde  encontrou  nas  escadas  um  cavalheiro 
inglcz  que  elle  conhecia  havia  muito  tempo, 
e  com  quem  se  tinha  achado  na  batalha  de 
Poiticrs.  Este  ultimo  se  encarregou  de  ir  par- 
ticipar a  EiPvci  a  chegada  de  Matheus  de  Gour- 
nay ,-  mas  EíUei  nomeou  logo  vários  oíficiaes 
da  sua  Corte  para  receberem  este  enviado 
d'iíonriquc  de  Castella.  Gournay  foi  pois  in- 
troduzido na  camará  d'ElPiei,  diante  do  qual 
cUe  fez  signal  de  pòr  o  joelho  em  terra,  mas  o 
Principe  o  levantou,  e  lhe  pedio  noticias  de 


jeu ,  c  Malhcus  de  Gournay,  e  os  outros  Generaes  os  mais  dis- 
linclos  do  cxercilo,  e  que  neste  Conselho  se  decidira  que  se 
impedisse  cpic  Kl  Rei  de  I*ortuç;al  secundasse  os  interesses  do 
Principe  destronado,  adoptando  Henrique  de  Castella  o  parecer 
de  Dugncsclin.  Em  consequência  de  que  foi  escolhido  para 
preencher  esta  missão  o  dito  Matheus  de  Gournay  :  «  On  songen 
»  ãonc  à  clioisir  iin  liomme  de  cceur  et  de  laleni  pour  bicn  s  ac- 
»  qtnllcr  de  la  commission  donl  on  avoit  envie  de  le  charger  au- 
I)  prés  du  íloy  de  Porlugul.  » 
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D.  Henrique,  e  de  lodos  os  Ijravos  mililarcs 
que  tiiihão  auxiliado  a  sua  expedição  d'llespa- 
nha,a  qual,  segundo  o  pensar  d'ElRei  de  Por- 
tugal, fora  mais  gloriosa  do  que  justa,  pois  que 
não  fora  justo  invadir  os  Estados  de  um  Sobe- 
rano legitimo.  Gournay  tratou  de  persuadir 
a  ElRei,  que  D.  Henrique  tinha  melhor  direito 
á  Coroa  de  Castella  do  que  D.  Pedro,  e  que  o 
objecto  da  commissãode  que  fora  encarregado, 
consistia  em  saber  se  era  verdade  o  que  se  dizia 
que  Portugal  abraçaria  os  interesses  de  D.  Pe- 
dro contra  ElRei  D.  Henrique;  que  no  caso  de 
ser  certa  esta  noticia,  elle  tinha  ordem  de  se 
despedir,  e  de  se  retirar  da  Corte  immediaía- 
mente.  ElRei  de  Portugal  lhe  confessou,  que 
elle  tinha  declarado  diante  de  toda  a  Corte, 
que  era  verdade  que  D.  Pedro  lhe  tinha  pedido 
soccorro,  mas  que  era  também  verdade  que 
lho  tinha  negado,  não  querendo  perturbar  o 
socego  de  seus  povos,  e  acarretar  sobre  seus 
estados  uma  guerra  estrangeira. 

ElRei  convidou  Gournay  a  todos  os  ban- 
quetes, festas,  e  concertos  que  se  derão  nesta 
occasiao ,  e  entre  estas  ao  torneio  que  se  cele- 
brou (57).   Este  emissário  voltou  a  Castella, 


(57)  As  Memorias  antigas  já  ciladas  referem  aqui  mui  cir- 
cumstanciadamcnle  as  proezas  sem  duvida  exageradas  que 
Matheus  de  Gournay  obrou  neste  torneio  (  Fide  p.  382  c 
385) ,  sendo  por  ultimo  vencido  por  um  cavalheiro  portuguez  , 
mas  que  depois  se  verificara  ser  Bretão  chamado  La  Barre, 
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afim  de  segurar  a  D.  Henrique  que  não  devia 
ter  o  menor  receio  da  parte  de  Portugal ,  por 
se  ter  declarado  neutral  na  guerra  que  existia 
entre  elle  e  D.  Pedro  (58). 

REINADO    DO    SE.MIOR    REI    D.    FERNANDO. 

Manda  El  Rei  D.  Fernando  em  duas  galés  o  An.  mo 
Bispo  d'Evora  e  o  Almirante  Lançarote  Pessa- 
nha por  Embaixadores  a  ElKei  de  França,  para 
se  justificar  da  guerra  que  declarara  ao  Conde 
de  Transtamarra,  asserto  Rey  de  Castella  (õ9). 

ElPici  D.  Fernando  manda  de  Évora  onde  An.  isea 

Agosto 

se  achava,  o  Conde  de  Portugal  em  companhia     >» 
de  um  Bretão ,  mercador  em  Lisboa ,  para  tra- 
tar pazes  com  ElRei  D.  Henrique  de  Castella 

(CO). 

Tratado  de  confirmação  da  concórdia  entre  An.  isto 
os  Reis  d' Aragão  e  Navarra  ,  cm  que  Portugal 


(58)  Sobre  os  motivos  que  teve  Carlos  V,  rei  de  França,  para 
mandar  Duguesclin  a  Uespanha ,  deve  o  leitor  consultar  a 
erudita  dissertarão  com  o  titulo  :  Observations  relatives  aux 
Memoires  sur  Duguesclin,  tom.  5,  prem.  série,  da  coUecç.  de 
Pelitot,  principalniente  a  p.  155  a  15(J  e  seguintes. 

(5!))  Monarch.  Lusit.,  parte  8,  liv.  12,  pag.  94,  e  secc,  XV, 
tom.  I,  p.  215. 

(GOJ  ride  secç.  XV,  tom.  1,  p.  21G. 

Monarch.  Lusit.,  Parte  8,  liv.  22,  c.  15,  p.  101.  lusera  e  m 
Cas(.ales,  Hist.  de  Murcia. 
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é  compreheiídido  por  ambas  as  partes  (61). 

An.  í3-i  Conferencias  d'Alcoutim.  —  o  Rei  de  França 
foi  parte  contractantc  no  tratado  assignado 
alli  no  dito  anno  (02). 

An.  13-3      Tratado  de  Santarém  entre  ElPvci  D.  Fer- 
^'^^"'    nando  c  D.  Henrique,  Rei  de  Castella,  com- 
prebcndendo-se  o  de  Franca  e  seus  successores 
(63),  com  quem  haverá  paz,  etc. 

iV.  B.  Vide  Secç.  de  Portugal  e  Roma. 


An.  1373  No  tratado  de  paz  assignado  em  Santarém  a 
arco  19  /jQ  jg  Marco  d'este  anno  por  entremedio  do 
Cardeal  de  Bolonha,  Núncio  do  Papa,  entre 
ElRei  D.  Fernando  e  ElRei  de  Castella,  o  Rei 
de  França  Carlos  Y  (o  Sábio)  foi  parte  coiitrac- 
tante  por  si ,  e  por  seus  successores  (64). 

1373  AD.  Forma  da  alliança  entre  ElPici  D.  Fernando 
e  Duarte  III,  Rei  d'Inglaterra,  c  o  Principe  de 
Aquitania(6õ). 

N.  B.  Vide  Secç.  XIX  —  Portugal  com  In- 
glaterra. 


Cl)   ride  secç.  XV,  T.  í,  p.  210. 

(62)  Archives  de  Trance,  Trésor  des  Charles. 

(63)  ride  secç.  XV,  T.  1,  p.  232  e  seg. 

(64)  ride  secç.  XV,  T.  1,  p.  232. 

(65)  Rymer,  T.  7,p.  19. 
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íiistriicçÕes  dadas  pelo  Duque  d'Aiijou   a  An.  1375 
M.  Morei  de  Vuissaut  seu  camarista,  Pierre 
Roger  de  Lissac  e  Thibaut  Hocie,  seus  Em- 
baixadores ao  pé  do  Rei  de  Castella. 

No  art.  XX  d'estas  instrucções  encommenda 
o  Duque  aos  ditos  seus  Embaixadores,  digão 
a  El  Rei  de  Castella,  que  desejando  muito  o 
dito  Duque  ter  alliaiiça  e  confederação  com 
todos  quantos  a  tinhão  com  ElRei,  e  unica- 
mente por  sua  intervenção,  elle  lhe  pede,  e 
requer  haja  de  fallar  a  ElRei  de  Portugal  e 
de  Navarra  por  via  de  seus  Embaixadores ,  ou 
como  melhor  lhe  parecer,  afim  de  que  o  dito 
Duque  possa  contrahir  com  elles  a  desejada 
alliança  (66). 

Resposta  d'ElRei  D.  Henrique  de  Castella  ás  An.  1375 
proposições  que  lhe  íbrão  feitas  pelos  Embaixa- 
dores do  Duque  d'Anjou. 

Respondendo  ao  art.  XX  das  ditas  instruc- 
ções, ElPvci  de  Castella,  no  art.  XI,  promette 
ao  Duque  d'Anjou  de  mandar  em  breve  uma 
embaixada  a  ElRei  de  Portugal ,  e  de  escrever- 
Ihe  com  eíficacia  sobre  as  pretenções  do  Du- 
que, rogando-lhe  houvesse  de  escrever  a  seu 
Embaixador,  residente  na  Corte  de  França, 
para  que  contratasse  alliança  em  seu  nome 
com  o  dito  Duque   d'Anjou,  e  acconselha  a 


(G6)  Mss.  da  Bibliotheca  Real  de  Pariz,  Cod.  8,418,  foi.  13. 
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esLe  de   se  ver  com  o  diío  Embaixador  (GT). 

An.  1378  Nesta  época  Carlos  V,  Pvei  de  Franca,  reúne 
o  sen  Conselho,  a  que  esteve  presente  o  Impe- 
rador d'Allemanha,  e  tendo  exposto  os  aggra- 
vos  que  tinha  d'EIPiei  d'Inglaterra,  relativa- 
mente á  posse  da  Gasconha ,  e  da  Normandia 
e  outros  lugares  que  o  dito  Pvei  retinha  contra 
os  tratados  ;  e  pedindo  conselho  ao  Imperador 
sobre  o  que  devia  obrar,  este  declarou  que 
((  Considerado  o  bom  direito  d'elle  Rei  de 
))  Fiança,  ea  injustiça  de  seus  inimigos,  avan- 
»  tagem,  e  boa  fortuna  que  elle  tinha  contra 
))  elles ,  e  seus  alliados,  e  amigos,  como  o  Rei 
»  de  Castella,  de  Portugal^  de  Escócia,  e  ou- 
))  tros,  elle  lhe  não  daria  por  conselho  de  não 
»  conceder  tanto  a  seus  inimigos,  que  antes 
»  lhes  havia  já  concedido  de  mais  ((58).  » 

An.  1378  o  Duque  d'Anjou  Luiz  reclama  d'ElPiei  de 
Castella  Henrique,  a  sua  mediação  para  ce- 
lebrar uma  allianca  com  ElRei  de  Portugal. 
ElRei  de  Castella  se  obriga  a  intervir  para  que 
o  senhor  Piei  D.  Fernando  entre  na  liga  contra 
ElRei   d'Aragão.  Para  este  eíFeito  o  Duque  de 


((J7}  Mss.  da  IJibliotheca  Real  de  Pari/.,  Cod.  8,448,  foi.  20. 

(G8)  Chrisline  de  Pisan  :  Livre  dcs  piils  et  honnes  matirs  <lu 
stige  fíoj'  Chíitlcs  f^,  por  (lliiisline  de  Pisan,  cap.  4'!,  p.  3,  na 
Collection  complete  desMéinoiresrelalifsu  rilistoirc  de  rrance, 
por  Pelilot,  Tom.  O,  prein.  serie,  p.  89. 
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Anjou  mandou  por  Embaixadores  a  Hespanlia 
Ãrnaiit  dEspagne  ,  Senhor  de  Montespan, 
Senescal  de  Carcassone,  e  Raimundo  Bernardo 
ácFlambuc,  e  João  Forest.  Estes  Embaixadores 
partirão  de  Castella  para  Portugal  a  6  de  Abril 
e  chegarão  a  1 5  a  Santarém  onde  a  corte  se 
achava.  Conseguirão  dispor  ElRci  a  unir-se 
ao  Duque  d' Anjou,  como  se  vê  em  a  noticia 
d'esta  embaixada  (69). 

(69)  Vide  «  Reiation  de  Vamlassade  d'^rnaul  d'Espagne,  sei— 
D  gneur  de  Monlespan,  seneschal  de  Carcassone ,  Rajvnond  Bernard 
D  de  Flamhuc^  eJehan  Forest,  envoj'és  par  Louis^  diic  d'^njou^à 
I  Ilenri,  Roj^  de  Castille ,  et  à  Jehan  /'"''_,  Roj'  de  Portugal,  loií- 
»  chant  les  roj-aumes  de  Maillorque  et  Minorque ,  au  móis  de 
y  janvier  1377.  » 

Biblioth.  R.  de  Paris  ,  de'part.  des  Mss. ,  Codic.  8,448,  com  o 
titulo  :  Àmbassades,  passim,  tom.  1  des  Notices  et  Exlraits  des 
Mss.  de  Ja  Bibliotli.  (  Notice  de  Gaillard. ) 

N.  B.  Esta  embaixada  não  podia  ser  dirigida  a  ElRei  D.  ,To3o  I, 
como  diz  M.  Gaillard,  mas  sim  a  ElKei  D,  Fernando  I ,  que 
reinava  no  dito  anno.  É  notável  também ,  que  estes  Embaixa- 
dores chegassem  a  Santarém  em  15  de  Abril,  quando  em  25  de 
Marro  do  mesmo  anno  o  dito  Rei  D.  Fernando  havia  celebrado 
firmado  a  carta  d'csta  data ,  obrigando-se  a  não  fazer  tratado 
algum  com  ElRei  de  Aragão,  e  ligando-se  com  o  Duque  de  An- 
jou ,  como  se  vu  no  autographo  que  existe  no  Códice  n.  9,G75  D 
da  mesma  Bibliothcca  R.  de  Pariz,  Tratado  que  Duarte  Nunez 
de  Leão  cita  na  Chronica  d'este  Rei. 

Estas  datas  estão  pois  cm  íTi-andc  confusão ,  porque  Fernão 
Lopcz,  no  cap.  98  da  Chronica  d'e.sto  Rei,  diz  :  «  Em  Ãhrd 
D  (e  aqui  coincide  o  mcz)  vierão  a  Portugal  os  Embaixadores  do 
»  Duque  de  Anjou,  Roberto  de  Noyers,  e  João  de  Gerval,  que 
»  alli  concordarão  estas  cousas  ,  e  que  outras  Jicárão  por  concor^ 
»  dar;  em  consequência  do  que  ElRei  mandou  por  seus  Em- 
»  baixadorcs  a  França  com  os  do  l)iujue,o  Chanccller  3Iór  Lou- 
»  renço  Annez  Fogaça,  e  o  Secretario  João  Gonçalvez. » 
111.  3 
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An.  1378      Embaixada  do  Duque  d'Aniou  a   ElRei  D. 

Abril  16  ^  o 

Fernando  dada  em  Santarém,  sendo  os  Ple- 
nipotenciários do  dito  Duque  Arnaut  d'Espa- 
gne,  Raimond  Bernard  Flamenchi,  e  Jean 
Foris. 

Nesta  data  forão  os  ditos  Embaixadores 
apresentados  a  ElRei  a  quem  saudarão  da 
parte  do  Duque  entregando-lhe  as  suas  cartas; 
ElRei  depois  de  as  ler  lhes  respondeo  que  no 
dia  19,  que  era  Domingo  de  Paschoa,  os  ouviria 
sobre  o  objecto  de  sua  missão  (70). 

Abrii7s       Embaixada  do  Duque  d'Anjou. 

Dá  ElRei  D.  Fernando  audiência  aos  Embaixa- 
dores do  Duque,  os  quaes  em  nome  de  seu  amo 
proposérão  de  fazer  allianca  com  ElRei  de  Por- 
tugal contra  ode  Aragão,  e  mostrarão  os  titulos 
que  tinha  o  Duque  aosdominios,  que  injusta- 
mente retinha  em  seu  poder  o  mencionado  Rei 
de  Aragão,  e  porque  também  ElPvei  D.  Fernando 
tinha  algumas  queixas  contra  o  dito  Rei,  e  mais 
outras  pertenções,  lhe  pedirão  houvesse  de 
lhas  mandar  mostrar,  para  que  podessem  em 
conformidade  com  ellas  assentar  os  tratos  d'a- 
quella  liga  e  confederação. 

Foi-lhes  respondido  por  parte  d'ElRei,  que 
S.  A.  estava  prompto  a  ajudar  o  Duque  quando 
lhe  cumprisse  fazer  guerra  a  ElRei  d'Aragão, 


(70)  Ms8.  da  Bibliotheca  R.  de  Pariz  ,  Cod,  8,448 ,  foi.  46  vo 
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e  que  o  faria  segundo  fosse  estipulado  no  tra- 
tado a  que  havião  dado  principio  ;  que  o  Duque 
dAnjou  não  podia  deixar  de  ter  razão  para 
declarar  a  guerra  a  ElRei  d'Aragão,  e  que  lhe 
agi'adecia  por  ter  querido  submetter-lhe  os 
titulos,  processos,  e  documentos  cm  que  fun- 
dava as  suas  pertencões,  e  que  pelo  que  diz 
respeito  ásd'ElRei,  elle  encarregaria  aos  do  seu 
conselho  de  as  porem  por  escrito,  e  que  as  en- 
viaria ao  depois  ao  Duque  (71 ) . 

Tentueal.  —  Por  esta  carta  patente  declara  An.  nn 
ElRei  D.  Fernando  que  tendo-lhe  o  Duque 
dAnjou  mandado  por  Embaixadores  Roberto 
de  Nojers ,  e  Ivo  Gcrval ,  munidos  de  plenos 
poderes  para  tratar  com  elle  allianca  e  liga 
contra  ElRei  d'Aragão,  seus  filhos,  herdeiros, 
successores,  vassallos  e  adherentes,  elle  lhes 
promette  e  jura,  debaixo  de  sua  palavra  real, 
e  sobre  os  sanctos  Evangelhos ,  que  durante  o 
espaço  de  quinze  dias,  termo  prefixo  para  a 
conclusão  do  tratado  entre  elle  e  os  Embaixa- 
dores do  Duque  pendente,  não  fará  tratado 
algum,  accordo,  assento  ou  paz  com  o  men- 
cionado Rei  d'Aragão,  nem  com  outrem  em 
seu  nome ,  sob  pena  de  mil  marcos  d'oui^o 
pagos  ao  dito  Du([ue  trAnjou,  não  tendo  este 
sido  comprehendido  no  dito  tratado  (7'2). 

(71)  Mss.  da  Bibliotheca  R.  de  Pariz,  Cod.  8,448,  p.  47,  e 
seguintes. 

(72)  Mss.  da  Bibliotheca  r.cal  de  l'aiiz,  Cod.  0,075,  Uoc.  70, 
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REINADO    DO    SENHOR   REI   D.    JOÃO   I. 


An.  1385  Na  famosa  batalha  d'Aljubarota  se  achão 
por  parte  de  Portugal  muitos  nobres  Fraiicezes 
e  Gascões  (73).  E  EIRei  de  Castella  tinha  igual- 
mente no  seu  exercito  quando  deu  neste  dia  a 
batalha,  5,000  homens  de  tropas  francezas. 
Entre  as  personagens  francezas  que  morrerão 
no  combate,  foi  uma  d'ellas  M.  de  Riá,  Ca- 
mareiro Mór  de  Carlos  VI,  e  seu  Embaixador  a 
EIRei  de  Castella  (74). 

1385  AD.  EIRei  de  INavarra  manda  um  Mensageiro  a 
EIRei  D.  João  I,  propor-lhe  o  formarem  uma 
liga  contra  EIRei  de  Castella.  EIRei  o  recebe 
mui  bem;  é  enviado  com  resposta,  e  acompa- 
nhado com  um  Confessor  d'ElRei. 
Não  teve  eífeito  (75). 


An.  1385      ElUci  de  França  promette  soccorrer  o  de 
tiAgost.)  Castella  contra  o  Senhor  D.  João  I  (76). 


(73)  yide  Olivier  de  La  Marche,  Mémoires,  cap.  4,  p.  172. 
Coll.  de  Petitot,  T.  9,  prem.  sci-ic. 

(74)  Soar.da  Silv.,  Memor.  d'ElRei  D.  João  I,  T.  3,  p.I  235, 
e  12G3. 

(75)  P^ide  secç.  XV,  tom.  1,  p.  2Gí. 
Fernão  Lopez,  Chron.  de  D.  João  I,  C.  188  . 

(7G)  Vide  sec<;.  XV,  p.  205,  26G. 

Fei'nâo  Lopez,  Chron.  de  D.  Joãol,  P.  2, cap.  44,  e  67, 
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Portugal  é  comprehendido  como  alliado  da  am.  i3t,7 

•^  ^  Julho  20 

Inglaterra  no  tratado  de  tregoas  de  1 8  de  Ju- 
nho de  1387,  para  o  qual  neste  dia  ElPvei 
D.  João  I  de  Castella  deu  pleno  poder  nesta 
data  para  este  se  celebrar  com  a  França,  c 
Inglaterra  (77). 

Nesta  data  se  celebra  o  tratado  de  tre^joas  An.  i389 

,  .    Juiilio  18 

entre  Carlos  YI ,  Rei  de  França,  e  ElRei 
D.  João  I,  Rei  de  Castella  de  uma  parte ,  e 
Ricardo  lí,  Rei  de  Inglaterra  da  outra,  cui 
que  Portugal  é  comprehendido  por  parte  da 
Inglaterra  (78). 

A  Franca  é  comprehendida  com  os  Reis  de  An.  usg 
Escossia  nas  tregoas  assignadas   entre  EIKei 
D.  João  I  de  Portugal,  e  ElRei  de  Castella  cm 
Monção,  e  ElRei  de  França  é  comprehendido 
neste  tratado  por  parte  de  Castella  (79). 


Artigos  apresentados  pelo  Embaixador  d'El- 


Ail.  1383 
depois 

de  29  do 
Novem- 
bro 


(77)  Vide  secç.  XV,  tom.  1 ,  p.  272. 

Biblioth.  R.  de  Pariz,  Cod.  8,357-9,  insert.  na  Ratif.  do 
5  de  Julho  de  1389. 

(78)  Vide  Tomo  1 ,  secç.  XV,  p.  273. 
Rymer,  Fcedcr.,  etc,  T.  7  ,  p.  622. 

Dumont,  Corps  Diplomai,  univ. ,  T.  11,  P.  1  ,  p.  223.  Bi- 
blioth. R.  de  Pariz,  Caz.  dos  Mss.  Cod.  n.  8,357-9,  p.  390, 
Insert.  na  Ratific.  de  5  de  Julho  de  1389. 

(79)  Vide  secção  XV  ,  T.  1  ,  p.  275  ,  c  secç.  XIX ,  Portugal  o 
Inglaterra. 
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Rei  D.  João  I  a  ilonriqiic  IV,  convidando-o  a 
acceder  a  estes  tratados,  e  tregoas  com  a 
França,  e  Castella  (80). 


An.  1397      Salvo    conducto  concedido    por   ElRei    de 

e  139S  •"■ 

França  Carlos  VI  aos  mercadores  dos  remos 
de  Portugal  e  Castella ,  izentando-os  por  1 0 
annos  do  imposto  de  10  dinheiros  (81). 


An.  1399      Instrumento  pelo  qual  o  Infante  D.  Hen- 

Marco  7       .  i      »  •  •       i 

rique  de  Aragão  certifica  que  nas  capitulações 
de  paz  que  celebrarão  os  Reis  de  Portugal, 
Castella,  Navarra,  e  Aragão,  convidarão  que, 
havendo  guerra  entre  alguns  d'elles  ,  os 
que  ficassem  de  fora  guardarião  a  neutrali- 
dade (82) ;  ficando  neste  caso  a  França  neutral. 

An.  1403  Nesta  data  vários  enviados  hespanhoes  apre- 
sentarão á  Corte  de  França  o  tratado  de  paz, 
e  amizade ,  celebrado  entre  ElRei  de  Portugal 
e  de  Castella,  afim  de  ser  publicado  em  França, 
c  reunidas  as  camai^as  do  Parlamento  lhes  foi 
pedido  que  publicassem  este  acto,  apresen- 
tando igualmente  os  ditos  enviados  um  regu- 


(80)  Mss.  da  Bibliot.  Cotton.,noMusco  Brit.  Catalog.,  p.  505, 
Nero-B.-l.-Doc.  21. 

(81)  Archiv.  de  França  ,  Trdsor  des  Chartcs,  Reg.  153. 

(82)  Vide  secç.  XV,  T.  1  ,  p.  28o.  Archiv.  R.  da  Torre  do 
Tombo,  Gav.  15,  luaç.  23,  n.  ii. 
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lamento,  ou  formulário  de  justiça,  e  de  fa- 
zenda, pedindo  acerca  d'elles  o  conselho,  e  opi- 
nião do  mencionado  tribunal  (83). 


(83)  Bernardo  Girardo,  no  Liv.  Ill  da  obi"a  que  intitulou : 
Eslado  dos  Negócios  ãc  França,  citado  por  Soar.  da  Silv.  Memor. 
d'ElRei  D.  João  I,  T.  2,  p.  956.  Este  ultimo  A.  observa  com 
razão,  que  o  autor  Françez  não  indica  bem  se  os  Emissários 
erão  Castelhanos  ou  Portuguezes,  e  transcreve  o  texto  francez 
que  diz  assim  :  «  L'an  1403  ,  quelques  Gentilshommes  Espa- 
»  gnols  portèrent  à  ladite  Cour,  un  traité  de  paix  et  amitié  fait 
»  entre  les  deux  lloys  de  Castille  et  de  Portugal  ,  pour  estre 
»  publié  en  ladite  Cour  à  huys  ouverts,  les  Chambres  assem- 
»  blées ,  et  fut  fait ,  et  demandèrent  acte  de  la  publication , 
»  qu'ils  portèrent  aussi  un  formulaire  de  justice ,  et  de  police, 
»  et  du  règlement  des  finances  ,  pour  avoir  sur  iceluy  l'avis  de 
»  ladite  Cour,  ». 

Encontrámos  alguma  diíTiculdade  para  fazer  concordar  a 
data  d'este  acontecimento  em  1403,  com  um  Tratado  cele- 
brado naquella época  que  preencha  aquellas  condições,  a  saber 
de  Tratado  de  Paz  e  de  Amizade ;  o  acto  d'este  género  que  se 
celebrou  mais  próximo  foi  o  Tratado  de  Segóvia,  de  28  Setem- 
bro de  1400  (Vide  Tomo  1  ,  p.  383,  secc.  ^Y),  mas  este  foi  de 
Tregoas  por  10  annos,  e  ainda  que  ali  se  estipulou  que  depois 
de  cumpridas  as  condições  para  se  conseguir  a  Paz  se  nomea- 
riào  dentro  de  seis  mezes  pessoas  para  tratar  da  dita  Paz, 
comtudo  não  encontrámos  Tratado  algum  que  preencha  as 
condições  de  que  trata  o  A.  francez  senão  o  tratado  de  paz,  e 
amizade  de  Ayton,  assignado  em  31  d'Outubro  de  1411,  isto  e' 
8  annos  depois  da  data  indicada ,  e  por  tanto  não  se  accorda 
com  a  data  assignada  áquelle  acontecimento.  Parece-nos  pois 
á  vista  d'estas  diíTiculdades  de  concordância  chronologica  que  o 
Autor  Francez  chamou  ao  tratado  de  Tregoas  de  Segóvia 
de  1 400,  Tratado  de  paz  e  amizade,  ou  elle  errou  o  anno  con- 
fundindo e  antepondo  o  que  se  passou  relativamente  ao  tra- 
tado d'Ayton  ,  o  qual  eíTectivamentc  EIRei  de  França  Carlos  VI 
mandou  registrar  e  publicar,  como  se  vc  pelo  documento  au- 
thentico  de  12  de  Maio  de  1412,  que  adiante  voi  citado. 
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Outubro      ^  França  c  comprehcndida  no  tratado  de 
3*      paz,  e  alliança  celebrado  em  Ayton  entre  o 
Senhor  Rei  D.  João  I  e  D.  João  II ,  Rei  de  Gas- 
te] la.  EIRei  de  Franca  é  comprehendido  nesta 
alliança  por  parte  d'ElRei  de  Castella  (84). 

An.  Í412      Confirmação  do  tratado  de  paz  celebrado 

Maio  13  "  ' 

entre  EIRei  D.  Henrique  de  Castella  e  EIRei  D. 
Joãol  de  Portugal  por  Carlos  VI,  Rei  de  França. 
Nesta  dala  estando  este  ultimo  Monarca  em 
Melun  em  conselho  com  os  Duques  de  Guienna, 
Borgonha ,  Bar,  e  Lorrena ,  e  com  o  Conde  de 
Mortung,  approvou  e  confirmou  o  tratado  de 
paz  acima  mencionado,  mandando-o  enregis- 
trar  e  publicar  por  toda  a  França,  para  que 
ali  notório  fosse  por  ordenança  da  mesma 
data  e  do  anno  xxxn°  de  seu  reinado,  em  cujo 
preambulo  depois  de  allcgar  com  os  antigos 
filósofos,  e  com  Santo  Agostinho  no  livro  da 
Cidade  de  Deus,  para  mostrar  as  excellencias 
e  utilidades  da  paz ,  refere  que  EIRei  de  Cas- 
tella  lhe  havia  por  suas  cartas  e  enviados  si- 
gnificado, que  havendo  d'ha  muito  entre  elle  e 
seu  predecessor,  e  EIRei  de  Portugal  lavrado 
gravissimas  discórdias  e  guerras,  elle  e  o  dito 
Rei  de  Portugal  havião  a  final  feito  pazes ,  e 
porque  para  a  conclusão  d'ella  contribuíra  em 


(84)  Vide  secç.  XV,  Tomo  I ,  p.  ^288,  Dumont ,  Tomo  2,  P.  1 
p.  33C. 
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grande  parte  a  intervenção  d'elle  Rei  de  Franca, 
lhe  rogava  houvesse  por  bem  de  revestir  de 
sua  approvação  o  tratado  de  que  lhe  enviava 
a  integra.  A  qual  com  efíeito  vem  textual- 
mente trasladada  no  documento  que  citamos 
(85). 

Alguns  AA.  dizem  que  ElRei  D.  João  I  con-  An.  nu 
vidara  neste  anno  A^arios  cavalleiros  francezes 
para  um  torneio  (justas)  em  Lisboa  (86). 

Alguns  cavalleiros  de  Bayonna  que  se  acha-  An.  his 
vão  no  Porto  se  offerecem  ao  Infante  D.  Hen- 
rique para  o  acompanharem  á  expedição  de 
Ceuta  (87),  e  para  o  mesmo  fim  vierão  alguns 
Senhores  de  outras  partes  da  França  (88). 

Por  estes  tempos  mandou  ElRei  D.  João  I  a  An.nie? 
Franca  Gonçalo  Nunes  com  o  caracter  de  Em- 
baixador (89). 


(85)  Mss.  da  Bibliotheca  Real  de  Pariz,  Cod,  64,  foi.  168 
com  o  titulo  :  Recueil  des  Trai/és,   etc 

(86)  Vide  de  ReiíTenberír,  Ancicn.  Rclat.  de  la  Bclír.  et  du 
Portug.  ,   p.    25,  e  a  Arte  de  verificar   as   datas,  T.  7,  p.  13. 

(87)  Soar.  da  Silv.,  Mcmor.  d'ElRci  D.  João  I,  Tomo  3 
p.  1446.  ' 

(88) /i/íí.,  p.  1457. 

(89)  Citado  nesta  qualidade  na  Relação  das  despezas  que 
ElRei  D.  João  I  fez  depois  da  tomada  de  Ceuta  ,  publicada  por 
Soar.  da  Silv.,  Mem.  d'ElRci  D.  João  I,  Tomo  4  ,  p.  225.  A 
despeza  lançada  em  verba  pertencente  a  este  Embaixador  foi 
de  123,000  dobras,   somma  immensa  para  aquellc  (empo,  c 
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An.  1416      Durante  este  tempo,  El  Rei  D.  João  I  teve 

a  1433  I      ' 

quasi  sempre  empregados  seus  em  França,  aos 
quaes  se  abonarão  grandes  sommas  de  di- 
nheiro, o  que  prova  quanto  erão  importantes 
as  relações  entre  Portugal ,  e  a  França  (90). 

An.  1420  Neste  anno  El  Rei  de  França  Carlos  Yl  concede 
privilégios  aos  negociantes  portuguezes  que 
commerciarem  com  a  cidade  de  Harjleur  (91). 

An.  1425?  Embaixada  mandada  por  ElRei  D.  João  I  ao 
Duque  de  Borgonha,  sendo  Embaixador  de 
Portugal  Ruy  Lourenço  (92). 

An.  1428  Neste  anno  ElRei  D.  João  I  manda  por  Em- 
baixadores a  França  D.  Álvaro,  Bispo  do  Al- 

,^,i  garve,  e  o  Doutor  Fernando  AíFonso  da  Silveira, 
para  tratar  do  Casamento  da  Infanta  D.  ízabel, 


que  prova  que  a  commissão  de  que  fora  encarregado  era  im- 
portante ,  mas  sobre  a  qual  não  encontrámos  em  os  nossos 
historiadores  nenhuma  illustração. 

(90)  Vide  Doo.  31,  no  Tomo  4  das  Memor.  d'ElRei  D. 
João  I,  por  Soar.  da  Silv. ,  p.  225.  Na  Lista  das  despezas  se 
vêem  as  seguintes  verbas  : 

«  A  AÍTonso  Vaz,  Reporteiro  ,  em  França  180,000  dobras. 
»  A  Pedro  Lopez  do  Quintão,  em  França  6,080  ditas.  » 

(91)  Vide  Tomo  I,  secc.  IV,  p.  GO. 

(92)  Consta  de  uma  verba  de  dcspcza  de  23,000  dobras  que 
se  lhe  abonarão,  como  se  vê  no  Doe.  31,  publicado  por  Soares 
da  Silv.,  Memor.  d'Emei  D.  João  I,  T.  lY,  p.  225. 
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sua  filha,  com  o  Duque  de  Borgonha  FilippelII, 
cognominado  o  Bum  (93). 

Na  relação  da  embaixada  dos  Embaixadores  An.  1428 
de  Filippe  o  Bom ,  Duque  de  Borgonha ,  man- 
dada a  Portugal  para  o  Casamento  com  a  In- 
fanta D.  Izabel,  se  diz  o  seguinte  : 

No  anno  de  mil  e  quatro  centos  e  vinte  oito 
o  mui  nobre,  e  mui  alto,  e  mui  poderoso  Prin- 
cipe  Monsenhor  Filippe,  Duque  de  Borgonha, 
que  no  tempo  passado  se  havia  casado  succes- 
sivamente  com  duas  muito  nobres  damas  e  de 
mui  alta  linhagem;  a  primeira  DonaMichaela 
foi  filha  do  christianissimo,  e  mui  exccilcnte, 
e  mui  poderoso  Principe  ElRei  Carlos  VI  de 
França,  e  a  segunda  Bona  d'Artois,  as  quaes 
damas  crão  já  finadas,  e  o  dito  Senhor  nao 
tinha  nenhuma  geração,  foi  movido  de  sancto 
e  louvável  propósito,  e  por  valerosos  e  pru- 
dentes homens  avisado,  e  acconselhado  de  se 
tornar  a  meler  em  a  ordem  do  matrimonio, 
com  intenção  de  mediante  a  graça  de  Deos 
haver  geração  que  devesse  succcder  nos  altos  e 
graniles  scidiorios  que  elle  havia,  e  tinha,  e 
com  isto  se  determinou  e  concluio  o  dito  Mon- 


(93)  Soar.  da  Silv.,  Memor.  d'ElRei  D.  João  I ,  T.  2,  p.  94? , 
onde  declara  que  consta  d'e.sla  Embaixada  de  iim  Mss.  antigo 
que  possuía  o  Marquez  de  Valença,  e  consta  igualmente  d'esta 
Embaixada  pela  verba  de  despeza  que  se  Ibes  abonou  de 
1,!)(J0  dobras.  (  Doe.  31,  Tom.  4,  das  Memor.  d'ElRei  D.  João  I, 
por  Soar.  da  Silv,,  p.  225.) 
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senhor  de  Borgonha  de  fazer  e  tratar  o  casa- 
mento d'elle,  e  da  mui  nobre  e  alta  dama  a 
Senhora  D.  Izabel  Infanta  do  mui  excellente, 
mui  poderoso ,  e  victorioso  Princijoe  ElRei 
D.  João  de  Portugal  e  dos  Algarves,  Senhor  de 
Ceuta,  e  para  levar  isto  em  direito,  de  enviar 
a  Portugal  uma  notável  legação  e  embaixada , 
da  qual  fez  e  ordenou  cabeça  principal  um  ca- 
valleiro,  seu  mui  fiel  e  privado  servidor,  cha- 
mado Misser  João ,  Senhor  de  Roubaix  e 
d'Erzelles,  seu  conselheiro  e  primeiro  cama- 
rista, e  juntamente  com  elle  seus  fieis  servi- 
dores Misser  Baudouin  de  Lanoy,  Senhor  de 
3íolcmbai,  governador  de  Lille,  André  de 
Touloujon ,  escudeiro  e  Senhor  de  Mornay, 
conselheiros  seus  e  também  seus  camaristas, 
e  Mestre  Gil  de  Tournay,  Doutor  em  leis,  e 
Preboste  d' Aries,  e  também  seu  conselheiro  e 
ouvidor  de  sua  Corte  e  casa.  Aos  quaes  seus 
Embaixadores  deo  suas  instrucções,  cartas, 
procuração,  e  poder  necessários  ao  assumpto 
e  juntamente  com  isto  por  Guido  Guilbaut, 
seu  conselheiro  e  governador  geral  de  sua  fa- 
zenda ,  lhes  fez  dar  largamente  dinheiros  para 
fazerem  grandes  e  honrosas  despezas ;  e  para 
que  melhor  se  fizesse  tudo  ordenou  e  mandou 
um  gentilhomem  chamado  Baudouin  Donies, 
escudeiro,  por  INIordomo  dos  gastos  que  se  ha- 
vião  de  fazer,  e  um  oíficial  de  sua  fazenda  para 
que  os  pagasse. 
E  sobreditos  Embaixadores  cos  de  sua  corai- 
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tiva  em  grande  numero  de  gentilhomens  e  de 
outras  pessoas  bem  adereçados,  e  providos,  de- 
pois que  houverão  licença  do  dito  Monsenhor 
de  Borgonha,  se  forão  á  villa  de  Eclusa  em 
Flandres,  e  ali  para  seguirem  sua  derrota  se 
embarcarão  proporcionadamente  em  duas  ga- 
leras de  Veneza  que  se  achavão  naquelle  porto, 
de  donde  partirão  aos  19  de  Outubro  do  dito 
anno  de  mil  quatro  centos  e  vinte  e  oito, 
e  logo  no  outro  dia  que  era  vinte  do  mesmo 
mez  arribarão  ao  porto  de  Sandwic  em  Ingla- 
terra, e  no  dito  porto  desembarcarão  e  esti- 
verão  esperando  por  outras  duas  galeras  de 
Veneza,  que  então  estavão  em  Londres,  de 
modo  que  tiverão  de  estar  no  dito  lugar  até  o 
dia  13  de  Novembro  seguinte,  em  que  par- 
tirão com  as  duas  galeras,  e  por  força  de  ventos 
entrarão  depois  em  diversos  portos  de  Ingla- 
terra, primeiramente  no^ovio  de  la  Thambre? 
cm  segundo  lugar  em  Plymouth,  e  em  ter- 
ceiro cm  Falmouth,  onde  cliegárão  aos  25  do 
dito  mez  de  Novembro,  c  d'ali  partirão  no  se- 
gundo de  Dezembro  seguinte,  e  tanto  navegarão 
pelo  mar  d'Iiespanha  que  aos  1 1  do  dito  mez 
de  Dezembro  arribarão  e  desembarcarão  em 
Bayona  de  Galiza,  donde  partirão  em  13  do 
dito  mez ,  e  em  1 6  aportarão  e  tomarão  terra 
cm  um  lugar  chamado  Cascaes  a  seis  legoas  de 
Lisboa  cm  Portugal,  aonde  chegarão  no  dia  28 
do  dito  mez. 

Neste  tempo  estava  ElRei  de  Portugal  numa 
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sua  villa  chamada  Estremoz  a  três  ou  quatro 
joruadas  de  Lisboa,  e  com  clle  estavao  os  Se- 
nhores Infantes,  e  a  Infanta,  e  grande  compa- 
nhia, e  ajuntamento  de  Senhores,  cavalleiros 
e  Senhoras,  damas,  e  gentes  de  todos  os  esta- 
dos da  terra,  para  uma  festa  que  se  esperava 
logo  de  fazer  do  recebimento  da  Senhora 
D.  Leonor,  Infanta  d'Aragão,  esposa  do  Senhor 
Infante  D.  Duarte,  primogénito  d'ElRei  de 
Portugal,  e  logo  emcontinente  os  ditos  Em- 
baixadores mandarão  um  rei  d'armas  chamado 
Flandres ,  aonde  estava  ElPiei  de  Portugal ,  e 
por  suas  cartas  lhe  participarão  sua  vinda  e  a 
causa  d'ella,  e  o  dito  rei  d'armas  se  achou  na 
dita  festa,  e  informou  aos  ditos  Embaixadores 
por  escrito  o  que  lhe  acontecera. 

Tendo  ElPici  de  Portugal  recebido  as  cartas 
dos  ditos  Embaixadores,   lhes  escreveo  e  fez 
saber  pelas  suas  que  viessem  para  onde  elle 
estava,  e  por  isso  logo  que  elles  poderão  pro- 
ver-se  de  cavallos,  e  outras  cousas  se  pczerao 
em  caminho  para  aonde  eslava  EIRei,  e  quando 
elles  forão  a  três  ou  quatro  legoas  do  dito  lu- 
gar, por  que  EIRei  queria  chamar  e  ter  ajun- 
tamento com  os  Senhores  Infantes  que  já  erão 
partidos,  escreveo  aos  ditos  Embaixadores  que 
detivessem  sua   ida  até  que  elle  lhes   fizesse 
saber,  e  elles  ali  esperarão  em  uma  villa  cha- 
mada Reyoles  (Arrojolos)até  o  dia  20  de  Janeiro 
que  EIRei  os  mandou  ir  para  onde  estava. 
E  no  dia  22  de  Janeiro  se  partirão  os  ditos 
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Embaixadores  do  lugar  deRe\  oles,  e  no  mesmo 
dia  chegarão  a  uma  villa  chamada  Avis  aonde 
ElRei  estava,  o  qual  os  mandou  receber  hon- 
radamente por  alguns  de  seu  sangue  e  outros 
gentilhomens  e  pessoas  notáveis  em  grande  e 
em  formosa  companhia,  e  lhes  fez  fazer  grande 
e  alegre  recebimento,  e  porque  era  já  tarde 
não  forão  elles  aquelle  dia  ao  palácio,  antes 
por  seu  prazer  esperarão  até  o  outro  tlia  pela 
manhãa. 

Em  a  qual  comparecerão  então  os  ditos  Em- 
baixadores diante  do  dito  Rei,  e  clle  estando 
na  camará  de  seu  conselho,  onde  estavão  o 
Senhor  D.  Duarte,  seu  primogénito,  e  os  In- 
fantes D.  Pedro,  D.  Henrique,  e  D.  Fernando, 
o  Conde  de  Rareei  los,  e  alguns  outros  naturaes, 
foi  notavelmente  aberta  e  proposta  a  causa 
porque  o  dito  Monsenhor  de  Rorgonha  os  tinha 
enviado  a  ElRei,  o  que  foi  dito  em  latim  por 
boca  do  IMestre  Gil  de  Tournay,  o  que  ouvido 
lhes  fez  ElRei  dizer  em  latim  por  iini  Doutor, 
seu  conselheiro,  que  da  vinda  d'elles  estava 
mui  alegre,  e  que  sobre  o  que  da  parte  de 
Monsenhor  de  Rorgonha  lhe  havia  sido  pro- 
posto elle  teria  seu  conselho,  e  lhes  daria  a 
resposta,  e  com  isto  se  tornarão  os  ditos  Em- 
baixadores a  suas  pousadas. 

Esse  mesmo  dia  quasi  a  noite  ElRei  lhes 
mandou  dizer  que  por  quanto  tinha  muitas 
occupacões  pelas  quaes  de  boa  mente  não  po- 
dia entender  por  sua  pessoa  na  matéria,  que 
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ellc  acommcttia  para  a  tratar  e  levar  adiante 
ao  dito  Senhor  D.  Duarte,  e  aos  outros  Se- 
nhores seus  Infantes. 

Perante  os  quaes  alguns  d'elles  no  outro  dia 
pela  raanhãa,  alguns  nos  outros  dias  seguintes 
foi  o  negocio  mais  em  particular,  e  por  diversas 
vezes  tratado  e  discutido,  e  em  conclusão  do 
tratado  foi  feita  uma  cédula  por  escrito,  e  com 
isto  os  ditos  Embaixadores  fizerão  pintar  mui 
ao  natural  a  figura  da  dita  dama  Infanta 
D.  Izabel  por  um  homem  chamado  Mestre 
João,  moço  da  camará  do  dito  Monsenhor  de 
Borgonha,  excellente  mestre  n'arte  da  pintura 
(94). 

E  assim  mesmo  durante  esse  tempo,  e  antes 
e  depois  os  ditos  Embaixadores  se  informarão 
mui  diligentemente  em  diversos  lugares  e  por 
muitas  pessoas  da  fama,  costumes,  e  condições 
da  dita  dama,  donde  por  alguns  notáveis  su- 
jeitos tanto  do  dito  Monsenhor  de  Borgonha, 
como  por  outros  particulares ,  e  estrangeiros 
amigos,  e  inimigos  do  reino  de  Portugal  em 
particular,  e  em  geral,  e  por  voz,  e  fama  geral 
lhes  foi  dito  tantos  louvores,  virtudes,  e  bem 
quanto  se  poderia  dizer  de  uma  dama. 

Isto  feito,  os  ditos  Embaixadores  quasi  aos 
12   de   Fevereiro    seguinte  enviarão   ao   dito 


(94)  Era  o  celebre  pintor  João  Van  Eyck, 
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Monsenhor  de  Borgonha  quatro  mensageiros, 
dous  por  mar  e  doiis  por  terra ,  convém  a  sa- 
ber :  por  mar  Pedro  Vaudrey,  escudeiro  e 
copeiro  do  dito  Senhor,  e  um  passavante  cha- 
mado Renty,  e  por  terra  João  de  Vasi ,  escu- 
deiro, e  outro  passavante  chamado  Portejoic, 
pelos  quaes  mensageiros,  e  por  cada  um  d'elles 
escreverão  ao  dito  Monsenhor  de  Borgonha 
quanto  havião  achado,  e  o  que  então  havia 
sido  feito  tocante  á  matéria  do  casamento,  e 
também  lhe  mandarão  a  figura  da  dita  dama 
em  pintura,  como  dito  é. 

E  esperando  novas  e  resposta  do  dito  Mon- 
senhor de  Borgonha,  alguns  dos  ditos  Em- 
baixadores, convém  a  saber  :  o  Senhor  de 
Roubaix,  Messer  Baudouin,  Donguias  Alber- 
guehet,  bastardo  de  Baviera,  Guinart  de  Lan- 
das, Eytor  Sacqespe,  e  outros  gentilhomens  e 
familiares  se  forão  a  Santiago  de  Galiza,  e  d'ali 
forão  a  visitar  o  Duque  Darjom,  e  a  ElRei  de 
Castella,  e  a  ElRei  de  Granada,  e  a  muitos 
outros  Senhores,  terras,  e  lugares. 

No  fim  de  Maio  seguinte  tornarão  os  sobre- 
ditos da  dita  viagem,  e  chegarão  a  mui  bom 
tempo  a  Lisboa,  em  tempo  em  que  se  fazia  a 
primeira  entrada,  c  alegre  recebimento  da  Se- 
nhora D.  Leonor,  mulher  do  hífantc  D.  Duarte, 
primogénito  d'ElRei,  a  qual  entrada  e  recebi- 
mento ellcs  virão  que  foi  grande  e  honrada, 
porque  a  dita  Senhora  ia  assentada  em  uma 
mula  ricamente  sellada  e  coberta  de  brocado, 
III.  t 
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e  o  freio  da  dita  mula  levavão  a  pé  dous  dos 
irmãos  do  dito  Infante  primogénito,  um  d'uma 
parte  e  outro  da  outra,  e  tinhSo  os  estribos  o 
outro  irmão,  e  um  do  seu  sangue,  e  por  cima 
da  Infanta  havia  um  grande  panno  de  brocado 
a  maneira  de  céo  sostido  por  mui  altas  varas, 
as  quaes  levavão  também  a  pé  alguns  do  san- 
gue real ,  e  outros  cavalleiros  e  Senhores  dos 
mais  notáveis  do  reino  de  Portugal ,  e  sairão 
a  recebêl-a  bem  longe  no  campo  os  ditos  Se- 
nhores Infantes,  os  quaes  logo  que  a  virão  se 
pozerão  a  pé  e  forão  ao  diante  d'ella,  c  lhe  bei- 
jarão a  mão,  segundo  o  costume  da  terra,  e 
pelo  mesmo  modo  sairão  a  recebêl-a  a  cavallo 
grande  numero  de  cavalleiros  c  escudeiros 
bem  montados,  e  vestidos,  e  os  cidadãos  e 
mercadores  notáveis  da  cidade  de  Lisboa,  e 
juntamente  com  elles  os  índios  e  os  Mouros  da 
dita  cidade,  vestidos  segundo  seu  costume, 
cantando  e  dançando  a  seu  modo,  e  assim  foi 
a  dita  dama  levada  pela  cidade  ao  palácio  do 
Infante  com  grande  alegria  e  solemnidade,  c 
havia  grande  quantidade  de  trombetas,  e  me- 
nestréis, tocadores  d'orgãos  e  de  harpas,  e 
d'outros  instrumentos ,  e  estava  também  a 
cidade  entapeçada  em  muitos  lugares  de  pai^- 
nos  e  tapeçarias,  e  de  muitos  ramos  de  Maio, 
e  no  chão  de  herva  verde. 

Aos  quatro  dias  do  mez  de  Junho  seguinte, 
os  ditos  Embaixadores  que  novamente  erão 
tornados  da  dita  viagem  forão  á  villa  de  Cintra 
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que  é  a  cinco  legoas  de  Lisboa,  para  ver  e  visi- 
tar a  EIRei  de  Portugal,  o  qual  estava  naquella 
villa  em  uma  mui  prazenteira  casa,  e  ali  os 
havia  mandado  chamar.  Elles  estando  em  sua 
pousada  quasi  a  noite  o  sobredito  Pedro  de 
Vaudrey,  que  por  mar  tornara  para  onde  es- 
tava o  dito  Monsenhor  de  Borgonha,  arribou 
em  a  dita  Cintra,  e  veio  ter  com  os  Embaixa- 
dores para  os  quaes  trazia  caitas  e  novas  do 
dito  Monsenhor  tle  Borgonha  (05).  E  os  ditos 
Embaixadores  forão  logo  fazél-o  saber  a  EIRei 
e  á  Senhora  Infanta  sua  filha,  os  quaes  forão 
mui  alegres,  e  foi  grande  festa  no  palácio  da 
vinda  do  dito  Pedro  Vaudrey,  e  das  alegres 
novas  que  elle  trazia. 

Depois  d'isto  os  ditos  Embaixadores  sabido 
sobre  isto  a  vontade  do  dito  Seidior  começarão 
a  proceder  e  levar  adiante  o  tratado  do  dito 
casamento,  e  tanto  trabalharão  com  o  dito  Rei 
e  alguns  dos  Senhores  Inílintes  que  o  dito  tra- 
tado foi  accordado,  e  concluído  no  dito  lugar  de 
Cintra  aos  onze  do  dito  mez  de  Junho,  e  as 
cartas  de  contrato  forão  passadas  c  assentadas 
perante  taballião  em  Lisboa  aos  vinte  e  três 
dias  de  Julho  seguinte  do  mesmo  an  no  de  1429. 
E  logo  no  outro  dia  24  do  dito  mez  a  instan- 
cias 6  requerimento  d'EIRei  e  dos  Senhores 


['.)•>)  \ido  a  Citai  ão  que  fazemos  adianlc  dos  Plenos  Poderes 
do  Duque  de  Borgonha,  datados  de  7  de  Maio  de  1^2^. 
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Infantes  o  dito  Senhor  de  Roubaix  em  nome, 
e  como  procurador  de  Monsenhor  de  Borgo- 
nha com  sufficiente,  e  especial  poder  e  procu- 
ração do  dito,  quasi  ás  sete  horas  da  manhãano 
palácio  d'ElRei  em  o  dito  lugar  de  Lisboa,  to- 
mou crecebeo  a  dita  Senhora  Infanta  D.  Izabel, 
por  palavras  de  presente  por  companheira  e 
esposa  do  dito  Monsenhor  de  Borgonha ,  pre- 
sentes a  isto  o  dito  Rei  e  os  Senhores  D.  Duarte 
primogénito,  D.  Henrique,  D.  João  e  D.  Fer- 
nando, a  Infante,  esposa  do  dito  D.  Duarte,  e 
a  de  D.  João,  e  muitos  prelados,  cavalleiros, 
escudeiros,  senhoras,  damas,  e  gentes  de  todo 
o  estado  em  grande  numero  (96). 

Depois  do  qual  tempo  os  ditos  Embaixadores 
proseguirão  a  toda  diligencia  a  partida  da  dita 
Senhora  para  a  terra  de  Flandres,  aonde  ElRci, 
pelo  dito  tratado,  a  devia  honrosamente  fazer 
conduzir  a  sua  custa,  e  a  entregar  ao  dito  Mon- 
senhor de  Borgonha.  A  partida  da  qual  Senhora 
devia  ser,  segundo  a  promessa  d'ElRei  e  do 
Senhor  Infante 

N.  B.  Neste  lugar  folião  muitas  particu- 
laridades no  Mss.  continuando-se  todavia  na, 
forma  seguinte. 

Houve  um  que  veio  cllc  c  seu  cavallo  todo 
coberto  de  espinhos,  como  de  ])orco  espim  , 


(Ofi)  Vide  o  Doe.  citado  adianle. 
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outro  que  veio  accompanhado  de  sete  planetas 
cada  um  graciosamente  figurado  segundo  sua 
propriedade;  outros  muitos  vierão  graciosa- 
mente adereçados  com  suas  devizas,  cada  uni 
segundo  seu  prazer. 

Nesta  cea  deo  o  dito  Senhor  Infante  primo- 
génito grandes  dadivas  e  larguezas  aos  frau- 
tistas  e  menestréis,  as  quaes  forão  trazidas  a 
cavallo,  e  altamente  publicadas  por  toda  a  sala, 
e  tocarão  mui  concertadamente  as  trombetas 
e  outros  instrumentos. 

E  também  nesta  cea  fez  a  dita  Senhora  In- 
fanta D.  Izabel  publicar  justas  a  justar  por 
companhia  nos  dous  dias  seguintes,  e  que 
aquelle  que  melhor  o  fizesse  no  segundo  dia 
haveria  um  rico  diamante.  Isto  feito,  acabou - 
se  a  cea  :  e  porque  era  já  mui  tarde  se  partio 
ElRei ,  e  os  outros  senhores  e  damas ,  e  sem 
dançar  se  retirarão  a  suas  casas. 

No  outro  dia  pela  manhãa  a  27  de  Setembro, 
depois  de  comer  sairão  os  justadores  á  rua, 
onde  estava  preparada  a  tea  coberta  de  pannos 
azues  e  de  outras  cores,  e  o  chão  bem  coberto 
de  areia,  os  quaes  justadores  vinhão  bem 
apostos,  assim  de  cavallos,  como  de  armas,  e 
vestidos  de  brocado  com  bordaduras  e  forros 
de  marta  uns,  outros  de  tela  de  prata,  outros 
de  seda  de  diversas  maneiras,  e  justarão  bem  c 
largamente  diante  d'Elllei,  e  dos  Senhores  e 
damas  que  para  os  ver,  estavão  em  muitas  ja- 
nellas  da  rua,  e  o  mesmo  se  fez  no  dia  seguinte. 
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que  forao  28  de  Setembro,  em  o  qual  dia  jus- 
tarão da  mesma  maneira. 

Aos  29  do  dito  mcz  que  foi  o  dia  em 
que  ElRei  havia  determinado  de  embarcar  a 
dita  Senhoi^a  Infanta  U.  Izabel,  sua  íilha,  no 
porto  da  dita  Lisboa  para  d'aU  a  enviar  a  Flan- 
dres, eomo  dito  é,  o  dito  Rei  aquelle  dia  pela 
manliãa  a  levou  a  eavallo  de  sua  casa  á  igreja 
cathedral  de  Lisboa,  e  indo  pela  rua  a  levou 
sempre  de  rédea  por  sua  mão,  e  a  dita  Infanta 
ia  cm  uma  faca  mui  bem  adereçada,  e  diante 
d'ella  ia  o  Infante  D.  Duarte  levando  o  eavallo 
pela  brida,  e  logo  atraz  d'ElRei  e  do  Infante 
ião  as  Senhoras  Infantas,  mulheres  dos  Infantes 
D.  Pedro  e  D.  João  em  facas,  e  ao  freio  e  estri- 
bos da  dita  Infanta  desposada  ião  a  pé  seus 
Irmãos  e  outros  de  sangue  real ,  os  ditos  Em- 
baixadores e  muitos  senhores,  e  cavalleiros, 
senhoras  e  damas,  e  outras  gentes  de  todo  o 
estado  em  grande  numero;  accompanhárão-na 
todos  a  pé  até  a  dita  igreja,  a  qual  estava  mui 
bem  paramentada,  como  convinha  a  tal  festa. 
E  depois  que  foi  dita  a  missa  e  feito  o  serviço 
divino  grande  e  solcmnemente,  ElRei  tornou 
a  levar  para  sua  casa  a  dita  sua  filha  pelo 
mesmo  modo  que  a  havia  accompanhado  á 
igreja,  e  havia  determinado  de  a  levar  á  náo  e 
ali  fazer  a  comida,  mas  o  tempo  foi  tão  forte 
e  o  mar  estava  tão  alto  que  se  não  pode  fazer 
por  aquelle  dia. 

No  outro  dia  pela  maidiãa,  estando  o  tempo 
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asserenado,  ElReiaccorapanhadodos  Senhores 
Infantes,  e  das  Senhoras  Infantas,  mulheres 
dos  Infantes  D.  Pedro  e  D.  João,  dos  Embaixa- 
dores e  de  muitos  senhores,  cavalleirose  damas, 
levou  a  dita  Senhora  Infanta,  sua  filha,  a  bordo 
da  náo  em  que  devia  de  ir,  a  qual  estava  mui 
bem  adereçada,  e  na  dita  náo  esteve  oito  dias 
sem  partir,  esperando  se  apromptassem  as 
outras  que  havião  de  ir  em  sua  companhia,  e 
assim  também  da  gente  que  havia  de  ir  com 
ella ,  e  durante  esses  oito  dias  foi  muitas  vezes 
visitada  de  seu  pai  c  irmãos,  e  de  todos  os 
outros  a  traz  ditos. 

Em  Sábado  que  foi  aos  8  de  Outubro  a  dita 
Senhora  Infanta ,  accompanhada  do  Infante 
D.  Fernando  seu  Irmão,  e  do  Conde  de  Ourem 
seu  sobrinho,  e  de  muitos  cavalleiros,  e  escu- 
deiros, damas,  demoisellas,  e  outros  de  sua 
companhia  em  numero  de  duas  mil  pessoas  era 
quatorze  náos  grandes  bem  bastecidas,  arma- 
das e  avictualhadas,  separtio  do  porto  de  Lis- 
boa, qiiasi  a  horas  de  vésperas,  e  se  apartou  um 
pouco  do  lugar,  onde  havia  estado  os  oito  dias 
passados;  no  outro  dia  pela  manhãa  passarão 
ao  lugar  de  Restello,  até  a  quinta  feira  seguinte 
que  forão  13  do  dito  mez,  que  ella  e  sua  com- 
panhia quasi  a  horas  de  vésperas  chegarão  a 
Cascáes  onde  lançarão  ancoras,  e  estiverão  um 
pouco.  Mas  logo  naquelle  mesmo  dia  as  ale- 
vantárãoe  partirão  para  irem  adiante  com  sua 
viagem,  e  navegarão  bem  adiante  dia  e  noite 
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até  Sábado  15  do  dito  mez  d'Outiibro,  c  por 
vento  contrario  lhes  conveio  tornar  outra  vez, 
e  vierão  diante  de  Cascács,  onde  deitarão  ferro 
e  estiverao  até  segunda  feira  17  do  dito  mez 
em  que  tornarão  a  partir  e  se  poserão  em  mar 
bem  adiante,  mas  por  contrariedade  de  vento 
conveio  outra  vez  á  dita  Senhora  de  deixar 
seu  caminho  direito ,  e  em  Sábado  27  de  Ou- 
tubro entrou  no  porto  de  Vigo  em  Galiza, 
com  tão  somente  três  velas  das  quatorze  que 
ião  em  sua  companhia,  f)orque  das  outras  onze 
não  sabião  nada  então,  nem  depois  de  muitos 
dias;  somente  uma  d'ellas  aportou  no  dito 
porto  de  Vigo  d'alii  a  quatro  ou  cinco  dias, 
sem  saber  dar  razão  das  outras.  E  assim  a 
dita  Senhora  se  partio  no  domingo  G  de  No- 
vembro, e  aos  9  do  dito  mez  por  fortuna  lhe 
conveio  de  entrar  no  porto  de  Ribadeo  também 
em  Galiza,  a  donde  acconteceo  que  o  Senhor 
de  Roubaix,  principal  dos  Embaixadores,  o 
qual  havia  adoecido  a  alguns  dias  na  náo  da 
dita  Senhora,  se  achou  tão  gravemente  en- 
fermo e  enfraquecido  pelo  mal,  que  lhe  con- 
veio desembarcar  ali ,  e  com  licença  da  dita 
Senhora  se  metteo  em  uma  de  duas  galeras  de 
Florença  que  ião  a  Flandres,  as  quaes  por 
ventura  havião  aportado  naquelle  porto , 
porque  o  tlito  Senhor  de  Roubaix  não  podia 
sofírcr  o  trabalho  da  náo,  sem  notório  perigo 
de  sua  vida,  vista  a  debilidade  e  fraqueza  de 
sua  pessoa  por  causa  da  dita  enfermidade,  em 
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25  de  Novembro  tomando  com  sigo  Yaiidin 
Doiiguinas  e  alguns  de  seus  homens^  ficando 
os  outros  Embaixadores,  e  a  demais  gente  na 
náo  da  dita  Senhora,  se  partirão  as  cinco  náos 
que  havião  ficado  e  as  duas  galeras  junta- 
mente, e  navegarão  pelo  mar  d'Hespanha  até 
os  28  do  dito  mez  que  bem  adiante  em  a  noite 
os  pilotos  deixarão  por  erro  o  caminho,  e  vie- 
rão  ao  pé  do  Cabo  de  Alisarte  na  ponta  de  In- 
glaterra com  grande  perigo  de  naufrágio,  e  de 
perderem-se,  e  a  dita  Senhora  com  as  náos  de 
sua  companhia  levarão  seu  caminho  direito,  e 
no  outro  dia  a  29  do  dito  mez  de  Novembro 
arribarão  ao  porto  dePIymouth  em  Inglaterra. 
E  as  ditas  galeras  se  partirão  do  lugar  onde 
havião  estado  perto  do  dito  cabo  no  primeiro 
de  Dezembro,  e  aos  G  do  dito  mez  chegarão  ao 
porto  de  FEcluse  em  Flandres,  onde  o  dito 
Senhor  de  íloubaix  desembarcou ,  e  logo  em 
continente  fez  saber  ao  dito  Monsenhor  de 
Borgonha  novas  da  dita  Senhora,  sua  compa- 
nheira; porque  fazendo  seu  caminho  o  dito 
Seidior  Roubaix  havia  sido  certificado  que  a 
dita  Senhora  estava  em  o  porto  de  Plymouth 
a  salvamento  com  todos  os  de  sua  companhia, 
e  o  dito  Monsenhor  de  líorgonha  foi  nuii  alegre 
de  saber  taes  novas,  e  assim  o  forão  todos  os 
seus  vassallos,  servidores  e  súbditos,  que  antes 
d'isso  havião  estado  cm  grande  tristeza  por  al- 
gumas palavras,  que  se  havião  semeado  vendo 
o  muito  que  tardavão,  e  o  furor  dos  ventos  c 
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diversidades  de  tempos  havião  sido  causa  de 
infortiinio  em  sua  viagem;  além  d'isto  porque 
depois  que  o  dito  Senhor  deRoubaix  foi  chegado 
ella  não  vinha  logo,  como  era  esperada  e  dese- 
jada ,  não  se  perdeo  de  todo  esta  voz,  e  alguns 
fazião  duvida,  e  portanto  o  dito  Monsenhor  de 
Borgonha  por  abreviar  a  vinda  da  dita  Se- 
nhora, sua  companheira,  fez  pelo  dito  Senhor 
de  Roubaix  fretar  e  aparelhar  as  ditas  duas  ga- 
leras de  Florença,  para  que  em  ellas  se  tor- 
nasse a  pôr  em  caminho  o  dito  Senhor  de 
Roubaix,  para  que  achando  a  dita  Senhora  a 
embarcasse  nellas  com  sua  companhia  ha- 
vendo vento  conveniente.  Mas  antes  que  fizesse 
tempo  em  que  podessem  partir  as  ditas  galeras, 
a  dita  Senhora  Duqueza  chegou  ao  dito  porto 
d'Eclusa,  e  por  graça  de  Deos  chegou  de  boa 
saúde  com  todos  os  de  sua  companhia  no  dia  de 
Natal  quasi  ao  meio  dia,  e  no  dia  seguinte  de 
Santo  Estevão  quasi  ao  meio  dia  desembarcou 
a  dita  Senhora  de  sua  náo,  e  ao  seu  desem- 
barque acodírão  muitas  barcas  e  outros  navios 
pequenos  bem  arreados  de  pannos,  c  tapetes, 
em  que  ião  muitos  Senhores  e  cavalleiros,  e 
pessoas  notáveis  de  diversos  estados  por  ver, 
accompanhar  e  servir  a  dita  Senhora ,  e  havia 
muitas  trombetas ,  e  menestréis ,  e  tangedores 
diversos  de  musica,  que  todos  se  esforçavão  de 
fazer  o  melhor  que  sabião  para  festejar  a  vinda 
da  dita  Senhora  tão  desejada.  Ao  descer  em 
terra  foi  mui  alegremente  recebida,  e  accom- 
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panhada  dos  ditos  Senhores,  cavalleiros  e  es- 
cudeiros, pessoas  ecclesiasticas,  e  notáveis  ci- 
dadãos em  tão  grande  multidão  de  povo  que 
apenas  havia  lugar  nem  espaço,  para  poder  ira 
seu  palácio,  aonde  entrou  mui  honradamente 
passando  sempre  sobre  pannos  de  lãa  desde  o 
lugar  donde  desceo  até  o  dito  palácio.  Por  al- 
guns dias  foi  a  dita  Senhora  no  dito  lugar 
d'Eclusa,  aonde  muitas  vezes  foi  alegremente 
e  amigavelmente  visitada  do  dito  Monsenhor 
de  Borgonha,  seu  Senhor  e  esposo.  Também  a 
vierão  visitar  muitos  prelados  c  gente  d'Igreja, 
cavalleiros  e  escudeiros,  e  notáveis  cidadãos, 
enviados  pelos  três  Estados  da  terra  de  Flan- 
dres, e  do  mesmo  modo  pelos  deputados  dos 
quati'0  membros  da  dita  terra,  os  quaes  todos 
lhe  fizerão  mui  humilde  reveiTiicia,  e  lhe  oíTe- 
recérão  seus  serviços. 

No  segundo  dia  de  Janeiro  seguinte,  Ma- 
dama  dcBcdfort,  irmãa  do  dito  Senhor  Duque 
de  Borgonha,  esposa  do  Duque  de  Bedfort, 
Regente  de  França,  veio  da  cidade  de  Bruges 
por  agua  ao  dito  lugar  d'Eclusa,  bera  e  gentil- 
mente acconq^anhada  para  ver  e  visitar  a  dita 
Senhora  sua  irmãa,  e  saliio  a  dita  Senhora  de 
Borgonha  mui  bem  accompanhada  a  receber  a 
dita  Madama  de  Bedfort  até  a  ribeira  do  dito 
higar  d'Eclusa,  onde  desceo  a  dita  Duqucza  de 
Bedfort,  e  juntamente  vierão  ao  palácio  da  dita 
Senhora  Duqucza  de  Borgoidia  ,  onde  depois 
de  haver  grande  festa  e  mui  grande  cea,  para 
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mostrar  mais  a  grande  amizade  entre  ellas, 
dormirão  juntas  em  uma  mesma  cama  em  duas 
noites  que  a  dita  Madama  de  Bedfort  esteve 
no  dito  lugar  d'Eclusa,  no  qual  tempo  se  tra- 
tarão com  tanta  alegria  e  prazer  d'entre  ambas 
qu  efoi  mui  grão  prazer  de  o  ver. 

Aos  sete  dias  do  dito  mez  de  Janeiro  o  dito 
Senhor  Duque  de  Borgonha  veio  á  casa  onde  a 
dita  Senhora  Duqueza  estava  aposentada  em 
Eclusa,  accompanhado  do  Senhor  João  de 
Luxemburgo ,  do  Senhor  de  Beau  Reboes ,  e  do 
Senhor  d'Autun,  seu  chanceller ;  do  Senlior  de 
Roubaix ,  Misser  Guilberto  de  Lanoy ,  André 
Tolojon ,  o  Preboste  de  Arlever,  e  d'alguns 
outros  seus  servidores  para  isto  chamados  em 
pequeno  numero,  e  ali  ás  seis  horas  da  ma- 
nhãa ,  depois  que  o  dito  Senhor  de  Borgonha 
houve  de  sua  parte  ratificado  os  desposorios 
e  recebimento  por  palavras  de  presente  feitas 
pelo  dito  Senhor  de  Roubaix  em  seu  nome ,  e 
como  seu  procurador  em  Portugal  com  a  dita 
Senhora,  e  ratificados  e  acertados  os  ditos 
desposorios  e  o  recebimento  que  d'ella  em  sua 
pessoa  e  do  dito  Senhor  por  seu  procurador 
havião  sido  feitos ,  forão  por  Mestre  João  de 
Thoisi ,  e  o  Bispo  de  Tournai  feitos  os  despo- 
sorios do  dito  Senhor  e  Senhora  Infanta  em 
suas  pessoas ,  dizendo  o  ofificio  da  Missa  o  dito 
Bispo  revestido  em  pontifical ,  presentes  a  isto 
da  parte  da  Senhora  o  Senhor  Infante  seu 
irmão,  e  o  Senhor  Conde  de  Ourem,  o  Bispo 
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d'Evora  e  outros  em  pequeno  numero  a  isto 
chamados. 

Neste  mesmo  dia  depois  de  comer  a  dita 
Senhora  Duqueza  veio  por  agua  desde  Eclusa 
á  villa  de  Dan,  onde  desembarcou  e  passou  a 
noite,  e  foi  mui  bem,  e  mui  graciosamente  re- 
cebida segundo  o  lugar. 

O  outro  dia  de  manhãa,  que  foi  domingo 
oito  do  mez  de  Janeiro,  separtio  a  dita  Senhora 
mui  de  manhãa  de  Dan ,  e  por  agua  veio  ao  pé 
da  cidade  de  Bruges,  e  desembarcou  junto  á 
poiia  que  se  chama  Espet  port ,  e  achou  ali 
uma  liteira  preciosa  e  ricamente  coberta  d'um 
rico  pannod'ouro,  a  qual  o  dito  Senhor  Duque 
havia  mandado  aparelhar  para  a  dita  Senhora 
Duqueza,  a  qual  liteira  conduzião  dous  mui 
grandes  e  formosos  cavallos;  e  alem  d'isto  odito 
Senhor  tinha  mandado  apromptar  muitos  car- 
ros para  as  Damas,  mui  ricamente  obrados, 
aiTciados,  e  cobertos,  os  quaes  erão  também 
puxados  por  mui  bons  cavallos,    e  facas  de 
grande  preeo ,  para  que  nos  ditos  carros  fossem 
as  damas  e  outras  mulheres  da  dita  Senhora 
Duqueza. 

Em  desembarcando  foi  a  dita  Senhora  rece- 
bida com  mui  grande  alegria  do  Senhor  Conde 
de  Conversan ;  do  Senhor  de  Brienne,  do 
Senhor  d'Enghiencom  outros  muitos  senhores, 
cavallciros,  e  escudeiros:  também  a  vicrão 
receber  nuiitos  prelados,  bispos,  abbadcs, 
clérigos  c  pessoas  ecclcíiiasticas   de   todas  as 
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religiões  com  suas  cruzes  e  reliquias;  vierao 
também  os  Regedores  da  cidade  e  os  priíicipaes 
cidadãos  d'ella  bem  vestidos  e  em  boa  orde- 
nança com  tanta  multidão  de  povo  que  era 
maravilha  ver. 

E  quando  a  dita  Senhora  Duqueza  foi  posta 
em  sua  liteira  e  as  damas  e  mulheres  de  sua 
companhia  em  seus  carros,  ella  se  poz  em 
caminho  para  fazer  sua  entrada  na  dita  cidade 
de  Bruges  em  casa  do  dito  Senhor  Duque,  e 
diante  d'ella  junto  com  a  liteira  ia  o  ditoSenhor 
Infante  seu  irmão  num  cavallo  mui  formoso, 
e  ao  redor  da  dita  liteira  a  pé  ião  o  dito  Senhor 
Conde  de  Conversan  e  outros  senhores ,  caval- 
leiros ,  e  gentilhomens,  e  assim  accompanhada 
se  veio  pela  dita  villa.  INão  será  necessário 
fazer  menção  das  gentes  de  todos  os  estados 
tanto  homens,  como  mulheres,  queestavão  es- 
perando a  vinda  da  dita  Senhora,  assim  nas 
ruas,  como  nas  janellas  das  ruas  por  onde  pas- 
sou ;  a  multidão  seria  cousa  maravilhosa  de 
crer.  Também  não  convém  perguntar  se  havia 
Arautos,  trombetas  e  menestréis,  porque  havia 
tantos  que  mui  grande  tempo  antes  não  se 
havião  visto  tantos  juntos;  porque  de  trom- 
betas de  praia  havia  bem  cento  e  veintc,  ou 
mais,  e  de  outras  trombetas,  menestréis,  tan- 
gedores  d'orgãos  c  de  harpas  e  d'outros  instru- 
mentos erão  sem  numero,  os  quaes  á  forca  de 
tanger  fazião  tanto  estrondo  que  parecia  que 
toda  a  villa  se  fundia. 
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E  d'esta  maneira  veio  a  dita  Senhora  pelo 
meio  da  cidade  até  a  casa  do  dito  Senhor  Duque 
mui  d'espaço,  parando-se  muitas  vezes,  por- 
que em  razão  da  multidão  do  povo  não  se  podia 
ir  d'outra  maneira. 

Quando  ella  foi  chegada  ao  pateo  da  dita  casa 
foi  com  muito  acatamento  descida  de  sua  li- 
teira ,  e  sahio-se  a  recebèl-a  antes  a  Senhora 
Duqueza  de  Bedfort,  irmãa  do  dito  senhor, 
mui  ricamente  vestida  e  acconipanhada  de 
muitos  senhores,  e  cavalleiros,  senhores  e 
damas  em  grande  numero,  os  quaes  fizerão 
reverencia  e  alegre  recebimento  adita  Senhora. 
Assim  foi  levada  á  sua  camará  a  qual  estava 
mui  ricamente  aparelhada  para  nella  repou- 
sar, esperando  a  vinda  do  dito  Senhor  Duque, 
o  qual  então  não  estava  na  cidade ,  antes  sim 
em  uma  casa  sua  de  prazer  a  uma  légua  d'ali, 
aonde  havia  comido  bera  de  manhãa.  Porem 
agora  convém  fallar  um  pouco  da  ordem  e  dis- 
posição da  casa,  posto  que  não  o  saberei  dizer 
tão  bem  o  como  ella  estava. 

Na  dita  casa  entre  as  salas,  camarás  e  apo- 
sentos de  antes  edificados  dos  quaes  havia 
muitos,  foi  feita  toda  de  novo  uma  sala  mui 
larga,  espaçosa,  e  alta  de  madeira  somente 
para  o  tempo  da  festa  do  dito  casamento,  e 
em  frente  da  dita  sala  estava  posta  uma  longa 
e  alta  mesa  para  a  qual  se  sobia  por  muitos  de- 
gráos  de  madeira  e  dous  grandes  e  altos  apara- 
dores ,  e  pelo  mesmo  modo  nas  outras  salas  da 
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casa  grandes  e pequenas,  e  era  muitas  camarás 
estavao  postas  mesas  e  aparadores. 

As  quaes  salas  e  camarás  estavão  cobertas  e 
armadas  de  ricos  pannos  de  tapeçaria  dos 
quaes  a  maior  parte  erão  obrados  de  fio  d'ouro 
e  de  seda,  e  alem  d'isto  havia  nas  camarás  ca- 
mas bem  adereçadas  e  ricamente  aparelhadas, 
e  quando  foi  tempo  as  ditas  mesas  e  aparado- 
res forão  cobertas  como  pertencião,  e  os  dilos 
aparadores  carregados  de  grande  abundância 
de  baixellas  d'ouro  e  de  prata  de  diversas  for- 
mas e  feitios.  E  nesta  comida  houve  muitos  en- 
tremezes feitos  com  grande  arte  e subtileza,  cuja 
declaração  seria  mui  longa ,  c  difTicil  de  fazer. 

De  flautas,  trombetas  e  menestréis  houverão 
muitos  aos  quaes  o  dito  Duque  mandou  fazer 
largueza  de  quatro  mil  florins,  taes  como  o 
dito  Senhor  fazia  então  cunhar. 

Também  ali  houve  uma  cousa  mui  graciosa 
em  que  se  mostrava  a  abundância,  grandeza  da 
festa,  convém  a  saber,  que  junto  a  uma  das 
portas  da  dita  casa  da  parte  de  fora  e  na  me- 
tade da  rua  estava  em  pé  de  fronte  do  mar 
postada  a  figura  d'um  Leão  de  Flandres,  a 
qual  tinha  d'uma  parte  um  e  da  outra  um  ro- 
chedo conforme  a  devisado  dito  Senhor  Duque 
de  Borgonha ,  e  o  dito  leão  por  condutos  arti- 
ficialmente feitos  deitou  todo  o  dia  continua- 
mente mui  bom  vinho  de  Baune  do  qual  todos 
os  que  qucrião  tomar  levavão  á  sua  vontade  : 
juntamente  com  isto  no  pateo  da  dita  casa  ao 


—  65  — 

pé  (la  nova  sala  havia  um  cervo  que  tambeiii 
lançava  por  conductos  hypocras  de  que  podiao 
beber  a  sua  vontade  quantos  ali  vinhão.  Alem 
d'isto  na  dita  nova  sala  diante  da  mesa  princi- 
pal havia  um  grande  unicórnio ,  que  tinha  na 
frente  uma  verdadeira  ponta  de  unicórnio  to- 
da inteira  de  seis  pés  de  largo,  o  qual  era  do 
dito  Senhor  Duque,  e  do  unicórnio  sahia  agua 
de  rosas  mui  fina,  da  qual  podia  também  cada 
um  tomar  a  que  quizesse ,  como  fica  dito. 

Todos  os  cavalleiros,  escudeiros  e  gentil- 
homens,  gentes  do  conselho,  oíficiaes  c  ser- 
vidores do  dito  Senhor  Duque  forão  vestidos 
este  dia  de  roupas  de  damasco ,  ou  de  setim 
azul,  que  o  dito  Senhor  lhes  mandou  dar;  con- 
vém a  saber  :  os  principaes  de  roupas  longas 
até  os  pés,  e  os  outros  mais  curta;  a  gente  com- 
mum  do  dito  Senhor  de  roupas  de  panno  com 
uma  devisa  de  bordadura  na  manga. 

Antes  que  a  comida  fosse  acabada  fez-se  mui 
tarde,  e  d'ali  forão  ás  vésperas,  e  porque  era 
muito  noite  não  houve  tempo  para  que  hou- 
vesse cca ,  mas  fez-se  um  banquete  que  não 
foi  nem  menos  abundante,  nem  menos  com- 
prido do  que  havia  sido  o  jantar ,  depois  do 
qual  dançarão  largamente  até  mais  de  meia 
noite ,  que  se  forão  a  repousar. 

No  outro  dia  pella  manhã,  segunda  feira 
nove  do  dito  mez,  depois  de  ouvida  missa,  que 
se  disse  nuii  solenniemente  ,  e  depois  de  have- 
rem  comido  em    grande  abundância,  a  ilila 
III.  G 
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Senhora  Duqueza,  e  Madama  de  Bedfort  sua 
irmã,  e  grão  numero  de  senhoras  e  damas 
em  liteiras,  carros,  e  facas,  accompanhadas 
de  muitos  senhores,  cavalleiros  e  escudeiros, 
forão  mui  honradamente  levadas  ao  mercado 
de  Bruges,  para  que  das  janelias,  que  para 
ellas  estavão  aparelhadas  mui  ricamente,  po- 
dessem  ver  as  justas  que  aquelle  dia  se  fizerão. 

Nestas  justas  veio  o  dito  Senhor  Duque  com 
vinte  quatro  cavalleiros  e  escudeiros  arma- 
dos ,  e  ricamente  adereçados  todos  de  uma 
maneira  para  justar  por  mantenedores  contra 
todos  os  que  viessem  aventureiros  ,  dos  quacs 
houve  muitos  e  mui  bem  adereçados  que 
justarão  mui  bem,  de  maneira  que  ao  juizo  das 
damas  que  estavão  ás  janelias,  foi  ajusta  mui 
boa  e  lhes  pareeco  mui  bem,  e  justarão  até 
que  a  escuridão  da  noite  os  apartou.  Havia 
multidão  de  pessoas  de  todos  os  estados  que 
estavão  cm  cadafalsos  e  janelias  a  ver  a  dita 
festa. 

Depois  d'isto  fez-se  a  cea  tão  abundante  que 
não  podia  ser  mais,  e  acabada  começarão  as 
danças,  ás  quaes  veio  o  dito  Senhor  Duque 
com  os  vinte  e  quatro  cavalleiros  e  escudeiros 
que  com  cllchavião  justado,  vestidos  todos  de 
inua  maneira  de  roupas  mui  cheias  de  cha- 
paria assentada  e  volante,  os  cavalleiros  a 
trazião  ifouro  e  os  escudeiros  de  prata,  e  d'esta 
maneira  dançarão  de  dous  em  dous  uma  vez, 
c  depois  em  com m um  com  os  outros  cavai- 
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leiros  e  damas  da  festa;  e  quando  hoiiverao 
dançado  muito  tempo,  tomarão  a  banquetear, 
o  qual  banquete  se  lhes  deo  mui  bem  apa- 
relhado e  de  muita  abundância,  e  d'ali  cada 
um  se  foi  a  repousar  porque  a  hora  era  mui 
tarde,  e  todos  estavao  cançados  do  muito  que 
havia  durado  a  festa. 

Na  terça  feira,  dês  do  dito  raez,  ena  quarta 
e  quinta  se  continuou  a  festa  assim  de  justas, 
danças,  e  banquetes  ,  como  de  tudo  o  mais;  e 
veio  o  dito  Senhor  Duque  ás  danças  com  os 
ditos  vinte  e  quatro  cavalleiros,  e  escudeiros, 
vestidos  sempre  de  novas  roupas  todas  as  qua- 
tro noites,  cada  vez  de  uma  maneira  diíFerente, 
e  na  quarta  feira  veio  a  Senhora  Duqueza  de 
Cleves  em  nobre  c  grande  companhia  e  sé- 
quito de  senhores,  cavalleiros,  escudeiros  e 
damas,  o  que  foi  causa  que  mais  se  accrescen- 
tasse  a  festa  pela  vinda  d'aquella  Senhora. 

Na  dita  quarta  feira  depois  de  cear  fez  o  dito 
Senhor  Duque  publicar  uma  ordem  a  qual  elle 
mandou  que  se  chamasse  do  Tosão  d  Ouro  ^  a 
qual  ordcni  fundou  então,  e  poz sobre  si ,  como 
cabeça  d'clla,  e  sobre  outros  vinte  e  quatro 
cavalleiros  sem  reproche,  e  nacidos  cm  leal 
matrimonio  e  em  sinal  da  dita  ordem  elle 
tomou  para  si,  c  deo  aos  outros  vinte e  quatro 
cavalleiros  a  cada  um  rico  collar  d'ouro  com 
sua  divisa  de  pedernaes  e esmal- 
tados, e  de  cada  um  collar  pendia  um  vello 
d'ouro,  c  reservou  para  o  primeiro  ajunta- 
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mento  piil)licar  e  declarar  as  ordenanças  e  de- 
ver da  dita  ordem. 

Na  sexta  feira  nao  houverão  justas ,  mas  em 
todas  as  mais  cousas  se  continuou  e  se  fez  a 
festa.  OSabadoe  o  Domingo  houverão  justas,  c 
se  fez  a  festa  mui  grande  em  todas  as  outras 
cousas. 

Longa  e  mui  enojosa  cousa  seria  e  mui  dif- 
ficil  de  descrever  a  multidão,  e  diversidade  de 
ricos  vestidos  de  brocado  de  chaparia,  e  de 
l)ordadura  mui  ricamente  obrados,  e  forrados, 
c  as  bandas,  collares,  guarnecidos  de  pedras 
preciosas  de  mui  grande  valor  que  o  dito 
Senhor  e  todos  os  outros  trouxerão  na  dita 
festa,  e  os  preciosos  e  mui  honrosos  vestidos 
das  Senhoras,  bem  como  os  formosos  cavallos 
grandes  e  pequenos  de  muito  preço  e  os  ricos 
atlereços  d'eiles  e  os  vestidos  dos  pagens,  e  a 
grande  abundância  de  viandas,  vinhos  e  outros 
mantimentos  e  as  mais  grandezas  da  dita  festa, 
a  qual  durou  oito  dias;  convém  a  saber, 
desde  domingo  oito  de  Janeiro  até  o  domingo 
quinze  do  dito  mez  inclusive,  e  foi  tão  inteira, 
cxccliente,  abundante  e  sumptuosa  que  muito 
tempo  antes  nunca  foi  vista  outra  tal  cm  todas 
as  jNIanchas  de  França. 

A  segunda  feira  desaseis  do  dito  mez  depois 
de  comer  se  partirão  os  ditos  Senhores  Duque 
c  Duqueza  da  cidade  de  Rnigcs  paia  ir  para  a 
]>oa  e  po;lcj'Osa  cidade  de  Gand,  onde  chegarão 
1)0  outro  dia  dcsasctc  do  dito  mez,  e  foi  a  dita 
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Senhora  Duqueza  mui  altamente  e  mui  alegre- 
mente recebida  assim  da  gente  da  Igreja,  como 
dos  principaes  cidadãos  e  outros  de  todos  os 
estados  em  mui  grande  numero  e  mui  boa  or- 
denança, que  de  sua  vinda  ,  como  de  cousa 
mui  desejada  se  alcgravão,  e  festejavao,  e  por 
ella  faziao  muita  festa  e  solemnidade  (97). 


(97)  Biblioth.  Real  dePariz,  casa  dos  Mss.  Códice  n.  10,245. 

Posto  que  M.  Gachard,  T.  2 ,  p.  63  a  91  de  sua  Collcct.  de 
documenls  inédi/s ,  desse  este  documento,  e  que  M.  de  Barante 
d'elle  tratasse  no  T.  'l  da  nova  edição  da  sua  ffisl.  des  Ducs  de 
Boiírgogne;  euifim  que  M.  de  ReifTenberg  citasse  algumas  pas- 
sagens ,  julgámos  conveniente  produzíl-o  nesta  nossa  obra 
tirado  de  um  manuscrito  portuguez  contemporâneo,  não  só 
pela  sua  importância  politica,  e  diplomática,  e  pela  riqueza 
das  noções  históricas  que  encerra ,  mas  lambem  |)or(|ue  não 
o  podemos  até  hoje  descobrir  nos  Archivos  de  Portugal , 
nem  nos  nossos  historiadores ;  alem  de  que  é  este  mesmo 
documento  precioso  para  mostrar  o  estado  do  Portugal  no 
século  XV,  e  para  illustrar  as  nossas  Chronicas  que  tratão 
d'aquellc  tempo,  e  particularmente  as  succintas  noções  dadas 
a  este  respeito  por  José  Soares  da  Silva  no  Tom.  1  das  Mem. 
d'i:lRei  D.  João  1,  p.  óK.". 

São  tão  interessantes  as  particularidades  relativas  a  este 
acontecimento,  que  indicaremos  ainda  outras  referidas  por 
diversos  cscriptorcs.  O  Duque  de  Borgonha  folgou  tanto 
com  esta  aliiança  que  alguns  autores  dizem  que  por  esta  occa- 
sião  loiíuira  a  di\iza  do  que  depois  usara  :  Julrui  naurai^ 
alludindo  a  este  casamento  (Vide  ílonstrelet ,  T.  2  ,  p.  55  ,  e  de 
Barante  ,  T.  6 ,  p.  23G  e  scg. ).  O  celebre  Olivier  de  La  Marche 
falia  também  neste  casamento,  Cap.  3,  p.  158  (Coll.  de  Pelitot, 
T.  9 ,  \"^  série).  Segundo  este  A.  contemporâneo,  a  Princeza 
continuou  a  usar  das  Armas  Reaes  Portuguezas  (  llnd.  p.  1 G5  ), 
e  d'ellas  usarão  igualmente  os  Duques  de  Borgonha,  como  diz 
o  mesmo  A.  :  «Et  pour  l'autre  j)OÍnc( ,  j'entcnds  monstrer 
»  conuucnt  et  par  (luclle  cause  les armes  de  Portugal  («pii  (out 
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An.  M29      Nesta  data  o  Duque  de  Borgonha  Filinpe  o 

Janeiros         ,  ^  *^      ,  '  * 

Bum ,  Conde  de  Flandres  ,  se  obriga  por  uma 
carta  patente  em  favor  da  Princeza  sua  mulher 
a  Senhora  D.  Izabel  de  Portugal  a  que  por 
morte  de  cada  um  d'elles,  ella  e  seus  herdeiros 
houvessem  ametade  de  seu  dote,  e  não  lho 
dando  houvesse   em   quanto   não   fosse    pa- 


»  un  de  vos  quartiers)  sont  de  tant  de  pièces ,  et  comment 
»  elles  sont  augmentées,  et  pai-  plusicurs  fois  {Ihid,  p.  105  ).  » 
E  a  p.  107  á  112,  Olivier  de  La  Marche  descreve  a  historia  das 
Armas  Reaes  de  Portugal ,  e  a  historia  d'este  reino ,  con- 
cluindo pelas  seguintes  expressões  que  mostrão  quanto  Portu- 
gal era  admirado  nos  paizes  estrangeiros  nestes  antigos 
tempos. 

«  Ainsi  donqucs  (diz  elle)  ce  noble  escu  fut  augmenté  pav 
»  quatre  fois  depuis  radvénement  du  premier  Roy  chrestien 
»  du  royaume  de  Portugal;  et  porta TEmpereur  vostre  grand 
»  père,  les  armes  de  TEmpire,  et  Madame  vostre  grand'mère 
»  porta  les  armes  de  Portugal  comme  cy  dessus  elles  sont  bla- 
»  sonnées.  » 

Este  A.  consagra  alem  d'isto  o  cap.  4  ,  a  ElRei  D.  João  I,  e  á 
Rainha  D.  Eilippa.  «  Du  Roy  Jehan  de  Portugal,  et  de  Ma- 
»  dame  Philipote  de  Lancastre ,  père  et  nière  de  Madame  Ysa 
»  beaudePortugal,mèrede  Charles  de  Bourgogne,  grand-père 
»  maternel  de  l'Archiduque  Philippe  d'Autriche.  »  Este  é  o 
litulo  do  Capitulo  em  que  Olivier  de  La  Marche  trata  d'ElRei 
1).  João  I,  e  relata  os  factos  da  nossa  historia  occorridos  du- 
lante  o  seu  tempo,  fallando  já  em  as  nossas  primeiras  con- 
quistas, e  descobrimentos  até  ao  Reinado  d'ElRei  D.  Duarte. 
Tratando  d'estes,  e  dos  soberanos  em  cjíjo  tempo  se  passarão, 
diz  :  «  ...  Et  encores  dure  la  jignée  dcs  roys  du  país,  qui  ceites 
»  ont  este  et  sont  vertueux,  et  ont  fait  de  grandes  conquestes 
B  sur  les  Sarrasiiis  ,  du  costé  de  Barbárie  et  d'Affrique,  et  pris 
»  et  conquesté  plusieurs  di verses  isles;  dont  le  royaume  de 
»  Portugal  a  et  porte  grand  honneur  et  profit.  » 
Este  passo  d'estc  autor  contemporâneo  vem  augmentar  o 
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ga  7, 1 87  coroas  pelas  terras  do  seu  Condado  de 
Flandres  (98). 

Nesta  época  o  Duque  de  Borgonha  dáProcu-  An.  hq9 
ração  e  poder  aos  seus  Embaixadores  o  Senhor 
deRoubaix,  e  d'Herselles,  e  de  Lannoy,  c  a 
André  de  Tholonjon,  etc.  para  receberem  era 
seu  nome  a  Senhora  Infanta  de  Portugal  D.Iza- 
bel,  filha  d'EIRei  D.  João  1  (90). 

Nesta  data  se  passou,  e  assicrnou  em  Lisboa  ap.  h29 

i  '  3  Jullio24 

o  contracto  de  casamento  entre  a  Senhora  In- 
fanta D.  Izabel  com  o  Duque  de  Borgonha  Fi- 
lippe  o  Bom  sendo  presentes  ElRei  D.  João  I. 
O  Senhor  D.  Duarte  seu  filho  primogénito, 
c  herdeiro,  os  Infantes  D.  ílenri(pie,  D.  João, 
e  D.  Fernando,  e  o  Bispo  d'Evora  tomou  pela 
mão  a  dita  Senhora  Infanta  por  si ,  e  João  Se- 
nhor de  Iloubaix  como  Procurador  do  Duque 
de  Borgonha,  e  se  eíTectuárão  os  desposo- 
rios(IOO). 


numero  das  provas  que  produzimos  em  a  nossa  obra  intitulada  : 
Recherches  sur  la  decouceríe  des  p(tj's  situes stir  la  cole  d\lfrique 
nu  dela  du  cap  Bojador  ,  mostrando  a  admiração  que  os  nossos 
dfscobriírentos  e  conquistas  causavão  na  Europa. 

(98)  Soares  da  Silva,  Mem.  d'i:iRei  D.  João  I,  T.  4,  p.    177  , 
Doe.  n.  23,  tirado  do  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo. 

(99)  Soares  da  Silva  ,  Mem.  d'i:iRei  D.  .loão  I,  T.  ^  ,  p.  JRI. 
Doe.  tirado  do  Archivo  R.  da  Torre  do  Tombo. 

(100)  Soares  da  Silva,  Mem.  d'KlRei  D.  Joào  I,  T.  4,  p.  Ib7. 
Doe.  tirado  do  Uoal  Archivo  da  Torre  do  Tombo. 
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f)uiubr^J       No  Tratado  de  Paz  celebrado  neste  anno  em 


oO 


Medina  do]  Campo  entre  Portugal  e  Castella, 
reinando  KlIVei  D.  Joãio  1  se  estipulou  que  por 
quanto  os  navios  de  guerra  da  Armada  de  Por- 
tugal e  do  Algarve,  e  os  da  mesma  Nação  que 
vinlião  de  outras  partes  demandar  os  portos  de 
Castella  attacavão  os  navios  franceses  ,  que  vi- 
nlião seguros,  e  que  os  de  Castella  praticavão  o 
mesmo  nos  mares  de  Portugal ,  se  tleterminou 
que  d'ali  em  diante  se  não  podessem  molestar 
em  nenhum  dos  portos  das  resj^ectivas  Nações 
estando  nelles  ancorados,  e  a  uma  légua  de  dis- 
tancia (101).  • 

íuilhoía  Nesta  data  o  Duque  de  Borgonha  dá  quila- 
cão  a  ElRei  D.  João  1  de  1 54  coroas  de  Ouro 
que  lhe  promettcra  em  casamento  com  a  Du- 
queza  sua  íllha  (102). 

REINADO    DO    SEISUOR    KEI    D.    DUARTE. 

An.  1433      Neste  dia  a  Infanta  D.  Izabel  de  Portugal 

Ivov.  10  Y 

Duqueza  de  Borgonha  daá  luz  o  famoso  Carlos 


(101)  Doe.  n.  30,  lirado  do  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo, 
public.  por  Soar.  da  Silv.  nas  Mem.  d'ElRci  D.  João  I,  Tomo  4, 
p.  301,  c  302.  Este  A.  publicou  integralmente  este  importante 
tratado. 

Vide  Tomo  1  d'es te  Quadro  element.,  secç.  XV,  p.  316,  e 
nota  5()0. 

(102)  Soar.  da  Silva,  Mem.  d'ElRci  D.  João  1,  Tomo  4, 
p.  100. 
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chamado  depois  o  Temerário  (103),  cuja  no- 
ticia foi  coii 
tiigal  (103). 


ticia  foi  communicada  logo  á  Corte  de  Por- 


(103)  Este  príncipe  empregou  alguns  Portuguezes  que  resi- 
diãona  Corte  de  Borgonha,  entre  outros  o  celebre  Vasco  de 
Lucena  ,  a  quem  encarregou  de  traduzir  em  francez  a  obra  de 
Quinto  Curcio^  e  a  Cyropcdia  de  Xenophonte.  Barbosa  ,  na  sua 
Bibliotheca  Lusitana,  não  faz  menrão  nem  d'este  autor,  nem 
de  suas  obras.  Julgamos  por  isto  opportuno  supprir  aqui  este 
silencio  dando  algumas  breves  noticias  acerca  d'este nosso  com 
patriota  que  tanta  honra  fez  a  Portugal  nos  paizes  estrangeiros. 
A  consideração  em  que  elle  era  tido  no  seu  tempo  como  sábio 
transluz  nas  expressões  de  que  se  serve  Olivier  de  La  Marche, 
que  o  conheceo,  e  avaliou.  Este  historiador  tão  erudito,  diz  no 
seu  prefacio  ás  Memorias  dos  Duques  de  Borgonha  (p.  92,  Coll. 
de  Petitot,  T.  9,  prem.  série),  o  seguinte  que  transcrevemos 
litteralmente  :  <t  ...Je  n'ay,pardon  de  grâce,  la  clergie,  la 
»  mémoire,  ou  Tentendement  de  ce  vertueux  escuyer  Vas  de 
»  Luscna  (Lucena) ,  Povlugalois ,  a.  présent  eschanson  de  Ma- 
»  dame  Marguerite  d'Angleterre  (era  a  irmã  de  Duarte  IV  ,  e 
»  terceira  mulher  de  Carlos  o  Temerário) ,  duchesse  douai- 
»  rière  de  Bourgogne,  lequel  a  fait  tant  d'o3Uvres,  translations, 
»  et  aulres  biens  dignes  de  mémoire  qu'il  fait  aujourd'hui  à 
»  estimer  entre  les  sachans  (sábios),  les  experimentes,  et  les 
»  recommandés  de  notre  temps.  » 

Na  Collecção  dos  Mss.  da  Bibliotheca  Real  de  Pariz  existem 
dons  magnificos  exemplares  da  traducção  de  Quinto  Curcio, 
por  este  nosso  compatriota,  um  en  3  vol.  de  folio  máximo  em 
pergaminho,  escripto  em  duas  columnas,  ornado  de  miniaturas 
admiráveis  (Mss.  n.  6,727 — 11,728— G, 729).  No  primeiro  volume 
se  diz  que  fura  composto  no  anuo  de  14G8  ,  par  vénêrahie  per- 
sonne  Fasque  de  Lucene,  Portugalois.  O  prologo  é  dirigido  ao 
príncipe.  Contem  232  capitulos.  O  texto  é  precedido  de  uma 
grande  e  bellissima  miniatura,  na  qual  se  vê  Vasco  de  Lucena 
de  joelhos oíTerccendo o  seu  livro  a  Carlos  Duque  de  Borgonha. 
Neste  precioso  Mss.  temos  pois  o  retrato  d'cste  Portuguez  , 
retrato  que  desejaríamos  que  algum  nosso  comi)atriota  fizesse 
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An.  im  EIRei  D.  Duarte  oíTerece  por  seus  Embaixa- 
dores 110  Concilio  de  Ferrara,  e  ao  Papa ,  a  sua 
mediação  entre  EIRei  de  França  Carlos  Vil  e 


copiar,  afim  de  ser  collocado  em  alguma  das  galarias  nacio- 
naes  ,  ou  que  fosse  reproduzido  pela  gravura  ,  bem  como  o 
fac-simile  da  assignatura  da  celebre  rrinceza  Portugueza 
D.  Izabel,  de  que  acijna  se  trata ,  cuja  assignatura  se  encon- 
tra em  um  documento  do  Códice  da  mesma  Bibliotheca  Real 
de  Pariz,  n.  9,675-D. 

Apezar  da  modéstia  que  se  nota  em  o  nosso  autor  faltando  da 
sua  traducção:  «  rimperfeclioncl  rudessede  mon  languaige  fran- 
»  çots,  aílendii  quejesuis  portugnlois  de  nacion  »  ;  apezar  d'esta 
modéstia  não  só  elle  foi  considerado  no  seu  tempo  como  um 
grande  sábio,  mas  o  nosso  consócio  M.  Paris,  em  um  artigo 
que  lhe  consagrou  na  sua  importante  obra  intitulada  :  Les 
Mdtntscrils  françois  de  la  Bihlioiheque  dti  Roi  ^  Tom.  l,p.  51, 
diz  que  fora  um  dos  escriptores  francezes  mais  elegantes  do 
XY  scculo.  Esta  traducrão  tem  alem  d'isto  o  merecimento  de 
ser  a  mais  antiga  traducção  franccza  de  Quinto  Curcio. 

Na  mesma  repartição ,  existe  outro  exemplar  d'esta  mesma 
obra,  que  pertenceo  á  famosa  bibliotheca  do  Duque  de  La 
Vallière,  executado  com  um  luxo  e  magnificência  admiráveis, 
contendo  8()  miniaturas.  D'este  exemplar  existe  uma  longa  e 
curiosa  dcscripcão  no  excellcnte  catalogo  da  bibliotheca  do 
Duque  de  La  Yallière,  tom.  3,p.  I2G  (Pariz,  1783),  e  uma 
analyse  mui  importante  feita  por  M.  Paris  na  obra  já  citada , 
tom.  2,  p.  280  a  281 ,  na  qual  este  sábio  Académico  reproduz 
a  dedicatória  do  autor  portuguez  ao  Duque  de  Borgonha ,  na 
qual  se  mostra  a  vasta  erudição  do  nosso  autor,  e  em  cuja  de- 
dicatória elle  menciona  como  exemplo  a  citar  a  par  d'Alexan- 
dre  Magno,  o  dos  altos  feitos  d'ElRei  D.  João  de  Portugal,  e 
refere  a  entrevista,  e  conversa  litteraria  que  tivera  em  Conflans, 
com  o  Duque  João  de  Calábria,  cm  presença  de  Monscigneur  de 
Crequ^,  nos  paços  do  Duque  de  15orgoiihn. 

Nós  examinámos  também  estes  dons  Códices,  e  comparámos 
os  dous  retratos  contemporâneos  de  Vasco  de  Lucena,  que 
neiles  se  achão  pintados.  Passamos  pois  a  dar  uuia  succincta. 
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ElRei  de  Inglaterra  Henrique  Yl  que  havião 
entre  si  cruas  guerras;  mandando  cartas ,  e 
instrucções  aos  ditos  Embaixadores  para  de- 
clararem que  não  só  se  oíferecia  como  media- 
neiro por  seus  Embaixadores,  mas  ainda  se 
necessário  fosse,  em  pessoa  promettia  de  o  ir 
ser  do  Papa,  e  do  Imperador  Grego,  e  do  Im- 
perador Sigismundo  (1 04). 

Vid.  Secç.  XVll  Portugal  e  a  Cúria  de  Ro- 
ma ,  e  Secç.  XIX ,  e  XXIV. 

Nesta  época  os  Embaixadores  de  Portugal  A"-  '^^^ 
assiátem  ás  Conferencias  do  celebre  Congresso 
d'Arras,  o  mais  importante  na  historia  da  an- 


noticia  (lo  resultado  das  observações  que  fizemos  á  vista  d'clles, 
reparando  por  este  modo  o  silencio  dos  nossos  escriptores, 
itcerca  de  um  compatriota  tão  benemérito,  pois  nenhunia  no- 
ticia temos  encontrado  em  os  nossos  escriptores  acerca  d'clle. 

Em  o  retrato  que  se  acha  no  >lss.  da  liibliotheca  de  La  Vallièrc, 
parece  representar  iim  homem  de  40  annos.  Comparando-os 
ambos  os  ach;iiuos  em  tudo  quasi  semilhantcs.  A  cara  é  de 
forma  oval,  olhos  rellexivos  c  pretos,  nariz  comprido,  sobran- 
celhas arqueadas,  e  espessas,  barba  cerrada,  cabellos  compridos 
lisos  e  negros.  Acha-se  Vasco  de  Lucena  vestido  com  uma 
espécie  de  toga  preta  com  as  mangas  abertas,  e  golpeadas  de 
lufo  branco,  apparecendo  o  forro  encarnado;  tem  ao  pescoço 
um  colar  de  ouro. 

M.  de  Sainte-C.roix,  na  sua  importante  obra  sobre  os  histo- 
riadores dWlexandre,  diz  que  a  traducçào  de  Quinto  Curcio  por 
Vasco  de  Lucena  se  imprimira  em  1503.  Fizemos  diligencia  por 
dcscobríl-a,  mas  até  agora  tem  sido  baldadas  as  nossas  investi- 
gações a  cslo  respeito. 

(10'()  yidtí  lUiy  de  Pina,  Chrou.  d^IíUlei  D.  Duarte,  c.  'J, 
p.  97.  (Inéditos  Coi!.  da  Academ. } 
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tiga  diplomacia,  ás  qiiacs  cstiverao  presentes 
os  Embaixadores  dos  Reis  de  Castella  ,  e  Ara- 
gão, de  Nápoles  ,  e  tle  Siciiia  ,  do  Imperador 
Sigismundo,  dos  Reis  deChypre,  de  Polónia, 
e  de  Dinamarca  ,  os  dos  Duques  de  Bretanha, 
e  de  Milão,  e  de  Franca  e  de  Inglaterra,  grande 
numero  de  Cardeaes,  e  de  Bispos  ,  os  Deputa- 
dos de  Universidade  de  Pariz,  e  de  muitas  Ci- 
dades de  França ,  da  Flandres  ,  e  da  HoUanda 
afim  de  tratarem  do  restabelecimento  da  Paz 
entre  a  França ,  e  a  Borgonha  (105). 


(105)  Sobre  este  celebre  Congresso,  e  sobre  o  Tratado  que 
se  lhe  segiiio,  trata  largamente  Olivier  de  La  Marche,  Cap.  3 , 
Liv,  1,  das  suas  Mem.  nas  quaes  incluio  o  dito  tratado. 

A  Infanta  D.  Izabel  de  Portugal,  Luqucza  de  Borgonha, 
apresentou-se  em  grande  pompa  em  1439,  quando  se  abrirão  de 
novo  as  conferencias  em  Gravelines  para  se  tratar  da  Paz. 
Km  l'{40  ,  foi  encontrar  o  Duque  d'Orléans  quando  voltava  do 
captiveiro  em  que  tinha  estado  ,  e  para  cuja  liberdade  ella  havia 
trabalhado  com  a  maior  eíRcacia.  Em  1441,  esta  Princeza  visi- 
tou ElRei  de  França  em  Laon,  e  se  queixou  da  inexecução  de 
muitos  artigos  do  tratado  de  Arras.  No  anno  seguinte  de  1442  , 
íiuando  o  Imperador  Frederico  atravessou  o  Franco-Condado 
a  Princeza  Portugueza  se  apresentou  em  Besançon,  e  o  Im- 
perador foi  sahir-lheao  encontro  com  todo  o  ccrcmonial.  Estas 
particularidades  são  tão  interessantes  que  julgámos  opportuno 
transcrever  textualmente  a  relação  que  nos  deixou  Olivier  de  La 
Marche,  supprindo  assim  o  silencio  das  nossas  chronicas  acerca 
de  muitos  factos  importantes  passados  nos  reinos  estranhos  ,  e 
que  todavia  se  ligão  á  nossa  historia.  O  historiador  de  Borgonha 
refere  pois  aquellas particularidades  no  Cap.  7,  p.  314  c  seg. 
Collec.  de  Pctitol ,  T.  í),  prem.  série. 

a  Environ  six  jours  après  vint  au  lieu  de  Besançon  ma- 
»  dame  Ysabel  de  Portugal,  duchesse  de  Bourgongne,  ac- 
»  compagnée  de  la  conitessc  d'Estampes  et  de  plusicurs  autrcs 
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A  Franca  é  compreheiídida  coniiinctamente  An.  uzs 

I        1      T^  Setem- 

com  Portugal  no  Tratado  de  raz  perpetua  ce-   tro  12 


»  dames  et  damoiselles;  et  se  partirent  tous  les  princes  et 
»  seigneurs  de  la  maison  du  Duc  ,  pour  aller  au  devant  d'elle, 
»  et  mesme  le  Roi  des  Romains,  accompaigné  de  sa  chevalerie, 
»  alia  au  devant  de  ladicte  duchesse  ,  bien  un  quart  de  lieue 
»  hors  la  ville.  La  duchesse  entra  enune  littière,  converte  de 
»  drap  d'or  cramoisi ,  et  après  elle  deux  haquenées  blanches 
»  couvertes  de  mesme  la  littière ,  et  les  menoyent  deux  varlets 
»  à  pie.  Après  venoyent  douze  dames  et  damoiselles,  à  liaque- 
»  nées  harnachées  de  drap  d'or ;  et  après  quatre  chariots  pleins 

»  de  dames Ainsi  entra  la  duchesse;  et  tousjours  l'acom- 

»  paigna  le  roy  des  Romains,  à  dextra  la  littière  (comme  s'il  ne 
»  fust  qu'un  simple  comte),  l'emmena  en  son  logis,  descendit 
D  à  pie  avoques  elle  ,  la  conduisit  en  sa  chambre  ,  et  feit  tant 
»  d'hoimeur  cellefois,  et  toujours,  àla  duchesse,  et  aux  dames 
»  damoiselles  de  sa  compagnie  ,  que  grande  louenge  luy  en  fut 
■»  donnèe  de  chacun.  » 

Em  1444  foi  esta  nossa  Princeza  escolhida  para  impedir  a 
guerra  entre  a  França  e  a  líorgonha ,  decidindo-se  que  ella 
abrisse  as  conferencias,  pois  o  Duque,  seu  marido,  lhe  havia 
confiado  as  negociações  mais  delicadas  desde  a  paz  d'Arras.  A 
Princeza  conseguio  conservar  a  paz  momentaneamente ,  e 
munida  de  plenos  poderes  entregou  generosamente  ao  Duque 
René  de  Lorrena  a  enorme  somma  que  em  143()  o  Duque,  seu 
marido ,  havia  exigido  pelo  resgate  do  dilo  Duque  de  Lorrena. 

Olivier  de  La  Marche  refere  a  visita  que  cila  fez  a  ElRei  de 
França,  Carlos  VII  nos  termos  seguintes  : 

«  En  cette  saison  (qui  fut  Pan  1444)  la  Duchesse  de  Bour- 
»  gogne,  moult  grandement  acompaignée,  et  principalement 
»  des  deux  neveux  du  Duc ,  le  Baron  de  Beaujeu,  fils  du  Duc 
D  de  Bourbon,  et  Adolphe,  M.  de  Clèves  (lesquels  commen- 
»  çoyent  desja  à  prcndrc  cueur :  et  cstoycnt  bien  duits  et  bien 
»  adreccs)  se  tira  á  Chaion  en  Champaigne,  devers  le  Roy  de 
»  France,  qui  recueillit  la  dite  Duchesse  moult  honorablement: 
»  etlui  fit  la  Royue  moult  grand  honneuret  privauté  :  car  toutes 
í  deux  estoyent  desja  Priacesses  aagccs,  et  hors  de  bruit » 

Em  1447  assignou  n  mesma  DuquQ2í\  uma  ircgoa  com  In- 
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lebrado  em  Toledo  nesta  data  entre  os  Pveis  de 
Castella,  Aragão,  e  Navarra  (10G). 

^Abrií"  Nesta  época  o  Papa  procura  que  ElPvci  de 
Portugal  e  o  Duque  de  Borgonha  sejao  tomados 
como  árbitros ,  para  pôr  termo  ás  diíTerencas 
que  existião  entre  o  Duque  de  Anjou,  e  ElRei 
de  Aragão  (1 07). 

An.  M38  ElRei  D.  Duarte  escreve  a  ElPvei  de  França 
pedindo-lhe  conselho  e  ajuda  para  libertar  o 
Infante  D.  Fernando  seu  Irmão  do  captiveiro 
de  Africa,  em  que  se  achava;  recebe  somente 
resposta  de  consolações,  e  nada  mais  (108). 


glaterra.  Em  1456  quando  o  Delfim,  depois  Luiz  XI ,  se  refu- 
giou em  Bruxellas,  a  Duqueza  o  recebeo  com  o  maior  respeito. 

Tanta  foi  a  influencia  que  exerceo  nos  negócios  do  seu  tempo 
esta  illusti-e  Princeza  portugueza. 

A^cerca  das  particularidades  que  acabamos  de  relatar,  veja- 
se  também  o  interessante  trabalho  do  nosso  collega  no  Instituto 
Real  de  França  o  Senhor  Bai-ão  de  ReiíTenberg ,  intitulado  : 
jinciennes  relalions  de  la  Belgique  et  du  Poríugnl ,  p.  33  e  34  , 
passim  Traité  dEléonore  de  Poiliers  (D.  Izabel  de  Souza)  sur 
1'éliquette  de  la  Cour  de  Bourgogne^  et  La  Curne  Saint-Palaye. 

M.  Dclepierre  ,  na  sua  obra  intitulada  :  Prccis  des  Jnnnles  de 
Bruges,  impressa  em  Bruges  em  18oõ,  falia  d'csla  Princeza  a 
pag.  52,  quando  ella  assistio  ,  no  anno  de  1447,  ás  justas  ijue 
se  celebi-árão  naquella  cidade. 

(lOG)  l^ide  Secç.  XV,  p.  322,  tom.  1  d'este  Quadro  Elem. 

(107)  rale  Socr.  XV,  tom.  1,  p.  323. 

(108)  Ruy  de  Pina,  Chron.  de  D.  Duarte,  cap.  41,  p.  182,  no 
tom.  1  dos  inéditos  da  Academia.  —  Lcào,  Chron.,  tom.  2, 
p.  70.  _  ride  Sccr.  XY,  lom.  1,  p.  323  e  324. 
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REINADO   DO   SENHOR   REI    D.    AFFONSO   V. 


Neste  anno  Carlos  YII,  Rei  de  França,  con-  An.  1444 
firma  todos  os  privilégios  que  os  Reis,  seus 
predecessores ,   tiuhao  concedido  aos  Portu- 
guezes  (1 09). 

Tratado  de  tregoas  entre  Carlos  YII,  Rei  de  An.  1444 
França,  e  Henrique  Yí,  Rei  de  Inglaterra, 
sendo  plenipotenciários  d'EIRei  d'lnglaterra, 
o  Duque  de  Suííolk  c  outros,  e  d'ElRei  de 
França,  o  Buque  d'Orleans,  Pierre  de  Rrézé, 
e  Bertrand  de  Reauvau. 

No  art.  XI  d'este  tratado,  que  foi  ratificado 
em  11  de  Fevereiro  do  anno  seguinte,  se  esti- 
pulou seriao  comprehcndidos  nelle  ElPvci  dos 
Romanos,  os  Eleitorí^  do  Império,  ElRei  de 
Dinamarca,  de  Suécia,  Noruega,  e  Portugal 
(110). 

Nesta  época  o  Duíjue  de  Borgonha  procura  An.  i446 
pelo  seu  Endjaixador  em  Aragão,  compor  as  ^"bTo" 
diíTerenças,  que  havia  entre  o  Infante  D.  Pe- 
dro de  Portugal,  e  o  dito  Pici  de  Aragão  (1 1 1). 

O  celebre  Jacques  de  Lalai n  oblem  licença  An.  1446? 


(109)  ride  T.  1,  secr.  IV,  p.  GO. 

(110)  Rymer. 

Duinont,  Corp,  Diplom.,  T.  3,  P.  1,  ji.  N7. 

(111)  ride  T.  I  d'cslc  Quadro,  sccc;.  XV,  p.  347. 


—  80  — 

do  Duque  de  Borgonha  para  visitar  a  Corte  de 
Portugal.  ElRei  D.  Affonso  V,  sabendo  da  sua 
vinda,  mandou  ao  seu  encontro  uni  cavalleiro 
de  sua  casa,  acompanhado  de  30  individuos 
da  nobreza.  Lalain  estava  então  no  Sabugal ,  e 
d'esta  villa  veio  a  Évora,  onde  então  se  achava  a 
Corte.  ElRei  recebeo-oem  companhia  doDuque 
de  Coimbra,  e  do  Infante  D.  Fernando.  Lalain 
tinha  mandado  adiante  um  Arauto  com  alguns 
capitulos  dearmas(112).0Monarchaportuguez 
lhe  fez  o    melhor  acolhimento.    Lalain  (113) 

(11?)  Georges  Chastelain,  Chromques de  Jacques Lalain  ( Coll. 
Buchon,  p.  412). 

As  relações  que  vimos  não  fixão  bem  a  data  da  vinda  d'este 
cavalleiro  a  Portugal.  Parece-nos  todavia  que  fora  no  anno 
que  lhe  assignámos,  em  razão  de  ter  nos  annos  anlciiorcs 
viajado  por  outros  paizes.  Mo  podendo  ter  sido  no  anno  de 
1448  ou  49,  pois  neste  ultimo  pereceo  n«  batalha  da  Alfarrou- 
beira  o  Infante  D.  Pedro,  que  se  achara  presente  na  occasião 
em  que  o  mesmo  Lalain  se  apresentou  a  ElRei. 

(113)  O  discurso  que  Lalain  fez  a  ElRei  é  tão  curioso  qne 
julgámos  opportuno  transcrevêl-o  aqui,  tanto  mais  que  não 
temos  noticia  que  os  nossos  Chronistas  fizessem  menção  d'este 
interessante  acontecimento. 

Eis-aqui  pois  o  que  elle  disse  a  ElRei : 

<i  Très-hault  et  excellent  et  très-puissant  Prince,  je  crois 
»  assez  bien  estre  en  vostre  mémoire  que  j'ai  eu  congé  et  licença 
»  de  mon  très-redoubté  et  souverain  seigncur  monsoigneur  le 
»  Duo  de  Bourgongne,  vostre  bel-oncle,  de  porter  telle  enipi  ise 
p  par  la  plus  grande  partie  des  royaumes  chrcstiens,  laqiiellc 
»  cmprise  a  cslé  présentée  à  Vostre  Royalc  Majeslé  ;  si  suis 
V  venu  pour  laire  et  accomplir,  à  Tayde  de  Dicu  ,  Ic  idiiliim 
D  desdicts  chapitres.  » 

Le  Roi  lui  rcpiindit  bonignomoiil  :  (Acrescenta  a  relação 
contemporânea,  i1í/.:ih!(>  llu';  ; 
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apresentou  a  ElRei  as  cartas  que  trazia  de  Fi- 
lippc  o  Bum,  Duque  de  Borgonha,  e  ElRei  D.  Af- 
fonso  lhe  de  a  ordem  deo  Christo  pendente, 
e  um  collar  de  ouro  guarnecido  de  diamantes, 
rubis,  e  pérolas  (114). 


a  Messire  Jacques  de  Lalain,  vous  soyezle  bien  venu  en  mon 
»  royaume  de  Porlugal ,  lequel  est  petit :  mais  pour  riionueur 
D  et  révérence  de  nostre  très-chier  et  bien  aymé  bel-oncle,  et 
»  belle-tante  de  Bourgongne,nous  vous  voudrions  faire  tous  les 
D  Services  et  plaisirs  que  faire  pourrions.  Et  quant  au  regard 
D  de  vostre  requeste,  vous  savez  bien  que  la  response  en  est 
»  légére  ;  mais  pour  l'heure  presente  vous  en  irez  reposer  et 
»  le  prendrez  en  patience.  » 

Le  lendemain ,  en  présence  du  Rol ,  une  des  personnes  les 
plus  notables  de  son  Conseii  dit  à  notre  chevalier  :  «  Hlessire 
D  Jacques  de  Lalain,  vous  soyez  le  très-bien  venu;  le  Roi  m'a 
»  comiuandé  \ous  diio,  qii'il  est  piéçà  adverly  de  vostre  vcnue 
»  par  Ilcraut ,  lequel  luy  a  apporté  et  presente  certains  cha- 
»  pitres  d'armes,  contenant  comment,  par  le  congé  et  licença 
»  de  monseigneur  le  Duc  de  Bourgongne ,  vous  pouvez  porter 
»  emprise  d'armes  par  la  plus  grande  partie  des  royauines 
»  chrestiens.  Toutesfois  vous  n'avez  pus  oublié  le  royaume  de 
»  Portugal  :  mais  il  est  vray,  comme  vous  sçavez,  que  le  Uoy  de 
»  Porlugal  et  le  Duc  de  Bourgongne  sont  si  bien  et  tant  aggréa- 
»  blement  ensemble  alliés  l'un  à  l'aultre,  qu'il  n'est  pas  pos- 
B  sible  que  jamais  Palliance  et  l'amour  puisse  deíTaire.  Pour 
»  la<iuelie  chose  le  Uoy  m'a  commaudé  vous  dire  qu'il  ne 
»  vouldroit  soudiir  que  nul  de  sa  maison  ou  loyaumc  fist  armes 
»  contre  ceulx  de  la  maison  de  Bourgongne ;  et  s'il  esloitaucnne 
»  chose  que  le  Uoy,  messeigneurs  les  Princes  de  son  sang,  che- 
»  valiers  et  escuyers  peussent  faire  qu'il  fut  aggréable  pour 
»  iccUe  maison  de  I5ourgongnc  ,  ils  le  vouldroient  faire  et  ac- 
»  coinplir.  » 

(11^1)  Ilistoire  du  bnn  chevalier  Messire  Jacípics  de  Lalain  ; 
Bruxcllcs,  lOol  ,  in-'í",  [).  10.)- 1 18,  apud  de  Uciifenberg;  An- 
cienncs  Uclations,  n.  37  c  38. 

As  Memorias  xcfcicm  que  Elllci  D.  Aironso  V  quiz  que  o 
Ul,  (í 
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An.  1449  ElPici  D.  AíTonsoVe  seus  Conselheiros,  ini- 
migos do  illustre  Infante  D.  Pedro,  receando 
a  grande  e  desílworavel  impressão  que  produ- 
ziria na  Europa  a  catastropliedaAIfarroubeira, 
onde  o  Infante  perdera  a  vida,  prepararão 
nm  Manifesto,  no  qual  ElRei  se  pretendia  jus- 
tificar, inculpando  o  Infante  degrandcs  crimes. 
Expede  ElPici  enviados  não  só  ao  Papa,  cora  o 
dito  Manifesto,  e  justificação,  mas  também 
a  outros  Principes  (115),  e  ao  Duque  de  Bor- 
gonha (116).  Todos  os  Soberanos  sem  excep- 
ção exaltarão  nas  suas  respostas  as  virtudes, 
e  merecimentos  do  Infante,  e  á  cerca  da  sua 
morte  muito  estranharão  a  ElRei ,  attribuindo 
aquelle  fatal  acontecimento  ás  paixões  parti- 
culares, e  aos  enganos  dos  Conselheiros,  ex- 
cusando  em  alguma  maneira  a  sua  pouca 
idade  (117). 

An.  1439      Nesta  data,  Filippe,  Duque  de  Borgonha  ,  e 

bro? 


cavalheií-o  dançasse  com  a  Rainha  ,  e  a  acompanhasse  á  caça. 
'  Todas  estas  pai-ticularidades  além  do  interesse  politico  que 
oíTerecem  por  nos  mostrarem  quaes  crão  no  sccuLoXV  as  nossas 
relações  com  outros  paizes,  nos  apresenlão  uma  pintura  dos 
costumes  da  Idade  íledia. 

(115)  Vide  Ruy  de  Pina,  Chron.  d'ElRei  D.  AíTonso  V, 
p.  438,  Cap.  139,  Tom.  1  d'Incdilos. 

(I IG)  Códice  inédito  com  o  tilulo  :  Farias  Maíerins  dos  rci- 
tuidos  ilr  D.  Âjfonso  V  e  D .  João  II ^  p.  374  ,  onde  se  encontra 
o  Manifesto  por  extenso. 

(1 1  T)  Ruy  de  Pina,  Chron.  de  D.  Aflonso  V  ,  p.  438,  Collec. 
citada. 
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aDuqiieza  D.  Izabel,  irnia  fio  Infante  D.  Pedro, 
mandão  uma  Embaixada  a  ElRei  D.  AffonsoY, 
sendo  Embaixador  o  Deão  de  Vergy ,  afim  de 
mostrar  com  muitas  razões  fundadas  em 
direito  a  innoccncia  do  Infante  D.  Pedro,  e 
pedir  para  seu  corpo  a  sepultura,  que  EIRei 
D.  João  í,  seu  Pai,  lhe  destinara  no  mosteiro 
da  P)atalha,  e  que  se  não  negasse  para  sua 
mulher  e  filhos,  e criados  o  amparo.  Pveclamou 
o  mesmo  Embaixador  que  fossem  restituidas 
a  todos  suas  honras,  e  fazendas. 

Depois  de  algum  tempo  ElRei  deferio  a  estas 
reclamações  quanto  ao  Infante  D.  Jaime,  que 
mandou  soltar,  e  partio  para  Borgonha  (118). 

Nesta    época,    sai    de   Portugal   o    Infante  An.  im 
D.  Jaime,  filho  do  Infante  D.  Pedro,  Duque  de 
Coimbra  (1 1 0) ,   morto  na  batalha  d' Alfarrou- 


(118)  Vide  Ruy  de  Pina,  Chron.  d'ElRci  D.  AfTonso  V, 
Cap.  129,  p.  438  (Tom.  1  de  Inéditos).  — Leão,  Chron.  dos 
Reis,  Tom.  4  ,  p.  210,  edir.  de  Lisboa  de  1780. 

(1 19)  Os  fillios  que  houve  o  illustie  Infante  D.  Podio,  Duque 
de  Coimbra,  alem  da  Ilainlia  Izabel,  funio  os  soguiutos  •D.  Pe- 
dro ,  filho  primogénito,  que  morreo  em  Rarcellona,  intitulando- 
se  Rei  de  Aragão,  D.  .Jaime  quedepois  foi  Arcebispo  de  Lisboa, 
D.  João  que  morreo  coroado,  inlitulando-se  Rei  de  Chypre ,  e 
D.  Beali-iz,  casada  em  Borgonha  pela  Duqiieza  sua  tia  com  o 
Duque  de  Clcvps  (/^íV/c  Ruy  de  Pina,  Chron.  de  D.  AÍTonso  V, 
p.  43.3,  C.  127  inéditos). 

Olivjcr  de  La  Marche  consagra  o  Cap.  20,  do  Liv.  I  das 
suas  Memorias,  á  chegada  do  Infante  D.  Jaime  á  Corte  de  Bor. 
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1)011^,  ecliCga  ao  porto  da  Eclusa,  indo  acom- 
panhado  de   vários   fidalgos   que    se   havião 


gonlia,  c  ;'is  cousas  que  a  prepararão.  Refere  muitas  particulari- 
dades relativas  aos  acontecimentos  que  pi-oduzírão  a  catas- 
trophe  de  Alfarroubeira.  A  relação  d'este  autor  c  mui  preciosa 
visto  que  elle  foi  não  só  contemporâneo  d'estes  acontecimen- 
tos, mas  que,  como  elle  confessa,  lhe  fora  tudo  contado  por 
vários  cavalheiros  Portui,'iiezes  que  se  linhão  achado  na  ba- 
talha. Por  estes  motivos,  julgamos  poderá  a  mesma  relação 
servir  para  illustrar  o  que  refere  a  este  respeito  Ruy  de  Pina  , 
tendo  este  escriptosido  publicado  em  tempos  posteriores  aohis 
toriador  Borguinhão  ;  alem  de  que  esta  relação  é  bem  cabida 
nesta  nossa  obra,  pois  ella  mostra  como  se  ajuizava  nos  paizes 
estrangeiros  dos  acontecimentos  tjue  se  passavão  em  Portugal. 
Transcrevemos  a  dita  relação  no  original , porque  uma  traducção 
poderia  alterar  a  originalidade  das  phrascs,  e  das  expressões  do 
A.  Este  intitula  o  Cap.  pela  forma  seguinte  : 

Coinmcnt  dom   Jacques  de  Portugal ,    neveii  de  la   duchesse  de 
Bourgongne  ,  vient  à  rcjtigc  vcrs  Ic  bon  duc  Philippe. 

a  Cettc  saison,  arriva  au  port  de  rj.cinsc,  Penfant  dom  Jac- 
»  quês  de  Portugal,  lils  du  duc  de  C.oiíiibres,  nevou  de  la  du- 
»  chesse  de  Bourgongne,  et  ííls  de  son  frère  :  et  arriva  grande- 
»  ment  accoaipagné  de  chevaliers,  de  nobles  hommcs,  et 
B  autres,  qui  tous  estoyent  fugitifs,  aveques  luy  ,  du  royaume 
»  de  Portugal ;  et  vint  l'enfant  dom  Jacques ,  devers  le  duc ,  à 
»  Bruges;  et  le  reccut  le  duc  moult  honorableincnt ,  et  luy 
B  bailia  cstat  et  pension  ,  pour  luy  et  pour  tous  ses  gens ;  et 
»  peut-on  croire  que  la  bonnc  duchesse,  sa  tante,  le  receut, 
»  ensemble  les  Portugalois ,  moult  cordialement ,  leur  fit 
»  de  grands  biens,  et  y  mit  largeinent  du  sien  :  et  pareille- 
»  nient  le  bienviengna  moult  volonticrs  ,  le  comte  Charolois, 
T>  à  qui  il  fiit  cousin  germain  :  et  en  celle  chose  me  será  force 
»  d\>.sfiirc  et  do  décl.tircr  (juelques  avcníurcs  et  cas  avenusau 
»  royaume  de  I'ortiigal  (que  Imilefoisje  iray  pasveus),  pour 
»  donner  à  entcndre  pourquoy,  et  àquelle  cause  furent  iceux 
»  |'orl;igalois.  avcc  Ics  onfants  du  duc  de  Coimbrca,  nprès  6ft 
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com  elle  retirado  de  Portugal,  e  é  rcccbi-io  com 
muita    honra    pela    Duqueza    de    Borgonha, 


D  niort  declares  fugitifs  du  royaume  de  Porlugal ,  et  prives  de 
»  leurs  seigneuries  et  biens ;  lesqncls  cnfants  furent  deux 
9  nobles  piinccs  fils  du  duc  de  (loiínbres  ,  et  une  noble  dame, 
»  sage  et  vertueuse  ,  qui  depuis  fut  mariee  à  Adolf ,  Monsieur 
»  de  eleves,  frère  du  duc  Jehan  de  Cleves,  comme  cy-après 
»  será  devisé  et  escrit. 

B  Yérité  fut  que  le  bon  roy  Jehan  de  Porlugal  ,  pére  de  la 
D   duchesse  Ysabel  de  Bourgongne ,    laissa   plusieurs  enfants 
»  legitimes  ,  dont  l'aisné  nommé  Édouard  fut  roy  de  Portugal 
»  après  luy.  Le  second  fut  duc  de  Coimbres.  Le  tiers  fut  comte 
»  de  Cepte,  et  la  filie  duchesse  de  Bourgongne.  Le  roy  Jehan 
»  mort ,  le  roy   de  Portugal,  son  fils,  se  maria  à  Leonor,  filie 
»  du  roy  Fernand  d'Arragon  ;  et  d'icelle  cut  1'infant  dom  Al- 
»  fonse  ,  à  prcsent  roy  de  Portugal  :  et  avint  que  ccluy  roy  de 
D  Portugal,  fils  du  roy  Jean,  mourut ;  et  laissa  son  fils  à  present 
»  roy  de  Portugal ,  qui  n'avoit  que^dix  ans  d'aage  :  et  fut  regent 
»  et  gouverneur  de  lout  le  royaume,  le  duc  de  Coimbres,  oncle 
»  dujeuneRoy.  Celui-ci  Duc  fut  moult  sage  prince -.  et  gouvcrna 
»   le  royaume  de  Porlugal   moult  notablement  .•  et  sous  sa   main 
»   avança  ^  en  honncurs  et  richcsses ,  jthisieurs  homnies  no/jlcs ,  cn 
D   les  prcfcranl  avant  nutres  i  qui  toulefois  n'en  furent  pas  bien 
»  conténs :  et  leur  sembloit  qu'ils  valoyent  bien  ,  de  sens  et  de 
T>  lignage,  les  autres ,  qni,  sous  la  main  du  Uegent,  avoyent 
»  autorité  et  avanccment  au  royaume  :  et  de  ce  se  conspira  et 
•  engendra  une  três  grande  haine  converte  à  1'cncontre  du 
»  duc  :  et  le  duc  se  faisoit  grand  et  riche,  et  maria  sa  filie  aisnée 
p  au  Roy  :  dont  les  malveillans  commencèrent  à  murmurer  : 
B  et  disnyent  que  le  duc  de  Coimbres  9'enrichissoit  des  biens 
D  du  Iloy  et  du  royaume,  et  qu'il  cstoit mieuxseigneur  que  Ic 
»  Roy,  et  que  nul  n'avoit  avanccment  ou  oífice,  s'il  n'esloit  à 
»  luy,  et  d'autre  part,  qu'il  avoil  marié  sa  filie  au  Roy  pour 
»  soy  iortifier  en  alloiblissant  le  Roy  et  le  royaume :  car  si  le 
»  Roy  se  fust  marié  à  la  filie  d'un  roy,  ou  d'un  prince  voisin  , 
»  c'estoit   nioyen  d'enforcement  d'avoir  et  d'alianco  pour  lo 
»  Roy  et  pour  Ic  royaume,  et  qu'il  estoit  asscz  alie  au  Roy, 
i>  iJ['cstío  sou  oncle,  et  asscz  obligó  pour  servir  lo  royaume , 
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D.  Izabel  de  Portugal ,  sua  tia ,  que  então  se 
achava  cm  Bruges.  Esta  Princcza  lhe  dco  uma 
pensão,  e  lhe  poz  casa  e  estado. 


»  d'avoir  sa  duche  et  ses  seigneuries  dedans  le  royaume ,  et 
»  ténues  du  Roy  :  et  le  Roy  (qui  croissoit  en  sens  et  en  jours ) 
»  entendoit  ces  choses ,  et  adheroit  aucunenieut  à  telles  pa- 
»  rolles  :  pour  ce  qu'il  desiroit  d'cslre  obei,  et  liors  de  suget- 
»  tion  :  et  toutefois  il  se  taisa  ,  en  attendant  qu'il  fust  homme 
D  pour  estre  roy  et  regent,  sans  compagnon  ou  niaistre  :  et 
»  avint  qu'en  celuy  temps  le  Roy  manda  le  duc  de  Coimbres  à 
»  venir  devers  luy :  pour  ce  qu'il  s'estoit  un  peu  de  temps  re- 
»  tire  en  sa  duche ,  estant  averti  que  ses  enemis  machinoyent 
»  conti'e  luy,  et  que  le  Roy  y  livroit  escout  (les  écoutoit)  et 
»  mesmement  avoit  on  fait  une  conspiration  secrète,  contre 
»  le  duc  sur  le  faict  du  royaume. 

»  Si  se  douta  le  duc  :  et  manda  ses  sujets,  serviteurs  et  aniis  , 
»  pour  aler  au  mandement  du  Roy,  fort  acompagné ;  et  est  à 
»  sçavoir  que  celtc  assemblée  ne  se  faisoit  pas  contre  le  Roy, 
»  mais  contre  les  malveillans  du  duc,  qui  entioyent  en  gou- 
»  verncment  et  en  authorité,  et,  quand  le  Roy  fut  averti  de 
»  Tassemblée  qui  faisoit  le  duc  son  oncle  ,  il  prit  la  chose  con- 
»  tre  luy  estre  faite  :  et  de  sa  part  assembla  grans  gens  :  et 
)i  chcvaucha  le  Roy  à  grosse  armee  contre  son  oncle  :  et  le  duc, 
»  quand  il  sentit  venir  le  Pioy,se  cloít,  et  fit  nii  canip,  cios  de 
»  íossés  et  d'artillerie  :  et  unit  ses  gens  en  bonne  ordonnance  : 
»  cl  à  ce  (jue  inoní  plusieurs  nohles  fioinmcs  porlugnluis  (qui 
»  furent  presens)  cerlifié ,  le  duc  ne  le  faisoit  en  autre  inten- 
D  liou  ,  sinon  cuidant  faire  partir  de  son  tamp  aucuns  des  plus 
»  notablcs,  pour  aler  au  Roy  en  grande  liuniilité,  pour  soy  re- 
»  connnander  en  sa  bonne  gràce,  et  si  avoir  Ics  causes  pourquoy 
»  il  esloit  meslé  avoques  sa  royale  nin  jesté ,  soy  excuser  par 
»  humbles  voyes,  et  lui  ramenlcvoir  les  serv ices  ,  qu'il  cnlen- 
B  doit  avoir  faicts  au  Roy  en  ses  jeunes  joms  ,  et  à  Tutilité  du 
»  royaume,  en  concluant  qu'il  luy  oíTroit  son  service.  Mais  il 
»  avinl  que  les  arabalcslriersdn  Roy  de  I'or(ugal  approclièrent 
»  du  canip  en  grand  nombre  :  el  se  coimiioiira  uuc  escarmou- 
»  che  par  mécharj,s  gens,  d'un  costé  et  d'autfe,  lelleiíient  que, 
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Nesta  época  se  trata  de  negociar  o  casamento  An.  1450 
do  Delfim  de  França  com  a  Infanta  D.  Leonor, 
irmaa  d'EIRci  D.  AíFonso  Y  de  Portugal,  cuja 


»  d'iin  traict  d'arbaleste,  le  duc  de  Coimbres,  au  milieii  de  ses 
»  gens,  fut  atleiut  en  la  poictiine ,  dont  il  niourut  cn  cetle 
B  mcsnie  heure  :  et  n'ay  point  sceii  qii'Ha  seiíl  homme  de  noni 
»  liit  blessé  ou  alteint ,  de  celle  cscarmoiiclie  ,  fors  le  duc  seu- 
»  leuient.  » 

É  notável  que  os  Poituguczes  que  se  acháiao  na  batalha,  c 
derão  estas  informações  ao  autor,  callassem  o  nome  do  valen- 
tíssimo Conde  de  Abranches,  que  nella  morreo  combatendo 
valerosamente. 

Entretanto  esta  relação  nos  revela  a  viva  impressão  que  esta 
catastrophe  produzira  nos  reinos  estranhos ,  e  quanto  o  go- 
verno do  illustre  Infante  fora  bem  avaliado  no  conceito  dos 
homens  mais  eminentes  do  seu  tempo.  A  seguinte,  e  eloquente 
exclamação  do  A.  provará  ainda  mais  este  facto: 

«  O  Princes  hauts  et  noblcs  jtersonnages  (diz  elle)  mirez 
»  vous  au  cas  du  sagc  duo  de  Coimbres,  fils,  frère  et  oncle  de 
»  roy.  J\e  tcntez  Dieu,  ne  son  executeresse  fortune.  Ne  vous 
»  fiez  en  force  de  chevalerie,  de  peuple,  ou  d'armures,  quand 
»  celle  fortune  a  monstré  la  puissance  de  sa  permission,  pour 
»  avoir  conduit  1'impétuosité  d'une  sagctte  (flecha)  si  juste  et 
»  si  alignee,que  d^avoir  accidentalement  occis  un  si  noble 
»  prince  ,  au  inilieu  de  sa  chevalerie  et  sur  luy  seul,  entre  telle 
»  compaignie,  monstré  sa  fureur,  et  sa  cruelle  vengeance. 

»  Ainsi  fut  le  duc  de  Coimbres  occis  :  et  plusieurs  se  ren- 
»  dirent  à  la  mercy  du  Roy  :  et  aulrcs  furent  par  force  pris: 
»  etautres  s'enfuirent :  et  mit  le  Roy  la  duche  de  Coimbres  en 
»  sa  main,  ensemble  tous  les  biens  du  duc  trepasse.  11  exila 
»  tous  les  onfansdu  duc,  fils,  filies,  hors  du  i'oyaume,  excepto 
»  la  seule  filie  dont  le  mariage  esloit  faict  de  luy  :  etTespousa 
»  le  Roy:  et  fut  une  moult  belle,  saga  et  vertueuse  loyne : 
»  et ,  s'elle  eust  vescu,  il  estoit  leger  à  juger,  par  la  cognois- 
»  sance  de  ses  vertus,  <ju'elle  eust  rcstorc  Ia  niaison  des 
»  Coimbres  ,  et  faict  rapclcr  à  grand  honneur,  en  Portugal, 
■'  et  frères  et  sceurs,  et  les  seigneuis  et  nobles  homnies  exile 
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Princeza  casou   neste  anuo  com  Fjederico  Rei 
dos  Romanos  (120). 

Plcl.  Relaç.   de  Portugal   com  o   Império, 
Secç.  XXIV. 

An.  1451  Neste  anno  a  Infanta  D.  Izabel ,  irmã  do  In- 
fante D.  Jaime,  filha  do  Infante  I).  Pedro  Du- 
(jue  de  Coimbra,  e  o  Infante  D.  João  chegão  á 
Corte  de  Borgonha,  tendo  sahido  de  Portugal 
em  virtude  da  negociação  de  que  acima  se 
trata  (121).  São  recebidos  com  muita  pompa. 


»  à  cette  cause  :  mais  elle  mourut  sous  trente  ans,  et  lous  ses 
»  frères  et  scpurs  en  jeune  aage  :  dont  ce  fut  dommage  :  car 
»  c'esloit  un  noble  sang,  et  vine  géneration  bieii  adrecee  en 
D  vcrtus,  et  en  chevalerie.  Or  ay-je  devisé  de  la  moi't  du  duo 
»  de  Coindjres,  et  de  son  cas  ,  par  moy  toutesfois  non  veu  ; 
»  mais  à  oeste  cause  j'ay  veu  venir  en  la  maison  de  Boiír- 
»  gongnc  deux  fils  et  une  filie,  exiles  et  dechacés  du  royaume 
»  de  Portugal :  dont  le  premier,  qui  arriva  ,  fut  Tinfant  dom 
»  Jacques  (dont  dessus  est  faict  mention)  moult  sage  seigneur 
D  et  devot :  et  par  le  pourchas  de  Ia  duchesse  de  Bourgongne , 
»  sa  tantc ,  fut  envoyé  à  Ronime  et  fut  homme  d'Église  :  et  par 
»  le  consentement  du  Roy  de  Portugal  fut  archeveque  de  Lis- 
»  bonne  (qui  est  le  plus  grand  bénefice  du  royaume)  et  fut  faict 
r>  cardinal ,  et  moult  élevé,  tant  par  sa  noble  naissance,comme 
»  pour  ses  vertus :  mais  il  moui-ut  au  lieu  de  Romme  assez  tost 
»  après  ,  et  en  ses  jeunes  jours,  comme  il  est  dict  dessus...  » 

Com  cífeito,  no  anno  de  1452,  o  Duque  de  Borgonha  fez 
nomear  o  Principe  portuguez,  Bispo  d'Arraz,  de  cujo  Bispado 
foi  transferido  para  o  de  Lisboa ,  recebendo  depois  o  chapeo  de 
Cardeal ,  com  o  titulo  de  Santo-Estaço.  (^Tide  J.  B.  L.  de  Cas- 
tillon ,  Sacra  Bclgii  Chronohgia,  Bruxelles,  1719,  in-8»,  p.  37,5.) 

(120)   ride  Sccç.  XV,  T.  1,  p.  351,  nota  630. 

fl?i)  Olivicr  de  La  Marche,  cap.  21  ,  p.  5G  e  57,  onde  diz: 
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ilido  cnconírál-os  o  Conde  de  Charolois  ,  e  as 
])essoas  principaes  da  Corte  de  Borgonha. 

Neste  anno  a  Diiqueza  de  Borgonha  D.Izabel  An.  1451 
casa  sua  sobrinha  a  Infanta  D.  Izabel ,  filha  do 
Infante  D.Pedro,  com  o  Duque  de  Cleves  (122). 


«  En  celuy  an  ,  51 ,  vint  par  dera  madame  Ysabel  de  Coim- 
»  bres,  et  Jehan  Monsieur  son  frèrc  :  qui  vint  depuis  en  celle 
»  mesme  saison.  Iceux ,  frèie  et  soeur,  fiirent  depuis  moult 
B  bicn  adrecés,  de  vertus,  et  de  bonnes  moeurs  :  et  furent  en- 
»  fans  au  duo  de  Coimbres,  mort  et  occis  en  Portuga],  et  neveu 
»  et  nièce  à  la  duchesse  Ysabel  de  Bourgongne,  et  chacés  et 
»  exiles  de  leurs  seigneuries  et  heritage  (comme  il  est  ci-dessus 
»  escrit),  et  les  receut  le  bon  duc,  et  la  duchesse,  ensemble  le 
»  comte  de  Charolois,  leur  íils,  moult  doucement,  et  en  grande 
»  pitic  de  leur  cxil  :  cl  leur  ala  Ic  com/e  au  ãcvant ,  et  tons  Ics 
»  princes  et  nobles  homnies  de  la  maison...  » 

O  Infante  D.  João  achou-se  no  cerco  de  Audenarde  [vide 
Mem.  citadas,  p.  75,  T.  10  da  Coll.  de  Petitot).  O  mesmo 
Príncipe  portuguez  foi  armado  cavalleiro  pelas  mãos  do  Duque 
de  Borgonha  no  combate  contra  os  Gantues  [ihid.,  p.  103, 
cap.  25). 

Em  1453,  no  dia  22  de  Julho,  o  mesmo  Principe  se  acha  na 
batalha  de  Gavre  com  os  demais  Principes  da  casa  de  Borgonha 
(ihiJ.,  p.  1  'í^  ).  Vê-se  o  mesmo  Principe  assistir  ás  festas  que  se 
fizerão  em  Lila  em  1  7  de  Fevereiro  d"este  anno  ( iljul.^  cap.  29, 
p.  165).  Olivier  de  La  Marche  diz  que  estava  o  Principe  acom- 
panhado «  fípec  grand  nombre  de  chcvaliers  et  nobles  fiommcs 
»  lous  vetus  de  hlanc  à  la  paritre  da  chevalier  .■  et  porloj^ent  les 
>  lances  en  helle  ordonnancc.  »  I\a  campanha  de  que  acima 
fazemos  menção  o  Principe  achou-se  sempre  ao  lado  do  Duque 
de  Borgonha  (<7>íV/.,  p.  153). 

(122)  Olivier  de  La  Marche  diz  sobre  este  casamento  o  se- 
guinte ,  p.  57,  cap.  21  : 

«  Autrc  chose  n'avint  cn  Tan  51,  qui  à  ramentevoir  face  : 
»  mais  asscz  (ost  aprcs  se  lil  le  mariagc  de  monsieur  de  Ra- 
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ElRci  clc  Aragão  oppòe-sc   a   este  casamento 

(123). 

An.  1Í52      Coimbra.  —  Cartas  de  Allianca  c  salvo-  con- 
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duelo  dado  poi-  Elllei  D.  AíToiíso  V  ao  Duque 
de  Bretanlia,  ea  seus  Vassallos  por  seis  annos. 
Nesta  Carta  cm  que  o  Senhor  D.  Aílbnso  V 
alem  do  titulo  de  Rei  de  Portugal  e  tio  Algarve 
toma  o  de  Senlior  de  Ceuta,  renova  o  dito  Se- 
nlior  a  allianca  e  concórdia  que  ha  muitos 
tempos  atraz  havia  existido  entre  os  Senhores 
Reis  seus  predecessores  e  os  Duques  de  Bre- 
tanha até  os  annos  próximos  passados,  nos 
quaes  por  occasião  de  alguns  damnos,  que  os 
Yassallos  de  Bretanha  experimentarão  da  parte 
dos  de  Portugal ,  e  viceversa,  se  originou  um 
rompimento,  commettendo-se  de  parte  a  parte 
vários  actos  de  hostilidade,  com  gravissimo 
prejui^.o  de  ambos  os  governos;  e  como  da 
continuação  d'estc  estado  de  cousas  poderiao 
dimanar  muito  maiores  males,  não  se  lhe  ap- 
plicando  a  tempo  um  remédio  eííicaz,  dese- 
jantlo  o  dito  monarca  evitar  a  eíliisão  de  san- 


»  vastin,  iicveu  de  mojisicur  le  iliic  rhilippc,  avec  madame 
»  Ysabol  de  Coimbres,  niccc  ;i  m;ul;unc  dn  I'(ini-ç;ongne  :  et  se 
r>  maiièrcnt  eu  la  vile  de  TIslc  :  ou  fui  cuL  raicles  joustes  et 
»  louinoyemens  :  et  cortes  ce  furcnt  deux  gens,  qui  fireiít 
»  grand  chère  enscnible,  et  mesmos  à  tous  ceux  qui  les  aloyent 
B   voir.  » 

(133)  Zurit.  Anu.  de  Arag.,  T.  3,  liv.  15,  cnp.  (iO,  foi.  322. 
ride  Setç.  XV  dVíte  Quadro,  T.  1.  p.  o')!  e  oó?. 
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gue  humano  houve  porbem,  cleaccordo  com  o 
Duque  cie  Bretanha^  de  renovar  as  menciona- 
das allianças   e  concórdia  que  entre  os  dous 
paizes  existião,   aíim  que  os  súbditos  d'um  e 
d'outro presentes  e  futuros  podessem  commer- 
ciar  uns  com  os  outros  com  seguridade  e  con- 
fiança, como  faziào  nos  tempos  atraz  antes  das 
já  mencionadas  divisões  e  guerras  ,  e  celebra- 
rem entre  si  convenções,  e  terem  aquellas  re- 
lações  que   lhes   forem    necessárias;    movido 
d'estas  considerações ,   a  começai'   da  data  da 
presente,  concede  e  dá  o  dito  Senhor  D.  AfFon- 
so  \  seguro  salvo- conducto  e  boa  guarda  por 
espaço  de  seis  annos  próximos  futuros  a  todos 
os  súbditos,  vassallos,  e  habitantes  das  terras  c 
Ducado  de  Bretanha  em  geral,  e  a  cada  um  d'cl- 
les  em  particular,  para^quepossão  seguramente 
vir  por  terra,  mar  e  rios,  por  objecto  de  com- 
mercio  c  outros  aos  Reinos  dePoiiuíral  c  Alíiar- 
vc,  c  ás  terras,  portos,  enseadas,  praias,  villas 
c  cidades  do  sobredito  Reino,  e  a  outros  quaes- 
qucr  lugares  sujeitos  ao  domínio  portugucz  a 
pé,  c  a  ca\alIo,  como  por  mai'  em  (piahpier 
(jiialidade  de  navio  que  seja,  carregado  ou  nào, 
aiiuados  c  basiccidos  de  homens  do  mar  e  d'ar- 
mas  conforme  o  pedir  sua  segurança,  e  neste 
modo  entrar  nos  ditos  portos  e  enseadas,  vil- 
las, cidades,   c  lugares  fortalecidos ,  havendo 
primeiro  licença  dos  Capitães  commandantes 
dos  ditos  lugares  e  fortalezas  ou  de  seus  lugar- 
lenentes,  podendo  ali  vender  ou  trocar  suas 
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fazendas,  descarregai -as  sendo  preciso,  e  dei- 
Acil-as  em  deposito  c  transitar  livremente  pela 
estrada  real  e  outras,  de  dia,  e  de  noite,  levando 
comsigo  dinheiro  em  ouro  ou  prata  amoedado 
ou  nao,  jóias,  collares  ,  lettras,  obrigações,  e 
escripturas  que  não  sejão  prejudiciacs,  bem 
como  outros  quaesquer  haveres  ,  demorando- 
se  nas  ditas  villas  e  cidades  do  dominio  portu- 
guez,  discorrer  por  ellas  e  tornarem-se  com 
segurança  a  suas  terras  em  seus  navios  com 
suas  fazendas ,  sem  que  por  parte  do  dito  Rei 
de  Portugal  ou  de  seus  súbditos  e  vassallos  se 
faca  aos  ditos  Bretões  vexame,  damno,  impedi- 
mento ou  mal  algum  em  suas  pessoas  ou  bens 
de  qualquer  modo  que  seja,  em  razão  dos  dam- 
nos  e  tomadias  por  elles  feitas  durante  a  guerra, 
c  discórdia  nos  annos  antecedentes,  ou  a  ti- 
tulo de  represália  em  razão  das  cartas  de  marca 
e  contra-marcapelo  mencionado  monarca  con- 
cedidas contra  os  súbditos  e  vassallos  de  Bre- 
tanha a  requerimento  de  partes  ;  pagando  to- 
davia os  sobreditos  os  direitos  e  tributos  de 
costume. 

E  se  accontecer ,  o  que  não  é  para  se  desejar, 
que  depois  da  publicação  e  promulgação  des- 
tas alliancas  e  seguro  já  de  parte  a  parte  esti- 
pulados e  concedidos,  um  ou  mais  súbditos  do 
Duque  de  Bretanha  exerça  qualquer  violência, 
acto  de  rapina,  ou  fizer  algum  damno  e  pre- 
juizo  aos  súbditos  de  Portugal,  deverão  estes 
|)rimeii'o  rccoiici-  ao  dito  Duque  de  Bretanha, 
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requerendo  na  forma  da  lei  e  costume  para  que 
se  lhes  faça  plena  justiça  e  reparação  dos  dam- 
nos;  as  quaes  sendo-lhes  denegadas  ou  mal  ad- 
ministradas poderão  então  recorrer  a  seu  So- 
berano e  aos  Juizes,  ePresidentes  dos  tribunaes 
de  Portugal  para  que  se  lhes  conceda  provisão 
c  se  providencèe,  como  for  de  direito,  não  se 
alterando  todavia  por  isso  as  allianças  e  segu- 
ros já  concedidos.  Pelo  mesmo  teor  se  haverão 
os  súbditos  de  Bretanha  no  caso  de  lhes  terem 
os  de  Portugal  feito  algum  damno,  prejuizo  ou 
^  iolencia,  privando-os  do  que  lhes  pertencia,  se 
KIKei  de  Portugal  não  deferir,  como  é  de  jus- 
tiça, a  seus  requerimentos,  com  tanto  todavia 
que  não  hajão  os  ditos  súbditos  de  Bretanha 
molestado  nem  causado  prejuizo  aos  Pteinos  e 
Domínios  portuguezesoá  aos  vassallos  deste  no 
decurso  dos  ditos  seis  annos. 

E  se  por  ventura  occorrer  algum  facto  em 
contrario  do  presente  seguro,  e  em  seu  detri- 
mento, quer,  e  é  vontade  do  Soberano  contrac- 
tante,  e  pelo  mesmo  teor  o  Duque  de  Bretanha, 
que  essa  infracção  seja  tão  somente  nociva  ao 
infractor  ou  violador,  infractores  ou  violado- 
res (12 'i). 

A  Corle  de  Borgonha  determina  a  precedeu-  An.  145 
ciados  Princi^)es  poitugiiczcs  que  ali  se  aclia- 


(124)  Bibliolh.  Real  de  Pariz,  casa  dos  Mss.,  Códice  8,357-9. 
-^Trailc  d'alliancc,  clc,,  foi.,  p,  H3,-«  Em  laiim, 
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vao  nesta  época,  pela  forma  sogninte.  O  In- 
fante D.  João  (125)  ,  filho  do  Infante  D.  1'cdro 
Duque  de  Coimbra,  e  sua  irmã  a  Infanta 
D.  Beatriz,  tomavao  logar  iramediatamente 
depois  de  Mademoiselle  de  Bourbon,  ede  Made- 
moiselle  d'Etampes,  que  era  igualmente  so- 
brinha da  Duqueza  de  Borgonha  (120). 

An.  1457  Nesta  época,  EIRei  D.  Aííbnso  V,  certificado 
An.  1458  dos  roubos,  e  piratarias  que  no  mar  faziao  os 
Francezesaos  navios  portuguezes,  nao  obstante 
a  paz  em  que  estavão  com  Portugal ,  determi- 
nou punir  estes  attentados,  e  para  esse  effeito 
fez  aprestar  uma  armada  de  20  náos  grossas  e 
outros  navios  menores,  dando  o  commando 
d'ella  ao  Almirante  Ruy  de  Mello. 

Esta  determinação  porem  não  foi  levada  a 
effeito,  porque  ao  momento  em  que  esta  ar- 
mada estava  para  se  fazer  à  vela,  recebeo  ElPvci 


(125)  Este  Príncipe  dispulou  os  direitos  á  Coroa  de  Aragão 
sustentado  pelo  Duque  de  Borgonha,  derivando  os  direitos  de 
sua  mulher  Carlota  de  Lusignan.  O  mesmo  Principe  tomou  o 
titulo  de  Regente  de  Chypre,  e  de  Principe  de  Antioquia. 
(  yule  niaurice  :  Les  Clievaliers  de  la  Toison  (iOr,  cit.  por  de 
ReiíTenberg,  Jnciennes  lidai.,  p.  32.)  A  yJríe  de  verificar  <is 
datas,  T.  5,  p.  13G,  diz  que,  no  annode  1458,  Carlota,  filha  de 
.Toãoni,  Pvoi  de  Chypre,  fora  coroada  Raijiha  de  Chypre,  e 
que  era  já  cntrio  viuva  de  João  de  Portugal. 

(126)  Vide  Cércmonies  de  la  Cour  de  Bourgogne  nas  Memorias 
de  Dunod  du  Charnage.  Rcsanron ,  1740,  ^n■^°^  p.  744. — 
Memor.  pour  servirá  rnistoire  de  France  et  de  Bourgogne, 
T.  11, p.  ?35. 
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cartas  do  Conde  de  Odemira,  governador  de 
Ceuta,  em  que  lhe  pedia  soccorropara  resistir 
ao  cerco,  que  esperava  do  Rei  de  Fez  (127). 

Sarao;oca.  —  Carta  d'ElRei  d'Arao;ão  a  Car- ^^n- '"s 

o      -  ~  Oulu- 

losVII,  ReideFranca,rogaudo-lhe  Ijouvessedc    ^^^  "> 
fazer  pôr  em  liberdade  oEmbaixadorPortuguez 
quehavia  sido  retido  no  Languedocpelas gentes 
do  dito  Rei  de  Franca. 

Nesta  data,  participa  ElRei  d'Aragão  a  ElRci 
de  Franca  que  o  Embaixador  d'EIRei  D.  Af- 
fonsode  Portugal,  Martim  Mendezde  Berredo, 
passando  por  França,  fora  encontrado,  a  duas 
Icgoas  de  Montpellier,  pelo  capitão  de  Aguas 
Mortas,  o  qual,  sem  respeito  aos  privilégios 
e  immunidades  devidas  aos  Embaixadores,  o 
retivcra  presionciro,  cjle  cos  seus,  de  seu 
motu  próprio  e  sem  auloiidade  alguma,  de- 
baixo do  pretexto  de  que  não  vinha  munido 
do  salvo-conducto  necessário,  mas  na  verdade 
com  o  fito  de  roubar  e  appropriai'-se  de  quanto- 
comsigo  trazia  ;  e  porque  isto  havia  sido  feito 
sem  duvida  contra  a  vontade  d'ElRei  de  França, 
lhe  pede  cm  seu  nome  c  no  d'EIRei  de  Portu- 
gal, seu  sobrinho,  haja  de  dar  as  providencias 


(127)  Ruy  de  Pina,  Cliion.  d^KlIU-i  I).  AílV.nso  V,  cap.  138, 
p.  4G1  (Tomo  1  de  íned.  de  Ilislor.  Portuí;.  da  A(ad.  Real  das 
Sciencias). 

Leão,  Chron.  dos  Ueis,  T.  't ,  p.  SSS,  cdi«;.  de  Lisboa  de 
1780. 
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necessárias  para  que  o  diLo  Emljaixador  possa 
proscguir  a  sua  jornada  po]o  reino  de  França, 
restituindo-se-llie  tudo  qiianlo  lhe  tivesse  sido 
tomado  (128). 

An.  1459  No  Tratado  de  confederação  de  Valença, 
celebrado  neste  anno  entre  ElRei  de  França  e 
o  de  Aragão  ,  ElRei  D.  Aífonso  V  c  comjire- 
hendido  como  Alliado  de  Ai>agão  (129). 

An.  1458  Por  estes  tempos  (130)  occorrérão  entre  El- 
Rei D.  Aífonso  Y  e  o  Duque  de  Rretanha 
grandes  differenças,  e  causas  para  rompimen- 
tos de  amizades,  e  guerras,  por  os  Bretões 
fazerem  por  mar  grandes  roubos  aos  Poi^lu- 
guozes  que  navegavão  a  França,  a  Flan<!res, 
a  Inglaterra,  e  á  mesma  Bretanlia ,  e  outras 
partes.  ElPiei  de  Portugal   dá  licença  a  seus 


(128)  Mss.  da  BiblioLheca  Real  de  Pariz,  Cod.  10,004.  — 
Baluze,  foi.  107.  (Original.) 

Sobre  este  Embaixador,  e  sobre  a  missào  do  que  ia  i-iuar- 
regado,  veja-se  o  Tom.  1  d'esta  obra,  secç.  XV,  p.  35.S,  anuo 
de  1457.  Esta  carta,  de  que  acima  damos  o  sunimario,  serve 
para  illustrar  a  noticia  que  produzimos  no  lugar  indicado. 

(129)  ride  Secç.  XV,  T.  1,  p.  359. 

(130)  Temos  muita  duvida  na  data  do  anuo  de  1400  que 
D.  N.  de  Leão  asaigna  a  estes  acontecimentos,  pois  não  s(') 
Damião  de  Gocs  põe  a  embaixada  do  dito  Duque  de  I)rflaidia 
no  anno  de  1459,  mas  o  que  torna  mais  evidente  o  erro  de 
Duarte  Nunes,  é  que  em  11  de  Julho  do  dito  anno  de  l'!.')9, 
tlllci  D.  AÍTonso  V  conccdco  tregoas  ao  dito  Duque  de  Ureta- 
nha ,  como  96  Yc  pelos  docupiciitog  que  citúnioa  no  tç^lg. 
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vassallos  para  fazerem  todo  o  mal  que  podes- 
sem  aos  Bretões,  e  as  represálias  que  os  Por- 
tii^uezes  fizerão  forão  taes,  que  o  Duque,  vendo 
o  grande  dcàmno ,  que  seus  vassallos  recebião, 
mandou  pedir  paz,  e  amizade  a  ElRei  D.  Af- 
fonsoY(131). 

iSeste  anno  manda  o  Duque  de  Bretanha  An.  1109 
uma  embaixada  a  ElRei  D.  Affonso  V  pedir  a 
paz. 

Resultado.  —  Concedeo-lhe  ElRei  tregoapor 
dez  annos  (1 32). 

Nesta  data  concede  ElRei  D.  Affonso  V  tre-  An.  1450 
goas  por  dez  annos  ao  Duque  de  Bretanha  (1 33), 
por  carta  d'este  anno,  estipulando-se  nas  mes- 
mas que  os  Bi^etões  podèrião  gozar  de  toda  a 
segurança  em  Portugal,  podendo  vir  a  estes 
reinos  tanto  por  mar,  como  por  terra,  e  viver, 
e  residir  nelles  pacificamente.  Concordando-se 
que  estas  tregoas  deviào  principiar  em  \  1  de 
Julho  d'aquelle  anno ,  e  findar  a  11  de  Julho 
de  1409(134). 


(131)  >'unes  de  Leão,  Chron.  dos  Reis,  T.  2,  p.  248. 

(132)  Góes,  Chron.  do  Príncipe  D.  João,  cap.  17. 

(133)  O  Duque  de  Bretanha  que  então  reinava  era  Francisco  II. 
Acerca  d'este  Duque  e  dos  acontecimentos  que  occorrèrão  no 
tempo  do  seu  governo,  veja-se  Filippe  de  Comines,  c  Morice, 
Mem. ,  T.  3. 

(134)Biblioth.  Real  dePariz,  casa  dosMss.,  Cod.  n.  8,357-9, 
p.  256.  Estas  tregoas  são  citadas  na  carta  de  3  de  Novembro  de 
1í(j9,  como  se  verá  adiante  no  texto.  Coes  também  «s  cita  ua 
Chi-onica  do  Príncipe  D.  João,  cap.  17. 

lu,  7 
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An.  1462      Nesta  época  se  celebrou  o  tratado  de  allianca 

Maio  3  ,  . 

entre  Luiz  XI,  Rei  de  França,  e  João,  Rei  de 
Aragão. 

No  art.  III  se  estipulou  que  não  enten- 
dião  os  Soberanos  contractantes ,  que  por  este 
tratado  ficassem  desfeitos  e  sem  vigor  os  que 
subsistião  por  parte  d'ElRei  de  França,  entre 
elle  e  os  Reis  de  Leão,  Castella,  Escossia  e  Si- 
cilia,  e  por  parte  d'ElRei  d' Aragão,  os  que 
este  Soberano  tinha  com  ElRei  D.  AíFonso  de 
Portugal,  ElRei  de  Sicilia  D.  Fernando,  e  com 
Francisco  Sforcia,  Duque  de  Milão  (135). 

An.  ii62  Na  entrevista  que  tiverão  os  Reis  de  França 
e  de  Aragão,  junto  a  Salvaterra  na  Navarra, 
na  qual  ratificarão  as  allianças,  Portugal  foi 
comprehendido  nestas  como  parte  contrac- 
tante(136). 

An.  1462  Tratado  de  tregoas  entre  Luiz  XI  de  França, 
e  Margarida  d'An jou.  Rainha  d'Inglaterra,  cm 
nome  d'ElRei  Henrique,  seu  marido. 

No  art.  \  III  d'este  tratado  se  estipulou  que 
ElRei  dos  Romanos,  d' Aragão,  de  Portugal,  e 
todos  os  demais  Reis  e  Principes,  amigos  e 
alliadosd'um  e  d'outro  Soberano  contractante, 


(135)  Provas  das  Memorias  de  Filippe  de  Comines,  por  Leni 
glet-Dufresnoy,  T.  II,  p.  373  e  374. 

Bibliolh.  Kcal  dePariz,  Mss.,  Cod.  64,  foi.  19. 

(136)  Fide  Sccç.  XV,  T.  1  d'estc  Quadro,  p.  362; 


Junho 2t 
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serião  comprehendidos  nas  ditas  tregoas,  se- 
gundo a  forma  e  teor  d'ellas,  elles,  e  seus  súb- 
ditos e  vassallos  (1 37). 

O  Embaixador  de  Portugal  em  Castella ,  An.  tm 
João  Fernandes  da  Silveira,  esteve  presente 
quando  Henrique  IV,  Rei  d'aquella  Monarchia, 
se  avistou  com  Luiz  XI,  Rei  de  França  neste 
anno(138). 

Neste  anno  chega  a  Ceuta,  então  occupadá  An.  i464 
pelos  Portuguezes,  a  frota  de  Borgonha,  com- 
mandada  pelo  Bastardo  de  Borgonha,  afim  de 
combater  contra  os  Sarracenos.  Compunha-se 
de  12  galés  e  1 0,000  combatentes.  A'  chegada  a 
esta  cidade  o  Principe  visita  os  Portuguezes 
(139). 

Elvas.  — -  Carta   d'ElRei  D.   Affonso  V  a  An.  i4fi4 

Abril  23 

Luiz  XI,  Rei  de  França,  relativa  a  D.  Pedro  de 
Portugal ,  que  se  dizia  ter  ido  a  Barcelona ,  e 
tomado  o  titulo  de  Rei. 

Nesta  carta  diz  ElRei  D.  Affonso  que,  enten- 
dendo desejava  ElRei  de  França  saber  se  fora 


(137)  Provas  das  Memoi-ias  de  Filippe  de  Comines j  por  Len- 
glel-Dufrcsnoy,  T.  11,  p.  3G7  e  seguintes. 

(138)  rule  Sccç.  XV,  T.  1,  p.  3íi2. 

Bibliolheca  publica  de  Lisboa,  casa  dos  Mss.,  Catai,  dos  Re- 
gedores, Est.  B-2-1S. 

(139)  ^iVíc  Olivier  de  La  Mai-chc,  cap.  36,liv.  1,  p.253  escg., 
ua  Goll.  de  Pctitot,  T,  10,  prcxa.  siiiiu. 
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com  seu  real  consentimento  e  approvaçao  que 
D.  Pedro  de  Portugal  seu  Primo,  filho  do  Infante 
D.  Pedro,  havia  partido  para  Barcelona,  onde 
se  intitulara  Rei,  e  exercera  vários  actos  de  so- 
berania ,  folgava  muito  de  relatar-lhe  o  que  a 
este  respeito  era  passado,  e  tomando  as  cousas 
do  principio  diz-lhe  como,  achando-se  em  Ceuta 
com  intento  de  levar  a  guerra  aos  infiéis,  apor- 
tarão ali  duas  galeras  de  Barcelona,  cujo  capitão 
lhe  pedira  audiência,  e  lhe  exposéra  o  como 
sabendo  da  entrada  que  elle  intentava  fazer 
nas  terras  dos  Mouros,  se  lhe  vinha  offerecer 
para  o  que  cumprisse;  que,  acceitando  ElRei 
aquelle  ofFerecimento,  o  tomara  a  seu  serviço; 
passados  porém  alguns  dias,  e  como  ElRei  se 
dispozesse  a  investir  por  terra  e  por  mar  a 
praça  d'Arzilla,  veio  ter  com  elle  seu  primo  o 
Condestavel,  e  lhe  fizera  saber  em  segredo 
como  era  chamado  e  sollicitado  pelos  Barcelo- 
nezes  para  os  governar,  e  que  este  era  o  ne- 
gocio que  ali  trouxera  o  capitão  das  duas  gale- 
j^as;  ao  que  ElRei  lhe  tornara  que  não  esperasse 
d' elle  ajuda  alguma  contra  seu  illustre  tio  ElRci 
d' Aragão.  O  que  não  obstante,  nessa  mesma 
noite  se  embarcara  o  dito  seu  primo  nas  ditas 
galeras  ás  occultas,  e  mandando  soltar  os  pan- 
nos  se  fizera  na  volta  de  Barcelona ,  do  que  só 
aio  seguinte  dia  fora  sabedor ,  o  que  mais  que 
muito  o  aífiigira  não  só  por  contemplação 
para  com  ElRei  d'Aragão  seu  tio ,  mas  também 
pelo  muito  amor  que  tinha  ao  primo,  o  qual  se 
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liouvera  desajuizadamen te,  e  obrara  com  preci- 
pitação, e  sem  attender  a  seus  conselhos  (140). 

ElRei  D.  Affonso  faz  doação  das  ilhas  dos  ^a.  ií66 
Açores  a  sua  tia  Infanta  D.  Izabel ,  Duqueza  de 
Borgonha  (1 41 ). 

Lisboa.— Renovação  das  Tregoas,  e  Tratado  ^^-J^l^ 
de   commercio    por  dez  annos  entre  ElRei 
D.  Aífonso  V  de  Portugal,  e  o  Duque  de  Bre- 
tanha. 

Faz  ElRei  saber  nesta  sua  carta  como  tendo 
tido  em  consideração  o  proveito  que  poderia 
resultar  ao  reino  de  Portugal,  bem  como  ás 
terras  e  dominios  do  ducado  de  Bretanha,  da 
observância  de  parte  a  parte  da  alliança  e  ami- 
gável correspondência  'entre  os  vassallos  de 
ambas  as  coroas ,  e  da  pacifica  communicação 
c  curso  de  mercadorias  de  umas  terras  a  outras^ 
c  outrossim  que  attendendo  ao  que  lhe  fora  re- 
presentado pelos  mais  notáveis  mercadores  de 
Portugal  e  de  Bretanha,  fora  servido  prolon- 
gar por  dez  annos,  a  começar  do  dia  11  de 
Julho  do  anno  de  1459  até  igual  dia  do  dito 
mez  do  anno  de  14G9,  o  tratado  de  alliança  e 
seguro  celebrado  entre  Portugal  e  Bretanha, 


(140)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  9,675,  dociim.90, 
(Original.) 

(141)  P^ide  a  curiosa  Relaç.  em  de  Reiffcnberg,  Anc.  Relat* 
de  la  Belg.  et  du  Portug.,  p.  28. 
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afim  de  que  os  siibditos  de  uma  e  d'outra  co- 
roa, no  decurso  dos  ditos  aunos,  podessem 
commerciar ,  e  transitar  livremente  com  suas 
fazendas  pelos  reinos  de  Portugal  e  seus  do- 
minios,  sem  que  se  lhes  fosse  posto  o  menor 
estorvo  e  impedimento,  e  outro  tanto  podessem 
fazer  os  súbditos  de  Portugal  nos  dominios  e 
terras  do  ducado  de  Bretanha.  E  como  o  dito 
tempo  e  termo  de  dez  annos  estivesse  acabado 
ou  quasi  para  acabar,  e  fosse  requerido  da  parte 
dos  mais  notáveis  mercadores  de  Portugal 
e  de  Bretanha  houvesse  de  ordenar  fosse 
mantida  e  conservada  a  dita  alliança  como  ha- 
via sido  nos  tempos  atraz ,  por  estas  e  outras 
razões  prolongava  e  dava  por  prolongado  o 
tlito  tratado  d'alliança  e  seguro  por  mais  dez 
annos,  a  começar  de  11  de  Julho  passado  pela 
mesma  forma ,  teor ,  e  debaixo  das  mesmas 
clausulas  que  se  havião  observado  nos  dez 
annos  precedentes  (142). 

An.  1470      Ordenança  do  Duque  de  Bretanha,  mandada 

r  cvcr.  1  .  ^  . 

ao  Almirante,  vice  Almirante,  e  outras  auto- 
ridades para  fazerem  observar  o  Tratado  de 
Paz  entre  o  dito  Duque  e  ElRei  D.  Afíbnso  V. 
Nesta  Ordenança ,  em  consequência  da  pro- 
rogaçaõ  das  pazes  assentadas  com  Portugal , 


(Kl?)  Bibliolh.  Real  de  Pariz,casa  dos  Mss.,  Cod.n.  8,357-9. 
—  Traité  d'alliauce,  etc,  p.  256.  Em  portuguez. 
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ordena  o  Duque  de  Bretanha  ,  sob  pena  de 
confiscação  de  bens  e  de  prisão,  a  todos  os  seus 
vassallosem  geral,  e  a  cada  um  d'elles  em  par- 
ticular, sehajaõ  de  abster  de  qualquer  acto  de 
hostilidade  contra  os  Portuguezes  debaixo  de 
qualquer  pretexto  que  seja,  encommendando- 
Ihes  pelo  contrario  de  os  receber,  e  tratar  como 
amigos  e  alliados  (143). 

Instruccões  do  Duque  de  Bretanha  dadas  a  An.  1470 
Jehan  Gourdel ,  seu  secretario,  e  enviado  por    ^^'^''•^^ 
elle  ao  Senhor  Rei  D.  Aífonso  V,  a  respeito  das 
tregoas,  pelos  artigos  subsequentes. 

Em  o  Art.  I ,  encommenda  o  Duque  ao  seu 
enviado  lembre  a  EIRei  de  Portugal,  que  se- 
gundo se  estipulara  nas  tregoas,  que  entre 
elles  forão  concertadas  ,  tinhão  os  vassallos 
d'uma  e  d'outra  nação  a  liberdade  de  commer- 
cear  livremente  uns  com  os  outros,  sem  receio 
de  hostilidades. 

No  Art.  II  lhe  diga  que,  naô  obstante  o  es- 
tipulado, um  navio  de  vassallos  da  Bretanha, 
que  de  São  Malô  havia  feito  vela  para  Portugal, 
na  fé  do  dito  tratado  de  tregoas,  fura  encon- 
trado, e  tomado  nas  costas  do  dito  reino  por 
um  navio  armado  em  guerra,  e  commandado 
por  Pedro  d'Ataide,  vassallo.d'ElRei  de  Por- 
tugal. 


(1 43)  Mss.  da  r.ibliolheca  Real  de  Pariz,  Cod.  8,357-9,  p.  278. 
—  Trailé  d'alliance,  etc. 
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Art.  III.  Que  o  dito  Ataide ,  e  as  gentes  de 
sua  companha  liaviSo  capturado  o  dito  navio 
com  toda  a  sua  carga,  posto  lhes  fosse  dito 
era  partido  de  São  Maló,  e  ser  casco  e  carga  per- 
tencentes a  vassallos  do  Duque  de  Bretanha,  e 
não  contentes  com  isso  tratarão  aos  que  ião 
nelles,  como  a  Mouros. 

Art.  IV  eV.  Que  tendo  os  ditos  súbditos  Bre- 
tões requerido  perante  ElRei  de  Portugal,  e 
seu  conselho,  contra  o  aggressor  Pedro  d' Ataide, 
fora  este  condemnado  a  pagar  aos  lesados  a 
quantia  de  dous  milhões  de  reis,  moeda  de  Por- 
tugal ,  quantia  que  não  correspondia  ao  valor 
do  navio  e  fazendas  capturadas. 

Art.  VI  e  VII.  Que  não  obstante  a  dita  sen- 
tença não  poderão  os  interessados  haver  cousa 
alguma,  por  mais  requerimentos  que  houves- 
sem feito  a  ElRei  de  Portugal,  e  a  seus  minis- 
tros. 

Art.  VII  e  VIII.  Que,  baldadas  todas  as  suas 
diligencias ,  tiverão  de  recolher-se  á  Bretanha, 
e  de  appellar  para  o  Duque  seu  Soberano  na- 
tural. E  como  seja  lei  em  Portugal  que  o  que 
arma  em  guerra  um  navio ,  e  se  põe  a  cosso , 
presta  antes  de  partir  fiança  idónea ,  que  res- 
ponde dos  damnos  que  pôde  causar. 

Art.  IX  e  X.  E  que  ElRei  de  Portugal  soífreo, 
que  o  dito  Ataide  armasse  um  navio,  e  andasse 
a  cosso,  sem  prestar  caução,  conforme  a  lei  de 
seus  reinos;  EIRci  de  Portugal  é  responsável 
dos  males  causados  pelo  dito  Ataide,  e  deve 
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ressarcir  aos  interessados  a  perda  que  hao 
soffrido. 

Art.  XI.  Que  o  dito  Senhor  Piei  de  Portugal 
está  igualmente  obrigado  a  fazer  restituir  ou- 
tro navio  de  São  INIaló  igualmente  capturado 
pelos  Portuguezes  ao  pé  do  cabo  de  São  Vi- 
cente. 

Art.  Xíl.  E  outrossim  outro  que  fora  apre- 
sado na  costa  de  Lisboa. 

Art.  XIII.  Que  nao  obstante  haverem  os 
donos  das  presas  acima  mencionadas  suppli- 
cado  ao  Duque ,  houvesse  por  bem  de  conce- 
der-lhes  carta  de  marca  contra  os  navios  per- 
tencentes aos  súbditos  Portuguezes,  elle  se 
abstivera  de  o  fazer  na  esperança  de  queEIRei 
de  Portugal  faria  restituir  aos  vassallos  de  Bre- 
tanha aquillo,  de  que  haviao  sido  violenta- 
mente esbulhados. 

Art.  XIV.  Que  assim  se  devia  esperar  d'El- 
Rei,  a  quem  representaria  o  quanto  seme- 
lhantes actos  erSo  encontrados  com  o  que  se 
estipulara,  c  nocivos  á  conservação  das  tre- 
goas,  cujos  capitulos  o  Duque  havia  escrupulo- 
samente observado,  e  mandado  observar  (144). 

Nesta   data  ratificou  o  Duque  de  Borgonha  An.  1171 
o  Tratado  de  12  de  Agosto  d'este  anno,  entre 
o  mesmo  Duque,  e  os  Reis  de  Sicilia. 


(144)  Mss.  da  Bibliolhcca  Real  dePariz,  Cod.  8)357-9,  p.  259 
a  líCl.  Em  franccz. 


Nov. 


—  lOG  — 

No  Art.  I  d'estc  Tratado  que  vem  ineerto  na 
Piatiíicaçao  se  amplião  e  coiiíirmão  as  allian- 
ças  e  amizades  concertadas,  comprehendendo 
as  altas  partes  contractantes  também  nellas  a 
Sereníssima  Dona  Izabel  como  se  expressa- 
mente houvera  ali  sido  nomeada,  declarando 
e  promettendo  guardar  inviolavelmente  os 
artigos  d'ella,  tomando  por  amigos  e  por  ini- 
migos d'um  os  amigos  e  inimigos  do  outro; 
sem  com  tudo  por  isso  serem  obrigados  a  in- 
tentar causa  alguma  contra  o  summoPontifice, 
nem  a  faltar  ás  confederações  e  allianças  que 
tinlião  com  outros  principes  ;  a  saber  ElRei 
d'Arag3o  com  os  de  Castella ,  Inglaterra ,  Ná- 
poles, Portugal,  e  pelo  mesmo  theor  o  Duque 
de  Borgonha,  nem  a  fechar  seus  portos  aos 
negociantes  e  mercadores  das  nações  que  até 
então  os  frequentavão  (445). 


An.  1471  ElRei  D.  Affonso  V  manda  nesta  data  ao 
Corregedor  de  Lisboa ,  e  Officiaes  da  cidade , 
que  observem  o  compromisso  que  fora  orde- 
nado pela  Duqueza  de  Borgonha,  sua  tia,  acerca 
da  capei  la  que  se  havia  de  perpetuar  pela  alma 
do  Infante  D.  Fernando  (1 46). 


(145)  Mss.  da  r.ibliotheca  Real   de  Pariz,   Cod.  8,357-9, 
p.  325. 
(14  0)  Soar.  da  Silva,  Mem.  d'ElRei  D.  Joãol,  T.  4,  p.  199. 
Accrescentaremos  aiwda  uesle  lugar  algumas  noticias  iicerc 
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Representações  do  Marquez  tle  Vilhena  a  An.  mtí 
Luiz  XI,  para  persuadíl-o  a  sustentar  ElRei  de 


d'esta  illusti'e  Princeza,  íÍs  que  já  deixámos  mencionadas  de 
pag.  43  a  69  d'este  volume,  e  nas  notas  97  e  105  e  119. 

Jacques  du  Clerq,  aulor  contemporâneo  d'esta  Princeza,  re- 
fei'e  no  capitulo  6  das  suas  Memorias,  p.  51  (Coll.  de  Petitot), 
que  ella  fundara,  no  anno  de  1456,  um  Convento  em  Flandres. 
Transcreveremos  as  curiosas  particularidades  que  elle  refere, 
pois  se  não  encontrão  em  as  nossas  Chronicas  com  estes  de- 
talhes : 

o  En  ce  temps  (Janeiro  de  1456)  dame  Ysabeau,  duchessede 
»  Bourgongne,  et  filie  du  Roy  de  Portugal ,  fit  une  religion  de 
»  grises  soeurs  de  l'ordre  de  Saint-François,  mendians,  en  Flan- 
»  drcs  en  ung  lieu  nomme'  la  3Iotte-au-Bois ,  ès-bois  de  Nieppe , 
»  et  illccq  s'al]a  tenir  menant  une  vie  de  dévolion ,  et  disoit  on 
»  qu'ellc  estoit  mal  avec  le  duc  son  mary,  à  cause  du  discord 
r>  quy  avoit  este  entre  le  fíls  et  le  pere ,  et  cuidoit  le  duc  quo 
»  ce  ciist  este  par  elle,  pourquaiy  il  ne  vouloit  luy  parler.  » 

Esta  Princeza  morreo  em  Dijon  a  17  de  Dezembro  de  1472 
(w/e  TArt  de  vérifierles  dates,  T.  11,  p.  91,ediç.  de  8").  A  casa 
de  Borgonha  teve,  como  já  deixámos  dito  em  outra  parte,  em 
grande  monta  esta  alliança  com  a  familia  real  de  Portugal.  No 
tumulo  de  Carlos  o  Temerário  que  se  acha  em  N.  S.  de  Bruges, 
se  vem  os  escudos  das  armas  reaes  de  Portugal,  lendo-se  na 
1  a  ordem  de  Brazões ,  os  seguintes  : 

1°  Dionisius,  Iloy  de  Portugal.  —  Isabeau  d'Aragon. 

4°  O  mesmo. 

Na  2"  linha  d'escudos : 

1°  Alphonse,  Roy  de  Portugal.  —  Be'atrix,  Royne  d' Algarve. 

Na  3"»  linha : 

1°  Don  Pierre  de  Portugal. 

2°  Jehan,  Roy  de  Portugal.  —  Isabeau  de  Castille. 

3°  Isabeau  de  Portugal ,  duchessc  de  Bourgongne ,  mèrc  de 
Monsieur  Charles ,  duc  de  Bourgongne, 

Este  escudo  é  sustentado  por  duas  figuras  de  molher. 

Vide  Nolice  sur  les  Tomhcaux  de  Charles  le  Té/néraire ,  et  de 
Marie  de  Bourgogne ,  pelo  nosso  consócio  o  Senhor  Marquez  de 
Villeneuve-Traas ,  Nancy,  1840,  p.  20, 
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Portugal  nas  pretencões  que  tinha  ao  reino  de 
Castella. 

O  Marquez  de  Vilhena,  filho  do  fallecido 
Mestre  de  São  Tiago,  encarregou  o  seu  enviado 
de  dizer  que  sem  embargo  de  ter  ElRei  de  Por- 
tugal, actualmente  também  de  Castella,  elle  e 
seus  predecessores ,  tido  sempre  boa  amizade, 
paz  e  alliança  com  os  Reis  e  reinos  de  Ingla- 
terra, não  deve  ElRei  de  Franca  considerar  isto 
como  um  obstáculo.  Que  ElRei  de  Portugal ,  e 
os  que  vão  abaixo  nomeados  tem  as  forças  e 
tropas  seguintes  :  o  Marquez  de  Vilhena,  três 
mil  cavallos ;  o  Arcebispo  de  Toledo,  dous  mil ,' 
o  Mestre  de  Calatrava,  dous  mil ;  o  Bispo  de  Ca- 
latrava,  dous  mil ;  o  Bispo  de  Burgos,  trezentos; 
o  Conde  de  Horoianná,  trezentos;  D.  AíFonso, 
Senhor  de  Montalvão,  duzentos;  D.  Affonso  e 
D.  João,  filhos  bastardos  do  Mestre  de  São  Tiago, 
quatrocentos;  D.  Pedro  de  Porto  Carreiro, 
irmão  do  Marquez ,  quatrocentos ;  a  Condessa 
de  Medelim ,  filha  do  fallecido  Mestre  de  São 
Tiago,  quatrocentos ;  a  Condessa ,  mãi  da  mu- 
lher do  Marquez,  trezentos;  o  Duque  d' Arewalo, 
dous  mil;  o  Marquez  de  Cadix,  genro  do  dito 
Mestre  de  São  Tiago,  mil  e  quinhentos;  o  Duque 
de  Sevilha,  dous  mil ;  D.  Affonso  d'Aguillar, 
seis  centos;  o  Conde  de  Feria,  quatrocentos; 
ElRei  de  Portugal,  quatro  mil  de  cavallo,  e 
doze  mil  de  pé,  fazendo  um  total  de  vinte  mil 
homens  d'armas  e  ginetes ,  e  doze  mil  archei- 
ros. Muitos  outros  SenhoreS;  Duques,  Condes  e 
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Cavalleiros,  que  até  aqui  se  iiãohaviao  declara- 
do, o  fariao  em  breve  em  sabendo  da  chegada  e 
entrada  d'EIRei  de  Portugal  em  Hespanha ,  e 
tanto  ElRei  de  Portugal  como  os  que  vao 
nomeados  estarião  ás  ordens  d'ElRei  de  Franca, 
e  seguirião  os  seus  avisos,  e  nãofarião  o  con- 
trario sob  pena  de  perderem  corpos  e  bens. 
Quando  elle  emissário  partira  de  Madrid, 
Perpinhão  ainda  se  não  tinha  rendido  ás  armas 
de  França,  e  elle  pedia  em  nome  do  Marquez, 
seu  amo,  que  faca  com  ElRei  que  o  cerco  se  não 
levante,  e  que  continue  a  fazer  guerra  a  ElRei 
d' Aragão  na  Catalunha,  que  o  Marquez  e  os 
seus  o  porão  em  tal  aperto  que  elle  será  obri- 
gado a  desistir  das  su^  pretencões  ao  reino  de 
Castella(147). 

(Indirecto). — Pleno  poder  d'ElRei  de  Franca  An.  tm 

'■  ^       Janeiro 

para  o  Tratado  com  o  Duque  de  Borgonha  ( 1 48).      13 

(Indirecto). — Plenopoder  do  DuquedeBre-  An.  1472 
tanha  para  o  Tratado  entre  ElRei  de  França  e     29 
o  Duque  de  Borgonha  (149). 

(Indirecto). — ■  Pleno  poder  do  Duque  de  Bor-  An.  ^72 

Marjo2i 


(147)  Preiíves  des  Mémoircs  de  Comines,  par  Lenglet-Du- 
frcsnoy,  T.  3,  p.  157. 

(148)  r.ibliolh.  Real  de  Pariz,  casa  dos  Mss,,  Cod.  8,357-!), 
incluido  no  Traíado  de  21  de  Março  de  1472. 

(149)  Bibliolh.  Real  de  Pariz,  casa  dos  Mss,,  Cod.  8,357-!), 
incluido  no  XiaUdo  d«  21  dg  nuvço  de  1472. 
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gonha  para  o  Tratado  com  ElRei  de  França 

(150). 

An.  1472      Nesta  data  se  celebrou  o  Tratado  de  tresfoas 

Março  21  •-' 

entre  ElRei  de  Franca  e  o  Duque  de  Borgonha, 
assignado  era  Bruxellas. 

rSo  art.  II  d'cste  Tratado  se  estipulou  não 
seria  feito  damno  algum  nem  hostilidade  de 
qualquer  natureza  que  fosse  por  parte  d'ElRei 
de  França,  ás  gentes  do  partido  e  allianças  do 
Duque  de  Borgonha,  nem  igualmente  as  tro- 
pas d'este  devastarião  as  terras  e  dominios  dos 
alliados  d'ElRei  de  França. 

E  pelo  art.  VI  que  na  mesma  tregoa  e  sus- 
pensão de  hostilidades  serião  comprehendidos 
os  alliados  d'ambas  as  altas  partes  contrac- 
tantes;  a  saber,  por  parte  d'ElRei  de  França 
o  Rei  dos  Romanos ,  o  de  Castella  e  Lião,  Es- 
cossia,  Dinamarca,  Jerusalém,  Sicilia,  Aragão, 
e  Hungria;  o  Duque  de  Milão,  de  Génova,  o 
Bispo  de  Metz,  as  Republicas  de  Florença,  e  de 
Berne  com  seus  alliados,  os  paizes  da  Alta  Al- 
leraanha  e  de  Liege,  que  declarassem  querer  ser 
comprehendidos  no  mencionado  tratado  da 
data  d'elle  até  o  1  °  de  Julho  seguinte ;  e  por 
parte  do  Duque  de  Borgonha  íicavão  desde 
então  comprehendidos  ElRei  de  Inglaterra  e  o 


(150)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  casa  dos  Mss.,  Cod.  8,357-9, 
incluído  no  Tratado  d'este  dia. 
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Duque  de  Bretanha,  por  terem  declarado  que- 
rião  ser  no  dito  tratado  incluídos,  e  também  o 
serião,  quando  assim  o  declarassem ,  o  Impe- 
rador, ElRei  d'Escossia,  ElRei  de  Portugal  ^ 
EIRei  de  Sicilia,  d'Aragão,  e  seu  filho,  ElRei 
de  Dinamarca,  ElRei  de  Hungria,  e  os  Duques 
de  Calábria  e  de  Lorrena,  Madama  de  Sabóia , 
e  seu  filho  (151). 

Nesta  data  o  Duque  de  Bretanha  confere  An.  1473 
pleno  poder  ao  Senhor  de  Chastelachcr  e  a 
Regnauld  Godelni,  Senhor  de  Gornus,  para 
tratarem  com  João  Rumigi  de  Lucena ,  Em- 
baixador d'ElRei  d'Aragão,  e  para  com  clle 
assentarem  pazes  em  seu  nome  e  no  de  seus 
successores,  e  ao  mesmo  tempo  com  seu  filho 
D.  Fernando,  Rei  de  Sicilia,  e  D.  Izabel,  Prin- 
ceza  herdeira  de  Castella ,  sua  mulher,  obri- 
gando-se  a  approvar  e  ratificar  tudo  cjuanto 
pelos  seus  mencionados  plenipotenciários  fosse 
ajustado  com  o  Embaixador  d'ElRei  d' Aragão 
(152). 


Nesta  data  se  celebra  o  tratado  de  paz  e  ai-  An.  H73 
liança  entre  o  Duque  de  Bretanha  d'uma  parte, 


(151)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz  ,  Cod.  8,357-9  ,  p.  291. 

(152)  Mss.  da  Uihliuth.  Real  de  Pariz,  Cod.  8, .357-9,  p.  o  19. 
N.  B.  Estes  ucgociadorcí  ajuslárao  o  Tiatado  de  9  d'este 

luez  c  aiino. 


—  112  — 

e  d'outra  ElRei  cUAragão  em  que  Portugal  foi 
coniprehendido. 

Estipula-se  no  art.  I  d'este  tratado  que  ha- 
verá paz  perpetua  e  indissolúvel  entre  os 
Soberanos  contractantes ,  sendo  amigos  dos 
amigos,  e  inimigos  dos  inimigos,  sem  que  por 
isso  sejão  obrigados  a  faltar  aos  tratados  que 
anteriormente  tiverem  feito  com  outros  Prin- 
cipes,  a  saber  :  ElPvei  d'Aragão,  seu  filho 
D.  Fernando,  e  a  Infanta  D.  Izabel ,  sua  mu- 
lher, os  que  tiverem  com  ElRei  de  Castella, 
ElRei  de  Inglaterra,  de  Nápoles,  de  Portugal, 
bem  como  com  o  Duque  de  Borgonha ;  e  o 
Duque  de  Bretanha,  os  que  tiver  com  ElRei  de 
Castella,  de  Inglaterra  e  Duque  de  Borgonha  ; 
continuando  como  d'antes  a  receber  em  seus 
portos  e  terras  os  mercadores  de  diífcrentes 
nações  que  nelles  costumavao  commerciar 
(153). 

An.  1475      Estremoz. — Nesta  data  escreve  ElRei  D.Af- 

Janeiro 

13  fonso  V  a  Luiz  XI  Rei  de  França,  sobre  a  suc- 
cessão  do  Reino  de  Castella.  Nesta  carta  par- 
ticipa ElRci  D.  Aííbnso  V  a  Luiz  XI  Rei  de 
França  a  resolução  em  que  estava  de  receber 
por  esposa  a  D.  Joanna,  fdha  primogénita  de 
Henrique  IV  de  Castella,  reconhecida  e  jurada 


(153)  MsB.  da  Biblioth.  Real  de  Padz,  Cod.  «,357-9^  p.  o2i. 
(Lalim.) 
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por  herdeira  e  legitima  suceessora  d'aquelle 
reino,  e  de  entrar  nelle  com  um  grande  exer- 
cito ,  ao  que  o  estava  convidando  a  maior  parte 
da  Grandeza  Castelhana,  o  que  lhe  communi- 
cava  lembrado  da  antiga  amizade  que  existia 
entre  os  Reis  de  França,  e  os  de  Castella,  ami- 
zade que  se  tornaria  indissolúvel  subindo  elle 
ao  trono  d'aquelle  reino ,  desposando-se  com 
a  mencionada  Princeza ,  cujos  direitos  erão 
incontestáveis  não  só  por  ja  ter  sido  jurada 
por  herdeira ,  e  legitima  suceessora  d'aquella 
coroa,  mas  ainda  porque  por  tal  fóra  decla- 
rada em  artigo  de  morte  por  seu  Pai,  ElRei 
D.  Henrique,  em  presença  dos  Grandes  e  Pre- 
lados d'aquelle  Reino,  e  por  elle  encommen- 
dada  á  sua  fidelidade,  e  honra  (154). 

Nesta  data  escreve  ElRci  D.   Aífonso  V  a  An.  1475 

.  .  ,     Janeiro 

Luiz  XI  Rei  de  r rança  uma  carta,  na  qual  30 
lhe  participa  que  nao  obstante  ter  despachado 
ha  dias  com  cartas  para  o  dito  Rei  o  seu  Arauto 
por  nome  Lisboa ,  porque  receia  não  lhe 
sobrcvenha  na  jornada  algum  accidente  ou 
enfermidade  que  o  retarde,  lhe  escreve  de 
novo  para  informál-o  quanto  antes  d'um  ne- 
gocio que  não  é  menos  importante  para  o  bem 
de  seus  estados,   que  para  o  dos  do  próprio 


(154)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz ,  Cod.  9,675 ,  docum.  94 
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D.  Aííonso,  e  entrando  em  matéria  traz-ihe  á 
lembrança  como  do  fallecido  Henrique  lY  Rei 
de  Castella  havia  ficado  uma  filha  por  nome 
Joanna,  nascida  d'uma  irmã  d'elle  D.  Aííonso, 
a  quem  indubitavehnente  tocava  a  successão 
de  todos  os  reinos  e  dominios  de  Castella,  tanto 
por  ser  filha  única  e  legitima  d'ElRei  defunto 
e  ter  sido  ainda  menina  reconhecida  e  jurada 
Rainha  de  Castella,  como  por  ter  o  dito  Rei 
nos  seus  últimos  momentos  declarado-a  por 
tal ,  e  nomeado-a  por  successora  sua^  e  herdeira 
dos  ditos  seus  reinos  em  presença  das  pessoas 
mais  principaes  da  Nobreza,  e  diante  de  ta- 
belliães  e  notários  públicos  que  d'aquella  sua 
declaração  fizerão  acto.  Em  virtude  do  qual , 
morto  ElRei  de  Castella,  a  maior  parte  dos  fi- 
dalgos d'esse  reino  havião  escrito  a  clle  D.  Af- 
fonso  pedindo-lhe  instantemente  houvesse  de 
receber  por  esposa  a  Rainha  D.  Joanna  já  a 
elle  tão  unida  pelos  vificulos  do  sangue,  para 
assim  podcl-a  proteger  contra  as  intcrpresas 
de  seus  inimigos  j  o  que  como  determinasse 
de  fazer  se  lembrou  de  communicar-lhe,  atten- 
dendo  a  amizade  que  entre  clle  e  ElRei  de 
França  existia,  e  o  quanto  cumpria  ao  pro- 
veito de  ambos  não  fosse  a  dita  Rainha  esbu- 
lhada de  seus  legitimos  e  inauferiveis  direitos; 
porque  subindo  elle  D.  AíFonso  ao  trono  de 
Castella  ,  nada  terá  ElRei  de  França  que  recear 
de  seus  inimigos,  nem  das  intcrpresas  d'EIRci 
d' Aragão  :  sendo  que  pelo  contrario  apode- 


raiido-se  este  d'aquelle  reino,  de  que  já  se  co- 
meça intrusamente  a  intitular-se  Rei  ,  ne- 
nhuma duvida  pôde  haver  que,  medrando  em 
pujança ,  virá  a  ser  formidável  e  perigoso 
tanto  para  ElRei  de  França  como  para  ElRei 
de  Portugal :  motivo  por  que,  lhe  roga  haja  de 
favorecer  ajusta  causada  Rainha  sua  sobrinha 
e  esposa  contra  os  que  pretendem  esbulhál-a 
do  trono  que  lhe  pertence  por  legitima  suc- 
cessão;  no  qual  para  assegurai -a  elle  D.  Af- 
fonso  escreve  ao  summo  Pontífice,  pedindo- 
Ihe  haja  de  interpor  neste  negocio  a  sua  au- 
toridade, e  roga  a  Luiz  XI  lhe  escreva  no 
mesmo  sentido  (155). 

Pariz.  —  Nesta  data  accusa  Luiz  XI  nesta  An.  hts 
carta  recepção  da  que  em  8  de  Janeiro  lhe  es- 
crevera D.  Aífonso  V  por  seu  Arauto  Lisboa, 
e  diz-lhe  como  tendo  enviado  Olivier  LeRoux 
a  Portugal,  a  quem  encarregara  de  responder- 
Ihe  sobre  os  artigos  d'ella,  estando  este  em 
caminho  recebera  a  segunda  de  30  do  mesmo 
mez,  e  porque  nella  lhe  rogava  ElRei  de  Por- 
tugal houvesse  de  apoiál-o  em  suas  pretenções 
perante  o  Papa  ,  lhe  afiança  que  sem  demora  o 
fizera,  escrevendo-lhe  com  sunima  eíficacia  so- 
bre aquelle  assumpto  por  via  d'um  seu  enviado 


(l55)Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.9,G75,docum.  101 
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que  despachara  para  a  Roma,  a  quem  cncom- 
mendára  de  ajudar  ao  de  Portugal  em  tudo 
quanto  cumprisse  ao  bom  êxito  d'aque]le  ne- 
gocio (1 5G). 

An.  1475  Instruccões  dadas  por  Luiz  XI  Rei  de  França 
a  Olivier  Le  Roux,  quando  o  mandou  a  ElRei 
D.  Affbnso  V  de  Portugal. 

Primeiramente,  depois  da  appresentaçao  da 
carta  de  crença,  e  das  saudações  acostuma- 
das, jMestre  Olivier  Le  Roux  dirá  a  ElRei  de 
Portugal,  que  ElRei  de  França  recebeo  em  seu 
devido  tempo  as  cartas,  que  o  dito  Rei  de  Por- 
tugal lhe  escrevera  por  via  de  seu  Arauto 
Lisboa,  nas  quaes  fazia  menção  dos  requeri- 
mentos ,  e  oííerecimentos  dos  fidalgos  ,  e 
pessoas  principaes  do  Reino  de  Castella, 
relativamente  ao  seu  desposorio  com  a  filha  do 
defunto  Rei  de  Castella;  obrigando-se  ellas  e 
elles  a  ajudai  o,  tomálo,  e  reconhecêl-o  por 
seu  Rei  e  Senhor  :  no  qual  casamento  o  dito 
Rei  de  Portugal  se  determinara  a  enten- 
der, concluindo-o,  em  conformidade  do  re- 
querimento dos  Grandes  de  Castella  :  o  que 
assentou  devia  notificar  a  ElRci  de  França , 
para  o  fim  de  renovar  as  allianças,  que  em 
todo  o  tempo  existirão  entre  os  Pieis  de  França 
e  de  Castella;  ])romettendo  juntamente,  caso 


(156)  Mss,  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  9,675-D,  docum. 
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o  Reino  de  Castella  lhe  ficasse  pertencendo,  de 
empenhar  sua  íc  e  real  palavra  de  fazer  com 
El  Rei  de  França  paz,  e  allianca  indissolúvel. 

E  para  que  Mestre  01  i vier  Le  Roux  ficasse 
bem  sciente  do  conteiído  das  ditas  cartas,  foi- 
Ihe  dada  copia  d'ellas  em  Latim  e  Francez. 

Dirá  a  EIRei  de  Portugal  que,  com  quanto  o 
dito  seu  Arauto  Lisboa  não  viesse  nomeado 
nas  ditas  cartas,  e  somente  no  fim  d'ellas  se 
fizesse  menção  de  ser  elle  o  portador,  sem  to- 
davia ser  nomeado  ;  EIRei  de  França  não  obs- 
tante ouvira  longamente  tudo  quanto  por  elle 
foi  dito  acerca  do  conteúdo  das  ditas  cartas  ,  e 
folgara  muito  de  saber  do  bom  estado,  e  dis- 
posição da  saúde  d'ElRei  de  Portugal,  e  do 
aíTecto  que  elle  tem  a  EIRei  de  França,  bem 
como  do  desejo,  que  lhe  assiste  de  ter  com 
elle  união,  confederação,  e  allianca. 

E  porque  pelas  sobreditas  cartas  EIRei  de 
Portugal  se  obriga  a  tratar  allianca  com  EIRei 
de  França,  para  que  o  dito  Rei  nisso  faça 
fiança,  deve  EIRei  de  Portugal  reflectir,  que 
tendo  allianca  com  os  Inglezes,  antigos  inimi- 
gos de  França,  será  mister  que  declare  como, 
e  em  que  forma  entende  fazer  a  sobredita  pro- 
posta allianca  com  ElRci  ile  França,  em  nome 
do  qual  poderá  Mestre  Le  Roux  assegurar-lhe 
a  boa  vontade  e  aífecto,  e  o  desejo  que  tem  de 
em  tudo  o  contentar. 

Dirá  mais  o  mesmo  Olivier  Le  Roux,  que 
a  ElPiei  de  França  parece-lhe  bem ,  que  as 
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alliancas  entre  os  reinos  de  França  e  de  Cas- 
tella  não  sejão  de  outra  maneira  para  com  El- 
Rei  de  França ,  do  que  forão  para  cora  os  Reis 
seus  predecessores,  do  tempo  dos  quaes  as 
ditas  alliancas  entre  França  e  Castella  forão 
contra  todos  em  geral  e  sem  excepção  de  pes- 
soas ,  tornando-se  as  que  erão  amigas  ou  ini- 
migas d'um,  amigas  ou  inimigas  do  outro. 

Dirá  que  ElRei  de  Portugal  seu  irmão  bem 
deve  de  entender,  que  os  reinos  de  França  e 
de  Castella  sendo  contiguos,  ElRei  de  França 
tem  grandissimo  interesse  por  si ,  e  por  seus 
vassallos,  que  o  reino  de  Castella  tenha  por 
senhor  um  principe,  que  deseje  manter  e  con- 
servar as  antigas  amizades,  confederações,  e 
alliancas,  que  entre  os  dous  reinos  subsistião, 
e  que  não  seria  razoável  ajudasse  a  enq^ossar- 
se  dodito  Reino  de  Castella  o principe,  que  íi- 
casse  sendo  seu  inimigo,  antes  pelo  contrario 
áquelle  que  fosse  e  quizesse  ser  seu  amigo,  e 
ai  liado. 

Fará  também  o  dito  Olivier  Le  Roux  sa- 
ber a  ElRei  de  Portugal ,  como  ElRei  d'Aragão 
enviou  por  Embaixador  a  ElRei  de  França  o 
Conde  do  Prado  e  outros  em  seu  nome  e  em 
nome  de  seu  filho  ElRei  de  Castella  e  de  sua 
mídlier  a  Infanta  D.  Izabel,  irmã  do  fallecido 
Rei  D.  Henrique,  propor-lhe  paz  definitiva, 
confederação,  e  alliança  indissolúvel,  por  elles, 
seus  reinos,  succcssores  ,  evassallos  contra  to- 
dos em  geral,  renunciando  a  qualquer  outra  ai- 
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liaiiça  que  possSo  haver  feito,  e  para  tratar 
juntamente  do  casamento  do  Delphim  filho  e 
herdeiro  d'ElRei  de  França  com  a  filha  do  dito 
Piei  d' Aragão  e  da  dita  Infanta  D.  Izabel  sua 
mídher,  e  sobre  isto  fizerão  apresentar  a  El- 
Rei  de  Franca  vários  artigos,  dos  quaes  Oh- 
vier  Le  Roux  leva  copia,  para  mostrar  a 
ElRei  de  Portugal ,  conforme  julgar  neces- 
sário. 

Dirá  que,  a  respeito  dos  taes  artigos ,  ElRei 
de  França  não  tomara  conclusão,  mas  somente 
enviara  seu  Embaixador  a  ElRei  d' Aragão, 
para  inteirar-se  mais  explicitamente  da  subs- 
tancia d'elles,  com  poderes  para  tratar ;  mas 
com  instrucção  de  não  concluir,  sem  primeiro 
dar  parte  a  ElRei  de  França;  e  que  tlepois, 
havendo  recebido  as  cartas  d'EIRei  de  Portu- 
gal, lhe  ordenara  expressamente  de  nada  con- 
cluir sem  o  informar,  para  saber  se  tal  era  a 
sua  real  vondade ,  querendo  ElRei  de  França 
ter  a  liberdade  de  contrahir  alliança  com  o  que 
melhor  lhe  convier. 

Dirá  mais  o  dito  Mestre  Olivier  Le  Roux 
que,  em  consideração  das  nobres  e  excel lentes 
virtudes,  que  concorrem  na  pessoa  d'ElRei  de 
Portugal,  sempre  ElRei  de  França  lhe  teve 
mais  amizade,  que  a  qualquer  outro,  aman- 
do-o  singular  ,  e  cordialmente  ;  e  ElRei  de 
Portugal  bem  sabe  como ,  des  que  subira  ao 
trono,  desejara  ter  alliança  e  fraternal  confe- 
deração com  ellc,  recebendo-o  por  seu  irmão 
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em  armas,  por  cujo  motivo  comojálh'o  fi- 
zera saber  por  Vasco  de  Souza ,  e  para  o  fim 
de  se  achar  em  liberdade  de  contrahir  a  dita 
confraternidade  cm  armas ,  não  a  fizera  com  o 
defuncto  Rei  Henrique,  c  a  dei.xára  expressa- 
mente pela  razão  acima  dita  ,  como  então 
communicára  a  Messer  Lopes  d' Almada.  Do 
que  pôde  EIRei  de  Portugal  entender  quanta 
amizade  e  amor  EIRei  de  França  lhe  tem. 

E  que  todavia  a  dita  alliança,  confederação, 
e  confraternidade  não  ti  verão  então  lugar,  em 
razão  das  difficuldades,  que  fizera  EIRei  de 
Portugal  por  ser  alliado  dlnglaterra;  motivo 
por  que  EIRei  de  França  bastante  razão  tem, 
para  querer  saber  que  confederação  o  dito  Rei 
de  Portugal  entende  fazer  com  clle,  e  se  está 
resoluto  a  contrahíl-a,  e  fazèl-a  contra  todos 
em  geral,  e  sem  excepção  de  pessoa,  tomando 
cada  um  d'elles  por  amigos ,  e  por  inimigos  os 
amigos,  e  inimigos  do  outro. 

Isto  observado ,  JMestre  Olivier  Le  Roux 
dirá  que,  sem  embargo  das  demoras  e  difficul- 
dades ,  que  a  este  respeito  tem  havido,  o  grande 
e  verdadeiro  amor,  que  EIRei  de  França  tem 
a  EIRei  de  Portugal  se  não  tem  esfriado ,  nem 
mudado;  que  pelo  contrario  sempre  lhe  guarda 
o  mesmo  aífecto  em  razão  das  grandes,  e  ex- 
cellentes  virtudes,  que  nelle  se  achão;  dese- 
jando sempre  tél-o  por  alliado,  quando  for  de 
sua  vontade  concluir  com  elle  as  allianças  de 
Castella,  taes  e  quaes  hão  sido ;  a  saber  :  sendo 
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seu  alliado  contra  todos  em  geral ,  e  sem  ex- 
cepção de  pessoa  alguma,  tomando  cada  um 
por  amigos,  e  por  inimigos  os  amigos  e  ini- 
migos do  outro,  e  mandando  pessoa  com  po- 
deres sufíicientes  para  tratar,  ElRei  de  França 
de  mui  boa  vontade  entenderá  nisso ,  por  tal 
maneira,  que  ElRei  de  Portugal  terá  motivo 
para  estar  contente,  e  para  conhecer  o  verda- 
deiro e  perfeito  amor,  que  ElRei  de  França  lhe 
tem. 

E  se  o  dito  Rei  de  Portugal  pretender,  e  disser 
que,  em  razão  do  reino  de  Gastei  la  está  prompto 
a  contrahir  a  sobredita  alliança,  e  que  o  reino 
de  Portugal  tocando  a  seu  filho,  poderá  este 
conservar  do  mesmo  modo  a  alliança,  que 
tem  com  Inglaterra;  responder-se-lhe  ha,  que 
seria  cousa  estranha  terem  o  pai  e  o  filho  al- 
lianças  inteiramente  contrarias,  porque  nesse 
caso  seria  necessário  que  fossem  inimigos ; 
assim  que,  é  indispensável  que  o  reino  de  Por- 
tugal fique  comprehendido  na  alliança  entre 
Castella  e  França,  e sobre  este ])articular  poderá 
Mestre  Le  Roux  argumentar  com  o  exemplo 
d'ElRei  d'Aragão  que  quiz  renunciar  á  alliança 
d'lnglaterra  para  unir-se  elle  e  seus  reinos  com 
França. 

E  se  assim  mesmo  o  dito  Rei  de  Portugal  não 
quizer  condescender  a  pòr  o  reino  de  Portugal 
na  alliança  de  França ,  Mestre  Olivier  Le 
Roux  lhe  dirá  que  ElRei  de  França  não  deixará 
por  isso  de  trabalhar  em  seu  favor,  mas  que  a 
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tratar  comelleallianca,  deverá  esta  ser  como  as 
dos  tempos  passados,  a  saber  contra  todos  sem 
restricção,  nem  excepção  de  amigos,  e  inimi- 
gos, promeltendo  ElRei  de  Portugal  de  as  ob- 
servar, e  guardar  sem  a  menor  alteração. 

E  se  o  dito  Olivicr  Le  Pioux  poder  conse- 
guir que  haja  por  muito  tempo  cessação  de 
guerra  entre  os  reinos  de  Portugal  e  de  França, 
será  sempre  útil  manter  entre  os  dous  reinos 
as  relações  de  paz,  e  de  grande  amor  e  amizade, 
e  sobre  isto  dirá  a  ElRei  de  Portugal  o  que  lhe 
parecer  que  convém. 

E  se  o  dito  Rei  de  Portugal  perguntar  por 
ventura,  porque  EiFiei  de  França  não  enviou 
pessoas  com  poderes  suííicientes  para  tratar  das 
ditas  allianças ;  o  dito  Mestre  Le  Roux  res- 
ponderá que,  visto  o  estado  das  cousas,  e  o 
conteúdo  das  cartas  d'ElRei  de  Portugal,  não 
era  razoável  mandasse  ElRei  de  França  em- 
baixada nem  mais  amplos  poderes,  do  que  os 
que  enviara  o  dito  Rei  de  Portugal ;  porque 
seria  indecoroso  para  elle  o  mandar  fazer  essa 
proposição,  sendo  que  podia  ser  refusado,  como 
em  outro  tempo  o  foi  por  ElRei  de  Portugal; 
assim  que  determinou  de  saber  primeiro  qual 
fosse  a  sua  vontade,  c  como  entendia  contrahir 
a  alliança  projectada. 

E  tratando  d'estas  cousas,  o  dito  Mestre  Oli- 
vicr Le  Roux  fará  por  saber  quem  tem  mais 
parcialidade  e  poder,  se  ElRei  de  Portugal  em 
razão  da  filha  d'EIRei  de  Castclla,  ou  ElRei  de 
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Castella  em  razão  da  irmã ,  e  de  tudo  quanto 
souber  dará  parte  a  ElRei  (157). 

Nesta  época  ElRei  D.  AfFonso  V,  achando-se  An.  1475 

■^    _  .  ,  Junho  3 

em  Placencia,  manda  a  Luiz  XI,  Rei  de  França, 
D.  Álvaro  de  Ataíde,  com  o  caracter  de  Em- 
baixador, e  ao  Licenciado  João  d'Elvas  para 
negociarem  seu  reconhecimento  como  Rei  de 
Castella,  e  para  renovação  dos  antigos  tratados 
que  existião  entre  as  duas  Coroas  de  Castella  e 
França  (1 58). 


(157)  Biblioth.R.  de  Pariz,  casa  dos  Mss.,  Códice  n.  9,675-D. 

(158)  J^ide  o  que  sobre  esta  negociação  dizem  Faria  e  Souza  , 
Europa  Portugueza  ,  T.  1 1 ,  P.  3,  cap.  3,  p.  41 1 ; — Góes,  Chron. 
do  Principe  D.  João,  cap.  47,  p.  116; — Leão,  Chron.  de  D. 
AÍTonso  Y,  cap.  50  ;  —  Ruy  de  Pina  ,  Chron.  de  D.  Affonso  V, 
cap. 193. 

Alguns  escriptores  francezes ,  e  entre  estes  Filippe  de  Co- 
mines ,  que  é  contemporâneo,  e  um  dos  mais  estimados  histo- 
riadores d'esta  nação,  culpao  estes  Embaixadores  de  não  terem 
conhecido  as  astúcias  de  Luiz  XI ,  e  de  que  este  havia  de  faltar 
á  fé,  c  promessas  que  fizera  a  ElRei  D.  Aífonso  V,  seu  amo;  e 
lembrao,  quanto  dcscernimento  deve  ter  o  Rei  na  escolha  dos 
seus  Embaixadores. 

Comines  diz  pois  o  seguinte  : 

a in  princedoit  bienregarder  quelsambassadcurs 

»  il  envoye  par  país  :  car  si  ceux-cy,  qui  vindrent  faire  Tal- 
»  liance  du  dit  Roy  de  Portugal  de  par  deça,  à  laquelle  me 
»  troiivar  prescnt ,  comme  Pun  des  deputez  pour  le  Roy, 
»  eussent  eslé  bien  sages ,  ils  se  fussent  mieux  informez  des 
D  choses  de  dcçà  ,  avant  que  de  conseiller  à  leur  maislre  ceKe 
»  venue,  qui  tant  lui  porta  de  dommage.  n  (Mem.de  Co- 
uiincs,  T.  11,  prem.  serie,  Coll.  Petitot,  p.  fi%.) 


An.  1475      PJacencia.  —  Pleno  poder   d'ElRei  D.   Af- 

Junho3    /,  , 

fonso  \  dado  a  D.  Álvaro  d'Ataide,  e  ao  Licen- 
ciado João  d'Elvas,  seus  Embaixadores  junto 
a  Luiz  XI,  Rei  de  França. 

Pelo  qual  ElPieiD.AfFonso,  intitulandoscRci 
de  Castella,  Leào  e  Portugal,  confiando  na  pru- 
dência e  fidelidade  dos  ditos  seus  Embaixa- 
dores, lhes  concede  todos  os  poderes,  facul- 
dades^ e  autoridade,  e  lhes  dá  especial  mandado 
para  tratar,  fazer,  e  assentar  paz,  amizade,  e 
alliança  em  seu  nome,  e  no  de  seus  successores 
e  herdeiros  dos  reinos  de  Castella,  Leão,  e 
Portugal,  com  o  sobredito  Rei  de  Franca  e 
seus  successores,  ou  para  todo  sempre  ou  por 
tempo  determinado,  segundo  o  teor  das  antigas 
confederações  e  pactos  subsistentes  entre  os 
reinos  de  Castella  e  Leão,  e  o  de  França,  ou  na 
fórraa  que  mais  conveniente  for,  declarando, 
interpretando,  mudando,  ajuntando,  ou  dimi- 
nuindo o  que  nos  artigos  das  sobreditas  antigas 
confederações  parecer  ambiguo,  imperfeito, 
escuro,  ou  por  qualquer  outra  razão  suscep- 
tivel  de  ser  mudado,  podendo  jurar  pela  sua 
alma  e  palavra  real ,  obrigando  se  o  dito  Sobe- 
rano a  confirmar,  ratificar,  e  observar  fiel- 
mente quanto  for  acordado  entre  os  ditos  seus 
Embaixadores  e  EIRei  de  França ,  ou  pessoas 
por  elle  para  aquelle  effbito  nomeadas  (1 59j. 

(159)  Dumont,  Corps  Diplom.,  T.  3,  P.  1,  p.  516. 
Frédcric  Léoiiard,  Recueil ,  ctc. ,  T.  1,  p.  143  ,  inserto  no 
Tratado. 
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Tratado  de  lisa  oífensiva  entre  ElRei  D.  Af-  An.  1475 

"-"  .  Sekem- 

fonso  V,  e  Luiz  XI ,  Rei  de  Franca,  contra  El-    bros 
Rei  D.  Fernando  d' Aragão. 

No  qual  se  estipulou  que  ElRei  de  Franca 
ajudaria  ao  dePortugal  na  conquista  dos  reinos 
de  Castella  e  Leão,  com  as  condições  seguintes : 
Que  todas  as  cidades,  villas,  lugares,  castellos 
e  fortalezas  que  fossem  tomadas  ou  conquista- 
das por  terra  e  por  mar  pelas  tropas  d'ElRei 
de  França,  nos  dominios  do  reino  d'Aragão  e 
de  Valença,  serião  sem  diííiculdade  entregues 
e  restituidas  a  ElRei  de  Portugal,  e  íicarião 
para  sempre  pertencendo  a  essa  Coroa.  E  pelo 
mesmo  theor  que  todas  as  cidades,  villas,  lu- 
gares, castellos  e  fortalezas  do  principado  da 
Catalunha  e  condado  de  Russilhão  e  Sardenha, 
ilhas  de  Mavorca,  Minorca  e  Iviça,  as  quaes 
caíssem  em  poder  dos  Portuguezes,  serião  en- 
tregues a  ElRei  de  França ,  para  ficarem  para 
sempre  annexas  a  sua  Coroa  (160). 

Soissons.  —  Tratado  ou  tregoas  mercantis  An.  1475 
celebradas  entre  Luiz  XI,  Rei  de  França,  e   brois 
Carlos,  ultimo  Duque  de  Rorgonha. 

No  art.  XII  d'este  tratado  de  tregoas  se  esti- 
pulou serião  nellc  comprehendidos  os  alliados 
de  ambas  as  altas  parles  contractantes  abaixo 


(IGO)  Preuves  des  Mémoires  de  Comines,  par  Lenglet-Du- 
ircsnoy,  T.  3,  p.  406. 
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nomeados,  que  assim  o  houvessem  por  bem, 
a  saber  :  por  parte  d'ElRei  de  Franca,  os  Reis 
de  Castella  e  Leão,  d'Escossia,  de  Dinamarca, 
de  Jerusalém  e  Sicilia,  de  Hungria,  e  os  Duques 
de  Sabóia,  Lorrena,  o  Bispo  de  Metz,  as  Repu- 
blicas de  Florença  e  de  Berne,  e  os  alliados 
d'estas  que  havião  sido  comprebendidos  no 
tratado  de  tregoas  de  1472.  E  por  parte  do 
Duque  de  Borgonha,  ElRei  de  Inglaterra,  EiRei 
d'Escossia,  ElRei  de  Portugal,  e  os  de  Jeru- 
salém e  Sicilia,  de  Aragão,  de  Dinamarca, 
Hungria  e  Polónia ,  os  Duques  de  Bretanha, 
de  Milão  e  Génova,  e  outros  muitos  (1G1). 

An.  1475      Confirmação  e  renovação  dos  antigos  tra- 

Setem-  -  ,  -  .  '~ 

bro23  tados  de  paz  e  amizade  entre  os  reinos  de  Cas- 
tella e  Leão,  e  o  de  Franca,  por  Luiz  XT  e  o 
Senhor  D.  Affonso  V,  na  qualidade  de  Rei  de 
Castella. 

Por  este  tratado  se  confirmarão  os  de  1408, 
1435, 1455,  celebrados  entre  os  Reis  de  França 
e  de  Castella  nos  precedentes  reinados,  ficando 
confirmadas  e  renovadas,  ipso  facto ,  as  anti- 
gas allianças,  que  havião  subsistido  entre  as 
duas  Coroas,  sendo  Plenipotenciários  de  Por- 


(IGI)  Olivier  de  La  Marche,  Mem.,  cap.  7,  T.  10,  CoU.  de 
Petitot,  p.  410. 

Duinont,  Corps  Diplom.,  T.  3,  P.  1,  p.  505. 
Frédéric  Léonard,  Rccueil,  etc,  T,  1,  p.  134. 
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tugal  D.  Álvaro  de  Ataide,  e  outros  Embaixa- 
dores (162). 

Nesta  data  LuizXI,  Rei  de  Franca,  promulga  ah.  1475 
uiiia  carta  patente  sobre  o  soccorro,  que  dava   tro  n 
a  ElRei  D.  Affonso  V  de  Portugal,  e  na  qual 
reconhece  o  Monarca  portuguez  na  qualidade 
de  Rei  de  Castella. 

Neste  documento  diz  ElRei  de  França  que 
para  soccorrer,  e  ajudarão  seu  mui  caro,  e  mui 
amado  irmão,  primo,  e  alliado  ElRei  de  Por- 
tugal e  Castella  contra  os  seus  inimigos,  e  ad- 
versários que  lhe  retém,  e  occupão  o  dito  reino 
de  Castella,  ou  parte  d'elle,  e  outros  paizes  e 
senhorios  que  lhe  pertencem,  tem  determinado 
mandar  uma  boa,  e  grande  armada  tanto  por 
mar  como  por  terra  áGuipuscoa,  e  Biscava,  ou 
aonde  for  necessário  o  dito  auxilio ;  nomea  para 
commandante  em  chefe  da  dita  expedição  a  seu 
primo  o  sí/e  d'Albret  (103).  Para  este  eífeito 
confere  ao  dito  General  amplissimos  poderes 
para  subjugar  e  trazer  á  obediência  d'ElRei  de 
Portugal  os  ditos  paizes,  e  para  receber  os  ju- 
ramentos de  fidelidade  de  todos  os  que  vol- 


(162)  Dumont,  Corps  Diplom.,  T.  3,  P.  1,  p.  509. 
Frédéric  Leonard,  Piecueil ,  ele,  T.  I,  p.  143. 

(163)  Este  sire  d'Albret,  era  Alano  o  Grande,  f^icle  l'Art  de 
Terifier  les  dates,  T.  9,  p.  273  e  seg.,o  qual  nos  seus  litulos  se 
dizia  Conde  de  Dreux  e  de  Penlhievre.  Era  pai  de  João,  Rei  de 
Navarra, 
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tarem  á  obediência  d'EIRei  de  Portugal  (164). 

^"únhJ^  Nesta  época  ElReiD.  Aífonso  V,  hesitando  entre 
as  communicacões  que  Luiz  XI  fizera  por  uma 
parte  aos  seus  Embaixadores  de  que  tratámos 
em  outro  lugar,  e  por  outra  desconfiado  da  rea- 
lidade das  promessas  do  dito  Rei  de  Franca, 
determinou  voltar  de  Castella  a  Portugal,  ed'ali 
passar  logo  a  França ,  pensando  que  indo  em 
pessoa  mais  facilmente  poderia  alcançar  a  ajuda 
que  desejava,  fazendo  a  Luiz  XI  o  serviço  de 
alcançar  a  paz  com  o  Duque  de  Borgonha. 

Chegando  ao  Porto,  expede  d'a]i  para  Franca 
como  enviado  Pedro  de  Souza,  afim  de  parti- 
cipar a  Luiz  XI  a  sua  ida  (1 65). 

An.  1170      ElRei  D.  Aífonso  V  parte  para  Franca  em 

Agosto  .'  '■ 

uma  armada  de  16  navios  que  mandou  juntar 
em  Lisboa,  acompanhado  de  2,200  homens,  e 


(164)  Marlene  ,  F^elerum  scriptorum  T.  1  ,  p.  1603  in  Epis- 
tolis  et  Diplomatibus.  Souza, Tlist.  Gcneal.  daC.  R.  Prov.,  T.  2, 
p.  6. 

(165)  Ruyde  Pina,  Chron.  de  D.  Affonso  V,  cap.  193,  p.567 
(T.  1  de  Inedit.  de  Hist.  Port.  da  Academ.  R.  das  Scienc.). 

Góes,  Chron.  do  Príncipe  D.  João,  cap.  88,  p.  200. — Leão, 
Chron.  dos  Reis,  T.  4,  cap.  60,  p.  425,  ediç.  de  Lisboa,  1780. 

Ruy  de  Pina  diz  que  para  maior  brevidade  da  -siagem,  se 
determinara  que  ElRei  fosse  pelo  mar  do  Ponente,  e  saisse  em 
Bretanha  ,  mas  que  se  mudara  de  accordo  para  o  mar  do  Le- 
vante ;  porque  peio  outro  mar  Oceano  poderia  ElRei  D.  Fer- 
nando receber  maior  contradirão,  por  razão  da  frota  de  Galliza, 
e  Biscaya,  com  que  seria  mais  poderoso  {ibid.). 
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tendo  arribado  a  Lagos,  ali  veio  cumprimentar 
ElRei  o  famoso  corsário  francez  Cidlom  cer- 
tificado já  das  allianças  que  havia  entre  Por- 
tugal e  a  França.  ElRei  o  recebeo  mui  gracio- 
samente, em  consequência  do  serviço  que  elle 
já  tinha  feito  a  Portugal,  quando  o  ajudara  a 
levantar  o  cerco  de  Ceuta ,  quando  esta  praça 
fora  cercada  pelos  Castelhanos  conjunctamente 
com  os  Mouros.  Chega  ElRei  a  Colliure,  des- 
pede os  navios  em  que  fora  de  Portugal.  Neste 
porto  de  França  se  achava  já  um  capitão  d'El- 
Rei  de  França,  que  recebeo  o  Monarca  por- 
tuguez,  e  dispoz  tudo  para  a   sua  jornada. 
ElRei  é  recebido  em  Perpinhão  com  grande 
pompa.  Os  governadores  d'esta  cidade  mandão 
soltar  todos  os  presos  por  acatamento  á  pessoa 
real;  o  que  igualmente  se  praticou  em   todas 
as  cidades  de  França  por  onde  ElRei  tran- 
sitou. 

D'esta  villa  expedio  o  Senhor  D.  AíTonso  V, 
D.  Francisco  d' Almeida  a  Luiz  XI,  a  notificar- 
lhe  a  sua  chegada;  e  poz-se  depois  a  caminho 
e  visitou  Narbonna,  Montpelier,  Besiers,  Nis- 
mes,  c  d'esta  cidade  deixou  a  estrada  que  vai  a 
Avinhão,  e  tomou  o  caminho  de  Lião,  onde  não 
entrou  por  causa  da  epidemia  que  ali  grassava. 
Neste  ponlo  veio  ao  seu  encontro  o  Duque  de 
Bourbon  cumprimentál-o ,  vindo  acompa- 
nhado de  um  numeroso  cortejo.  Recebeo  de- 
pois um  recado  de  Luiz  XI,  manifestando-lhe 
a  alegria  que  tinha  com  a  sua  vinda.  Chega  depois 
III.  y 
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a  Biirges,  onde  descançou  alguns  dias,  durante 
os  quaes  vierão  ali  cumprimentál-o,  c  fazer- 
Ihc  companhia  duas  personagens  por  mandado 
d^ElRei  de  Franca,  para  lhe  mostrarem  algu- 
mas cousas  e  as  fortalezas.  Em  uma  abbadia  de 
Benedictinos  mostrão  a  ElKei  um  mui  rico  e 
antigo  livro  da  Historia  de  Lancelote. 

ElRei  D.  Affonso  V  é  recebido  e  aposentado 
em  Tours  (166)  com  grande  ceremonial.  As 
chaves  da  cidade  lhe  forão  apresentadas  á  en- 
trada. 

An.  14:6      Nesta  época  manda  o  Duque  de  Bretanha 

(antes  ('e  . 

Junho  Embaixadores  a  ElPvei  D.  Affonso  \  pedindo- 
Ihe  de  novo  a  ratificação  das  pazes  que  entre 
clles  erão  feitas,  com  algumas  addições,  e  assim 
se  concordarão ,  e  para  a  confirmação  d'estes 
ajustes  mandou  ElRei  a  Bretanha  um  seu  Rei 
d' Armas  chamado  Pelicano  ,  a  quem  o  Duque 
fez  muitas  mercês,  pelo  contentamento  com 
que  recebeo  as  pazes  (167). 

(166)  Ruy  de  Pina,  Chiou.  d'ElRei  D.  Aílonso  V,  p.  567  a 
570,  T.  1  d'Ineditos. 

M.  de  Barante,  na  sua  Historia  dos  Duques  de  Borgonha, 
T.  11,  p.  136,  diz  que  a  armada  em  que  ElRei  viera  para 
França  era  commandada  pelo  Yice-Almirante  Coulon ,  mas 
Ruy  de  Pina  não  só  nos  indica  que  a  armada  fora  preparada  cm 
Lisboa,  mas  que  Coulon  era  um  corsário,  eque  só  veio  a  Lagos, 
onde  ElRei  arribara.  Portanto  não  fora  o  commandante  da 
dita  ai-mada. 

(167)  D.  rSunes  de  Leão,  Chron.  dos  Reis,  T.  2,  p.  249,  ediç. 
de  Lisboa  de  1780. 

Este^autor  refere  qu»  os  BretSes  continuarão  a  roubar  os 
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Carta  Patente  do  Duque  de  Bretanha   con-  An.  nu 
cernente  á  execução  das  tregoas,  e  ás  reclama- 
ções das   tomadias  feitas  no  decurso   d'ellas 
pellos  vassallos  de  Bretanha  e  de  Portugal. 

Depois  de  haver  ponderado  no  preambulo, 
quão  louvável  cousa  fosse  e  quão  agradável  a 
Deus  a  conservação  da  Paz  entre  os  Principes 
Christaòs,e  seus  vassallos;  observa  o  Duque 
que  tendo-se  nos  tempos  atrás  commettido  não 
poucos  actos  de  hostilidades  entre  os  vassallos 
de  Bretanha  e  de  Portugal ,  sem  embargo  das 
tregoas  que  subsistião  entre  as  duas  coroas  ,  e 
havendo  El  Rei  de  Portugal  por  sua  carta  pa- 
tente que  elie  Duque  recebera  por  via  de  Peli- 
cano oíficial  d'armas  dePortugal,  manteúdo  em 
seu  vigor  as  ditas  tregoas ,  abrogado  e  decla- 
rado de  nenhum  effeito  qualquer  reclamação 
feita  da  parte  de  seus  vassallos  por  perdas 
e  damnos  em  razão  das  tomadias  eífeituadas 


navios  portuguezes  depois  das  tregoas  de  que  já  fizemos  menção 
no  Icxlo  ,  p.  10,  eque  sabendo  EIRei  d'isto ,  arniou-se  contra 
clles,  c  doo  licença  a  seus  vassallos,  que  podessem  fazer  repre- 
sálias em  qualquer  fazenda  que  encontrassem  pcrlcnccnle  aos 
ditos  r.relOes,  pelo  que  estes  forão  postos  cm  estado,  que  não 
tratav5o,nem  ousavão  sair  de  seus  portos.  O  que  vendo  o  Duque 
de  Bretanha  ,  e  a  diminuição  ,  que  havia  em  suas  rendas,  e  as 
perdas ,  e  estragos  de  seus  vassallos, mandara  depois  neste anno 
de  14  70  Embaixadores  a  EIRei ,  como  dizemos  no  texto  (fúlc 
Nun.  de  Leão,  //-/é/.  ,  p.SíO).  Este  acontecimento, c  as  transac- 
ções que  cm  consequência  d'elle  se  passarão  ,  se  confirmão  pelo 
doo«mento  de  29  d'Agosto  do  dito  anno  que  vai  acima  no  texto, 
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pelos  vassallos  de  Bretanha,  em  reciprocidade  o 
Duque,  ouvido  primeiro  o  seu  conselho,  ordena 
pelo  mesmo  theor  sejao  também  de  nenhum 
cfíbitoas  reclamações  d'esta  natureza  feitas  por 
seus  vassallos  contra  os  de  Portugal ,  aos  quaes, 
segundo  o  theor  das  ditas  tregoas,  concede  novo 
seguro  para  que  possão  livremente  transitar 
e  commerciar  nas  terras  do  dominio  do  Du- 
cado de  Bretanha,  declarando  nuUa  toda  a  re- 
clamação de  perdas  e  damnos  fundada  sobre  as 
tomadias  anteriormente  feitas,  e  promettendo 
guardar  e  fazer  guardar  as  sobreditas  tregoas 
conforme  o  que  nellas  fora  estipulado  (108). 

An.  1476  Tours.  —  Sabendo  ElRei  D.  AfFonso  V  que 
bro™  Luiz  XI  vinha  velo  a  Tours ,  discorre  com  os 
do  seu  Conselho  qual  seria  o  ceremonial  com 
que  receberia  ElRei  de  França,  e  determina 
de  sair  a  pé  ao  seu  encontro,  ou  ao  menos  ir 
ate  ás  escadas  do  Paço.  Luiz  XI  tendo  porém 
sabido  d'isto,  para  impedir  este  ceremonial, 
mandou  adiante  dous  Principes  da  sua  família, 
os  quaes  quando  Elllei  se  dispunha  a  sair ,  o 
impidirão  mui  cortezmente.  Avistão-se  os  dous 
soberanos  na  salla  (1(39) ,   e  se  abração  incli- 


(168)  Archivo  Real  da  Tone  do  Tombo,  Gaveta  18,  maço  3, 
n.  56. 

ndc  Coes,  Chron.  do  Principe  U.  Jo^o,  T.  3,  p.  ?29. 

(160)  Uuy  de  Pina,  Chron.  de  D.  AíTonso  V,  p.  571.  — Esle 
Chronista  diz  que  Luiz  XI  vinha  veotido  da  fóiBH  seguinte : 
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nados  os  joelhos,  tendo  os  barretes  nas  màos. 
E  tendo  El  Piei  de  França  assim  abraçado  o 
nionarcliaPortugiiez,  com  os  olhos  noceo  disse, 
que  dava  muitas  graças  a  N.  S.  e  a  S.  Martinho, 
por  lhe  terem  feito  tanta  mercê,  que  a  seu 
Reino,  e  casa  o  viesse  ver,  e  visitar  um  tama- 
nho Rei,  que  elle  desejara  tanto  ver,  e  ter 
por  irmão,  e  amigo,  e  que  porém  elle  não 
cresse  que  era  vindo  em  Reino  estranho,  mas 
no  próprio  seu;  porque  assim  se  faria  nelle 
todo  o  seu  prazer,  e  serviço,  como  nos  de  Por- 
tugal. E  depois  destes  cumprimentos  se  reco- 
lherão á  camará ,  á  entrada  da  qual  houve 
grande  debate  entre  os  dous  Monarchas,  sobre 


«  ElRei  de  França  vinlia  com  hum  soo  barrete  na  caberá 
»  tendo  já  delia  tirado  Imm  chapeo  e  duas  grandes  carapuças, 
»  e  trazia  solto  hum  sayo  curto  de  máo  pano ,  e  cinta  uma 
«  espada  d'armas  muyto  comprida ,  com  a  guarnição  de  ferro 
D  limada,  e  humas  botas  calçadas,  e  nos  pés  as  esporas  do 
»  mesmo  jaez  da  espada  ,  e  ao  pescoço  huma  beca  de  chama- 
»  lote  amarelo,  forrada  de  cordeiras  brancas  nniyto  ^ros- 
»  seiras,  e  suas  calças  brancas  antre  talhadas  de  muytas 
»  cores.  »  {Ibid. ) 

Esta  relação  de  Ruy  de  Pina ,  sobre  o  visluario  de  Luiz  \J, 
concorda  com  o  que  se  lè  em  Comines,  quando  trata  do  modo 
por  que  ia  vestido  o  dito  Monarca  no  dia  da  sua  entrevista  cniu 
o  Rei  de  Castella  em  MGS,  pois  este  historiador  diz  que  nin- 
guém se  vestia  pior  no  seu  tempo  do  que  Luiz  XI  (Mem.  de 
Comines,  liv.  3,  p.  478,  T.  11,  Coll.  de  Petitot). 

A  relação  da  entrevista  dos  dous  Soberanos  francez  e  hespa- 
nhol,  íl  qual  se  achou  presente  o  Embaixador  de  Portugal,  é 
mui  curiosa  pelas  circunisloucias  que  d'ella  refere  o  mesmo 
Filippe  de_Comines. 
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qual  se  ciibriria,  e  entraria  primeiro  (170). 

An.  1476      Abrem-se  em  Tours  as  Conferencias  entre 
°bro     EIRei  D.  Affonso  V  e  Luiz  XI.  Este  ultimo  so- 
berano depois  de  tratar  mui  circumstanciada- 
mcnte  das  cousas  de  guerra,  concluio  que  o 
tratar-se  d'estas  era  urgente ,  e  para  este  effeito 
determinarão  de  assentar  alguns  pontos  d'esta 
matéria  com  o  Conde  de  Penamacor,  Camareiro 
Mór  d'ElRei  de  Portugal.  Nestas  Conferencias 
82  assentou  1%  que  EIRei  D.  AíFonso  V  iria  cm 
pessoa  ao  Duque  de  Borgonha,  pedir-lhe  gente 
e  ajuda  contra  Castella,  e  que  em  caso  que  pelas 
contendas  em  que  então  andava  com  o  Duque 
de  Lorrena  lh'a  não  podesse  dar,  ao  menos  to- 
maria d'elle  Duque  de  Borgonha  tal  seguran- 
ça para  EIRei  de  França,    sem  receio  da  sua 
guerra  mais  livre  e  poderosamente  o  poder 
ajudar.  2°  E  para  o  fazerem  todos  em  sua  ajuda 
com  menos  cargo ,  para  seu  effeito  devião  to- 
dos estes  soberanos  ter  um  titulo  justo,  e  le- 
gal ,  que  consistia  na  dispensa  Apostólica  para 
EIRei  D.  Affonso  poder  casar  com  sua  sobrinha 
D.  Joanna,  pois  dos  Reinos  que  a  cila  perten- 
cião  como  seu  marido  se  intitulava.   3"  Que 
logo  ali    se  nomeassem    quatro  pessoas  por 
cada    uma   das   partes  ,   afim   de    em    breve 
se  ajustarem  sobre  a  gente ,  dinheiro,  e  cousas 
que  cumpria  para  esta  empreza,   regulando 
tudo  na  melhor  oi^lem. 

(170)  Ruy  de  Pina,  Chron,,  cap.  195,  p.  571. 
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Luiz  XI  accrescentou ,  que  por  quanto  via 
por  certo  «  que  os  Castelhanos  ás  vezes  folga- 
»  vao  vender  fortalezas,  que  elle  sempre  ou- 
»  vera  por  melhor  e  mais  barato  compral-as 
))  por  dinheiro ,  que  por  guerra ,  e  que  o  di- 
))  nheiro  e  sua  pessoa  com  toda  a  gente  de  seu 
»  reino,  elle  lhe  offerecia  para  isso,  e  pei-a 
»  tudo  mais  que  á  sua  honrra,  e  Estado  com- 
»  prisse.  »  E  depois  d'ElI\ei  D.  Aííònso  ter 
agradecido  muito  ao  Monarcha  írancez  estes 
ofíerecimentos ,  se  sairão  já  de  noite ,  e  do 
meio  da  salla,  onde  primeiro  se  avistarão,  já 
com  tochas  se  despedio  d'elle  ElPtei  de  Franca 
(171). 

Tours.  — ElRei  D.  Affonso  Y,   em  conse-  An.  ais 
quencia  do  que  havia  concordado  com  Luiz  XI     bro 
manda  uma   Embaixada   a  Roma  nomeando 
seus  Embaixadores  o  Conde  de  Penamacor , 


(171)  Ruy  de  Pina,  Chron.  d'ElRei  D.  AíTonso  V,  cap.  19C, 
p.  572,  T.  1  de  Inéditos  da  Academ.  Real  das  Sciencias).  Leão, 
Chron.  dos  Reis,  T.  4,  cap.  61,  p.  429,  ediç.  de  Lisboa,  1780. 

R.  de  Pina  aecrescenta  que  ElRei  de  Franca  mandara  depois 
dizer  a  ElRei  D.  AÍTonso  V,  «  que  pêra  elle  convidar  alguma 
»  gentil  dama  ,  como  era  husanra  e  cortesia  de  seu  reyno  ,  lhe 
D  pedia  quizera  delle  tomar  cm  tanto  50,000  escudos  de  ouro,  » 
mas  ElRei  se  excusou  polidamente. 

Por  esta  occasiào  fez  ElRei  de  França  Conde  d'Abranches 
(Avranches)  D.  Fernando  d'Almada,  filho  do  illustrc  Conde 
de  Álvaro  Yaz  d'Almada  ,  que  morrco  na  batalha  d'Alfarrou- 
beira  com  o  Infante  D.  Pedro.  {Ihid.) 

\ide  Ronsado,  Nobiliar.,  T.  1  d'Almadas. 
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João  Teixeira  ,  que  depois  foi  Chanceller  Mór, 
e  Diogo  de  Saldanha.  ElRei  de  França  nomea 
por  sua  ])arte ,  e  para  o  mesmo  effeito  Mr.  de 
Saint-A  ailler ,  e  o  governador  do  Parlamento 
de  Grenoble,  sendo  o  objeto  da  sua  negocia- 
ção requererem  ao  Santo  Padre  dispensa  para 
ElRei  Affonso  V  poder  casar  com  sua  sobrinha 
a  Princeza  D.  Joanna. 

Partem  juntos  os  ditos  Embaixadores  e  acom- 
panhados de  grande  séquito  ,  se  fizerão  no 
caminho  de  Roma  por  terra,  e  chegando 
áquella  Capital  forão  logo  com  muita  honra 
recebidos  com  o  pessoas  que  representavão  dous 
Reis  taes,  como  era  o  de  França,  e  o  de  Portugal 
e  Castella  (172). 

An.  1476      ElRei  D.  Affonso  V  faz  a  sua  entrada  publica 

Nov   28  -  .  • 

em  Pariz  neste  dia.  O  Corpo  municipal,  o  Par- 
lamento, o  Chanceller  de  França ,  grande  nu- 
mero de  Prelados,  e  de  pessoas  da  nobreza  vão 
receber  ElPvei  de  Portugal  fora  das  portas  da 
cidade.  Com  este  cortejo  veio  ElRei  até  á  porta 
de  S.  Jacques,  onde  o  Prévót  des  Marchands  e 
os  demais  officiaes  o  esperavão  com  o  palio, 
debaixo  do  qual  ElRei  continuou  a  caminhar. 


(172)  Ruy  de  Pina,  Chron.  d'ElRei  D.  Affonso  V,  cap.  197, 
p.  573,  e  sobre  o  resultado,  vide  cap.  199,  p.  577,  T.  1  dos  Ined. 
da  Academia  Real  das  Sciencias). 

Leão,  Chron.  dos  Reis,  T.  4  ,  cap.  61  e  62,  p.  430  e  433, 
ediç.  de  Lisboa,  1780. 
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Logo  que  passou  diante  da  igreja  de  Santo 
Estevão  cies  Grez,  achou  o  Reitor  da  Universi- 
dade de  Pariz,  acompanhado  dos  seus  officiaes 
que  o  comprimentou  pela  sua  chegada.  Foi 
ElRei  recebido  do  mesmo  modo  pelo  Bispo  de 
Pariz  á  entrada  da  cathedral.  Depois  de  ter 
dito  as  suas  orações  ,  ElRei  se  dirigio  ao  Hotel 
de  Lourenço  Hcrbclot,  rico  negociante  de  Pa- 
.riz,  situado  na  rua  des  Proiivaires  que  lhe 
tinha  sido  destinado.  Nos  dias  seguintes  foi  El- 
Rei vértudo  quanto  havia  de  curioso  em  Pariz, 
e  nos  arrebaldes.  Em  todas  estas  digressões  ia 
ElRei  acompanhado  do  Senhor  de  Gaucour, 
Tenente  d'EiRei  de  França  em  Pariz,  a  quem 
o  Monarcha  portuguez  fez  a  honra  de  aceitar 
um  banquete  magnifico,  ao  qual  foi  admittido 
um  grande  numero  de  Senhores  de  Pariz  (1 73). 


(173)  Filibien,  Hist.  de  Pariz,  continuada  por  D.  Lobineau 
da  Congregação  de  S.  Mauro,  T.  2  ,  p.  870,  n.  50.  Os  detalhes 
d'esta  reccprão  em  Pariz  se  encontrão  no  T.  2  do  Cérémonial 
f rançais,  p.  712.  Comines,  Mem.  de  LouisXI,  liv.  5,  c.  7. 

Esta  data  da  Historia  citada  não  está  em  harmonia  com  a  do 
Chronista  portuguez  Ruy  de  Pina  ,  cuja  autoridade  histórica  é 
também  importante  ,  pois  além  da  sua  grande  instrucção  das 
cousas  do  seu  tempo,  colheo  as  noticias  para  a  sua  Chronicacm 
documentos  e  testemunhos  contemporâneos. 

Na  relação  franceza  se  diz  do  modo  mais  positivo  que  a  en- 
trada d'ElRei  em  Pariz  fora  aos  28  de  Novembro  de  1476,  e 
Ruy  de  Pina  diz,  p.  57 G,  cap.  198  :  «  Que  depois  da  morte  do 
»  Puque  de  Borgonha  (que  foi  em  5  de  Janeiro  do  anno  se- 
»  guinte  de  1477),  ElRei  de  França  mandara  logo  recado  a 
D  ElRei  D.  Affonso  V  pedindo-lhe  com  palavras  de  grande 
»  esperança ,  que  cm  tanto  se  fosse  como  logo  foi  aposentar-se 
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Luiz  XI,  em  commeraoração  da  entrada  d'El- 
Rei  D.  AíTonso  V,  concedeo  o  perdão  a  muitos 
prisioneiros. 


»  em  Pariz  ,  onde  esteve  até  Maio  (14  77)  que  ElPiei  de  França 
D  andou  sempre  em  sua  guerra,  fazendo,  o  acabando  o  que  lhe 
»  cumpria.  » 

Esta  recepção,  e  entrada  publica  d'ElRei  em  Pariz  aconteceo 
antes  da  sua  visita  ao  Duque  de  Borgonha. 

Filippe  de  Comines  prova  que  ElRei  D.  Affonso  V  estivera 
duas  vezes  em  Pariz ,  e  que  fura  d'esta  capital  que  partira  para 
a  Lorrena,  onde  só  se  demorara  dous  dias  :  «  Jinsi  nj-  arresta 
»  que  deux  jours ,  qu'il  ne  prit  congé  du  dit  duc  de  Bourgogne 
»  soncousin,  pours'en  retourner  à  Paris  dont  il  esloit  parti.  » 
(Comines,  p.  231,  Coll.  de  Petitot,  T.  12,  prem.  série.) 

Vemos  pois  que  Ruy  de  Pina  ignoi-ára  esta  particularidade, 
ou  antes  confundira  a  partida  de  Tours  para  a  Lorrena  quando 
esta  fora  para  Pariz,  e  logo  depois  das  conferencias  com 
Luiz  XL 

Outro  historiador  francez  contemporâneo  Jcào  de  Troyes 
confirma  isto  mesmo,  quando  reconta  a  entrada  d'ElRei  de 
Portugal  em  Pariz  pela  fornia  seguinte  :  pondo  todavia  este 
acontecimento  no  dia  23  de  Novembro  ,  e  não  em  28  :  «  Après 
»  ces  choses,  le  roy  de  Portugal  qui  pretendoit  (diz  este  A.) 
»  àluy  appartenir  les  royaulmes  de  Leon  et  de  Castille,  ensem- 
»  ble  toutes  les  Espaignes,  à  cause  de  sa  femme,  se  partit  de 
»  son  dit  royaulme  de  Portugal  et  vint  descendre  ès  marches 
»  de  France,  et  puis  vint  à  Lyon,  et  de  là  à  Tours  par  devers 
»  le  Roy,  pour  lui  requcrir  aide  et  secours  de  gens,  pour  luy 
»  aider  à  recouvrer  les  dits  royaulmes.  Et  fut  reru  du  Roy 
»  moult  bcnignement  et  honorablement,  et  apres  ce  qu'il  eust 
D  este  audit  lieu  de  Tours  par  certain  espace  de  temps,  ou  il 
»  fut  fort  festoyé  etentretenu  de  plusieurs  seigneurs,  et  nobles 
»  hommes  estant  avec  le  Roy  et  tout  aux  couts  et  dcspens  du 
D  Roy.  Ledit  roy  de  Portugal  print  congé  du  Roy  et  s'en  vint  à 
»  Orleans,  ou  il  luy  fut  fail,  honneslc  recucil  ,  et  npres  sen 
»  partit  du  dit  Orleans  et  vint  cn  la  honne  filie  et  cite  de  Paris, 

■>■>  dedens  laquelle  il  fit  son  entree,  et  y  arriva  le  sainedy  vingt- 
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ElRei  D.  Affonso  V  depois  das  conferencias  An.  tm 

^  Novem- 

de  Tours  com  Luiz  XI ,   e  de  despachados  os     ^ro 
Eiiiljaixadores  para  Roma,  parte  de  Pariz  a 


»  troisième  jour  de  Novembie  de  1476 ,  environ  Teiire  d'entre 
»  deuxet  trois  heures  après  midy  et  y  entra  par  la  porte  Sainct 
»  Jacques.  Et  pour  aler  au  devant  de  luy  et  le  recueillir  aux 
»  champs  jusques  au  moulin  à  vent,  y  furent  tousles  estats  de 
»  Paris,  et  par  ordre,  enhonnestes  et  richeshabits,  tout  ainsi 
»  que  ce  eust  este  pour  faire  l'entree  du  Roy.  Et  premierement 
B  yssirent  hors  Paris  pour  aler  à  luy,  les  prevosts  des  marchands 
»  et  eschevins  de  ladicte  ville,  qui  pour  ladicte  Aenue  furent 
»  vestus  de  robes  de  damas  blanc  et  rouge ,  fourrees  de  inar- 
»  Ires,  Icsquels  estoient  acconipaignez  desbourgeois  et  officiers 
»  de  la  dicte  ville.  Et  apresy  fut  aussi  messire  Robert  Destou- 
»  teville  prevost  de  Paris ,  qui  estoit  accompagné  de  ses  Ijeu- 
»  tenans  civil  et  criminei ,  et  tous  les  oíFiciers  du  Roy  et  pra- 
B  ticiens  du  Chastelet,  qui  se  y  trouverent  en  grand  nombre  et 
»  honnestes  habits. 

»  En  apres  y  vint  monseigneur  le  chancelier  Doriolle,  mes- 
»  scigneurs  les  presidens  et  conseillers  de  la  Cour  de  parle- 
B  ment,  les  conseillers  et  gens  des  comptes,  les  generaux  sur 
»  le  fait  des  aydes  et  monnoyes  et  du  tresor,  avecques  grant 
»  quantilé  de  prelats,  evesques  et  arcevesques  ,  et  aultres  no- 
B  tables  hommes,  en  moult  grant  honneste  nombre  ;  et  ainsi 
B  accompaigné  que  dit  est  fut  mené  et  conduit  jusques  à  la 
B  porte  Saint-Jacques,  ou  iliec  en  entrant  par  icelle  dedens 
B  ladicte  ville  trouva  de  rechief  les  dits  prevost  des  marchans 
»  et  eschevins,  qui  lui  presenterent  ung  moult  bcau  poisle 
B  ou  ciei  ,  qui  osloit  ariuoye  par  les  costés  aux  armes  du  Roy, 
»  et  au  milicu  y  estoient  les  armes  d'Espaignc  ,  et  puis  se  bouta 
»  dessoubs  icei  luy  poisle.  Et  luy  estant  ainsi  dcssoubs,  vint  et 
B  fut  conduit  jusques  à  Saint  Estienne  des  Gre's,  ou  il  trouva 
B  lá  le  recteur,  supposts  et  bedaulx  de  ITniversitc  de  Paris, 
B  qui  proposcrent  devant  luy  sa  bienvenue.  Et  cc  fait  s'en  vint 
»  jusques  en  reglisc  do  Paris,  ou  il  fut  rccu  [)ar  le  pidal 
B  d'icelle  moult  lionorablement.  El  apres  son  oraison  faiste 
»  s'cu  reviat  au  long  du  pont.>otre-Dauic,  et  trouva  u  Tentree 
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avistar-se  com  o  Duque  de  Borgonha  que  se 
achava  sobre  Nanc}^  em  guerra  com  o  Duque 
de  Lorrena,  sendo  o  principal  objecto  osten- 

»  du  Marché-Palu  cinquantc  torches  allumees,  qui  le  condui- 
»  sirent  aiitour  dudit  poisle. 

»  Et  au  bout  dudit  pont  de  Notre-Dame  à  1'endroit  de  la 
D  maison  d'un  costumier  nommé  Motin,  y  fut  trouve  unggrant 
»  echaíTault,  ou  estoient  divers  personnaiges ,  qui  estoient  or- 
»  donnés  pour  sa  dite  venuê.  Et  d'illec  s'en  ala  descendre  en 
j)  sou  logis,  qui  luy  fut  ordonné  en  la  rue  des  Prouvaires,  en 
»  l'hòtel  de  maistre  Laurent  Herbelot  marchant  et  bourgeois 
»  de  la  dite  ville,  ou  il  fut  bien  recueilly.  Et  là  luy  furent  faits 
»  plusieurs  beaulx  presens,tant  de  la  dicte  ville,  que  d'ailleurs, 
D  et  y  fut  voir  tous  les  beaulx  lieux  et  estais  de  Paris.  Et  pre- 
»  mierement  fut  niené  en  la  Coar  de  parlement,  qui  fort 
»  triompha  à  ce  joui'  de  sa  dite  venue  :  car  toutes  les  chambres 
»  y  furent  tendues  et  parees ,  et  en  la  grand  chambre  y  trouva 
»  monscigneur  le  chancelier  Doriolle,  messeigneurs  les  pre- 
»  sidens,  prelats,  conseillers,  et  autres  officiers,  tous  honnes- 
»  tement  vestus.  Et  devant  luy  y  fut  plaidoyé  et  publié  une 
j)  matiere  en  regalle  par  maistre  Franoois  Ilaslé  archediacre  de 
»  Paris  ,  et  advocat  du  Roy  en  la  dicte  Cour,  et  contre  lui  esloit 
D  pour  advocat  maistre  Pierre  deBraban,  advocat  enladiteCour 
»  etcurédeSaint-Eustace.lesquels  deuxadvocatsilfaisoitmoult 
»  bel  oyer.  Et  après  ladicte  plaidoirie  luy  furent  nionstrees  les 
»  chambres  et  lieux  de  ladicte  Cour.  Et  par  aul três  journees  fut 
»  en  la  grand salle  de  Tostei  de  Tevesque  de  Paris,  pour  illec 
»  veoir  faire  un  docteur  en  la  faculte  de  theologie,et  apres  ala 
»  voir  le  Chastellet,  les  prisons,  et  chambres,  qui  toutes  estoient 
»  tendues,  et  tous  les  oíTiciers  chascun  en  son  estat  vestus  de 
»  beaulx  et  honnestes  habits.  En  apres  le  dimanche  premicr 
»  jour  de  Decembre  audit  an  1476,  alerent  passer  devant  sou 
»  logis  toute  rUniversité  de  Paris,  et  toutes  les  facultcz,  et 
»  subgets  d'icelle,et  puis  s'en  vindrent  chanter  une  grant 
D  messe  à  Sainct-Cermain-Lauxerrois ,  et  partout  ou  il  aloit  par 
»  la  dicte  ville  cstoit  mené  et  conduit  par  monseigneur  de 
»  Gaucourt,  lieutenant  du  Roy  audit  lieu  de  Paris,  qui  luy 
»  donna  en  sa  maison  ung  moult  beau  et  riche  supper  oii  y 
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sivo  d'esta  ida  d'ElRei  de  Portugal,  satisfazer  as 
pretenções  de  Luiz  XI ,  e  por  sua  mediação 
conuracar  o  Monarcha  francez  com  o  dito  Du- 
que,  pois  antes  da  sua  partida  de  Tours, 
Luiz XI  lhe  declarou  que  pela  pouca  seguridade 
que  tinha  do  Duque,  por  ser  muito  orgulhoso, 
duvidava  que  tomando  a  cidade  de  Nancy,  e 
destruindo  o  Duque  de  Lorrena,  quizessc  en- 
trar em  Franca ,  e  que  receoso  d'isto  tinha  seu 
exercito  na  fronteira,  e  que  por  esla  causa  elle 
lhe  não  poderia  dar  tanta  ajuda ,  como  sem  isso 
faria ,  porem  que ,  se  por  mediação  d'ElRei 
D.  Aífonso  Y,  elles  ambos  se  ligassem  de  ami- 
zade ,  e  por  casamentos  dos  filhos ,  como  o 
Duque  por  todas  as  razões  devia  querer,  elle 
Luiz  XI  em  sua  ajuda  poria  a  Coroa  de  Franca 
com  todo  o  seu  poder,  e  que  ElRei  D.  Aífonso 
devia  requerer  o  Duque,  que  fosse  com  elle  em 
pessoa;  porque  erabòm  Capitão,  ctinhagrande 
exercito,  e  boa  artelharia,  e  que  sendo  o  dito 
Rei  D.  Affonso  medianeiro,  e  garante  d'cstes 
concertos,  e  alliancascada  um  d'elles  teria  re- 


»  furenl  grand  noinbre  de  gens  notables  d'icelle  ville,  tant 
»  hommes  que  fenimes,  dames,  danioiselles  et  autres.  » 

Transcrevemos  integral ineiile  a  relação  d'este  historiador  em 
razão  de  mencionar  muitas  particularidades  curiosas  que  se 
não  encontrão  nas  outras  de  que  tratamos,  ficando  por  esta 
íórma  este  periodo  da  historia  politica  do  i-einado  d'ElIlei 
D.  Affonso  V  sobejamente  illustrado,  e  remediado  o  silencio 
dos  nossos  historiadores  acerca  de  algumas  circumstancias  im- 
portantes. 
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ceio  Ho  as  per  si  quebrar,  para  o  nao  ter  por 
contrario,  e  com  asquaesem  mui  breve  ficaria 
pacifico  Rei  de  Castclla  (174). 

An.  1476      Entrevista  d'ElRei  D.  AffonsoY  com  o  Duque 

Noveiu-  .  ^ 

bro  de  Borgonha  junto  aNancy.  ODuque  disse  logo 
a  ElRei ,  ((  que  tinha  tratado  com  um  homem 
em  que  não  havia  virtude  nem  verdade,  allu- 
dindo  a  Luiz  XI,  e  que  para  o  crer  nao  quizcssc 
logo  outra  prova,  senão  que  ao  mesmo  tempo 
que  o  tinha  enviado  a  elle  que  no  mundo  era 
tal  e  tão  excellente  Rei,  e  com  requerimento, 
e  mostrancas  de  paz,  e  alliança,  logo  após  elle 
mandara  um  exercito  em  ajuda  do  Duque  de 
Lorrena  seu  inimigo,  e  contra  elle.  Porém  que 
elle  tinha  ElR.ei  de  Finança  em  tão  pouca  esti- 
ma, que  com  um  só  page  ousaria  dar-lhe  bata- 
lha, e  esperar  victoria.  Mas  que  visto  ElRei 
D.  Affonso  querer  a  sua  concórdia,  que  por  lhe 


(174)  RuydePina,  Chron.  d'ElRei  D.  Affonso  V,  cap.  198, 
p.  57^.  (T.  1  dos  Inéditos  da  Academ.  Real  das  Sciencias  de 
Lisboa. ) 

Leão,  Chron.  dos  Reis,  T.  4,  cap.  61  ,  p.  431  ,  ediç.  de 
Lisboa,  1780. 

Faria  e  Souza,  Europ.  Portug.,  T.  2,  P.  3,  cap.  3,  p.  414. 

Compare-se  esta  importante  relaríío  de  Ruy  de  Pina  com  o 
que  diz  Olivier  de  La  Marche,  na  introducoão  das  suas  Memo- 
rias, p.  193  (Coll.  Petitotj: 

«  Mais  Ife  Roy  do  France  (qui  tousjours  avoit  la  dcnt  sur  le 
»  duc  de  Bourgongne)  le  guerroyoit;  et  ce  qu'il  ne  faisoit  ap- 
»  parcmnient,  il  Ic  faisoit  secrétcment :  enhortoit  les  princes 
»  Yoisins,  à  gueiToyer  le  duc  de  Bourgongne,etc.  » 
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comprazer  era  d'ella  contente,  e  lhe  proinetti 
leal ,  e  verdadeiramente,  não  só  ratificar  pa^ 
e  amizade  que  entre  elles  se  ajustasse,  mas 
também  fazer  cumprir  a  ElRei  de  Franca  tudo 
o  que  a  seu  respeito  lhe  tinha  promettido,  epro- 
mettesse.  n 

Depois  d'isto  acordado  se  partirão  js  dous 
Soberanos  para  o  lugar  do  arraial  do  Duque 
onde  primeiramente  tinhão  estado,  para  nesta 
conformidade  concordarem ,  e  assignarem  o 
Tratado.  Poucos  dias  depois,  em  quanto  os 
dous  Soberanos  isto  ajustavão,  o  exercito  fran- 
ccz,  e  o  do  Duque  de  Lorrena  vierão  sobre  elle. 
Dá-lhes  o  Duque  de  Borgonha  batalha,  é  nesta 
desbaratado,  e  morto  a  5  de  Janeiro  de  1477 
(175). 

Recebe  ElRei  D.  Affonso  V  em  Pariz  os  Em-  An.  1477 

depois 

baixadores  que  tinha  mandado  a  Roma  para  re-  '^^  ^'aio 
quererem  aoPapa  a  dispensa  do  seu  casamento 
com  a  Princeza  D.  Joanna.  Estes  requererão  em 
Roma  com  muita  instancia  ao  Papa  Sixto  IV  a 
dispensa  para  o  dito  casamento,  mas  encon- 


(175)  Ruy  de  Pina,  Cliron.  d'ElRei  D.  AfTonso  V,  cap.  198, 
p. 574-570. 

Olivier  de  La  Marche  apenas  diz  o  seguinte  dVsla  curiosa 
entrevista  dos  dous  Principcs  : 

«...  et  durant  iceluy  siéí:c  le  vinl  veoir  le  roy  dePorliísal 
»  son  onclc  :  loquei  il  fcsloya  grandenieat.  »  (Coll.  Pctilot, 
T.  9,  prem.  série,  p.  lí)0'. 
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trarão  grande  opposição  iiaquella  Corte,  pro- 
movida esta  nâo  só  pelas  reclamações  d'ElRei 
D.  Fci  liando  de  Nápoles,  por  ser  casado  com 
uma  irmã  d'EIRei  D.  Fernando  de  Castella, 
mas  também  pela  de  outros  Principes  e  Se- 
nhores que  favorecião  a  sua  parcialidade. 
Finalmente  porque  o  Papa,  por  ventura  acon- 
selhado nisso,  considerando  que  ElRei  D.  Fer- 
nando, e.a  Rainha  D,  Izabel  sua  mulher,  erão 
pacificos  Reis  de  Castella ,  e  ElPvei  D.  Affonso 
era  nelles  em  forcas,  e  poder  mui  desigual, 
houve  por  grande  mal  e  prejuizo  conceder  a 
dita  dispensa ,  a  qual  poderia  causar  grandes 
guerras,  tendo-se  sempre  demais  em  Roma 
por  mui  duvidosa  a  ajuda  d'ElRei  Luiz  XI, 
Rei  de  Franca ,  prometlida  ao  Monarcha  portu- 
guez.  Em  quanto  porem  este  negocio  se  deba- 
tia, chegou  a  Roma  a  noticia  da  morte  do  Duque 
de  Borgonha,  acontecimento  que  a  Cúria  de 
Ptoma  considerou  muito  acertadamente  deixava 
Luiz  XI  inteiramente  livre,  e  com  mais  forca, 
para  poder  auxiliar  ElRei  D.  Aífonso  V  na  sua 
empreza  da  successão  aos  reinos  de  Castella,  se 
assim  o  quizesse  o  dito  ]Monareha  francez  pôr 
eni  obra.  Com  este  fundamento  tomou  o  Papa 
um  arbilrio,  que  foi  uma  verdadeira  denega- 
ção, a  saber  que  em  quanto  pelas  razões  ai  le- 
gadas, a  ElPici  de  Portugal  por  si,  sem  a  Franca 
a  dita  despensa  se  não  devia  conceder,  que  no 
caso  d'ElRci  de  França  desse  auxilio  formal  a 
ElRei  de  Portugal  a  dita  despensa  se  conce- 


derift,  c  que  portanto  ao  mesmo  Rei  de  França 
se  daria,  toraando-a  elle  a  seu  cargo  (176). 

ElRei  D.  Aífonso  V  manda  o  Conde  de  Pena-  An.  im 
niacor,  que  acabava  de  cheo;ar  da  embaixada  de  (prova- 
Roma,  a  Luiz  XI  que  então  se  achava  em  Arras, 
afim  de  lhe  dar  conta  do  que  havia  passado 
naquella  Corte.  Volta  este  a  Pariz  com  a  reso- 
lução de  Luiz  XI  convidando  ElRei  D.  Af- 
fonso  A  a  avistar-se  com  elle  cm  Arras.  ElRei 
parte  immediatamente  para  aquella  cidade,  e 
Luiz  XI  vem  sair-lhe  ao  encontro ,  e  o  con- 
duzio  a  uma  abbadia  de  Cónegos  Regrantes  em 
que  ElRei  e  toda  a  sua  gente  se  allojou.  Alli  se 
demorou  o  IMonarcha  portuguez  alguns  dias, 
esperando  a  resolução  d'ElRei  de  França  ,  a 
qual  elle  deo  em  certos  apontamentos,  nos 
quaes  EIRci  D.  AíFonso  V  conheceo  uma  nega- 
tiva clara,  e  evidente  do  que  se  pedia,  com  o 
que  ElRei  D.  Afíonso  se  despedio  para  Portu- 
gal (177). 


(176)  Ruy  de  Pina,  Chron.  d'ElRei  D.  AÍTonso  V,  cap.  103, 
p.  578-581  (T.  1  de  Inéditos  de  Hist.  Port.  da  Acadein.  Ueal 
das  Sciencias  de  Lisboa). 

Leão,  Chron.  dos  Reis,  T,  2,  cap.  G2,  p.  434,  edic  deLisi)., 
J780. 

Faria  e  Souza,  Europ.  Port.,  T.  2,  P.  3,  cap.  3,  p.  415. 

(177)  Ruy  de  Pina,  Chron.  d'ElRei  D.  Affonso  V,  cap.  200, 
p.  578.  (Incdit.  de  Ilist.  Port.  da  Academ.) 

Este  Chronisla  (az  as  seguiiiles  ponderarões  : 
«  E  Iam  mal  despachado  com  a  desventura  do  tempo  orde- 
111.  10 
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An.  ii77      El  Rei  D.  Aífonso  Y  vendo  frustradas  as  suas 

Setem- 
bro    esperanças  ,   a])ezar  da  diligencia   que    linha 

posto  em  França,  Roma,  e  Gastei  Ia  para  con- 
seguir colocar-se  no  trono  d'este  ultimo  reino 
em  virtude  dos  direitos  da  Princeza  D.  Joanna, 
despede- se  de  Luiz  XI  em  Arras,  e  dirige-se  a 
Ruão  com  a  sua  comitiva,  demora-se  alli  algum 
tempo  em  quanto  se  fazião  os  preparativos 
para  o  seu  embarque  em  Anaílor.  Disgostoso 
de  tantas  contrariedades  determina  partir  para 
Jerusalém,  levando  só  comsigo  Soeiro  Vaz,  e 
Pedro  Pessoa.  Parte  incógnito  com  aquelle 
destino,  deixando  uma  carta  para  ElRei  de 
França,  na  qual  lhe  dá  parte  do  fundamento 
que  tivera  para  a  sua  partida  (178). 


An.  1477      Honfleur.  — ■  Nesta  data  escreve  EIRei  D.  Af- 

Seleiíi- 
bro23 


»  nou;  por  que  assim  como  vivendo  o  Duque  de  Borgonha, 
»  ElPiCi  de  França  por  ganhar  sua  paz  ajudara  de  necessydade 
D  a  ElRei  D.  AÍTonso,  assy  por  sua  morte  achando muyta  da  sua 
»  terra  desocupada ,  pêra  a  poder  cobrar  nom  curou  disso, 
B  nem  foi  muyto  de  culpar  ElRey  de  França  por  maiores  pro- 
j>  messas  que  fizera ;  porque  pêra  dar  jente  e  dinheiro  a  Rey 
»  estranho ,  com  que  pêra  ysso  ganhasse  Reino  de  empresa 
»  tam  duvidosa,  e  leixar  perder  c  nom  cobrar  sua  própria 
»  terra,  o  direito  e  razam  que  o  a  isso  obrigasse  seria  escuro, 
»  c  ma;io  d'achar.  »   [Jfnd.,  cap.  200.) 

(178)  Ruy  de  Pina,  Chron.  d'ElRei  D,  AíTonso  V,  cap.  202, 
p.  581.  (Inedit.  de  Ilist.  Portug.,T.  1.) 

Resende,  Chron.  d'ElRei  D.  .loiío  H,  cap.  17. 

Leiio,  Chron.  dos  Reis,  T.  2 ,  cap.  G2,  p.  Vòõ.  Este  autor 
tuou  toda  a  sua  rulaçíio  histórica  de  Ruy  de  Pina. 
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fonso  V  a  ElRei  de  Fi  anca  Luiz  XI  expondo- 
Ihe  os  motivos  que  linha  para  entrar  em  re- 
ligião. 

Pondera  ElPiei  no  começo  d'esta  carta  o 
quanto  cumpre  que  os  homens  encaminhem 
as  suas  obras  ao  serviço  de  Deus  sem  respeito 
áshumanas  contemplações,  masporqueLuizXI 
nao  imputasse  ao  despeito  de  se  ver  d'el!e  desa- 
judado a  resolução  que  tomava,  deixando  a 
França,  de  se  ir  metter  em  religião,  narra-lhc 
o  como  assim  o  tinha  promettido  a  Deus  por 
occasião  da  morte  de  sua  mulher,  logo  que  o 
Principe  seu  filho  se  achasse  em  idade  de  reger 
o  reino;  como  no  entretanto  ElRei  D.  Hen- 
rique de  Castella  lhe  havia  commettido  com  o 
casamento  de  sua  filha  herdeira  do  dito  reino, 
e  havendo  ao  depois  fallecido,  fora  com  grandes 
instancias  rogado  por  grande  parte  da  nobreza 
de  Castella  a  concluir  o  dito  casamento,  afim 
de  atalhar  os  projectos  d'ElRci  e  Rainha  de 
Secilia,  que  trabalha  vão  por  se  apossar  d'a- 
quella  Coroa  e  esbulhar  d'ella  a  dita  Fh^nceza  , 
e  como  ella  íbsse  sua  sobrinha,  e  por  outros 
muitos  motivos  se  movera  a  concluir  o  dito 
casamento,  havendo  primeiro  conselho  com  os 
grandes  de  seu  reino,  com  o  presupposto  que 
tal  era  a  vontade  de  Deus,  e  que  era  seu  serviço 
o  defender  e  sustentar  Ião  justa  causa,  e  com 
este  fundamento  não  obstante  a  promessa  que 
liavia  feito  de  deixar  o  mundo,  cnti'ára  com  a 
mais  da  gente,  que  havia  podido  ajuntar,  nos 
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reinos  de  Castella,  onde  se  demorara  treze 
niezes,  no  cabo  dos  quaes  tornara  a  Portugal 
sem  ter  assegurado  no  trono  a  Rainha ,  pela 
mudança  que  fizerão  muitos  dos  grandes  de 
Castella,  que  com  clle  se  havião  ao  principio 
juntado,  e  por  outros  motivos  nao  menos  po- 
derosos. O  que  não  obstante  entendendo  que 
assim  o  cumpria  ao  serviço  de  Deus ,  e  que  os 
Reis  c  Principes  não  devião  por  motivos  de 
pouco  fundamento  desistir  do  que  havião  com 
justiça  entreprendido,  desde  então  começara  a 
formar  o  projecto  de  vir  ter  com  ElRei  de 
França  pela  grande  amizade  que  sempre  lhe 
mostrara,  e  pelas  promessas  que  lhe  havia  feito 
de  o  ajudar  naquella  empresa,  certo  de  que 
com  um  tal  auxilio  veria  o  íim  ao  que  dese- 
java, porque  os  Ilcspanhoes  mais  facih7ienlc 
se  juntarião  com  os  Francezes  eslando  ellc 
D.  AíTonso  á  testa  d'Glics.  Que  com  este  funda- 
mento se  partira  de  Portugal  para  Fi*ança , 
onde  fora  recebido  com  grande  honra,  e  onde 
se  detivera  um  anno  na  esperança  que  os  suc- 
cessos  das  guerras  que  EIRci  de  França  trazia 
lhe  permittirião  a  íinal  de  l!ic  dar  o  promettido 
soccorro,  mas  que  como  visse  que  as  ditas 
guerras  longo  íle  se  serenarem  se  accendião 
cada  vez  mais,  e  fizesse  reflexão  no  quanto  ha 
alguns  tempos  áquella  ])í\vIc  as  suas  próprias 
cousas  hião  decaindo,  sendo  que  todas  as  que 
emprehendèra  para  o  cuuiprimenlo  de  sua 
promessa  lhe  saião  a  seu  sabor,  persuadido 
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que  os  Príncipes  que  vivem  e  morrem  regendo 
seus  estados  com  difficuldade  se  salvão,  se  re- 
solvera a  deixar  o  mundo,  e  para  esse  eíTcito 
se  partia  de  França,  pesando-lhe  tão  somente 
de  o  não  ter  feito  segundo  sua  promessa,  quando 
o  seu  próprio  reino  estava  em  paz,  porque 
desse  de  si  melhor  exemplo,  e  excusasse  as 
censuras  de  muitos  que  não  deixarão  de  dizer 
que  por  falta  de  valor,  e  outros  motivos  pouco 
honrosos,  desistia  da  empresa  começada,  e 
deixava  o  estado  em  que  Deus  o  fizera  nascer. 
Porém  que  como  entendesse  ser  esta  a  sua 
vontade  se  determinava  a  deixar  o  mundo  e 
suas  pompas,  recebendo  em  desconto  de  seus 
peccados  as  censuras  que  lhe  forem  por  isto 
feitas;  e  remata  a  carta  pedindo  a  El  Rei  de 
Fi'anca  escusas  do  incommodo  que  lhe  cau- 
sara, e  encommendando-lhe  o  Conde  de  Faro 
e  D.  Álvaro  seus  sobrinhos,  e  outros  parentes, 
criados  e  servidores  seus  que  em  França  deixava 
ao  dcscmparo  (179). 


Os  Portuguezes,  e  M.  Lebret  que  acompa-  ah.  14- 
nhava  sempre  a  EIRei  D.  Aílonso  V,  dão  pela   ijro  n 
falta  d'csíc  Soberano,  e  entrando  em  grandes 
cuidados,  e  inquietações  tratão  de  o  desco- 
brir (180^.  Paia  este  clfeito  recorrem  ao  Chan- 


(179)  Atchivo  Ural  da  Tone  do  Tombo,  Gar.  2,  jna.'.  11 

n.  21. 

(180)  Ruyde  ri«a,  Chron.,  p.  »3>í.  As  reUçOes  dVsic  Cbio 
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ccllci*  (Ic  Frniica,  que  manda  por  Ioda  a  parte 
cmissaiios  em  sua  procura,  depois  de  ter  dado 
d'isso  parte  a  Luiz  Xí.  Passados  alguns  dias,  um 
Gentilhomem  normando,  por  nome  Roberto 
LeBoeuf  (181),  descobre  o  Soberano  portuguez 
em  uma  aldéa  ao  pé  dlíonfleur.  Este  emissário 
de  Luiz  XI  faz  vigiar  ElKei  toda  a  noite  na- 
quelle  logar,  e  expede  correios  a  Luiz  XI ,  e 
aos  Portuguezes,  e  a  M.  Lebret,  participando- 
Ibes  aquella  nova,  detendo  todavia  com  grande 
acatanicnto  a  ElRei  na  casa  em  que  o  achara, 
e  fazendo-o  mui  bem  servir  (182).  Vão  logo  os 
Condes  de  Penamacor,  e  Faro,  e  D.  Álvaro  seu 
irmão,  e  outros  Senhores,  buscar  ElRei  que 
se  decidio  a  desistir  d'esta  empresa  ,  principal- 
mente por  ter  recebido  uma  carta  muito  con- 
soladora d'ElRei  de  França  (1 83). 


nista,  e  as  de  Duarte  Nunes  de  Leiío ,  diíTcrem  em  algumas 
particularidades  das  que  se  enconlrào  no  T.  11,  p.  372  da  Hist, 
des  Ducs  de  Bourgogne ,  por  M.  de  Barante. 

Pelo  que  diz  Ruy  de  Pina  deve  inferir-se  que  o  Francez  que 
acompanhava  ElRei  D.  Aífonso,  estava  encarregado  por  Luiz  XI 
de  o  seguir  para  toda  a  parte  durante  a  sua  residência,  pelo 
menos  em  Normandia. 

(181)  Ruy  de  Pina  chama-lhc  simplesmente  :  Gentilhomem 
francez  ,  M.  de  Barante  lhe  dá  o  nome  que  indicamos  no 
texto. 

(182)  Ruy  de  Pina,  cap.  202,  p.  584. 
(.183)  Ihid. 

Não  podemos  descobrir  este  documento. 

Alguns  AA.  dizem  que  se  pozera  um  imposto  em  toda  a 
Normandia  para  acudir  as  dcspezas  da  viagem  d'ElRei  para 
Portugal. 
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Embarca  ElRei  em  uma  Carraca  (184)  que  An.  m-, 

^       ,  ,      Outubro 

mandara  fretar.  Juntão-se  outras  iiáos  de 
Franca  (185),  e  chega  a  Cascaes  era  15  de  No- 
vembro do  mesmo  anno  (1 8G) ,  e  toma  de  novo 
posse  do  governo. 


Nesta  data  ElRei  D.  Affonso  V  dá  as  seguintes  An.  a-.i 
instrucçÕes  ao  Embaixador   que    mandou   a     anno 
Franca  a  Luiz  XI  logo  depois  da  sua  chegada  a 
Lisboa,  participando-lhe  o  tratamento  que  lhe 
íizerão  em  Portugal,  e  outras  matérias. 

Encommenda  ElPici  D.  Affonso  Y  a  seu  en- 
viado dÍ2:a  a  EIRci  de  Franca  como  era  checado 
a  Lisboa  nos  navios  que  elle  lhe  fornecera, 
abordo  dos  quaes  fora  servido  e  acatado  por 
Messer  Jorge  capitão  d'elles ,  como  o  próprio 
Rei  de  Franca  seria,  e  que  lhe  pede  muito  por 
mercê  haja  de  tratar  bem ,  e  de  fazer  honra  ao 


(Í84)  Carraca,  era  unia  das  maiores  embarcações  d'aquelle 
tempo.  (Vide  Jrchéologie  Navale ,  por  M.  Jal,  T.  2 ,  p.  21 1 ,  e 
2J5.) 

(185)  Nas  Mein.  de  Comines  (Coll.  de  M.  Biichon,  p.  129) 
se  di/  que  Luiz  M  quando  soube  da  deliberação  que  ElRei 
tinha  tomado,  tivera  vergonha  do  modo  com  que  para  com  elle 
se  houvera  ,  e  que  se  dera  pressa  a  mandar  armar  alguns  na- 
vios para  condu/íl-o  a  Portugal ,  sendo  o  commandante  d'elles 
Misser  Jorge  le  Crec. 

Este  ultimo  fado  se  confirma  pelas  instrucções  passadas  por 
ElRei  D.  Aflonso  V  ao  enviado  que  mandou  a  França  logo  de- 
pois da  sua  chegada  a  Lisboa ,  e  que  damos  no  texto.    ^^:^f^JA 

(Í8C)  Ruy  de  Pina,  Cluon.  d'i:iRci  D.  Aflonso  Y,  cap^  203, 
p.  584  eseg. ;  Góes-,  Fencras.  T.  7,  lol.  OK». 
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dito  capitão  na  certeza  de  que  lh'o  agradeceria 
como  se  a  elle  mesmo  a  fizera. 

Que  no  lazer  d'aquclla  se  achava  em  Lisboa, 
onde  estava  dando  ordem  com  o  Príncipe  seu 
filho,  e  com  os  grandes  e  povos  do  reino  aos 
negócios  d'elle.  Que  antes  de  ali  chegar  havia 
o  Principe  seu  fdho,  por  lh'o  ter  elle  assim 
mandado,  sob  pena  de  sua  benção,  em  carta  que 
lhe  escrevera  de  Honfleur,  intitulado-se  Rei  de 
Portugal,  em  virtude  de  seu  mandado,  e  por 
conselho  dos  grandes  do  reino,  mas  que  posto 
o  houvesse  assim  feito  por  obediência,  havia 
solemnemente  declarado  por  juramento  que 
caso  seu  pai  tornasse  ao  reino  lhe  entregaria 
immediatamente  o  governo,  e  se  demittiria  tio 
titulo  de  Rei,  e  se  não  alevantaria  de  diante 
d'elle  senão  depois  de  o  dobrar  com  rogos  a 
consentir  ficasse  outra  vez  principe  como 
d'antes,  do  que  fez  fazer  escritura  para  que  a 
todos  fosse  notório.  Que  assim  o  pozcra  em 
effeito  á  sua  chegada,  prostrado  a  seus  pés,  e 
não  obstante  a  resistência,  rogos,  e  proposi- 
ções que  lhe  fizera,  se  havia  demittido  de  tudo, 
entregando-lhe  o  regimento  e  governo  do 
reino,  e  ficando  Principe  como  d'antes,  dizendo 
que  mais  se  honrava  de  ser  seu  filho  que  de  ser 
Rei  de  todo  o  mundo  :  cousa  que  elle  partici- 
pava a  El  Rei  de  França  por  ser  de  bom  exem- 
plo, e  digna  de  lhe  ser  communicada. 

Que  em  chegando  a  Lisboa  achara  mui  boa? 
novas  da  disposição  cm  que  cstavão  os  grandes 
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e  povo  de  seus  reinos  de  Castella,  e  muitos 
recados  e  mensageiros  das  pessoas  principaes 
d'elles,  as  quaes  lhe  supplicavão  houvesse  de 
concluir  o  seu  casamento  com  a  Princeza 
D.  Joanna,  e  entrar  immediatamente  nos  ditos 
reinos,  promettcndo-lhe  servil-o  e  acompa- 
nhál-oera  tudo  quanto  comprisse.  Que  elle  lhes 
respondera  estava  resoluto  a  fazêl-o  assim ,  e  a 
expor  sua  pessoa  e  reino  para  levar  aquella 
empresa  ao  cabo;  que  se  elles  quizessem  desde 
logo  juntar-se  a  elle,  passaria  a  concluir 
sem  demora  o  mencionado  casamento.  A'cerca 
do  qual,  accrescenta  ElPici,  tivera  por  bom 
conselho  de  responder-lhes  por  aquelle  modo, 
e  de  o  não  concluir,  senão  depois  d'elles  res- 
ponderem e  de  os  ter  atados  e  ligados  a  sna 
causa,  porque  entendia  que  por  aquelle  modo 
os  traria  mais  seguramente  ao  seu  partido;  que 
portanto  não  tardaria  muito  em  concluir  o  dito 
casamento,  e  esperava  em  breve  ver-se  nos 
reinos  de  Castella,  e  com  ajuda  d'EIRei  de 
França  seu  alliado,  expulsar  d'elle  seu  com- 
inum  inimigo.  Que  continuará  a  dar-lhe  parte 
de  quanto  for  occorrendo ,  e  lhe  pede  com 
eflicacia  que  da  sua  ]íarte  o  ajude  como  poder, 
segundo  a  palavra  que  lhe  dera,  não  entrando 
por  modo  algum  cm  concerto  com  EIKei  de 
Sicilia,  o  que  nas  circunstancias  em  que  esta- 
vão  seria  dar-lhe  manifestamente  ajuda;  que 
elle  bem  sabia  qual  fosse  o  modo  de  pensar 
d'ElUei  de  Fraiu;a,  e  u  inimizade  que  tinha 


.)'! 


com  EIRei  de  Sicilia,  assim  que  iieiihiim  receio 
linha  lhe  fosse  o  diloMoiiarclia contrario,  nem 
fizesse  cousa  de  que  llie  resultasse  damno, 
porém  que  entendia  que  se  mostrasse  por  tem- 
porizar querer  entrar  em  concerto  com  seu 
commum  inimigo  EIRei  de  Sicilia,  nos  termos 
em  que  as  cousas  estavao,  podia  isto  causar- 
Ihe  grandissimo  prejuizo.  Que  lhe  diga  tam- 
bém havia  escrito  de  Ruão  ao  Duque  d.   .   .  . 
seu  sobrinho,  que  já  havia  escrito  a  EIRei  de 
Franca  acerca  dos  concertos  e  ajustes  que  o 
dito  Duque,  por  via  de  seu  estriheiro,  lhe  fizera 
saber,  desejava   fazer  com    o  dito    Rei,  que 
.     estando  de  partida  para  os  seus  reinos,  e  não 
podendo  antes  d'elle  eíTeituar  a  desejatla  con- 
córdia entre  elle  e  EIRei  de  França,  deixaria 
junto  a  elle  uma  pessoa  que  em  seu  nome  lhe 
lembraria  os  negócios  do  Duque,  e  lhe  commu- 
nicaria  as  respostas  d'EIRei  de  França  se  o  hou- 
vesse por  bem.  Que  o  dito  Duque  em  resposta 
lhe  mandara  um  apontamento  de  que  o  seu 
enviado  ia  munido  para  poder  requerer  pe- 
rante EIRei   em  nome  do  dito  Duque  quanto 
fosse  mister  para  a  conclusão  de  seu  negocio 
(187). 

An.  H78      São  João  de  Luz.  — Tratado  de  paz  c  alliança 
9      entre  EIRei  de  Franca  Luiz  XI,  e  D.  Fernando 


(187)  Aichivo  Reai  da  Tone  do  Tombo,  Gav.  .? ,  mar.  11, 
n.  5. 


e  D.  Izabol  Rei  e  Rainlia  de  Castella  ,  cm  que 
Portugal  é  compreheiídido. 

No  ultimO" artigo  d'este  tratado  se  estipulou 
que  por  quanto  os  Embaixadores  d'ElRei  de 
França  haviao  em  seu  nome  e  por  seu  man- 
dado promettido,  que  ElRei  de  França  revo- 
garia, annullaria,  e  daria  por  annulladas 
quaesquer  coníedeiaçòes ,  ligas,  íVaternidades 
que  houvesse  feito  ou  começado  a  fazer  de 
qualquer  natureza  que  cilas  fossem  com  ElRci 
D.  Affonso,  que  ha  pouco  se  intitidava  Rei  de 
Portugal,  e  com  seu  primogénito,  bem  como 
com  D.  Joanna  asserta  Rainha  de  Castella; 
ElRei  D.  Fernando  e  a  Piainha  D.  Izabel  se 
obrigavão  também  a  cassar,  annullar,  e  dar 
por  desfeitas  as  allianças,  confederações  e  ami- 
zades que  entre  elles  e  o  Duque  d' Áustria  sub- 
sistião  (188). 

Santa  Maria  de  Guadalupe.  —  Ratificação  An.  tm 
do  Tratado  de  paz  e  alliança  de  9  de  Outubro    "To"" 
de  1478  entre  ElRei  e  Rainha  de  Castella,  e 
Luiz  XI,  Rei  de  França. 

No  art.  X  se  confirma  ,  e  ratifica  expressa- 
mente que  ficavão  annulladas,  desfeitas,  e  sem 
vigor  quaesqucr  confederaçòes,  ligas,  e  ami- 
zades feitas,  e  por  fazer  entre  ElRei  de  Franca 


(188)  Diiniont,  Corps  Diploin.,  T.  3,  P.  I,  p.  47. 
Frcdciic  Léonard,  Recucil,  clc,  T.  1,  p.  ?30. 
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e  Ellioi  D.  Affoiíso  de  Portugal ,  c  seu  primo- 
génito, assim  como  entre  KlRci  tie  TiMnca  e  a 
Senhora  í).  Joanna,  asscrta  Ilainlia  de  Cas- 
tella(189). 

An.  ii8o      Instruocão  de  Maximiliano,  Duque  de  Aus- 

AgOSl.l2  .  I        I     '  ^r         1         ¥^ 

tria,  dada  a  M.  de  Komont,  e  a  outros  seus 
Embaixadores  a  Luiz  XI,  Rei  de  França,  para 
negociarem  iniia  tregoa. 

INo  art.  IV  ifestas  instruccòes  recommenda 
o  Imperador  aos  seus  enviados  de  insistirem 
com  EIRei  de  França  para  que  este  aceite  por 
conservadores  das  ditas  tregoas  a  EIRei  d'ln- 
glaterra  e  ao  Duque  de  Bretanha,  c  não  o  po- 
dendo conseguir,  que  pelo  menos  o  dito  Rei  e 
Duque  sejão  expressamente  comprehendidos 
nellas  como  alliados  do  dito  Imperador,  e  pelo 
mesmo  teor  o  Papa,  os  Eleitores  do  Império, 
os  Reis  de  Gastei  Ia,  de  Nápoles,  de  Hungria,  e 
de  Portugal  (1 90). 


(189)  Duinont,  Corps  Diplom.,  T.  3,  p.  46  a  58. 
Frédcric  Lconard  ,  Recueil ,  ele,  T.  1. 

(190)  Pieuves  des  Mémoires  de  r.omines,  par  Langlet-Du- 
fresnoy,  T.  3,  p.  589. 


-  lõr 


REINADO  ©O  SENHOR  REI  O.   JOÃO  !t. 


Nesta  data  ordena  ElRei  D.  João  II  que  a  An.  im 
Princcza  D.  Joanna,  cognominada  a  Excellente 
Senhoi^a,  saísse  do  convento  de  Santarém,  onde 
se  achava  reclusa,  e  apparecesse  na  Corte,  c 
que  se  publicasse  o  como  entrava  em  ajustes 
para  se  casar  com  Francisco  Febo,  Rei  de 
Navarra,  o  qual  casamento  estava  ])ara  con- 
cluir-se  por  intervenção  de  Luiz  XJ,  liei  de 
França,  o  qual  muito  se  interessava  no  bom 
êxito  d'esta  negociação  (191). 

Luiz  XI,  Rei  de  Franca,  conta,  durante  a  ^n.  ms 
sua  doença,  e  últimos  tempos  do  seu  rcniado, 
entre  os  seus  alliados  EIRci  tlc  Portugal,  que 
então  era  ElRei  D.  João  II  (l'J'2). 

Clicgão  a  Portugal  ILuibaixadorcs  d'EIRei  de  An.  nu 
França  Carlos  \  Jíí  a  proi)or  a  EIRci  D.  João  II  ^^veiV 
de  formar  com  ElRei,  seu  amo,  um  tratado  de 
amizade  e  alliança,  pela  qual  concordassem  e 


(101)  Lo  Qiiien  dcLaNeufvillc,  Flist.  de  Port.,  T.  I,  p.  501. 
—  Telles  ,  c  Nasconccllos.  >euf\ille  cilaDdo  Znrita  ,  Anii.  dW- 
raí^ru) ,  diz  que  Luiz  M,  Rei  de   !■  raiK  a  ,  lio   do  de  iNavana 
entnira  neste  negocio,  e  que  (òra  quem  mais  para  isso  contri- 
buirá. 

Faria  c  Castro,  llist.  i:er.  de  I'ort.,  T.  8,  liv.  ."ÍO,  p.  1.3. 

(11)?^   f^ulc   (/jmines,    Memor.,    cap.  10,   liv.   7,  onde  diz : 
«  Lcs  Roys  d'Lcosse  et  de  Fortugal  estoicjil  ses  allies.  » 
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consentissem  ambos  aquellcs  Soberanos  que 
seus  vassallos  respectivos  podessem  livre- 
mente entrar,  sair,  estabclecer-se,  e  commer- 
ciar  em  os  portos  dos  dominiosdum  e  d'outro 

(193). 

An,  1485  Neste  anno  roubao  os  Francezes  no  cal)o  de 
S.  \icente  quatro  galés  de  Veneza,  ricamente 
carregadas,  que  navegavão  com  destino  de 
Flandres,  e  os  capitães  são  lançados  pelos 
Francezes  em  Cascaes.  Acolhe  ElRei  D.  João  II 
os  Venezianos  espoliados,  e  os  Francezes  tendo 
em  Cascaes  as  galeras  apresadas,  ElPvei  ofFe- 
recco  para  o  resgate  d'ellas  40,000  cruzados  de 
ouro.  Os  Francezes  não  quizerão  concerta r-se 
com  os  Venezianos,  e  recolherão  a  seus  navios 
as  mercadorias  das  galés,  e  venderão,  e  derão 
os  cascos  d'ellas,  que  ElPvci  comprou,  e  rcco- 
Iheo  e  teve  sempre  em  Uiba-Tejo  á  disposição 
de  Veneza,  defendendo  que  nenhumas  cousas 
da  dita  preza  em  seus  reinos  se  comprassem 
(104). 

An.  148-,  Montemor.  —  Tratado  d'allianca ,  celebrado 
entre  Carlos  Vlll ,  Rei  de  Franca ,  e  ElRei 
D.  João  II  de  Portugal. 

(193)  Faria  c  Castro  ,  Ilist.  gcr.  de  Porl.,  T.  8,  liv.  30,  p.  1 15. 
Le  Quion  de  la  Neufville,  Hist.  da  Portugal,  T.  1,  liv.  4, 
diz  que  este  Tratado  se  eire(lu;íra,  c  que  o  original  se  conserva 
no  Ileal  Archi\()  da  Jorre  do  Tombo. 

(IO'!)  Kuy  deI'ina,Chron.d'i:iRei  D.  João  II  ,  p.  G7  a  Gí). 
Mide  Relações  de  Poríusal  com  Ilaha. 
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« 

Pondera  EIRei  D.  João  no  preambulo  d'cste 
Tratado  o  quanto  coiiipria  aos  Soberanos  no 
começo  de  seus  reinados  de  renovarem  as 
aHianças  por  seus  predecessores  contrahidas, 
e  porque  entre  seu  augusto  pai  ElPvei  D.  Af- 
fonso  V  e  EIRei  Luiz  XI  de  França  havia  exis- 
tido a  mais  estreita  amizade  e  concórdia,  com 
grande  utilidade  de  seus  reinos,  elle  e  o  novo 
Rei  de  Franca  haviao  resoluto  renovar  aquellas 
alliancas,  como  com  eífeito  as  havião renovado 
por  si  e  por  seus  vassallos  para  que  estes  po- 
dessem  livremente  transitar  pelos  dominios 
d'um  e  d'outro  reino,  e  commerciarem  com 
a  segurança  cm  seus  portos,  villas  e  cidades, 
como  até  então  havião  feito,  conservadas  as 
antigas  confederações,  constituições,  orde- 
nações, e  obrigações  de  cada  um  dos  respec- 
tivos reinos ;  sendo  obrigado  aquelle  dos 
contractantes  que  quizesse  desistir  d'aquella 
concórdia  a  avisar  ao  outro  dentro  do  prazo 
de  quatro  mczes ,  para  este  prover  a  sua  se- 
gurança e  a  de  seus  vassallos,  que  não  devião 
ser  sacrificados,  quando  se  cuidavão  ampa- 
rados e  seguros  debaixo  da  fé  dos  tratados 
(195). 


(195)  Dmnont,  Coips  Diploni.,  T.  3,  P.  II,  p.  139.  Frédciic 
Léonard  ,  T.  1,  p.  ol2.  (1.  G.  Lcibnilz ,  (Códice  Diploni.,  j).  'Í52. 
(lodefroi,  Obscivations  sur  rinstoirc  de  Charles  MH,  Koi  de 
Trance,  !>.  ÓUl. 
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An.  1488  Nesta  época  Maximiliano,  Rei  dos  Romatios, 
participa  a  El  Rei  de  Portugal  por  via  de  Diogo 
Fernandes,  Feitor  de  Portugal  em  Flandres, 
os  negócios  relativos  á  guerra  que  havia  entre 
El  Rei  de  Franca  e  EIRci  dos  Romanos,  pedindo 
a  EIRci  de  Poi^tugal ,  allegando  paia  isso  mui- 
tas razões,  quizesse  ser  Medianeiro  da  paz 
entre  elles  (196).  ElRei  acceita  a  mediação,  e 
para  negociar  adita  paz,  nomca  poi*  seus  Em- 
baixadores junto  d'EIRei  dcFranca  o  D'D.  João 
Teixeira,  Chanccllcr  Mór,  e  com  elle  Fernão 
de  Pina,  os  quaes  não  chegái^ao  a  partir, 
por  ter  chegado  a  noticia,  ao  momento  de  se 
porem  a  caminho,  que  oRei  dos  Romanos  tinha 
sido  preso  em  Rruges.  Determina  ElRei  man- 
dar a  Franca  outra  embaixada  especial  sobre 
este  caso  (197). 

Vide  Secção  de  Portugal  com  o  Império. 

An.  1488  Nesta  época  manda  ElRei  D.  João  11,  por 
Embaixador  a  ElPici  de  Franca,  Duarte  Galvão 
do  seu  Conselho,  por  occaslão  da  prisão  de 
Maximiliano,  Rei  dos  Romanos,  levando  o 
dito  Embaixador  grandes  créditos,  e  poderes 
para  romper  a  guerra  com  os  inimigos  do  dito 


(\\){\)  Ruy  de  Pina,  Chron.  d'i:lRci  D.  JoSo  II,  p.  8?  (lucd. 
de  Hist.  Portug.). 

Resende  ,  Chron.  dTlRei  D.  João  II ,  cap.  73  ,  foi.  32. 

(197)  Ruy  de  Pina,  Chron.  d'ElRei  D.  João  II,  p.  83  (Ined. 
de  liist.  Portug.). 


—  161  — 

Rei  e  despender  até  cem  mil  ducados  d'ouro 
para  alcançar-lhe  a  liberdade  (198). 

Chegão  á  Bélgica  Embaixadores  d'EIRei  de  An.  im 
Portugal,  os  quaes,  alcançando  uma  tregoa  de 
alguns  dias  entre  os  contendentes,  de  balde 
trabalharão  para  fazerem  a  paz  (199). 

EIRei  D.  João  11  tendo  mandado  desterrar  An.  íí&9 

1        I       o-i       •  •  Tl  Dczem- 

rernando  da  biiven^a  ,  este  veio  para  r rança  ,    tros 
e  foi  morto  em  A\  inhão  pelo  Conde  de  Palhães, 
Catalão,   a  quem    EIRei  de  França    mandou 


(198)  Garcia  de  Resende,  Chron.  d'ElRei  D.  João  U ,  foi.  44  V, 
cap.  71. 

Ruy  de  Pina,  Chron.  do  dito  Rei,  p.  83. 

Le  Quien  de  la  ISeufville,  Hisí,  du  Porlugal^  põe  este 
acontecimento  no  anno  de  1486,  mas  este  Principe  tendo  sido 
coroado  Rei  dos  Romanos  em  Aix-la-Chapelle  em  9  d'Abril  de 
lis?  (^lÃrtde  vérijler  les  Dates  ^  T.  7  ,  p.  372),  a  data  do 
escriptor  francez  não  se  conforma  com  os  estilos  diplomáticos. 
A  que  se  encontra  em  Resende ,  e  Ruy  de  Pina  se  conforma 
mais  com  a  verdade.  Observaremos  todavia  que  a  Arte  de  veri- 
ficar as  datas,  pelos  Benediclinos  de  S.  Mauro,  apezar  de  ser 
mna  das  obras  de  maior  autoridade  ,  niio  diz  uma  só  palavra, 
no  artigo  de  Maximiliano ,  acerca  da  prisão  d'este  Principe  em 
Bruges,  nem  no  anno  de  148G,  nem  1488.  Persuadimo-nos 
emfimque  a  datado  1488  que  íixáuios  no  texto,  seguindo  os  AA. 
portuguezes  contemporâneos  ,  é  exacta  ,  tanto  mais  que  lemos 
nos  Arinaes  de  Bruges,  publicados  por  M.  Delopierre  (Bruges 
1835 ,  p.  78  ) ,  seguindo  a  Chronica  de  Molinet ,  que  a  prisão  de 
Maximiliano  se  eíTectuára  aos  11  de  Fevereiro  de  1488. 

(199;  Pontus  Ilunterus  (Ileruni  Austriacarum  ,  iib.  3,  p.  0'ò) 
—  (Reinado  do  Imperador  .Maximiliano,  c  Fiiippe;.  —  A  paz 
com  a  Franca  concluio  se  pelos  Embaixadores  do  Carlos  Mil, 
em  Francfort  em  28  de  Julho  de  1489. 

III.  n* 
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prender,  e  não  aqiiiesceo  aos  pedidos  d'ElRei 
de  Portugal  para  a  sua  soltura  (200). 

An.  tm      Tratado  de  lÍ2;a  entre  Maximiliano  I,    Rei 

Selem-      ,  „  . 

brou  dos  Romanos,  e  Henrique  \II  de  Inglaterra 
contra  Carlos  YIIÍ,  Rei  de  França. 

No  art.  XI  d'este  tratado  se  estipulou  que 
nelle,  bem  como  nas  negociações,  que  d'elle 
se  seguissem,  serião  comprehendidos  o  Irape- 

"  •  rador  d'Allemanha,  ElRei  e  Rainha  de  Castella, 
e  de  Leão  com  seu  fdho  primogénito,  ElRei  de 
Dinamaica,  de  Noruega,  de  Portugal,  os  Elei- 
tores e  Principes  do  Império,  e  a  Duqueza  de 
Bretanha,  se  assim  o  declarassem  os  sobreditos 
alliados(201). 

An,  1492  Havendo  ElRei  D.  João  II  neste  anno  enviado 
o  Com men dador  Mór  d'Avíz  D.  Pedro  da  Silva 
em  embaixada  a  Roma  por  occasião  da  morte 
do  Papa  Innocencio  Vila  comprimcntar,  e  dar 
em  seu  nome  obediência  a  seu  successor 
Alexandre  VI,  sabendo  que  Carlos  VIII ,  Rei 
de  França,  marchava  sobre  a  Itália,  encom- 
menda  particularmente  ao  sobredito  seu  Em- 


(200)  lUiy  de  Pina,  Chron.,  p.  61.  — Mas  este  Chronista  não 
citando  as  fontes,  não  podemos  deparar  com  os  documentos 
e  transacções  que  houverão  a  este  lespeito  entre  Poi-tugal ,  e 
França. 

(201)  Rymer,  Fosdera,  etc.,  T.  13,  p.  397.  Frédéric  Léo- 
nard,  Recueil,  T.  I ,  p.  332.  Dumont,  Corps  Diplom. ,  T.  3, 
P.  2,  p,  25Í. 
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baixador  de  se  não  apresentar  na  Cúria ,  sem 
ter  primeiro  visitado  da  sua  parte  aquelle 
Monarcha,  fazendo-lhe  offerecimento  de  todas 
as  suas  forcas  para  o  que  fosse  mister,  com  o 
presuposto  de  que  com  este  offerecimento 
acreditaria  o  Gabinete  hespanhol  que  era  sua 
tenção  ajudar  a  ElRei  de  França  :  com  esta 
mesma  politica  fez  no  decurso  do  mesmo  anuo 
aprestar  uma  grande  armada,  guarnecida  de 
gente  escolhida,  destinada  para  o  Mediterrâneo, 
cujo  commando  deo-  ao  Almirante  Álvaro  da 
Cunha.  Entre  os  vasos  d'essa  armada  ia  a  náo 
de  mil  tonnelladas  que  havia  mandado  con- 
struir, e  que  era  a  maior  de  quantas  naquelle 
tempo  cruzavão  os  mares  conhecidos  (202). 

Manda  ElPiei  D.  João  II  a  Vasco  da  Gama  An.  1492 
tomar  dés  náos  de  França,  que  se  achavão  em 
Lisboa  carregadas  de  fazendas,  em  represália 
d'uma  caravella  da  Mina  com  muito  ouro,  que 
os  Francezes,  estando  era  paz,  lhe  havião  to- 
mado (203). 

Tratado  de  paz  entre  ElRei  de  França  e  El-  An.  1493 
Rei  d'Inglaterra,  celebrado  em  Estaples,  sendo  ^°'''  ^' 
Plenipotenciários  por  parte  d'ElRci  de  França 


(202)  Faria  e  Castro,  Hist.  ger.  de  Portugal,  T.  8,  liv.  31, 
p.  195. 

(203)  Garcia  de  Resende,  íol.  86,  cap.  155. 
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Philippe  deCrevecceurdeCordes,  Rodolphode 
Launay,  Luiz  de  Crequi  e  João  d'Aiiffay,  e  por 
parte  d'ElRei  d'lnglaterra  Ricardo  Ralthen  e 
Yillon,  Egidio  d'Aiibney,  Christovão  Rosvil, 
e  Henrique  Armesweth. 

No  art.  XIId'este  tratado  se  estipulou  serião 
igualmente  comprehendidos  osalliadosde  am- 
bas as  Altas  Partes  contratantes,  que  por  ellas 
ali  fossem  expressamente  nomeados;  a  saber 
por  parte  d'ElRei  de  França  o  Imperador  d'AI- 
lemanha  com  os  Eleitores,   ElRei  de  Castella, 
d'Aragão,  de  Escossia,  de  Bohemia,  de  Nápoles, 
de  Portugal  e  de  Navarra ;  os  Duques  de  Ba- 
viera, de  Sabóia,  de  Milão,  Lotharingia  e  Guel- 
dres,  e  as  Republicas  de  Veneza,  Florença, 
Génova,  e  os  mais  que  ElRei  de  França  expres- 
samente declarasse  j  e  por  parte  d'EIRei  d'In- 
glaterra  o  Rei  dos  Romanos  eseu  filho  Philippe, 
o  Archiduque  d' Áustria,  ElRei  d'Hespanha,  El- 
Rei de  Portugal,  de  Nápoles,  os  Duques  de  Ca- 
lábria, de  Ferrara,  a  Ordem  Theutonica,  e  os 
mais   alliados   que   ElRei   de   Inglaterra  no- 
measse (204). 

An.  1493      Nesta  época  vem  a  Portugal  Reinaldo,  Barão 

^'^"*'''  de  Longuy,  de  Chulan ,  do  Conselho  d'ElRei 

de  Franca,  ofíerecer-se  a  ElRei    D.  João  II 


(204)  Mss.  da  Bibliothcca  Real  de  Pariz ,  Cod.  8,357-9,  p.  408 
a  412. 
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para  ir  servir  em  Africa  com  300  lanças,  o  que 
ElRei  acceitou ,  e  lhe  agradece ,  nomeando-o 
Conde  de  Gasa  em  Africa,  com  2,000  dobras 
d'assentamento  cada  anno  (205). 

Continua  ElRei  D.  João  II  a  conservar-se  ^n.  tm 
em  boa  intelligencia  com  Carlos  VIII  Rei  de 
França,  o  qual  tanto  se  lisongeava  com  a  amizade 
do  monarcha  Portuguez,  que  altamente  dizia, 
nada  receava  da  liga  que  contra  elle  fazião  os 
outros  Príncipes,  se  por  si  tivesse  a  ElRei  D. 
João.  Pretendem  os  Reis  d'Hespanlia,por  emis- 
sários occultos,  atrahir  ElRei  ao  seu  partido  e 
liga,  e  não  o  conseguem ;   porque  D.  João , 
mantendo  sempre   com  ElRei  de  Franca  as 
mesmas  relações,  tomou  o  arbítrio  de  mandar 
á   Hespanha  Estevão  Vaz  com  uma  resposta 
vaga,  e  concebida  em  termos  taes,  que  nem  se 
empenhasse  com  ElRei  d'Hespanha,   nem  de 
todo  lhe  fizesse  perder  as  esperanças,  com  as 
quaes    veio    no   anno    seguinte  a    tratar  do 
mesmo  negocio  o  Embaixador  Conde  de  Ci- 
fuentes  (200). 


(205)  Resende,  foi.  99,  cap.  168. 
Ruy  de  Pina,  p.  180. 

Souza,  Prov.  da  Hist.  gen.  da  Casa  R.  de  Portugal,  T.  1, 
p.  327. 

(20G)  Hist.  ger.  de  Portugal  por  Faria  e  Castro,  T.  8,  liv.  21. 
yide  T.   1    d'este  Quadro  Elementar,  secç.  XV,  p.  394, 
sobre  a  Embaixada  de  D.  Alonso  da  Silva ,  e  T.  2  ,'  p.  2. 


—  IGG  ^ 
An.  1495      Carta  Patente  d'ElRei  D.  João  II  passada  cm 

Abril  3  r»i     i-  I 

Évora  em  favor  de  seu  primo,  rliilippe  de 
Cleves,  Senhor  de  Revastin,  d'uma  tença  an- 
nual  de  quatrocentos  mil  reaes  brancos,  moeda 
d'aque]le  tempo,  a  qual  tença  lhe  seria  paga  em 
dia  de  S.  João  Baptista  a  contar  do  d'aquclle 
anno  em  diante  pelos  vedores  de  sua  fazenda, 
aos  quaes  manda  hajão  de  assentar  nos  livros 
d'ella,  e  pagál-a  ponctualmente  na  época  deter- 
minada (207). 

REINADO   DO   SENHOR   REI   D.    MANOEL. 


\n.  a 
MaiO' 


Pleno  poder d'ElReiD. Manoel,  e  da  Rainha 
D.  Izabel  para  a  celebração  do  Tratado  de  Mar- 
coussis  de  5  d' Agosto  do  mesmo  anno. 

Depois  do  preambulo  do  estylo,  se  diz  neste 
documento,  que  por  quanto  entre  ElRei  D. 
Fernando,  e  a  Rainha  Catholica  Dona  Izabel 
d'uma  parte,  e  ElRei  Luiz  Xll  deFrançad'outra, 
tinhão  havido  algumas  práticas  e  conferencias 
por  via  de  seus  embaixadores,  para  virem  á 
paz  e  amizade,  e  os  ditos  Rei  e  Pvainha  de  Gas- 
tei la  tivessem  enviado  seus  embaixadores  ao 
mencionado  Rei  de  França  com  poderes  para 
em  seu  nome,  e  no  de  seus  successores,  faze- 
rem e  assentarem  paz  final  e  perpetua  amizade 
com  elle,  e  devendo  ElRei  D.  Manoel  e  sua 


(207)  Souza ,  Provas  da  Hist.  genealog.,  T.  1 ,  p.  441 , 
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mulher  a  Rainha  Dona  Izabel,  como  príncipes 
herdeiros  dos  reinos  de  Castella,  Leão,  Aragão 
e  Sicília,  firmar  também  o  sobredito  tratado  de 
paz  e  d'amizade,  fazendo  grande  fundamento 
na  prudência  e  fidelidade  de  D.  Affbnso  da 
Silva,  Claveiro  da  Ordem  de  Calatrava,  de 
Frey  António  da  Penha,  Fernan  Duque  d'Es- 
trada,  e  do  Doutor  Mar  tim  Fernandes,  embaixa- 
dores d'ElRei  e  Rainha  de  Cnstella,  junto  a  El- 
Rei  de  França,  hSo  por  bem  outorgar-lhes 
todo  o  poder  e  faculdade  plena  e  inteira, 
creando-os  e  instituindo-os  seus  legitimes  e 
bastantes  procuradores  e  embaixadores  pela 
melhor  forma  que  lhe  é  dado  ,  c  que  para  tal 
caso  se  requer,  de  modo  que  nem  a  genera- 
lidade derogue  a  especialidade,  nem  esta 
damne  áquella  ,  para  que  possao  em  nome 
d'elles  Rei  e  Rainha  de  Portugal  assentar^ 
fazer  e  firmar  as  ditas  pazes,  e  confederação 
e  amizade  como  o  sobredito  Rei  de  França,  e 
quaesqucr  outras  convenções  e  ajustes  que 
ElRei  e  Rainha  de  Castella  houver  por  bem 
de  fazer  com  o  mencionado  monarca,  po- 
dendo os  ditos  embaixadores  em  virtude  d'estes 
Poderes  outorgar,  fazer  e  assignar  quaesqucr 
capitulações  que  em  razão  das  ditas  pazes  ne- 
cessárias sejão,  jurar  em  sua  alma  e  sobre  os 
santos  Evangelhos ,  na  certeza  de  que  o  dito 
Rei  e  Rainha,  Principes  herdeiros  dos  reinos 
de  Castella  e  d' Aragão,  as  farão  observar  e  guar- 
dar, e  guardarão  e  observarão  quanto  por 
m.  11** 
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ellas  for  estipulado,  em  razão  dos  plenos  po- 
deres que  uaquella  data  lhes  hão  dado  (208). 

An- 149  Estando  neste  anno  em  guerra  com  ElRei  de 
Franca  Luiz  XII ,  D.  Fernando  o  Catholico 
manda  a  Portugal  por  Embaixador  D.  AíTònso 
da  Silva,  sendo  o  principal  objecto  d'aquclla 
embaixada  o  convidar  ElRei  D.  Manoel  a  fazer 
com  elle,  contra  o  dito  Rei  de  Franca,  allianca 
de  amigos  e  inimigos.  Escusa-se  ElRei  D.  Ma- 
noel com  a  boa  harmonia  em  que  estava  com 
ElRei  de  França ,  promettendo  comtudo  de 
ajudara  ElRei  deCastella,  se  por  ventura  El- 
Rei de  França  lhe  viesse  fazer  guerra  dentro 
dos  reinos  de  Castella  (209). 


n.  1498 
goslo  3 


Tratado  de  Paz,  de  Confederação,  e  d' Al- 
lianca entre  Luiz  XII  Rei  de  França  d'uma 
parte,  e  Fernando  e  Izabel  Rei  e  Rainha  de 
Castella  e  d' Aragão  da  outra. 

Pelo  artigo  1 "  d'este  tratado ,  e  em  virtude 
d'elle  se  obriga  ElRei  de  França  a  auxiliar,  se- 
gundo as  suas  posses,  a  ElRei  e  a  Rainha  deCas- 
tella em  caso  de  guerra,  e  pelo  mesmo  teor  a 
ElRei  e  Rainha  de  Portugal ,  declarados  e  re- 


(208)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  64 ,  foi.  362. 

(209)  Góes,  Chron.  d'ElRei  D.  Manoel,  cap.  19,  foi.  14, 
ediç.  de  1566. 

ride  a  secc.  XV  (Relações  entre  Portugal  e  Hespanha), 
T.2,p.l. 
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conhecidos  herdeiros  dos  ditos  soberanos,  e  dos 
reinos  de  Castella  e  d'Aragão,  tendo  por  ini- 
migos seus  os  que  o  fossem  d'ElRei  e  Rainha 
de  Castella  e  de  seus  successores  ElRei  eRainha 
de  Portugal ,  exceptuando  somente  o  Summo 
Pontifice.  E  reciprocamente  ElRei  e  Rainha  de 
Castella  se  compromettem  a  auxiliar  pela  mes- 
ma maneira  a  ElRei  de  França  no  caso  de 
guerra,  havendo  os  inimigos  d'elle  por  seus, 
sem  excepção  de  pessoa,  tirando  a  do  Summo 
Pontifice  (210). 


(210)  Frédéric  Léonard,  T.  1,  p.  407. 

Dumont,  Corps  Diplom.,  T.  3,  P.  2,  p.  397. 

Papeis  d'Estado  politic.  e  militar.,  Mss.  da  Coroa. 

Vide  pai-a  illustração  e  intelligencia  d'este  documento  as 
indicações,  e  documentos  que  citámos  no  T.  2  d'este  Quadro, 
p.  4  e  5. 

Filippe  de  Comines,  tratando  dos  infortúnios  que  aconte- 
cerão no  seu  tempo  á  Casa  Real  de  Castella,  consagra  nas  suas 
Memorias  algumas  paginas  curiosas  á  historia  de  Portugal  d'esta 
época,  julgámos  opportuno  transcrevél-as  aqui  para  melhor 
intelligencia  das  transacrões  diplomáticas  d'ella  e  para  mos- 
trarmos como  este  homem  d'Estado  não  estava  bem  informado 
do  que  se  passava  na  Península  no  seu  tempo ,  oíTerecendo-nos 
alias  mais  uma  prova  das  estreitas,  e  frequentes  relações  que 
então  existião  entre  Portugal  e  a  França  : 

í  Encores  ne  furent-ils  (os  Reis  de  Castella)  point  quittes 
n  d'avoir  eu  telles  douleurs  :  car  leur  filie  aisnée  (que  plus  ils 
»  aimoient  que  tout  le  monde,  après  leur  fils  le  prince  de 
»  Castilhe,  qu'ils  avoient  perdu)  estoit  contrainte  à  sedepartir 
»  d'eux ,  ayant  depuis  peu  de  jours  este  espousée  avec  le  roy 
»  de  Portugal,  appellé  Enunanuel,  prince  jeune,  et  de  nou- 
»  veau  devenu  roy,  et  luy  estoit  aveniie  la  Couronne  de  Por- 
»  tugal ,  par  le  trepas  du  Roy  dernier  mort  :  lequel  cruelU- 
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'*A'br}iT  (Indirecto) —  Lyão.  — Tratado  de  paz  entre 
Luiz  XII  Rei  de  França,  e  Fernando,  e  Izabel 
Reis  de  Hespanha,  no  qual  se  estipula  pelo 
artigo  XII,  serião  nelle  coraprehendidos  os 
Alliados  de  ambas  as  partes  contractantes , 
sendo  estes    obrigados   a   notificarem-no  no 


»  ment  fit  couper  la  teste  au  père  de  sa  femme ,  et  tua  le  frèi'e 
»  d'elle ,  depuis,  fils  du  dessus  dit,  et  frère  ainé  de  celuy  qui 
»  de  present  est  Roy  de  Portugal ,  qu'il  a  fait  vivre  en  grande 
»  peur  et  crainte ,  et  tua  son  frère  de  sa  main,  en  disnant  aveo 
»  luy,  sa  femme  presente ,  par  envie  de  faire  roy  un  sien  bas- 
»  tard ;  et  depuis  ces  deux  cruautez  ,  il  vesquit  en  grande  peur 
»  et  suspicion,  et  tout  apvès  ces  deux  exploicts,  il  pei'dit  son 
»  seul  fils ,  qui  se  rompit  le  col ,  en  courant  sur  un  genet  et 
»  passant  une  carriere,  comme  j'ai  dit :  et  ce  fut  celuy-là  qui 
»  fut  le  premier  mary  de  cette  dame  que  je  dis,  qui  mainte- 
»  nant  a  espousé  le  Roy  de  Portugal  qui  regne ;  et  ainsi  est 
D  relourné  deux  fois  en  Portugal ,  sage  dame  et  honnesle  (ce 
»  dit-on)  entre  les  sages  dames  du  monde. 

......  Ce  roy  et  reyne  de  Castille,  que  si  glorieusement 

1)  et  heureusement  avoíent  vescu  jusques  environ  en  l'âge 
j)  qu'ils  sont  de  cinquante  ans  tous  deux  (combien  que  la 
»  Reyne  avoit  deux  ans  davantage)  avoient  donné  leur  filie  à 
D  ce  roy  de  Portugal ,  pour  n'avoir  aucun  ennemy  en  Espagne 
»  qu'ils  tiennent  toute  ,  excepté  la  Navarre,  dont  ils  font  ce  qui 
»  leur  plait,  et  y  tiennent  quatre  des  principales  places.  Aussi 
»  Tavoient  fait  pour  pacifier  du  doiiaire  de  cette  dame,  et  de 
D  l'argent  baillé,  et  pour  soubvenir  à  aucuns  Seigneurs  du 
»  Portugal ;  car  par  ce  mariage,  ces  Seigneurs  et  Chevaliers 
»  qui  furent  bannis  du  pays ,  quand  le  Roy  mort  fit  mourir  ces 
»  deux  Seigneurs  dont  j'ai  parle ,  et  qui  avoient  confisque 
>  leurs  biens,  et  par  ce  moyen  la  confiscation  tient  de  present 
»  (  combien  que  le  cas  dont  ils  estoient  accusez ,  estoit  de 
»  vouloir  faire  celuy,  que  de  present  regne,  roy  de  Portugal) 
»  sont  recompensei  en  Castille,  du  roy  de  Castille,  et  leurs 
»  térrea  sont  demeurées  à  la  reyne  de  Portugal  dont  je  parle : 
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tempo  perfixo  de  três  niezes  a  começar  da  data 
do  Tratado. 

Neste  Tratado  Portugal  foi  sem  duvida  com- 
prehendido  (21 1). 


507 
Dezem- 


Nesta  data  expede  o  Papa  Júlio  II  uma  bulia  An.  i 

,  •  Tl  Deze  .. 

em  resposta  ás  cartas  d'ElRei  D.  Manoel,  tra-    broio 
tando  nesta  das  discórdias  que  existião  entre 
o  Imperador  INIaximiliano  e  ElRei  de  França 


»  mais  non  obstant  telles  eonsiderations  ,  ces  roys  et  reyne  de 
»  Castille  avoient  grand  douleui-  de  ce  mariage.  » 

O  Autor  falia  então  do  grande  ódio  que  os  Castelhanos  tinhãò 
aos  Portuguezes  ,  e  concluo  da  maneira  seguinte : 

a  .  ,  .  .  Toutesfois  leurs  douleurs  passées,  ils  les  ont 
B  mencz  par  toutes  les  principales  citez  de  leurs  royaumes, 
D  cl  fait  recevoir  le  roy  de  Portugal  pour  prince,  et  leur  filie 
»  pour  princesse,  et  pour  leur  es tre  roys,  après  leur  decès. 
D  Et  un  peu  de  reconfort  leur  est  venu :  cí'est  que  la  dite  dame, 
»  princesse  de  Castille,  et  reyne  de  Portugal,  a  este  grosso 
D  d'un  enfant  bougeant;  mais  il  leur  advint  le  double  de  leurs 
D  douleurs,  et  croy  qu'ils  eussent  voulu  que  Dieu  les  eust  ostez 
»  du  monde  :  car  cette  dame,  que  tant  ils  aimoient  et  pri- 
»  soient,niourut  en  accouchant  de  son  enfant ,  et  croy  qu'il  n'y 
»  a  pas  un  móis,  et  nous  sommes  en  octobre  l'an  1498  ;  mais 
»  le  fils  est  demeuré  vif ,  du  travail  duquel  elle  est  morte  ,  et 
»  a  nom  comme  le  père,  Emmanuel  »  (alias  Miguel). 

(Comines,  Mem, ,  cap.  24  ,  liv.  7,  p.  215  a  219.—  Coll.  de 
Petitot,T.  13,  prem. série). 

(211)  Dumont,  CorpsDiplom.  Univ.,  T.  4,  P.  1,  p.  27. 
Frédéric  Léonard,  T.  2,  p.  9. 

Nâo  encontrámos  aresto  algum  que  nos  indicasse  a  nego- 
ciarão, que  a  este  respeito  se  deveria  ter  seguido  entre  Portugal 
e  as  duas  partes  contractanles ,  á  cerca  da  accessão. 
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Luiz  XII,  a  cujo  Soberano  tinha  mandado  Le- 
gados (212). 

Vide  seco.  XVII ,  Relações  de  Portugal  com 
a  Cúria  y  e  secç.  XXIV  com  o  Império. 

An.  1509      Tendo  no  anno  precedente  o  corsário  francez 

Janeiro    ■»,         , 

»8  Mondragon  roubado  no  mar  dos  Açores  a  Job 
Qeimado ,  Commandante  de  um  navio  portu- 
guez,  que  vinha  da  índia,  sobre  a  restituição 
d'aquella  presa  fez  ElRei  D.  Manoel  inúteis  re- 
clamações á  Corte  de  França,  e  sabendo-se  que 
o  mesmo  corsário  neste  anno  armava  de  novo 
4  navios  para  ir  esperar  as  náos  da  índia  na 
sua  volta  para  Portugal ,  mandou  ElRei  em 
consequência  sair  de  Lisboa  a  Duarte  Pacheco 
Pereira  com  algumas  embarcações  para  o  in- 
terceptar na  passagem  para  os  Açores,  o  que 
conseguio,  encontrando-o  neste  dia  no  cabo  de 
Finisterre ,  e  depois  de  grande  peleja  o  trouxe 
prisioneiro  a  Lisboa  com  3  de  seus  navios, 
tendo  metido  outro  a  pique.  Foi  posto  em  li- 
berdade depois  de  se  obrigar  a  não  peleijar 
mais  contra  os  Portuguezes  (21 3). 

An.  1509      Nantes.  —  Nesta  data  escreve  Pedro  Collaço 
broi.    a  ElPici  D.   Manoel,   participando-lhe  como 


(212)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mac.  36  de  iBull., 
n.52. 

(213)  Goe.sr.hron.d^ElRei  D.  Manoel,  P.  2,  cap.  42,  p.  470. 
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depois  que  lhe  escrevera  se  passara  por  cousas 
de  seu  real  serviço  á  Baixa  Bretanha,  e  fora  ter 
a  certa  abra  do  mar,  onde  moravão  os  Bretões 
donos  do   navio ,  de   cuja    tomadia   tanto  se 
queixavão  ElRei  e  Rainha  de  França,  e  conta 
como  fóra  mui  bem  recebido  tanto  das  gentes 
da  terra ,  como  dos  donos  do  sobredito  navio, 
os  quaes  havião  com  eíTeito  recebido  mil  cento 
e  cincoenta  cruzados ,  porém  depois  que  forão 
vindos  os  marinheiros  os  demandavao  em  jus- 
tiça por  oitocentos    cruzados   em    razão  das 
perdas,  que  dizião  tinhao  experimentado  com 
aquella  tomadia ;  que  clle  Pedro  Collaço  lhes 
offerecèra  oitenta,  pagos  em  3)ordeos  a  20  de 
Fevereiro,  por  cuja  quantia  se  compi^ometèrão 
os  ditos  marinheiros  de  dar  quitação  aos  Offi- 
ciaes  portuguezes  de  todas  as  despezas,  perdas, 
e  damnos,  que  na  sobredita  tomadia  experi- 
mentarão;   que    também    em    nome    d'ElRei 
D.   Manoel   lhes   havia   assegurado,   que  por 
aquelle  motivo  se  lhes  não  faria  mal  nenhum 
em  Portugal  e  seus  dominios,  c  que  antes  se- 
rião  d'ali  em  diante  bem  recebidos,  de  tudo  o 
que  havia  elle  Pedro  Collaço  tirado  um  ins- 
trumento para  mostrar  a  ElPici  e  á  Rainha  de 
França,  de  cujo  instrumento  constava  se  tinha 
elle  ali  apresentado  para  lesponder  a  quantos 
tivessem   motivos  de  (jueixa  contra  ElRei  de 
Portugal  e  seus  súbditos.  I)iz-lhe  mais  que  pelo 
que  diz  respeito  ás  contas  de  Bertolomeu ,  o 
Chanceller  de  França  havia  decidido  que  devia 


—  174  — 

primeiro  recorrer  ás  Justiças  de  Portugal ,  e, 
caso  lhe  não  deferissem  como  cumpria,  então 
convinha  appellar  para  as  de  França;  assim 
que  estando  a  causa  pendente  nos  Tribunáes 
portuguezes,  se  abstiveríi  de  insistir  naquelle 
particular,  contentando-se  com  dizer  que 
não  era  razão  se  embargasse  fazenda  alguma 
portugueza,  sem  se  ver  se  havia  ou  nãojustiça. 
Ao  que  lhe  foi  respondido  que  a  embargavão 
como  pertencendo  a  um  Florentino,  e  que  elle 
lhes  tornara  que  pertencia  a  um  súbdito  de 
Portugal  e  não  de  Florença;  entretanto  que 
ficava  esperando  decisão  de  Portugal,  estando 
bem  convencido  da  injusta  pretenção  dosFran- 
cezes,  os  quaes  tendo  sido  tomados  n'uma 
ilha  pertencente  a  Portugal,  muita  graça  e 
mercê  se  lhes  havia  feito  em  se  lhes  não  fazer  mais 
mal,  assim  que  sobre  aquelle  assumpto  não 
haveria  grande  debate.  Accrescenta  o  dito  Pedro 
Collaço ,  que  achando-se  em  Nantes  vierão  ter 
com  elle  certos  Escossezes  que  ali  anda  vão 
demandando,  por  haverem  sabido  era  elle 
Commissario  e  Procurador  d'ElRei  de  Portu- 
gal ,  e  disserão-lhe  que  ElRei  d'Escossia  havia 
concedido  cartas  de  marca  contra  os  vassallos 
de  Portugal,  o  que  muito  os  descontentara,  e 
rogárão-lhe  houvesse  de  escrever  a  ElRei  de 
Portugal  para  que  houvesse  de  dar  a  isto  pro* 
vidência;  e  disserão-lhe  mais  que  o  motivo 
porque  ElRei  d'Escossia  se  resolvera  a  dar  um 
tal  passo  fora  por  não  ter  recebido  resposta  de 
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certa  reclamação  que  mandara  fazer  a  ElRei 
de  Portugal  em  favor  de  alguns  de  seus  vas- 
sallos,  e  que  sobre  tudo  isto  esperava  as  com- 
petentes instrucções  (214). 

Yalhadolid.  —  Nesta  data  ElRei  D.  Fernando  An.  isio 
o  Catholico  escreve  a  ElRei  D.  Manoel ,  parti-  n 
cipando-lhe  que  havendo  assentado  e  concluído 
com  o  Imperador,  por  intervenção  d'ElRei  de 
França,  paz,  concórdia  e  amizade  perpétua, 
para  mais  livremente  se  podereui  um  e  outro 
empregar  na  guerra  contra  os  infiéis,  ficando 
por  aquella  concórdia  pacificadas  e  concluídas 
as  differenças  que  entre  elles  havia  e  podia 
haver  sobre  o  governo  dos  reinos  de  Castella 
e  Aragão,  como  sobre  tudo  o  mais,  havia  de- 
clarado ao  Imperador,  e  feito  comprehender 
na  dita  concórdia  e  tratado  de  paz  a  ElRci 
D.  Manoel,  em  razão  do  estreito  parentesco  que 
com  elle  o  vinculava.  Do  que  lhe  parecia  in- 
dispensável dar-lhe  conhecimento  (21 5), 

Nesta  data  escreve  João  da  Silveira,  Em-  An.  jsio 
baixador   de   Portugal    em  França,   a  ElRei 


(214)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  I, 
maç.  8,  doe.  .S9. 

(215)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  I, 
maç.  8,  doe.  66. 

Este  documento  vem  supprir  a  falta  que  se  pôde  notar  9, 
p.  18  doT.  2  d'este  Quadro  Elementar,  secção  XV. 
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D.  Manoel,  participando-lhe  o  que  passara 
com  ElRei  de  França  sobre  a  jornada  de  João 
Bodim,  relativamente  aos  negócios  entre  as 
duas  nações. 

Participa  o  Embaixador  a  ElPvei  como  no 
ultimo  de  Abril  EIRei  de  França  o  tomara  á 
parte  e  lhe  dissera  tivera  recado  de  Honorato 
acerca  da  alliança  que  EIRei  de  Portugal  en- 
tendia assentar  com  elle  Rei  de  França,  e  que 
não  tardaria  que  elle  João  da  Silveira  recebesse 
instrucções  mais  largas  ,  as  quaes  EIKei  de 
Portugal  ficava  para  mandar  por  um  criado 
seu  do  appellido  de  Carvalho ;  como  logo  no  se- 
guinte dia  lhe  mandara  fallar  em  Passy,  onde 
estava  aposentado  por  um  chamado  Bodim,  o 
qual  lhe  dera  mais  largas  informações  acerca 
d'aquelle  negocio.  Que  passados  alguns  dias,  em 
10  -craquelle  mez  de  Maio  lhe  dissera  EIRei  de 
França  escrevesse  elle  João  da  Silveira  a  EIRei 
de  Portugal,  o  que  já  lhe  havia  dito  acerca  das 
allianças,  e  que  estava  esperando  pela  chegada 
do  Carvalho  que  devia  trazer  as  instrucções,  e 
que  em  quanto  aos  outros  negócios,  em  que  elle 
João  da  Silveira  llie  íallára ,  não  parecia  razão 
que  elle  Rei  de  França  não  olhasse  também 
por  suas  cousas,  e  de  seu  governo,  e  as  soltasse 
por  aquella  maneira ,  mas  se  a  projectada  al- 
liança se  viesse  a  eííeituar,  elle  mostraria  a  EI- 
Rei de  Portugal  quão  bom  parente  e  amigo 
era.  Accrescenta  o  Embaixador  que  o  mesmo 
lhe  asseverara  a  Rainha  mãi,  dizendo-lhe  que 
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logo  que  lhe  chegassem  as  instruccÔes  tudo  se 
acabaria,  e  que  tanto  cila  como  ElRei  de  Franca 
lhe  fazião  grandes  honras,  sendo  grandíssimo 
o  alvoroço  que  havia  na  Corte  por  occasião  da 
esperada  allianca  (216). 

Nesta  época  rompendo-se  a  sjuerra  entre  El-  An.  isn 

Maio  21 

Rei  de  França  Luiz  XII,  e  ElRei  D.  Fernando 
o  Catholico,  escreve  este  a  ElRei  D.  Manoel, 
fazendo-lh'o  saber,  e  convidando-o  a  entrar  na 
liga  que  com  o  Papa,  o  Imperador,  e  osSuissos 
havia  feito  contra  ElRei  de  França.  Escusa-se 
ElRei  D.  Manoel  com  a  allianca  que  sid^sistia 
entre  as  Coroas  de  Portugal  e  de  França,  e  com 
a  boa  harmonia  que  cnlre  elle  e  ElRei  de 
França  reinava  (21 7). 

Veja-se  a  Secç.  XV,  das  Relações  entre  Por- 
tugal e  Hespanha ,  T.  1 1 ,  p.  1 9. 

Apportão  em  Lisboa  seis  galés  de  França,  An.  ir,u 
capitaneadas  por  Pêro  João  ,  a   quem  ElRci  tie^âto 
D.  Manoel    fez  muita  honra,   mandando-lhe 
dar  os  mantimentos  de  que  necessitava,  sem 
os  quaes  não  poderia  seguir  sua  viagem  por 


(216)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
Maç.  9,  Doe.  G. 

(217)  Damião  de  Coes,  Chron.  d'íi:iRei  D.  Manoel,  P.  3, 
cap.  23,  íol.  49,  ediç.  de  156G. 

"I.  1? 
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virem  as  ditas  galeras  desbaratadas  do  cami- 
nho (218), 

An.  1511  Intenta  Luiz  XII,  Rei  de  Franca,  convocar 
nm  Concilio  para  depor  o  Papa  Júlio  II ,  e 
convida  para  isso  a  ElRei  D.  Manoel,  o  qual 
recusa  de  entrar  n'ura  projecto  de  que  podia 
resultar  um  cisma  (219). 

An.  1513      Blois.  —  Carta  de  Jacome  Monteiro  a  ElRei 

Marços     ,.     ,_  , 

D.Manoel. 

Nesta  data  participa  Jacome  Monteiro  a  El- 
Rei D.  Manoel,  como  o  D"^  Diogo  de  Gouvea 
partira  para  Ruão,  munido  das  provisões  ne- 
cessárias para  tratar  da  cobrança  do  ouro  que 
havia  sido  tomado  pelos  Francezes,  o  qual, 
segundo  acabava  de  lhe  escrever,  havia  já 
pela  mór  parte  em  seu  poder,  excepto  oito 
onças  que  em  breve  esperava  cobrar;  que  elle 
Jacome  Monteiro  o  ajudaria  em  tudo  quanto 
comprisse  ao  serviço  d'ElRei,  como  o  estava 
fazendo  a  António  Nunes,  criado  d'ElRei,  que 
se  achava  ali  tratando  alguns  negócios  (220). 

An.  1513      o  Papa  Leão  X,  em  um  Breve  que  dirigio 

Dezem- 
■  broiGj 


'    (218)  Damião  de  Góes,  Chron.  d'ElRei  D.  Manoel,  P.  3, 
cap.  23,  foi.  48. 

(219)  Garnier,  Ilist.  de  France,  T.  22,  p.  305. 

(220)  Avchivo  Real,  Corp.  Chron.,  P.  1,  maç.  12,  doe.  84, 
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nesta  data  a  ElRei  D.  Manoel ,  louva  muito 
este  Soberano  por  ter  estranhado  as  discórdias 
e  guerras  que  havia  entre  os  Principes  chris- 
tãos,  e  lhe  pede  que  o  ajude  mandando  Em- 
baixadores a  ElRei  de  França  para  o  mesmo 
effeito(221). 

Vide  Secç.  XVI,  Portugal  e  Roma. 

Nesta  data  participa  ElRei  de  Castclla  a  El-  ^^"Vi^uo 
Rei  D.  Manoel,  como  por  sua  intervenção,  se 
havia  concluido  uma  tregoa  de  um  anno  entre 
o  Imperador,  a  Rainha  de  Castella,  ElRei  de 
Inglaterra  e  o  Príncipe  de  Castella  d'uma  parte, 
e  da  outra  ElRci  de  França  e  de  Escossia,  tanto 
por  terra,  como  por  mar,  comprehendcndo-se 
expressamente  naquelle  ajuste  o  Duque  e  du- 
cado de  Milão;  promettendo  o  Imperador  e  os 
Venezianos  de  sujeitarem  á  decisão  do  Santo 
Padre  as  differenças  que  entre  elles  havia,  o 
qual  a  final  concluíra  entre  elles  paz,  cujos 
artigos  elle  Rei  de  Castella  fizera  com  que  o 
Imperador  e  os  Venezianos  ratificassem;  de 
maneira  que  por  aquella  concórdia  ficava  toda 
a  Europa  pacificada. 

Pela  mesma  occasião  dá  ElRei  de  Castella  a 
ElRei  D.  Manoel  os  parabéns  pelas  insignes 
victorias  que  contra  os  infiéis  havia  alcançado 
nas  partes  do  Mar  Roxo,  exaltando  com  muitos 

(221)  ArchivoReal,  mao.  30  de  Bulias,  n.  7. 
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louvores  o  zelo  em  que  se  abrazava  pela  pro- 
pagação da  fé  (222). 

An.  1515  Nesta  época ,  Francisco  I  é  coroado  Pvci  de 
1  França  e  sagrado  a  25  d'este  mez  (223).  Todos 
os  Embaixadores  das  diversas  Potencias  da 
Enropa  assistem  a  esta  ceremonia(224),  c  entre 
estes  o  Embaixador  ifElPiei  D.  Manoel  de  Por- 
tugal (225). 

An.  1515      Nesta  época  Dieppe  fazia  algum  commereio 
com  Portugal  (220). 


(222)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron,,  P.  1, 
maç.  15,  doe.  27. 

/^/í/e  secção  XV  (  Relanões  enlre  Portugal  e  Hespanha), 
T.  2,p.  21. 

(223)  Journal  de  Louise  de  Savoie  ,  p.  396 ,  T.  IG  da  Collecç. 
de  Petitot.  Du  Bellay,  nas  Memorias  contemporâneas,  diz  que 
fora  em  25  de  .íaneiro  de  1514  (velho  estilo). 

(224)  Robert  Hl  de  La  Marck,  Senhor  de  Fleurange,  na  sua 
líisloire  des  Choses  Metnorables  advenues  du  regne  de  Louis  XII 
et  Fratiçois  I^^,  diz  (cap.  47,  p.  276,  Collecç.  Petitot,  T.  16) 
quando  trata  da  coroação  de  Francisco  I,  a  et  croi  que  toute  la 
chrèlienléj'  avoit  nmhassítdcurs.  »  Este  autor  nasceo  em  1492, 
ou  1493. 

(225)  O  autor  que  citamos  em  a  nota  precedente ,  não  diz  o 
nome  dos  Embaixadores.  Em  nosso  entender  devia  ser  prova- 
velmente Pedro  Corrêa  da  Atouguia. 

(226)  Les  Faits  de  la  Marine  el  Navigaiges,  par  le  capitaine 
Antoine  de  Conllans  (Mss.  da  Riblioth.  R.  de  Pariz,  Cod.  7168- 
33-A,  publicado  pela  primeira  vez  por  M.  Jal  em  uma  brochura 
intitulada  :  Documcnls  Incdils  sur  íhisloire  de  la  Marine  au 
Xn^^siècle;  Paris,  18^2,  p.  36 ). 

Este  documento  angmenta  o  numero  daa  provas  que  produ- 
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Tratado  de  paz  e  de  nuitua  amizade  entre  An^uis 

i^  Abril  5 

Francisco  I,  Rei  de  Franca,  d'iima  parte,  e 
Henrique  VIII  de  Inglaterra  d'oiitra. 

No  art.  XXIV  do  mencionado  Tratado  se 
declarou  serião  nelle  comprehendidos  os  ami- 
gos e  alliados  d'ambas  as  altas  partes  contrac- 
tantcs  que  nelle  fossem  expressamente  nomea- 
das, a  saber  por  parte  d'Eirxei  de  França  o  Papa 
LeãoX,  o  Imperador,  os  Reis  de  Hungria, 


ziiiios  em  a  nossa  obra  :  Recherches  sur  l<t  Decoiucrle  de  pttjs 
situes  sur  la  cote  occiãentale  d\4frique ,  pois  vem  confirmar  os 
factos  estabelecidos  no  §  XIX ,  principahnenle  a  p.  230,  do  que 
dizia  ElRei  D.  João  \W  nas  instrucções  passadas  a  D.  Francisco 
de  Lima  cm  G  de  Dezembro  de  15í4,  a  saber  que  havia  mui 
poucos  annos  que  os  Francezes  havião  começado  a  fazer  viagens 
clandestinas  dirigindo-se  á  Guiné.  Conflans  autor  d'este  Quadro 
do  estado  da  marinha  no  seu  tempo ,  isto  é  nos  fins  do  reinado 
de  Luiz  XII,  e  primeiros  annos  do  governo  de  Francisco  I, 
descrevendo  meudamente  os  paizes  marítimos,  e  o  commercio 
que  fazião,  fallando  de  Dieppe  e  de  outros  portos  de  França, 
não  diz  uma  só  palavra  de  que  os  Normandos  navegassem  então 
para  as  possessões  d'Africa  possuidas  pela  Coroa  de  Portugal , 
isto  é  alem  do  Cabo  Bojador;  pelo  contrario  este  oíTicial  sum- 
mamente  instiuido  diz,  fallando  da  marinha  portugueza:  «  Que 
Portugal  tem  grandes  navios,  como  os  de  Normandia,  ou  de 
Cuyanna  ,  que  navcgão  para  Calecut  e  Guiné,  e  para  as  terras 
novas  ( (lux  terres  ncufves) ,  e  para  outras  ilhas  descobertas  (as 
Antilhas),  e  que  tiidia  Portugal  um  grande  numero  de  cara- 
velas que  ião  ás  ilhas  da  Madeira,  Canárias,  Açores,  e  ás  outras 
ilhas ;  eí  à  íouíe  la  grande  coste  d' Afrique  ( e  a  toda  a  grande 
costa  d' Africa).  Jlid.^  p.  38. 

É  pois  evidente  que  se  no  tempo  d'este  autor,  um  dos  homens 
mais  instruídos'. ias  cousas  maritimasd'aquclla  época,  os  Fran- 
cezes navegassem  para  Guiné  ,  elle  não  deixaria  de  mencionar 
esta  importante  circumstancia. 
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Escossia,  Poitugal ,  Dinamarca  e  Navarra,  os 
Duques  de  Sahoya,  de  Gueldres,  e  mais  alguns 
outros,  e  |Dor  parte  d'ElRei  d'Inglatcrra  o 
Summo  Pontifice ,  o  Imperador,  o  Principe 
Carlos,  a  Archiduqueza  d' Áustria,  e  outros  (227). 

An.  1516      Nesta  data  Ruy  Fernandez,  Embaixador  de 
Portugal  em  Bruxellas,  escreve  aElRei  D.  Ma- 
noel dando-lhe  conta  de  diversos  negócios  que 
dizião   relação  a  Castella;  vindo  a  fallar  dos 
de  França,  participa-lhe  como  Chievres  e   o 
Chanceller  de  Castella,  erão  partidos  para  se 
juntarem  nas  raias  do  reino  com  o  Chanceller 
de  França  e  o  Grão  Mestre  para  fazerem  os 
apontamentos  da  paz ,  a  qual  era  para  esperar 
se  verificasse,  pela  boa  vontade  que  tinhão  os 
negociadores,  e  também  porque  ElRei  deFrança 
havia  de  consentir  nella ,  aíim  de  que  se  não 
desse  passagem  a  ElRei  de  Inglaterra,  que  a  re- 
queria com  instancia,  sobre  tudo  não  tendo 
saido  bem  da  gente  que  mandara  sobre  a  Na- 
varra, nem   da  armada  que   aprestara  para 
Nápoles,  a  qual  lhe  foi  mister  desfazer.  Que  o 
Imperador  devia  também  de  entrar  na  dita 
paz,  sem  o  que  ElRei  de  França  a  não  assi- 
gnaria  (228). 


(227)  Rymer,  Foedera,  ele,  T.  13,  p.  476. 
Frédéric  Léonard,  T.  2,  p.  129. 
Dnmont,  Corps  Diplom.,  T.  4,  P.  1,  p.  204. 

(228)  Arcliivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  I, 
mao.  17,  doe.  120. 
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Manda  neste  anuo  Francisco  I,  Rei  de  França,  An.  isis 
o  Senhor  de  Langcac  como  Embaixador  a  Por- 
tugal aElReiD.  Manoel,  com  mui  prazenteiras 
cartas,  pelas  quaes  lhe  pedia  houvesse  de  entrar 
com  elle  e  mais  alguns  príncipes  na  liga  que 
para  destruição  de  outros  intentavao  fazer. 
Responde-lhe  ElRei  D.Manoel,  que  muito  fol- 
gava com  a  boa  vontade  que  lhe  mostrava  El- 
Rei de  França,  por  quem ,  salvo  a  religião,  e  o 
dever  de  Rei,  o  mais  tudo  sacrificaria;  porém 
que  aborrecia  do  coração  o  ver  guerrear  chris- 
tãos  contra  christãos;  que  seu  propósito  era 
acabar  com  os  Sarracenos,  e  que  no  entanto 
desejava  gozassem  os  Príncipes  chrístãos  de 
paz  da  consciência,  união  dos  coi^ações,  e  aug- 
mento  em  todos  os  seus  bens  (229). 

Lvão.  —  Instruccões  de  Francisco  I,  Rei  de  ^n.  1..16 

'  Agosto  1 

França,  para  o  Tratado  de  Noyon. 

No  Artigo  XLIV  d'estas  Instruccões  encom- 
menda  o  Monarca  Francez  a  seus  Embaixa- 
dores que,  se  por  parte  d'EIRei  d'ílespanha  lhes 
estranhassem  as  praticas  que  elle  Rei  de  França 
havia  tido  em  Pvoma  ,  Veneza  e  Portugal  para 
recobrar  o  Reino  de  Nápoles,  respondessem 


(229)  Osório.  —  De  Rebus  gestis,  ctc,  liv.  10,  foi.  293; 
Colonha,  lóRl. 

Góes,  Chron.  d'ElRei  D.  Manoel,  P.  4,  cap.  ^,  p.  379. 

Quasi  pelo  mesmo  tempo  vicrão  a  Portugal  trcs  Senhores 
Polacos  movidos  do  desejo  de  ver  um  tSo  grande  Rei.  Ibid. 
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que  naquillo  não  fizera  elle  Rei  de  França  cousa 
que  não  devesse  fazer  para  a  conservação  de 
seus  direitos,  liavendo  prudentemente  tratado 
de  concluir  aquelle  negocio  amigavelmente 
afira  de  evitar  a  effusão  de  sangue  (230). 

An.  i5í6      Tratado  de  paz  entre  Francisco  1°  Rei  de 

Agost.13 

Franca  e  Carlos  Rei  de  Castella,  e  do  casamento 
de  Madama  Luiza  de  França ,  filha  do  dito  Rei 
de  França,  com  o  mencionado  Rei  de  Castella. 
No  qual  em   o  Art.   III  foi  estipulado  que 
nelle  se  devião  comprehender  os  amigos,  al- 
liados,  e  confederados  de  cada  uma  das  partes 
contratantes,  sendo  os  que  por  parte  d'ElRei 
Chrislianissimo  então  forão  declarados  o  Sum- 
nio  Pontificc,  o  Imperador  cos  Eleitores,  El- 
Rci  d'Escossia  e  de  Hungria,  os  Duques  de  Sa- 
bóia, de  Lorrena,   de  Gueldres,  os  8  cantões 
ligados  que  se  tinlião  alliado  com  a  França,  a 
Liga  chamada  Grisa,  a  Senhoria  de  Veneza, 
Florença,  Luca,    o  Marquez  de  Monserrate, 
de  Saluces,  o  Bispo  de  Liege  e  o  Senhor  de  Se- 
dan;  e  por  parte  d'ElRei  Catholico  o  Papa,  o 
Imperador,  Eleitores  ePrincipes  do  Santo  Im- 
pério, ElRei  de  Hungria,  de  Bohemia,  de  Di- 
namarca, de  Inglaterra  e  de  Portugal^  os  Du- 


(230)  Mss.  da  Bibliotheca  Real  de  Pariz,  n.  84J0.— Bourdel, 
Histoire  de  François  I"^  foi.  3(). 

nde  secç.  XV,  T.  2  d'este  Quadro  Element.  Supplcm., 
p.  405. 
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quês  de  Lorrena,  Sabova,  Saxe,  Cleves,Juliers 
Brunswich,  o  Marquez  de  Bade,  o  Bispo  de 
Cambrai,  e  alguns  outros  que  declararão  que- 
rião  ser  contemplados  em  o  mencionado  tra- 
tado (231). 

Nesta  data  escreve  Pedro  Corrêa  Embaixador  An.  isir 
de  Portugal  em  Castella  a  ElRei  D.  Manoel,  is 
participando-lhe  como  não  chegara  a  Bruxellas 
senão  pelo  Natal,  em  razão  da  detença  que  não 
pudera  deixar  de  fazer  com  ElRei  de  Franca , 
e  como  por  lhe  ter  ficado  a  bagagem  a  bordo 
d'ura  navio  que  ainda  não  era  chegado,  levara 
alguns  dias  a  refazer-se  do  necessário,  de  sorte 
que  não  entrara  na  corte  senão  em  8  do  raez 
que  corria;  que  ali  fora  visitado  de  muitos  fi- 
dalgos hespanhoes  c  flamengos;  que  não  fal- 
lára  ainda  a  ElRei  de  Castella,  o  qual  lhe  man- 
dava dizer  todos  os  dias  se  não  agastasse 
com  isso  porque  o  Senhor  Chievres  e  o  Chancel- 
ler  estavão  indispostos  de  saúde,  e  que  logo  que 
podessem  ir  ao  paço  lh'o  mandaria  dizer  :  Que 
por  algumas  ])essoas  que  o  tinhão  vindo  visitar 
havia  sabido  que  o  casamento  do  Principe  D. 
João  com  a  Infanta  D.  Leonor  era  desejado  de 
todos,  que  estavão  contentíssimos  com  a  vinda 


(231)  Frédéric  Léonard,  T.  2,  p.  138. 

Dumont,  Corps  Diploni.,  T.  4,  P.  1,  p.  224. 

Biblioth.  Real  de  Pariz ,  casa  dos  Mss.,  Cod.  9,722,  p.  107. 

P^ide^  para  a  Historia,  Heeren ,  p.  22  e  27,  2»  época. 
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d'c]le  Embaixador,  e  que  outro  tanto  lhe  aífir- 
mára  Cliristovão  de  Barroso,  com  quem  elle 
havia  failado  do  modo  com  que  EIRei  lh'o  en- 
comuiendára,  assegurando  todavia  tanto  o  dito 
Christovão,  como  os  mais ,  que  se  elle  naquillo 
não  fallasse,  que  da  parte  d'ElRei  de  Gastei  la 
ninguém  lhe  tocaria,  por  ser  entre  elles  desai- 
roso o  commetterem  as  mulheres  os  homens ; 
o  que  não  obstante,  observa  o  dito  Embaixador 
a  ElRci,  que  não  tome  por  cousa  certa  o  que 
então  lhe  escrevia,  e  accrescenta  que  quantos 
com  elle  fallavão  tinhão  por  cousa  impossível 
o  casamento  cora  Franca,  e  rião-se  como  de 
cousa  que  não  era  verdade;  mas  que  ao  certo 
elle  estava  capitulado,  e  jurado  com  graves 
penas  sobre  aqiiclle  que  se  retractasse;  que 
todavia  aquelle  ajuste  fora  feito  tão  em  segredo 
que  ninguém  o  sabia  senão  Chievrcs  e  o  Chan- 
celler;  que  porém  o  povo,  a  quem  nada  se 
occulta,  dizia  que  EIRei  de  França  dava  em 
dote  o  direito  que  tinha  ao  reino  de  Nápoles, 
com  condição  que  desde  então  até  sua  filha 
completar  doze  annos,  EIRei  de  Castella  lhe 
havia  de  pagar  cada  anno  mil  dobras,  e  que 
deixará  de  o  fazer  em  se  fazendo  o  casamento 
por  palavras  de  presente ,  ficando  porém  res- 
guardado a  EIRei  de  Franca  que  se  o  de  Cas- 
tella não  ouver  filhas  d'aquelle  consorcio,  re- 
verterá á  coroa  de  Franca  o  direito  ao  Senhorio 
de  Nápoles;  que  também  se  dizia  que  no  mesmo 
ajuste  havia  EIRei  de  França  requerido  que  o 
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reino  de  Navarra  tornasse  ao  filho  do  defunto 
Rei  d'e]la ,  que  elle  trazia  em  sua  corte  com  es- 
tado e  nome  deprincipe,  e  que  o  casassem  com 
a  Infanta  que  estava  era  Castella,  obrigando- 
se  somente  apropòl-o  em  seu  conselho  j  que  as 
cem  mil  dobras  que  ElRei  de  Castella  havia  de 
pagar  a  ElRei  de  França  em  quanto  o  casa- 
mento não  fosse  feito,  dizia-se  que  as  havia  de 
haver  o  Imperador  por  consentir  no  dito  ca- 
samento, e  na  paz  que  com  elle  se  fizera;  que 
também  lhe  havião  affirmado,  que  os  gover- 
nadores de  Castella  se  deixavão  peitar,  e  que 
ElRei  de  França  o  fazia  tão  descubertamente 
que  os  dias  passados,  em  som  de  lhes  fazer  mercê 
em  razão  da   paz  que  havião  assentado,    lhes 
mandara  baixellas  de  prata  em  que  entravão 
peças  douradas,  e  que aquella  e  outras  peitas 
andavão  correntes  entre  aquella  gente   e  de 
praça;  tanto  assim  que  uma  pessoa  de  autori- 
dade, que  se  inculcava  a  elle  Embaixador  por 
mui  zeloso  tio  serviço  d'EIRei,  lhe  havia  dito, 
que  praticando  com  o  Imperador  sobre  o  casa- 
mento de  suas  netas  com  os  filhos  d'ElRei,  lhe 
dissera  aquelle  que  muito  desejava  se  effei- 
tuassem,  e  que  seria  bom  que  ElRei  de  Portu- 
gal desse  trinta  mil  cruzados  a  Cliievres  para 
consentir  nisso.  Que  o  Imperador  estava  para 
partir  para  Cambray  para  se  ir  ver  com  ElRei 
de  França,  e  dar  mais  assento  ás  pazes  era  que 
também  entrava  ElRei  de   Inglaterra;   como 
podia  ElRei  seu  amo  ver  pela  carta  d'ElRei  de 
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Castella  que  lhe  enviava  juntamente  com  a  res- 
posta da  visita  que  fizera  a  EIRei  c  Rainha  de 
França,  de  quem  recebera  muita  honra  e  aga- 
salho, em  quanto  ali  estivera  (232). 

An.  1J17      NestadataescrevcndoaElRciD.ManoelPcdro 

Fever.  5 

Corrêa,  seu  Embaixador  cm  Castella,  sobre  as 
cousas  d'aquelle  reino,  dá-lhc  conta  do  anda- 
mento das  negociações  que  ali  se  fazião  acerca 
da  paz  com  França,  com  as  quaes  andava  tudo 
revolto  e  em  que  se  dizia  havia  já  consentido  o 
Imperador  e  EIRei  de  Inglaterra,  achando-se 
já  nas  fronteiras  os  diversos  negociadores, 
para  a  conclusão  d'aquelle negocio  (233). 

An.  1517      Nesta  data  escreve  a  EIRei  D.  Manoel  o  Eui- 

Março  u 

baixador  Pedro  Corrêa,  respondendo  aos  des- 
pachos de  16  de  Fevereiro,  os  quaes  vinhão 
acompanhados  de  Carta  de  crença,  clnstrucção 
sobre  o  que  elle  devia  dizer  a  EIRei  de  Castella 
concernente  á  communicação  que  por  um  Breve 
havia  feito  o  Papa  das  victorias  alcançadas  pe- 
los Turcos,  que  por  então  não  podia  pôr  em 
pratica  o  que  na  dita  Instrucção  lhe  era  orde- 
nado, porque  EIRei  de  Castella  e  seu  Secretai-io 
Pedro  Ximenes  seachavão  em  Cambray,  onde 


(232)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  21,  doe.  12. 

(23o)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chrou.,  P.  1, 
maç.  21,  doo.  24. 
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se  debatia  o  assento  das  pazes  com  França,  no 
qual  havião  muitas  duvidas;  entre  tanto  ad- 
verte o  dito  Embaixador  que  a  respeito  da  liga 
projectada  contra  o  Turco  seria  acertado  que  se 
fal lasse  com  menos  calor,  do  que  ElRei  D.  Ma- 
noel ordenava,  porque  sobre  a  dita  liga  esta- 
vão  mui  frios  os  Gabinetes  de  Bruxellas,  Pariz, 
e  Londres,  e  até  mesmo  o  de  Roma,  bera 
que  algum  tanto  menos ;  que  lhe  constava 
havia  o  Papa  pedido  soccorro  cojitra  o  Duque 
d'Urbino  a  ElRei  de  Castella,  e  o  que  mais  é  a 
ElRei  de  França ,  sem  embargo  das  suspeitas 
que  tinha ,  de  ser  com  o  favor  do  dito  Monarcha 
que  o  Duque  se  alçara  com  as  terras  da  Santa 
Sé;  que  no  estado  em  que  se  achavão  as  cousas, 
e  vista  a  pouca  ou  nenhuma  disposição  em  que 
se  achava  ElRei  de  Castella,  e  bem  assim  El- 
Iaoí  de  França  e  de  Inglaterra  a  entrarem  com 
calor  na  sobredita  liga,  se  ElRei  D.  Manoel 
entrasse  nella  conforme  era  ordenado  na  Ins- 
trucção,  julgar-se-hia  que  o  fazia  por  seu  pro- 
veito particular,  assim  que,  conformar-se  hia 
com  cila  pelo  que  diz  respeito  a  ElRei  de  Cas- 
tella, e  esperaria  novas  ordens  para  fazer  a 
mesma  participação  aos  Reis  de  França  e  de 
Inglaterra,  por  não  ser  aquella  formalidade 
de  rigor  em  taes  ligas,  nas  quaes  cada  um  fazia 
o  que  lhe  cumpria;  sendo  mais  que  sufficiente 
que  ElRei  mandasse  somente  dizer  que  folgara 
muito  de  ver  tinha  o  Papa  nelle  tanta  con- 
fiança, que  o  metia  cm  sua  confederação,  e 
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que  outro  tanto  faria  clle  D.  Manoel   se  se 
achasse  no  mesmo  caso  (234). 

An.  1517      Nesta  data  António  d' Azevedo    Coutinho , 

Selem-  ' 

broH  Embaixador  de  Portugal  em  Castella,  parti- 
cipa ao  Secretario  d'Estado  que  á  excepção  dos 
negócios  de  França  todos  os  mais  estavão  pa- 
rados; que  aquellesparecião  concertados  pelos 
Flamengos  que  formavão  o  Conselho  d'Estado 
em  o  qual  não  erão  admittidos  Castelhanos, 
tirando  o  Confessor  e  Dom  João  Manoel;  que 
havião  chegado  correios  de  França,  e  era  voz 
estavão  adiantadas  as  negociações,  sem  em- 
bargo das  quaes  havião  os  Francezes  tomado 
Génova,  e  pelo  que  diz  respeito  ao  negocio,  a 
que  fora  mandado,  tudo  estava  no  mesmo  ser, 
por  estarem  quatro  legoas  distantes  d'ElPiei  de 
Castella  as  pessoas  com  quem  tinha  de  tratar 
(235), 

An  1518  Tratado  de  lÍ2;a  contra  o  Turco  entre  Fran- 
cisco  I,  Rei  de  França,  e  Henrique  VIII,  Rei 
d'Inglaterra,  por  intervenção  do  Papa  Leão  X, 
tratado  que  foi  ao  depois  approvado  e  ratifi- 
cado pelo  Imperador  Carlos  V,  que  nelle  en- 


(234)ArchivoRealdaTorredoTombo,  Corp.Chron.,maç.21, 
doe.  56. 

(235)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  2, 
mac.  98,  doe.  11. 
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troii  em  virtude  d'uma  clausula  nella  inserta 
em  14  de  Janeiro  do  anno  seguinte. 

Em  o  art.  X  d'este  Tratado  se  estipulou  se- 
rião  nellecomprehendidos  os  alliados  e  amigos 
de  ambas  as  altas  partes  contractantes,  a  saber 
por  parte  d'ElRei  d'Ingtaterra,  ElRei  de  Dina- 
marca, de  Hungria,  de  Portugal  ^  a  Archidu- 
queza  d' Áustria ,  o  Duque  e  Senhoria  de  Ve- 
neza ,  de  Florença  e  outros ,  e  por  parte  d'EIRei 
de  Franca ,  também  ElRei  de  Portugal ,  d'Es- 
cossia ,  Hungria,  Navarra  e  outros,  e  na  rati- 
ficação d'este  Tratado  pelo  Imperador  em  Sa- 
ragoça ('14de  Janeiro  1 519)  se  tornou  a  declarar 
íicavao  nelle  comprehendidos ,  como  se  forão 
partes  contractantes  os  alliados  e  amigos  de 
ambos  os  Soberanos,  sendo-o  de  um  e  d'outro 
ElRei  de  Portugal  (236). 

Anvers.  —  Carta  de  João  Brandaoa  ElRei  D.  An.  1519 

,_  ,  Agosto  8 

Manoel. 

Nesta  data  escreve  João  Brandão  a  ElRei  D. 
Manoel ,  participando-lhe  como  depois  que 
lhe  escrevera,  por  algumas  companhias  de  Al- 
lemaês,  que  erão  tornadas  a  Flandres,  soubera 


(236)  Frédéric  Léonard,  T.  2,  p.  169. 
Rymer,  Fcedera,  ctc,  T.  13,  p.  264. 
Dumont,  Corps  Diplom.,  T.  4,  P.  1,  p.  266. 
Biblioth.  Real  de  Pariz  ,  casa  dos  Ms3.,  Cod,  9,690,  foi.  35. 
Extract.  e  Codic.  9,730,  p.  81. 

If.  B.  Não  teve  efrcito  este  Tratado,  em  consequência  da 
guerra  que  se  agitou  entre  os  Principes  christãos. 
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que  ElRei  de  Franca  Francisco  I  e  o  Imperador 
Carlos  V  se  havião  congraçado,  e  estavão  me- 
lhores amigos  doqued'antes,  saneados  os  moti- 
vos de  quebra,  que  entre  elles  havia;  que  tam- 
bém se  dizia  que  os  Venezianos  não  havião 
tomado  villa  alguma  senão  somente  a  de  Pádua, 
onde  havião  morto  um  capitão  com  trezentos 
homens,  que  ali  estavão  por  parte  do  Impera- 
dor, o  qual  em  sabendo  abalara  d'uma  villa 
ao  pé  de  Carmona  sobre  Pádua,  e  jurava  de  se 
não  ir  d'ali,  sem  a  ter  metido  a  ferro  e  fogo;  e 
que  com  effeito  corria  voz  que  ja  era  rendida. 
Que  também  era  voz  que  os  Venezianos  havião 
mandado  recado  ao  Papa,  dizendo  houvesse 
piedade  d'elles ,  que  estavão  promptos  a  fazer 
quanto  S.  Santidade  mandasse,  ao  que,  se- 
gundo havião  escrito  de  Roma  aelle  João  Bran- 
dão, havia  o  Papa  respondido,  mandando  fazer 
uma  bandeira;  em  que  estavão  pintadas  três 
vergas  de  ferro  com  esle  letreiro  :  «  Com  estas 
vos  tenho  de  castigar.  »  E  que  quando  o  Em- 
baixador fora  pela  resposta,  lhe  perguntara  se 
sabia  ler,  e  como  o  Embaixador  lhe  tornasse 
que  sim,  mostrou-lhe  o  letreiro,  dizendo-lhe 
era  a  resposta  que  lhe  tinha  que  dar. 

E  proseguindo  em  sua  Carta  o  sobre  dito 
João  Brandão,  diz  que  o  navio  escossez  que 
roubara  um  navio  portuguez  se  achava  em 
Harfleur,  de  d'onde  dizia  não  havia  de  partir 
sem  ter  tomado  dúzia  e  meia  d'elles,  o  que 
com  effeito  foria  se  lhe  não  fossem  á  mão,  e 
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que  era  voz  se  faziao  em  Escossia  grandes 
aprestos  contra  os  Portuguezes. 

E  concluindo  dá  conta  a  EIRei  da  venda  da 
pimenta,  e  manda-lhe  os  preços  correntes  das 
diversas  fazendas  que  se  vendião  naquollc 
mercado  (237). 

Nesta  data  escreve  o  Imperador  Carlos  V  a  An.  152 1 
EIRei  D.  Manoel,  dando-lhe  parte  do  rompi- 
mento das  amizades  e  allianças  que  fizera  com 
EIRei  de  França  que  lhe  movera  guerra  pelas 
partes  de  Navarra,  e  queachando-se  elle  Impe- 
rador ali  cm  pessoa  lhe  parecera  acertado 
prover  ao  que  era  mister,  e  ir  contra  o  tlito 
Rei  de  França  com  um  tal  exercito  que  con- 
fiava em  Deus  que  não  só  defenderia  o  que 
era  seu,  mas  que  offenderia  a  seu  inimigo, 
porque  apertaiido-o  por  uma  parte  o  obrigaria 
a  afFrouxar  do  que  em  outra  fazia;  o  que  espe- 
rava conseguir  em  breve,  e  tornar-se  para 
llespanha;  que  no  entretanto  havia  encom- 
mendado  a  seus  Visoreis  quejuntassem  quanta 
gente  podessem,  e  trabalhassem  por  recojjiar  o 
reino  de  Navarra,  fazendo  por  mar  e  por  torra 
a  guerra  a  EIRei  de  França,  peias  nuiitas 
razões  que  para  isso  lhe  havia  dado,  e  porf[ue 
pelo  Embaixador  que  na  Corte  de  Lisboa  re- 
sidia Já  a  ElRci  havia  feito  scicnte  de  quanto 


(237)  Archivo  Real,  Corp.  Chron.,  P.  I,  maç.  8,  doe.  30. 
III.  13 
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CAÚvc  cllc  Iiiiperador  c.  ElPici  de  íiaiica  era 
passado,  lhe  roga  qiie  em  fiido  l!ie  dê  fV'  e  crc- 
dilo,  e  que  sendo  requerido  por  seus  Visoreis 
Laja  de  prestar- lhe  aquella  assislencia  que  era 
de  esperar  dos  estreitos  viiieulos  que  eu  Ire 
clles  havia  (238;. 

An.  1521  O  Papa  Leão  X  queixa-se  a  EIRei  D.  Manoel 
Agost.12  ^j^  Francisco  1 ,  Rei  de  Franca,  e  pede  a  ElRei 
que  a  armada  que  mandara  a  Saboya  por  oc- 
casião  do  casamento  da  Infanta  com  o  Duque 
de  Sahoya  se  unisse  á  do  Imperador  Carlos  Y 
contra  a  Franca  (239). 

Vide  Secção  XVI  —  Portugal  com  n  Ciiiia 
de  Ronid. 

An.  1521      António  de  Azevedo  Coutinho,  Embaixador 
'i)roi4    de  Portugal  em  Castella,  participa  ao  Secre- 
tario dEstado  terem  os  Francezes  tomado  Gé- 
nova (2/i0). 

Vide  Secção  XV,  T.  2,  p.  28. 


(238)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  27,  doe.  27. 

nde  sccç.  XV  ( Relações  entre  Portugal  e  Hespanha ) , 
T.  ll,p.  28. 

(239)  Archivo  Real ,  mac.  30  de  Buli.,  n.  11 . 

(240)  Arcliivo  Real ,  Corp.  Chron.,  P.  2,  maç.  98,  doe.  11. 
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REIINADO   1)0   RFNIIOr,   RKT    P.    JOÃO   ITI. 


Accenclendo-se  a  guerra  entre  o  Imperador  An.  lui^- 
Carlos  V,  e  ElRei  de  Franca  Francisco  I,  os  Fran- 
cezes  que  andavão  cruzando  nas  costas  d'IIes- 
panhahaveniloencontiado  uma  náo  castelhana 
já  dentro  dos  limites  da  costa  de  Portugal ,  ou 
porque  lhes  parecesse  que  se  nao  saberia  onde 
fora  encontrada,  ou  porque  tivessem  pouco 
i^espeito  aos  Portuguezes  e  ás  costas  de  Por- 
tugal, investírão-na  e  tomárão-na  :  porem  en- 
contrando-os  Fero  Botelho,  que  andava  de 
armada  naquellas  paragens,  e  informando-se 
do  negocio;  como  lhe  parecesse  o  caso  duvi- 
doso, os  conduzio  ao  porto  de  Lisboa  para  se 
determinar  por  justiça,  onde  forão  os  Fran- 
cezcs  contlcm nados  c  a  presa  sequestrada.  A 
nova  deste  successo  tendo  sido  sabida  em 
França,  tomarão  as  negociações,  que  ali  con- 
duzia o  Embaixador  João  da  Silveira,  diverso 
rumo,  e  tendo  sido  EIRei  D.  João  informado 
por  Jacome  Monteiro  que,  com  provisões  d'El- 
Rei  de  Franca  solicitava  a  restituição  das  fa- 
zendas tomadas  aos  Portuguezes,  que  EIRei 
de  Franca  passara  novas  provisões,  mandando 
proceder  a  sequestro  em  todas  as  fazendas  por- 
tuguezas,  mandou  sobreestar  a  partida  de  João 
da  Silveira ,  ordenando-lhe  houvesse  de  infor- 
mar-se  das  particularidades,  e  motivos  d'a- 
quella  novidade.  Assim  que  dos  negócios  que 
levava  a  seu  cargo  João  da  Silveira  o  único  que 


—  10G  — 

concluio  110  decurso  de  nove  annos  que  esíeye 
em  França  foi  ode  João  Verezano  Florentino, 
cuja  expedição  embargou  a  de  mais  alguns 
corsários  (241 ). 

An.  1522      Franca.  —  Em  consequência  da  guerra  que 

Janeiro    .         .  \  . 

Jiavia  entre  o  Imperatlor  e  hlllei  de  r  rança ,  os 
Francczes  tomarão  na  costa  de  Portugal  uma 
náo  castelhana  com  oiro  do  Imperador,  forão 
tomados  ambos,  e  conduzidos  a  Lisboa  por 
Pedro  Botelho  (jue  commandava  a  armada  por- 
tugueza  de  guarda  costa,  c  aqui  a  presa  foi 
sequestrada,  e  elles  presos,  e  o  negocio  remet- 
tido  á  casa  da  supplicacão  poi^  mandado  d'EI- 
Piei,  em  que  se  deu  sentença  no  anno  seguinte 
de  1523. 

Chcíiando  esta  noticia  a  Franca  transtornou 
muito  os  negócios  de  Portugal,  e  foi  causa  de 
novas  aggressões  dos  Francezes  (242). 

An.  1522      Vem  pela  segunda  vez  a  Lisboa  Honorato  de 
Janeiro  q^-^^  ^    gentilhomcm  Saboyano,  Embaixador 
d'ElRei  de  França. 

Era  o  objecto,  de  que  vinha  encarregado 
este  Embaixador,  o  mesmo  de  que  fora  in- 
cumbido em  outra  embaixada,  quando  ainda 
reinava  ElRei  D.  Manoel ;  convém  a  saber  : 


(2^1)  Andrade,  Chron.  d'ElRei  D.  João  III,  P.  1,  cap.  14, 
pag.  13  e  H, 

(?42)  Andrade,  Chron.,  P.  1,  cap.  14, 


—  197  — 

nJListar  o  casamento  de  Madama  Carlota,  íillia 
d'ElRei  de  Franca,  Francisco  1,  com  EIRci 
D.  Joào  III,  e  alem  d'isto  vinha  imcumbido  de 
confiiraar  as  pazes,  que  entre  os  dous  Monar- 
chás  havia  ;  o  que  teve  logo  effeito,  sendo  im- 
mediatamente  confirmadas,  e  juradas  perante 
o  dito  Embaixador,  o  qual  se  obrigou  a  que 
ElRei  seu  amo  o  mesmo  fizesse  nas  mãos  de 
quem  ElRei  de  Portugal  determinasse,  no 
prazo  que  assignalasse.  Porém  não  acontcceo 
o  mesmo  no  que  diz  respeito  ao  casamento, 
escusando-se  ElRei  D.  João  com  a  promessa 
que  fizera  a  seu  pai  de  casar  primeiro  a  In- 
Amta  D.  Izabel,  sua  irmã;  não  perdeo  conitudo 
o  Embaixador  as  esperanças  e  continuou  a 
apertar  com  ElRci  sobre  o  intentado  casa- 
mento, do  qual  só  desistio,  quando  recebeode 
Franca  a  participação  do  fallecimento  de  Ma- 
ilama  Carlota  (243). 

Nesta  data  sendo  ElPvei  avisado  por  alguns  An.  102; 
Portuguczcs  que  negociavào  cm  Franca  (jue 
certo  Florentino,  por  nome  João  \  erczano,  se 
havia  oííerecido  a  Francisco  I,  Rei  de  Fiança  , 
para  descobrir  no  Oriente  no\  os  ieinos,e  cpic 
para  esse  clícito,  c  para  irem  povoar  o  Rrazil, 
se  Aizião  nos  portos  de  Norjnandia  ])resfcs  va- 
rias armadas  com  o  favoi^  dos  Almirantes  das 


(243)  Andrade,  Cljiuu.  d'£lKci  D.  Joio  Hl ,  r.  I  ,  cap.  1^  , 
p.  13. 
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costas  de  França,  e  dissiniiilaçao  do  dito  Fran- 
cisco 1,  juntando-sc  a  isto  as  queixas  que  em 
Portugal  lia  via  pelos  dam  nos  que  se  experi- 
menlavao   da    parte   dos    corsários  d'aquella 
nação,  se  determinou  a  mandar  por  Embaixa- 
dor a  França  a  D.  João  da  Silveira ,   sendo  a 
substancia  da  embaixada  representar  a  ElRei 
de  França ,  que   pois  entre   elles  não   havia 
guerra,  mas  sim  paz  e  amizade,  houvesse  de 
mandar  dar  ordem  em  seu  reino  para  que  ces- 
sassem tantos  roubos  e  damnos ,  quantos  os 
Portuguezes  e  os  Francezes  se  fazião  por  mar 
uns  aos  outros,  o  que  equivalia  a  uma  guerra 
tacita  e  particular  entre  os  mesmos  que  em 
publico,  e  em  geral  professavão  amizade;  que 
tudo   quanto  em  os   portos  de  França  fosse 
achado  tomado  aos  Portuguezes  houvesse  de 
mandar  restituir-lhes,  porque  o  mesmo  elle 
faria  a  quanto  nos  porlos  de  Portugal   se  en- 
contrasse ,    tirado    aos    Francezes.    Que   pelo 
mesmo  teor  faria  bieve  e  inteira  justiça  àquel- 
les  de  seus  vassallos  quelh'a  viessem  requerer. 
Levava  também  cargo  o  Embaixador  de  insis- 
tir com  ElRei  de  França  que  defendesse  a  seus 
vassallos  de  armarem    contra  os  lugares  da 
conquista  de  Portugal,  nos  quaes   era  defeso 
aos  próprios  Portuguezes  de  tratarem  e  com- 
mcrciarem. 

Foi  o  Embaixador  bem  recebido  na  Corte 
de  França  ,  mas  acerca  dos  negócios  de  (luc  ia 
encarregado  só  obteve  d'ElRei  respostas  inde- 
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terminadas,  mais  apparentes  que  decisivas, 
as  quaes  teiidiao  mais  a  dilatar  as  negociações 
e  a  entreter  tempo  que  a  concluíl-as. 

Todavia  ao  principio  respondeo  ElRci  de 
França  a  ElRei  de  Portugal,  por  via  de  Luiz 
Homem,  que  elle  muito  desejava  a  conservação 
e  augmento  das  antigas  amizades  (pic  entre 
cllcs  havia,  e  poucos  dias  depois  mandou  so- 
l)reestar  a  partida  dos  navios  que  para  a  índia 
se  armavão  nos  portos  de  seu  reino,  dizendo 
(|ue  proveria  na(pu'lle  particular  de  modo  a 
conlentar  ElRei  de  Portugal,  e  nessa  confor- 
midade mandou  na  mesma  occasiao  passar 
pi'Ovisões  para  que  se  restiluisse  toda  a  fnzenda 
que  se  provasse  ter  sido  roubada  a  EUlci  de 
Portugal  ea  seus  subdilos,  promettendo  de 
liar  providencias  taes  que  atalhassem  aquelles 
roubos,  e  os  damnos  que  d'el!es  provinhão. 
Com  o  que  se  determinou  D.João  III  a  mandar 
recolher  a  Portugal  a  D.  João  da  Silveira,  fi- 
cando em  Pariz  Pedro  Gomes  Teixeira  para 
proseguir  conjunlamente  com  Mestre  Diogo  de 
Gouvea  no  requerimento  de  algumas  cousas 
de  sua  fazenda,  e  assistir  aos  Portuguezes  em 
suas  reclamações  (244). 

Instruccòes  dadas  a  João  da  Silvei !'a,  Em-  ah.  ir,22 
baixador  de  Portugal  em  França,  acerca   da 


(24^!)  Andrade,  Chron.  d'ElRci  D.  João  111,  1*.  1  ,  cap.  lo, 
pag.  12,  vers.  e  cap.  14,  pag.  13. 
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loniadia  que  os  Francezes  haviao  feito  cm  al- 
guns navios  portuguezes,  e  especialmente 
i)'uma  caravella  da  Mina. 

lincommenda-sc-lhe  que  va  em  direitura  e 
com  a  maior  brevidade  a  Pariz,  e  se  ali  nao 
encontrar  ElRei  de  Franca,  que  se  ponha  a 
caminho  para  onde  quer  que  elle  estiver,  e  lhe 
diga  da  parte  d'ElRei  de  Portugal,  que  já  seu 
augusto  pai  lhe  havia  mandado  fallar  sobre  as 
tomadias  feitas  por  alguns  corsários  francezes 
em  navios  portuguezes,  e  em  particular  n'uma 
caravella  que  voltava  da  INIina,  requerendo- 
Ihe  que  por  comprimento  de  justiça  houvesse 
de  mandar  que  fosse  tudo  restituido.  Que  no 
proscguimento  d'esta  reclamação  elle  João  da 
Silveira  se  deveria  conformar  com  as  instruc- 
ções,  que  havia  levado  Jacome  Monteiro,  com 
quem  se  devia  de  entender  antes  de  fallar  a 
ElRci  de  França,  e  que  nao  se  achando  o  dito 
Mon  teiro  na  Corte  deveria  escrever-lhe,  e  fazêl-o 
vir  para  se  informar  completamente  do  estado 
d'aquelle  negocio,  antes  de  nelle  fallar  a  ElRei 
de  França. 

Que  se  por  elle  fosse  certificado  que  ElRei 
de  França  havia  deferido,  como  se  esperava,  e 
que  por  virtude  de  mandados  e  provisões  que 
lhe  tivessem  sido  dadas,  o  negocio  se  achava 
em  bom  andamento,  e  como  ao  bem  de  Por- 
tugal convinha,  que  nesse  caso  podei-ia  im- 
mediatamente  apresentar-se  ante  ElRei  de 
Franca. 


—  201   — 

E  dir-lhe-hia  em  nome  d'ElRei  de  Portugal 
que  já  ElRei  D.  Manoel  seu  pai  lhe  havia  en- 
viado Jacome  Monteiro  para  requerer-lhe  a 
restituição  dos  roubos  e  tomadias  ,  que  os  cor- 
sários dos  reinos  d'EIRei  de  França  havião 
feito  nas  costas  de  Portugal ,  onde  capturarão 
uma  caravella  da  Mina  com  o  valor  de  quinze 
mil  cruzados,  c  porque  pelo  dito  Jacome  Mon- 
teiro havia  sabido,  dera  ElPiei  de  França  as 
providencias  que  convinhàopor  comprimento 
de  justiça,  e  conservação  da  amizade  que  entre 
ambas  as  coroas  existia,  lhe  vinha  dar  as  de- 
vidas graças  em  nome  d'ElRci  de  Portugal. 

Que  pelo  mesmo  theor  se  haveria,  se,  achan- 
do-se  ausente  o  sobredito  Monteiro,  e  occupado 
em  outras  cousas  do  serviço  d'ElRei,  fosse  in- 
formado por  outros  Portuguezes,  residentes 
na  Corte,  do  bom  êxito  c  successo  das  recla- 
mações por  ellc  feitas. 

Que  sendo  caso  fosse  ali  o  dito  Jacome  Mon- 
teiro, ou  outras  pessoas  as  quaes  lhe  certifi- 
cassem o  máo  êxito  das  ditas  reclamações,  diria 
nessa  hypothesc  a  ElRei  de  França  o  quanto 
compria  para  a  conservação  da  paz ,  e  boa  har- 
monia, que  entre  as  duas  Coroas  subsistião, 
que  mandasse  fossem  restituidas  todas  as  pre- 
sas feitas  em  navios  portuguezes  pelos  cor- 
sários francczes,  conforme  ao  que  já  lhe  fora 
requerido  por  Jacome  Monteiro,  tanto  as  de 
que  este  fizera  menção,  como  as  que  elle  João 
da  Silveira  levava  por  ementa. 
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Qiio  so  EIRei  de  França  lhe  respondesse, 
sentira  muito  (iiie  taes  cousas  tivessem  sido 
feitas  em  navios  portuguezes,  e  que  logo  que 
por  Jacome  Monteiro  fora  requerido,  havia 
dado  as  providencias  necessárias  para  se  fazer 
justiça,  e  restituirem-se  as  mencionadas  to- 
jnadias;  nesse  caso,  llie  daria  cju  nome  d'EI- 
Rei  de  Portugal  os  agradecimentos,  conti- 
luiando  todavia  a  requerer  quanto  comprisse 
para  a  lotai  restituição  das  tomadias  eíFec- 
tuadas,  com  aquella  confiança  ({ue  as  provi- 
dencias dadas  merecessem. 

Que  por  caso  neidium  se  devia  ausentar  da 
Corte,  sendo  ali  indispensável  sua  estada  para 
segundo  as  occurrcncias  rc(|ucrer  a  EIRei  de 
França  quanto  comprisse  ao  serviço  de  Por- 
tugal. 

Que  indo-se  as  cousas  prolongando,  não 
obstante  as  provisões  e  outras  providencias 
dadas  por  EIRei  de  França,  não  deixasse  todavia 
de  requerer  e  insistir  naquelle  particular,  cui 
quanto  não  entendesse  que  assim  o  fazem  acin- 
temente. 

Que  se  na  pratica  que  coni  EIRei  de  França 
tivesse,  aquelie  Monarcha  Mie  t!'ouxesse  á  me- 
moria que  o  fallecido  Rei  de  Portugal  não  era 
amigo  deFrança,pois  havia  assistitio  ao  Impe- 
rador com  diidieiro,  podei-ia  e!!e  João  da  Sil- 
veira replicar-lhe  que  assim  fazendo,  não  pu- 
nha EIRei  de  Portugal  o  fito  ciii  ser  contrario 
a  EIRei  de  França,  mas  sim  em  fazer  o  que 
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cumpria  á  boa  amizade  que  tinha  com  Cas- 
tella. 

Que  as  cartas  de  crença  que  elle  João  da 
Silveira  levava  para  a  mai  d'ElRei  de  Franca 
e  para  o  Bastardo  de  Sabóia  as  deveria  entre- 
gar, dando-lhe  conta  do  objecto  porque  ali  se 
achava,  c  fazendo  por  atrahíl-os  á  causa  de 
Portugal  por  serem  pessoas  que  tinhao  nos 
conselhos  d'ElRei  de  França  nao  pequena  in- 
fluencia. 

Que  se  no  j)roseguiraento  da  dita  reclamação 
elle  vir  que  ElRei  faz  naquelle  particular  tudo 
quanto  pode,  haja  de  lhe  pedir  que,  para 
maior  conservação  da  amizade  que  sempre 
houve  entre  os  Reis  de  França  e  de  Portugal, 
seja  servido  mandar  que  todos  os  corsários  e 
armadas  que  se  fizerem  nos  diversos  portos  de 
seus  Reinos e  Senhorios  sejão  obrigados,  antes 
de  sah'em  d'cllcs,  a  prestar  fiança  de  que  não 
íarão  lomadias  nem  roubos  em  náos  e  navios 
pertencentes  aos  súbditos  portuguczes  sob  pena 
corporal  e  pecuniária,  alem  de  embolsarem 
pela  fiança  que  hão  prestado  as  perdas  e  dam- 
nos  que  houverem  causado;  e  (juando  isso  já 
tenha  sido  posto  em  pratica,  ainda  assimo  de- 
verá requerer  para  que  se  cumpra  em  todo  o 
seu  rigoi'  (24õ;. 


(í-í-S)  Archivo  Ueal  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Cliron.,  I».  1, 
maço  27,  doe.  103. 

Na  data  de  1 3  de  Fevereiro  d'este  anno  de  1 522  existe  no 
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An.  1522      Nesta  data  dá  ElRei  de  Franca ,  Francisco  I , 

Fever.ii  ^     • 

carta  de  crença  ao  Embaixador  M.  de  Caix, 
acrcditando-o  nesta  qualidade  junto  d'EIRei 
D.  Joaõ  III  (246). 

An.  1522  Segunda  Instruccão  dada  a  João  da  Silveira, 
Embaixador  de  Portugal  em  França,  para  re- 
clamar junto  a  ElRei  de  França  a  restituição 
das  tomadias  feitas  pelos  Francezes  em  navios 
e  fazendas  portiiguezas. 

Encomraenda-se-lhe  que,  caso  por  via  de 
Jacome  Monteiro  fosse  informado  havia  ElRei 
de  França  deferido,  como  se  desejava,  e  lhe 
fosse  pedido  por  parte  do  dito  Rei  de  França 
copia,  ou  traslado  da  presente  Instruccão; 
haja  de  tão  somente  communicar  o  capitulo  ou 
artigo ,  que  lhe  prescreve  o  modo  por  que 
naquella  supposição  deveria  fallar  com  o  men- 
cionado Monarcha. 

Que  tendo  de  fallar-lhe  por  outra  maneira 
por  não  ter  sido  Jacome  Monteiro  despachado 
á  satisfação,  deveria  nesse  caso  apresentar  o 
traslado  dos  capitules  em  que  se  lhe  prescreve 
o  como  em  tal  hypothesc  se  havia  de  portar. 
Que  caso  lhe  toquem  no  negocio  das  náos. 


Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo,  um  Rol  do  dinheiro  que  o 
Embaixador  João  da  Silveira  recebeo  cm  Tranca.  (Corp. 
Chron.,  P.  1,  mar.  27,  doe.  lOG.) 

(2'!(í)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  V.  I, 
maç.  27,  doe.  104. 
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que  dizião  se  armavão  para  a  índia,  bem 
como  para  o  Brazil ,  e  lhe  pecão  traslado  das 
instrucções,  de  que  vai  munido,  não  dè  senão 
o  do  capitulo,  que  tratar  do  objecto  em  que 
lhe  fallarem,  porque  os  demais  artigos  concer- 
nentes ás  tomadias  são  meramente  avisos,  e 
lembranças  para  o  proscguimento  das  recla- 
mações de  que  ia  encarregado  (247). 

Nesta  época  ElRei  D.  João  III  é  convidado  An.  «522 
pelo  Imperador,  para  entrar  na  Liga  contra  a  ^'^'"" 
Franca.  Carlos  \  manda  para  este  effeito  uma 
embaixada  a  Portugal.  Decidio-se  em  conse- 
lho que  ElRei  se  negaria  a  entrar  na  dita  Liga 
contra  a  França  em  razão  de  não  ter  a  Corte 
de  Portugal  motivo  para  romper  com  aquclla 
Potencia.  ElPvei  D.  João  III  so  oífereceo  antes 
para  medianeiro  entre  o  Imperador  e  ElRei  de 
França  (248). 

Vide  Secção  XXI\  —  Portugal  com  o  Im- 
pério, 

Carta  de  João  da  Silveira,  Embaixador  em  An.  1522 
Franca,  a  ElPici  D.  João  TIÍ,  dando-lhe  conta  ^"""'^^ 
do  resultado  das   diligencias   que    fizera    na 
Corte  de  Pariz  para  a  restituição  d'um  galeão 


(247)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1. 
maç.27,  doe.  109. 

(248)  Andrade,  Chron.  de  D.  Jouo  III,  P.  1,  cap.  15. 
Fide  secp.  XV  d'este  Quadro  Elem.,  T.  2,  pag.  29. 
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e  uma  caravella  que  os  Fraucozes  liavião  to- 
mado aos  Portuguezes. 

Forao  o  dito  galeão  e  caravella  relaxados  a 
requerimento  do  Embaixador  acima  dito  com 
toda  a  artilharia  que  trazia  e  varias  pecas  de 
brocado,  e  de  seda,  com  o  que  se  tornara  para 
Lisboa.  Pelo  que  diz  respeito  ás  demais  fazen- 
das, decidio-se  serião  restituidas  a  seus  donos, 
logo  que  se  provasse  serem  clles  vassallos 
portuguezes ,  e  como ,  passados  alguns  dias,  se 
justificasse  erão  as  ditas  fazendas  pertencentes 
a  João  Francisco,  mandou-se  por  provisão  que 
lhe  fossem  immediatamente  entregues,  visto 
residir  elle  nos  dominios  d'ElRei  de  Portugal , 
com  quem  Eliici  de  França  desejava  manter  a 
antiga  amizade  que  entre  ambos  os  reinos  d'ha 
muito  existia;  c  não  obstante  esta  tão  solemne 
declaração,  baixou  uma  segunda  provisão 
pela  qual  nada  se  entregou ,  e  á  feitura  d'esta 
andava  ainda  o  Embaixador  requerendo. 

Avisa  também  nesta  data  o  Embaixador  que 
João  Yerezano ,  que  ia  descobrir  o  Catayo  , 
não  era  ainda  partido,  segundo  as  noticias  que 
havia,  e  tinha  para  si  que  nunca  o  faria,  sobre 
o  que  esperava  informações  mais  largas  do 
Doutor  Diogo  de  Gouvea  que  havia  partido 
para  Roão  (249). 


(2''(9)  A.rchivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  V. 
maç.29,  doe  b^^. 
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Nesta  (lala  escreve  o  Eml)aixa(lor  de  Franca,  An.  mo. 
M.  de  Chaiilx,  a  ElRei  de  Porlugal,  sobre  a     "  ""^ 
\  ictoria  que  o  Imperador  alcançara  contra  os 
Francezes,  etc.  (250). 


Nesta  data  escreve  ElRei  D.  João  III  sobre  o  An.  ir.22 
que  o  seu  Emi)aixador  em  Franca  devia  res- 
]ionder  acerca  da  fazentia  de  Rincão  (251). 


Nesta  data  escreve  Adrião  Borges  a  ElRei  An.  i^^í 

,  Sctcin- 

D.  João  ÍII,  sobre  chegar  a  esta  Corte  um  Em-    i^ros 
baixador  do  Imperador,  pedindo   ao  mesmo 
Seidior,  que  se  declarasse  amigo  do  Rei  de 
Franca ,  e  lhe  mandasse  a  Senhora  D.  Leonor, 
sua  irmã,  com  suas  Arrhas  (252). 

Vide  Secção  entre  Portugal^  e  o  Império. 

Nesta  época  se  vc  que  o  Imperador  Carlos  Y  An.  ir.2Q 

'-  '  .         '^  t)utii- 

ate  interce[)tava  os  correios  portuguezes  que    i"»  5 
ião  expedidos  a  França,  como  se  prova  pela 
carta  d'EIRei  ao  seu  Embaixador  em  Gastei  la, 
Luiz  da  Silveira ,  para  alcançar  do  Imperador 


(250)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  28,  doe.  17, 

Sobre  eslas  guerras ,  vejao-se  as  curiosas  Memorias  de 
Du  Bcl/aj-  na  CoUccc.  de  Pelilol,  T.  17,  prcm.scric. 

(251)  Archivo  Kcal  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  2,  mar.  11, 
n.  10. 

(252)  Archivo  Kcal  da  Torro  do  Tombo,  forp,  Chron.,  P.  1, 
maç.  28,  doe.  72. 
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a  soltura  de  um  correio  que  o  dito  Soberano 
linha  mandado  á  Franca  (253). 

JV.  B.  Vide  Secção  XV,  T.  2,  p.  32  e  33. 
A'k  M n^^      Nesta  data   escreve  João  da  Silveira,  Em- 

Abril  25  _  ' 

baixador  em  Franca,  a  ElRei,  sobre  a  presa 
que  fizerão  os  Francezes  de  um  galeão,  e  galés, 
e  a  suspensão  da  venda  de  suas  mercadorias , 
em  quanto  se  averiguavão  se  erão  do  dito  Se- 
nhor, ou  de  seus  vassallos  (254). 

A"-,  '^23      Instrumento  justificativo  do  recebedor  da 

Selem-  J 

bro  12  Alfandega  da  cidade  de  Azamor,  sobre  a  presa, 
que  por  mar  lhe  fizerão  os  Francezes  em  suas 
mercadorias  (255). 

An.  1525      j\csta  data  escreve  o  Imperador  Carlos  V  a 

Março  1-4  ■• 

Ellici  D.  João  III,  dando-lhc  parte  de  ter  ganho 
a  batalha  de  Pavia,  e  de  ter  feito  prisioneiro 
ElRei  de  Franca  Francisco  I  (25G). 

Vide  Relaç.  com  o  Império  ,  Secc.  XXIV. 


(253)  ÂrchivoRcal  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
niaç.28,  doe.  107. 

(254)  Ai'chivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  29,  doe.  54. 

(255)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  20,  maç.  5, 
n.  16. 

(256)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
mao.  32,  doe.  7. 
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Proposições  feitas  de  viva  voz  pelo  Impe-  ^jj^»^^* 
rador  Carlos  V  á  Duqueza  d'Alençon,  acerca     '^»- 
do  restabelecimento  da  paz  e  livramento  de 
Francisco  I. 

Dizia  entre  outras  cousas  o  Imperador  que 
os  ofFerecimentos  e  proposições  d'ElRei  de 
França,  seriao  aceitas  com  algumas  modifi- 
cações, e  que  dado  caso  que  se  eífeituasse  o 
seu  casamento  com  a  irmã  do  Imperador, 
viuva  d'ElRei  D.  Manoel  de  Portugal,  ElPvei 
de  França  declararia  que  conservava  em  seu 
poderio  o  Ducado  de  Borgonha  em  nome  do 
Imperador,  e  que  esse  Ducado  ficaria  perten- 
cendo á  Rainha  sua  mulher,  irmã  do  Impe- 
rador, e  aos  filhos  que  d'ella  e  d'ElRei  nas- 
cessem (257). 

Carta  de  Francisco  I,  Rei  de  França,  man-  An.  1525 
dando  ajuntar   quatro  Juizes    em   Bayona  e 
Fontarabia  ,  para  sentenciarem  as  causas  sobre 
represálias  feitas  entre  os  seus  vassallos,  e  os 
de  Portugal  (258). 


(257)  Mss.  da  Biblioth.  Real  dePariz,  Cod.  9,723,  p.  40  v». 
Martim  Du  Bellay,  nas  suas  Memorias  ,  diz  ,  tratando  dos 

acontecimentos  do  anno  de  1523  ,  o  seguinte  : 

« Et  par  les  traitez  qu'il  fit  avecque  ledit  Empe- 

reur  devoit  epouser  madame  Alienor,  sa  soeur,  vefvc  de  Por- 
tugal ,  et  depuis  i'oyne  de  Francc.  »  Mem.,  liv.  III,  pag.  409. — 
CoUecç.  dePetitot,  T.  17. 

(258)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  15,  maç.  24, 
n.  2. 

lU,  14 
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An.  J5SS      Instrucçoes  do  Imperador  Carlos  V  ao  Duque 
^"^^^    de  Bourbonnais  e  Vice-Rei  de  Nápoles,  e  ou- 
tros Deputados ,  para  tratar  da  paz  e  livra- 
mento de  Francisco  I,  Rei  de  França. 

No  artigo  V  d'estas  instrucções  diz  o  Impe- 
rador que  para  se  fazer  uma  paz  durável 
cumpria  que  quanto  antes  se  tratasse  do  casa- 
mento do  Delphim  com  a  Infanta  D.  Maria  de 
Portugal,  e  do  d'ElRei  de  Franca  com  a  Rainha 
D.  Leonor,  viuva  d'ElRei  D.  Manoel  de  Por- 
tugal, e  irmã  mais  velha  d'elle  Imperador,  com 
o  dote  que  ella  havia  tido  quando  se  esposara 
com  o  dito  Rei  de  Portugal.  Este  artigo  sérvio 
de  base  ao  Tratado  de  Madrid,  concluido  entre 
os  dous  Soberanos  a  14  de  Janeiro  de  1526 
(259). 

An.  1525      Meios  dados  pelo  Conselho    do  Imperador 
"**   Carlos  V  á  Duqueza  d'Alençon  para  o  restabe- 
lecimento da  paz  e  livramento  de  Francisco  I, 
Rei  de  França. 

No  artigo  III  participão-lhe  os  conselheiros 
do  Imperador  que  um  dos  melhores  meios 
para  accelerar  a  conclusão  da  paz,  seria  o  en- 
tender quanto  antes  no  casamento  do  Delphim 
de  França  com  D.  Maria,  Infanta  de  Portugal 
(2G0). 

(259)  Mss.  da  Bibliolh.  Real  de  Pariz,  Cod.  8,577,  Traités  et 
Instructions ,  ele,  p.  40. 

Fide  T.  2  d'este  Quadro,  secç.  XV,  p.  48  e  49. 
(260}  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod,  9,723,  p.  42. 
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Pleno  poder  da  Regente  de  França  D.  Luiza  An.  1525 

,       _    1      .        ,  ,.       .  1      T^  •  T    Junho  6 

de  Sabóia  durante  o  cativen^o  de  Jbrancisco  1 
para  o  Arcebispo  d'Embrun,  o  primeiro  Pre- 
sidente de  Pariz ,  e  o  Barão  de  Briou ,  seus  Em- 
baixadores, para  o  casamento  d'ElRei  Chris- 
tianissimo  com  a  Senhora  D.  Leonor  d'Austria, 
viuva  d'ElRei  D.  Manoel ,  e  para  o  do  Delphira 
de  Yienna  com  a  Infanta  D.  Maria,  filha  da 
dita  D.  Leonor  e  do  fallecido  Rei  D.  Manoel.  . 

Autorisando  os  ditos  seus  Embaixadores,  e 
concedendo-lhes  toda  a  faculdade  necessária 
para  ajustarem  os  ditos  casamentos,  a  saber  o 
d'ElRei ,  seu  filho,  com  a  Rainha  viuva  de  Por- 
tugal por  palavras  de  presente,  e  o  doDelphim, 
seu  neto,  com  a  Infanta  D.  Maria  por  palavras 
de  futuro  (261). 

Pleno    poder     da    Duqueza    d'Anguleme,  An.  is^^ 
Regente  de  França,  para  o  Arcebispo  d'Em- 
brun,  o  primeiro  Presidente  de  Pariz  e  o  Se- 
nhor de  Brion,  seus  Embaixadores,  junto  ao 
Imperador  Carlos  V. 

Em  o  qual  expendendo  o  quanto  desejava 
remir  do  cativeiro  a  EIRci,  seu  filho,  e  sendo 
o  meio  por  que  melhor  se  poderia  conseguir 
tanto  a  liberdade  d'ElRci  como  o  restabeleci- 
mento da  paz  entre  os  dous  Soberanos,  e  entre 


(261)  Dumont,  Corps  Diplom.,  T.  4 ,  P.  1,  p,  411.  -—  Copie 
très-ancienne  tirée  du  registre  de  la  Chambre  des  Comptes  de 
Lille. 
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os  reinos  de  Castella  e  de  França,  o  unirem-se 
um  cora  outro  com  os  vínculos  d'afrinidade, 
concede  aos  ditos  seus  Embaixadores  a  facul- 
dade necessária ,  e  especial  mandado  para  tra- 
tarem, ajustarem  e  concluirem  o  casamento 
d'ElRei,  seu  filho,  com  a  irmã  do  Imperador 
a  Senhora  D.  Leonor,  viuva  d'ElRei  D.  Manoel 
de  Portugal  (262). 

An.  1525  Lyào. — Instrucções  dadas  pela  Rainha,  Re- 
gente de  Franca,  ao  Arcebispo  d'Embrun  e  ao 
primeiro  Presidente  de  Pariz,  seus  Embaixa- 
dores, junto  ao  Imperador  Carlos  Y,  acerca 
do  livramento  d'ElRei  Francisco  I  em  resposta 
ás  proposições  feitas  pelo  Imperador. 

No  artigo  XXXV  das  sobreditas  instrucções 
encoramenda  a  Rainha  mãi  aos  sobreditos  Em- 
baixadores hajão  de  dizer  ao  Imperador  que  a 
effectuar-se  o  casamento  d'ElRei ,  seu  filho, 
com  a  Rainha  D.  Leonor,  mulher  que  fora 
d'ElRei  D.  Manoel  de  Portugal ,  seria  conve- 
niente tratar-se  no  mesmo  tempo  da  conclusão 
dodoDelphim,  seu  neto,  com  a  Infanta  de  Por- 
tugal, tanto  por  ser  este  o  meio  de  estreitar 
mais  a  amizade  entre  as  duas  Coroas,  como 
porque  a  dita  Rainha  D.  Leonor  folgaria  muito 
de  ter  junto  a  si  a  Infanta ,  sua  filha  (263). 


(2G2)  Pumont,  Corps  Diplom.  Univ.,  T.  4,  P.  1,  p.  411. 
(263)  Kiblioth.  Real  de  Fariz,  casa  dos  Mss.,  Cod.  o.  8,577. 
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Tratado   de  paz ,  amizade  e  confederação  An.  isas 
entre  Francisco  I,    Rei   de   França,   e  Hen- 
rique yjn  de  Inglaterra  para  o  livramento  do 
primeiro,  e  liberdade  de  commercio  entre  os 
vassallos  de  um  e  outro  Soberano. 

No  artigo  XII  d'este  Tratado  feito  pela  Re- 
gente de  França  D.  Luiza  de  Sabóia,  Duqueza 
d'Anguleme,  em  nome  d'ElRei  de  França,  foi 
ElRei  de  Portugal  comprehendido  em  quinto 
lugar  como  alliado  por  ambas  as  partes  con- 
tractantes  (264). 


Resposta  d'ElRei  de  França  aos  artigos  apre-  An.  is^s 
sentados  a  seus  Embaixadores  pelas  gentes  do  bro  21 
Conselho  do  Imperador  Carlos  V. 

Respondendo  Francisco  I  ao  111°  artigo  que 
dizia  respeito  ao  casamento  de  seu  filho  o  Del- 
phim  com  a  Infanta  de  Portugal ,  observa  que 
seria  melhor  começar  por  tratar-se  do  d'elle 
com  a  Rainha  D.  Leonor,  viuva  d'ElRei  D.  Ma- 
noel de  Portugal,  por  que  a  conclusão  da  paz 
sofFreria  grande  demora  se  se  aguardasse  pela 
celebração  do  casamento  do  Dclphim  (265). 

Carta  de  Francisco  I ,  Rei  de  Franca ,  a  ElRei  An.  «525 

Oulu- 

D.  João  III,  escrita  em  Madrid  no  tempo  de  seu   faro  24 
cativeiro. 


(264)  FrédéncLéonard,T.2,  p.  198.— Rymer,T.  14,  p.  48. 
—  Dumont ,  Corps  Diplom.,  T.  4 ,  P.  1 ,  p.  436. 

Rymer,  Foeder. ,  ele,  T.  14,  p.  48. 

(265)  Mss.  da  Biblioth,  Real  de  Pariz ,  Cod.  9,723,  p.  44  v°. 
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Depois  das  saudações  do  costume  acusa  El- 
Rei  de  França  recepção  da  carta,  que  em  10 
d'aquelle  mez  lhe  havia  ElRei  D.  João  escrito 
por  via  de  seu  Embaixador,  e  pedindo-lhe 
houvesse  de  o  ter  por  bom ,  leal ,  e  verdadeiro 
irmão,  agradece-lhe  os  bons  oíficios  que  a  seu 
favor  perante  o  Imperador  fizera ,  nos  quaes 
lhe  roga  queira  proseguir  em  tudo  quanto  vir 
que  é  conducente  á  brevidade  e  promptidão 
de  seu  livramento,  tanto  porque  tem  em  seu 
irmão  D.  João  III  a  mais  perfeita  e  inteira  con- 
fiança, como  porque  por  aquelle  serviço  lhe 
ficaria  elle  Rei  de  França  em  mui  grande  e 
perpetua  obrigação,  pela  qual  o  acharia  ElRei 
de  Portugal  no  futuro  sempre  prompto  a  com- 
prir  com  quanto  fosse  a  bem  d'ElRei  de  Por- 
tugal e  de  seus  vassallos,  aos  quaes  trataria 
como  aos  seus  próprios,  e  porque  mais  exten- 
samente o  informava  de  suas  cousas  pelo  Em- 
baixador, conclue  com  os  comprimentos  do 
costume  (266). 

An.  1525  Toledo.  —  Pleno  poder  do  Imperador  Car- 
bro^íe'  los  V  a  Carlos  de  Lannoy,  Vice-Rei  de  Nápoles, 
Hugo  de  Moncada,  Capitão  mór  do  Mediter- 
râneo, e  João  Lallemand,  Senhor  deBonclands, 
Secretario  d'Estado,  Commissarios  do  dito 
Monarca. 


(266)  Archivo  Real  da  Torro  do  Tombo,  Corp.  Chron., 
maç.  33,  doe.  12. 
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Pelo  qual  lhes  concede  faculdade,  poder  e 
mandado  especial  para  capitular,  tratar,  ajus- 
tar e  concluir  com  Francisco  I,  Rei  de  França, 
ou  com  seus  Embaixadores,  munidos  dos  ne- 
cessários poderes,  ou  com  os  de  sua  mãi  Ma- 
dama  Luiza  de  Sabóia,  Regente  de  Franca, 
durante  o  cativeiro  do  dito  Monarca,  para 
tratarem  do  livramento  d'elle,  e  assentar  uma 
paz  sincera  e  durável ,  e  também  para  maior 
firmeza  da  dita  paz  e  alliança,  tratarem  ,  ajus- 
tarem e  concluirem  o  casamento  de  D.  Leonor, 
viuva  d'ElRei  D.  Manoel  de  Portugal ,  e  irmã 
mais  velha  do  Imperador  com  o  mencionado 
Rei  de  França,  e  bem  assim  o  do  Delphim,  seu 
filho,  com  a  Princeza  D.  Maria  Infanta  de  Por- 
tugal, única  filha  da  sobredita  Rainha  D.  Leo- 
nor, e  isto  com  os  pactos,  condições,  e reser- 
vas que  aos  ditos  Commissarios  parecerem 
adequadas (267). 

Mosteiro  de  Guadalupe.  —  Pleno  poder  da  An.  ^^^5 
Rainha  viuva  D.  Leonor,  irmã  do  Imperador    i>ro»» 
Carlos  V,  a  Carlos  deLannoy,  Vice-Rei  de  Ná- 
poles, Hugo   de    Moncada,   Capitão   mór  do 
Mediterrâneo,  e  João  Lallemand,  Senhor  de 
Bonclands,  Secretario  d'Estado,  para  tratarem 


(267)  Copie  très-ancienne  tirée  du  Registre  des  Traités  de 
Paix  de  la  Chambre  des  Comptes  de  Lille,  citee  par  Duinout, 
Corps  Biplom.,  T.  4,  P.  1,  p.  410. 
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de  seu  casamento  com  ElRei  de  França ,  e  tam- 
bém do  da  Infanta  D.  Maria,  sua  filha ,  com  o 
Delphim  de  Vienna,  filho  primogénito  do  so- 
bredito Monarca  francez. 

Em  o  qual  attendeiido  o  quanto  cumpria 
para  o  livramento  d'ElRei  de  Franca  e  o  res- 
tabelecimento da  paz  entre  este  Soberano  e 
seu  irmão  o  Imperador  o  entender  ella  em  seu 
casamento  com  o  dito  Rei  de  França,  e  ao 
mesmo  passo  no  de  sua  filha  a  Infanta  D.  Maria 
com  o  Delphim  de  Vienna  concede  a  dita  Se- 
nhora Rainha  aos  mencionados  enviados  po- 
der, faculdade  e  especial  commissão  e  man- 
dado para  ajustar  o  projectado  casamento,  e 
dar  em  seu  nome  o  necessário  consentimento, 
concluindo-o  com  as  condições,  dote,  diiario, 
reservas,  renuncias,  obrigações,  e  ajustes,  que 
julgarem  necessários ^  e  outrossim  para  o  tra- 
tarem ,  e  fazerem,  e  concluirem  por  palavras 
de  presente,  mediante  a  necessária  dispensa 
do  Suunuo  Pontifice  por  causa  do  parentesco, 
assignando  dia  pai*a  celebração  do  dito  casa- 
mento no  lugar  em  que  assentarem ,  onde  os 
ditos  Embaixadores  a  conduzirão  e  entregarão 
em  poder  do  dito  Rei  de  França,  ou  á  pessoa 
que  for  por  elle  nomeada  :  autorisando-os 
igualmente,  edando-lhes  os  poderes  necessários 
para  pela  mesma  forma  ajustarem  e  concer- 
tarem por  palavras  de  futuro  o  desposorio  de 
sua  filha  a  Infanta  D.  Maria  de  Portugal  com 
o  filho  primogénito  do  mencionado  Rei  de 
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França,  com  as  condições  e  concertos  que  jul- 
garem acertados  (268). 

Madrid. — Tratado  de  paz  entre  Francisco  I,  An.  1526 

■^11  r  1  Janeiro 

Rei  de  França,  duma  parte,  e  o  Imperador      14 
Carlos  V  d'outra. 

No  qual  se  estipulou  pelo  art.  XIX  que  para 
que  o  mencionado  Tratado  sortisse  o  desejado 
effeito,  que  era  uma  paz  solida,  e  inalterável 
entre  os  Soberanos  contratantes,  cumpria 
que  um  com  outro  se  ligassem  por  vinculos 
de  consanguinidade,  e  parentesco,  para  cujo 
fim  vinhão  os  Embaixadores  d'um  e  d'outro 
munidos  de  sufficientes  poderes ,  e  de  man- 
dado especial  para  entenderem,  ajustarem,  e 
concluirem  o  casamento  d'ElRei  de  França  com 
D.  Leonor  d'Austria,  viuva  d'Ell\ei  D.  Manoel, 
e  irmã  mais  velha  do  Imperador,  cujo  casa- 
mento se  devia  celebrar  por  palavras  de  pre- 
sente, logo  que  houvessem  os  contrahentes 
obtido  a  necessária  dispensa  do  Papa,  do  pa- 
rentesco que  entre  elles  liavia.  Igualmente  se 
declarou,  que  para  a  dita  celebração  se  effei- 
tuar,  seria  a  Senhora  Dona  Leonor  conduzida 
ás  expensas  do  Imperador,  ao  lugar  que  se 
assentasse,  para  ali  ser  entregue  a  seu  marido 


(2C8)  Copie  très-ancienne  tirec  du  Registre  dcs  Traitcs  de 
Paix  de  la  Chambre  dos  Comptes  de  Lille  ;  Dumout,  Corps 
Diplom.,  T.  4,  P.  J,p.  410. 
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ElRei  de  França.  Que  este  seria  obrigado  a 
recebél-a,  e  tratál-a  com  a  maior  honra,  e 
como  a  Rainha  de  França,  e  de  tão  illustre 
casa  e  parentesco.  Que  a  dita  Senhora  Rainha 
teria  de  dote  duzentos  mil  escudos  ditos  do  sol, 
quantia  que  lhe  tinha  sido  constituida  em  dote 
quando  se  havia  desposado  com  ElRei  D.  Ma- 
noel de  gloriosa  memoria;  que  além  d'isto 
desfrustaria  do  diiario  que  por  aquelle  despo- 
sorio  lhe  coubera.  Que  o  Imperador  se  com- 
prométteria  a  pagar  metade  dos  duzentos  mil 
escudos,  desasseis  mezes  depois  da  consum- 
mação  do  projectado  casamento,  e  a  outra  me- 
tade no  decurso  do  anno  seguinte. 

Pelo  art.  XV  declarou  o  Imperador  que  com 
o  consentimento  d'ElRei  de  França,  e  a  re- 
querimento d'elle,  e  também  pelo  cordial 
amor,  que  tinha  á  dita  sua  irmã  a  Rainha 
viuva,  desde  então  lhe  dava  em  accrescimo  de 
dote  os  Condados  do  Maconnez  e  o  de  Auxerre , 
bem  como  o  Senhorio  de  Bar  sobre  o  Sena 
com  suas  dependências  para  que  passassem 
aos  filhos  varões  que  d'ella  nascessem,  com 
condição,  que  daria  a  dita  Rainha  renuncia  á 
pretenção,  que  podesse  ter  á  herança,  e  suc- 
cessão  do  Imperador  seu  avô,  bem  como  á  de 
seu  pai  e  sua  mãi  ElRei  D.  Filippe  e  a  Rainha 
D.  Joanna,  do  que  daria  a  competente  qui- 
tação, logo  no  dia  subsequente  á  consummação 
do  projectado  casamento;  conservando  todavia 
o  direito  natural,  que  tinha  ás  heranças,  que 
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por  via  collateral  lhe  podessem  pertencer; 
morrendo  sem  successao  elle  Imperador,  e  o 
Arquiduque  d'Austria,  seu  irmão. 

Obrigou-se  ElRei  de  Franca  pelo  art.  XVI  a 
dar  á  Senhora  D.  Leonor,  sua  esposa,  em 
jóias  a  quantia  de  cincoenta  mil  escudos,  que 
lhe  ficarião  pertencendo  para  sempre  a  ella  e  a 
seus  legítimos  successores,  e  representantes ; 
e  foi  igualmente  assentado,  e  estipulado,  que 
attendida  a  importância,  necessidade,  e  gran- 
deza d'um  tal  casamento,  se  d'elle  proviessem 
filho  ou  filhos  varões,  ao  primogénito  caberia 
em  herança  o  Ducado  paterno  d'Alençon  com 
todas  as  suas  dependências,  regalias  e  preemi- 
nências, para  o  desfrustar  livre  e  pacificamente, 
havendo  o  dito  Ducado  com  os  Condados  e  Se- 
nhorios de  Macon,  Aiixerre,  e  Bar  sobre  o 
Sena. 

Declarou-se  em  o  art.  XVII  que  fallecendo 
primeiro  ElRei  ficaria  a  Rainha  D.  Leonor 
com  o  diiario  e  renda  annual  de  sessenta  mil 
francos,  a  qual  lhe  seria  assinada  sobre  o  Du- 
cado da  Touraine ,  e  Condado  de  Poitou ,  e 
annexos,juntando-se-lhesos  vizinhos  domínios 
por  complemento,  se  por  ventura  os  que  ficão 
nomeados  não  bastassem  a  perfazer  a  dita 
renda  annual  de  sessenta  mil  francos. 

Estipulou-se  mais  no  art.  XVIII  que,  sobre- 
vivendo a  dita  Senhora  Rainha  a  ElRei  seu 
marido,  ser-lhe-hia  permittido  ausentar-se  de 
França  para  ir  viver  nos  dominios  do  Impe- 
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rador  em  Flandres  ou  em  Borgonha,  sem  que  se 
lhe  posesse  impedimento  algum ,  podendo  le- 
var comsigo  quanto  tivesse,  bem  como  os  seus 
criados  e  familiares. 

Estipulou-se  emfim,  pelo  que  diz  respeito 
a  Portugal,  no  art.  XIX,  que  para  corroborar 
ainda  mais  a  projecfada  allianca  se  entenderia 
no  casamento  do  Delphim  de  Finança  com  a 
Princeza  D.  Maria,  filha  d'EIRei  D.  Manoel  e 
da  Rainha  D.  Leonor,  e  que  este  casamento  se 
celebraria  por  palavras  de  presente,  logo  que 
oscontrahentes  tivessem  dozeannos  completos 
(269). 


(360)  Recueil  des  Traités  de  Paix ,  ele,  enfreies  Couronnes 
d'Espagne  et  de  France  ,  imprime  à  Anvers  ,  in- 12 ,  p.  1 . 

Frédéric  Léonard,  T.  2,  p.  220. 

Sandoval,  Historia  do  Imperador  Carlos  V,  P.  l,lib.  14, 
$  3,p.519. 

Dumont,  Corps  Diplom.,  T.  4,  P.  1,  p.  399  a  400. 

Moetjens,  Recueil,  etc.,  T.  2,  p.  112. 

Biblioth.  Real  de  Pariz,  casa  dos  3íss. ,  Códice  8,577, 
e  Códice  9,690,  p.  81  v»,  e  Códice  9,721,  p.  1. 

Sobre  este  casamento,  ptde  Fr.  Manoel  Pacheco,  vida  da 
Infanta  D.  Maria,  filha  d'ElRei  D.  Manoel;  Lisboa,  1G75,  cap.  5. 
Yeja-se  igualmente  Du  Bellay,  Mémoires ,  liv.  3,  p.  14  ,  T.  18, 
Coll.  de  Petitot. 

Du  Bellay  refere  que  o  Imperador  viera  a  Madrid  vêr 
Francisco  I :  «  Pareillement  (diz  elle)  TEmpereur  vint  à  Madrid 

>  veoir  le  Roy,  auquel  lieu  ils  eurent  long  propôs  enscmble  ; 
»  puis  allerent  en  une  mesme  littiere  veoir  la  roync  Aleonor, 
»  .sceur  de  l'Empereur,  et  vefvc  du  roy  de  Portugal ,  laquelle, 

>  par  le  dit  traisté ,  avant  que  de  partir  d'Espagne,  le  Roy 
»  devait  fiancer  :  ce  qu'il  feit.  » 
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Nesta  data  estava  Lourenço  Garcez,  Em-  An.  jsss 

^^  f  cvcr  3 

baixador  extraordinário  em  França  (270). 


Nesta  data  escreve  o  Embaixador  António  An.  isas 

Fçvçr  4 

de  Azevedo  Coutinho  a  EIRei,  sobre  as  con- 
dições da  paz,  que  o  Imperador  fez  com  EIRei 
de  França,  e  o  casamento  da  Rainha  D.  Leo- 
nor, etc.(271). 

Vide  Relaç.  com  o  Império. 

Alvará  para  D.  Pedro  Mascaranhas   poder  An.  isae 
passar    livremente    á   França   para    ir    vi  si-     '*'^^"*^ 
tar   a  EIRei   Francisco  I ,   em  nome  d'EIRei 
D.  João  III  (272). 


O  Imperador  Carlos  V  convida   EIRei  D.  An.  isae 
João  111  para  entrar  em  liga  que  tinha  feito 
com  Francisco  1  (273). 

N,  B.  Vide  Sccç.  XV,  T.  2,  p.  53. 
Vide  Relaç.  com,  o  Império, 


(270)  Consta  do  Alvará  d'esta  data  para  se  darem  ao  dito 
indeviduo  200  cru/ados ,  para  as  despezas  da  jornada  de  Cas- 
tella.  (Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chi'on.,  P.  1, 
maç.  33,  doe.  80.) 

(271)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  2, 
maç.  131,  doe.  83. 

(272)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.  P.  2, 
maç.  131,  doe.  227. 

(273)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  34,  doe.  17. 
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An.  1526      Carta  de  Officio  de  Lourenço  Garcez,  Em- 

Abril  15  ^ 

baixador  em  França,  para  ElRei,  sobre  se 
tomar  assento  a  respeito  das  doações  e  privi- 
légios, que  se  havião  de  conceder  á  Imperatriz 
na  Corte  d'Hespanha  (274). 

Vide  Relaç.  com  o  Império. 
An.  1526      Tratado  de  confederação  e  allianca,  appelli- 

Maio22  '  •  w      T»    • 

dado  O  da  Santa  Liga  entre  Francisco!,  Rei 
de  França,  o  Papa  Clemente  VII,  a  Senhoria 
de  Veneza,  o  Duque  de  Milão,  e  a  Republica 
de  Florença ,  contra  o  Imperador  Carlos  V. 

No  penúltimo  artigo  d'este  tratado  se  esti- 
pulou que  antes  da  ratificação  d'elle  cada  um 
dos  soberanos  confederados  deveria  nomear 
os  alliados  que  por  sua  parte  serião  comprehen- 
didos  na  dita  confederação ,  nomeando  desde 
logo  o  Papa  por  seus,  ElRei  Henrique  d'Ingla- 
terra  e  o  Marquez  de  Mantua,  e  ElRei  de 
França,  também  o  mesmo  Rei  d'Inglaterra, 
e  alem  d'este  o  de  Escossia,  Navarra,  Portugal, 
Polónia  e  Hungria  (275). 


(274)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  34,  doe.  28. 

(275)  Frédéric  Léonard,  T.  2,  p.  246. 

Sandoval ,  Historia  do  Imperador  Cai-los  V  em  hespanhol , 
t.  1,  liv.  15,  p.  58,  mas  com  faltas,  e  por  extractos  cm  Rey- 
naldus  Contin.  Anal,  César.  liaron.,  T.  20,  an.  152G. 

Dumont,  Corps  Diplom.,  T.  4  ,  P.  1,  p.  451. 
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Parecer  de  Jacome  Monteiro  sobre  as  recla-  An.  1527 

^  o     '^  T^  .^      Março  10 

mações  que  se  laziao  em  r  rança  por  occasiao 
de  vários  navios  portuguezes  que  havião  sido 
capturados  por  corsários  da  sobredita  nação. 

Acusa  Jacome  Monteiro  nesta  data  a  re- 
cepção d'uma  carta  dEIRei  D.  João  III,  escrita 
em  25  de  Fevereiro  do  mesmo  anno,  pela  qual 
lhe  ordenava  que ,  vista  a  informação  inclusa 
do  Doutor  Diogo  de  Gouvea ,  acerca  das  toma- 
dias  eíFeituadas  pelos  Francezes,  houvesse  de 
dar  o  seu  parecer  sobre  o  modo  por  que  se  po- 
deria alcançar  a  restituição  d'ellas,  por  ter 
elle  tratado  d'aquelle  negocio  em  vida  d^ElRei 
D.  Manoel ,  e  dando  o  seu  parecer  prova  o 
pouco  fundamento  que  se  devia  fazer  no  resul- 
tado das  ditas  reclamações ,  e  cobrança  das 
fazendas  capturadas,  por  haverem  estas  sido 
ha  muito  repartidas  por  gentes  pouco  aífeitas 
a  restituir  o  alheio,  muito  mais  tendo  todas 
aquellas  presas  ido  parar  ás  mãos  d'ElRei  de 
França,  e  ás  de  seu  Almirante  e  Officiaes,  os 
quaes  as  tinhão  mandado  vender  publica- 
mente ,  apropriando-se  o  dito  monarca  do 
producto  da  venda  com  o  pretexto  de  que 
havia  mister  d'aquelle  diidieiro  para  as  guer- 
ras dltalia  e  d'lnglaterra,  e  acrescenta  que 
quando  de  novo  se  provasse  a  illegalidade  das 
mencionadas  tomadias,  nunca  se  nos  resti- 
tuiria o  valor;  poiTjue  seria  mister  ou  que 
ElRei  de  França  o  pagasse,  ou  que  o  fizesse 
pagar  aos  que  as  tinhão  feito,  o  que  em  ambos 
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os  casos  abriria  a  porta  a  demandas  intermi- 
náveis, que  nunca  se  decidirião  a  favor  dos 
Portuguezes ,  sendo  que  os  Francezes  não 
deixarião  de  allegar  erão  as  fazendas  tomadas 
pertencentes  a  Hespanhoes  ,  Flamengos  ,  ou 
Inglezes,  com  quem  nesse  tempo  tinhão  guerra; 
que  tal  havia  sido  o  pretexto,  com  que  em 
vida  d'ElRei  D.  Manoel  havião  os  seus  cor- 
sários capturado  os  navios  Portuguezes,  ficando 
sem  effeito  as  reclamações  que  por  parte  de 
Portugal  se  fizerão ,  por  haverem  os  interes- 
sados apresentado  instrumentos  d'affreta- 
mento  falsos  ,  e  obrigado  a  poder  de  tratos  os 
Portuguezes  a  declarál-os  verdadeiros,  estando 
o  Almirante  de  Franca  mancomunado  com  os 
armadores  e  favorecendo  aquellas  falsidades  : 
assim  que  era  elle  Jacome  Monteiro  de  parecer 
seriao  sem  fructo  quantas  diligencias  para 
aquella  cobrança  se  fizessem,  e  conclue  des- 
culpando-se  de  não  ir  pessoalmente  aos  pés 
d'E]Rei  por  se  achar  retido  em  sua  quinta  das 
Covas  por  motivos  de  doença ,  e  por  ter  havido 
nas  vizinhanças  d' Arganil  rebates  de  peste 
(276). 

An.  15J7  Nesta  data  escreve  a  Rainha  de  França  a 
EUlei  D.  João  III,  pedindo-lhe  que  lhe  não 
impedisse    a  cobrança  do    primeiro    quartel 


(27G)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
mac.  36  ,  doe.  30. 
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d'aquelle  anno ,  em  quanto  não  tomava  posse 
das   terras  que   lhe  pertencião   em   Portugal 

(277). 

Nesta  data  escreve  João  da  Silveira,  Trin-  An.  ir.Q7 
cliante  Mor,  e Embaixador  em  França,  a  El- 
Rei,    participando -lhe    o    haverem    passado 
4,000  Janisaros  á  índia,   para  expulsarem  os 
Portuguezes  (278). 

Vide  Relaç.  com  a  Ásia. 

Neste  anno  celebrou  Francisco  I,  Rei  de  An.  1527 
França,  um  tratado  com  Henrique  Yllí ,  Pxei 
d'ínglaterra,  cm  que  Portugal  foi  comprehen- 
dido  pelo  artigo  IX,  onde  se  estipulou  que  (( os 
»  navios  Portuguezes  não  navegarião  para  os 
»  portos  do  dominio  do  Imperador,  gastando- 
))  se  em  França  e  Inglaterra  as  especiarias;  c 
»  que  no  caso  que  EIRei  de  Portugal  não  con- 
»  cordassc  neste  ponto,  seria  considerado  ini- 
»  migo,  e  as  propriedades  Portuguezas  confis- 
»  cadas  »  (279). 


(277)  Archivo  Real  da  Toitc  do  Tombo,  Gav.  20  ,  maç.  4  , 
n.28. 

(278)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Cliron.,  P.  1, 
maç.  36,  doe.  123. 

(279)  Ribliolh.  Real  de  Pari/.,  casa  dos  Mss,,  Cod.  9,G90. 
Este  Tratado  foi  celebrado  para  estabelecer  o  modo  de 

fazer  a  guerra  ao  Imperador  Carlos  V ;  porém  neste  mesmo 
anno  não  só  ElRci  D.  João  IH  tratou  ainda  com  o  Imperador  a 
lu.  15 
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An.  1527  Nesta  data  escreve  Lourenço  Garcez ,  Em- 
baixador de  Portugal  era  França,  aElRei  sobre 
as  rendas  que  se  davão  á  Imperatriz  (280). 

VideSecç.  de  Portugal  com  o  Império. 

An  1527      Nesta  data  ElRei  D.  João  III  escreve  a  An- 

juiiiois  tonio  de  Azevedo  Coutinho,  seu  Embaixador 

junto  do  Imperador,  acerca  do  modo  por  que 

este  acceitára  um  Embaixador  de  França  (281). 

VideSecç.  de  Portugal  com  o  Império. 

An.  1527  Amiens.  —  Tratado  de  paz  entre  Francisco  I, 
^^"'•'*  Rei  de  França,  e  Henrique  VUI  Rei  de  Ingla- 
terra ,  em  que  se  declara  que  ambos  estes 
Soberanos  receberiSo  a  pensão  que  tinhão 
sobre  o  Ducado  de  Milão,  no  caso  de  ser  de 
novo  nelle  estabelecido  o  Duque  Francisco 
Sforce. 

No  art.  II  foi  concertado  entre  os  dous  Mo- 


diuturna  negociação  das  Molucas,  mas  também,  por  sua  me- 
diação recebeo  Sancho  Bravo,  que  veio  a  Portugal  tratar  dos 
negócios  d'ElPiei  d'Hungria,  em  virtude  da  carta  credencial  de 
6  de  Março  do  dito  anno  de  1527  ;  de  modo  que  o  art.  IX  d'este 
Tratado  não  alterou  a  negociação  que  pendia  entre  o  mesmo 
Imperador,  e  ElRei  D.  João  III ,  que  se  concluio  pela  convenção 
de  20  de  Junho  de  1530.  {ride  T.  2  d'este  Quadro ,  p.  68.) 

(280)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  3G,  doe.  131. 

(281)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  37,  doe  21. 

Vide  Secç.  XV  d'este  Quadro,  1.  2,  p.  55. 
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narcas  que  consentindo  El  Rei  cringlaterra 
no  casamento  d'EIRei  de  França  com  Dona 
Leonor  d'Austria ,  viuva  d'ElRei  D.  Manoel , 
ElRei  de  França  da  sua  parte  annuiria  igual- 
mente ao  dito  casamento ,  se  outro  meio  não 
houvesse  para  a  conclusão  e  restabelecimento 
da  paz  (282). 

Oífereci mentos  feitos  pelos  Embaixadores  4n.  152- 
de  Francisco  1 ,  Rei  de  Franca,  ao  Im])erador  bmio, 
Carlos  V,  com  as  respostas  d'este.  e^» 

Disserão  os  ditos  Embaixadores  que  a  res- 
peito do  art.  \  TI  e  dos  mais  que  dizião  relação 
aocasamentod'EIRci  Christianissimo  com  Dona 
Leonor  viuva  d"EIRei  D.  Manoel  de  Portugal, 
estava  ElRei  de  França  concorde  com  o  Im- 
perador in  omnibnSf  excepto  nos  três  seguintes 
pontos  :  1°  No  pagamento  dos  duzentos  mil 
escudos  que  a  dita  Senhora  trazia  em  dote. 
2"  A  respeito  dos  Condados  de  Macon  , 
d'Auxerre,  e  Bar  sobre  o  Sena,  com  os  quaes 
ElRei  pretendia'  ficar.  3"  Sobre  a  ratificação  do 
mencionado  art.,  podendo-se  o  dito  casamento 
concluir  com  breviíladc  antes  d'ella,  e  fora 
de  França. 

Em  uma  das  ultimas  conferencias  disserão 
os  mesmos  Embaixadores  de  França,  que  El- 


(282;  Fiédéric  Leonard  ,  T.  2,  p.  282. 

Dumont,  Corps  Diploin.,  T.  4  ,  P.  I  ,  p.  492. 
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Rei  estava  prompto  a  receber  em  casamento 
a  dita  Senhora  D.  Leonor,  viuva  d'ElRei 
D.  Manoel  de  Portugal,  com  o  dote  de  duzentos 
mil  escudos,  e  com  o  duario  que  se  costumava 
dar  ás  Rainhas  de  França ,  segundo  o  teor  do 
tratado  de  Madrid. 

Que  erão  tão  razoáveis  os  artigos  concer- 
nentes ao  casamento  d'ElRei  de  França  com  a 
sobredita  Senhora,  e  o  de  seu  filho  o  Delphim 
com  a  Infanta  de  Portugal ,  que  nenhuma  mo- 
dificação se  lhes  devia  fazer ;  porém  ,  que  pelo 
que  dizia  respeito  ao  dote  deveria  ajuntar-se 
que  a  entrega  da  Rainha  teria  lugar  ao  mesmo 
tempo  que  a  dos  príncipes  filhos  d'ElRei 
(283). 

An.  1527      Nesta  data  João  da  Silveira,  Embaixador  de 

.Selem-    —^  1  -r-i  •    •  •  T»  i 

Lio  27  Portugal  em  r  rança,  participa  vir  a  Portugal 
com  o  caracter  d'Embaixador  M.  Honorato  de 
Caix,  tratar  do  casamento  da  íilha  primo- 
génita d'EIRei  de  França  com  o  Infante  D.  Luiz 
de  Portugal  (284). 

An.  1527      Nesta  data  escreve  João  da  Silveira,  Em- 
Ho  23   baixador  em  França,  para  ElRei ,  dando-lhe 


(?83)  Frédéric  Léonard,  T.  2  ,  p.  297. 

Dumorit,  Corps  Diplom.,  P.  1,  p.  49G. 
(284)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo ,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  37,  doe.  101. 
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parte  de  mandar  EIRei  de  França  o  seu  Almi- 
rante com  5  náos  ao  rio  que  descobrira  Chris- 
tovão  Jacqucs  na  costa  do  Brasil  (285). 

Nesta   data  escreve  João  da  Silveira ,  Em-  ah.  1528 
baixador  em  França ,   a  EIRei   D.  João  III , 
expondo  querer   o  de    França  ,    e  a  Rainha 
D.  Leonor ,  que  elle  viesse  a  Portugal  tratar 
de  certos  negócios  (286). 

Traslado  das  cartas  e  apontamentos  dados  An.  1528 
por  parte  do  Imperador  ao  Embaixador  de 
Portugal  António  d'Azevedo,  em  resposta  á 
carta  que  escreveo  EIRei  D.  João  III  ao  dito 
Embaixador,  do  que  lhe  mandara  dizer  EIRei 
de  França  a  respeito  do  ajuste  da  paz  com 
Portugal,  e  celebração  do  casamento  (287). 

Nesta  data  escreve  EIRei  a  João  da  Silveira  ,  An.  1528 

.  ,  Julho 2» 

seu  Embaixador  em  França  ,  para  certificar  a 
Francisco  I,  que  não  tem  duvida  de  ser  media- 
neiro na  paz  entre  EIRei  de  França  e  o  Impe- 
rador (288). 

Vide  Relaç.  com  o  Império. 


(285)  Archivo  Real  da  Tori'e  do  Tombo,  Corp,  Chiou.,  P.  1, 
mar.  38,  doe.  57. 

(28G)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
mao.  39,  doe.  81. 

(287)  ArchivoTleal ,  Gav.  18,  mar.  11,  n.  6. 
ride  Secç.  XV,  T.  2,  p.  58. 

(288)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Obrou.,  P.  1, 
tnar.  40,  doe.  91. 
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An.  1528      Nesta  data  escreve  Honorato  de  Caix,  Eiii- 


baixador  de  Franca,  a  Elllei ,  dando-lhe  parte 
tle  haver  entregado  as  cartas  do  dito  senhor  a 
Maiiaiiie,  e  á  Rainha  de  Navarra  (289). 


An.  1528      Carta  do   Imperador   Carlos  V,   pela   qual 

broii    manda  a  Angouleme,   Rei  d'Armas,  tratar  a 

causa  da  presa,  que  os  vassallos  d'ElRei   de 

Portugal  fizerão  no  Brasil  aos  Francezes  (290). 

Vide  Secção  com  o  Império. 
An.  1528      Nesta  data  promuka  ElRei  D.  João  III  um 

Selem-      .  ,  ,  •  i  r»     •      i 

bio  30  Alvará  autorizando  o  escambo  que  a  Randia 
D.  Catharina  fazia  á  sua  irmã  a  Rainha  de 
França  de  varias  terras  que  possuia  em  Por- 
tugal por  dote,  que  ei'ão  Silves,  Faro,  Cintra , 
Alemquer,  Aldeagalega  da  Merceana ,  Aldea- 
gavinha,  Óbidos  e  Caldas,  e  vassallos,  juri- 
dicçÕes  e  dn^eitos  d'ellas;  o  Imperador  havia 
consentido  por  sua  parte,  e  confirmou  este 
escambo  por  Alvarás  de  2  de  Março,  e  13  de 
Setembro  d'este  anno.  A  Rainha  D.  Catharina 
tinha  dado  poder  a  Pedro  Corrêa  d'Atouguia, 
e  a  Piainha  de  França  deo  o  seu  dito  poder  a 
D.  António  Ramires  de  Haro,  e  a  Francisco 


(289)  Archivo Real  da  Tone  do  Tombo,  Corp.  Chroii.,  P.  1, 
maç.  '10,  doe.  34. 

(290)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  41,  doe.  30. 
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de  Gusmão  a  21  de  Agosto  do  dito  anno  (291). 

Nesta  data  escreve  Honorato  de  Caix ,  Em-  An.  isis 
baixador  de  França  em  Portugal,  a  ElRei  D.      i» 
João  III,  sobre  o  que  passara  com  o  seu  Sobe- 
rano a  respeito  da  paz ,  etc.  (292). 

Saragoça.  —  Pleno  poder    do    Imperador  An.  is29 
Carlos  V  para  o  Tratado  de  5  de  Agosto  d'este 
anno,  entre  elle,  e  Francisco  I  de  França 

(293). 


Pleno  poder  de  Francisco  I  de  França  para  An.  isas 
o  Tratado  de  5  de  Agosto  d'este  anno,  entre 
elle,  e  o  Imperador  Carlos  V  (294). 

Traslados  das  patentes  de  Francisco  I,  Rei  An.  1529 
de  França ,  para  enviar  a  ElRei  D.  João  III ,  por 
conta  dos  navios  que  mandou  ao  Brazil ,  em 
que  lhe  matarão  muita  gente,  havendo  pazes 
entre  as  duas  Coroas  (295). 


(291)  Andrade,  Chron.  d'ElRei  D.  João  UI,  cap.  38,  foi.  54 
e  seg. 

(292)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  3, 
maç.  IO,  doe.  29. 

(293)  Dumont,  Corps  Diplom.  Univers.,  T.  4,  P,  2,  p.  15, 
incluid.  na  Ratificação  de  18  de  Outubro  de  1529. 

(294)  Dumont,  Corps  Diplom.  Univers.,  T.  4 ,  P.  2,  p.  16, 
inseri,  na  Ratificarão  de  18  de  Outubro  de  1529. 

(295)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Obrou.,  P.  1, 
maç.  43,  doe.  25. 
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An.  1529      Cambrav. —  Tratado  de  paz  c  amizade  entre 

Agosto  5  '  ' 

O  Imperador  Carlos  V,  e  Francisco  í,  Rei  de 
França. 

Neste  Tratado  se  coníirmou  com  algumas 
modificações  o  Tratado  de  Madrid  de  14  Ja- 
neiro 1526,  estipulando-se  no  art.  XXVIII 
que  o  casamento  d'ElRei  de  França  com 
D.  Leonor,  Rainha  viuva  de  Portugal,  concer- 
tado e  ajustado  no  sobredito  Tratado  de  Madrid, 
se  poria  em  eífeito,  e  que  o  dito  Rei  de  França 
mandaria  com  toda  a  brevidade  logo  depois  de 
sua  acceitação  seus  Embaixadores  com  po- 
der especial  para  ratificarem  e  approvarem 
quanto  comprisse  concernente  ao  dito  casa- 
mento, para  cuja  consummação  seria  a  dita 
Senhora  conduzida  á  França,  e  postos  ao  mes- 
mo tempo  em  liberdade  os  filhos  d'EIRei. 

Pelo  art.  XLIII  se  declarou  seria  ElRei  de 
Portugal  com  vários  outros  Reis  e  Príncipes 
comprehendido  naquclle  Tratado,  como  parte 
contratante,  mediante  a  sua  adhesão  e  decla- 
ração feita  dentro  do  prazo  de  seis  mezes, 
conforme  o  aviso  e  notificação  que  lhe  seria 
feita  (290). 


(296)  Recueil  des  Traités  de  Paix,  etc,  entrelcs  Couroiines 
d'Espagne  cL  de  France,  imprime  à  Anvcrs ,  in-12,  p.  83. 

Frédéric  Léonard ,  T,  2,  p.  346. 

Dumont,  Corps  Diplom.,  T.  4,  P.  2,  p.  7. 

liibliolh.  Real  de  Pariz,  Casa  dosMss.,  Cod.  8,5"7,p.  179; 
Cod. 9,721  ;Cod.  9,730,  p.  1. 
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Indirecto.  —  Pregão   da  paz   lançado  em  An.  1520 
Cambray  por  parte  do  Imperador,  e  ElRei  de 
Franca  (297). 

Vide  Relação  do  Império. 

Instrucções  que  Francisco  I,  Rei  de  França,  An.  1529 
deo  nesta  data  ao  Bispo  de  Tarbes,  para  ne- 
gociar com  o  Imperador  Carlos  V.    No  §  2 
d'estas  instrucções  se  trata   dos  casamentos 

(298). 

Vide  Portugal  com  o  Império. 

Nesta  data  Braz  Neto  participa  a  ElRei  D.  An.  1529 

*  Agost.  30 

João  III,  por  carta  datada  de  Barcelona,  a  no- 
ticia de  ter  o  Imperador  feito  a  paz  com  a 
França  (299). 

Vide  Secção  de  Portugal  com  o  Império. 

Nesta  data  escreve  ElRei  D.  João  III  a  Álvaro  An.  1529 
Mendes,  sojjre  o  que  este  Ministro  lhe  com- 


(297)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  15,  mar.  20, 
n.2l. 

(298)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Casa  dos  Mss.,  Cod.  n.  8,577  : 
Trailez.  et  inslrucl,  de  François  /«'',  p.  204. 

É  o  primeiro  documento  que  se  encontra  neste  Códice 
sobre  a  negociação  que  se  concluio  pelo  Tratado  de  Soissons. 

(299)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  43,  doe.  71. 

ride  Secç.  XV  d'cste  Quadro,  T.  2,  p.  68. 
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miinicára  de  haver  passado  acerca  do  casa- 
mento da  Infanta  sua  filha,  indicando-lhe  o 
que  elle  devia  praticar,  afim  de  demorar  a  pre- 
tenção  d'ElRei  de  França  com  quem  não  que- 
ria alliança  (300). 


An.  1529      Placencia.  —  Ratificação  do  Imperador  Car- 

^"^"s''*'  los  Vao  Tratado  de  5  de  Agosto  d'este  anno, 

entre  elle,  e  Francisco  I  de  França  (301 ). 


An.  1529      Pariz. — Ratificação  de  Francisco  I  de  França 
^"aí'"  ao  Tratado  de  5  de  Agosto  d'este  anno,  entre 
elle,  e  o  Imperador  Carlos  V  (302). 

An.  1529       Nesta  data  escreve  Honorato  de  Caix ,  Em- 

"aV  baixador   de  França   em    Portugal,  a  ElRei 

D.  João  III,  pedindo-lhe  desse  livres  2  navios 

com  gente,  e fazenda,  aprisionados  ao  Capitão 

de  Brest,  Vice-Almirante  de  Bretanha  (303). 


An.  1529       JNesta  data  escreve  Honorato  de  Caix ,  Em- 

"a"      baixador  de  França  em  Portugal,  ao  Secretario 

d'ElRei  D.  João  III,  pedindo-lhe  alcançasse  do 


(300)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  15,  naaç.  1, 
n.  45. 

(301)  Dumont,  Corps  Diplom. Univers.,  T.  4,  P.  2,  p.  7. 

(302)  Dumont,  Corps  Diplom.  Univers.,  T.  4 ,  P.  2,  p,  19. 

(303)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  43,  doe.  114. 
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dito  Senhor  livres  os  dois  navios  de  que  acima 
se  faz  menção  (304). 

Nesta  data  escreve  Honorato  de  Caix ,  Em-  An.  1529 
baixador  de  França  em  Portugal,  a  ElRei 
D.  João  III ,  sobre  a  destruição  do  Turco  em 
Vienna,  donde  se  retirou  cheio  de  injuria;  e 
sobre  o  poder  dos  Venezianos  ,  e  outras  po- 
tencias (305). 


Nesta  data  escreve  ElRei  ao  Governador  de  An.  1529 

Dezem- 

Bretanha ,    agradecendo-lhe  a   boa  vontade,    broa 
que  tinha  de  o  servir  (306). 


Nesta  data  ElRei  D.  João  III  communica  a  An.  1530 
João  da  Silveira,  seu  Embaixador  em  França,  26 
o  negocio  do  empréstimo  de  400,000  cruzados 
que  ElRei  de  França  lhe  mandara  fazer  por 
seu  Embaixador,  e  na  mesma  carta  este  Sobe- 
rano o  instrue  nos  negócios  que  lhe  incumbio 
relativamente  ás  represálias,  e  outras  cousas 
(307). 


(304)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  43,  doe.  1 13. 

(305)  Arcliivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P,  1, 
maç.  44 ,  doe.  13. 

(306)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  45,  doe.  IC. 

(307)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  11 ,  maç.  8, 
n.  20. 
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An.  1530  Escriptiira  de  dote  outorgada  pela  Rainha 
D.  Leonor  de  Portugal  a  favor  de  seu  irmão  o 
Imperador  Carlos  V  ao  tempo  de  casar-se  com 
Francisco  I  (308). 

Vide  Relação  de  Portugal  com  o  Império. 

An.  1530  Nesta  época  a  Rainha  de  França  D.  Leonor, 
viuva d'EIRei  D.  Manoel,  é  coroada  em  S.  Diniz, 
e  faz  depois  a  sua  entrada  publica  em  Pariz 
(309). 


(308)  Biblioth.  Real  de  Madrid,  Est.  G,  n.  53,  foi.  4C9. 
(Original.) 

(309)  Martin  Du  BcUaj-,  Mémoires,  liv.  3,  p.  97  (Collecç. 
Petitot,  T.  18),  conta  as  seguintes  particularidades  ,  depois  de 
ter  relatado  o  modo  porque  esta  Princeza  conduzira  os  Prin- 
cipes  francezes  que  estavão  em  Hespanha  em  reféns  : 

«  .  .  .  .  Le  Seigneur  de  Monfepesatfut  depeschcen  poste, 
»  pour  en  avertir  le  Roy,  qui  estoit  à  Bordeaux;  vous  pouvez 
D  penser  l'aise  que  reçut  le  pere  de  veoir  ses  enfans  en  liberte. 
»  Ces  nouvelles  enlendues,  le  Roy  partit  de  Bordeaux,  pour 
»  aller  au  devant  de  la  Royne  Aleonor  et  de  ses  enfans  ;  aussi 
»  firent  lesemblable  Messieui's  et  la  Royne,  pour  aller  au  devant 
»  du  Roy,  et  le  vindrent  rencontrer  entre  Rocqueliort  de  Mar- 
»  çan  et  Captieux,  en  une  petite  Abbaye,  auquel  lieu,  une 

>  heure  devant  le  jour,  le  Roy  et  la  Royne  furent  espouses. 

>  Puis,  ayant  la  dite Roynefaictsonentréeà Bordeaux,  prindrent 
»  le  chemin  par  Congnac  pour  venir  à  Amboise  et  à  Bloys,  puis 
»  à  Sainct  Germain  en  Laye,  auquel  lieu  firent  scjour,  alleu- 
»  dant  les  preparatifs ,  tant  du  couroniieinént  de  la  Royne 
»  à  Sainct  Benis,  que  de  son  entice  à  Paris.  Lcquel  couron- 
»  nement  fut  faict  à  Sainct  Denis;  et  1'entree  faicte,  le  tournoi 
»  fut  faict  en  la  rue  Sainct  Antoine ,  en  grande  magnificence 
»  (ainsi  qu'il  est  accoustumé  faire  aux  autres  Roynes)  au  móis 
*  de  mars  1530.  > 
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Carta  d'ElRei  D.  João  III  a  João  da  Sil-  An.  isso 
veira,  seu  Embaixador  em  França,  para  re- 
querer a  Francisco  I  a  entrega  de  certa  toma- 
dia  feita  no  galeão  do  Estribeiro  IMór,  e  o  fazer 
sciente  que  enviava  o  Doutor  Lourenço  Garcez 
por  Embaixador  extraordinário  para  o  dito 
caso  (310). 

Carta  d'ElRei  D.  João  III  para  João  da  Sil-  An.  isso 
veira,  seu  Embaixador  em  França,  participar 
a  Francisco  I,  que  lhe  enviava  Lourenço  Garcez 
por  seu  Embaixador  extraordinário ,  para  tra- 
tar a  causa  das  presas  (31 1 ). 


Nesta  data  ElRei  de  França  Francisco  I  con-  An.  issa 
eede  carta  de  marca  a  João  Ango,  para  este 
poder  fazei^  aprehensão  em  quaesquer  bens 
dos  Portuguezes,  não  se  lhe  satisfazendo,  den- 
tro de  três  mezes,  a  importância  da  presa  que 
os  ditos  lhe  fizerão,  etc.  (312). 


Carta  de  Francisco  I,  Rei  de  França,  para  se  An.  isst 
tomar   conhecimento  das   causas  das  presas 


(310)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  45,  doe.  17. 

(31 1)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  V.  1, 
maç.  15,  doe.  1 7. 

(312)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  3,  mar.  l,n.  19. 
f^ide  igualmente  Gav.  3,  maç.  2,  n,  7. 


i53i; 
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entre  os  seus  vassallos  e  os  de  Portugal ,  em 
Bayona  e  Fontarabia  (31 3). 

semdata  Copia  da  carta  por  que  ElRei  de  Castella 
mandou  ao  Capitão  General  de  Fontarabia , 
que  aposentasse  em  Irum  os  Juizes  Commis- 
sarios,  deputados  por  ElRei  de  Portugal,  e 
pelo  de  França ,  para  a  decisão  dos  roubos 
feitos  no  mar  entre  os  vassallos  dos  ditos 
reinos  (314). 


An.  1531      Desde  este  dia  esteve  Ministro  de  Portugal 
em  França,  Gaspar  Palha  (315). 


An.  1531      Carta  de  Francisco  I,  Rei  de  Franca,  para 

Agoslo  4  ^  ,,      .  ,  .  .1 

os  Conselheiros  parlamentarios ,  e  outras  au- 
toridades sentenciarem  summariamentc  as 
causas  de  tomadia  entre  os  seus  vassallos,  c  os 
de  Portugal  (316). 


(313)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Clirou  ,  P.  1, 
maç.  46,  doe.  67. 

Fide  Secç.  XV,  T.  2 ,  p.  69  d'este  Quadro. 

(314)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  15,  maç.  15, 
n.  24. 

ride  Secç.  XV,  T.  2  ,  p.  67  d'este  Quadro. 

(315)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  46,  doe.  84  —  maç.  47,  doe.  62. 

Partio  depois  para  Cambi-ay. 

Corp.  Chron.,  P.  1,  maç.  M ^  doe.  77. 

(316)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Cluon.,  P.  1, 
maç.  47,  doe.  17. 
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Carta  de  D.  António  d'Ataide,  Embaixador  An.  issi 

'  Agost.  18 

de  Portugal  a  ElRei  D.  João  III. 

Referindo-se  a  outra  carta  que  ha  pouco 
havia  escrito  a  respeito  da  diligencia,  á  que 
fora  mandado  João  Vaz,  irmão  do  Doutor 
Gaspar,  dá  o  Embaixador  nesta  data  conta  a 
ElRei  do  eíTeito  da  sobredita  diligencia,  parti- 
cipando-lhe,  como  o  mencionado  João  Vaz 
havia  feito  lançar  os  pregões  na  Picardia,  e  em 
alguns  portos  da  Normandia,  e  que  querendo 
fazer  o  mesmo  em  Ruão,  fora  ali  recebido  de 
modo  que  tivera  de  tornar  a  Pariz,  para  haver 
novas  cartas  e  provisões  do  Almirante  de 
França  contra  João  Ango,  o  qual,  dizião, 
estava  armando  quatro  náos  para  ir  á  Guiné, 
e  tornar-se  pela  costa  da  Malagueta.  A  cuja 
exploração  já  se  havia  opposto  o  Almirante  de 
França,  mandando  expressamente,  que  não 
fossem  lá,  nem  ao  Rrasil,  ou  a  qualquer  outra 
terra  dos  dominios  de  Portugal.  Com  o  que 
esperava  elle  Embaixador  se  conformarião  os 
armadores  das  sobreditas  náos ,  sem  comtudo 
podèl-o  aíTiançar ,  em  razão  da  inconstância  e 
insubsistência  natural  dos  Francezes ;  e  accres- 
centa,  que  o  melhor  remédio  que  via  áquellas 
viagens  clandestinas  era  o  sentenciarem-se 
por  justiça  os  armadores  nos  portos,  onde 
fossem  feitos  os  armamentos;  c  que  pelo  que 
diz  respeito  á  ilha  parecc-lhe  se  não  concederão 
cartas  de  marca  ,  senão  pelo  modo  que  ElRei 
de  França  escrevera  a  ElRei  D,  João;  que  as 
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novas  que  dos  portos  de  Normandia  trouxera 
João  Vaz  erão,  que  ali  se  estavao  aprestando 
vinte  cinco  ou  trinta  nãos  para  irem  em  favor 
de  João  Ango,  além  das  suas  próprias  e  das 
que  se  armavão  em  Bretanha.  Passando  a  fallar 
de  Inglaterra  diz  o  sobredito  Embaixador  que 
as  novas  que  d'e]la  tivera  erão  que  se  estava  ali 
preparando  uma  grande  armada,  e  que,  se  os 
negócios  não  estiverão  no  estado  em  que  esta- 
vao, tal  vez  travassem  da  de  Portugal,  e  coiiclue 
dizendo  era  tão  cobiçosa  toda  aquella  gente  de 
Inglaterra  e  de  França,  e  tão  invejosa  das  cousas 
de  Portugal,  que  for  ia  por  se  informar  do  mo- 
tivo d'aquelle  armamento,  e  descobrindo  al- 
guma cousa  que  interessasse  o  serviço  d'ElRei 
lhe  daria  parte  com  a  promptidão  que  o 
caso  pedisse,  e  ajunta  que  o  Imperador  estava 
de  boa  saúde,  mas  não  assim  a  Rainha  de 
França  que  se  ia  aos  poucos  gastando  por  ef- 
feito  da  doença  que  padecia  ,  e  lamenta  d'ante- 
mão  a  sua  morte,  porque  com  cila  os  inimigos 
de  Portugal  poder  ião  livremente  dar  largas  a 
seus  projectos,  porque  pelo  que  diz  respeito  a 
ElRei  de  França,  com  quanto  o  contrario  se 
afíirmasse,  dizendo-se  que  nem  entende,  nem 
quer  entender  em  nada,  não  é  menos  verdade 
que  outra  cousa  não  faz  senão  conformar-se 
com  o  que  elles  lhe  aconselhão  (317). 


(317)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  47,  doe.  37,  n.  siiccess.  6007. 
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Neste  anno  se  escreverão   quatro  cartas  a  ^n  <53> 

*  Setem- 

Gaspar  Vaz,    Agente  portuguez  em  Franca,  /^rová- 
sobre  o  aprezamento  de  um  navio  portuguez     ^^'' 
pelos  Francezes,  sobre  as  cartas  de  marca  ,  e 
represálias  (318). 

Nesta  data  Francisco  I,  Hei  de  Franca,  ex-  <vn.  1531 

II  •  -  Setem- 

pede  uma  ordem  por  elle  assignada,  ao  Senhor  tro^ 
deBrion,  Almirante  de  França,  na  qual  lhe  diz 
que  tendo-lhe  representado  o  Embaixador  de 
Portugal  que,  havia  pouco  tempo,  tinha  che- 
gado a  Ruão  um  navio  francez  vindo  da  costa 
de  Guiné,  e  terras  d'EIRei  de  Portugal ,  carre- 
gado de  malagueta,  algodões,  marfim,  coi- 
ros, e  outras  mercadorias,  as  quaes  pertencião 
ao  dito  Rei  de  Portugal ,  sendo  taes  objectos 
trazidos  forçosa  e  violentamente  das  ditas  par- 
tes, e  que  outras  mercadorias  forão  indevi- 
damente tomadas  no  mar  a  seus  vassallos ; 
e  não  querendo  elle  Rei  de  Franca  soíírer 
taes  procedimentos,  e  querendo  conservar  a 
boa  amizade  com  EIRei  de  Portugal  seu  alliado, 
manda  que  as  ditas  fazendas  sejão  postas  em 
tleposito,  até  se  entregarem,  etc.  (319). 


(318)  Archivo  Real  da  lorrc  do  Tombo  ,  (;av.  ?0  ,  maç.  1  , 
n.  49  ,  e  n.  13.  —  São  simples  minutas,  sem  indicarão  do 
inez. 

(319)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  documento  tran- 
scripto  na  importante  Memoria  impressa  no  Porto  neste  anno 
de  1842,  sobre  os  descobrimentos  dos  Portuguezes  na  costa 
Occidental  dVVfrica  ,  p.    )?. 

m.  IO 
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An  1531       Carta   de  Anloiiio   de  Ataide,  sohre  a  íbr- 
broH    malidade  do  processo,  que  devia  seguir  Gas- 
par Vaz ,  acerca  do  sequestro  de   um  navio 

(320). 

An.  1531       Pariz.  —  Escritura  de  contracto  entre  Gaspar 
bro3o   Palha,  em  nome  d'EIRei  de  Portugal,  e  o  pi- 
loto LeãoPacaldo,  ])ara  este  não  navegar,  nem 
fazer  cartas  de  marear  sem  seu  mandado,  pela 
quantia  de  1,600 que  recebeo  (321). 


An.  i5!i      Nesta  data  escreve  Gaspar  Palha  a  EIRei  D. 
í      João  III,  agradecendo-lhe  a  mercê  de  o  man- 
dar recolher  ao  reino  (322). 


An.  1.S3I       iNesta  data  escreve  o  Imperador  a  El  Rei  D. 

Outubro    ,  TIF  I  •     1  1 

15     João  lU,  sobre  o  gosto  que  tmna  por  se  nave- 


(320)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  I , 
inaç.  47,  doe.  50. 

A  correspondência  d'este  negociador,  acerca  das  nossas 
dependências  em  Franca,  e  Bretanha,  sobre  a  negociarão  da 
Malaguetta,  começa  no  1  de  setembro  d'este  anuo,  como  se  vè 
do  Corp.  Chron.  na  Torre  do  Tombo. 

(321)  Archivo  r.eal  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  I, 
maç.  47,  doe.  G2. 

Este  documento  acrescenta  o  numero  das  provas  que 
produzimos  no  §  XVI  da  nossa  obra  intitulada  :  Recherches  sur 
1,1  découverle  des  pnj-s  silués  sur  la  cole  occiJentale  d' Afrique . 
Paris,  1842. 

(322)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chnm.,  P.  1, 
mae.  47,  doe.  (ió. 
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lein   atalliado  as   represálias  com    a    França 

(323). 

Vide  Secc.  de  Portugal  com  o  Império. 

Compiegne. —  Carta  do  Doutor  Gaspar  Vaz,  An.  i 
Embaixador  de  Portugal  em  França ,  a  ElRei    "1"  ^" 
D.  João  111. 

Refere  o  Embaixador,  como,  havida  carta  do 
Grão  Mestre,  vendo  que  ella  era  muito  gei^al, 
por  se  encommendar  tão  somente  ao  Governa- 
dor da  Bretanha  houvesse  de  fazer  comprir  com 
brevidade  as  provisões,  que  lhe  fossem  apre- 
sentadas acerca  da  carta  de  n)arca  de  João 
Ango,  sem  se  insistir  especiahiiente  em  que 
não  consentisse  que  pessoa  alguma  fosse  a 
Malagueta  e  Brasil ,  segundo  se  continha  na 
carta  do  Almirante  de  França  para  o  Vice  Al- 
mirante, e  na  de  ElRei  de  Navarra  para  o  Vice 
Almirante  de  Guiena ,  e  Governador  de  Bor- 
deos ,  que  se  determinara  clle  Gaspar  Vaz  a 
dizer  ao  sobredito  Grão  Mestre,  que  esperava 
delle  cartas  mais  favoráveis  que  as  que  alcan- 
çara cl'EIRei  de  Navarra;  e  que  nisto  lhas 
mostrara;  que  tendo-as  o  Grão  Mestre  lido, 
mandara  immediata mente  passar  outras  em 
conformidade  das  dEIPiei  de  Navarra,  e  que 


(323)  Archivo  Roal  da  Torro  Ho  Tombo,  Toif».  f.hron.,  IV  I 
mao.  47,  doe.  .SI». 

ri/le  Secc.  \V  dVsfr  Oii,idr<»,  I .  ?  ,  p.  70. 
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lhe  fizera  de  viva  voz  grandes  protestos  de 
que  não  íicaria  devendo  nada  a  ninguém  em 
tudo  quanto  fosse  do  serviço  d'ElRei  de  Por- 
tugal,  ajuntando,  que  quando  Honorato  fosse 
tornado  á  Lisboa  saberia  S.  Alteza  o  quanto 
elie  tinha  feito  e  acabado  com  ElRei  de  França, 
o  qual,  afíirmava  elle,  lhe  dera  a  entender 
queria ,  e  era  contente  que  nenhum  navio 
francez  passasse  das  ilhas  do  Cabo  Verde  por 
diante. 

Proseguindo  o  mesmo  Embaixador  em  sua 
narrativa,  faz  ver  quão  pouco  fundamento  se 
devia  fazer  naquellas  promessas ,  pois  sem 
embargo  daquellas  apparencias  de  amizade 
erão  partidas  de  liarfleur  as  quatro  náos  de 
que  já  havia  dado  conta  a  ElRei,  numa  das 
quaes  fora  por  piloto  um  Portuguez  por  nome 
João  Aífonso,  e  pondera  o  quão  perjudicial 
seria  ao  commercio  portuguez  a  tornada  d'a- 
quellas  náos  a  salvamento;  ao  que  não  via  ou- 
tro remédio,  senão  o  mandál-as  ElRei  metter 
no  fundo,  com  o  que  ficarião  escarmentados  os 
que  pretendessem  andar  naqueiles  tratos.  Pas- 
sa o  Embaixador  ao  depois  a  dar  conta  da  ven- 
da da  Malagueta  que  viera  a  Ruão,  e  depois  de 
varias  considerações  e  avisos  sobre  o  negocio 
das  cartas  de  marca,  e  estipulações  que  sobre 
aquella  matéria  se  intentava  fazer,  conclue 
propondo,  como  um  expediente  próprio  para 
acabar  com  todas  aqucllas  pendências,  o  repar- 
tir-se  a  feitoria  de  Flandres  entre  Flandres  e 
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Riiào,  COMI  o  que   se  dariao  os  Fiaiicczes  pov 
contentes  (324). 

Copia  legal  da  provisão  passada  pelo  Aí  mi-  An.  1531 
rante  de  Franca,  pela  qual  manda  proceder  a 
embargo  nos  navios,  que  se  armavão  para  a 
Guiné  e  o  Brasil ,  extrahida  do  registro  do  Al- 
mirantado  de  França  por  João  Cropet,  iNotario 
apostólico. 

Na  data  acima  dita  o  Almirante  de  França  em 
um  Oííicio  enviado  a  M.  de  Mallieres,  Vice 
Almirante,  manda  proceder  a  embargo  em  to- 
dos os  navios  francezes  que  se  destinassem  a 
fazer  tratos  em  Guiné  e  no  Brasil,  e  em  vir- 
tude da  sobredita  ordem  forao  com  eííeito  em- 
bargados os  navios  nomeados :  Chailes,  de  cento 
e  sessenta  toneis ;  Nicoláo,  de  cento  e  cincoenta ; 
Sebile,  de  cento  e  quarenta;  Deserção,  de  ses- 
senta ;  os  quaes  se  achavão  ancorados  em  Hon- 
fleur,  concertados,  e  avictualhados  para  nave- 
garem ás  partes  da  Malagueta,  Guiné  e  Brasil. 
O  qual  embargo  foi  feito  cm  presença  do  Ad- 
vogado da  Corte  de  Franca,  fazendo  as  vezes  de 
Procurador  do  Almirante  e  de  Pedro  Aoel, 
Escrivão,  fallando  o  oíficial  de  justiça  encar- 
regado d'esta  diligencia  em  pessoa  com  os 
chamados  Mii^not,  Simon  ,  i\'ss((rt  e  T.e  A/ as- 
sou ,   Mestres   dos  sobreditos  navios,  e   inti- 


(324)  Archivo  Heal  da  Tone  do  Tomho,  Corp.  riiron.,  P. 
niac.  47, doe.  7.S,  n.  siuccss.  f>045. 
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mando-lhes  a  ordem  do  Almirante,  pela  qual 
lhes  é  vedada  a  navegação  nos  mares  e  terras 
da  Guiné  e  do  Brasil  (325). 

An.  1531      Nesta  data  participa  o  Embaixador  de  Por- 

NOV.  20  '  í^ 

tugal  em  Castella,  a  EIRei  D.  João  III,  que  o 
EstribeiroMór  do  reino  de  Hungria  pedia  certa 
quantia  emprestada  para  resgate  d'EIRei  de 
França  (326). 

Vide  Secç.  de  Portugal  com  o  Império. 
An.  i53t      Nesta  data  EIRei  D.  JoãoíII  escreve  a  EIRei 

Nov.  23 

de  França  agradecendo-lhe  o  grande  amor, 
com  que  pretendia  conservar  a  sua  amizade 

(327). 

An.  1532       Traslado  da  ordem ,  que  á  reclamação  de 

Junho  28  T^,,.T»  11  1T-.1- 

Belchior  Raposo,  gentnhomem  do  Embaixador 
de  Portugal  em  França,  deo  o  Almirante  de 
França  prohibindo  irem  navios  a  Guiné  e 
Brasii  (328). 


(325)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  I, 
niaç.  49,  doe.  33. 

(326)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
niaç.  47,  doe.  109. 

ride  Secr.  XV  d'este  Quadro,  T.  2,  p.  70. 

(327)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  20,  mar.  1, 
n.  48.  É  uma  simples  minuta  da  carta  d'ElRei. 

(328)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
uiac.  49,  doe.  32. 


—  'IM   - 
Nesta  data  escreve  o  Doutor  Gaspar  Vaz  para  An  issz 

.  Aijosto  ti 

EIRei,  avisando-o  de   se   prepararem  navios 
no  porto  de  Anaflor  para  irem  ao  Brasil  (3'29). 

Carta  de  Martim  Affonso  de  Souza  a  EIRei  An.  1532 

Selem- 

D.  João  III ,  participando-lhe  ter  sido  apresado  ^"^^  2* 
pela  esquadra  portugueza,  que  guardava  o  es- 
treito, um  navio  francez,  que  no  anno  prece- 
dente tinha  armado  em  Marselha,  e  se  havia 
diiMgido  a  Pernambuco,  onde  desfez  uma  fei- 
toria, que  os  Portuguezes  ai  li  tinhao,  e  depois 
de  carregar  de  páo Brasil ,  e  deixado  70  homens 
cm  lerra  para  se  fortificarem,  voltando  para  o 
Mediterrâneo,  fora  tomado  pela  esquadra  por- 
tugueza (330). 

Nesta  éi)oca  o  Duque  Christovão  de  Wur-  An.  1533 

i  *  ^  ^  depois 

temberg  expunha  a  Francisco  I,  Rei  de  Fran-  dAgosio 
ca,  que  a  única  esperança  que  tinha  em  obter 
as  suas  prctenções  para  recobrar  os  seus  Es- 
tados era  fundada  no  recente  casamento  ,  que 
clle  Rei  de  França  tinha  cífcituado  com  a  Rai- 
nha D.  Leonor,  irmã  do  Imperador,  e  ilo  Rei 
dos  Romanos  (331). 


(3'2f))  ArchivoReal  da  Tone  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  I, 
luac.  49,  doe.  (>1. 

(330)  Souza,  Prov.  da  ilisL  C.fii.  da  C.  R.,  T.  (i,  p.  318. 

(331)  ride  Ihi  Hellay,  Mémoiíos,  liv.  3,  p   311,  T.  18,  Coll. 
de  Petitot. 
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Ali.  1534  Nesta  época  Francisco  1,  Rei  de  França,  pede 
ao  Duque  de  Saboya,por  meio  de  seus  Em- 
baixadores ,  a  faculdade  de  fazer  passar  o  seu 
exercito  pelos  seus  Estados  para  se  vingar  da 
offensa  que  recebera  do  Duque  de  Milão.  Nega- 
se  o  Duque  de  Saboya  a  conceder  tal  licença 
pela  influencia  que  sobre  elle  exercia  a  Du- 
*  queza,  sua  mulher,  a  Infanta  D.  Brites,  filha 
d'ElRei  D.  Manoel  de  Portugal  (332). 

An.  1535  Carta  para  o  Capitão  General  deFontarabia, 
Sancho  Mis  de  Leiva,  assistir  com  todo  o  neces- 
sário aos  Juizes ,  etc.  (333). 

An.  1535      Carta  de  commissão  e  poder  conferido  por 
Fever.9  j^jj^^j  jy  j^g^  jjj  ^  33  Gouçalo  ÍMnheiro,  Bispo 

de  Çafim,  para  encher  o  lugar  do  fallecido 
D.  Braz  Neto,  Bispo  de  Santiago,  Coramissario 
eleito  nos  ajustes  ,  que  se  fazião  entre  Portugal 
e  França,  por  occasião  das  presas  effeituadas 
pelos  vassallos  respectivos  de  ambas  as  Coroas. 


(332)  DuBellay,  Mémoires,  liv  3,  p.  273  e  274,  T.  18  da 
Collecç.  de  Petitol. 

Du  Bellay  diz  :  «  Ce  que  le  duc  de  Savoye  lui  re{íusa,à  la 
»  persuasion ,  à  ce  que  Ton  dit,  de  la  duchesse  son  épouse  : 
»  chose  que  le  Roy  trouva  fort  étrange.  »  O  erudito  edilor 
d'estas  Memorias  diz  em  unia  nota  que  a  Princeza  portugueza 
tomara  lai  império  sobre  seu  marido  que  o  separara  inteira- 
mente do  partido  da  França. 

(333)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,   Gav.  15,  mao.  15, 
n.  34. 
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Nellaenconinieiida  EIRei  ao  sobredito  Bispo, 
que  de  acordo  com  o  Licenciado  Afíonso  Fer- 
nandes haja  de  se  entender  com  os  Commissa- 
rios  nomeados  por  parte  d'ElRei  de  Franca  na 
determinação  das  diíferenças,  e  duvidas,  que 
por  occasião  das  mencionadas  presas  subsistião 
entre  os  súbditos  de  Portugal  e  de  Franca, 
tomando  juntamente  com  elles  e  com  o  quinto 
Commissario,  que  elegessem,  conhecimento 
das  ditas  differencas,  e  julgando-as  conforme 
a  razão,  para  cujo  fim  lhe  concede  todos  os 
competentes  poderes,  confoi-me  havia  confe- 
rido ao  Bispo,  seu  antecessor  (334). 

Carta  patente  de  Francisco  I ,  Rei  de  Franca,  An.  iss-^ 

■      ,  •-         1  líY.  •         Março  22 

dada  por  occasiao  das  diiierenças,  que  exis- 
tião  entre  os  Portuguczes,  e  Francezes,  a  que 
havião  dado  lugar  as  tomadias,  que  de  parte  a 
parte  se  havião  feito. 

Nesta  carta,  diz  EIRei  de  Franca,  que  tendo 
em  consideração  os  graves  inconvenientes, 
que  devião  de  resultar  das  diíferenças,  que 
por  occasião  das  sobreditas  lomadias  ,  existião 
entre  os  seus  vassalios  c  os  de  seu  amado  Irmão 
e  primo  EIRei  de  Portugal,  com  (piem  dese- 
java conservar  as  mesmas  relações  de  amizade, 
que  seus  predecessores;  depois  de  ler  ouvido 
o  seu  Conselho,  de  acordo  com  EIRei  dePor- 


(S^i-í,   Arcliivo  Real  da  Tone  (Ju    Toiubo,  Gav.  15,  nia(;.  I 
n.  ?  vo. 
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tugal ,  havia  assentado  fossem  aquellas  diffe- 
rencas  julgadas  por  quatro  Commissarios , 
dous  de  cada  nação,  os  quaes  se  ajuiitarião  em 
Bayonna,  e  Fontarabia,  e  n'uma  e  n'outra 
doestas  cidades  tomarião  conhecimento,  a  co- 
meçar do  primeiro  d'Agosto  próximo  futuro, 
das  ditas  diíferencas  e  presas ,  tanto  das  que 
havião  sido  feitas  anteriormente,  como  das 
que  por  ventura  se  fizessem  durante  aquella 
conferencia,  e  julgariao  todas  as  causas,  e 
reclamações  nascidas  das  ditas  presas  e  toma- 
dias,  reciprocamente  feitas,  de  qualquer  con- 
dição que  fossem,  dado  que  houvessem  sido 
eííeituadas  de  boa  fé,  e  por  virtude  de  cartas 
de  marca  por  elle,  e  por  ElRei  de  Portugal 
passadas,  porque  de  tudo  os  fazia  juizes  com- 
petentes, para  decidir  todas  aquellas  questões 
conforme  os  dictames  de  sua  consciência, 
tendo  unicamente  respeito  á  verdade,  e  ao  que 
é  presci'ipto  pelo  direito  civil  e  canónico,  sem 
embargo  de  quaesquer  ordenações,  estylos  e 
costumes  dos  reinos  de  Portugal  e  de  França, 
os  quaes  elle  e  ElRei  de  Portugal  hão  por  de 
nenhum  eíFeito,  para  atalhar  os  debates,  que 
d'ali  se  poderião  originar  entre  os  Commis- 
saiMos  nomeados ;  devendo  aquelles  de  seus 
vassallos,  que  tivessem  qualquer  reclamação 
que  fazer,  apresentarem-se  aos  ditos  Commis- 
sarios, munidos  das  peças  e  documentos  com- 
petentes, e  necessários  para  a  verificação  de 
seus  direitos  e  pretençÕes,  afim  de  se  llies  de- 
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ferir  como  fosse  de  razão  ede  justiça.  E  dado 
caso ,  que  os  ditos  Commissarios  nomeados  se 
não  podessem  concordar  na  decisão  das  diffe- 
renças  em  questão ,  El  Rei  de  França  de  acordo 
com  ElRei  de  Portugal  ha  por  bem  autorizar 
os  ditos  Juizes  a  fazerem  escolha  de  mais  um 
Commissario,  capaz  deconciliál-os  e  de  desem- 
patar os  votos  :  que  se  ainda  assim,  não  aca- 
bassem de  se  concertar,  ElRei  de  França  se 
entenderia  com  ElRei  de  Portugal ,  e  avisarião 
ao  que  em  tal  caso  se  deveria  fazer;  e  por  o  ter 
assim  ordenado ,  o  faz  saber  a  todos  os  seus 
vassallos,  e  especialmente  áquelles  a  quem 
aquella  sua  determinação  dizia  respeito,  para 
que  houvessem  de  com  ella  conformar-se  (335). 

Relação  de  Marin  Giustiniano,  Embaixador  An.  1535 
de  Veneza  em  Franca,  sobre  os  negócios  d'estas 
Potencias  com  as  demais  da  Ein^opa ,  e  parti- 
cularmente com  Portugal. 

Informa  nesta  data  o  Embaixador  a  sua 
Corte,  que  ElRei  de  França  estava  em  boa 
harmonia  com  o  de  Portugal ,  o  qual  cultivava 
com  a  maior  tliligencia  a  amizade  d'EIRei  de 
Franca;  que  lhe  havia  tlito  o  Embaixador  de 
Portugal,  que  ElRei,  seu  amo,  se  arreceava 
do  In)])cra(lor,  e  desejava  por  conseguinte  o 
engrandecimento  da   Franca  :  porque  sendo 


(335)   Originii/.   Aichivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  (lav.  15, 
mar.  24  ,  n.  2. 
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aquelle  Soberano  como  era  notório  Senhor  das 
índias  ex  veterí  occupatione ,  não  somente  não 
queria  ali  ter  rivaes,  mas  pretendia  não  po- 
dasse nação  alguma  la  ir.  Que  com  effeito  os 
Normandos  e  Pieardos  que  a  isso  se  tinhão 
aventurado,  havião  sido  por  extremo  mal- 
tratados ,  d'onde  nascerão  reclamações  e 
queixas  por  parte  de  França,  e  dos  Francezes, 
persistindo  estes  em  ali  irem ,  e  os  Portuguezes 
em  não  os  consentir;  que  sobre  aquelle  objecto 
se  havia  aberto  uma  negociação  entre  o  Em- 
baixador de  Portugal  e  o  Almirante  de  França, 
negociação  que  estava  sempre  no  mesmo  ser, 
e  se  ia  de  dia  em  dia  prolongando,  ])or  causa 
dos  ricos  presentes ,  que  o  Embaixadoí*  fazia 
ao  Almirante;  que  por  cima  d'isto  havia  em 
Portugal  uma  Princeza,  filha  da  Rainha  de 
França,  que  fòi^a  em  primeiras  núpcias  casada 
com  o  antecessor  do  Rei  reinante  de  Portugal, 
a  qual  era  por  extremo  rica,  porque  com  o 
dote  que  tinha  de  quatrocentos  mil  escudos 
havia  ganhado  nas  índias  trezentos  mil,  não 
fallando  nos  duzentos  mil  escudos  do  dote  de 
sua  mãi,  hipothecados  no  Condado  dcLorrena, 
a  fora  jóias  e  custosissimas  roupas  :  e  que  essa 
Princeza  oílerecia  EIRei  de  Portugal  a  ElRei 
de  França  para  o  Delphim  seu  filho;  o  que  era 
muito  do  gosto  da  Rainha  mãi,  que  punha 
todo  o  empenho  em  que  se  effeituasse  esse 
consorcio;  tanto  mais  que  não  podia  a  Infanta 
portugucza  casar  se  com  o  piMUiog*  nitOírElRei 
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dos  Romanos,  a  quem  estava  destinada  a  filha 
do  Imperador,  o  qual  não  entendia  saísse  sua 
filha  fora  da  casa  d'Austria,  sendo  seu  filho 
de  Ião  delicada  Índole;  assim  que  esperava 
EIRei  de  Portugal  por  meio  da  sobredita  al- 
lianca  obter  d'ElRei  de  Franca  a  promessa  for- 
mal de  não  soffier  que  o  inquietassem  os  Fran- 
cezes  em  seus  dominios  do  ultra  mar  (336). 

Nesta  época  Francisco  I,  depois  de  ter  ouvido  An.  1536 

Maio  1" 

a  relação  que  o  Carileal  de  Lorrena  lhe  fez  dos 
planos  do  Imperador  Carlos  V,  convocou  o  seu 
Conselho,  e  entre  as  cousas  de  que  tratou  na 
exposição  que  lhe  fez,  se  queixa  amargamente 
do  Duque  de  Saboya  de  lhe  recusar  a  livre 
passagem  dos  exércitos  francezes  pelo  seu  ter- 
ritório, attribuindo  esta  recusa  á  allianca  que 
o  Duque  formara  com  Portugal,  e  cora  o  Im- 
perador (337). 

Carta    credencial   de   Francisco   I,    Rei    de  An.  isse 
Franca,  para  M.  Raymundo  Pelisson,  seu  Em- 
baixador em  Portugal  (338). 


(33G)  Relations  des  Ambassadeurs  vénitiens  sur  les  aíTaires 
de  France  aii  xvi"^sièclc  ,  recueillies  par  Tommaseo,  T.  I ,  p.  87. 
Colleclion  des  pièces  inéditos  sur  rhisloire  de  France,  par 
Champollion  Figeac. 

(337)  Du  Bellay,  Mémoires,  liv.  5 ,  p.  420  (CoUecç.  de  Petitot , 
T.  18). 

(338)  Arcliivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Cliron  ,  l'.  I , 
ijiar.  57,  doe.  (J3. 
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An.  1536  Lyão.  —  Tratado  de  amizade  e  alliaiica  entre 
Francisco  I ,  Rei  de  Franca ,  e  ElRci  D.  João  III. 

Estipulou-se  em  o  art.  I  que  os  portos  e 
havres  dos  reinos  de  Portugal  e  de  França 
íicarião  desde  então  livres  e  communs  aos 
vassallos  de  ambas  as  Coroas,  podendo  ali  le- 
varem com  segurança  suas  fazendas,  e  pro- 
verem-se  do  necessário  a  justo  preço. 

Art.  II.  Que  para  a  conservação  e  liberdade 
do  commercio  entre  os  vassallos  de  ambas  as 
Coroas  os  Embaixadores  d'EIRei  de  França 
junto  a  ElRei  de  Portugal,  depois  de  compe- 
tente informação  deverão  certificar  em  carta 
sellada  e  assignada  por  elles  que  os  navios  e 
fazendas  declaradas  no  dito  certificado  per- 
tencem a  vassallos  e  súbditos  do  Portugal,  ou 
a  outros  que  não  sejão  inimigos  de  França. 

Art.  III.  Que,  para  que  taes  certificados  sejão 
mais  válidos,  ElRei  de  Portugal  defenderá  sob 
pena  de  prisão  e  de  confisco  a  todas  e  quaes- 
quer  pessoas  de  seus  reinos  de  qualquer  estado 
e  condição  que  sejão,  de  carregar  em  navios 
portuguezes  fazenda  de  Ilespanhoes  ou  de  ou- 
tros quaesquer  súbditos  do  Imperador,  nem 
fazendas  portuguezas  em  navios  hespanhoes, 
ou  de  quaesquer  outros  inimigos  (TEIRei  de 
França. 

Art.  IV.  Que  achando-se  alguma  mercadoria 
que  pertença  aos  inimigos  d'EIKei  de  França 
a  bordo  de  navios  portuguezes,  seria  a  dita 
meicadoiin,  e  o  navio  que  a  levasse  reputados 
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de  boa  presa ;  que  também  seria  de  boa  presa 
a  mercadoria  que  dado  que  pertencesse  a  Por- 
tuguezesacertassedeachar-secarregadaabordo 
de  navios  hespanhoes ,  ou  em  outros  perten- 
centes a  inimigos  d'EIRei  de  França. 

Art.  A  .  Que  os  que  se  apoderassem  e  captu- 
rassem navios  e  fazendas  pertencentes  a  Portu- 
guezeSj  não  obstante  o  certificado  do  Embaixa- 
dor d'ElRei  de  Franca,  seriào  punidos  e  justi- 
çados em  Portugal,  como  quebrantadores  da 
paz,  conforme  o  caso  requeresse,  se  acertas- 
sem de  ser  tomados  pelas  gentes  d'EIRei  de 
Portugal,  e  não  o  sendo,  que  ElRei  de  França 
tomará  a  sua  conta  o  castigál-os. 

Art.  VI.  Que  o  mesmo  se  praticaria  com  os 
Portuguezes  que  se  achassem  nos  casos  acima 
«litos. 

Art.  VII.  Que  por  tirar  os  enganos,  tpie  po- 
derião  ser  feitos  por  alguns  piratas,  não  ob- 
stante os  certificados  do  End3aixador  de  Fi-a  nça, 
que  ellespodião  queimar  ou  esconder,  ou  deitar 
ao  mar,  ElRei  de  Portugal  poderia  ter  depu- 
tados seus  nos  portos  de  Franca  para  nelles 
proceder  a  sequestro  nos  navios  das  pessoas 
que  houvessem  quebrantado  os  tratos,  tudo 
|)or  autoridade  de  justiça. 

Art.  VIII.  Que  os  certificados  acima  ditos 
serão  igualmente  conferidos  aos  meiTadoj^es 
portuguezes  que  seacharem  em  Inglaterra  pelo 
Embaixador  d'EIRei  de  França  naquellaCòrte. 

Alt.  1\.   (}iic  paia  facilitai-  o  commercio  en- 
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tre  a  Franca  e  Portugal  ficar  ião  os  portos  de 
Portugal  francos  e  livres  de  todas  as  presas 
entre  os  Francezes  e  seus  inimigos,  não  po- 
dendo effeituar-se  presa  alguma  dentro  dos 
sobreditos  portos. 

Art.  X.  Que  todavia  serião  exceptuadas  as 
presas  que  os  Francezes  fizessem  no  mar  alto, 
as  quaes  poderião  ser  levadas  aos  portos  de 
Portugal . 

Art.  XI.  Que  aquelle  tratado  de  paz ,  e  os 
artigos  de  que  elle  constava,  serião  publicados 
em  todos  os  portos  do  dominio  de  Franca  e  de 
Portugal,  e  que  ElRei  Christianissimo  man- 
daria uma  pessoa  a  Flandres  para  fazer  expedir 
aos  Portuguezes  que  ali  commerciavão  os  cer- 
tificados de  que  se  fez  menção,  e  que  o  mesmo 
faria  em  Portugal  e  Inglaterra,  ficando  a  cargo 
d'EIRei  de  Portugal  o  haver  o  salvo  conducto 
e  seguro  para  a  pessoa  que  houver  de  ir  a 
Flandres. 

Art.  XIT.  Que  entretanto  os  Commissarios 
já  nomeados  continuarão  a  julgar  das  presas 
anteriormente  feitas  conforme  lhes  fora  en- 
commendado  (339). 

An.  1536      Carta  de  Ruv  de  Mello  a  ElRei  dando-lhc 

Julho  27  ' 

parte  de  ter  ordem  para  nao  entrar  em  r  rança, 
em   quanto  João  de  Sepúlveda  la  estivesse,  e 


(339)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  r.hron.,  V.  1, 
mac.  57,  doe.  (»;>. 
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porque  se  tinha  retirado  esperava  ordens  do 
mesmo  Senhor  (340). 

Valença.  —  Nesta  data  Francisco  1  ,  Rei  de  An.  isse 
Franca  ,  expede  uma  carta  patente  a  seus  Lu- 
gartenentes,  Governadores,  Almirantes,  \  ice- 
Almirantes,  e  mais  Justiças  de  França,  para 
fazerem  guardar  os  capitules  da  paz  com  Por- 
tugal. 

Fazendo-lhes  saber  que  liavendo  elle  assen- 
tado e  tratado  com  seu  Irmão,  primo  e  antigo 
alliado  EIRei  de  Portugal,  que,  para  continua- 
ção e  conservação  da  boa  alliança  e  confedera- 
ção que  entre  ambos  sempre  houvera  e  havia, 
fosse  livre  e  commum  aos  vassallos  d'um 
e  d'outro  o  commcrciarem  ,  irem  e  virem ,  e 
residií-em  nos  portos,  bahias  e  mais  lugares 
dos  domínios  de  Portugal  c  de  França ,  sendo 
nelles  reciprocamente  recebidos  e  agasalhados 
como  amigos,  dando-se-lhes  per  justo  preço  os 
viveres  de  que  necessitassem,  cessadas  de  todo 
em  todo  as  hostilidades,  e  restituídas  de  parte 
a  parte  as  presas  anteriormente  feitas,  ha  por 
bem  encommcndar-lhes  hajão  de  fazer  ler  e 
publicar  aquella  sua  carta,  com  as  declarações 
e  disposições  que  nella  se  contém,  em  todos  os 
portos,  bahias  e  mais   lugares    do  reino   de 


(3^0)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
mao.  57,  doe,  71. 

ni.  -  17 
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França  em  que  necessário  fosse ;  a  som  de 
trombeta  e  pregão,  para  que  chegasse  ao  conhe- 
cimento de  todos  de  modo  que  ninguém  po- 
desse  ai  legar  causa  de  ignorância ,  fazendo-a 
registrar  e  observar  e  guardar  quanto  nella 
se  contem ,  castigando  os  transgressores  como 
quebrantadores  da  paz ,  e  porque,  aquella  sua 
sobredita  carta  deveria  ser  publicada  em  di- 
versos lugares,  havia  por  bem  ordenar  que  aos 
treslados  que  d'ella  se  tirassem ,  depois  de  sel- 
lados,  se  desse  a  mesma  fé,  que  ao  original  (341 ). 

An.  1536  Lyão.  —  Carta  patente  de  Francisco  I ,  Rei 
de  França,  aos  Almirantes,  Yice-Almirantes  , 
Governadores ,  Prebostes  ,  Bailios  e  mais  Jus- 
tiças do  Ducado  de  Normandia ,  para  serem 
restituidas  aos  Portuguezes  as  tomadias,  e  cas- 
tigados os  culpados  como  quebrantadores  da 
paz. 

Fazendo-lhes  saber  como  continuando  a  boa 
amizade  e  alliança ,  que  sempre  existira  entre 
elle  e  ElRei  de  Portugal  seu  irmão,  primo  e 
antigoalliado,elle  e  oditoRei  seu  irmão  havião 
-  ajustado  e  tratado  que  ,  não  obstante  a  guerra 
aberta  que  existia  entre  elle  Rei  de  França  e  o 
Imperador  Carlos  V,  podessem ,  tanto  os  seus 
súbditos  como  osd'ElRei  de  Portugal,  tratarem 


^r 


(341)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  57,  doe.  80. 
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e  frequentarem  os  portos,  bahias  e  mais  luga»» 
i^es  dos  respectivos  reinos ,  sendo  n'uns  e  n'ou- 
tros  reciprocamente  recebidos  como  amigos  e 
com  seguridade  e  paz,  facultando-se-lhes  por 
justo  preço  os  viveres  de  que  houvessem  mis- 
ter, como  antecedentemente  o  fazião,  sem  se 
offenderem  uns  aos  outros  por  terra  ou  por 
mar ;  e  tendo  sido  informado  pelo  Embaixa- 
dor de  Portugal  que  então  em  sua  Corte  re- 
sidia ,  que  alguns  fraiicezes,  vassallos  e  natu- 
raes  de  seus  reinos  havião  de  pouco  capturado 
e  roubado  alguns  navios  Portuguezes ,  inju- 
riando e  molestando  os  mercadores  e  mestres 
d'elles,  e  fazendo-lhes  varias  violências;  o  que 
era  contrario   á  sua  intenção,  e  ás  determi- 
nações de  sua  carta  patente;  lhes  encommen- 
dava  e  ordenava  pela  presente  a  todos  elles  em 
geral ,  e  a  cada  um  em  particular  na  parte  que 
lhes  tocava,  que  sendo  chamado  o  seu  procu- 
rador, e  feita  informação  summaria  do  facto 
dos  ditos  roubos  e  presas ,  excessos ,  forças  e 
violências,  procedessem  c  fizessem   proceder 
contra  os  culpados,  ou  contra  os  que  por  taes 
fossemreputados  por  citação  em  pessoa,  prisão, 
e  penhora  dentro  do  prazo  de  três  dias,  fazen- 
do-lhes restituir  o  roubado  ou  seu  valor,  e  cas- 
tigando-os  como  a  quebrantadores  da  paz  con- 
forme o  caso  pedisse,  para  que  ficasse  servindo 
de  exemplo,  o  que  cumpririão,  não  obstante 
quaesquer  opposições  ou  appellações,  as  quaes 
não  estorvarião  as  disposições  d'aquclla  carta, 
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citação,  prisão,  penhora,  conclusão  dos  feitos 
e  sentença  de  pôl-os  a  tormento,  dando  cada 
um  dos  ditos  governadores,  prebostes  e  mais 
justiças  na  parle  que  lhes  pertencer,  conta  a 
elle  Rei  de  França  dos  processos  que  sobre  táes 
casos  fossem  feitos  no  prazo  de  seis  semanas, 
a  contar  do  dia  da  apresentação  da  presente , 
ordenando -lhes  por  mandado  especial  que 
assim  o  houvessem  de  cumprir  (342). 

An.  i53ti      O  Embaixador  de  Portue;al  em  Castella,  Al- 

Setem-  . 

bro6  varo  Mendes  de  Vasconcellos,  avisa  ElRei  D. 
João  III  de  haver  mandado  ElRei  de  França  a 
Portugal  um  individuo  como  espia  das  cousas 
de  Castella  (343). 

An.  1536  Nesta  época  o  Imperador  Carlos  V,  a  fim  de 
se  oppor  por  todos  os  modos  aos  designios  de 
Francisco  I,  Rei  de  França,  acerca  do  Ducado 
de  Milão ,  e  de  outros  pontos  de  Itália ,  lhe  fez 
saber  secretamente  que  a  opposição,  que  a 
este  respeito  lhe  fazia ,  provinha  de  que  o  dito 
Estado  de  Milão  lhe  tinha  sido  pedido  por  El- 
Rei de  Portugal  para  o  dar  a  seu  irmão,  oíFe- 


(345)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  57,  doe.  94. 

(343)  nde  sece.  XV,  T.  2,  p.  75. 
Archivo  Real ,  Corp.  Chron. ,  P.  1 ,  maç,  57,  doe.  41 ,  e 
mao.  30,  doe.  21  e  GO. 
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recendo  por   esta  concessão   boa  soiinna  de 
dinheiro  (344). 

O  Embaixador  dePortusal  em  Franca  acha-se  An.  lóse 

o  <•  Setem- 

presente  na  grande  assemblca  que  Francisco  1    •"^"^^ 
juntou  em  Lyão,  para  fazer  ler  perante  esta  o 
processo  feito  a  Montecuculi ,  accusado  de  ter 
envenenado  o  Delphim  (345). 

Carta  d'ElRei  para  Ruy  Fernandes  d'Almada,  An.  lõse 
seu  Embaixador  em  França,  para  representar 
áquelle  Rei  o  mal  informado  que  fora  dos  rou- 
bos, e  damnos  commettidos  pelos  seus  vas- 
sallos  aos  d'este  reino  (346). 

(344)  Du  Bellay,  Mémoires,  liv.  5,  p.  317  (Collecç.  de  re- 
titot,  T.  18): 

«  Et  pour  mieux  coulourer  son  affaire  et  se  couvrir  qu'il 
»  ne  le  fist  pour  le  Roy,  au  cas  qu'aucuns  d'iceux  potentats 
»  revelassent  qu'il  pratiquoit  ceste  opposition  envers  eux,  il 
»  avoit  faict  soubs  main  tenir  propôs  que  le  Roy  de  Portugal 
»  lui  fist  demander  le  dit  Estat  pour  son  frere  ,  en  fournissant 
j>  quelque  bonne  somme  de  deniers.  » 

(345)  Du  Bellay,  Mémoires,  p.  193,  T.   19  da  Collecç.   de 
Petitot. 

Aquelle  autor  contemporâneo  diz  :  «  Ce  temps  pendant 
»  arriva  le  Roy  à  Lion ,  et  lã  feit  assembler  tous  les  princes  de 
»  son  sang,  chevaliers  de  son  ordre,  et  autrcs  gros  person- 
B  nages  de  son  royaume;  les  legat  et  nunce  du  Pape,  les  car- 
»  dinaux  qui  lors  se  trouverent  en  sa  Cour,  aussi  les  ambas- 
»  sadeurs  d'Angleterre,  Escosse,  Portugal,  Venise,  etc.  p 
E  conclue : 

a  Lesquels  assemblez  ,  il  feit  en  la  presence  de  eux  lire, 
D  depuis  un  bout  jusques  à  Tautre,  le  proces  du  malheureux 
»  homme  qui  avoit  cmpoisonné  feu  monsieur  le  Dauphin.  » 

(346)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  58,  doe.  14. 


—  262  — 
An.  1537      Nesta  data  ElRei  de  Franca  promulga  uma 

Maio  30  1     1  .       ,  ' 

carta  patente  proliibuido  aos  seus  vassallos 
navegarem  para  o  Brasil,  e  Guiné,  por  serem 
dos  dominios  d'ElPiei  de  Portugal  (347). 

An.  1537  Tournay.  —  Carta  de  commissao  e  poder 
dado  por  Francisco  1 ,  Rei  de  Franca  ,  a  João 
Calenmont  segundo  Presidente ,  e  Bertrão  de 
Moncanp,  conselheiro  do  Parlamento  de  Bor- 
deos,  para  conjunctamente  com  os  Deputados 
Portuguezes  conhecerem  e  julgarem  todas  as 
questões  relativas  ás  tomadias  e  presas  anterior- 
mente feitas. 

Pela  qual  lhes  faz  ElRei  saber  que  desejando 
conservar  e  manter  a  antiga  amizade,  alliança 
e  confederação  que  entre  elle  e  seu  Irmão,  pri- 
mo e  antigo  alliado  ElRei  de  Portugal ,  sub- 
sistia, fora  assentado  entre  os  de  seu  conselho 
particular  e  o  Embaixador  do  dito  Rei  de  Por- 
tugal, que  no  dia  1G  d' Agosto  próximo  futuro 
se  juntassem  na  cidade  de  Bayona  dous  Depu- 


(347)  Citada  na  confirmação  de  22  de  Dezembro  de  1538 
(Mss.  da  Cotlon.  no  Museo  Britan.  Nero,  B.  1,  foi.  69). 

Os  Normandos  não  roubavão  só  os  nossos  navios,  mas 
muito  principalmente  os  do  Imperador  como  Rei  de  Ilcspanha. 

DuBellay  conta  nas  suas  Memorias  (p.  197,  T.  19,Collecç. 
de  Petitot)  o  seguinte  : 

«  D'autre  costé  vindrent  nouvelles  que  les  Normands 
»  s'estoient  de  rechef  rencontrez  sur  mer  avec  les  Espagnols 
»  venans  du  Perou ,  et  avoient  faict  gros  buliu  sur  eux ,  qu'on 
»  n'estimoit  moindre  de  200  mille  escus.  » 
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tados  fraiicezes  com  outros  tantos  portuguezes, 
munidos  uns  e  outros  das  competentes  cartas 
de  commissão  e  poder,  para  conhecerem  e jul- 
garem das  diíFerenças  e  contestações ,  que  em 
razão  das  tomadias  anteiuormente  de  parte  a 
parte  feitas  existião  entre  os  vassallos  de  Por- 
tugal e  de  Franca,  e  que  por  estar  inteirado  da 
experiência ,  saber,  lealdade  e  inteireza  dos  di- 
tos João  Calenmont  e  BertrãodeMoncanp,  lhes 
ordenava  se  achassem  em  Bayona  no  dia  16 
d'Agosto  próximo  futuro  para  ali  conjuncta- 
mente  com  os  Deputados,  nomeados  por  El  Rei 
de  Portugal,  ouvirem  as  queixas  e  requerimen- 
tos das  partes  reclamantes,  e  julgarem  e  sen- 
tenciarem summariamente,  e  segundo  a  verda- 
de as  mencionadas  differenças,  autorisando-os 
outrossim  no  caso  de  haver  entre  elles  e  os  De- 
putados portuguezes  alguma  divergência  e  con- 
trariedade nas  opiniões,  a  escolherem  e  no- 
mearem uma  pessoa  experimentada,  e  não  sus- 
peita nem  favorável  a  nenhuma  das  partes,para 
servir-lhes  de  arbitro,  e  decidir  as  ditas  diíFe- 
renças. E  tendo  concluido  e  sentenciado  todas 
as  causas  e  reclamações  que  se  appresentassem 
em  Bayona,  se  houvessem  de  passar  para  Fon- 
tarabia,  para  ali  procederem  pelo  mesmo  teor, 
a  cujo  fim  lhes  seria  fornecido  por  ElRei 
de  Portugal  um  bom  e  leal  salvo  conduto,  e 
seguro,  assignado  pelo  Imperador.  E  também 
porque  o  ja  mencionado  Embaixador  de  Por- 
tugal se  havia  queixado  de  que  alguns  dos  sub- 
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ditos  de  França ,  sem  respeito  a  amizade  que 
existia  entre  elle  Rei  de  França  eEIRei  de  Por- 
tugal,continuavão  a  infestar  os  portos  d'aquelle 
reino,  ea  pilhar  e  maltratar  os  súbditos  por- 
tuguezes,  pela  mesma  occasiãolheencommen- 
dava  houvessem  de  informar-se  com  toda  a  di- 
ligencia d'aquelles  factos,  e  acbando-os  certos, 
procedessem  conforme  o  caso  pedisse  contra 
os  que  os  tivessem  praticado ,  em  virtude  dos 
poderes  que  lhes  havia  conferido;  e  que  o 
mesmo  fizessem  no  concernente  á  restituição 
das  ])resas  que  os  Portuguezes  se  queixavao 
haviao  sido  feitas  contra  o  que  fora  esti- 
pulado (348). 

An.  1537  Évora.  —  Carta  de  commissão ,  e  poder  con- 
ferido por  ElRei  D.  João  111  ao  Doutor  Braz 
Neto  Bispo  de  Santiago ,  e  ao  Licenciado  AíTonso 
Fernandes ,  desembargador  de  sua  casa,  para, 
na  qualidade  de  Juizes  Deputados,  conhecerem 
c  julgarem  conjunctamente  com  outros  tantos 
Deputados  nomeados  por  parte  d'ElRei  de 
França,  todas  as  differenças,  e  reclamações 
provenientes  das  tomadias  reciprocamente 
feitas  pelos  Francezes ,  e  Portuguezes. 

l^az-lhes  ElRei  saber  nesta  data  poi-  aquella 
sua  carta,  que  tendo  sido  assentado  entre  Elle 


(348)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  15,  maç.  1, 
n.  2  3°. 
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e  Elllei  de  Franca,  que,  para  jnaiiter  e  conser- 
var a  amizade,    allianca   e  confederação  que 
entre  elles  e  seus  súbditos  e  vassallos  existia, 
que  aos  desaseis  dias  d'Agosto  d'aquelle  anno 
se  achassem  em  Bayona  duas  pessoas  por  elle 
nomeadas,  e  outras  tantas  por  parte  d'ElRei 
de    Franca,    para   conjunctamente    tomarem 
conhecimento,  julgarem,  decidirem,   e  deter- 
minarem  as   duvidas,    diííerenças,   e  debates 
entre  os  seus  súbditos  e  os  d'EIRei  de  França, 
sobre  as  presas,  e  tomadias,  que  de  parte  a 
parte  allegavão  que  se  lhes  havião  feito,  como 
mais  compridamente  se  continha  nas  provisões, 
que  sobre  aquelle  objecto  mandara  passar  e 
publicar  em   todos  os  lugares  do  reino,  para 
que  fosse  notório  a  todos  os  seus  súbditos;  fizera 
eleição  dos  sobreditos  Bispo  de  Santiago  e  Li- 
cenciado AfFonso  Fernandes,  e  lhes  ordenava  se 
achassem  no  dito  dia  de  16  d'Agosto  d'aquelle 
anno  na  cidade  de  Bayona,  para  junctamente 
com  os  coramissarios  deputados,  que  por  parte 
d'EIRei  de  França  houvessem  sido  nomeados, 
ouvirem,  e tomarem  conhecimento  de  todos  os 
queixumes  e  agravos  dos  súbditos  portuguezes 
c  francezes  por  occasião  das  mencionadas  to- 
madias e  roubos,  e  para  julgarem  e  senten- 
ciarem summariamenie  todas  aquellas  ques- 
tões,  olhando   somente  á   verdade  do  caso, 
para  o  que  os  havia  desde  então  por  autoriza- 
dos, e  de  facto  os  autorizava;  e  que  sendo  caso, 
não  fossem  conformes  nas  tenções  com  os  De- 
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putados  d'ElRei  de  Franca,  que  de  commiim 
acordo  escolhessem  um  quinto  Deputado ,  o 
qual  decidiria  e  determinaria  as  ditas  diíFe- 
renças  e  casos ;  e  outrossim  lhes  faz  saher  que 
logo  que  chegarem  á  cidade  de  Baiona,  os 
Deputados  francezes  lhes  havião  de  entregar 
bom  e  leal  salvo-conducto  d'ElRei  de  Franca, 
para  poderem  seguramente  entrar  naquelle 
reino ,  e  tornarem-se  d'elle  livremente.  Que 
concluído  tudo  em  Bayona,  deveriao  passar  a 
Fontarabia,  onde  com  os  Deputados  de  Franca 
julgarião  das  taes  diíferenças  pelo  mesmo  theor 
que  em  Bayona,  e  que  por  quanto  havia  sido 
igualmente  assentado  entre  El  Rei  de  Franca , 
que  os  Deputados  portuguezes  podessem  junto 
com  os  Francezes  conhecer  das  violências,  que 
se  fazião  aos  súbditos  de  Portugal  pelos  de 
Franca,  os  quaes  havião  entrado,  e  entravão 
nos  portos  e  terras  do  dominio  de  sua  coroa 
com  navios  armados  em  guerra,  lhes  commet- 
tia  e  ordenava  houvessem  d'informar-se  d'a- 
quelles  factos  com  toda  a  diligencia,  proce- 
dendo contra  os  delinquentes  conforme  a 
gravidade  do  caso  (349). 

An.  1537      Nesta  data  escreve  ElRei  D.  João  III,  appro- 
vando  a  convenção  que  se  fez  com  Francisco  I, 


(349)  Archivo  Real,  Gav.  15,  maç.  1,  n.  2  2". 
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Rei  de  França,  sobre  a  decisão  das  causas  das 
tomadias  (350). 

Procuração  d'ElRei  ao  Bispo  de  Çafim ,  Gon-  ^^",-^^^5" 
calo  Pinheiro,  para  as  causas  das  tomadias  en- 
tre os  Portuguezes  e  Francezes  (351). 

Nesta  data  se  nomeão  Escrivães  para  as  causas  An.  1537 

,,  Julhois 

das  tomadias  entre  os  vassallos  portuguezes,  e 
francezes  (352). 

Nesta  data  se  expedem  plenos  poderes  ao  An.  isar 
Bispo  de  Sant-Iago,  e  ao  Licenciado  Affonso 
Fernandes,  para  se  acharem  em  Bayona  a  16 
de  Agosto  do  mesmo  anno ;  e  ahi  conferirem 
com  os  Commissarios  d'ElRei  de  França,  so- 
bre as  presas  feitas  pelos  vassallos  d'aquella 
Coroa  aos  Portuguezes  (353). 

Carta  de  Juiz  Arbitro  dada  a  Pedro  de  Souza,  An.  1537 
sobre  as  causas  das  tomadias  feitas  entre  os 
vassallos  portuguezes,  e  os  de  França  (354). 


(350)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
mar.  59,  doe.  5. 

(351)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1 , 
maç.  59,  doe.  2. 

(352)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  59,  doe.  4. 

(353)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  59,  doe.  G;  Gav.  15,  maç.  1,  n.  2;  maç.  13,  n.  15. 

(354)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  59,  doe.  6. 
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An.  1537      Carta  de  Deputado,  e  Commissario  ao  Doutor 

Julho  >6  ^  '  ' 

Anonso  Fernandes,  nas  causas  de  presas  íeitas 
entre  os  vassallos  de  Portugal,  e  os  de  França 
(355). 

An.  1537      Salvo  conducto,  que  João  Rebello  renietteo 

Julho  30    j        .,,  ,  '     *  •         ,       T  I 

de  Allemanha,  por  uni  correio  do  Imperador, 
acerca  dos  Comniissarios  portuguezes  para  os 
Juizes  de  França  (356). 

An.  1537  Carta  do  Juiz  Arbitro  para  Bertrand  Mon- 
charap  nas  causas  das  presas  entre  os  vassallos 
de  França,  e  Portugal  (357). 

An.  1537  Carta  de  Ruy  Fernandes  d' Almada ,  Em- 
baixador em  Franca,  para  ElRei,  sobre  dever 
enviar  Juizes  a  Bayona,  e  Fontarabia,  por 
conta  de  seus  requerimentos,  e  lhe  não  darem 
recurso  em  França,  etc.  (358). 


An.  1537      Nesta  data  ElRei  de  França  confirma  a  outra 
^'"'      carta  de  30  de  Maio,  na  qual  prohibe  aos  seus 


(355)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  2, 
maç.  212,  doe.  34. 

(356)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  15,  maç.  12, 
n.  39. 

(357)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  2, 
maç.  213,  doe.  5. 

(358)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  J, 
maç.  59,  doe.  41. 
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vassallos  irem  á   Guiné,  e  ao  Brasil  (359). 

Carta  de  Francisco  I,  Rei  de  Franca,  era  que  An.  1537 
manda  aos  Commissarios  delegados  para  deci- 
direm das  presas  feitas  entre  os  vassallos  do 
dito  reino,  eos  de  Portugal,  recommendando- 
Ihes  que  abreviassem  as  causas  que  pendião 
entre  os  vassallos  das  duas  Coroas  (360). 

Instruccões  que  levou  D.  Aleixo  de  Menezes,  An.  1537 

1"    •  1  1  1       •        Setem- 

corao  Embaixador  de  Portugal,  do  que  devia   brois 
dizer  ao  Imperador  Carlos  V,  sobre  a  guerra 
com  a  França,  e  pedir  soccorro  contra  o  Turco 
(361). 

Vide  Relaç.  de  Portugal  com  o  Império, 

Nesta  data  El  Rei  de  Castella  manda  expor  An.  1537 

Setem- 

pelo  seu  Embaixador  em  Lisboa,  a  EIRei  D.   brojs 
João  111,  e  ao  Infante  D.  Luiz,  as  razões  que 
havia   para   serem  Medianeiros  na  paz   com 
EIRei  de  França  (362). 

Vide  Secç.  das  Relaç.  com  o  Império, 


(359)  Citada  na  carta  de  22  de  Dezembro  de  1538.  —  (Mss. 
da  Biblioth.  Cotton.  no  MuseoBritan.  Nero,  B.  1,  foi.  69). 

(360)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  17,  maç.  7, 
n.  5. 

(361)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  15,  mar.  19, 
n.  34. 

yide  T.  2  d'este  Quadro,  secç.  XV,  p.  76. 

(362)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  59,  doe.  79. 

Fide  T.  2  d'este  Quadro,  secç.  XV,  pag.  77. 
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Ati.  i5âí     Salvo  coiiducto  do  Imperador  para  em  Fon« 
bro28   tarabía  poderem  os  Deputados,  mandados  pe- 
los Reis  de  Portugal  e  Franca^  sentenciarem  as 
causas  das  tomadias  (363). 

J^ide  Relaç.  de  Portugal  com  o  Império. 

An.  1537  Carta  d'ElRei  para  obrigar  as  partes  inte- 
ressadas nas  causas  das  tomadias  feitas  entre 
os  vassallos  portuguezes ,  e  os  de  França ,  a 
demandarem  seus  interesses  em  Fontarabia 
(364). 

An.  1537  Nesta  data  escreve  El  Rei  a  Ruy  Fernandes 
d'Almada,  seu  Embaixador  em  França,  para 
representar  a  Francisco  I,  terem-lhe  seus  vas- 
sallos capturado  5  navios,  contra  o  Tratado  de 
paz,  etc.  (365). 

An.  1538      Carta  de  Francisco  I ,  Rei  de  França ,  para 

^22™  os  Commissarios  admittirem  a  Rertrand  Dor- 

versas,  Capitão  das  Galeras  Reaes,  a  defender- 

se  na  causa  de  Maria  Nunes,  não  obstante  ter 

corrido  á  revelia  (366). 


(363)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  59,  doe.  81. 

(364)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P. 
maç.  60,  doe.  18. 

(365)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  60,  doe.  30. 

(366)  Axchivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  15,  maç.  1, 
n.  33. 
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Carta  do  Conselho,  e  Deputados  d'ElRei  de  An.  mi 

■i-,  ,  ,.  »,  Janeiro 

t  rança  na  causa  das  tomadias  entre  os  Portu-     23 
guezes  e  Francezes,  para  João  Julier  porteiro 
d'Elllei  fazer  as  citações ,  sem  ordem  do  Juizo 
(367). 

Foi  nomeado  o  Bispo  de  Cafim  Gonçalo  Pi-  An.  isss 
nheiro  para  succeder  ao  Bispo  D.  Braz  Neto, 
já  então  fallecido ,  nas  commissões ,  de  que 
este  se  achava  encarregado  (368). 

Cartas  de  commissão  d'ElRei  D.  João  III  e  An.  isss 

Fever.  9 

d'ElRei  de  França  Francisco  I,  para  que  os 
Deputados,  nellas  mencionados,  conhecessem, 
e  determinassem  as  diíferenças,  e  contendas 
que  liavia  entre  os  vassallos  das  duas  Coroas, 
acerca  dos  roubos,  e  tomadias  que  por  mar 
fazião  uns  aos  outros  (369). 

Fontainebleau.  —  Carta  de  Francisco  I,  Rei  An.  isss 
de  França ,  expedida  aos  Membros  do  Parla-    ^'^^ 
mento    de  Bordeos  para  decidirem  com    os 
Deputados  d'ElRei  de  Portugal,  seu  irmão,  e 
antigo  alliado,  as  questões  das  presas,  e  roubos 
feitos  pelos  vassallos  de  ambas  as  Coroas;  e 


(3G7)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  CO,  doe.  78. 

(3G8)  Consta  dos  documentos  do  Archivo  Real  da  Torre  do 
Tombo. 

(3G9)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Guv.  lo,  maç.  15, 
n.  1, 
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por  quanto  o  Embaixador  de  Portugal  lhe 
tinha  representado  que  na  convenção  feita  em 
Cremieiíx  a  22  (ie  IMarco  de  1535,  se  estabele- 
cera que  os  súbditos  tanto  de  uma,  como  de 
outra  parte,  que  fossem  interessados  neste  as- 
sumpto se  não  comparecessem  perante  os  ditos 
Commissarios  em  Bayona  e  Fontarabia  dentro 
do  espaço  de  20  annos,  suas  reclamações  não 
serião  admittidas,  c  que  em  consequência  do 
estado  das  guerras  e  outros  justos  impedi- 
mentos, muitos  interessados  não  poderião  ap- 
presentar  no  dito  prazo  as  suas  reclamações; 
por  estes  respeitos  o  mencionado  Embaixador 
lhe  tinha  requerido  houvesse  de  dar  o  conve- 
niente remédio,  elle  Rei  de  Franca  em  conside- 
ração ao  desejo  que  tinha  de  augmentar  as  al- 
lianças,  e  confederações  que  tinha  com  El  liei 
de  Portugal,  proroga  por  seis  mezes  mais  o  dito 
prazo  (370). 

An.  1538  Nesta  data  escreve  Ruy  Fernandes  d' Almada 
a  ElRei,  sobre  o  gosto,  com  que  ElRei  de 
França  Francisco  I  esperava  o  Senhor  Infante 
para  Medianeiro  da  paz  com  o  Imperador  (371 ). 

Vide  Secç.  com  o  Império. 


(370)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  47. 

(37  ()  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  I, 
maç,  61,  doe.  2. 
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Carta  de  commissão  para  o  Bispo  de  Çafim  An.  isss 
decidir  as  differenças  sobre  os  roubos,  e  to- 
madias  feitas  no  mar  entre  os  súbditos  de  Por- 
tugal, e  Franca,  em  lugar  de  D.  Braz  Neto, 
nomeado  na  outra  carta  para  o  dito  eífeito 
conjuntamente  com  o  Licenciado  Aífonso  Fer- 
nandes (372). 

Carta  do  Doutor  Jorge  Nunes  a  ElRei ,  sobre  An.  isss 
se   sentenciar  na  junta   dos   Deputados    nas 
causas  das  tomadias,  que  os  pleitos  que  se 
movessem  contra  esta  Corte,  e  a  de  França, 
se  tratassem  nas  respectivas  Cortes  (373). 

Nesta  data  existe  uma  certidão  dos  roubos,  ah,  153» 
que  os  Francezes  íizerão  no  Algarve  (374). 

Procuração  que fizerão  João  Nunes,  e  outros  An.  isss 
Mareantes  de  Faro,  aos  Desembargadores  Diogo 
Barradas,  e  Jorge  Nunes,  Procuradores  da  casa 
da  Supplicação,  residentes  no  Arrayal  de  Cas- 
tella,  e  França,  para  demandarem  aos  Fran- 
cezes os  roubos  que  lhes  fizerão  no  mar  (375). 


(372)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  15,  m&ç.  18, 
n.  14. 

(373)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  Gl,  doe.  110. 

(374)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  I*.  1, 
maç.  61,  doe.  118. 

(375)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  15,  maç.  15, 
n.  3. 

lii.  18 


Julho  4 


—  274  — 

An.  1538      Nesta  época  se  tirou  na  villa  de  Vianna  do 
"  "'"  Minho  uma  inquirição  dos  roubos  que  fizerão 
os  Francezes  (376). 

An.  1538  Ordem  dos  Comraissarios  francezes  e  portu- 
Agostos  g^ezes  residentes  em  Bayona,  dirigida  ás  jus- 
tiças de  França  para  citarem  as  pessoas,  que 
lhes  fossem  appresentadas  por  parte  de  João 
Alves,  a  comparecerem  por  si  ou  seus  procu- 
radores na  dita  cidade,  enaquelle  Juizo,  sobre 
as  presas,  e  roubos,  que  lhe  fizerão  no  mar 
os  ditos  Francezes.  E  juntamente  as  certidões 
das  cartas,  por  que  os  ditos Commissarios  forão 
nomeados  para  a  decisão  das  ditas  presas,  e 
roubos  (377). 

An.  1538      Carta  de  Francisco  I,  Piei  de  França,  por  que 
Agost.2o  j^jjjjj^Q^j    ^ç^g    Commissarios    residentes    em 

Bayona  para  a  decisão  dos  roubos  feitos  no 
mar  entre  Portuguezes  e  Francezes  o  senten- 
ciarem summariamente,  conforme  o  que  já 
tinha  determinado  (378). 

An.  1538      Amboise.  —  Instrucções  de  Francisco  I,  Rei 
^"*      de   França,    para    o    Bispo   de    Tarbe,    seu 


(376)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  15,  maç.  ?0, 
n.  19. 

(377)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  15,  maç.  18, 
n.  14. 

(378)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  17,  maç.  7, 
n.  5. 
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Embaixador,  junto  ao  Imperador  Carlos  V. 
Havendo  ElRei  de  França,  no  art.  II  d'estas 
instruccões,  encarregado  o  dito  Embaixador 
de  insinuar  ao  Imperador  o  quanto  cumpria, 
para  estreitar  mais  a  amizade  que  entre  elles 
reinava,  o  vincularem-se  por  via  de  casamentos; 
no  III  encommenda-lhe  particularmente  haja 
de  propor  o  do  Duque  d'Orleans,  tendo  anti- 
cipadamente  sondado  a  mente  do  Imperador, 
e  tratado  de  saber  com  qual  das  Princezas  pre- 
fereria  elle  effeituál-o,  se  com  sua  filha,  se  com 
sua  sobrinha  a  Infanta,  de  Portugal  (379). 

Resposta  do  Imperador  Carlos  Y  ás  proposi-  An.  isss 
coes  de  casamento  que  lhe  forão  feitas  da  parte  br©  pro- 
d'ElRei  de  França  por  via  de  seu  Embaixador. 

No  art.  II  responde  o  Imperador  que  a  res- 
peito do  casamento  da  Infanta  sua  filha  com  o 
Duque  d'Orleans ,  elle  Imperador,  por  motivos 
que  ElRei  de  França  devia  de  saber,  não  podia 
por  então  dispor  da  mão  da  dita  Infanta,  e  que 
não  seria  razoável  que  entendesse  no  casa- 
mento que  se  lhe  propunha,  pondo  em  esque- 
cimento o  que  havia  sido  ajustado  entre  o  dito 
Duque  d'Orleans,  e  afilha  do  Rei  dos  Ro- 
manos. 

E  no  art.  III  ajunta,  que  quanto  ao  casa- 
mento do  mencionado  Duque  com  a  Infanta  de 
Portugal,  sua  sobrinha,  pelas  mesmas  consi- 

(379)  Mss.  da  Tíiblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  8,577,  pag.  ?04. 
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íleracôes  lhe  não  parecia  acertado ,  estando  o 
Duque  quasi  íiançado  com  a  íilha  do  sobredito 
Rei  dos  Romanos. 

Art.  IV .  Que  pelo  que  diz  respeito  á  Infanta 
de  Portugal,  sua  sobrinha,  elle  Imperador  se 
obrigava  a  assistil-a  e  favorecêl-a  em  qualquer 
outro  casamento,  porque  a  considerava  como 
fdha  sua  (380). 

An.  i5.i»      Instrucções  d'ElRei  para  D.  Manoel  de  Me- 

L*io'""   nezes ,  mandado  Ministro  á  França,  sobre  o 

que  devia  obrar  com  duas  cartas  de  crença, 

sendo  a  segunda  para  Ruy  Fernandes  d'AI- 

mada(381). 


An.  is:.3 
( iiiliiliru 


An.   1'>3.S 
Ouliiliio/ 


Alvará  d'ElRei  D.  João  III  para  se  pagarem 
a  Gaspar  Palha  08  cruzados  de  ordenado  por 
ir  ás  fronteiras  de  Franca  com  os  letrados 
mandados  pelo  mesmo  Senhor  (382). 

Concordata  entre  os  Commissarios,  que  se 
achavão  emFontarabia,  sobre  os  roubos  feitos 
entre  os  vassallos  portuguezes,  e  os  de  França 

(383). 


(380)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  8,577,  pag.  207. 
Esle  documento  nao  tem  data. 

(381)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  20,  maç.  1, 
11.2. 

(382)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  62,  doe.  I.j3. 

(383)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  15,  maç.  1, 
11.  2. 
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Ordem  que  os  Commissarios  portuguezes,  c  An.  i5?8 
francezes,  residentes  em  Bayona,  dirigirão  ás 
justiças  de  Portugal  para  se  citarem  os  inte- 
ressados nas  presas,  e  roubos  feitos  no  mar 
entre  as  duas  nações,  a  comparecerem  na  dita 
cidade  dentro  de  50  dias ;  e  junto  as  certidões 
das  cartas ,  por  que  os  Commissarios  forão 
mandados  para  a  decisão  das  ditas  presas  (384). 

Carta  patente  de  Francisco  I,  Rei  de  Franca,  An.  /is» 
passada  a  requerimento  do  Embaixador  d'EIRei    bm  22 
de  Portugal  em  Pariz. 

Nesta  data  El  Rei  de  França  faz  saber  aos 
Conselheiros  e  Presidente  do  Parlamento  de 
Ruão,  e  bem  assim  ao  Lugartenente  do  Almi- 
rante deFrança  naquella  provincia,que,  tendo- 
Ihe  o  Embaixador  d'ElRei  de  Portugal ,  seu 
irmão,  ai  liado  e  confederado,  representado, 
que  apezar  das  cartas  patentes  por  elle  Rei  de 
França  expedidas  em  o  penúltimo  dia  do  mez 
de  Maio  de  1537,  confirmadas  por  outras  de 
23  do  mez  d' Agosto  seguinte,  pelas  quaes  havia 
expressamente  prohibido  a  todos  os  seus  vas- 
sallos  de  navegarem  e  tratarem  nas  partes  do 
Brasil  e  da  Malagueta,  sob  pena  de  confisco 
dos  navios  c  fazendas,  como  mais  longa  e  ex- 
plicitamente se  continha  nas  sobreditas  cartas 


(SS-í)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Gav,  15,  inac  i;;. 
n.  15. 
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patentes,  em  desprezo  do  que  nellas  era  orde- 
nado, alguns  dos  ditos  seus  vassallos  tinhão 
ido  ás  ditas  partes,  mares  e  terras,  tomando 
em  consideração  as  representações  do  men- 
cionado Embaixador,  e  desejando  conservar, 
guardar  e  augmentar,  se  possivel  fosse,  os  laços 
de  amizade  que  o  vinculavão  com  ElRei  de 
Portugal ,  lhes  ordenava  houvessem  de  fazer 
publicar  ao  som  de  pregão  as  ditas  prohibições 
e  defezas,  para  que  chegassem  ao  conheci- 
mento de  todos,  e  que  se  informassem ,  devas- 
sassem e  procedessem  contra  os  infractores  das 
ditas  ali ianças  e  confederações,  condemnando- 
os  com  todo  o  rigor  (385). 

Carta  de  Francisco  I ,  Rei  de  Franca ,  para 

An.  1538  ,  '         .  o     7    r 

^b"o^22'  ^^  executarem  as  citações  feitas  por  ordem  dos 
Juizes,  e  Commissarios  em  Bayona,  para  a 
decisão  das  presas ,  não  obstante  os  privilégios 
que  tinhão  os  Francezes  de  não  sahirem  fora 
do  seu  paiz.  E  junto  se  acha  a  certidão  da  ci- 
tação que  se  fez  a  Gonçalo  Amboy,  e  outros, 
para  comparecerem  diante  dos  ditos  Juizes 
(386). 

Allesracões  de  Direito  feitas  pelos  Advosçados 

An.  1538  '^^     •"  r  3 

( prova-   ^__________^___^______^^__^_^__^______^______ 

vel) 

(385)  Mss.  da  Biblioth.  Cotton.  no  Museo  Britan.  Nero  B  1, 
foi.  102. 

(386)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  15,  maç.  20, 
n.  4. 
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portuguezes ,  para  provar  que  os  Commissa- 
rios  deputados  pelos  Reis  de  Portugal  e  França, 
os  quaes  se  haviSo  de  ajuntar  em  Bayona  , 
só  tinhão  autoridade  para  julgar  das  presas 
feitas  mutuamente  pelos  vassallos  de  um  e 
outro  reino ,  e  não  para  tratarem  dos  inte- 
resses, e  causas  próprias  dos  ditos  Reis. —  Sem 
data  (387). 

Libellos  que  appresentou   o  Doutor  Jorge  An.  isse 
Nunesaos  Juizes  Commissarios  delegados  para    ,  p 

•-'  ■*  Junho 

a  decisão  das  presas  feitas  no  mar,  entre  os 
Portuguezes  e  Francczes ,  para  provar  por 
parte  dos  seus  constituintes  a  identidade  dos 
roubos  (388). 

Ordem   que  os  Commissarios  portuguezes  An.  ir,39 

1-     ■     -  ,        .  .  Junho  27 

residentes  em  Bayona  dn  ign^ao  as  justiças  de 
Portugal,  para  averiguarem  juridicamente 
tudo,  quanto  dissesse  respeito  a  presas  e  rou- 
bos feitos  no  mar  entre  os  Portuguezes  e  Fran- 
cezes  (380). 


Ordem   dos   Commissarios    portuguezes   c  An.  isio 

Junho  27 


(387)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  15,  inaç,  15, 
n.  32. 

(388)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  13,  ina<;.  24  , 
11.3. 

(389)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  15,  maç.  13, 
n.  16. 
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Francezes  residentes  em  Bayona ,  dirigida  ás 
justiças  de  Portugal  para  produzirem  as  teste- 
munhas, que  se  lhes  appresentassem  por  parte 
de  Pedro  Alves  Gentil,  e  outros,  sobre  os  rou- 
bos de  que  se  queixavão  terem-lhes  feito  no 
mar  os  Francezes  (390). 


An.  1539  Nesta  data  escreve  o  Doutor  Affonso  Fer- 
nandes a  ElRei ,  sobre  as  causas  das  tomadias 
feitas  entre  os  vassallos  d'estes  reinos,  e  os  de 
França  (391). 


An.  Í539  D.  Francisco  Lobo  escreve  a  ElRei  D.  João  III 
dando-lhe  parte  de  uma  audiência  que  o  Im- 
perador dera  ao  Embaixador  de  França,  etc. 
(392). 

Vide  Relaç.  de  Portugal  com  o  Império. 


An.  1539  O  Imperador  Carlos  V  escreve  a  Elllei  D. 
João  III  noticiando-lhe  o  dia  da  sua  partida 
para  França ,  e  que  Luiz  Sarmiento  lhe  daria 


(390)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  15,  maç.  16, 
n.  22. 

(391)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  64,  doe.  180. 

(392)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  15,  maç.  17, 
doe.  n.  26. 

Fide  T.  2  d'esle  Quadro ,  Secç.  XV,  p.  79. 
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parte  do  estado  em  que  ficavão  aquelles  rei- 
nos, etc.  (393). 

Vide  Portugal  com  o  Império. 

Instruccões  de  Francisco  I,  Rei  de  Franca,  An.  1540 

Abril  4 

ao  Bispo  de  Lavaur,  seu  Embaixador  junto  ao 
Imperador  Carlos  Y,  em  resposta  aos  artigos 
propostos  pelo  Embaixador  do  Imperador  o 
Senhor  de  São  Vicente. 

Pelo  art.  VIII  encommenda  ElRei  de  França 
a  seu  Embaixador,  que  pelo  que  diz  respeito 
ao  casamento  de  sua  filha  única  com  o  filho 
d'ElRei  dos  Romanos,  haja  de  dizer  ao  Impe- 
rador, que  por  agora  nao  está  resoluto  a  en- 
tender nelle ,  não  porque  a  proposição  lhe  não 
seja  grata ,  mas  em  razão  da  pouca  idade  de  sua 
filha,  e  também  porque  não  desejava  estorvar 
o  da  Infanta  de  Portugal,  a  quem  como  filha 
amava,  com  o  já  mencionado  Principe,  filho 
herdeiro  d'ElRei  dos  Romanos. 

E  no  art.  XI  lhe  encarrega  de  dizer  ao  Im- 
perador que  se  alguma  dificrença  existe  entie 
elle  Rei  de  França  e  seu  irmão  ElRei  de  Portu- 
gal, não  tinha  este  mais  que  dirigir-se  directa- 
mente a  elle  ,  na  certeza  de  que  estava  prompto 
a  contentál-o  em  tudo  o  que  não  fosse  encon- 
trado com  os  interesses  de  seus  próprios  sub- 


(393)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo ,  Gav.  15,  ina<;.  16, 
n.  21. 

nde  T.  2  d'csle  Quadro,  Seco.  \V,  p.  70. 
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ditos,  os  qiiaes havião  experimentado  bastantes 
prejuizos  por  effeito  dos  direitos  exclusivos  que 
EIRei  de  Portugal  pretendia  ter  sem  titulo, 
nem  razão  (394). 

An.  1540  Resposta  do  Imperador  Carlos  V  aos  artigos 
que  lhe  forão  dados  em  Flandres  pelo  Bispo  de 
Lavaur,  Embaixador  d'ElRei  Francisco  I. 

No  art.  XI,  o  Imperador  tendo-se  explicado 
acerca  do  casamento  da  Princeza  Margarida  de 
Franca  com  o  filho  d'ElRei  dos  Romanos,  e 
vindo  a  fallar  no  da  Infanta  de  Portugal,  diz 
que  confiando  nas  virtudes  da  dita  Infanta,  e 
nas  de  sua  mãi  a  Rainha  D.  Leonor,  viuva 
d'ElRei  D.  Manoel  de  Portugal,  elle  se  obriga 
aíazél-as  consentirem  quanto  a  respeito  d'ellas 
ajustar  com  EIRei  de  França. 

E  no  art.  XJII  offerece  sua  mediação  e  bons 
oíficios,  junto  a  EIRei  de  Portugal,  afira  de  se 
concertarem  amigavelmente  as  diíferenças  que 
entre  elle  e  EIRei  de  França  subsistião  (395). 

An.  1540  Instrucções  de  Francisco!,  Rei  de  França, 
a  seu  Embaixador  o  Bispo  de  Lavaur  e  de 
Heslin,  junto  ao  Imperador  Carlos  V. 


(394)  Mss.  da  Bibliolh.  Real  de  Paiiz,  Cod.  8,577. 
Traités  et  Instructions,  etc.,  p.  267. 

(395)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  8,577,  p.  267. 
f^ide  a  nossit  INolicia  dos  Mss.  poxtugiiezes  da  Bibliotheca 

Real  de  Pariz  ,  p.  13. 
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Nesta  data  enconinienda  ElR.ei  de  França  a 
seu  Embaixador,  que  diga  ao  Imperador  que 
no  concernente  aos  casamentos  por  elle  pro- 
postos ,  que  erão  os  da  Princeza  Margarida  de 
França,  da  Infanta  D.  Maria  de  Portugal ,  e  da 
filha  d'ElRei  de  Navarra,  negocio  era  este,  que 
se  nao  podia  concluir  com  promptidão,  e  que 
não  era  justo  que  por  elle  se  adiasse  a  conclusão 
da  paz,  muito  mais  quando  a  idade  das  Prin- 
cezas  admittia  alguma  dilação  (396). 


Nesta  data  escreve  Ruy  Fernandes  d'Almada,  An.  1540 

*  .  Nov.  37 

Embaixador  em  França  a  ElRei,  sobre  entre- 
gar os  presentes  que  levava  a  ElRei  de  França, 
e  mais  Pessoas  Reaes,  Senhores,  etc.  (397). 


Carta  de  D.  Leonor,  Rainha  de  França ,  para  An.  1541 
a  Infanta,  sua  filha,  industriando-a  no  modo  bro  398) 
com  que  devia  de  haver-se  no  concernente  á 
embaixada,  que  ella  e  ElRei  Francisco  I  man- 
davão  a  Portugal. 

Nesta  data  escrevendo  a  Rainha  D.  Leonor  a 


(39G)  Mss.  da  Bibliolh.  Real  de  Pariz,  Cod.  8,577,  p.  270. 
(Original.) 

(397)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  G8,  doe.  90. 

(398)  Assignamos  a  esta  carta  essa  data  visto  ter  chegado  o 
portador  d'ella  a  Lisboa  no  principio  do  anno  seguinte  : 
scil.,  a  10  de  Janeiro  1542. 
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sua  filha  sobre  a  missão  de  que  ia  encarregado 
o  Bispo  de  Ade,  participa-lhe,  que  pela  mesma 
occasião  escrevia   ao  Imperador,  seu   irmão, 
rogaiido-lhe  houvesse  de  haver-se  de  maneira 
que  os  bens  de  sua  s  brinha  não  corressem 
perigo,  communicando-lhe  juntamente  a  ten- 
ção que  tinha  de  ter  a  ella  Infanta  ao  pé  de  si; 
e  diz-lhe  que  para  o  bom  successo  d'aquelle 
negocio,  era  mister  que  ella  Infanta  desse  a  en- 
tender que  estava  resoluta  a  não  partir  sem 
levar  o  que  era  seu  :  que  se  EIRei,  seu  irmão, 
lhe  dissesse  era  contente  que  ella  partisse  com 
parte  de  seus  bens,  ou  bem  dando-lhe  cada 
anno  por  via  dos  mercadores  de  Pariz  tantos 
mil  ducados  d'ouro,  quantos  fossem  necessários 
para  prefazer  em  prazo  determinado  o  que  se 
lhe  devia;  que  lhe  respondesse  que  estava  re- 
soluta a  não  partir  senão  com  tudo,  porque  já 
era  tempo  que  entrasse  na  fruição  de  todos  os 
seus  bens  :  que  se  ella  Rainha  de  França  fosse 
obrigada  a  escrever-lhe  que  partisse  com  parte 
do  que  lhe  pertencia ,  que  por  nenhum  modo 
o  fizesse;  antes  dissesse  que  escreveria  a  ella 
Rainha  e  a  EIRei  de  França,  e  lhes  rogaria  que 
não  a  obrigassem  a  partir  deixando  em  Por- 
tugal o  que  era  seu,  porque  com  isto  obrigaria 
seu  irmão  a  inteirál-a  do  todo  :  que  se  o  dito 
seu  irmão  lhe  dissesse  que  não  convinha  saísse 
ella  de  seu  poder,  sem  ter  tomado  estado;  lhe 
replicasse  que  isso  tocava  a  sua  mãi.  Encom- 
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inenda-lhe  mais  a  Rainha  que  não  mostrasse  â 
ninguém  aquella  carta,  salvo  a  Blasfed  (399), 
e  que  a  queimasse  immediatamente ,  porque 
vir-ilie-hia  a  ella  Rainha  de  França  grande 
damno  se  soubessem  tinha  ella  outra  vontade 
que  a  que  em  publico  mostrava;  que  era  mis- 
ter a  avisasse  do  que  cm  Lisboa  alcançasse  o 
Embaixador  Bispo  de  Ade ,  e  que  de  todo 
aquelle  negocio  nada  devia  saber  Honorato 
de  Caix,  ou  qualquer  outra  pessoa  á  excepção 
d'aquella  que  oiraperador,  seu  irmão,  elegesse 
(400). 

Carta  da  mesma  Rainha  para  o  Imperador 


An.  1541 
Dezem- 
bro 


(399)  Fr.  Miguel  Pacheco ,  vida  da  Infanta  D.  Maria  ,  cap.  8 , 
foi.  23  v". 

D.  Joana  Blasfet ,  mulher  de  Francisco  de  Gusmão,  mor- 
domo da  Infanta  ,  e  sua  camareira  que  tinha  vindo  de  Caslella 
com  a  Rainha  D.  Leonor,  e  havia  criado  a  Infanta,  a  qual  era 
mui  acceita  ao  Imperador. 

(400)  Por  esta  carta  e  pelas  seguintes  se  vè  que  a  Rainha  de 
França,  principal  interessada  na  entrega  da  Infanta,  e  em  sua 
ida  para  a  França,  objecto  único  d^aquella  embaixada,  ad- 
vertida por  seu  irmrio  o  Imperador  que  seu  marido,  ElRei  de 
Fi'ança,  insistindo  naciuella  entrega,  punha  o  íitomais  em  fins 
politicos,  que  no  próprio  proveito  da  Infanta  ,  mudou  occulta- 
mente  de  parecer,  como  quem  entendia  quão  perigoso  fosse 
o  entender  se  que  havia  nmdado,  e  que  era  de  opinião  con- 
traria da  d'liiRei ,  seu  marido,  com  quem  ao  principio  con- 
cordara. Assim  que ,  posto  que  na  apparencia  conservasse  o 
desígnio  primeiro  de  tirar  de  Portugal  a  Infanta,  estorvava  por 
meios  occultos  aquillo  mesmo, de  que  em  publico  mostrava  ter 
vontade. 


^' 
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Carlos  V,  seu  irmão,  que  lhe  enviou  com  a 
antecedente,  para  que  a  visse  antes  de  a  re- 
metter  á  Infanta. 

Nesta  data  escrevendo  a  Rainha  de  França 
ao  Imperador,  diz-lhe  que  não  lendo  pessoa  de 
quem  se  possa  fiar  para  fazer  sciente  a  Infante 
do  que  elle  Imperador  lhe  havia  mandado  di- 
zer, afim  de  que  ella  obrasse  segundo  sua  von- 
tade, manda-lhe  a  carta  que  escreve  áquella, 
aberta,  para  elle  a  ler,  e  certificar-se  se  vai  ou 
não  conforme  com  o  que  o  Embaixador  d'elle 
Imperador  lhe  havia  de  sua  parte  dito  :  ro- 
gando-lhe  encarecidamente  fizesse  o  possivel 
para  que  se  não  viesse  a  saber  tinha  ella  outra 
vontade  que  aquella  que  era  forçoso  que  mos- 
trasse, na  Corte  onde  se  achava;  porque  teria 
muito  que  soffrer,  não  sendo  já  pouco  o  que 
ouvia,  depois  que  o  Imperador  por  ali  passara: 
alem  de  que  se  os  Francezes  o  soubessem,  po- 
derião  declarar  aElPvei  de  Portugal  sua  tenção, 
de  que  resultaria  para  ella  grandissimo  damno 
sem  nenhum  proveito  d'elle  Imperador;  e  ex- 
plicando-lhe  a  razão  porque  encommendava  á 
Infanta  dissesse  que  queria  ir  paraFrança,  diz- 
lhe  que  assim  o  fazia  porque  havião  dito  a  El- 
Rei ,  seu  marido ,  aquelles  que  estorvavão  não 
se  conformasse  ella  com  a  vontade  do  Impe- 
rador, que  posto  que  ella  obedecesse  ao  dito 
Rei  de  França  em  tudo  quanto  lhe  ordenava, 
respeito  á  Infanta,  sua  filha,  era  ella  mulher, 
para  lhe  escrever  que  dissesse  que  não  queria 
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vir^  por  cujo  motivo  cumpria  que  a  Infanta 
persistisse  sempre  no  propósito  de  partir, 
tendo  por  certo  que  pedindo  ella  tudo  o  que 
era  seu,ElRei  de  Portugal,  seu  irmão,  não  lh'o 
outorgaria ,  e  trataria  antes  de  retèl-a  em  seu 
poder,  epor  nenhum  respeito  consentiria  que 
ella  saísse  de  seu  reino  com  fazendas,  e  sem 
estado  (401). 

Chega  a  Lishoa  o  Bispo  de  Ade,  Embaixador  An.  1542 

Jflnciro 

extraordinário  dElRei  e  Rainha  de  França ,      lo 
sobre  a  entrega  da  Infanta  D.  Maria. 

Era  nesta  data  Embaixador  ordinário  de 
França  junto  a  ElRei  D.  João  III ,  Honorato 
de  Caix,  e  residia  no  valle  de  Enxobregas ;  ali 
se  foi  apear  o  Bispo  Embaixador,  e  passados 
quatro  dias,  levou-o  Honorato  de  Caix  a  Lisboa 
ás  casas  de  sua  residência,  d'onde  o  mandou 
ElRei  buscar  pelo  Bispo  do  Algarve,  e  mais 
alguns  cavalleiros.  Depois  das  ccrcmonias  do 
costume  entregou  o  Bispo  a  ElRei  as  cartas  que 
para  elle,  e  para  a  Rainha,  trazia  d'EiPiei  e 
Rainha  de  França. 

Era  a  substancia  d'estas  cartas,  e  d'aquella 
embaixada,  que  a  Infanta  D.  Maria  estava  já 
em  idade  de  se  lhe  dar  estado,  cuidado  que 
tocava  a  sua  mãi,  a  Rainha  D.  Leonor,  a  quem 
não  se  podia  denegar  a  íilha  sem  faltar  á  clau- 


(401)  Fr,  Miguel  Pacheco,  vida  da  Infanta  D.  Maria,  cap.  8, 
folh.  24 ,  e  24  v». 
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sula  do  contracto  de  casamento  celebrado  entre 
ella  e  ElRei  D.  Manoel,  que  expressamente 
ordenava,  se  não  posesse  impedimento  algum 
á  saida  da  Infanta  do  reino  com  os  bens  que 
lhe  pertencessem ,  e  que  posto  queElRei  D.  João 
tivesse  sido  nomeado  seu  tutor,  isso  devia  en- 
tender-se  em  quanto  a  Infanta  era  menor,  e 
não  depois  do  termo  assinalado  á  tutoria,  o  qual 
ha  muito  era  passado. 

Com  isto  se  conformavão  as  instrucções  ge- 
raes  do  Embaixador,  o  qual  devia  insistir  sobre 
a  entrega  da  Infanta,  e  não  se  recolher  sem  ella 
com  toda  a  importância  do  dote ,  e  juros  que 
fossem  vencidos ;  mas  além  d'estas  instrucções 
trazia  ordem  secreta ,  caso  não  podesse  haver 
quanto  se  devia  á Infanta,  de  contentar-se  com 
o  mais  que  podesse  cobrar,  respondendo  pelo 
restante  mercadores  abastados,  que  tivessem 
relações  com  França,  obrigando-se  a  pagál-o 
á  Infanta  a  prazos  certos. 

Em  conformidade  com  a  substancia  d'estas 
instrucções  passou  o  Embaixador  a  tratar  d'a- 
quelle  negocio  com  calor,  valendo-se  da  indus- 
tria do  Embaixador  ordinário,  que  como  mais 
pratico  nas  matérias  do  Palácio,  por  ter  resi- 
dido muito  tempo  em  Lisboa,  sabia  melhor  os 
caminhos,  e  conhecia  as  pessoas  que  influião 
nas  determinações  d'EIB.ei  (402). 


(402)  Fr.  Miguel  Pacheco,  vida  da  Infanta  D.  Maria,  cap.  7, 
foi.  19,  20. 

INão  obstante  as  instancias  do  Bispo  de  A  de,  foi  ElRei  dila- 
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Carta  do   Imperador    Carlos  V  para  a  In-  An.  1542 
faiita  D.  Maria,  a  qual  acompanhava  a  que  lhe 
remetteo  de  sua  mãi  a  Rainha  D.  Leonor. 

Depois  de  se  desculpar  de  lhe  não  ter  ha  mais 
tempo  escrito,  encommenda  o  Imperador  á  In- 
fanta que  haja  de  cumprir  á  risca  quanto  se 
contem  na  carta  que  de  sua  mâi  lhe  envia,  sem 
comtudo  dar  a  entender  que  assim  o  faz  por 
lhe  obedecer,  ou  por  lhe  ter  ella  sobre  aquello 
particular  escrito;  que  continue  a  haver-se  do 
mesmo  modo  com  que  até  ali  se  houvera,  do  que 
estava  informado  por  Luiz  Sarmento,  com  quem 
se  poderia  abrir  sobre  quanto  se  oíferecesse  sem 
escrúpulo,  bem  como  com  Fiancisco  de  Gus- 
mão, e  com  sua  mulher,  certa  de  que  elle  Im- 
perador, como  seu  lio,  faria  todas  as  diligencias 
que  o  caso  pedisse  (403). 

Carta  do  Imperador  Carlos V,  para  Luiz  de  A"  i-'^ 

•*■  '    '  Marco  ii 


tando  a  resolução  da  embaixada  com  o  pretexto  de  que  tinha 
mandado  aos  Professores  de  direito  que  examinassem  as  du- 
vidas que  se  oírereciâo  acerca  da  quantia  que  se  devia  á  Infanta , 
em  virtude  do  contracto  feito  por  ElRci  D.  Manoel,  seu  pai, 
quando  pela  terceira  vez  se  casara  ;  o  qual  a  seu  entender  ad- 
mittia  em  alguns  pontos  varias  interpretações ,  e  elle  desejava 
ajustar-se  sem  prejuízo  dos  bens  de  sua  Coroa.  Com  eífeito 
assim  o  havia  posto  cm  pratica ,  encommendando  aquella  ave- 
riguação a  alguns  ouvidores  mais  para  ir  dilatando  a  conclusão 
do  negocio,  que  por  desejo  de  apurar  a  verdade  e  justiça  d,i 
reclamação. 

(403)  Fr.  Miguel  Pacheco,  vida  da  Infanta  D.  Maria,  cap.  8, 
p.  25. 

^/>/c  Secção  XV  (Relações  entre  Portugal  c  Ilespaiiha), 
T.  2,  p. 82. 

111,  Hl 
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Mendonça  Sarmento,  seu  Embaixador  em  Por- 
tugal, sobre  o  mesmo  negocio. 

Referindo-se  nesta  data  ao  que  havia  escrito 
nos  correios  passados ,  diz  o  Imperador  a  Luiz 
de  Mendonça  que  lhe  pareceo  muito  bem  a  res- 
posta dada  ao  Bispo  de  Ade  sobre  o  que  elle 
pedia  da  parte  da  Rainha  sua  irmãa  e  d'ElRei 
de  França ,  e  bem  assim  o  que  elle  sobre  aquelle 
particular  respondera  ao  que  da  parte  d'ElRei 
de  Portugal  lhe  fora  communicado,  e  accres- 
centa  que,  tendo  nelle  Embaixador  toda  a  con- 
fiança, lhe  participa  que  a  vontade  da  rainha, 
sua  irmã,  não  é  a  saida  da  Infanta  de  Portugal , 
mas  sim  a  cobrança  e  segurança  de  seu  dote 
na  conformidade  das  estipulações;  para  cujo 
efFeito  era  mister  que  a  Infanta  persistisse  em 
querer  conformar-se  com  a  vontade  de  sua 
mãi,  darido  a  entender  que  se  quer  ir  para 
França  com  toda  sua  fazenda,  e  se  ElRei  de 
Portugal,  o  que  não  é  para  se  acreditar,  disser 
que  ha  por  bem  o  partir  a  dita  Infanta  com 
parte  do  que  é  seu ,  obrigando-se  a  pagar  o 
restante  a  prazos  ou  de  qualquer  outro  modo, 
não  o  deve  acceitar;  pelo  contrario  deve  insis- 
tir em  partir  com  tudo,  pois  já  é  tempo  de 
gozar  do  que  é  seu.  E  porque  podia  acontecer 
que  a  Rainha  sua  irmã,  por  não  poder  ai  fazer, 
ordenasse  á  Infanta  de  se  contentar  com  par- 
tir do  modo  (\ue  entendesse  ElRei  de  França 
seu  marido,  nào  deve  ella  annuir  a  isto,  mas 
pelo  contrario  dizer  que  ha  de  escrever  a  sua 
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mãi  e  a  ElRei ,  seu  padrasto ,  que  não  queirao 
de  modo  algum  que  parta  sem  todos  os  seus 
haveres.  E  se  lhe  disserem  que  não  saia  de 
Portugal ,  senão  depois  de  casada,  que  res- 
ponda que  isso  toca  a  sua  mãi.  Encommenda 
igualmente  o  mesmo  monarca  ao  Embaixador 
que  insista  com  ElRei  D.  João  para  que  pague 
e  assegure  o  dote  da  Infanta,  dizendo-lhe  da 
sua  parte  que  sendo  elle  seu  tio,  e  havendo  ella 
tanta  justiça  naquella  reclamação,  elle  Im- 
perador não  tinha  podido  deixar  de  fazer-lhe 
aquelle  oíFicio;  porém  que  se  a  Rainha  sua 
irmã  apertasse  muito  com  a  Infanta  para  se  ir, 
e  esta  quizesse  obedecer-lhe,  nesse  caso  seria 
elle  o  primeiro  a  aconselhar-lhe  que  não  a 
deixasse  partir  sem  ser  casada.  Concluindo 
estas  instrucções,  que  ordena  ao  Embaixador 
de  communicar  á  Infanta,  encommenda-lhe 
mui  particularmente  lhe  torne  a  mandar  a 
carta  que  lhe  havia  escrito  a  Rainha  sua  irmã, 
cujo  original  acompanhava  aquelles  despachos, 
e  que  se  entenda  com  Francisco  de  Gusmão,  e 
em  publico  haja  sempre  de  fallar  conforme  ao 
que  lhe  escrevia ,  dizendo  que  era  razão  que 
ElRei  de  Portugal  assegurasse  à  Infanta  o  seu 
dote,  e  que  quanto  ao  mais  seria  acertado  que 
a  não  deixasse  sair  do  reino  senão  depois  de 
casada  (404). 

(404)  Fr.  Miguel  Paclieco,  vida  da  Infanta  D.  Maria  ,  cap.  8, 
p.  25. 

^tWc  Secoào  XV  (llelarões  enlre  Portugal  e  Hespanha), 
T.2,p.  8?. 
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An.  1542  Carta  do  Imperador  para  D.  Francisco  de 
^"^^"^  Gusmão,  e  D.  Joanna  Blasfelt,  sua  mulher. 
Encommenda-lhes  o  Imperador  hajãodedar 
credito  a  tudo  quanto  da  sua  parte  lhes  for  dito 
por  seu  Embaixador  Luiz  Sarmento,  a  quem 
naquella  occasião  escrevia  no  concernente  ás 
cousas  da  Infanta  (405). 

An.  1542      Carta  da  Infanta  Dona  Maria  para  o  Im- 
'"^'^°     perador  em  resposta  á  antecedente. 

Respondendo  á  carta  de  seu  tio  o  Imperador 
agradece-lhe  a  Infanta  o  cuidado  que  de  suas 
cousas  tomava ,  e  o  prazer  que  lhe  causara  com 
a  carta  que  de  sua  mài  lhe  communicára;  pois 
d'ella  não  tinha  outras  novas  depois  das  que 
lhe  trouxera  Miguel  Selher,  e  assegura-lhe  que 
cumprirá  á  risca  com  o  que  elle  e  sua  mai  lhe 
ordenavão  o  que  d'antcmão  já  o  tinha  feito 
como  elle  Imperador  o  sabia ;  que  assim  conti- 
nuaria a  fazêl-o  fingindo  uma  cousa  ,  e  guar- 
dando-se  d'outra ,  de  sorte  que  da  sua  parte 
ninguém  o  podesse  suspeitar,  pois  sabia  o 
quanto  nisso  lhe  ia,  bem  que  bastava  o  acon- 
selhál-o  elle,  a  quem  sempre  folgara  de  obede- 
cer :  que  pelo  Embaixador  lhe  respondia  sobre 
o  mais,  e  por  elle  teria  o  cuidado  de  avisar-lhe 
de  quanto  se  passasse  (406). 

(405)  Fr.  Miguel  Pacheco,  vida  da  Infanta  D,  Maria,  cap.  8, 
p.  26. 

(406)  Fr.  Miguel  Pacheco,  vida  da  Infanta  D,  Maria,  cap.  8, 
p.  26  v. 

ride  SecrãoXV,  T.  ?,  p,  8?, 
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Carta   do  Embaixador   Luiz  Sarmento  de  An.  1542 
Mendonça  em  resposta  á  antecedente^  que  o 
Imperador  lhe  escrevera  á  cerca  do  negocio 
da  Infanta. 

Participa  nesta  data  ao  Imperador  o  Em- 
baixador acima  dito  que  entregara  a  sua  carta 
a  Francisco  de  Gusmão,  porque  a  ambos  elles 
parecera  não  era  acertado  fosse  elle  Embaixa- 
dor em  pessoa  entregál-a  á  Infanta,  por  residi- 
rem os  Embaixadores  deFrança  defronte  d'e]la, 
de  modo  que  seria  impossivel  fosse  elle  Em- 
baixador visitál-a  publicamente  sem  que  elles 
o  sentissem,  e  também  porque,  havia  dias, 
tinha  ElRei  D.  João  posto  ao  pé  da  Infanta  uma 
mulher  que  lhe  dava  de  continuo  aviso  de 
quanto  em  casa  da  princeza  se  passava;  assim 
que,  se  naquella  conjunctura  elle  Embaixa- 
dor se  aventurasse  a  ir  fallar-lhe ,  suspeitarião 
logo  que  era  acerca  dos  seus  negócios ,  motivo 
por  que  se  determinara  a  mandar-lhe  as  cartas 
por  Francisco  de  Gusmão,  a  quem  tizera  sciente 
do  conteúdo  das  instrucções  que  recebera  para 
elle  as  communicar  á  Infanta,  mandando-lhe 
também  a  própria  carta  do  Imperador  para 
elle  Embaixador.  Que  a  Infanta  lhe  respondera 
pelo  dito  Fi  ancisco  de  Gusmão  que  beijava  as 
mãos  ao  Imperador,  e  faria  tudo  quanto  lhe 
ordenava,  mas  porque  ElRei  seu  irmão  ainda 
não  dera  resposta  ao  Bispo  deAde,  lhe  não  res- 
pondia mais  largamente;  mas  que  logo  que 
o  tiver  feito  lhe  dará  aviso,  e  porque  para  isso 
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ser-lhe  hia  mister  uma  pessoa  fiel  e  não  a  tem, 
acceita  a  graça  que  o  Imperador  lhe  faz. 

Accrescenta  o  Embaixador,  que  em  confor- 
midade das  ordens  que  recebera,  mandara 
pedir  á  Infanta  as  cartas  que  lhe  enviara ,  e  que 
ella  lhe  respondera  era  escusado  tornál-as  por 
agora  j  que  logo  que  respondesse  à  Rainha  sua 
mãi  as  queimaria,  conforme  lh'o  encommen- 
dára  :  que  o  Bispo  francez  ainda  ali  estava,  e 
que  tanto  elle  como  o  outro  Embaixador  iao 
muitas  vezes  a  ElRei  a  sollicitar  a  resposta ,  a 
qual  dizia-se  que  não  tardaria  muito ;  que  a 
Rainha  lhe  dissera  no  dia  antecedente  que  sem 
duvida  ElRei  o  despacharia  naquella  semana. 
Que  ElRei  recebera  cartas  de  Roma  por  um 
correio  que  havií^passado  por  Pariz ;  e  se  então 
respondesse  seria  para  suspeitar  que  tinha  tido 
alguma  resposta  de  França  sobre  o  negocio,  por- 
que a  nao  ser  assim  jà  tivera  respondido  mais 
ou  menos  (407). 

An.  1542      Responde  nesta  data  D.  Francisco  de  Gus- 
Março  13  ^^g^  ^  carta  que  o  Imperador  lhe  havia  es- 
crito   em  1 1  do  mesmo  mez  sobre  o  negocio 
da   Infanta  D.    Maria,  promettendo    confor- 
mar-se  á  risca  elle  e  sua  mulher  com  as  ins- 


(407)  Fr.  Miguel  Pacheco,  vida  da  Infanta  D.  Maria,  cap.  8, 
p.  27  vo,e28. 

^íc/e  Secção  XV  (Relações  entre  Portugal  e  Hespanha), 
T.  2,  p.  82. 
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triicçoes  que  sobre  aqiielle  particular  lhes  havia 
dado  o  Embaixador  de  Castella  Luiz  Sarmento 
de  Mendonça,  accrescentando  estava  a  Infanta 
resoluta  a  não  fazer  outra  cousa,  senão  o  que 
o  Imperador  lhe  aconselhasse,  e  que  elle  Fran- 
cisco de  Gusmão  no  entretanto  instava  com 
o  Bispo  de  Ade,  e  o  exhortava  a  fazer  toda  a 
diligencia  porque  ElRei  D.  João  lhe  respon- 
desse, e  que  se  não  contentasse  com  partido 
nenhú  que  lhe  proposessem ,  porque  a  Infanta 
não  o  havia  de  acceitar  (408). 

Nesta  data  accusa  o  Embaixador  de  Cas- An.  1543 
tella  em  Portugal  Luiz  Sarmento  de  IMen- 
donça  recepção  dos  Despachos  de  1 4  de  Março 
que  acompanha  a  carta,  que  D.  Leonor,  Rainha 
de  França,  havia  escrito  ao  Imperador,  a  qual 
torna  a  mandar  ao  Imperador,  e  com  ella  co- 
pia de  um  artigo  da  carta  do  Embaixador  de 
Castella  em  França,  participando  ao  Imperador 
ficava  a  Infanta  D.  Maria  sciente  de  tudo,  e 
tinha  para  si  podia  fazer  o  que  o  Imperador 
lhe  aconselhava  sem  que  ElRei  de  França  ti- 
vesse suspeitas  da  Rainha,  sua  mulher;  visto 
ser  aquillo  conforme  com  as  instrlicções  que 
trouxera  o  Bispo  de  Ade ,  as  quaes  lhe  pres- 


(408)  Fr.  Miguel  Pacheco,  vida  da  Infanta  D.  Maria,  cap.  8, 
p.  28  v°. 

nde  Secção  XV   (Relações  entre  Portugal  e  Ilcspanha), 
T.  2,  p.  83. 
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crevião  de  pedir  a  ElRoi  D.  João  que  lhe  entre- 
gasse ella  Infanta  com  tudo  quanto  lhe  per- 
tencia;  que  ella  já  lhe  havia  declarado  que 
havia  de  fazer  o  que  sua  niai  lhe  ordenava,  e 
que  ainda  que  a  quisessem  levar  pai'a  França 
sem  seu  dote,  que  por  nenhum  modo  o  faria, 
]}orque  também  taes  erão  as  instrucções  que 
elle  Bispo  trazia. 

Accrescenta  o  Embaixador  que  também  lhe 
mandara  a  Infanta  dizer  que  ElRei,  seu  irmão, 
tivera  com  cila  uma  longa  pratica,  em  que  lhe 
representara  quão  mal  lhe  estaria  o  ir-separa 
Erança,  vistas  as   deshoiiestidades  que  ali  se 
praticavão,  e  sobretudo  não  estando  as  cousas 
entre  elle  Imperador,  e ElRei  de  Franca  em  ter- 
mos que  fosse  conveniente  a  ella  Infanta  de  se 
partir  ;  que  lhe  não  fal lasse  mais  em  similhantc 
projecto,  e  que    entretanto  que   Deus  enca- 
minhava as  cousas  para  o  seu  casamento,  cllc 
lhe  daria  cada  anno  quatro  contos  para  seu 
gasto,  como  havia  tido  a  Imperatriz,  o  que 
ellanão  acceitára;  antes  lhe  pedira  houvesse  de 
responder  ao  Bispo,  e  que  ella  da  sua  parte 
não  podia  deixar  de  obedecer  a  sua  mãi  :  assim 
que,  continua  o  Embaixador,  estava  certo  que 
a  Infanta  se  não  determinaria  a  partir  para 
Franca,  ainda  que  assim  lh'o  ordenasse aRainha 
sua  mãi  (409). 

(409)  Fr.  Miguel  Pacheco,  vida  da  Infanta  D,  Maria,  cap,  8, 
p.  29. 

ride  Secção  XV  (Relações  entre  Portugal  e  Hespanha), 
T.  2  ,  p.  83. 
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Nesta  data  responde  o    Imperador  á    carta  An.  1542 

^  1      1  -       Abril  21 

antecedente  e  ao  que  ao  commendador  mor 
de  Leão  havia  escrito  o  Embaixador  Luiz 
Sarmento  de  Mendonça  acerca  dos  negócios 
da  Infanta,  e  approvando  quanto  sobre 
aquelle  assumpto  havia  feito  o  dito  Endjaixa- 
dor,  encoramenda-lhe  diga  à  Infanta  ,  que 
quando  o  caso  se  offereca  não  ponha  ella  du- 
vida em  fazer  o  que  lhe  escrevera;  diz-lhe  mais 
que  já  havia  nomeado  algumas  pessoas  do 
seu  conselho  para  examinarem  o  artigo  do 
contracto  de  casamento  da  Rainha  sua  irmã 
com  ElRei  D.Manoel,  que  dizia  respeito  á  In- 
fanta, sua  sobrinha  (410). 

Nesta  data  participa  ao  Imperador  o  Em-  An.  1542 
baixador  Luiz  Sarmento  que  havia  dito  á 
Infanta  o  que  lhe  fora  de  sua  parte  en- 
commendado ,  e  que  aquella  lhe  assegurara 
levaria  tudo  o  caminho  que  o  Imperador  de- 
sejava ;  que  supposto  tivessem  então  vindo  ao 
IVispo  cartas  d'ElRei  e  da  Rainha  de  França, 
que  não  sabe  nem  ellc  a  ella  dissera  se  lhe  ha- 
vião  ordenado  que  pedisse  outra  cousa,  difFe- 
rcnte  da  instrucção,  que  trouxera,  que  tão 
somente  instavão  com  elle  porque  se  fizesse 
despachar  com  brevidade,  mostrando-se  E\- 

(410)  Fr.  Miguel  Pacheco,  vida  da  Infanta  D.  Maria,  cap.  8, 
p.  30. 

ride  Secção  XV  (RclaçCes  entre  Portugal  eHespanha), 
T.  2  d'este  Quadro  Elementar,  p.  83. 
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Rei  de  Fi  anca  ressabiado  e  por  conseguinte  o 
Bispo,  o  qual  não  cessava  de  dizer  a  ElRei  D.  João 
que  pois  lhe  não  respondia,  que  se  queria  ir; 
de  sorte  que  ElRei  lhe  promettèra  de  o  despa- 
char dentro  de  oito  dias. 

Que  a  Infanta  estava  mui  contente  por  ter 
elle  Imperador  mandado  examinar  o  contrato 
de  casamento  de  seus  pais,  porque  estava  certa 
que  se  apuraria  a  verdade ;  que  o  Bispo  de  Ade 
trouxera  uma  copia  do  dito  contracto;  queella 
tivera  meio  de  tirar  um  traslado  que  ia  incluso 
naquella;  que  o  dito  Bispo  de  Ade  lhe  dissera 
se  queria  tornar;  e  porque  a  Rainha  de  França 
sua  mãi  o  tinha  encarregado  de  alguns  negó- 
cios de  sua  casa ,  se  fosse  do  agrado  d'elle  Im- 
perador teria  o  Bispo  po  mercê  se  lhe  conce- 
desse um  salvo  conducto  para  fazer  caminho 
por  Hespanha  (411). 

In,  1542      Nesta  data  responde  o  Imperador  á  carta 

Maio  11  "^  ••11 

antecedente  pela  qual  ficava  niten^ado  de 
quanto  o  Embaixador  Luiz  Sarmento  havia 
passado  com  a  Infanta,  o  que  tudo  appro- 
vava ,  remettendo-se  ao  que  sobre  aquelle 
particular  havia  á  dita  Princeza  escrito,  accres- 
centando  que  por  Francisco  Pessoa  havia  sabido 


(411)  Fr.  Miguel  Pacheco,  vida  da  Infanta  D.  Maria,  cap.  8, 
p.  30  e  31  v». 

f^ide  Secção  XY  ( Relações  entre  Portugal  e  Hespanha ) , 
T.  2 ,  p.  83. 
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que  o  Bispo  de  Ade  se  não  partiria  sem  respos- 
ta, porque  ElRei  D.  João  estava  resoluto  a  des- 
pachál-o.  Que  mandaria  expedir-lhe  o  salvo 
conducto  conforme  a  Infanta  desejava;  que  se 
estava  examinando  o  contracto  de  casamento 
de  D.  Leonor  com  D.  Manoel ,  e  que  o  que  fosse 
de  justiça  ,  isso  se  faria  (4-12). 

Carta   d'ElRei   D.  João   llí   a  Francisco  I,  An.  1542 
Rei  de  França,  acerca  da  entrega  da  Infanta 
D.  Maria. 

Instando  o  Embaixador  francez  Bispo  de 
Ade,  e  apertando  com  ElRei  porque  o  despa- 
chasse, e  vendo  este,   que  havendo  de  fazer 


(4í2)  Fr.  Miguel  Pacheco,  vida  da  Infanta  D.  Maria,  cap.  8, 
p.  31. 

f^ide  Secção  XV  ( Relações  entre  Portugal  e  Hespanha ) , 
T.  2,  p.  83. 

Não  escapará  por  certo  á  sagacidade  de  nossos  leitores  de 
quanta  utilidade  seja  o  systema  chronologico  remissivo  que 
adoptámos ,  vendo  na  presente  secção  desenvolvidas  em  mais 
amplos  summarios  as  simplices  indicações  que  demos  a  pag.  82 
e  83  do  T.  2  da  secção  antQcedente  :  assim  que  com  a  menor 
attenção  ,  em  lendo  os  summarios  que  das  differentes  cartas 
produzimos,  descobre-se  facilmente  o  fio  das  negociações  que  se 
passarão  por  occasião  da  entrega  d'essa  Princeza,  e  as  segundas 
tenções  dos  que  as  escreverão.  Na  Rainha  D.  Leonor  desgostos 
domésticos  c  desejos  de  ter  ao  pé  de  si  a  Infanta,  sua  filha  ;  em 
ElRei  D.  João  III  repugnância  em  entregál-a  por  se  ver  obri- 
gado a  pagar  tamanha  divida ;  em  Francisco  I  anciã  de  possuíl-a 
por  se  valer  de  seus  grandes  cabedáes  nas  guerras  que  com 
o  Imperador  trazia  ;  e  neste  emfim  o  receio  de  dar  a  seu  rival 
novos  meios  de  o  inquietar,  e  o  desejo  e  prazer  secreto  de  con- 
traminar-lhe  os  projectos. 
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entregada  Infanta,  seria  mister  inteirál-a  de 
tudo  quanto  se  lhe  devia,  e  que  sobre  as  qua- 
trocentas dobras  que  lhe  perteucião  accreseião 
os  juros  vencidos  de  perto  de  dezasete  annos, 
e  o  valor  das  fazendas  ,  que  tinha  em  Portugal, 
o  que  importava  em  mais  de  um  milhão,  não 
fallando  nas  jóias  e  recamera,  determinou  de 
satisfazer  a  ElRei  e  a  Rainha  de  Franca  com 
razoes ,  e  despedio  o  Embaixador  Bispo  de  Ade, 
negando-lhe  a  Infanta  com  pretextos  honori- 
íicos ,  e  especiosos;  fazendo-lhe  prezente  de 
algumas  jóias,  e  de  mil  escudos  d'ouro,  e  es- 
crevendo a  ElRei  de  França,  diz-lhe  como  re- 
cebera a  sua  carta,  c  ouvira  quanto  de  sua 
parte  lhe  fora  dito  ,  que  sempre  folgara  de  lhe 
fazer  em  todas  as  cousas  a  vontade,  e  muito 
desejo  tivera  naquella  occasião  de  condescen- 
der com  ella,  mas  que  o  não  íizcra  por  diver- 
sas razões  ,  e  porque  entendia  não  q-uereria 
ElFvei  seu  irmão,  senão  o  que  fosse  conforme 
a  razão ;  e  que  no  mais  se  remettia  á  resposta 
que  havia  dado  ao  Bispo  seu  Embaixador. 
Pelo  mesmo  teor  escreveo  á  Rainha  de  França, 
D.  Leonor,  referi ndo-se  ao  que  pelo  Bispo  de 
Ade  lhe  mandava  dizer  por  escrito  (413). 

An  1542      Resposta  que  o  Bispo  de  Ade  levou  a  ElRei 

(prova-  e  Rainha  de  França  sobre  o  negocio  da  entrega 

da  Infanta  da  parte  d'EIRei  D.  JoãoIII,  assigna- 

(413)  Fr.  Miguel  Pacheco,  vida  da  Infanta  D.  Maria,  cap.  10, 
p.  35  V. 
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da  pelo  Secretario  d'Estado  António  Carneiro. 

No  concernente  ao  que  ElRei  e  Rainha  de 
Franca  lhe  havião  mandado  dizer  acerca  da 
Infanta  Dona  Maria,  pedindo  que  em  confor- 
midade do  contrato  de  casamento  d'ElRei 
D.  Manoel  lhes  fizesse  entregar  a  Infanta  sua 
filha  com  toda  a  sua  fazenda,  responde  ElRei 
D.  João  que  ficando  a  Infanta,  quando  ElRei 
seu  pai  falecera,  de  idade  de  seis  mezes,  elle  a 
criara ,  como  sua  própria  filha  e  irmã ,  e 
deixando  a  Rainha  sua  mãi  o  reino  de  Portugal, 
não  tendo  a  dita  Infanta,  senão  dous  annos , 
continuara  a  tratál-a  com  o  mesmo  desvelo, 
no  que  mostrara  o  grande  amor  que  lhe  tinha, 
e  o  quanto  desejaria  vél-a  honradamente  ca- 
sada. E  como  o  pagamento  de  seu  dote  não 
servia  senão  para  o  effeito  de  seu  casamento , 
não  o  tendo  sido  até  então  necessário  para  o 
trato,  luzinicnto  e  gastos  de  sua  casa,  porque 
tildo  havia  sido  feito  e  se  fazia  por  conta  delle 
Rei  de  Portugal  até  aquelle  dia,  bem  fácil  era 
de  entender  quão  prompto  estava,  pois  que 
assim  o  queria  a  Rainha  sua  mãi,  a  pagar  o  so- 
bredito dote,  o  que  comeífeito  poria  em  obra. 

Quanto  ao  que  a  Rainha  de  França  lhe  pedia 
que  houvesse  de  mandar-lhe  a  Infanta  sua 
filha,  lembia-llio  ElRei  quanto  seria  contra  a 
razão  e  contra  o  próprio  decoro  d'elle  Rei  o 
sair  cila  de  sua  casa  e  do  reino  de  Portugal 
sem  primeiro  estar  honradamente  casada;  e 
que  diria  o  miimlo,  vendo  que  elle  seu  irmão 
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a  deixava  ir,  sendo  que  em  nenhuma  parte 
poderia  estar  melhor,  ainda  quando  naquella 
occasião  se  houvesse  de  escolher  lugar  para 
sua  residência  em  quanto  não  tomava  estado , 
do  que  em  sua  casa,  mormente  sendo  nascida 
e  criada  nos  costumes  e  trato  d'ella?  Que  a 
Rainha  sua  mãi  devia  agradecer-lhe  o  conten- 
tamento, que  sempre  havia  tido  e tinha,  deter 
a  Infanta  comsigo,  e  não  pedir-lhe  que  a  man- 
dasse á  França ,  e  que  se  o  fazia  com  o  desejo 
de  a  ver,  nas  pessoas  de  sua  jerarquia  não  devia 
o  appetite  vencer  a  razão :  que  se  a  Infanta  era 
fdha  da  Rainha  de  França  ,  também  o  era  d'El- 
Rei  D.  Manoel  seu  pai,  e  que  ao  reino  tocava 
o  cuidar  dos  filhos  de  seus  Reis,  pois  erão  na- 
turaes  d'elle  :  que  bem  que  ElRei  estivesse  cer- 
to havia  a  Infanta  ser  grandemente  tratada 
por  ElRei  de  França,  não  lhe  parecia  bem  que 
se  desse  occasião  de  pensar,  que  a  tiravão  da 
casa  d'e]le  para  ser  mais  bem  tratada  na  de 
outrem;  que  os  casos  muda  vão  a  razão,  e  jus- 
tificavão  as  acções,  e  porque  lhe  parecia  escu- 
sado ajuntar  outras ,  lhe  pede  affectuosamente 
queira  haver  por  bem  que  a  Infanta  sua  lilha 
continue  a  residir  na  terra  e  casa  onde  naceo, 
até  que  se  case  tão  honradamente  como  elle 
lhe  deseja  (414). 


(414)  Fr.  Miguel  Pacheco,  vida  da  Infanta  D.  Maria,  cap.  10, 
p.  36. 
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Nesta  data  escreve  Estevão  Limpo  a  El  Rei,  An.  i5« 

^  Março  15 

avisando-0  de  andarem  ,  na  costa  de  Achem 
uns  navios  francezes  fazendo  o  contracto  da 
pimenta  (415). 

Nesta    época    apresou  a  esquadra    portu-  \^^l*^ 
gueza  commandada   por   D.  João   de  Castro, 
um  navio  francez,  cuja  acção  ElRei  D.  João  III 
approvou  por  carta  de  1 6  de  Junho  do  mesmo 
anno  (416). 

Nesta    data    escreve  o  Doutor  Gaspar    de  ^n.  1543 

r^  Julho  23. 

Carvalho  a  ElRei  sobre  a  preza  que  fez  um 
Galeão  da  Armada  Real,  de  uma  náo   fran- 

ceza  (417). 

Nesta  época  estava  Embaixador  em  Fran-  *?•  1543 

•^  _     Isovem- 

ça  D.  Francisco  de  Noronha ,  que  depois  foi  •'^o 
Conde  de  Linhares.  Este  diplomata  acalmou 
com  muita  habilidade  a  indisposição  de  Fran- 
cisco 1,  por  ElRei  de  Portugal  lhe  não  ter 
dado  parte  do  casamento  da  Infanta  D.  Ma- 
ria com  o  Princi[)c  D.  Philippe,  e  ainda  mais 
por   ajustar  ElRei   de  Portugal   o  dito   casa- 


(415)  ArchivoReal  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  I, 
maç.  73,  doe.  62. 

(41G)  Quintella  ,  Annaes  da  Marinha  portugueza,  T.  1  , 
p.  433. 

(417)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  73,  doe.  125. 
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mento  com  um  inimigo  da  Coroa  de  França ,  e 
participando  o  dito  Embaixador  isto  a  ElRci 
D.  João  II í,  este  Soberano  escreveo  ao  de 
França  dando-lhe  os  motivos  que  produzira  o 
Embaixador  (418). 

An- 1544      Nesta  data   escreve   ElRei    D.  JoSo    II[   ao 

Abril 

Bispo  de  Tangere,  Embaixador  de  Portugal 
na  Corte  de  França,  sobre  os  Corsários 
(419). 

An  1544       Nesta    data    escreve    ElRei   D.  João  ITÍ    a 

Julho  28 

D,  Gonçalo  Pinlieiro,  Bispo  de  Tangere, 
Embaixador  na  Corte  de  Pariz,  instrui ii- 
do-o  no  que  bavia  de  praticar,  não  condes- 
cendendo ElRei  de  França  no  que  propuzesse 
Fernando  Alvares  Cabral  (420). 

An.  1544      ElPvci    D.  João   III    escreve    nesta    data   a 

Aofosto  2 

D.  Gonçalo  Pinbeiro,  Bispo  de  Tangere , 
Embaixador  cm  França ,  para  se  governar 
pelas  instrucções  que  levava  Fernando  Al- 
vares Cabral  a  respeito  da  carta  de  marca 
de  João  Ango  (421). 


(/ÍIB)  Andrade,  Chroii.  d'ElRoi  D.  João  TH,  P.  3,  cap.  90. 

(-119)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  11,  mar.  8, 
n.  24. 

('120)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  13,  niaç.  9, 
n.  Ki. 

(421)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  13,  maç.  9, 
n.  17. 
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Pleno  poder  do  Imperador  Carlos  V,  dado  An.  isu 

^  .  mi       AgOSt.29 

aos  seus  Plenipotenciários  para  o  Tratado 
de  Crespy,  entre  elle,  e  Francisco  I,  de  Fran- 
ça (422). 

Pleno  poder  de  Francisco  I,  Rei  de  França,  An.  1544 

11  -r-»i        •  •       •  Tl  '  1        Seleni- 

dado  aos  seus  Plenipotenciários  para  o  Tratado   bro  lo 
de  Crespy  entre  elle,  e  o  Imperador  Carlos  V 
(423). 

Crespy.  —  Tratado  de  paz  celebrado  entre  An.  1144 
Francisco  I,  Rei  de  França,  e  o  Imperador   trois 
Carlos  V. 

No  art.  XXXVIII  d'este  tratado  se  estipulou 
que  o  Delphim  de  França,  filho  d'ElRei  Fran- 
cisco I,  confirmaria  eapprovaria  em  boa  e  au- 
thentica  forma  a  assignação  de  dote  e  duario 
da  Rainha  Christianissima  D.  Leonor,  viuva 
d'ElRei  D.  Manoel ,  e  irmã  mais  velha  do  Iiu- 
perador  Carlos  V,  promettendo  guardar  e  ob- 
servar quanto  acerca  do  dito  dote  fosse  por 
ElRei  seu  pai  estipulado. 

E  pelo  art.  XLlll  que  serião  comprchendi- 
dos  também  naquelle  tratado  de  paz  de  com- 
mum  accordo  pelos  alliados  confederados,  e 
gozarião  dos  benefícios  d'elle,  oSummoPonti- 
fice,  ElRei  de  Polónia,  de  Portugal,  de  Dina- 


(-{22)  Dumont,  Corps  Diplom.  Univ.,  T.  4,  P.  2,  p.  287. 
(423)  Dumont,  Corps  Diplom.  Univ.,  T.  4,  P.  2,  p.  287. 
III.  JO 
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marca,  a  Senhoria  de  Veneza,  os  Treze  Cantões 
Ligados,  os  Duques  de  Sabóia,  Lorrena,  etc. 
(424). 

>n.  1544      Declaração  do  Imperador  Carlos  V   acerca 
bioTs    da  alternativa  capitulada  no   ultimo  tratado 
de  paz  de  Crequi  sobre  o  casamento  da  Prin- 
ceza  e  Infanta  d'Hespanha,  sua  filha  como  Du- 
que d'Orleans. 

Em  cujo  art.  Vil  representa  o  Imperador  a 
El  Rei  de  França  a  obrigação  em  que  estava 
paia  com  ElRei  de  Portugal ,  e  o  direito  que 
este  tinha  a  gozar  dos  benefícios  da  paz,  tendo 
sido  comprehendido  no  ultimo  tratado  e  nos 
antecedentes,  em  os  quaes  fora  estipulado  se- 
rião  prohibidasedeclaradas  de  nenhum  eífeito 
as  represálias  e  cartas  de  marca;  o  que  não 
obstante ,  o  contrario  se  praticava  contra  os 
vassallos  d'ElRei  de  Portugal ,  ao  que  ElRei 
de  França  devia  attender  e  remediar,  mor- 
mente tendo  feito  outras  muitas  cousas  nem 
tão  favoráveis,  nem  tão  justificadas,  por  con- 
templação para  com  o  dito  Rei  de  Portugal 
(425). 


An.  1544      Instruccão  d'ElPiCÍ  D.  João  III  a  D.  Fran- 

J)<'/..'in-  * 


bio  6 


(424)  Dumont,  Corps  Diplom.,  T.  4,  P.  2,p.  279. 

Mss.  da  Bibliotheca  Real  dePariz,  Rccucil  des  traités,  etc, 
Cod.  G5,  foi.  155,  e  Cod.  da  mesma  P.ibliolh.  9,731 ,  p.  47, 

(425)  Frddéric  Léonard ,  T.  2  ,  p.  456. 
Dumont,  Corps  Diplom.,  T.  4 ,  P.  2,  p.  288, 
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cisco  de  Lima  enviando-o  ao  Principe  de 
Castella  na  occasião  do  ajuste,  que  se  inten- 
tava fazer  entre  o  Imperador  Carlos  V  e  El- 
Rei  de  Franca  Francisco  I,  sobre  a  repartição 
que  havia  sido  feita  entre  Portugal  e  Castella 
dos  mares  e  terras  descobertas  e  por  des- 
cobrir. 

Encommenda  ElRei  a  D.  Francisco  de  Lima 
nessa  instrucçao  que  nos  limitámos  a  indicar 
succintamente  na  secção  XV  de  nossas  rela- 
ções com  Hespanha(42G),  que  diga  ao  Principe 
de  Castella,  que  sabendo  elle  D.  João  por  Lopo 
Furtado  havia  o  Imperador  ordenado  aos  de  seu 
Conselho  que  tratassem  de  ver  o  modo  por  que 
se  faria  entre  elle  Imperador  e  ElRei  de  França 
um  ajuste  e  assento  sobre  a  demarcação,  que 
entre  Portugal  e  Castella  se  havia  feito  dos 
mares,  tei^ras  e  ilhas  descobertas,  e  por  desco- 
brir; e  tendo-lhe  mais  dito  o  mesmo  Lopo  Fur- 
tado ordenara  o  Imperador  que  quanto  em  seu 
conselho  se  tratasse  acerca  d'aquelle  assumpto, 
fosse  immediataraente  communicado  a  elle  Rei 
de  Portugal ,  para  também  o  mandar  pôr  em 
conselho,  afim  de  que  confrontados  os  pare- 
ceres se  podesse  fazer  o  sobredito  assento  e 
ajuste  com  ElRei  de  França  na  melhor  forma 
possivel ;  elle  Rei  de  Portugal  agradece  como 
deve  ao  Imperador  a  lembrança,  que  de  suas 


(42G)  r.T.  2,  p.  9U. 
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cousas  teve,  epor  llie  ter  parecido  pedia  aquillo 
uma  prompta  resposta,  e  não  quizesse  esperar 
para  o  fazer  que  lhe  chegasse  alguma  com- 
muiiicacão,  determinara  eiiviar-lhe  a  elle 
Francisco  de  Lima  para  tratar  d'aquelle  as- 
sumpto com  as  pessoas  que  o  Imperador  no- 
measse. 

E  passando  ElRei  a  tratar  do  objecto  parti- 
cular d'aquelleajuste,  encommendaao  dito  seu 
enviado  pelo  Art.  IV  que,  com  ser  cousa  mui 
sabida,  não  deixe  de  lembrar  ao  Imperador  o 
como  foi  feita  a  repartição  dos  mares  e  terras 
novamente  descobertas  entre  Hespanha  e  Por- 
tugal, repartição  que  não  fora  impugnada  pe- 
las demais  nações  ,  as  quaes  pelo  contrario  se 
havião  abstido  constantemente  desde  então 
de  navegar  e  frequentar  os  mares  e  terras  dos 
dominios  d'Hespanha  e  de  Portugal,  e  tanto 
á  risca  o  tinhão  observado  que  nunca  vassallo 
algum  de  qualquer  outro  Rei  ousara  de  visitar 
aquellas  paragens,  salvo  alguns  annos  atraz 
alguns  piratas  francezes  ,  dizendo  sempre  El- 
Rei de  França  fora  contra  as  suas  ordens,  e 
que  os  mandaria  castigar,  passando  para  isso 
as  ordens  mais  terminantes. 

E  no  Art.  VIII  que  faça  o  dito  D.  Francisco 
de  Lima  ver  ao  Imperador  o  grande  inconve- 
niente que  resultaria  de  se  conceder  aos  Fran- 
cezes de  poderem  commerciar  nas  terras 
d'alem  mar  do  dominio  d'IIespanha  e  de  Portu- 
gal, e  que  não  era  só  cora  este  fim  que  elles 


—  309  — 

ião  em  náos  armadas,   mas  sim  para  pode- 
rem roubar  sobre  seguro  (427). 

Nesta  data  ElRei  D.  João  III  manda  visitar  An.  1545 
o  Capitão  General  da  armada,  que  ElRei  de 
França  mandava  ao  canal  de  Flandres,  c  dis- 
suadíl-o  de  que  a  dita  armada  entrasse  em 
Lisboa  a  tomar  mantimentos,  como  requerera 
a  S.  A.  o  Embaixador  de  França  Honorato  de 
Caix  (428).  Ao  mesmo  tempo  dirigio  ElRei 
ordem  á  camará  de  Lisboa  para  apromptar  os 
mantimentos,  no  caso  de  entrar  no  Tejo  a  dita 
armada,  devendo  estes  ser  pagos  pelo  Almi- 
rante da  mesma  (429). 

Nesta  data  ElRei  D.  JoãoIIÍ,  achando-se  em  An.  154» 
Évora,  escreve  ao  Camareiro  Mòv,  ordenando- 
Ihc  que  convide,  c  agazallie  o  Capitão  General 
da  armada  de  França,  de  (pie  acima  tratámos; 
se  este  quizessc  vér  a  citladc,  quando  succe- 
desse  que  a  dita  armada  surgisse  em  Cascaes, 
ou  em  Rclcm  (430). 

Nesta  data  dirige  ElRei  uma  carta  a  Lucas  An.  1545 

Junho  1 


('527)  Archivo  Real,  Collecçao  dos  Mss.  de  São  Vicente  de 
Fora,  liv.  4 ,  foi.  79. 

(428)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  de  S.  Vicente 
de  Fora,  T.  3,  foi.  .55,  e  foi.  76. 

(429)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Uid.,  foi.  57,  e  80. 

(430)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  de  S.  Vicente 
deFora,T.  3,  foi.  59. 
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Giraldes  para  que  cUe  emprestasse  ao  Em- 
baixador de  França  Honorato  deCaix  um  conto 
de  reis  que  elle  pedia  para  a  compra  dos  man- 
timentos de  que  necessitasse  a  armada  fran- 
ceza  (431).  E  logo  na  mesma  data  escreveo 
EIRei  ao  Regedor  para  que  os  OíTiciaes  de  jus- 
tiça estivessem  promptos  para  impedir  as  bu- 
lhas, e  motins  entre  a  gente  da  terra,  e  a  da 
armada  quando  esta  chegasse  (432).  Do  mesmo 
modo  mandou  EIRei  ordens  ao  Governador 
de  Lisboa  (433),  e  escreveo  uma  carta  ao  Almi- 
rante Capitão  General  da  dita  armada  franceza 
(434). 

An.  1545      Carta  de  Honorato  de  Caix,  Embaixador  de 
^"*  ■     França  em  Lisboa  ,  a  EIRei,  seu  Amo,  dando- 
Ihe  conta  do  estado  em  que  chegarão  alguns 
navios  aos  portos  de  Cascaes  e  Cadix  (435). 

An.  1545      Ratificação  do  Tratado  de  Crespy,  de  1 8  de 
bro3    Setembro  de  1544,  pelo  Imperador  Carlos  V 

(436). 


(431)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  de  S.  Vicente 
de  Fora,  T.  3,  foi.  63. 

(432)  Ihid. 

(433)  Ihid.,  foi.  65. 

(434)  Ihid.,  foi.  71,  e75. 

(435)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  2, 
maç.  240,  doe.  39. 

(436)  Dumont,  Corps  Diplom.,  T.  4  ,  P.  2,  p.  289. 
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Instruccão  d'ElRei  D.  João  III,  para  André  An.  is« 
Soares,  escrivão  da  sua  Fazenda,  que  por  sua   ^^^^^^^ 
ordem  fora  nomeado  para  ir  a  França  pedir  a    *^^^^^ 
ElRei  Christianissimo  licença  para  tirar  d'a- 
quelle  reino  20,000  moios  de  trigo  para  Por- 
tugal, pela  falta  que  neste  reino  havia  d'este 
género  (437).  Por  outra  carta,  ElRei  informa 
ao  mesmo  emissário  de  que  a  principal  causa 
por  que  não  vinha  o  trigo  de  Flandres,  e  de 
outras  partes  de  Allemanha,  era  pelo  receio 
de  que  os  navios  fossem  tomados  no  canal 
pelas  armadas  de  França,  e  de  Inglaterra,  e 
assim  pedisse  salvo  conducto  aElRei  de  França 
para  poderem  vir  (438). 

Nesta  data  dá  ElRei  D.  João  III  carta  cre-  An.  isis 
dencial  para  ElRei  de  França  a  favor  d' André  'f'' 
Soares,  para  este  ohter  os  salvos  conductos 
necessários  para  os  navios  que  viessem  de 
Flandres,  e  outros  portos,  não  fossem  tomados 
no  canal  pelas  forças  francezas  (439).  ElRei 
previne  igualmente  por  outra  carta  d'este 
tempo,  o  Bispo  de  Tangere,  seu  Embaixador 
em  França',  de  ter  mandado  o  dito  André 
Soares,  encarregado  d'aquelle  objecto  (440). 


(437)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  de  S.  Vicente 
de  Fora,  T.  3,  foi.  517. 

(438)  lòiJ.,  foi.  523. 

(439)  Jbid.,  foi.  524. 

(440)  Jbid.,  foi.  526. 
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An  i545      Instruccào  d'ElRei  D.  João  III  para  Manoel 

bro23   de  Mendonça,   encarregando-o  de   passar  a 

inuTi   França,  afim  de  vir  dar  os  pezames  a  ElRei  de 

França  pela  morte  do  Duque  d'Orleans,  seu 

filho,  ordenando-lhe  que  visitasse  igualmente 

a  Rainha  sobre  o  mesmo  objecto  (441). 

Por  este  Ministro  escreveo  igualmente  a 
ElRei  de  França,  significando-lhe  que,  sou- 
bera esta  noticia  pela  communicação  que  lhe 
fizera  o  Rispo  de  Tangere,  seu  Embaixador 
na  Corte  de  França  (442).  E  na  carta  da  mesma 
data  previnio  ElRei  D.  João  III  o  dito  Em- 
baixador da  ida  de  Manoel  de  Mendonça  com 
esta  missão  extraordinária  (443). 

An.  1545  Relação  de  Marino  Cavalli,  Embaixador  de 
Veneza  em  França,  acerca  das  negociações 
d'essa  Corte  com  as  das  outras  Potencias  d'Eu- 
ropa. 

Depois  de  haver  informado  a  sua  Corte  das 
relações  que  existião  entre  a  França  e  as  demais 
Potencias ,  passa  o  Embaixador  a  tratar  da  de 
Portugal,  a  qual,  segundo  elle,  não  podia 
estar  em  boa  intelligencia  com  a  de  França, 
sendo  que  entre  ellas  havia  uma  guerra  surda, 
pretendendo  os  Francezes  navegar  os  mares 


(441)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  de  S.  Vicente 
de  Fora,  T.  4,  foi.  135. 

(442)  lbid.,{o\.  138. 

(443)  Jbid.,  Collecç.  citada,  T.  4,  foi.  141. 
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de  Guiné  e  do  Brasil  a  despeito  dos  Portu- 
guezes,  os  quaes,  sendo  naqucllas  paragens 
mais  fortes,  metião  no  fundo  os  navios  fran- 
cezes,  o  que  havia  sido  occasião  para  varias 
represálias  da  parte  d'estes.  Que  tendo  os  Por- 
tuguezes  nos  tempos  passados  frequentes  con- 
tendas com  Castella,  costumava  a  França 
ajudál-os,  pelo  mesmo  theor  que  aos  Escossezes 
contra  os  Inglezcs,  o  que  então  não  podia  ter 
lugar,  assim  que  veiido-se  EIRei  de  Portugal 
desassistido,  se  havia  lançado  nos  braços  do 
Imperador,  raostrando-se  descontente  d'ElRei 
de  França,  e  EIRei  de  França  descontente  d'elle 
(444). 

Neste  anno  chegão  a  Lisboa  os  Lentes  fran-  An.  154- 
cezes   da  Universidade  de  Pariz,    que  EIRei 
D.  João  III  tinha  mandado  vir  para  Coimbra 

(445). 


Nesta  data  escreve  o  Doutor  Jorcje  Nimes  a  An.  i>^ 

^     .  ,  ,         .         .  .  Janein 

Rei   sobre  o  esta 
das  tomadias  (44G). 


EIRei   sobre  o  estado  de  algumas  das  causas 


(444)  Relations  des  Anibassadeurs  vénitiens  sur  les  aflaires 
de  France  au  xvr  siècle ,  recueillies  par  Tonimaseo,  T.  1 ,  p.  !L'93. 
—  Colleclion  des  piéces  inédites  sur  rhistoire  de  France  par 
Champollion  Figeac. 

(445)  Actas  e  Hist.  da  Academia  Real  d'Historiaportugueza, 
T.  13,  p.  475, e  477,  $  181. 

(446)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  66,  doe.  101. 
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An.  1548      Embaixada  de  Monsieur  de  Biron ,  Gentil- 

(enlre 

JuaVo)  liomem  ordinário  d'ElRei  Henrique  11  de  Fran- 
ça, mandada  a  Portugal. 

Nascendo  a  este  Monarca  um  filho,  a  boa 
harmonia ,  em  que  estava  com  ElRei  D. 
João  III,  o  moveo  a  convidál-o  para  seu  com- 
padre, o  que  poz  logo  em  pratica  mandando 
a  Portugal  com  cartas  suas  ao  dito  Monsieur  de 
Biron,  seu  Embaixador  extraordinário.  Foi  o 
mensageiro  conduzido  á  presença  d'ElRei  por 
D.  AíTonso  de  Lencastre,  Commendador  Mór 
da  ordem  de  Christo  :  recebeo-o  ElRei  com 
summo  agrado ,  e  despedio-o  contente,  man- 
dando-lhe  dar  uma  cadea  d'ouro  de  valor  de 
mil  cruzados,  respondendo  a  ElRei  de  França 
que  em  breve  mandaria  com  pleno  poder  e 
procuração   pessoa  que  o  substituisse  (447). 

An.  1548      Parte  para  França,  com  o  caracter  de  Em- 
'"^^"^*  baixador  extraordinário,  D.  Constantino  de 
Bragança,  acompanhado  de  D.  Luiz  de  Noro- 
nha ,  Alcaide  Mór  de  Monforte,  Fernão  Pereira, 
Alcaide  Mór  d'Arrayolos,  Duarte  de  Souza, 


(447)  Souza,  Ilist.  Geneal.,  T.  3,  liv.  6,  p.  609. 

Andrade,  na  Chronica  d'ElRei  D.  João  UI ,  T.  4  ,  cap.  33 , 
foi.  39,  diz  que  o  Embaixador  francez  chegara  a  Almeirim  a 
1 1  de  Março,  estando  ainda  em  Lisboa  Honorato  de  Caix  como 
Embaixador  ordinário.  Accrescenta  que  elle  fora  despedido  a 
27  do  dito  mez,  o  mandado  como  Embaixador  a  França 
D.  Constantino  de  Bragança ,  como  dizemos  no  texto ,  e  que 
partio  segundo  este  Chronista  a  31  de  Marco  do  dito  anno. 
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Cavalleiro  da  ordem  de  S.  João,  de  Affoiíso  Vaz 
de  Caminha,  Alcaide  Mór  de  Vi  lia  Viçosa,  todos 
ricamente  vestidos  de  velludo  carmesim  com 
rendas  d'ouro,  levando  comsigo  doze  criados, 
entre  os  quaes  ia  um  por  interprete,  qiiejá  tinha 
estado  em  França,  em  cujo  reino  entrarão  por 
Bordeos.  A  cinco  legoas  de  Pariz  veio  recebèl-os 
o  Grão  Mestre  das  postas,  acompanhado  dos 
Portuguezes  que  a  esse  tempo  residião  na  dita 
cidade,  e  como  se  avizinhassem  d'ella  saio-lhes 
ao  encontro  um  Gentilhomem  d'ElRei  de 
França,  que  vinha  encarregado  de  acompa- 
nhar o  Embaixador  portuguez  em  sua  entrada 
na  capital ,  e  que  lhe  participou  o  como  ElRei , 
seu  amo,  estava  incógnito  n'uma  das  ruas  por 
onde  elle  devia  passar,  aíim  de  ter  a  satisfação 
de  o  ver.  Assim  atravessou  o  Embaixador  a 
cidade  até  chegar  ao  palácio  que  ElRei  deFrança 
havia  destinado  para  sua  residência,  cujos 
aposentos  se  achavão  ricamente  ornados,  e 
providos  de  todo  o  necessário  (448). 


(448)  Souza,  Histor.  Gcneal.,  T.  3,  liv.  6,  p.  610. 

Souza  refere  mcudamente  as  circumstancias  d'esta  em- 
baixada ,  e  diz  que  ElRei  de  França  no  dia  depois  da  chegada 
do  Embaixador  portuguez  o  mandara  visitar,  c  saber  o  como 
passara  na  jornada,  significando-Ihe  juntamente  a  satisfação 
que  linha  de  ser  cllc  o  encarregado  d'aquella  commissão,  e 
que  descançassc ,  porque  o  baptismo  havia  de  ter  demora ; 
i-eferc  mais  que  passados  trcs  dias,  tornara  ElRei  de  França  a 
jnandál-o  visitar,  c  dizcr-lhe  que  se  queria  cntreter-se  com  ver 
um  oxercicio  do  justas ,  o  convidava  a  ver  a  clle  Rei  romper 


An.  1548      Nesta  (lata  escreve  Manoel  de  Araújo  sobre 

Maio  8  ^ 

as  presas ,  que   os  corsários  francezes  fazião 
em  navios  portuguezes  (449). 


algumas  lanças  com  alguns  de  seus  cavalleiros,  para  o  que  se 
lhe  preparava  uma  janella  no  paço ;  que  o  Embaixador  agra- 
decera a  ElReí  o  convite  com  que  o  honrava,  e  ficara  mui 
satisfeito  da  bizarria  e  destreza  com  que  aquelle  Monarca 
desempenhara  as  obrigações  d'um  bom  cavalleii'o ;  durante  as 
justas  foi  o  Embaixador  assistido  sempre  de  Monsieur  de  Biron. 
ElRei  depois  de  haver  quebrado  algumas  lanças,  poz-se  no 
meio  da  teia  dando  por  acabado  o  jogo,  e  tirando  o  elmo, 
descobrio  o  rosto,  poz  na  cabeça  uma  gorra,  e  voltando-se 
para  onde  estava  o  Embaixador  saúdou-o  tirando  a  gorra,  e 
debruçando-se  sobre  o  pescoço  do  cavallo  disse-lhe  que  se  nao 
fosse,  porque  lhe  queria  fallar;  porfim  apeou-se,  e  enti'ando 
em  uma  camará  do  paço  esteve  bom  espaço  de  tempo  conver- 
sando com  o  Embaixador. 

No  dia  destinado  para  o  baptismo  foi  o  Embaixador  ao  paço 
ricamente  vestido  com  uma  luzida  comitiva,  e  depois  de  en- 
tregar a  carta  de  crença,  esteve  conversando  com  ElRei,  e 
passou  a  visitar  a  Rainha  Catherina  de  Medicis  que  se  achava 
acompanhada  da  Princeza  Margarida ,  irmã  d'EIRei.  Acabada 
a  audiência  foi  o  Embaixador  aposentado  no  mesmo  palácio  de 
S.  Germain,  e  porque  erão  muitos  os  que  seguião  ElRei,  e 
poucos  os  commodos ,  ficou  D.  Constantino  com  os  Cardeaes. 

Concluidas  as  ceremonias  do  baptismo,  voltou  D.  Constaniino 
a  Pariz,  onde  ElRei  o  convidou  para  ver  a  sua  entrada.  Du- 
rarão as  festas  trinta  dias,  e  na  audiência  de  despedida  fez-lhe 
ElRei  presente  d'uma  baixella  de  pi-ata  dourada  do  valor  de 
quatro  mil  cruzados ,  e  mandou  dar  aos  fidalgos  cadcas  d'ouro 
de  cento  e  cincoenta  cruzados.  Acompanhou-os  na  retirada 
Monsieur  de  Laussac, 

(449)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  80,  doe.  107. 

N.  B.  Achão-se  no  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo, 
Despachos  d'este  Agente  até  1566. 
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Representação  a  ElRei  da  necessidade  que  An.  1543 
liavia  de  pôr  em  defeza  as  Capitanias  do  Brasil 
contra  osFrancezes,  etc.  (450). 

Nesta  data  forão  expedidas  as  cartas  de  EIRei  An.  i548 

^  Dezein- 

D.  João  III  para  Braz  d'Alvide,  seu  Embaixador  ^ro  13 
em  França,  acerca  do  Juizo  e  Commissão  que 
entre  elle  Rei  de  Portugal,  e  o  de  França,  se 
assentou  estabelecer  em  Pariz,e  em  Lisboa,  para 
nellas  requererem  os  súbditos  das  duas  nações 
sua  justiça  pelos  roubos  ,  e  damnos  que  uns  e 
outros  tivessem  feito ,  dando  EIRei  parte  ao 
mesmo  Embaixador  de  ter  determinado,  que 
o  Bispo  de  Tangere,  seu  Embaixador  em  Fran- 
ça, voltasse  para  Portugal  (451). 

Nesta  data  expedio  EIRei  a  carta  credencial  An.  1543 
para  EIRei  de  França,  enviando-lhe  por  Em-    brois 
baixadorcs  aD.  Francisco deNoronlia,e  ao  Bispo 
de  Tangere,  para  protegerem,  e  ajudarem  os 
vassallos  portuguezes  na  Commissão  do  Juizo 
das  presas  em  Pariz  (452). 

Nesta  mesma  data  expedio  EIRei  D.  João  III  An.  «548 

Dezem- 
bro íi 


(450)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  80,  doe.  110. 

(451)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  de  S.  Vicente 
de  Fora,  T.  1,  foi.  333. 

(452)  Mss.  orig.  de  S.  Vicente  de  Fora ,  T.  1 ,  foi.  338,  Archivo 
Real  da  Torre  do  Tombo, 
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outra  carta  credencial  para  o  Licenciado  Braz 
d'Alvide,  sobre  ajudar  os  outros  dous  Em- 
baixadores portuguezes  nos  negócios  da  Com- 
missão  das  presas  em  Pariz  (453). 

An.  1548      Carta  d'ElRei  para  o  Embaixador  Bispo  de 

Dezem-  .  .  , 

Lio  13  Tangere,  enviando-lhe  o  dito  Braz  d'Al\idc, 
para  tratar  dos  negócios  na  Franca,  orde- 
nando-lhe  que  instruindo-o  nelles,  e  depois  de 
ter  fallado  a  EIRei  Christianissimo,  voltasse 
para  Portugal  (454). 

An.  Í548      Nesta  mesma  data  expedio  EIRei  D.  João  III 

broTs  outra  carta  para  o  Embaixador  D.  Francisco 

de  Noronha,  sobre  a  Commissao  das  presas 

em  Pariz,  c  sobre  Braz  d'Alvide,  ordcnando- 

Ihe  que  também  voltasse  para  Portugal  (455). 

An.  1548  Havendo  EIRei  D.  João  e  EIRei  de  França 
por  um  tratado  celebrado  em  1 547,  accordado 
que  se  estabelecessem  de  parte  a  parte  juizes 
que  julgassem  das  differenças,  que  por  occa- 
siSodosdamnos,  que  reciprocamente  sehavião 
feito,  entre elles  subsistiao,  como  no  espaço  de 
dous  annos,  termo  destinado  para  o  ajuste  das 
ditas  differenças,  não  se  podessem  todas  ajus- 


(453)  Mss.  orig.  de  S.  Vicente  de  Fora ,  T.  1 ,  foi.  139. 

(454)  Mss.  orig.  de  S.  \icenle  de  Fora,  T.  1,  foi.  340. 

(455)  Mss.  orig.  de  S.  Vicente  de  Fora,  T.  l,fol,  341,  no 
Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo. 
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tar,  e  continuassem  ainda  os  Portuguezes  e  os 
Francezes  a  se  atacarem  por  mar,  mandou  El- 
Pici  por  Braz  d'Alvide,  que  residia  nesse  tempo 
cm  Pariz,  representar  a  ElRei  Henrique  as  no- 
vas queixas  que  de  seus  vassallos  tinha  com  os 
autos  dos  roubos  que  havião  sido  feitos;  eque 
llie  dissesse  quanta  razão  tinha  para  folgar 
de  conservar  a  sua  amizade,  pois  que  com 
tantas  occasiõcs  de  quebra  estava  nella  tão 
inteira  que  lhe  fazia  dissimular  com  tantos 
damnos  de  seus  vassallos  a  que  tinha  obriga- 
ção de  acudir;  que  assim  lhe  pedia  muito  desse 
ordem  com  que  cessassem  aquelles  insultos,  e 
castigasse  os  culpados  :  também  lhe  encom- 
mendou  exposesse  a  ElRei  de  França  que  hou- 
vesse por  bem  de  prolongar  por  mais  dous  ? 
annos  a  concórdia  e  ajuste  de  1547,  ao  que 
annuio  ElRei  Henrique  mandando  dar  a  Braz 
d'Alvide  carta  patente  de  dilatação  de  mais 
dous  annos,  em  conformidade  da  qual  mandou 
ElRei  D.  João  fazer  outra  que  entregou  ao 
Embaixador  de  França  Honorato  de  Caix  (456). 

Nesta  data  D.  Constantino  de  Bragança,  que  An.  1549 
estava  aposentado  no  palácio  de  S.  Germain 
havia  dias,  saio  do  dito  palácio  ricamente  ves- 
tido levando  o  Principe  francez  nos  braços,  e 
precedido  de  toda  a  Corte  se  encaminhou  para 
a  pia  baptismal ,  onde  em  virtude  da  carta  de 

(45C)  Andrade ,  Cbronica  de  D,  João  III. 
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crença  especial ,  de  que  vinha  munido  foi  em 
nome  d'ElRei  D.  João  III  padrinho  do  dito 
Principe,  filho  d'ElRei  Henrique  11  de  França 

(457). 

An.  1549      Confederação  e  allianca  entre  Henriouell, 

Junho?    j^     .     ,     „  -  ' 

Kei  de  França,  e  os  11  cantões  suissos. 

Em  o  art.  XVII  d'este  tratado  d'al]iança  se 
estipulou  serião  nelle  comprehendidos  por 
parte  d'ElRei  de  França ,  e  exjDressamente  re- 
servados, o  Summo  Pontífice,  o  Imperador, 
ElRei  de  Portugal ,  de  Escossia ,  Dinamarca, 
Polónia ,  Suécia ,  e  a  Senhoria  de  Veneza ,  os 
Duques  de  Lorrena  e  de  Ferrara  (458). 


An.  1549 
Dezem- 


Carta  patente  d'ElRei  Henrique  H  de  Franca 
bro  12  relativa  a  execução  d  outra  passada  aos  28  de 
Fevereiro  de  1 547,  sobre  as  cartas  de  marca  e 
contramarca  dadas  contra  os  vassallos  respec- 
tivos de  Portugal  e  França. 

Logo  depois  do  preambulo  reza  a  sobredita 
carta,  que  para  o  fim  da  continuação,  e  aug- 
mcnto  da  paz,  e  boa  amizade,  que  devia  de 


(457)  Souza,  Hist.  Geneal.,  T.  3,  liv.  6,  p.  GlO. 
Conformamo-nos  aqui  quanto  á  data  com  a  que  se  acha 

em  Mezeray,  Ilist.  de  França ,  T.  2,  1,0G3,  que  é  a  mesma  que 
se  encontra  em  Andrade. 

(458)  Frédéric  Léonard ,  T.  4. 

Dumont,  Corps  Diplom.,  T.  4,  P.  2,p.  348. 

Lunig.,  p.  233. 

Bibliolh,  Real  de  Pariz,  casa  dos  Mss.,  Cod.  9,690. 
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reinar  entre  EIRei  de  Portugal,  e  ElJlei  de 
Franca,  e  entre  os  \  assaltos  duma  c  d'oiitra 
Coroa,  havendo  EIRei  de  França  por  carta 
patente  de  28  de  Fevereiro  1547  ordenado, 
depois  de  ter  ouvido  o  seu  consellio,  se  sobre- 
estasse  a  todo  acto  de  hostilidade,  e  ficassem 
sem  efFeito  as  cartas  de  marca,  contramarca,  e 
represálias  passadas  a  requerimento  de  seus 
vassallos  contra  os  d'ElRei  de  Portugal ,  com 
condição  que  o  mesmo  Ibsse  praticado  com  as 
que  os  vassallos  tlc  Portugal  houvessem  alcan- 
çado contra  os  de  França;  de  accordo  com  EI- 
Rei de  Portugal  elle  Rei  de  França  se  determi- 
nava a  prolongar  de  dez  annos ,  a  começar  da 
data  da  presente,  a  mencionada  suspensão  das 
cartas  de  marca,  e  quaesquer  outros  actos  de 
hostilidade,  durante  cujo  prazo  se  trataria  de 
parte  a  parte  da  reparação  das  perdas  e  dam- 
nos,  que  por  cílcito  das  precedentes  hostili- 
dades houvessem  CAperimentado  os  vassallos 
d'ambas  as  Coroas,  para  cujo  fim  serião  no- 
meados de  parle  a  parte  cm  Pariz  e  em  Lisboa 
cinco  Juizes  Commissarios,  á  escolha  dos  Em- 
baixadores das  respectivas  nações,  aos  quaes 
ficaria  pertencendo  o  conhecimento  de  toda  a 
causa  e  reclamação  proveniente  dos  sobreditos 
actos  de  hostilidade,  e  julgarião  d'ellas  sem 
appellação  (459). 


(Í5ir    Mss.   dd  i;iltliulli.  l'.L;tl   ilc  l'aii/. ,  Cud.  ;M  ;   Mailcii. 

lol.  is:.. 

111..  ;'l 
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An.  15S0  Carta  circular  d'ElRei  D.  João  III  partici- 
pando aos  Corregedores  das  comarcas  a  pro- 
rogação ,  que  se  ajustara  entre  Portugal  e 
Franca,  de  mais  dous  annos  da  Commissão  ju- 
ridica  estabelecida  em  Pariz,  e  Lisboa  para  as 
reclamações  das  presas,  ordenando-lhes  que 
as  fizessem  publicar  em  todos  os  portos  marí- 
timos de  suas  correições  (460). 

An.  1550      Nesta  data  expede  ElRei  D.  João  III  carta 

^"^"^  credencial  para  Braz  d'Alvide  fallar  a  ElRei  de 

França  sobre  algumas  cousas  que  tocavão  ao 

cardeal,  Irmão  de  S.  A.,  e  outra  carta  para  o 

condestavel  sobre  o  mesmo  assumpto  (461). 

An.  1550      Nesta  data  expede  ElRci  D.  João  III,  ordens 
lover.   ^  Bpjjz  d'Alvide  para  fallar  da  sua  parte  a  El- 
Rei de  França  sobre  a  Eleição  do  summo  Pon- 
tífice, que  pretendia  S.  A.  que  se  fizesse  da  pes- 
soa do  cardeal  seu  Irmão  (462). 


An.  1550      Nesta   data  expede  ElRei  D.  João  III  carta 
credencial  a  Braz  de  Al  vide  para  fallar  a  ElRei 


(460)  Ms3.  orig.  de  S.  Vicente  de  Fora,  T.  1,  foi.  389,  na 
Torre  do  Tombo. 

(461)  Mss.  orig.  de  S.  Vicente  de  Fora,  T.  1 ,  foi.  393,  no 
Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo, 

(462)  Mss.  orig.  de  S.  Vicente  de  Fora,  T.  1,  foi.  395,  e  397, 
tto  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo. 
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de  França,  sobre  o  que  tocava  ao  Cardeal  seu 
Irmão  (463). 

Nesta  data  expede  El  Rei  D.  João  III  carta  ao  An.  isso 

■  Fevcr. 

condestavel  de  França,  sobre  o  que  tocava  ao 
Cardeal  seu  Irmão  (464);  na  qual  lhe  par- 
ticipa que  escreve  a  Braz  d'Alvide  para  da  sua 
parte  fíillar  a  ElRei  de  França  acerca  do  dito 
Cardeal ,  e  que  ordenava  ao  mesmo  seu  Em- 
baixador de  lhe  íallar  sobre  este  negocio  (465). 

Nesta  data  escreve  ElRei  D.  João  III  a  ElRei  An.  isso 

,  Junho  18 

de  França,  em  resposta  acarta  que  este  sobe- 
rano lhe  escrevera,  e  dirigira  pelo  seu  Em- 
baixador em  Fisboa  Honorato  de  Gazes,  parti- 
cipando-lhe  ter  feito  um  tratado  de  paz  com 
ElRei  de  Inglaterra  (460). 

Nesta  data,  vendo-se  ElRei  D.  João  III  aper-  An.  isso 

'  '  Junho  27 

tado  pela  RaÍ!iha  de  Franca  D.  Leonor,  que 
viuva  d'ElRei  Francisco  l,  tinha  vindo  residir 


(463)  Mss.  de  S.  Vicente  de  Fora,  Correspondenc. ,  T.  1, 
foi.  393,  no  Archivo  Real  da  Torro  do  Tombo. 

(464)  Mss.  de  S.  Vicente  de  Fora,  Correspondenc. ,T.  1,  foi.    , 
no  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo. 

(465)  UiJ.^  T.  1,  foi.  393. 

(466)  Mss.  de  S.  Vicente  de  Fora,  no  Archivo  Real  da  Torro 
do  Tombo. 

111.  21» 
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em  Flandres,  sobre  o  casamento  da  Infanta 
sua  filha  com  oPrincipc  D.  Philippe  deCastella, 
então  viuvo  de  sua  primeira  mulher  a  Prin- 
ceza  D.  Maria,  filha  do  dito  D.  João  III,  escre- 
vendo a  Lourenço  Pires  de  Távora,  seu  Em- 
baixador em  Castella ,  depois  de  trazer-lhe  á 
lembrança  o  que  lhe  havia  antecedentemente 
escrito,  e  de  informál-o  do  que  havia  passado 
com  a  Infanta,  e  como  esta  lhe  representara 
em  termos  respeitosos  sabia  de  boa  parte  que 
o  negocio  de  seu  casamento  com  o  Principe  de 
Castella  estava  em  bom  andamento,  por  se 
acharem  naquella  corte  tão  bem  dispostas  as 
vontades,  que  bastava  para  effeituar-se  o  sa- 
ber-se  que  elle  Rei  o  queria,  antes  de  lhe 
ordenar  o  como  elle  Embaixador  devia  de  ha- 
ver-se  naquella  negociação;  encarece-lhe  o 
grande  amor  que  linha  á  Infanta,  sua  Irmã  ,  e 
o  quanto  lhe  pezava  de  ter  de  estorvar-lhe  o 
intentado  casamento;  o  que  todavia  estava  re- 
soluto a  fazer,  porque  assim  compria  a  bem 
de  seus  reinos  nos  termos  em  que  estavão  as 
cousas  d' elle,  e  de  sua  real  fazenda;  resolução 
que  com  muito  custo  lhe  declarava  a  elle  Lou- 
renço Pires  de  Távora  sem  embargo  da  grande 
confiança,  que  lhe  merecia;  que  tal  era  porem 
a  condição  dos  Reis,  e  a  sujeição  em  que  esta- 
vão de  acodir  ao  bem  de  seus  reinos,  e  vassal- 
los,  que  muitas  vezes  se  vião  obrigados  a  obrar 
em   contrario  do  que  entendião  e  até  do  que 
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(leseja\ao;  que  por  taiUo  lhe  enconiniendava 
levasse  com  o  maior  vagar  possível  o  negocio 
do  casamento  da  Infanta,  de  modo  porém  que 
nem  em  Portugal,  nem  em  Castella  se  suspei- 
tasse era  seu  intento  estorvál-o;  que  entendia 
era  o  meio  mais  obvio  para  dilatar  aquelle  ne- 
gocio o  persuadir-se  á  Infanta,  sua  Irma,  que 
competia  á  sua  mai,  a  Rainha  de  Franca,  c  a 
mais  ninguém  o  tratál-o;  porque  por  aquelle 
modo  conseguiria  dous  fins,  ode  ganhar  tempo 
e  entreter  a  Infanta,  e  o  de  impedir  se  não 
ingerisse  naquelle  negocio  outra  pessoa,  que 
tivesse  na  brevidade,  e  conclusão  d'elle  algum 
interesse  particular  (467). 

Carta  patente  de  Henrique  II ,  rei  de  Franca  An.  i-.^o 
(468). 


Aiioslo 


1550 

bru 


Nesta  data  avisa  o  Corregedor  do  Porto  a  An.  i 
ElRei  da  remessa  que  fazia  de  1 4  Francezes ,  '* 
vindos  de  Yianna  presos  (469). 

Carta  de  Lourenço  Pires  de  Távora  a  ElRei  An.  isso 

•   1      •    »  •    1  IO  •        I       Di'íem- 

D.  João  III  sobre  a  ida  a  Lisboa  do  Secretario  da     tro 
Rainha  de  Franca  D.  Leonor. 


(467)  Fr.  Miguel  Pacheco,  vida  da  Infanta  D.  Maria,  cap.  1 1, 
foi.  40. 

(468)  Cit.  Cuide  Diplom.,  T.  1. 

(469)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  8.5,  doe.  90. 
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Nesta  data,  avisando  o  mencionado  Embaixa- 
dor a  ElRei  da  próxima  partida  do  Secretario 
da  Rainha  de  França ,  manda-lhe,  que  suposto 
que  a  missão,  que  o  dito  secretario  levava, 
fosse  geralmente  ignorada ;  do  grande  segredo, 
que  naquillo  se  guardava,  e  de  mais  alguns 
•í*.  indicios  havia  elle  Embaixador  inferido,  ia 

aquelle  enviado  a  apalpar  o  animo  da  Infanta 
D.  Maria  sobre  o  casamento  d'ella  com  o  filho 
d'ElRei  dos  Romanos,  e  talvez  a  abrir-se  com 
ElRei  D.  João,  e  a  fallar-lhe  naquelle  negocio 
da  parte  da  Rainha  de  França ,  e  que,  porque 
lhe  parecera  de  summa  importância  o  as- 
sumpto ,  havia  despachado  um  correio. 

Que  indo  o  secretario,  segundo  a  primeira 
conjectura  para  fallar  a  ElRei  no  projectado 
casamento,  seria  grandissimo  inconveniente  o 
prestar-se  ElRei  a  entender  nelle ,  e  que  sendo 
que  fosse,  segundo  a  segunda,  com  o designio 
de  sondar  a  mente  da  Infanta,  era  mister  não 
encontrasse  nella  cousa,  que  lhe  alentasse  as 
esperanças;  que  não  convinha  soubesse  a  In- 
fanta estava  o  Principe  de  Castella  contractado 
com  outra;  pelo  contrario  devião  persuadir-lhe 
que  o  Secretario  assim  lh'o  dizia  na  esperança 
de  que  o  despeito  a  levaria  a  consentir  na  nova 
alliança  que  lhe  ia  propor :  que  ambos  estes 
inconvenientes  evitaria  ElRei  se  se  mostrasse 
em  extremo  desejoso  de  ver  eífeiluado  o  casa- 
mento de  sua  irmã  a  Infanta  com  o  Principe 
de  Castella ,  dando  a  entender  que  faria  tudo 
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por  consegui  1-0  ainda  que  houvesse  de  despen- 
der muito  de  sua  própria  fazenda  ;  que  ainda 
assim  ,  seria  mister  que  se  fizesse  com  a  Infanta 
que  fallassc  no  mesmo  som ,  para  o  que  não 
devia  ElRei  poupar  promessas  para  entretèl-a 
com  esperanças;  que  pelo  que  dizia  respeito  ao 
Principe  de  Castella  nada  havia  que  recear;  que 
elle  Embaixador  tinha  por  certo,  havia  de  fa- 
zer o  possivel  por  não  casar  com  a  filha  d'El- 
Rei  dos  Romanos;  assim  que  em  quanto  o  dito 
Principe  não  fosse  recebido ,  não  cumpria  que 
a  Infanta  entendesse  n'outro  casamento  (470). 


(4  70)  Fr.  Miguel  Pacheco,  vida  da  Infanta  D.  Maria,  cap.  1 1 , 
foi.  42  v». 

O  casamento  d'esta  Senhora  Infanta  com  o  Principe  de 
Castella  nào  veio  a  ter  effeito,  bem  que  em  1553  fosse  a  final 
ajustado,  e  que  para  a  celebração  dos  Desposorios  viesse  nesse 
anno  a  Lisboa  Ruy  Gomes  da  Silva,  Principe  de  Eboli,  com 
luzido  accompanhamento  ;  como  porém  nesse  entretanto  fale- 
cesse ElRei  de  Inglaterra ,  e  lhe  succedesse  no  trono  a  Princeza 
Maria,  sua  irmã,  ordenou  ElRei  D.  João  III  a  Lourenço  Pires 
de  Távora,  seu  Embaixador  em  Allemanha,  que  se  achava 
então  em  Lisboa,  passasse  com  o  mesmo  caracter  á  Inglaterra  a 
comprimentar  a  nova  Rainha ,  e  ao  mesmo  passo  lhe  tocasse  no 
casamento  d'ella  com  o  Infante  D.  Luiz,  com  ordem  {jue  fazendo 
caminho  por  Flandres,  onde  estava  o  Imperador ,  lhe  desse 
conta  do  objecto  d'aquella  embaixada.  O  Imperador  que  tinha 
outras  vistas  entreteve  alguns  dias  o  Embaixador.  Acabava  elle 
de  despachar  lun  correio  para  Hcspanha,  e  recebendo  aquella 
noticia  pedio  o  maço  das  cartas,  e  escreveo  por  fora  d'olle  o 
seguinte  :  «  Neste  momento  chega-me  aviso  que  é  morto  ElRei 
de  Inglaterra  :  se  o  desposorio  com  a  Infanta  D.  Maria  não  está 
celebrado  ,  suspcnda-se  por  ora.  »  Assim  o  conta  Fr.  Miguel  P.i- 
chcco,  estranhando  o  silencio  de  nossos  chronistas,e  fundando- 
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An.  1550      Pelo   mesmo  correio   escreve  nesta  data  õ 

Dezem 

*>ro  referido  Embaixador  á  Infanta  Dona  INIaria, 
queixando-se  de  que  os  successos  do  tempo  lhe 
estorvassem  de  a  servir  como  desejava,  pro- 
testa de  o  fazer  como  podia ,  e  nesta  conformi- 
dade, como  se  fora  levado  unicamente  do  inte- 
resse que  nas  cousas  d'aquellaPrinceza  tomava 
dá-lhe  aviso  do  Secretario  da  Raiidia  de  Franca 
sua  mãi,  a  qual  aconselhada  pela  Pvainha  de 
Hungria  e  pelo  Imperador  seu  Irmão  lhe  man- 
dava por  elle  fallar  no  casamento  d'ella  com  Fer- 
nando Archiduque  d' Áustria,  dando  renuncia 
ao  que  estava  projectado  com  o  Principe  D.  Phi- 
lippedeCastella;  e  mostrando-lhe  a  pobreza  do 
noivo,  e  o  differente  modo  de  viver  da  terra , 
onde  teria  de  residir,  trata  de  a  dissuadir  d'a- 
quelle  casamento,  dando-lhe  a  entender  que 
não  sendo  o  Principe  de  Castella  ainda  rece- 
bido não  devia  ella  Infanta  entender  naquelle 
casamento  (471). 


se  no  testemunho  de  Martin  de  Azpicuelta  Navarro,  contempo- 
râneo da  Infanta  e  Lente  de  Prima  na  Universidade  de  Coimbra 
—  ipsis  verbis.  «  Conlraclumque  fuissei  (scilicct  malriínoniitm) ^ 
si  24  horis  tardias  venisset  è  Flandria  veredarius  missas  a  Cersare, 
qui  in  dorso  fasciculi  litlerarum  jam  tradili  veredario  in  Jfispa- 
niam  destinnto  hcec  scripserat.  Hoc  iemporis  momento  nuntiatam 
est  Regem  Juglicc  Eduardam  ,  cui  successura  esl  soror  ejas  Ma- 
ria ,  morlem  ohiissc  -,  quare  si  nondum  est  conlractum  matrimo- 
niam cam  Infante  Dona  Maria  saspendatur.  » 

(471)  Fr.  Miguel  Pacheco,  vida  da  Infanta  D.  Maria ,  cap.  1 1 , 
foi.  4 3  V». 

Vidr  Relaeces  de  Por  ugal  com  o  Império. 


Nosta  (lata  oscrovo  ElKei  D.  João  IIT  ao  Km-  An.  jssi 

Agost.  13 

baixador  Braz  d' Al  vide  sobre  o  que  passara 
cora  a  Rainha  de  Escossia  acerca  da  carta  de 
marca  que  alguns  naturaes  d'aquelle  reino 
houverão  em  tempos  passados  contra  os  ybs- 
sallosportiiguezes,  e  sobre  apretenção  de  carta 
João  Prevost,  negando  ElRei  a  licença  que  o 
mesmo  Braz  d'Alvide  pretendia  para  se  voltar 
para  Portugal ,  e  o  accrescentamento  de  seu 
ordenado,  o  qual  lhe  accrescentou,  etc.  (472). 

Nesta  data  escreve  ElRei  D.  João  III  a  Braz  An.  1551 
d'Alvide  seu  Embaixador  em  França,  sobre 
as  desavenças  que  havia  entre  Henrique  II  e 
o  Papa  ,  ordenando-lhe  que  exposessc  da  sua 
parte  ao  dito  Rei  as  razões  com  que  pretendia 
persuadil-o  a  um  accommodamento  para  bem , 
e  socego  da  christandade,  ordenando-lhe  que 
também  da  sua  parte  communicasse  isto  mesmo 
ao  Condestavel  de  França  (473). 

Vide  Relaç.   de  Portugal  com   a   Corte  de 
Roma. 

Carta  d'EIRei  D.  João  lII,  para  Brazd'Alvide  An.  1551 
seu  Embaixador  em  França  pedir  salvo  con-    ^°'"* 
duto  para  Diogo  da  Silva,  e  para  os  Doutores 
Dicgo  de  Gouvea,  e  João  Paes  que    ião    por 


(472)  Mss.  orig.  de  S.  Vicente  de  Fora,  T.  1,  foi.  Z\l ,  no 
Archivo  Roal  da  Torre  do  Tombo. 

('Í73)  Mss.  de  S.  Vicente  de  Fora,  no  Archivo  Real  da  Torre 
do  Tombo. 
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seus  Embaixadores  ao  Concilio,  e  para  osBispos 
do  Algarve,  Lamego,  e  Funchal  que  também 
ião  ao  mesmo  Concilio  (47/i). 

Em  outra  carta  (  sem  data  )  ElRei  avisa  o 
Embaixador  de  ter  recebido  o  salvo  conducto 
para  as  pessoas  mencionadas  poderem  entrar 
em  França,  por  onde  se  dirigião  para  o  Conci- 
lio, participando-lhe  que  não  viera  em  forma, 
c  lhe  ordena  que  peça  a  ElRei  de  França  um 
mais  amplo  (475). 

An.  1551      Alvará  mandando  soltar  alguns  Francezes 
^broT  que  forão  tomados  por  Lisuarte  Peres  ,  capitão 
da  Armada  (476) . 

An.  1551      Almeirim.    —    Carta     credencial     d'ElRei 
'b^ro'22  D.  João  IH  para  Braz  d'Alvide  fallar  a  ElPvei 
de  França  em  vários  pontos  relativos  á  segu- 
rança da  navegação,  e  commercio  dos  Portu- 
guezes  (477). 

An.  1551      Na  mesma  data  escreve  ElRei  D.  João  III  ao 

Si'li;ín- 
1)10  22 


(474)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  de  S.  Vicente 
de  Fora,  T.  1,  foi.  345. 

(476)  Mss.  de  S.  Vicente  de  Fora,  no  Archivo  Real  da  Torre 
do  Tombo,  T.  l,fol.  401. 

(47U)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,   Gav.  20,  maç.  7, 
n.  20  ;  é  a  minuta  do  Alvará. 

(477)  Mss,  de  S.Vicente  de  Fora,  Correspond.  orig.,  etc, 
T.  1,  foi.  285,  no  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo. 
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coiitlestavel  de  França,  sobre  vários  pontos  da 
segurança  da  navegação,  e  commercio  dos 
Portuguezes  (478). 

Nesta  data  ElRei  D.  João  III  dá  instruccoês  a  An.  1552 
Jíraz  dAlvide,  seu  Embaixador  em  França,  i>ro22 
sobre  o  que  havia  de  tratar  decisivamente  com 
Henrique  II  para  obter  a  restituição  dos  navios 
aprezados,  e  fazendas  que  os  seus  vassallos 
tinhão  feito  aos  de  S.  A.  como  também  as  dos 
navios  que  trazião  as  especiarias  pertencentes 
á^  fazenda  real  (479). 

Nesta  data  se  expedio  de  Almeirim  a  carta  An.  isst 
credencial  d'ElRei  D,  João  III  para  o  Embaixa-   ^ro  29 
dor  em  França  Braz  d'Alvitle  poder  propor  em 
nome  da  Corte  de  Portugal  o  accommodamento 
entre  as  Cortes  de  França  e  Roma  (480). 

Vide  Relaç,  de  Portugal  com  Roma. 


Nesta  data  escreve  ElRei  D.  João  III  a  Braz  An.  1551 
d'Alvide  acerca  dos  oíTicios  que  este  lhe  escre-  i^roag 
vera  sobre  o  que  passara  com  os  do  conselho 


(478)  Mss.  de  S.  Vicente  de  Fora,  Correspond.  orig.,  ele, 
T.  1,  foi.  387,  no  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo. 

(479)  Mss.   de  S.  Yiccnle  de  Fora,  1.  1,  foi.  3GI,  até  30(i, 
no  Archivo  Real  da  Torre  do  TomI)o. 

(480)  Mss.  orig.  de  S.  Vicente  de  Fora,  T.  1,  foi.  35.3,  no 
Arcliivo  Real  da  Torre  do  Tombo. 
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(rElRoi  de  Franca  a  rospeiloda  navegação  das 
especiarias  de  Portugal ,  e  commercio  dos  Por- 
tuguezes,  c  restituição  do  que  se  lhes  havia 
tomado  no  canal,  c  sobre  a  resposta  que  por 
escripto,  e  no  Conselho  lhe  foi  dada,  preten- 
dendo ElRei  de  Portugal  que  o  de  França  man- 
dasse emendar  a  dita  resposta,  e  que  o  dito 
Embaixador  communicasse  isto  mesmo  ao  con- 
destavel  de  França  (481). 

An.  1551  Nesta  data  escreve  o  secretario  Pedro  de  Al- 
cáçova a  Braz  d'Alvide  Embaixador  de  Portugal 
em  França  sobre  o  negocio  da  navegação  e  das 
prezas  dos  navios  portuguezes  pelos  Fran- 
cezes  (482),  incluindo  no  dito  despacho  uma 
relação  dos  navios  que,  segundo  se  tinha  podido 
saber,  haviSo  sido  roubados  (483). 

An.  1551  Nesta  data  ElPvei  D.  João  III  expede  instruc- 
çocs  a  Braz  d'Alvide  seu  Embaixador  em 
França  sobre  as  prezas,  e  acerca  da  Commis- 
são  estabelecida  em  Lisboa  e  Pariz  para  julgar 
as  ditas  prezas  (484);  achando-se  juntas  varias 


(-181)  Mss.  de  S.  Vicente  de  Fora,  T.  í,  foi.  355,  no  Archívo 
Real  da  lone  do  Tombo. 

(482)  Mss.  de  S.  Vicente  de  Fox-a,  no  Archivo  Real,  T.  1, 
foi.  37G. 

(483)  Mss.  de  S.  Vicente  de  Fora,  no  Archivo  Real,  T.  1, 
foi.  378. 

(484)  Mss.  de  S.  Vicente  de  Fora,  no  Archivo  Real  da  Torre 
do  Tombo,  T.  1,  foi.  370. 
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peças  sobre  este  objecto  (485).  Nesta  mesma 
data  ElRei  nega  ao  Embaixador  a  licença  que 
lhe  pedia  para  voltar  ao  Reino. 


Nesta  data  escreve  Lourenço  Pires  de  Távora  An.  issí 

Nov.  15 

á  Rainha ,  avisando-a  de  ter  visitado  da  sua 
parte  a  Princeza  (486). 


Carta  de  Lourenço  Pires  de  Távora  para  a  An.  issi 

Dezem- 

Rainha,  sobre  a  jornada  da  Princeza  (487).        bro4 


Tendo  constadonesta  época  que  dos  portos  de  An.  1552 
França  tinhão  saído  muitos  navios  armados, 
e  que  se  armavão  outros  mais  para  virem  a 
corso  contra  todos  os  que  encontrassem ,  man- 
dou ElPici  D.  João  III  por  cartas  circulares  aos 
Ministros  territoriaes  queíizessem  avisos  d'este 
acontecimento  (488);  e  escrcveo  também  ao 
Duque  de  Rragança  mandando-lhe  copia  dos 
oíTicios  do  Embaixador  cm  França,  Braz  d'Al- 
vide,  a  este  respeito,  e  copias  da  resposta  dos 
do  conselho  dEIRci  de  Franca  sobre  o  mesmo 


(^85)  Mss.  de  S.  Vicente  de  Fora,  110  Archivo  Real  da  Torre 
do  Tombo,  foi.  374. 

(486)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  87,  doe.  17. 

(-iS?)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron. 

(488)  Mss.  de  S.  Vicente  de  Fora,  T.  3,  p.  98,  no  Archivo 
Real. 
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objecto,  pedindo  ao  Duque  o  seu  parecer  (489). 

An.  1552      Nesta  data  escreve  ElRei  D.  João  III  a  Braz 

Fcvcr.  i6 

d'Alvide,  seu  Embaixador  em  Franca,  orde- 
nando-lhe  que  pedisse  a  ElRei  Christianissimo 
salvo  conducto  para  António  de  Saldanha  que 
ia  com  o  caracter  d'Embaixador  a  Allemanha 

(490). 

Vide  Secç.  de  Portugal  com  o  Império. 

An.  1552  Nesta  data  escreve  a  Rainha  D.  Catharina  á 
Rainha  de  França,  encarregando  António  de 
Saldanha,  Embaixador  de  Portugal  em  Alle- 
manha ,  de  fazer  entrega  da  dita  carta ,  bera 
como  das  que  levava  para  a  Rainha  de  Ilon- 
gria  (491). 

An.  1552  Nesta  época  se  celebra  entre  ElRei  D.  João  III 
e  o  Imperador  e  Rei  de  Hespanha  uma  con- 
venção, em  virtude  da  qual  este  ultimo  Sobe- 
rano se  obrigou  a  mandar  guardar  o  estreito 
de  Gibraltar  por  uma   esquadra  combinada 


(489)  Mss.  de  S.  Vicente  de  Fora,  T.  3,  p.  98,  no  Archivo  Real, 
foi.  99. 

(490)  3Iss.  de  S.  Vicente  de  Fora ,  no  Archivo  Real  da  Torre 
do  Tombo,  foi.  196. 

(491)  Mss.  de  S.  Vicente  de  Fora,  T.  1,  foi.  207,  no  Archivo 
R««l  da  Torre  do  Tombo. 
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com  a  portugueza  contra  os  Francezes,  e  con- 
tra os  Turcos  (492). 

Nesta  data  as  embarcações  de  guerra  portu-  An.  1552 
guezas  dao  caça  a  navios  francezes  na  altura  da 
Madeira  (493). 

Nesta  data  escreve  EIRei  D.  João  III  ao  Gon-  An.  1552 
desta vel  de  Franca,  Anna  de  Montmorenci ,     bro" 

1  .        i""  í»  •  1  (piova- 

sobre  o  negocio  das  presas  feitas  pelos  Fran-     vei) 
cezes  dos  navios  portuguczes,  e  sobre  a  nave- 
gação, e  commercio  d'cstes  (494). 

Informação  do  Duque  d' Aveiro  para  EIRei  An.  1553 
D.  João  III  lhe  fazer  mercê  de  quatro  cartas 
de  favor  pai^a  EIRei  de  França ,  para  o  Condes- 
tavel ,  para  o  Duque  d'Etampes,  epara  o  Em- 
baixador de  Portugal ,  afim  de  se  lhe  restituir 
cm  França  1,500  cruzados  que  vinhão  em  um 
navio,  que  tomarão  os  Francezes  neste  anno 
(495). 


(492)  ride  T.  2  d'este  Quadro  Elementar,  secc.  XV,  p.  415, 
art.  2. 

(493)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp,  Chron.,  P.  1, 
maç.  88,  doe.  12. 

Este  facto  não  foi  mencionado  pelo  autor  dos  Animes  da 
Marinha  portugueza.  No  T.  1  dVstaobra  se  níío  faz  menrão  de 
esquadra  alguma  portugueza  nesta  data. 

(494)  Mss.  de  S.  Vicente  de  Fora,  T.  1,  foi.  380,  no  Archivo 
Real  da  Torre  do  Tombo. 

(495)  Archivo  Real  da  T(nre  do  Tombo,  Colleeç.  de  Mss,  de 
S.  Vicente  de  Fora,  T.  9  ,  íol.  372. 
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An.  1553  INesta  data  El  Rei  D.  João  III  escreve  á  Rainha 
(le  li  anca  sobre  o  casamento  da  Jnlanta  D. 
Maria,  íilha  da  dita  Rainha  e  irmã  de  S.  A. 

(49G). 


An.  1553      Carta  de  Diogo  Cabral  aElRei  sobre  o  temor, 

20      que  causou  na  ilha  da  Madeira  a  chegada  de 

7  náos  fiv^ncezas ,  c  a  necessidade  que  havia 

de  se  fazerem  baluartes  cm  iMachico  e  Santa 

Cruz,  etc.  (407). 

An.  1554  Nesta  data  ex[)edc  EIRei  D.  João  III  uma 
carta  credencial  a  Braz  d  Al  vide,  seu  Em- 
baixador cm  França,  dirigida  a  Henrique  II 
para  lhe  pedir  da  sua  parte  a  soltura  do  Conde 
de  Chalantv;  c  outra  para  o  mesmo  Braz  d'Al- 
vide  tratar  do  mesmo  negocio  (498). 


(^9G)  Mss.  de  S.  Vicente  de  Fora,  T.  1,  íbl.  251,  no  Archivo 
Real  da  Torre  do  Tombo. 

(497)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  í*.  1, 
maç.  81,  doe.  31. 

Na  vastissima  collecrao  dos  manuscriplos  de  Brienne, 
collecçâo  que  se  compõe  de  350  vohmícs,  e  se  conserva 
na  Ribliotheca  Real  de  Pariz,  não  encontrámos  documento 
algum  neste  anno  relativo  a  Portugal.  Fizemos  este  exame 
no  precioso  trabalho  de  notas  chronologico -remissivas  que 
ultimamente  se  fizcrão  d'esta  coUecção  sob  a  direcção  de 
M.  r.hanipollion-Figeac,  que  teve  a  bondade  de  nos  deixar 
examinar. 

(VJ8)  Ms.s.  de  S.  Vicente  de  Fora,  T.  1,  lol.  5UD,  c  Ibl.  oiVy 
no  ,V^chi^o  lícal  da  loire  do  Tuml>o. 
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Nesta  data  se  dá  um  combate  entre  asembar-  An.  1554 
caçoes  de  guerra  rortiiguezas  e  l:*rancezas  em 
Cabo  Frio  a  18  léguas  do  Rio  de  Janeiro(499). 


Nesta  data  escreve  El  Rei  D.  João  III  a  Braz  An.  1554 
d'Alvide ,  seu  Embaixador  em  França ,   sobre  bio  is 
uma  náo  que   não  pôde    entrar  em  Lisboa, 
ordenando-lhe  que  a  reclamasse  do  Governo 
francez  no  caso  de  ter  sido  apresada  (500). 

Relação  de  João  Capello,  Embaixador  de  Ye-  An.  1054 
neza  em  França,  sobre  os  negócios  d'essa Corte 
com  as  diversas  Potencias  d'Europa. 

Vindo  o  sobredito  Embaixador  a  tratar  das 
relações,  que  então  existião  entre  França  e 
Portugal,  diz,  qucElRei  de  França  tinha  pouca 
contemplação  com  EIRei  de  Portugal,  e  que 
respondia  ás  embaixadas ,  que  lhe  mandava  , 
queixando-se  dos  damnos,  que  seus  vassallos 
soííVião  dos  Francezes,  mais  com  vans  pro- 
messas do  que  com  satisfações  (501). 


(499)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  92,  doe.  1 13. 

O  Autor  dos  Annacs  da  Marinha  poríugueza,  nào   Irata 
d'este  combate  ,  nem  conheceo  este  docuiuenlo. 

(.'iOO)  Mss.  de  S.  Vicente  de  Fora,  T.  1 ,  foi.  381,  no  Archivo 
Real  da  Torre  do  Ton>bo. 

(.>01)  Uelations  des  Ambassadems  de  Venise  sm'  les  afiaires 
de  France  au  xvi*  siècle,  recueillies  par  Tommaseo,  T.  1, 
p.  383.  —  Collection  de  piècetí  ineditcs  sm-  rhistoire  de  France  , 
par  t]hampullion-Fii,'eac. 

111.  22 
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An.  (534      Saiiit-Gerraain-en-Lave.^ — Nesta  data  ElRei 

Deiem-     ,      „  .  ^  . 

bro  13   de  r  rança  assignou  uma  carta  patente  na  qual 
expõe,  que,  como  quer  que  para  a  manutenção, 
continuação  e  augmento  da  boa,  inteira  e per- 
feita amizade  que  tinha  com  ElRei  de  Portugal, 
seu  bom  irmão,  compadre  e  amigo,  e  para  pòr 
termo  ás  depredações  e  injurias,  que  seus  vas- 
sallos  e  os  do  dito  Rei  de  Portugal  reciproca- 
mente alguns  tempos  atraz  se  haviao  feito,  hou- 
vesse por  carta  patente  em  o  anno  de  1547 
ajustado  e  concertado   com   o  sobredito  seu 
irmão  e  compadre  ElRei  de  Portugal,  cessas- 
sem de  então  por  diante,  e  durante  o  espaço  de 
dous  annos ,  de  ter  effeito  as  cartas  de  marca, 
contramarca,  e   represálias  alcançadas  pelos 
seus  respectivos  súbditos  por  qualquer  causa 
e  occasião  que  o  tivessem  sido,  para  durante 
este  prazo  se  discutirem  e   sentenciarem  as 
causas,  qued'ellas  se  houvessem  originado,  pe- 
rante os  Juizes  commissarios  por  elle  Rei  de 
França  e  por  ElRei  de  Portugal,  ou  seus  res- 
pectivos Embaixadores  ,  eleitos  e  nomeados ; 
disposições  que  forão  confirmadas  e  prolon- 
gadas por  outras  cartas  patentes  de  19  de  No- 
vembro 1549,  e  14  de  Setembro  1552;  estando 
ainda  pendentes  algumas  causas  provenientes 
das  ditas  depredações   e  injurias  de  parte  a 
parte  feitas  e  recebidas,  de  acordo  com  o  dito 
Rei  de  Portugal ,  ha  por  bem  prolongar  por 
niaiscincoannos,  contados  da  data  d'esta,  a  dita 
suspensão  de  cartas  de  marca  ,  contramarca, 
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represália  e  todo  qualquer  actode  hostili  dade, 
conforme  mais  longamente  fora  ordenado  nas 
precedentes  cartas  patentes,  debaixo  da  condi- 
ção que  outro  tanto  fará  ElRei  de  Portugal , 
promettendo  e  obrigando-se  elleRei  de  França 
por  si  e  por  seus  officiaes  e  ministros  a  cumprir 
e  guardar  as  condições  e  estipulações  da  dita 
cessação  de  hostilidades,  conforme  ficava  estipu- 
lado e  assentado  entre  elle  e  ElRei  de  Portu- 
gal (502). 

Tratado  de  tregoas  feito  em  Vaucelles  pelo  An.  isss 
Almirante  Coligny,  por  cinco  annos,  entre  Hen- 
rique II  Rei  de  França  d' uma  parte,  e  o  Impe- 
rador Carlos  V,  e  Philippe  seu  filho  d'outra. 

No  qual  foi  estipulado  da  parte  de  ambas  as 
altas  partes  contractantes  em  o  art.  XII,  seria 
ElRei  de  Portugal  seu  commum  alliado  nelle 
também  comprehendido  (503). 

Nesta  data  escreve  ElRei  D.  João  III  a  ElRei  An.  1555 
de  França  Henrique  11  para  acreditar  a  Gaspar 


(502)  Mss.  da  Bibliotheca  Real  de  Pariz,  Cod.  55  {fonds  de 
Brienne)^  p.  180. 

(503)  Recueil  des  Traites  do  Paix,  ele,  entre  les  Couronncs 
d'Espagne  et  de  France,  imprime  à  Auvers,  iii-12,  p.  229. 

Frédcric  Léonard,  T.  2,  p.  502. 
Dumont,  Corps  Diplom.,  T.  4,  P.  3,  p.  82. 
Biblioth.  Real  de  Pariz ,  casa  dos  Mss.,  Cod.  9,73(). 
Eiiconlrámos  os  AcLos  das  Conferencias  (pic  [)reccdèrào 
este  Tratado,  na  CoUecrao  de  Brienae,  08,  p.  84. 
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Palha,  sobre  vários  negócios  que  d'elle  con- 
fiara (504). 

Au.  1555  Nesta  data  escreve  ElRei  D.  João  III  ao  Car- 
deal de  Lorrena  para  acreditar  a  Gaspar  Palha, 
sobre  vários  negócios  que  d'elle  confiara  (õ05). 

An.  1Õ55  Carta  d'EIRei  para  João  Pereira  d'Antas, 
Embaixador  de  Portugal  em  França ,  acre- 
ditar a  Gaspar  Palha,  sobre  vários  negócios 
que  d'elle  confiara  (506). 

An.  1555  Carta  d'ElRei  D.  João  III  para  Braz  d'Alvide 
acreditar  a  Gaspar  Palha ,  sobre  vários  negó- 
cios que  d'elle  coníiára  (507). 

An.  1555      INesta  data  escreve  Diogo  Lopes  de  Souza  a 
^°*      ElRei  D.  João  111  sobre  o  que  passara  com  El- 
Rei de  França ,  Henrique  II,  a  respeito  da  paz 
com  o  Imperador  (508). 

J^ide  Relaç.  de  Portugal  com  o  Império, 


(504)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  97,  doe.  43. 

(505)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  97,  doe.  43. 

(50G)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  97,  doe.  4o. 

(507)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  97,  doe.  43. 

(508)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  90,  doe.  65. 
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Carta  de  João  Pereira  d' Antas,  Embaixador  An.  1555 

'  Setem- 

de  Portugal  em  França  para  ElRei  D.  João  III,    ^rou 
sobre  os  negócios  de  que  fora  encarregado,  e 
participando  a  noticia  da  morte  do  Doutor  Braz 
d'Alvide,  que  alli  estava  tratando  os  da  Infanta 

(509). 

Nesta  data  Henrique  II,  Rei  de  Franca ,  por  An.  1555 

•  I  T^      1  1       Deiem- 

carta  patente  registrada  no  Parlamento  de  bro« 
Pariz,  em  consideração  de  lhe  terem  exposto  os 
Mercadores  portuguezes ,  chamados  christãos 
novos,  que  tendo  noticia  da  boa  administração 
da  justiça  em  França,  e  da  abundância  de  to- 
das as  cousas  necessárias  que  ali  havia,  dese- 
javão  vir  residir  e  commerciar  nas  diíFerentes 
cidades  do  dito  reino,  e  tendo  em  consideração 
o  terem  os  Reis,  seus  predecessores,  em  todos 
os  tempos  favorecido  singularmente  os  Merca- 
dores portuguezes,  concedendo-lhes  amplis- 
simos  privilégios,  por  meio  dos  quaes  elles 
engrossavão  em  seus  tratos  com  notável  bene- 
ficio do  reino  de  França,  ha  por  bem,  reno- 
vando-Ihes  os  ditos  privilégios,  conceder-lhes 
cartas  de  naturalização,  como  de  facto  lhes 
tem  concedido,  com  aviso  e  approvação  de  seu 
Conselho,  e  Principes  do  seu  sangue,  para  que 
possão  vir,  quando  bem  lhes  parecer,  residir  e 
morar  no  dito  seu  reino  de  Franca  com  suas 


(í)09)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Cliron.,  P.  1, 
ma»;.  96,  doe.  100. 
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mulheres,  famílias  e  haveres,  entrar  e  sair 
d'elle  sem  impedimento  algum ,  podendo  ahi 
adquirir  bens  moveis  e  de  raiz  para  si  e  seus 
herdeiros  legítimos,  como  se  fossem  naturáes 
de  França,  gozando  de  todos  os  privilégios, 
franquezas  e  liberdades  de  que  gozavão  os 
vassallos  de  França  (51 0). 

An.  Í555  Neste  anno  Nicolao  Durand  de  Villegagnon, 
cavalleiro  de  Malta,  ínterprende  a  viagem  da 
America.  Seu  amor  pela  gloria  ou,  segundo  al- 
guns, a  paixão  que  tinha  a  ajuntar  riquezas  o 
impei  lio  a  pedir  a  ElRei  licença  para  armar 
uma  frota,  e  ir,  debaixo  de  seus  auspícios,  ar- 
vorar as  armas  de  França  em  o  Novo-Mundo; 
o  que  alcançou  por  intervenção  de  Gaspar  de 
Coligny,  Almirante  de  França.  Em  publico 
dizião  que  este  era  o  meio  de  extender  a  gloria 
do  nome  francez,  e  de  enfraquecer  os  inimigos; 
os  quaes  tiravão  d'aquellas  terras  auxílios  efii- 
cazes  para  prolongar  a  guerra ;  que  o  exemplo 
dos  Francezes  serviria  de  estimulo  ás  outras 
nações,  patenteando-lhes  o  caminho  d'aquella 
parte  do  mundo,  de  sorte  que  remindo  do 
cativeiro  os  Americanos,  estabelecer-se-hía 
um  commercio  publico  e  commum  ás  nações  , 
commercio  do  qual  até  ali  só  os  Hespanhoes 


(510)  Mss.  da  Bibliotheca  Real  de  Pariz,  Cod.  323  (Priviléges 
accordés  aux marchands  étrangers) ,  fonds  de  Brienne,  foi.  32. 
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tiravao  proveito  por  haverem  sobmettido  os 
Americanos  a  um  Jugo  insupportavel  :  tal  era 
o  que  se  assoalhava  por  toda  aparte.  Mas  a  ver- 
dade era  que  Villegagnon  tinha  tratado  secre- 
tamente com  Coligny,  e  como  sabia  que  o  Al- 
mirante favorecia  os  Sectários  da  religião  dos 
Suissos  e  de  Genebra,  que  já  abundavão  em 
Franca,  tinha-lhe  dado  esperanças  que  esta- 
beleceria esta  religião  nas  terras  de  que  se  as- 
senhoreasse. Fez  Villegagnon  armar  dous  gran- 
des navios  de  cem  tonneladas  de  porte  com  a 
artilharia  necessária,  e  outro  para  os  viveres 
e  munições,  e  partiodo  Havre  em  12  de  Julho 
com  um  grande  numero  de  cavalleiros,  ma- 
rinheiros, e  artifices  ;  porém,  salteando-o  uma 
tormenta,  teve  de  arribar  a Dieppe,  onde  deitou 
em  terra  alguns  dos  seus  que,  dissaboreados 
do  mar,  não  quizerão  deitar  mais  avante ;  de- 
pois do  que  voltou  para  o  Ilavre,  e  não  partio 
(fali  ])ela  segunda  vez  senão  cm  14  de  Agosto, 
e  tendo  saido  da  Mancha  vinte  dias  depois, 
chegou  á  altura  do  Pico  de  TeneriíTc  ,  a  prin- 
cipal das  Canárias,  a  duzentas  legoas  do  lugar 
donde  partira,  e  a  vinte  e  sete  gráos  de  latitude 
septentrional.  Despois,  tendo  costeado  a  ]5er- 
beria,  passou  alem  de  Loire,  e  dobrando  o  Cabo 
Branco  que  jaz  debaixo  do  trópico  do  Cancro, 
chegou  em  8  de  Septcmbro  ao  cabo  da  Ethio- 
pia  (Cap-Vert)  que  jaz  a  quatorze  gráos  do 
equador,  c  donde  se  contão  trezentas  legoas  ate 
o  Pico  de  Tenerifle.  D'ali  costeou  a  Cuinée  na 


—  344  — 

zona  tórrida,  e  aclioii  o  clima  (l'aquella  região 
mui  temperado,  contra  a  opinião  d'alguns,  que 
se  podia  ali  andar  vestido  ou  nu  ,  e  chegou  em- 
íim  em  10  de  Outubro  á  ilha  de  São  Thomc 
situada  debaixo  da  linha  equinoxial,  d'onde  o 
vento  de  sudoeste,  impellindo-o  ao  leste,  achou- 
se  em  20  do  mesmo  mez  de  fronte  da  ilha  da 
Ascenção,  a  oito  gráos  e  meio  de  latitude  meri- 
dional e  a  quinhentas  legoas  da  terra  firme. 
Em  13  de  Novembro  entrou  no  rio  Ganabara, 
assim  chamado  pela  semelhança  que  tom  com 
um  lago  d'este  nome.  Este  rio,  a  que  os  Portu- 
guezes  chamão  Rio  de  Janeiro,  jaz  a  23  gráos 
alem  da  linha  equinoxial  debaixo  do  trópico 
de  Capricórnio.  Desembarcando  os  Francezes 
neste  lugar  vierao  felicitál-os,  e  trazerem-lhe 
refrescos  obra  de  quinhentos  naturaesdopaiz, 
testemunhando-Ihe  a  alegria  que  recebião  com 
sua  vinda,  porque  os  devião  defender  dos 
Portuguezes  e  outros  seus  inimigos,  etc.  (511). 

An.  1556  CartademarcaconcedidaporElReideFrança, 
a  favor  de  GuillebertScot  e  seus  companheiros, 
para  poderem  fazer  aprehensão  em  quaesquer 
bens  dos  Portuguezes,  no  caso  de  se  lhes  não 
satisfazer  dentro  de  três  mezes  a  importância 
da  presa  que  os  mesmos  lhe  fízerão  (512). 
Nesta  data  o  Imperador  Carlos  V,  movido 


(511)  DeThou,  T.  2,  p.  647. 

(512)  Arcliivn  Ileal  da  Torre  do  Tombo,  f.av.  3,  maç.  2,  n.  7. 
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das  instancias  e  rogos  de  sua  irmã,  a  Rainha  de  An.  1558 
França  se  determina  a  mandar  a  Lisboa  D.  bro  1 
Sancho  de  Córdova  ,  com  ordem  de  soli- 
citar d'ElRei  D.  João  III  a  entrega  da  In- 
fanta, D.  Maria,  e  na  carta  de  crença  ,  que 
para  esse  effeito  expedio,  representava  a 
ElRei  D.  João,  que  não  havendo elle  deferido, 
como  era  de  razão,  ao  que  por  Luiz  Sarmento 
da  parte  d' elle  Imperador,  e  por  D.  João  de 
Mendonça  da  parte  da  Rainha  de  França, 
lhe  fora  exposto,  de  novo  lhe  escrevia  sobre 
aquelle  assumpto,  porque  quaesquer  que  fos- 
sem as  razões  que  ElRei  D.  João  allegava  para 
que  a  Infanta  não  saisse  de  Portugal ,  muito 
mais  valiosas  erão  as  que  o  obrigavão  a  cum- 
prir com  o  que  por  seu  pai  ElRei  D.  Manoel 
havia  sido  estipulado,  e  por  elle  mesmo,  quan- 
do Principe,  ratificado ;  e  sobretudo  a  que  as- 
sistia á  Rainha  de  França  e  á  Infanta  para 
viverem  uma  ao  pé  da  outra;  assim  que,  de- 
sejando cllc  Imperador  dar  essa  satisfação  a 
sua  irmã,  e  havendo-lho  promettido,  lhe  pedia 
houvesse  sem  mais  dilação  de  consentii*  na 
entrega  e  partida  da  Iníanta,  alias  ver-se  hião 
elle  Imjjerador,  e  ElRei  de  Castella  seu  fdho 
obrigados  a  assistir  a  Rainha  de  França,  e  a 
fazer  com  que  se  guardasse  e  observasse  o  que 
fora  por  ElRei  D.  Manoel  estipulado  no  tempo, 
em  que  com  a  dita  sua  irmã  se  desposara. 

Ede  seu  próprio  punho  ajuntou  mais  algu- 
mas razões,  pedindo  encarecidamente  a  ElRei 
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D.  João  houvesse  de  attcnder  ao  queflhe  ex- 
posera,consentindona  partida  da  Infanta(51 3). 

An.  Í556      Nesta  mesma  data,  e  por  via  do  mesmo  en- 

Dezem-       .  ^ 

bio  1  viado,  escreveo  também  o  Imperador  á  Rainha 
D.  Catherina,  sua  irmã  sobre  o  negocio  da  In- 
fanta, dizendo-lhe  quão  pouco  razoável  lhe  pa- 
recera a  resposta  que  ElRei  D.  João,  seu  marido 
havia  feito  á  reclamação  da  Rainha  de  França, 
estando  obrigado  a  fazer  o  que  se  lhe  pedia , 
pois  havia  ratificado  o  que  ElRei  D.  Manoel  seu 
Pai  promettêra  e  estipulara  no  contracto  de 
seu  casamento  com  a  Rainha  D.  Leonor,  e  pe- 
dindo-lhe  houvesse  de  fazer  com  ElRei,  seu 
marido,  com  que  sem  mais  dilações,  annuisseá 
partida  da  Infanta ;  porque  anão  ser  assim,  não 
poderia  elle  Imperador,  bem  como  ElRei  de 
Castella  seu  filho,  deixar  de  assistir  naquella 
pretenção  á  Rainha  de  França,  e  de  pugnar  por 
que  se  cumprisse  com  o  que  havia  sido  estipu- 
lado no  contracto  de  casamento  d'ella  com  El- 
Rei D.Manoel. 

Ede  sua  ])ropria  mãoescreveomaisalgumas 
regras,  encommendando-lhe  houvesse  de  em- 
])rcgar  toda  a  sua  influencia  para  a  conclusão 
e  brevidade  d'aquelle  negocio,  lamentando-se 


(513)  Fi'.  Miguel  Pacheco,  vida  da  Infanta  D.  Maria ,  cap.  1 3, 
foi.  51  V". 

Fide  Secção  XV  d'este  Quadro  Elementar  (Relações  entre 
Portugal  e  Hespanha) ,  T.  2,  p.  98  in  fin. 
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de  não  poder  ser  mais  extenso  por  lh'o  impe- 
dir a  enfermidade  de  que  soífria  (514). 

Na  mesma  data  a  Rainha  de  Franca  D.  Leo-  An.  isse 

,     .  ,  ■"  .         ,       Dezem- 

nor,  prnicipal  niteressada  em  o  negocio  da  broi 
partida  da  Infanta,  respondendo  á  carta  que  a 
Rainha  D.  Catherina,  a  instancias  d'ElRei  seu 
marido,  lhe  havia  antecedentemente  escrito, 
bem  como  ao  Imperador  e  á  Rainha  de  Hun- 
gria, depois  de  agradecer-lhe  o  cuidado  que 
tinha  do  bem  e  honra  de  sua  filha,  e  o  em- 
penho que  mostrava  ter  de  a  guardar  ao  pé 
de  si  em  lugar  de  filha;  sem  se  affastar  do  res- 
peito e  cortezia  com  que  costumão  tratar-se 
as  pessoas  de  tão  alta  jerarquia ,  deixando  em 
silencio  algumas  das  razões  que  em  sua  carta 
havia  a  Rainha  D.  Catherina  apontado,  para  a 
continuação  da  estada  da  Infanta  D.  Maria  em 
Portugal,  mostra-sepor  extremo  aggravada  de 
lhe  haver  a  dita  D.  Catherina  estranhado  de 
sacrificar  ao  desejo  que  tinha  de  ter  junto  a  si 
a  filha  a  honra  e  reputação  d'ella ,  e  de  haver 
feito  um  tão  máo  conceito  delia  Rainha  de 
França,  que  não  cedia  a  ninguém  vantagem 
no  amor,  como  em  tudo  o  que  tocava  a  honra 
e  reputação  da  Infanta,  accrescentan do  que, 
ainda  que  ella  tivesse  em  muito  o  quererem 


(514)  Fr.  Miguel  Pacheco,  vida  da  Infanta  D.  Maria,  cap.  13, 
foi.  52. 

f^ide  Secção  XV  d'este  Quadro  Elementar  (Relações  entre 
Portugal  e  Hespanha),  T.  2,  p.  9í). 
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ella  D.  Catherina,  e  ElRei  seu  marido  terem-na 
junto  a  si  em  lugar  de  filha,  não  podia  deixar 
de  lembrar  lhes  era  cila  sua  verdadeira  mai, 
e  portanto  muito  acima  de  uma  adoptiva  ;  que 
ella  Rainha  de  França  se  não  havia  esquecido 
da  boa  criação  de  Portugal,  e  que  seria  fazer- 
Ihe  injuria  o  suppor  que  a  tinha  perdido,  e  que 
corria  risco  a  reputação  de  sua  filha  por  vi- 
ver junto  d'ella;  que  ella  D.  Catherina  devia 
instar  com  ElRei  seu  marido  para  que  cum- 
prisse com  o  que  por  seu  Pai  fora  estipulado  , 
e  com  o  seu  querer  e  vontade,  que  fora  que  os 
filhos  d'ella  a  seguissem;  e  que  seria  contra  a 
reputação  d'ElRei  D.  João  o  saber-se  estorvava 
a  saida  da  Infanta ,  obrando  em  contrario  do 
que  seu  pai  havia  tratado,  e  d'aquillo  a  que 
elle  mesmo  se  obrigara,  confirmando,  e  rati- 
ficando o  dito  tratado,  privando-a  assim  injus- 
tamente da  liberdade  que  seu  pai  e  a  natureza 
e  razão  lhe  haviào  dado  (515). 

An.  IS57  Nesta  data  despachou  ElRei  D.  João  ]II  a 
^"3"^**  Madrid  em  qualidade  de  seu  Embaixador  ex- 
traordinário para  tratar  do  negocio  da  entrega 
dalnfanta,  por  cuja  conclusão  instava  a  Rainha 
de  França,  a  Lourenço  Pires  de  Távora ,  e  as 
instrucções  que  lhe  deo  forão  em  substancia  as 
seguintes. 


(515)  Fr.  Miguel  Pacheco,  vida  da  Infanta  D.  Maria,  cap.  13, 
foi.  62  v°. 
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Visitar  da  sua  parte  ao  Imperador  com 
mostras  de  grande  amor  e  obsequio,  como 
se  aquella  embaixada,  despida  de  outros  in- 
teresses, fosse  unicamente  encaminhada  a 
saber  da  vontade  d'elle,  para  com  ella  con- 
formar-se,  sendo  grande  o  sentimento  que 
ellc  ElRei  D.  João  tinha  de  o  inquietar  em  seu 
retiro. 

Antes  de  se  appresentar  ao  Imperador,  míbr- 
mor-se  se  estava  em  disposição  de  o  receber  e 
ouvir,  e  obeceder-lhe,  se  por  ventura  lhe  negasse 
audiência,  e  o  remettcsse  ás  Rainhas  de  Franca, 
e  de  Hungria  :  concedendo-lh'a ,  insinuar-Ihe 
com  geito  quão  prompto  ellc  D.  João  estava  para 
executar  o  que  o  Imperador  ordenasse,  sendo 
os  reparos  que  fazia, encaminhados  unicamente 
ao  maior  bem  da  Infanta,  e  após  isto  ir-lhc  com 
destreza  ex])ondo  os  inconvenientes  da  parti- 
da (Telia.  JNão  querendo  o  Imperadoí-  dar  ou- 
vidos a  isto,  propor-lhe  casamentos,  para  por 
meio  delles  ganhar  tempo. 

Erão  os  noivos  que  convinha  propor  ,  EIRei 
dos  Romanos  D.  Fernando,  irmão  do  próprio 
imperador,  e  depois  o  Archiduque. 

INão  o  ouvindo  o  Inqierador,  c  remet- 
tcndo-o  á  Rainha  de  Franca  c  á  de  Ilinigria, 
iazcr-lhcs  as  mesmas  propostas  do  modo 
mais  eíficaz  e  persuasivo,  c  sendo  todas 
aqucllas  diligencias  vãs,  não  consentindo  o 
luq)erador  que  fossem  por  diante;  despedir- 
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se  com  mais  afllicção,  que  desabrimento(516). 

Nesta  data  escreve  o  Embaixador  Lourenço 

An.  1557 

Janeiro  pij^es  dc  Tavora  de  Xarandella,  lugar  em  que 
residia  o  Imperador,  e  onde  o  dito  Embaixador 
chegara  em  14  d'aquelle  mez,  havendo  gasto 
7  dias  na  jornada,  e  tendo-se  demorado  dous 
em  Galisteo,  d'onde  escrevera  a  Quixada, 
para  saber  as  determinações  do  Imperador, 
o  qual  o  dito  Quixada  lhe  fizera  saber  estava 
disposto  a  recebèl-o;  do  que  inferira  elle 
Embaixador ,  estava  o  Imperador  determi- 
nado a  estorvar-lhe  a  ida  ás  Rainhas  ,  e 
proseguindo  em  sua  narrativa,  refere  que, 
logo  que  recebera  aquelle  recado,  continuara 
em  sua  jornada  e  se  fora  apear  á  casa  do  dito 
Quixada,  por  lhe  ter  este  para  isso  convidado; 
que  naquelle  mesmo  dia  o  mandara  o  Impe- 
rador visitar  e  dizer-lhe  que,  porque  devia  de 
estar  cançado  da  jornada ,  não  o  ouviria  senão 
no  dia  seguinte. 

Que  com  effeito  nesse  dia  o  vira,  e  entre- 
gando-lhe  as  credenciáes  o  saudara  em  nome 
de  seu  Soberano,  ajuntando  que,  supposto  elle 
Embaixador  viesse  ali  a  negocio,  era  o  prin- 


(51G)  Fr.  Miguel  Pacheco ,  vida  da  Infanta  D.  Maria ,  cap.  1 5 , 
foi.  55. 

Viile  Secção  XV  d'este  Quadro  Elementar  (Relações  entre 
Portugal  e  Hespanha) ,  T.  2 ,  p.  99. 
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cipal  o  visitál-o  da  parte  d'ElRei,  e  saber  novas 
de  sua  saúde. 

Que  a  isso  respondera  o  Imperador,  dando- 
Ihc  por  meúdo  conta  da  indisposição,  que  os 
dias  passados  tivera,  indisposição  que  lhe  du- 
rara oito  dias,  sendo  que  havia  mais  de  nove 
niezes  que  não  havia  tido  attaque  de  gota. 
Que  passado  aquillo,  viera  elle  Embaixador  ao 
negocio,  de  que  ia  encarregado,  começando, 
antes  de  entrar  nelle,  a  fazer-lhe  grandes  pro- 
testos da  amizade ,  que  ElRei  seu  amo  ao 
Imperador  tinha,  e  da  grande  consideração  com 
que  olhava  tudo  quanto  lhe  tocava,  e  logo 
depois  lhe  trouxera  á  lembrança  o  que  elle 
Imperador  lhe  dissera  em  Bruxellas,  que 
grande  parte  das  amizades  dos  Principes  pen- 
dia dos  Ministros,  que  entre  elles  negociavão; 
e  que  em  lembrança  d'aquelle  seu  dito  lhe  pe- 
dia que,  se  entre  as  razões  que  elle  Embaixa- 
dor apontasse,  alguma  lhe  parecesse  algum 
tanto  dura,  a  attribuisse  a  descuido  seu,  por- 
que a  tenção  d'ElRei  D.  João,  seu  amo,  era 
houvesse  elle  de  tratar  aquelle  negocio  por 
modos  tács,  que  viesse  o  Imperador  a  conhecer 
com  a  maior  evidencia  que  em  tudo  desejava 
confoiniar-sc  com  a  sua  vontade. 

Que  o  Imperador  lhe  respondera  com  algu- 
mas palavras  em  louvor  d'ello  Embaixador, 
que,  por  serem  lács,  erão  escusadas  naquella 
sua  relação.  Que  clh;  Embaixador  entiáia  logo 
em  mateiiu  nos  termos  de  sua  Instruccão  con- 
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cluiiido  as  primeiras  razões,  que  dera  do  modo 
com  que  o  havia  feito  D.  Duarte  de  Almeida, 
com  algumas  modificações  todavia  para  lhes 
dar  um  certo  ar  de  novidade,  e  accrescentando 
que,  posto  houvessem  outras  que  poderião 
ser  allegadas  por  parte  d'ElRei,  seu  amo,  como 
era  do  dever  d'elle  Embaixador,  estava  per- 
suadido bastava  as  que  tinha  apontado,  para 
elle  Imperador  reflectir  no  modo,  com  que  se 
devia  proceder  naquella  matéria. 

Que  o  Imperador  quizera  replicar-lhe,  e  que 
entendera  elle  Embaixador,  tratava  aquelle 
Soberano  de  encurtar  razões,  e  receando  que 
as  que  lhe  dava  o  tornassem  desabrido,  lhe 
rogara  houvesse  de  ouvil-o  ate  o  fim;  que  elle 
o  satisfaria  sobre  o  artigo  do  contrato,  pelo 
qual  tencionava  o  Imperador  começar. 

Que  tornando  ao  recado,  que  para  o  Impe- 
rador d'ElRei  seu  amo  levava,  procedera  com 
clareza  em  quanto  fora  tratando,  e  desejoso  de 
comprazer-lhe  fora  discorrendo  até  chegar 
a  propor-lhe  o  casamento  da  Infanta  com  El- 
Pici  dos  Romanos,  fazendo-lhe  ver  as  grandes 
obrigações  em  que  ElRei  D.  João ,  seu  amo,  se 
constituía,  deixando  partir  a  Infanta,  sem  lhe 
dar  a  sua  benção. 

Que  vendo-o  o  Imperador  tratar  d'aquella 
matéria,  lhe  prestara  maior  attenção,  e  ficara 
algum  tanto  pensativo;  mas  que  como  estava 
resoluto  a  não  tratar  d'outra  cousa  senão  da 
vinda  da  Inliiula,  começara  a  refutar  (juanto 
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elle  Embaixador  havia  dito,  c  que  vendo  ellc 
se  ia  o  negocio  empeiorando,  lhe  rogara  hou- 
vesse de  dar-lhe  licença  para  responder  áquel- 
las  razões,  pois  também  tinha  que  replicar  a 
ellas  :  que  todavia  o  Imperador  proseguiiM 
respondendo  no  concernente  ao  Rei  dos  Ro- 
manos; que  já  havia  mandado  convocar  em 
Ratisbona  a  Dieta,  estando  resoluto  a  renun- 
ciar o  Império  nelle ,  e  depois  de  dar  os  mo- 
tivos d'aquel  la  sua  resolução,  concluio  dizendo, 
que  seu  irmão  por  nenhum  respeito  se  casa- 
ria; que  tinha  muitos  filhos,  e  outras  muitas 
considerações  a  guardar,  e  que  aconselhava  a 
ElRei  D.  João  de  não  pensar  em  tal  casamento, 
porque  se  seu  irmão  tivesse  filhos  da  Infanta , 
não  teria  que  lhes  deixar;  tudo  isto  dizia  o 
Imperador,  prosegue  o  Embaixador,  afim  de 
escusar  tratos,  e  de  se  mostrar  empenhado  na 
vinda  da  Infanta,  como  quem  aguardava,  para 
recolher-se  ao  mosteiro,  a  conclusão  d'aquelle 
negocio. 

Que  vendo  elle  Embaixador  que  o  Impe- 
rador, excluindo  o  negocio  d'ElRei  dos  Roma- 
nos, não  o  remettiaá  decisão  das  Rainhas,  se 
dera  pressa  em  trazer  a  conversação  acerca  do 
segundo  noivo,  a  saber,  do  Archiduque  Fer- 
nando, provando  com  razões  evidentes  quão 
longe  estava  ElRei  D.  João  de  buscar  dilações 
e  entretenimentos,  sendo  a  única  cousa  que 
tinha  em   mira  o  não   deixar  sair   de   seus 

reinos  sua  irmã  sejn  primeiro  dor-]hc  estado. 

Ill,  'i?, 
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Que  o  Imperador  parecera  folgar  com  aquella 
proposta,  e  lhe  dissera  devia  ella  ser  tomada 
era  consideração,  dado  que  ignorasse  se  nella 
consintiria  a  Infanta.  Ao  que  lhe  respondera 
elle  Embaixador  que  seria  bom  se  communi- 
casse  ás  Rainhas,  porque  sendo  elle  e  ellas 
contentes,  nenhuma  duvida  havia  em  que  a 
Infanta  annuiria.  Que  continuando  a  tratar 
d'aquel!e  assumpto  lhe  dissera  o  Imperador, 
não  via  outros  noivos  para  a  Infanta  senão  o 
Archiduque,  e  o  Duque  de  Saboya.  Que  lhe 
parecera  a  elle  Embaixador  mui  bem  aquella 
lembrança  do  Imperador,  a  quem  dissera  igno- 
rava o  porque  ElRei  seu  amo  não  proposéra 
esse  ultimo  noivo,  e  que  talvez  fosse  por  en- 
tender seria  o  Archiduque  mais  do  agrado  da 
Rainha  de  Hungria,  e  por  conseguinte  da  de 
França.  Que  emfim  fora  resolvido,  que  o  Im- 
perador escreveria  á  Rainha  de  Hungria,  e 
buscaria  modos  com  que  elle  Lourenço  Pires 
fallasse  á  de  França,  mas  que  era  mister  sabcr- 
se  se  ElRei  D.  João  approvava  que  entrasse 
também  o  Duque  de  Saboya  naquella  propo- 
sição (517). 

Informado  Dom  Sancho  de  Córdova,  encar- 
regado pela  Rainha  de  França  e  pelo  Impera- 
is 1 7)  Fr.  Miguel  Pacheco,  vida  da  Inianta  D.  Maria,  cap.  15, 
foi.  59  V». 

Fide  Sec(;ao  XV  d'este  Quadro  Elementar  ( Relações  entre 
Portugal  e  Hespanha),  T.  ?,  p.  99. 
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dor  do  negocio  da  Infanta,  da  partida  de  Lou- 
renço Pires  de  Távora  e  do  que  este  passara 
com  o  Imperador,  participa  a  ElRei  D.  Plii- 
lippe  de  Castella,  que  se  achava  então  em  Flan- 
dres, que  ElRei  de  Portugal  guardara  para  a 
volta  a  Portugal  de  Lourenço  Pires  de  Távora 
a  resposta  ás  cartas  que  elle  D,  Sancho  lhe 
entregara  com  as  credenciáes  da  parte  do 
Imperador e  da  Rainha  de  França;  assim  que, 
até  que  aquelle  fosse  de  volta  tudo  se  achava 
suspenso,  tanto  da  parte  d'ElRei  D.  João,  como 
da  d'elle  D.  Sancho ;  que  havia  sobre  aquelle 
assumpto  conferido  com  a  Infanta,  e  ambos 
tinhão  por  certo  que  o  Gabinete  Portuguez  a 
nada  mais  tendia,  que  a  furtar-se  a  uma  de- 
terminação por  meio  de  dilações,  e  a  mover  em 
Castella  e  em  Flandres  tratos,  com  que  ella  se 
tornasse  impraticável,  quando  não  fosse  bem 
succedido  no  primeiro  d'estes  dous  expedien- 
tes ;  que  cm  Portugal  não  ousavão  fallar-lhe 
naquella  matéria,  porque  alguãs  vezes  que  acer- 
tarão de  o  fazer,  lhes  havia  elíe  D.  Sancho  res- 
^Dondido  de  modo  a  não  lhes  dar  motivo  a  con- 
tinuar na  pratica ;  que  de  tudo  quanto  ali  se 
passara  havia  dado  aviso  á  Rainha  de  Hun- 
gria, e  que  se  não  atrevera  a  communicál-o  á 
Rainha  de  França ,  por  saber  o  quanto  se 
aííligia  com  os  tratos  que  em  Portugal  sefazião 
para  malograr  os  seus  desejos  (518). 

(518)  Fr.  Miguel  Pacheco,  vida  da  Infanl£<  D.  Maria,  cap.  14 
íol.  57. 
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26      Lourenço  rires  de  Távora,  seu  Embaixador 
extraordinário  junto  ao  Imperador  e  á  Rai- 
nha de  França,  sua  irmã,   dando-lhe  conta 
das  conferencias  que  com  este  e  com  a  Rai- 
nha tivera  acerca  do  negocio  da  Infanta  D. 
Maria,   e  referindo  por  meúdo  as  objecções 
que   pelas   ditas   Rainhas   e  pelo  Imperador 
havião   sido    feitas   contra   a   estada   da   dita 
Infanta  em  Portugal,   ea  resolução  em  que 
estavão    de   obrigarem    a   ElRei    a   cumprir 
com  o   que  havia  sido  estipulado  por  ElRei 
D.  Manoel,  conclue  dizendo  :  que  nos   ter- 
mos em  que  estavão  as  cousas  dous  erão  os 
arbitrios  que  se  podião  seguir,  um  o  de  ne- 
gar, outro  o  de  conceder;  que  o  de  negar  só 
se  podia  fazer  dizendo,  não  quero,  resolução 
esta  que   lhe  parecia  a  elle  não  ser  adinissi- 
vel;  ao  passo  que  concedendo-se,  estava  o  ne- 
gocio em  termos  de  concluir-sedo  melhor  modo 
que  a  ElRei  convinha.  De  mais  que  o  Impera- 
dor e  as  Rainhas  não  deixarião  de  insistir  nas 
mesmas  instancias  até  conseguirem  o  fim,  que 
dcsejavão,  que  era  a  vinda  da  Infanta ;  e  que 
ás  razões  que  para  aquella  vinda  apontavão 
accrescia  a  justiça  do  contracto  contra  a  qual 
nada  as  podia  satisfazer.  Assim  que,  aconselhava 
a  ElRei  o  Embaixador,  que  respondendo  na 
forma  que  melhor  lhe  parecesse,  o  mandasse 
retirar  d'ali,  onde  sua  presença  era  inútil, 
podendo  de  caminho  ir  ver  o  Imperador,  o 
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qual  ja  se  havia  recolhido  ao  convento  de  Juste 
(519). 

Nesta  data  ElRei  D.  João  III  não  obstante  o  .„  ,.., 

An.   losT 

que  por  Lourenço  Pires  de  Távora  lhe  fora  ^^^^'^*  "^^ 
relatado  na  carta  antecedente,  lhe  dá  por  ins- 
trucção  diga  ás  Rainhas  que  elle  D.  João  havia 
visto  a  resposta  que  ellas  lhe  havião  dado,  e 
lhe  ordenava  fosse  immediataniente  ter  cora  o 
Imperador,  porque  em  quanto  elle  não  tivesse 
resposta  d'esse  soberano,  nada  se  resolveria  a 
decidir  sobre  o  negocio  da  Infanta;  que  assim 
o  posesse  em  effeito,  c  se  por  ventura  a  res- 
posta do  Imperador  concordasse  com  a  das 
Rainhas ,  posto  que  ja  despedido  da  pretenção 
a  que  fora,  como  de  seu  motu  próprio ,  e  levado 
do  interesse  que  tomava  nas  cousas  d'ElRei  e 
do  Imperador,  representasse  o  quanto  era  en- 
contrado com  o  que  cumpria  ao  serviço  de 
ambos  a  resolução  que  havião  tomado  as 
Rainhas ,  e  que  feito  isto,  se  partisse  para  Por- 
tugal, a  pequenas  jornadas,  e  antes  de  entrar 
no  reino  fingisse  alguma  indisposição  com 
que  se  detivesse  até  receber  ordens  suas  (520). 


(519)  Fr.  Miguel  Pacheco,  vida  da  Infanta  D.  Maria,  cap.  16, 
foi.  64. 

Fide  Secoão  XV  d'eslc  Quadro  Elementar,  T.  2 ,  p.  99. 
Fr.  Bernardo  de  Brito,  Mem.  cit. 

(520)  Fr.  Miguel  Pacheco,  vida  da  Infanta  D.  Maria,  cap.  1  7. 
foi.  73  v. 

yide  Secção  XV  dVsto  Quadro  Elementar,  T.  2,  p.  lOOJ. 
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An.  1557  Nesta  data  escreve  a  Rainha  de  Franca  a 
ElRei  D.  João  III  para  consentir  na  ida  da  In- 
fanta D.  Maria,  para  Castella  (521). 

In.  1S5»  Nesta  data  escreve  a  ElRei  D.  João  ]II  Lou- 
renço Pires  de  Távora,  seu  Embaixador  ex- 
traordinário, junto  ao  Imperador,  e  á  Rainha 
de  França ,  que  conforme  as  suas  instrucções 
viera  esperar  em  Plasencia  a  resposta  do  Im- 
perador, e  d'aU  sairá  em  breve  para  que  se 
entendesse  a  diligencia  com  que  caminhava,  e 
fora  despachar  aquelle  correio  em  o  lugar  de 
Canaverales,  a  sete  legoas  de  Plasencia,  d'onde 
tencionava  ir  proseguindo  lentamente  na  jor- 
nada, e  em  Albuquerque  aguardaria  ordens 
d'ElRei;  que  lhe  não  fora  possivel  em  tão  curto 
caminho  fazer  maior  dilação  sem  despertar  as 
suspeitas  que  em  geral  ali  havia  de  que  o  Go- 
verno portuguez  tratava  de  dilatar  a  conclusão 
d'aquelle  negocio  :  que  elle  Embaixador  podia 
ter  voto  na  matéria ,  pela  experiência  recente 
que  tinha  das  cousas  d'aquella  Corte ,  e  por- 
tanto aconselhava  a  ElRei  houvesse  de  não 
ordenar  novidade  alguma,  sem  que  elle  che- 
gasse; porque  com  isso  escusaria  muitissimos 
inconvenientes  (522). 

(521)  Fr.  Bemard.  de  Brit.,  Mem.  Mss.  de  D.  Seb.,  p.  29,  cit. 

(522)  Fr.  Miguel  Pacheco,  vida  da  Infanta  D.  Maria,  cap.  17, 
vol.  75  v». 

f^ide  Secção  XV  deste  Quadro  Elementar,  T.  2,  p.  100 
fin. 
Seguio  ElRei  D.    oSo  o  conselho  d'«ste  hábil  Ministro,  e 
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Representação  dos  Mercadores  francezes  a  An.  1557 

^  '  Abril  21 

ElRei  de  França  sobre  serem  sequestrados  seus 
bens,  e  sentenciados  a  galés,  entrando  no 
porto  de  Lisboa  (523). 


REINADO   DO   SE.NHOR   KEI    D.    SEBASTIÃO. 


Avisa-se  a  ElRei  do  insulto  feito  por  um  An.  1557 
corsário  francez  no  porto  de  Funchal  (524).        "  e  '" 

Nesta  data  Henrique  II,  Rei  de  França,  as-  An.  isss 
signou  uma  carta  patente,  confirmando  as  19 
disposições  das  de  29  de  Fevereiro  de  1547, 
19  de  Novembro  1549  ,  14  de  Setembro  1552, 
e  13  Dezembro  1554,  e  prolongando  por  mais 
cinco  annos  contados  da  data  da  presente  a 
cessação  de  todo  acto  de  hostilidade  entre  os 
seus  vassallos  e  os  de  Portugal,  para  que  no 


ordenou-lhe  entrasse  logo  cm  Portugal,  c  entendendo  nao 
podia  demorar  mais  a  entrega  da  Infanta  sem  manifesto  risco, 
chamou  os  dous  Embaixadores  do  Imperador  e  Rainha  de 
França  ,  e  despachou-os  ;  como  isto  succedesse  logo  depois  da 
chegada  de  Lourenço  Pires,  attribuio  o  Imperador  a  este  a 
brevidade  do  despacho,  e  escreveo  a  seu  Embaixador  que  antes 
que  saísse  da  Corte  lhe  agradecesse  da  sua  parle.  Tudo  se 
encaminhava  para  a  saída  da  Infanta;  ficou  porém  tudo  no 
mesmo  ser  pela  morte  de  D.  João  III  em  1 1  de  Junho  de  1557. 

(523)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P,  1, 
maç.  101,  doe.  20. 

(524)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  102,  doe.  2. 
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decurso  do  dito  prazo  podessem  os  Juizes,  de 
parte  a  parte  nomeados  para  sentenciarem  as 
causas  provenientes  das  cartas  de  marca  e 
contramarca,  reciprocamente  conferidas  nos 
lenipos  atraz ,  concluirem  a  tarefa  de  que 
estavão  encarregados ,  como  mais  amplamente 
se  continha  nas  sobreditas  cartas  patentes; 
promettendo  por  si  e  por  seus  officiaes  con- 
formar-se  com  o  conteúdo  d'ellas,  expedindo 
ElRei  de  Portugal,  seu  irmão  e  compadre, 
uma  carta  patente  do  mesmo  theor,  e  obri- 
gando-se  igualmente  a  observál-a,  e  fazêl-a 
observar  (525). 

An.  Í558      Nesta  data  escreve  o  Condestavel  de  Franca 

Janeiro     >T»-ii-rk  i  i  ~i 

28  a  liainha  de  Portugal,  sobre  a  nomeação  do 
Embaixador  de  França  para  Portugal,  em 
lugar  do  que  residia  em  Lisboa,  que  era  Hono- 
rato de  Caix  que  foi  substituído  (526). 

An.  1558      Carta  d'ElRei  de  França  para  os  Juizes  nas 
^*^^'"^'"  causas  dastomadias,  as  decidirem  no  termo 
de  5  annos  (527). 


(525)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  55  (fonds  de 
Biiennc),  p.  180. 

(526)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P  3, 
maç.  Í8,  doe.  24. 

É  á  mudança  d'este  Embaixador  que  alude  a  Rainha 
D.  Catharina  na  carta  que  escreveo  ao  Bispo  de  Portalegre  de 
que  adiante  trataremos. 

(ó27)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  2, 
niac.  246,  doe.  36. 
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Carta  da  Rainha  D.  Catharina  para  o  Bispo  An.  1553 

•  (depois 

de  Portalegre ,  dando-lhe  parte  das  noticias  de  Feve- 

<-'       '  '^  reiro) 

importantes,  que  mandarão  de  Fiança  João 
Pereira  d'Antas ,  e  Gaspar  Palha,  que  este  lhe 
escrevera  que  ElRei  de  Franca  manda  outro 
Embaixador  para  a  Corte  de  S.  A.,  do  qual  di- 
zia grandes  bens  ,  e  de  ser  mui  differente  na 
condição,  e  qualidades  d'aquelle,  que  nella 
então  residia.  Que  João  Pereira  lhe  escrevera 
que  as  duas  cartas  de  marca  erão  annulladas, 
e  que  o  Juizo  lhe  era  concedido  por  tempo  de 
cinco  annos,  e  que  todas  as  outras  marcas 
erão  suspensas,  e  que  as  presas  feitas  por 
Francezes  nos  navios  portuguezes ,  sobre  que 
ainda  não  erão  dadas  sentenças,  se  havia  or- 
denado que  se  lhes  restituissem ;  e  nas  sobre 
que  se  havião  dado  sentenças,  ficasse  o  direito 
leservado  ás  partes  para  requererem  sua  jus- 
tiça ante  os  Commissarios  (528). 

Ficando  a  Infanta  D.  Maria  por  universal  An.  1553 
herdeira  de  sua  mãi,  a  Rainha  D.  Leonor  duas 
vezes  viuva,  a  primeira  d'ElFvei  D.  Manoel,  e  a 
segunda  de  Francisco  I,  Rei  de  França,  e  sendo 
ura  dos  principaes  Legados  que  lhe  deixara  o 
Senescallado  de  Agenois,  e  outros  Senhorios 
na  provincia  do  Languedoc,  supplicou  a  dita 


(528)  Mss.  de  S.  Vicente  de  Fora,  T.  10,  foi.  221,  no  Archivo 
Real  da  Torre  do  Tombo. 
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Infanta  a  sua  tia  a  Rainha  D.  Catharina  hou- 
vesse de  interpor  a  sua  autoridade  com  ElRei 
de  França ,  em  cujos  reinos  se  achavão  situa- 
dos os  já  mencionados  dominios,  afim  de  que 
aquelle  Monarca  se  dignasse  confirmar  com 
sua  approvacão  as  ultimas  vontades  d'uma 
Princeza  que  havia  sido  adorada  no  mesmo 
trono  em  que  elle  imperava.  Condescendendo 
a  Rainha  D.  Catharina  com  tão  justificada 
supplica  mandou  a  França  o  Doutor  Braz  de 
Alvide,  para  que  com  as  armas  da  jurispru- 
dência advogasse  c  patrocinasse,  se  preciso 
fosse,  a  justiça  da  Infanta,  e  por  duas  cartas 
escritas  em  nome  de  seu  Real  Neto  representou 
a  ElRei  de  França  o  direito  e  justiça  que  a 
Infanta  sua  Sobrinha  tinha  para  a  investidura 
d'aquellcs  dominios^  e  para  o  effeito  da  mesma 
pretenção  escreveo  a  própria  Infanta  a  ElRei 
e  á  Rainha  de  França  as  cartas  de  que  damos 
a  substancia. 

Carta  da  Infanta  D.  Maria  para  ElRei  de 
França. 

Depois  de  haver  dado  parte  a  ElRei  de 
França  do  falecimento  da  Rainha  sua  mai , 
desculpa-se  de  o  não  ter  feito  ha  mais  tempo 
pela  grande  dor  e  sentimento  ,  que  com  tão 
triste  successo  recebera ;  o  que  naquella  occa- 
sião  cumpria,  mandando-lh'o  participar  pelo 
Doutor  Braz  de  Alvide,  a  quem  encarregava 
juntamente  de  fallar  a  elle  Rei  de  França  so» 
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bre  as  suas  cousas,  nas  quaes  tinha  por  mui 
certo  que  acharia  nelle  todo  o  favor  nao  so- 
mente pelo  affecto  que  lhe  devia  ter  por  ser 
filha  primogénita  da  fallecidaRainha  deFrança, 
e  sua  universal  herdeira,  mas  ainda  porque 
d'elle  não  devia  esperar  senão  amor  e  bondade, 
lembrando-se  que,  quando  a  Rainha  sua  mãi 
sendo  em  vida  acertava  de  fallar  das  cousas 
d'ella  Infanta  por  varias  vezes  lhe  havia  en- 
commendado,  e  até   mesmo   ordenado,  que 
quando  as  houvesse  de  tratar  com  elle  Rei  de 
Franca,  lhe  trouxesse  á  meuioria  era  ella  In- 
fanta filha  de  uma  Rainha,  que  o  fora  do  reino 
de  Franca,  a  qual  sempre  nelle  achara  para  to- 
das as  suas  cousas  muito  amor,  obediência, 
e  boa  vontade.  O  que  esperava  encontrar  de 
certo  nelle  Rei  de  Franca ,  sendo  ella  tão  con- 
juncta  em  divido  e  parentesco  com  os  Reis  de 
Portugal,  os  quaes  havião  sempre  tido  com  os 
de   França  uma  mui  grande  amizade  e  mui 
antiga  allianca,  e  porque  sobre  aquelle  parti- 
cular  lhe  deveria  mais  largamente   fallar  o 
Doutor  Rraz  de  Alvide,  roga  a  Infanta  a  EIFtei 
de  Franca  queira  dar  inteiro  credito  a  tudo 
quanto  da  sua  parte  por  elle  lhe  for  dito. 

Carta  da  sobredita  Infanta  D.  Maria  para  a 
Rainha  de  França. 

Desculpa-se  a  Infanta,  como  na  precedente, 
de  lhe  não  ter  dado  parte  do  falecimento  da 
Rainha  sua  mãi  por  lh'o  não  permittir  o  gran- 
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dissimo  pezar  que  tão  funesto  acontecimento 
lhe  causara ;  que  com  aquelle  dever  naquella  oc- 
casião  cumpria ,  escrevendo  a  ElRei  deFrança  , 
e  porque  juntamente  lhe  mandava  fallar  pelo 
Doutor  Braz  de  Alvide  em  suas  cousas,  não 
obstante  a  certeza  que  tinha  de  encontrar  nelle 
Rei  deFrança  todo  o  favor,  lhe  parecera  a  elia 
Infanta  não  deixar  de  pedir-lhe  houvesse  tam- 
•  bem,  como  Rainha  deFrança,  ser-lhe  em  ajuda 
perante  ElRei,  por  cujas  boas  obras  ficaria 
ella  Infanta  a  ambos  em  grandíssima  obri- 
gação, remettendo-se  no  mais  ao  Doutor  Braz 
de  Alvide  a  quem  lhe  roga  queira  dar  inteiro 
credito. 

Além  d'estas  cartas  levava  o  Enviado  por- 
tuguez  outras  para  as  principáes  pessoas  da 
Corte  de  França,  como  forão  o  Cardeal  de 
Lorrena,  e  o  deSens,  o  Presidente  Séguier,  e 
Monsieur  de  Montelion ,  Presidente  do  Parla- 
mento de  Tolosa(529). 

^Abriff  Nesta  data  assignou  ElRei  de  França  Hen- 
rique U  uma  carta  missiva,  ou  circular,  pela 
qual  faz  saber  ao  Parlamento  e  mais  Justiças  e 
Tribunaes  da  cidade  de  Pariz ,  que  tendo  Deus 
levado  para  si  a  Rainha  de  França  D.  Leonor, 
mulher  que  fora  d'ElRei  D.  Manoel  de  Portugal, 


(529)  Barboza,  Memorias  d'ElRei  D.  Sebastião,  T.  1,  p.  121 
a  123. 
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e  então  viuva  de  Francisco  I,  Rei  de  França, 
determinava  fazer-lhe  na  Igreja  Matriz  um  ser- 
viço solemne,  ao  qual  lhes  ordena  hajão  de 
assistir,  vestidos  de  lucto  conforme  o  estilo. 
Esta  circular  foi  apresentada  ao  Parlamento 
no  mesmo  dia  pelo  Senhor  de  Lesigni ,  Conse- 
lheiro d'ElRei,  e  seu  Mordomo  (530). 

Nesta  data  se  celebrarão  na  Igreja  Matriz  de  An.  isss 
Pariz  as  exéquias  da  Rainha  de  França  D.  Leo- 
nor, que  também  o  fora  de  Portugal ,  ás  quaes 
exéquias  assistio  toda  a  Corte,  o  Parlamento ,  e 
mais  Tribunaes  na  conformidade  da  circular 
passada  para  esse  fim  por  ElRei  Henrique  JI 
seu  enteado  (531). 

Pleno  poder  d'EIP».ei  de  França  para  o  Tra-  An.  isss 
tado  de  3  de  Abril  de  1559,  entre  elle,  e  ElRei  "s^** 
deCastclla  (532). 

Pleno  poder  d'ElRei  de  Castella  para  o  Tra-  An.  isss 
tado  de  3  de  Abril  de  1559,  entre  elle,  e  ElRei  ^"y""" 
de  França  (533). 

Fecamp.  —  Assento  de  conferencia  entre  os  An.  isss 
Plenipotenciários   d'ElRei   de  França  Ilenri-    "S  ^^ 


(530)  Mss.  da  Bibliolh.  Real  de  Pariz  (fonds  de  Brienne), 
Cod.2G4,fol.  108. 

(531)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz  (fonds  de  Brienne), 
Cod.264,  foi.  111. 

(532)  Dumont,  Corps  Diplom.  Univ.,  T.  5,  P.  1,  p.  'í.?. 

(533)  Dumont,  Corps  Diplom.  Univ.,  T.  5,  P.  1,  p.  'íl. 
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que  II,  e  os  de  Castella,  sobre  as  negociações 
para  o  Tratado  de  Cambresis,  commuiiicado 
em  carta  ao  dito  Soberano  de  França,  em  que 
se  trata  que  El  Rei  de  Portugal  seria  juiz  na 
questão  que  então  pendia  entre  a  França  e  a 
Inglaterra  sobre  a  posse  de  Calais. 

No  §  2  referem  os  Enviados  de  França  que 
na  conferencia  que  nessa  data  tiverão  com  os 
Ministros  d'Hespanha ,  vindo-se  a  tratar  do 
negocio  de  Calais,  que  se  não  encaminhava  a 
bem,  apartárão-se  os  ditos  Enviados  com  o 
Duque  d' Alva  e  Ruy  Gomes,  e  exposérão-lhes 
o  quanto  cumpria  que  achassem  um  expediente 
qualquer  que  satisfizesse  a  ambas  as  partes 
contratantes,  pedindo-lhes  quizessem  naquelle 
particular  ajudál-os  com  seus  conselhos ;  os 
Ministros  hespanhoes  depois  de  terem  estado 
um  pouco  pensativos  lhes  tornarão  :  que  era 
impossivel  que  a  França  ficasse  com  Calais, 
que  também  não  seria  para  desejar  que  se 
conservassem  os  Inglezes  de  posse ;  que  o 
melhor  alvitre  seria  de  entregar  esse  porto  e 
cidade  em  poder  d'um  Soberano  neutro  e  amigo 
dos  Monarcas  de  França  e  de  Inglaterra,  o  qual 
a  guardaria  até  que  por  juizo  se  decidisse  a 
qual  d'elles  devia  com  justiça  de  pertencer, 
nomeando  por  juizes  os  seis  Eleitores  do  Im- 
pério, ElRei  de  Polónia,  de  Portugal,  e  de 
Dinamarca,  ou  qualquer  d'estes  Monarcas 
assistido  de  seu  Conselho.  E  como  os  Enviados 
francczes  perguntassem  qual  seria  o  Soberano, 
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que  devia  de  ficar  por  depositário,  respondêrão- 
Ihes  os  Ministros  hespanhoes  que  ElRei  d'Hes- 
panha,  dizendo  que  ElRei  de  França  podia 
íiar-se  nelle,  pois  lhe  entregaria  uma  das  suas 
praças  da  fronteira  (534). 

Cambresis. —  Tratado  de  paz  entre  ElRei  de  An.  isss 
França  d'uma  parte,  e  ElRei  de  Castella  d'ou-    "25  "^^ 
tra ,  sendo  também  parte  contratante  ElRei  de 
Inglaterra. 

Em  o  penúltimo  artigo  d'este  tratado  se  esti- 
pulou ficava  também  nelle  comprehendido 
ElRei  de  Portugal  (535). 

Nesta  data  ElRei  D.  Sebastião  proro2;a  por  An.  1559 

_     .  ^^  .  ^.  Janeiro 

mais  cnico  annos  para  os  Juizes  Commissarios      19 
d'clle  dito  Rei,  e  do  de  França,  commettidos 
em  Lisboa  e  Pariz,  decidirem,  e  conhecerem 
(las  injurias,  depredações,  e  represálias  feitas 
entre  uns  e  outros  vassallos(53G). 
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ElRei  D.  Sebastião  escreve  a  D.  João  Pereira  An.  1 
d'Antas,  Embaixador  em  Franca,  dizendo- lhe  *^'de°'^ 

Janeiro) 


(534)  Mss.   da   Biblioth.   Real   de  Pariz  (fonds  du  Roi), 
Cod.  9,738,  p.  55;  Cod.  9,739,  p.  7  v»;  e  Cod.  9,740,  p.  14. 

(535)  Mss.  da  liiblioUi.  Real  de  Pariz,  Cod.  9,738  (fonds  du 
Roi),p.  117. 

Este  Tratado  foi  preliminar,  c  o  de  1559  definitivo. 

(536)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Gav,  18,  maç.  3, 
n.  16. 
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que  Honorato  de  Caix  (537) ,  Embaixador  que 
fora  d'ElPi.ei  de  Franca  na  Corte  de  S.  A.,  lhe 
dissera  que  lhe  era  devido  de  ordenado  que 
tinha  de  Embaixador  3,600  libras,  como  tam- 
bém dous  mezes  de  vantagens,  de  que  ElRei  seu 
amo  lhe  fizera  mercê ,  que  erão  mais  de  600  li- 
bras, de  que  tudo  já  estava  feita  assignatura 
para  o  Thesoureiro  d'ElRei  as  entregar  :  e  o 
Embaixador  lhe  pedira  a  elle  Rei  D.  Sebastião 
quizesse  escrever  a  elle  João  Pereira  d' Antas 
que  lhas  quizesse  fazer  lá  arrecadar  por  quanto 
enviaria  para  isso  procuração,  pelo  que  lhe 
encommendava  muito,  quizesse  fazer  arrecadar 
tudo  o  que  lhe  fosse  devido,  e  que  o  dinheiro 
que  arrecadasse  o  tivesse  em  seu  poder  até  o 
dito  Honorato  lhe  escrever.  E  porque  elle  tinha 
feito  muitos  serviços  a  ElRei ,  dos  quaes  não 
houvera  satisfação,  nem  o  podia  lá  ir  requerer, 
por  sua  muita  velhice,  S.  A.  agradeceria  muito 
a  elle  Pereira  quizesse  solicitar  com  ElRei  de 
França,  que  lhe  fizesse  aquella  mercê  (538). 

An.  1559  Neste  anno  escreve  ElRei  D.  Sebastião  a 
Martim  Corrêa  da  Silva,  seu  Embaixador  em 
Castella,  recommendando-lhe  que  pedisse  á 


(537)  Este  nome  acha-se  escripto  por  diversas  maneiras  nos 
documentos,  como  se  lêem  muitos  nas  antigas  Chronicas,  e  Me- 
morias. 

(538)  Mss.  de  S.  \icenle  de  Fora,  T.  10,  foi.  235  V,  no 
Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo. 
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Princeza  um  salvo  conducto,  para  que  o  Em- 
baixador de  França  junto  da  Corte  de  Lisboa , 
que  acabava  de  residir  em  Portugal,  podesse 
livremente  passar  pelos  reinos  de  Castella  com 
os  seus  criados  e  cousas  que  se  continhão  na 
memoria  que  lhe  enviava ,  por  quanto  o  mar 
lhe  fazia  mal ,  e  passaria  muito  trabalho  indo 
por  elle(539). 

Indirecto.  —   Saboya.  —    Tratado    entre  An.  ««9 

Miirco  27 

França  e  Saboya  (540). 
Vide  Relaç.  com  a  Itália. 

Cateau  Cambresis. —  Tratado  de  paz  e  d'al-  An.  1559 

•    1      T-i  1'  Abril  3 

hança  entre  Henrique  II  Rei  de  França  d  uma 
parte,  e  Philippe  II  Rei  d'Hespanha  d'outra. 

Em  o  qual  pelo  artigo  XI  foi  estipulado  que 
havendo  fallecido  em  Badajoz  no  anno  antece- 
dente a  Piainha  christianissima  Dona  Leonor 


(539)  Mss.  de  S.  Vicenlc  de  Fora ,  T.  IO,  foi.  251,  no  Archivo 
Real  da  Torre  do  Tombo. 

Sobre  Marliin  Corroa  da  Silva  que  residia  neste  anno  em 
Castella ,  Veja-se  Secção  XV,  T.  2  d'cste  Quadro,  p.  102. 

Na  mesma  Collecção  dos  Mss,  de  S.  Vicente  de  Fora,  T,  10, 
fol-34G,  SC  encontra  outra  carta  d'ElRci  para  Martim  Corrêa 
da  Silva  sobre  o  mesmo  objecto ,  c  annunciando-lhe  a  próxima 
partida  do  Embaixador  de  França. 

A  foi.  353  do  mesmo  Tomo  se  encontra  uma  carta  do  dito 
Embaixador  de  França  sobre  este  assumpto. 

(5^0)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  í, 
mar.  103,  doe.  53. 

111.  24 
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viuva  que  fora  d'ElRei  D.  INIanoel  de  Portugal 
deixando  uma  filha  única  a  senhora  D.  Maria 
Infanta  de  Portugal ,  ElRei  de  França  trataria 
bem  e  favoravelmente  a  dita  Senhora  Infanta, 
a  qual  ficaria  gozando  do  dote  que  tinha  era 
FrançaaRainha  sua  mãe,  sem  modificação  nem 
alteração  alguma,  e  da  mesma  maneira  que  a 
dita  Rainha  o  desfructára  até  a  hora  de  sua 
morte.  Que  pelo  que  diz  respeito  ao  doario  ou 
supplemento  delle  até  o  dia  do  fallecimento  da 
dita  senhoraD.  Leonor,  ElRei  de  França  se  ha- 
veria de  modo  a  contentar  a  Infanta,  e  a  teria 
por  recommendada  em  todos  os  negócios  e  li- 
tigies que  tivesse  em  França  fazendo-lhe  em 
tudo  prompta  e  boa  justiça. 

E  pelo  art.  XL,  que  na  dita  paz  e  amizade 
serião  comprehendidos  de  commum  accordo  e 
com  consentimento  dos  ditos  Senhores  Reis 
christianissimo  e  catholico ,  se  assim  o  quises- 
sem os  alliados  d'um  e  d'outro  que  ali  fossem 
nomeados,  sendo-o  por  parte  de  ambos  ElRei 
de  Portugal  (541). 


(541)  Recueil  des  Traités  de  Paix,  etc,  entrei  es  Couronnes 
de  France,  imprime  à  Anvers,  in-12,  p.  245. 

Frédéric  Léonard,  T.  2,  p.  535. 

Dumont,  Corps  Diplom.,  T.  5,  P.  l,p.  24. 

Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz  (fonds  du  Roi) ,  Cod.  9,738, 
p.  95;  e  Códices  n<"  9,736,  p.  43  ;  e  9,739,  9,740,  p.  113;  e 
Cod.  9,741,  p.  1. 
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Nesta   data  escreve  Manoel   de   Mesquita  An.  isss 
Pimentel ,  Capitão  da  Marinha ,  sobre  o  segui- 
mento que  fez  a  5  náos ;   e  os  Francezes  não 
terem  feito  resgate  algum  no  tempo  do  seu 
governo,  etc.  (542). 

Nesta  data  escreve  D.  Francisco  de  Faro  á  An.  t^$9 
Rainha  D.  Catharina  sobre  o  que  tratara  com 
ElRei  de  Hespanha  a  respeito  do  casamento  do 
Principe  com  a  Infanta,  e  do  dito  Senhor  não 
passar  a  Castella  sem  receber  a  filha  d'E]Rei 
de  França  (543). 


O  Embaixador  de  Portugal   em    Castella,  An.  1559 
Francisco  Pereira,  avisa  o  Secretario  de  Estado 
Pedro  de  Alcáçova  sobre  a  cautella ,  em  que 
este  reino  devia  estar  dos  Francezes  (544). 


Nesta  data  D.  Francisco  Pereira  se  achava  An 


1559 
Junhos 


(542)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  103,  doe.  57. 

O  Autor  dos  Ãnnaes  da  Marinha  poríugueza  não  cita  este 
facto ,  e  nSo  conhcceo  este  documento. 

(543)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  103,  doe.  62. 

Barboza  ,  Mem.  d'ElRei  D.  Sebastião,  T.  1,  p.  12G. 
ride  Secç.  XV,  T.  2,  p.  103  d'este  Quadro. 

(544)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  103,  doe.  Gl. 

r<</ff  Secç.  XV,  T.  2,p.  103. 
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em  Franca,  com  o  caracter  de  Embaixador 
(545). 


An.  1559      Nesta  data  João  Pereira  d'Antas  estava  Em- 
baixador em  França  (546) . 


An.  1559  Morrendo  desastradamente  ElRei  de  França 
de  10  Henrique  II  para  dignamente  representar  parte 
Julho)  do  sentimento  que  em  toda  Europa  causara 
aquelle  triste  acontecimento,  manda  EIRei  D. 
Sebastião  a  França  a  D.  Álvaro  de  Castro,  com  o 
caracter  de  Embaixador  extraordinário,  o  qual 
chegando  a  Pariz  procura  João  Pereira  d' An- 
tas ,  Euibaixador  de  Portugal  naquella  Corte , 
para  o  conduzir  á  presença  do  monarca  francez. 
Introduzido  D.  Álvaro  de  Castro  á  Real  Audiên- 
cia d'ElRei  christianissimo  Francisco  II,  expõe- 
Ihe  com  sentidas  expressões  em  nome  de  seu 
soberano  o  excessivo  pezar  que  seu  real  amo 
experimentara  com  a  noticia  da  morte  de  seu 
magnânimo  pai  Henrique  II,  não  somente  pela 
inalterável  e  sincera  amizade  que  em  todos  os 
tempos  houvera  entre  os  Reis  de  Portugal  e  de 
França ,  mas  também  pelo  fervoroso  zelo  com 
que  armara  exércitos  e  expedira  armadas  para 
debellar  mais  os  inimigos  da  Igreja  que  de  sua 


(545)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  103,  doe.  79. 

(546)  Consta  dos  documentos  do  Corp.  Chron. ,  no  Archivo 
Real  da  Torre  do  Tombo. 
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coroa,  por  cujos  religiosos  obséquios  estaria 
aquellas  horas  dominando  era  outro  mais  su- 
blime império ,  sendo  aquella  interminável 
felicidade  poderosa  para  suspender  as  lagrimas 
de  seus  vassallos ,  principalmente  quando  na 
pessoa  d'elle  Rei  de  Franca  adoravão  renasci- 
do o  extincto  monarca,  assim  na  magnificência 
do  trono,  como  na  semelhança  das  virtudes. 

A  mesma  significação  de  sentimento  mandou 
ElRei  D.  Sebastião  pelo  sobredito  D.  Álvaro 
representar  á  Rainha  viuva  Catherina -de  Me- 
dicis ,  apontando-lhe  por  motivo  de  consola- 
ção e  conformidade  a  nova  alliança  de  sua  filha 
com  ElRei  catholico. 

Fez  igualmente  participantes  de  seu  pezar 
por  o  sobredito  falecimento  o  Duque  de  Saboya, 
cunhado  d'EIRei  de  França ;  ElRei  de  Navarra, 
o  Duque  de  Vendome,  o  Príncipe  de  Bearn 
bem  como  os  Car deães  de  Lorrena,  e  de  Sens 
e  o  Duque  de  Guise  (547). 


Nesta  data  João  Nicot  Embaixador  francez  An.  15=9 

Nov.  5 

em  Lisboa  escrevendo  a  ElRei  de  França  a  res- 
peito dos  negócios ,  de  que  fora  encarregado , 


(547)  Barboza,  Mem.  d'ElRei  D.  Sebastião,  T.  1,  p.  225. 
O  Escriptor  portuguez  errou  a  data  d'esta  embaixada, 
pois  a  fixou  a  22  d'AbriI,  mas  nesta  ElRei  Henrique  II  ainda 
vivia.  Este  Soberano  foi  ferido  mortalmente  a  21)  de  Junho 
d'este  anno  por  Montgommeri ,  e  morreo  da  ferida  que  recebeo, 
a  10  do  Julho. 
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refere-se  ao  que  por  despacho  de  22  d'Outubro 
lhe  havia  participado  de  lhe  haverem  negado 
os  cem  quintáes  de  pimenta,  que  ElRei  de 
França  lhe  mandara  pedir  para  o  fornecimento 
d'aquelle  reino,  e  conta  o  como  a  Rainha  D. 
Catherina  lhe  dissera  lhos  não  podia  outorgar, 
sem  o  consentimento  dos  contractadores ,  por 
ser  esta  uma  das  clausulas  do  contracto  feito 
entre  estes  e  o  falecido  Rei  de  Portugal.  O  que 
entendido  por  elle  Embaixador  tratara  de  ha- 
ver o  consentimento  d' um  dos  principaes  d'en- 
tre  elles,  e  uma  carta  de  recommendaçãopara 
os  seus  sócios ;  os  quaes ,  de  pois  de  fazerem 
suas  consultas,  lhe  havião  respondido  ne- 
nhuma duvida  tinhao  em  dar- lhe  o  seu  con- 
sentimento para  a  saída  da  pimenta,  com  tanto 
que  a  importância  d'ella  lhes  fosse  paga  de  con- 
tado e  em  mão  própria :  que  por  aquelle  modo 
estando  o  negocio  em  via  de  concluir-se,  se 
malograra  por  insistir  a  Rainha  em  que  o  di- 
nheiro entrasse  em  os  seus  cofres.  O  que  não 
obstante,  consentirão  os  mercadores  na  venda 
e  saída  da  pimenta,  contentando-secom  ter  por 
escrito  a  resposta  da  Rainha;  que  elle  Em- 
baixador a  mostrara  aos  ditos  mercadores,  e 
oflerecera  de  lhes  pagar  de  contado;  sem  em- 
bargo do  que  a  Rainha  a  nada  se  determinara, 
que  vendo-se  elle  perseguido  pelos  mercadores 
francezcs,  e  entrando  em  suspeitas  de  que  a 
Rainha  tratava  de  cohonestar  a  negativa ,  se 
resolvera  a  levál-a  de  vencida  por  meios  ho- 
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iiestos,  afim  de  saber  o  que  tinha  no  coração, 
que  com  esse  intuito  lhe  supplicára  houvesse 
de  mandar  se  lhe  entregassem  os  cem  quintaes 
de  pimenta,  como  era  obrigada  pelo  teor  das 
allianças,  ou  como  dom  gratuito,  ou  recebendo 
o  equivalente ,  ou  em  fim  permutando-a  por 
outra  qualquer  fazenda  que  elle  em  seus  reinos 
tivesse;  e  que  pelo  que  diz  respeito  a  saída  da 
pimenta  e  seu  transporte  para  França,  elle 
Embaixador  o  conseguiria  a  despeito  dos  que 
pretendião  estorvál-o,  sem  que  S.  Alteza  nisso 
interviesse. 

Que  a  Rainha  lhe  replicara  tomaria  sobre 
aquelle  assumpto  conselho ;  que  passados 
dias,  fora  elle  Embaixador  pela  resposta,  e 
que  a  Rainha  lhe  dissera  que  os  de  seu  con- 
selho lhe  havião  ponderado  era  a  pimenta  uma 
espécie  de  mercadoria  que  se  devia  manter 
sempre  em  preço,  e  que  soff^reria  grande  baixa, 
abrindo-se  a  venda  e  saida  d'ella,  antes  de  se 
prefazer  o  termo  do  contracto;  e  que  alem 
d'isto  poderião  dizer  que,  por  se  achar  ella  ne- 
cessitada de  dinheiro,  se  havia  determinado  a 
fazer  aquella  venda.  Que  elle  Embaixador  lhe 
replicara  era  aquelle  arbitrio  bom  de  merca- 
dor a  mercador,  mas  que  não  parecia  próprio 
d'um  Conselho  d'Estado ,  nem  adequado  ao 
pedido  de  um  Embaixador  em  nome  de  seu 
Soberano,  e  para  o  fornecimento  de  seus  rei- 
nos ;  que  tão  fura  eslava  aquella  resposta  de 
ser  conforme  com  o  espirito  da  confederação 
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e  allianca  que  entre  ambas  as  coroas  existia, 
que  elle  a  tomava  por  uma  negativa  formal; 
e  que  pois  que  tal  tinha  sido  desde  o  principio 
d'aquella  negociação  a  intenção  de  Sua  Alteza, 
podia  ter-lhe  poupado  tantas  idas  e  vindas ,  e 
tantas  despezas  quantas  erão  as  quehavião  feito 
seis  mercadores  francezes  no  decurso  de  mais 
de  seis  semanas,  que  tanto  era  passado  depois 
que  se  começará  a  tratar  daquelle  negocio. 

Que  sabendo  elle  Embaixador  havia  ElRei  de 
França  assignado  o  Tratado  feito  cora  Portu- 
gal da  suspensão  das  cartas  de  marca,  reque- 
rera á  Rainha  houvesse  de  reconhecer  por  juizes 
os  cinco  que  em  virtude  do  dito  tratado  elle 
Embaixador  havia  nomeado,  para  tomarem 
conhecimento  das  queixas  e  reclamações  dos 
súbditos  francezes  :  o  que  a  Rainha  defirira  de 
fazer,  por  se  não  achar  elle  munido  de  pode- 
res especiaes  para  aquelle  negocio;  resposta 
esta  que  achara  elle  fundada  em  razão;  mas 
porque  sabia  havia  a  Rainha  de  Portugal  re- 
cebido a  carta  patente  assignada  por  ElRei  de 
França,  ou  pelo  menos  copia  d'ella,  tinha  o  Em- 
baixador Portuguez  em  Pariz  procedido  á  no- 
meação dos  juizes ,  pedia  a  ElP,.ei  de  França 
houvessem  de  ordenar  se  lhe  expedissem  os 
necessários  poderes ,  e  procuração. 

Que  dizia-se  ali  que  se  estava  esperando  por 
Embaixadores  d'ElRei  d'Hespanha,  posto  se 
não  soubesse  ao  certo  o  porque;  que  uns  sup- 
punhão  vinhão  requerer  dos  três  Estados  de 
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Portugal  houvessem  de  receber  e  jurar  por 
Príncipe  de  Portugal  ao  Príncipe  de  Castella , 
por  ser   o  successor   immediato   d'elle    caso 
falecesse  sem  filhos  o  Rei  que  então  reinava; 
masque  a  elle Embaixador  parecia-lhe  aquella 
empreza  summamente  arriscada  e  difficil  pela 
inimizade  e  má  vontade  que  os  Portuguezes 
tinhão  aos  Hespanhoes,  e  que  estava  certo  se 
deixarião  fazer  em  postas  primeiro  que  em  tal 
consentissem  :  que  outros  suspeltavão  era  o 
objecto  da  Embaixada  a  questão  das  Molucas  , 
viveiro  de  dissensões  e  de  disputas  entre  as 
coroas  de  Portugal  e  d'Hespanha,e  de  caminho 
narra  o  Embaixador  o  que  sobre  a  possessão 
d'estas  ilhas  havia  passado  desde  1483,  e  pro- 
seguindo  na  exposição  dos  diversos  juizos  que 
em  Portugal  se  fazião  sobre  a  vinda  dos  Em- 
baixadores Hespanhoes  diz,  que  pessoas  havia 
que  pensavão  vinhão  clles  representar  a  Rainha 
D.  Cathcrina  ao  Cardeal ,  e  aos  Três  Estados 
que  sendo  tão  estreita  a  alliança  que  existia 
entre  as  duas  Casas,  e  tendo-se  ElRei  de  Cas- 
tella casado  em  França,  era  de  esperar  não  tar- 
dasse a  ter  fdhos  e  filhas,  por  meio  das  quaes 
seestreitarião  ainda  mais  os  vinculos  de  amizade 
entre  as  duas  familias  reinantes;  assim  que, 
se  não  devia  entender  por  então  no  casamento 
d'ElRei  D.  Sebastião ,  nem  ajustál-o  em  outro 
qualquer  reino;  no  que  nenhum  inconveniente 
havia,  attentos  os  poucos  annos  que  tinha;  por 
fim  (pic  outros  discorrião  diversamente,  c  di- 
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zião  que  tendo-se  divulgado  por  fora  o  grande 
desejo  que  havia  em  Portugal  que  ElRei  D.  Se- 
bastião se  desposasse  com  a  Princeza  Marga- 
rida, irmã  d'ElRei  de  França,  tratavãoos  Cas- 
telhanos de  estorvál-o,  e  a  esse  eífeito  manda- 
vão  aquella  Embaixada  (548). 

An.  1560  Aportão  no  Brasil  em  diversos  navios  os 
Francezes ,  e  se  introduzem,  e  confederão  com 
os  gentios,  a  saber  com  os  Petiguaras  nas 
provincias  da  Paraiba  e  de  Itamaracá;  com  os 
Cahetes  na  de  Pernambuco  e  Rio  de  S.  Fran- 
cisco; na  Sergipe  com  os  Tupinambas;  em 
Cabo  Frio  e  na  enseada  do  Rio  de  Janeiro  com 
os  Tamoyos,  e  sem  embargo  dos  grandes 
estragos  que  nelles  fazem  os  Capitães  Pedro 
Lopes  de  Souza,  Luiz  de  Mello  da  Silva,  e 
Christovão  Jaques,  persistem  na  empreza,  esti- 
mulados com  o  incentivo  da  fama  e  do  aug- 
mento  de  seu  commercio  (549). 

An.  1560      São  Vicente.  —  Carta  de  Mendo  de  Sá  para  a 

Junho  16 


(548)  Mss.  da  Bibliolh.  Real  de  Pariz  (fonds  de  Colbert ) , 
Cod.  483,  p.  405. 

Este  documento  é  o  tmico  que  encontrámos  d'este  Diplo- 
mático ,  cujo  nome  se  tornou  tão  celebre  por  ter  trazido  de 
Portugal  para  França ,  e  intioduzido  neste  paiz  o  Tabaco 
(Nicotiana).  Elle  era  Senhor  de  Villemain.  As  particularidades 
da  sua  vida  se  podem  vèr  na  Biographie  universellc ^  T.  31, 
p.  263. 

(549)  Barboza,  Mem.  d'ElRei  D.  Sebastião,  T.  I,  p.  430. 
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Rainha  D.  Catharina,  Regente  do  reino  na  mi- 
noridade  d'ElRei  D.  Sebastião. 

Participa-lhe  como  informado  da  chegada  e 
desembarque  dos  Francezes  commandados 
por  Villegagnon  partira  da  Bahia  em  16  de 
Janeiro,  e  chegara  ao  Riô  em  21  de  Fevereiro, 
onde  sem  demora  fizera  investir  a  fortaleza, 
que  ali  havião  feito  os  Francezes,  que  derrotara 
com  perda  de  muitos. —  Manda  a  Rainha  com- 
primcntál-o  pela  victoria  (550). 

Franca.  — Carta  de  Mendo  de  Sá  expondo  a  An.  iseo 

I  Junho  17 

ElRei  o  acontecimento  da  fortaleza  do  Rio  de 
Janeiro,  e  victoria  na  expulsão  dos  Francezes 
da  mesma  fortaleza,  recommendando  se  po- 
voasse o  dito  Rio  para  segurança  do  Brasil 
(551). 

Nesta  data  parte   de  Lisboa   para    Franca  An.  istíi 

'  *  ••       Janeiro 

D.  Thomaz  de  Noronha,  encarregado  por  El-  ^'^ 
Rei  D.  Sebastião  de  dar  a  Carlos  IX,  Rei  de 
França,  os  pezames  pela  morte  de  seu  irmão 
Francisco  II,  e  representa  cm  nome  de  seu  So- 
berano a  EIRci  de  França  o  pezar  c  sentimento 
que  ElRei  de  Portugal  tivera  na  intempestiva 
morte  d'um  Monarca ,  cuja  memoria  lhe  po- 
deria servir  a  elle  de  continuo  estimulo  para 


(550)  Barboza,  Mem.  d^ElRci  D.  Sebastião,  T.  1,  p.  435. 

(551)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  2,  maç.  10, 
9. 
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intentar  ou  praticar  acções  dignas  de  eterna 
reconimendação.  Com  iguaes  expressões  de 
sentimento  devia  também  o  mesmo  Embaixa- 
dor visitar  a  Rainha  Catharina  de  Medicis ,  e  a 
Rainha  Maria  Stuart,  mãi  uma,  e  outra  esposa 
do  falecido  Francisco  II,  e  pelo  mesmo  teor  ao 
Cardeal  de  Lorrena ,  arcebispo  de  Reims  (552). 

An.  1561      Nesta  data  expedio  ElRei  de  Franca  ás  Jus- 

Fever.  10     .  ,  .  i    /> 

tiças  de  seu  remo  uma  carta  patente  deien- 
dendo  e  prohibindo  a  todos  os  mercadores, 
seus  vassallos,  que  ião  commerciar  nos  reinos 
de  Castella  e  de  Portugal,  e  seus  dominios, 
sob  pena  de  confisco  nos  corpos  e  bens,  de  ali 
levarem  ou  mandarem  por  outras  pessoas  li- 
vros compostos  pelos  sectários  da  supposta 
religião,  ou  suspeitos  de  heresia;  prohibindo- 
Ihes  igualmente  debaixo  das  mesmas  penas, 
durante  sua  estada  em  Portugal  e  Hespanha, 
sendo  que  tratem  e  discursem  sobre  a  religião, 
de  proferirem  palavras  escandalosas  e  contra- 
rias á  antiga  religião  em  todo  o  tempo  obser- 
vada não  só  naquelles  reinos,  mas  também  no 
de  França,  abstendo-se  pelo  mesmo  teor  de 
praticarem  actos  que  possão  ser  com  razão 
taxados  de  contrários  á  religião,  para  não  da- 
rem occasião  aos  Oíficiaes  dos  ditos  Reis  de 
Portugal  e  de  Hespanha  de  proceder  contra 


(552)  Barboza,  Mem.  d'ElRci  D.  Sebastião,  T.  1,  p.  446. 
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elles  por  via  de  rigor,  como  já  o  haviao  feito 
em  alguns  lugares ,  o  que  poderia  ser  causa  se 
interromper  o  escambo  das  fazendas  d'um  e 
d'outro  reino,  e  a  continuação  da  mutua  con- 
fiança, e  da  honesta  liberdade  com  que  os  vas- 
sallos  de  sua  Coroa  costumavão  traficar  e  com- 
municar  com  os  dos  súbditos  reinos.  Motivo 
porque  com  conselho  da  Rainha  sua  mâi,  d'El- 
Rei  de  Navarra ,  e  outros  Principes  do  seu  san- 
gue, se  determinara  a  assignar  a  sobredita 
carta  patente, a  qual  encommendava  a  todas  as 
Justiças  de  seu  reino  houvessem  de  observar 
e  fazer  observar,  publicando-a  em  todos  os 
portos  do  mar,  e  procedendo  com  todo  o  rigor 
contra  os  que  delinquissem  (553). 

Capitulos  da  Nota  do  Embaixador  Imperial  An.  isei 
para  Madame  de  Parma,  a  respeito  de  8  náos   troao 
que  se  armavao  no  Havre  de  Grace  para  irem 
ao  Brasil  (554). 

Nesta  data  o  Marquez  de  São  Sulpicio  que  An.  isea 
havia  succcdido   neste  anno  ao  Bispo  de  Li-  """"''"* 
moges ,  como  Embaixador  de  França  em  Ma- 
drid, dando  conta  a  ElRei  de  França  de  sua 
entrada  naquella  Corte  e  recepção  que  lhe  fora 


(553)  Mss.  da  Bibliolli.  Real  de  Pariz(fonds  deBrienne), 
Cod.  20r),  foi.  249. 

(554)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 

jTiftç.  105,  doe.  80. 
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feita ,  depois  de  tratar  de  vários  assumptos 
quasi  no  fecho  dos  seus  despachos,  diz  que  o 
que  ah  havia  de  novo  era  o  ter  o  Xarife  ale- 
vantado  o  cerco  de  Mazagão,  onde  os  Portu- 
guezes  havião  adquirido  grande  honra  por  se 
terem  valerosamente  defendido  não  obstante 
estará  fortaleza  arruinada  e  quasi  demolida, 
com  grande  proveito  da  liberdade  d'aquelles 
mares  (555). 

An.  1562      Nesta  data  escreve  a  Rainha  D.  Catharina  em 

Outubro 

22  nome  d  ElRei  D.  Sebastião  ao  Conde  da  Casta- 
nheira, dizendo-lhe  que  por  cartas  de  João 
Pereira  d'Antas ,  Embaixador  de  Portugal  na 
Corte  de  Franca,  de  16  de  Setembro,  que  aca- 
bava de  receber,  participa  o  dito  Embaixador  a 
muita  parte  que  naquclle  reino  vão  tendo  os 
Ministros  da  seita  lutherana,  e  seus  sequazes, 
e  dos  perigos  em  que  estava  a  fé  catholica  em 
França.  Acrescenta  a  Rainha  que  o  dito  Conde 
viria  pela  copia  de  outro  Ofiíicio  de  André  Telles, 
Embaixador  na  Corte  de  Castella  (556) ,  que 
aquelle  Soberano  tinha  mandado  fazer  acerca 
d'esta  matéria  com  ElRei  de  França ,  pelo  Se- 
nhor de  Sanaz  e  Gentilhomem  da  camará  do 
mesmo  Rei  de  França,  declara  a  Rainha  que 


(555)  Mss.  da  Bibliotheca  Real  de  Pariz  ,  Cod.  480  (fonds  de 
Colbert),  p.  35. 

(556)  Sobre  este  Embaixador,  t'ide  Secção  XV,  T.  2  d'este 
Quadro,  p.  105, e 106. 
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para  socego  de  toda  a  christandade  tem  deter- 
minado mandar  fallar  nestas  cousas  aElRei  de 
França,  e  conclue  exigindo  do  dito  Conde  lhe 
aponte  pessoa  própria,  para  partir  para  França, 
afim  de  tratar  d'este  assumpto  (557). 

Nesta  data  escreve  Lourenço  Pires  de  Távora  An.  ises 
áPrinceza  D.  Joanna,  mãi  d'ElRei  D.  Sebastião, 
dando-lhe  parte  de  haver  inclinado  o  Cardeal 
D.  Henrique ,  que  nesse  tempo  estava  encarre- 
gado do  governo  do  reino ,  a  entender  antes 
nocasamentod'E]Rei  D.  Sebastião  com  D.  Isabel 
d'Austria,  filha  d'ElRei  dos  Romanos,  que  no 
do  dito  Monarca  com  Madame  Margarida , 
Duqueza  de  Valois,  irmã  de  Carlos  IX,  Rei  de 
França,  e  ao  mesmo  tempo  pondera-lhe  que 
semelhante  negocio  na  conjunção  em  que  então 
estavão  se  não  devia  tratar  por  Embaixador, 
porque  querendo  os  Francezes,  sem  direito 
nem  razão,commerciarem  na  costa  de  Guiné  e 
do  Brasil,  era  mister  usar-se  de  manha;  por- 
que se  viessem  a  saber  que  se  tratava  do  casa- 
mento d'ElRei  cora  a  Archiduqueza  tomarião 
d'aquillo  escândalo,  e  se  afoutarião  em  suas 
injustas  pretenções(558). 


(557)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  casa  dos  Mss.,Cod.  940,  p.  174. 

(558)  Barboza,  Meni.  d'ElRei  D.  Sebastião,  P.  2,  liv.  1, 
cap,  20,  p.  286. 
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An.  1563      Nesta  data   escreve  João  Pereira  d' Antas , 

IO      Embaixador  em  França  para  ElRei ,  sobre  se 

tirar  a  quarantena  da  moeda  que  girasse  no 

reino ;  concordata  que  fez  com  A^illegagnon,  etc. 

(559). 


An.  1563  Nesta  data  escreve  o  Cardeal  Amulio  a  ElRei 
D.  Sebastião  pedindo-lhe  soccorressc  ElRei  de 
França  contra  os  Turcos ,  etc.  (560). 

Vide  Relaç.  de  Portugal  com  Roma. 

An.  1563  Nesta  data  escreve  João  Pereira  d' Antas, 
Embaixador  em  França,  para  ElRei,  avisando-o 
de  liaverem  partido  G  náos  de  Inglaterra  a  espe- 
rarem as  da  índia  e  Mina,  etc.  (561). 

Vide  Relaç.  de  Portugal  com  Inglaterra. 

An.  Í5C3      Nesta  data,  em  oíficio  secreto,  participa  a 
oulubro  j,,j^g.   (.^j,]^g  j^^   g  ^  Roinba   de   França   o 

Marquez  de  São  Sulpicio,  seu  Embaixador  em 
Castella,  que  se  fallava  naquella  Corte  de  três 
casamentos,  o  de Madama  de  França,  o  da  filha 


(559)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  106,  doe.  45. 

(560)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  106,  doe.  56. 

(561)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  106,  doe.  70. 


—  385  — 

mais  velha  d'ElRei  dos  Romanos,  e  o  da  Rainha 
d'Escossia,  e  que  além  d'isso  havia  nm  quarto 
casamento  que  se  dizia  estar  já  concluido,  e  era 
o  d'EIRei  de  Portugal  com  a  filha  segunda  do 
mencionado  Rei  dos  Romanos  (562). 

Nesta  data  a  Princeza  D.  Joanna  (563)  res-  An.  1563 
pondendo  a  Lourenço  Pires  de  Távora,  e  ap- 
provando  quanto   elle  fizera  acerca  do  casa- 
mento d'ElRei  D.  Sebastião,  seu  filho,  com  a 


(562)  Mss.  da  Biblioth.  Real  dePariz,  Cod.  9,747,  p.  22vo. 

(563)  Brantome ,  fallando  d'esta  Princeza  que  foi  uina  das 
damas  mais  celebres  do  seu  tempo,  diz  o  seguinte  :  «  J'ay  eu 
cest  honneur  de  l'avoir  veue  et  parle  à  elle  assez  privement 
estant  en  Espaigne  retourné  de  Portugal.  Ainsy  que  jestois 
allé  la  première  fois  faire  la  reverance  à  notre  reyne  Elisa- 
beth de  France,  et  que  je  devisois  avecques  elle,  me  deman- 
dant  force  nouvelles  et  de  France  et  de  Portugal ,  on  vint 
dire  á  la  reyne  que  madame  la  princesse  venoit.  Soudaiii  clie 
me  dit :  o  Ne  bougez ,  Monsieur  de  Bourdeille ,  vous  verrez  une 
belle  ethonnete  princesse.  Vous  vous  plairez  à  la  veoir.  Elle 
será  bien  ayse  de  vous  veoir,  et  de  vous  demander  des  nou- 
velles du  roy  son  fils,  puisquc  vous  Tavez  veu.  »  Et  sur  ce, 
voicy  la  princesse  arriver  que  je  trouvay  três  belle  à  mon  gré, 
fort  bien  vestue ,  et  coiffée  d'une  toque  à  l'espaignollc  de  crespe 
blanc,  qui  luy  baissoit  fort  bas  en  pointe  sur  le  nez,  et  vestue 
non  autrement  en  femme  veufve ,  à  1'espaignolle,  car  elle 
portoit  de  la  soye  quasy  ordinairement.  Je  la  contemplay  et 
admiray  d'abord  ,  et  si  fixement  que  sur  lo  poinct  que  j'en 
devenois  ravy,  lorsque  la  reyne  m'appcla  et  me  dit  que  ma- 
dame la  princesse  vouloit  sçavoir  de  moi  des  nouvelles  du  roy 
son  fils ;  car  j'avois  bien  ouy  qu'elle  luy  disoit  comme  elle 
parloit  et  entretenoit  un  gentilhomme  du  roy  son  frére  qui 
venoit  de  Portugal.  Sur  ce,  je  nfapprochc  d'elle,  et  luy  bai- 

111.  25 
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filha  d'ElRei  dos  Romanos,  diz-lhe  que  grande 
seria  o  seu  contentamento  se  ElRei  dos  Roma- 
nos quizesse  desde  logo  mandar  a  filha  á  Cas- 
tella ,  porque  d'este  modo  estava  certa  se  effei- 
tuaria  sem  mais  demora  o  casamento;  mas 
que  entendia  tratava  o  dito  Rei  dos  Romanos 
de  entreter  o  negocio,  senão  é  que  também  El- 
Rei de  Franca  o  estorvava,  e  conclue  encommen- 
dando-lhe  haja  de  fazer  com  que  o  Cardeal  se 
conserve  nos  mesmos  sentimentos  até  que  se 
desvanecão  os  projectos  de  allianças  cora  França 
(564). 


sant  sa  robe  à  1'espaignolle ,  elle  me  recueillit  fort  doucement 
et  privement ,  et  puis  se  niit  à  me  demandar  des  nouvelles  du 
roy  sou  fils,  et  de  ses  depoitemeiíts ,  et  ce  qu'il  m'en  sembloit, 
caralors  on  parloit  de  vouloir  traicter  maryage  entre  luy  et 
Madame  Marguerite  de  France ,  soeur  du  roy,  maintenant  reyne 
de  Navarre.  Je  luy  en  contay  prou ;  car  alors  je  parlois  Tespai- 
gnol  aussy  bien  ou  mieux  que  mon  françois.  Entre  autres  de 
ses  demandes  elle  me  fit  ceste-ci  :  si  son  fds  estoit  beau,  et  à 
qui  il  ressembloit  ?  Je  luy  dis  que  c'estoit  un  des  plus  beaux 
princes  de  la  chrétienté,  comme  certes  il  étoit,  et  qu'il  la  res- 
sembloit du  tout,  et  que  c'estoit  le  vray  image  de  sa  beauté; 
dont  elle  en  fit  un  petit  souris  et  la  rougeur  luy  monta  au 
visage ,  qui  montra  une  ayse  de  ce  que  je  luy  avois  dict.  Et 
après  avoir  assez  long-temps  parle  à  elle,on  vint  querir  la 
reyne  pour  souper,  et  par  ainsy  les  deux  sceurs  se  séparèrent, 
et  la  reyne  me  dit  alors  en  riant :  a  Vous  lui  avez  faict  un  grand 
plaisir  de  luy  avoir  dict  ce  que  vous  luy  avez  dict  de  la  i'essem- 
blance  de  son  fils.  » 

13rantome,  T.  11,  p.  345  (Panthéon  Littéraire). 

{'.jM)  líarboza,  Mem.  d'ElRei  D.  Sebastião,  1'.  11,  liv.  11, 
cap.  20,  p.  :288. 
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Por  despacho  d'esta  data  o  Marquez  de  São  An.  ises 

Oczcm- 

Sulpicio,  Embaixador  de  França  em  Madrid,  broi? 
tratando  da  vinda  áquella  Corte  de  ambas  as 
filhas  d'ElRei  dos  Romanos,  participa  á  Rainha 
de  França  que  era»  voz  que  a  mais  velha  era 
destinada  ao  Principe  d'Hespanha,  e  a  mais 
moça  a  ElRei  D.  Sebastião  de  Portugal  (565). 

Estava  ainda  em  França  Embaixador  João  am.  i564 
Pereira  d'Antas  (566). 

Nesta  data  participa  á  Piainha  de  França  o  An.  i564 
Marquez  de  São  Sulpicio,  seu  Embaixador  cm  ""'° ' 
Castella,  que  o  numero  de  navios  que  se  arma- 
vão  nos  portos  d'aquelle  reino  montava  a  no- 
venta e  quatro,  nos  quacs  entravão  oito  d'ElRei 
de  Portugal ;  e  adverte  que  não  seria  fora  de 
razão  que  ElRei  e  Rainha  de  França  mandas- 
sem guarnecer  as  costas  da  Provença,  dado 
que  nenhum  motivo  houvesse  para  se  suspei- 
tar fossem  ameaçados  por  parte  de  Castella 
d'uma  próxima  invasão  (567). 

Por  despacho  d'esta  data  o  Embaixador  de  An.  í-m 
França  em  Castella  Marquez  de  São  Sulpicio  par-    broa 


(5C5)  Mss.  da  Bibliolh.  Real  de  Paiiz,  Cod.  480  (fonds  de 
Colbert),  p.  452. 

(5GG)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  106,  doe.  124. 

(567)  5Iss.daBiblioth.Rcal  dcPariz,  Cod.  y,747,  p.  Dl  v. 
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ticipa  ao  seu  Governo  havia  partido  de  Cadiz  a 
frota  d'IIespanha,  a  qual  era  composta  de  no- 
venta e  duas  velas,  em  que  entravão  8  caravel- 
las  e  mais  alguns  navios  portuguezes ,  e  que  se 
dizia  ião  em  direitura  á  costa  d'Africa  (568). 

An.  1564  Em  oíficio  d'esta  data  o  Marquez  de  S.  Sulpi- 
de3de  cio,  Euibaixador  de  França  em  Madrid,  depois 
bro)  de  haA^er  participado  a  EIRei  de  França  os 
grandes  preparativos  que  em  Madrid  se  fazião 
para  as  exéquias  do  Imperador,  acrescenta  que 
não  obstante  o  falecimento  recente  d'aquelle 
Monarca,  havia  em  Hespanha  e  Portugal  uma 
alegria  universal  por  causa  da  tomada  de  Pi- 
nhão de  Vellez  (569). 


An.  1564      Participa  nesta  data  á  sua  Curte  o  mencio- 

Uuliibro 


(.SG8)  Mss.  daBiblioth.  Real  dePariz,  Cod.  9,748,  p.  4  v». 
(5G9)  Biblioth.  Real   de  Pariz,  casa  dos  Mss.,  Códice  70, 
foi.  135  \°  (fonds  de  Brienne). 

No  Mss.  este  documento  acha-se  datado  de  8  de  Agosto, 
mas  esta  data  é  precisamente  errada  talvez  pelo  descuido  do 
copista,  pois,  o  oíTicio  do  Embaixador  em  que  communica  que 
a  expediçrio  se  fizera  de  vela  para  Africa  sendo  de  3  de  Setem- 
bro, a  alegria  que  se  experimentou  pela  tomada  nrio  podia  ter 
tido  logar  a  8  de  Agosto  antes  mesmo  da  partida  da  expedição. 
Em  todo  o  caso  a  data  de  Setembro  é  conforme  com  o  primeiro 
Cilicio  do  Marquez  de  S.  Sulpicio ,  e  com  a  relação  alias  inte- 
ressante que  nos  dá  Barboza  nas  Memorias  d'ElRei  D.  Sebastião, 
T.  2,  liv.  1,  cap.  1,  e  2,  da  qual  se  aproveitou  o  Autor  dos 
Annacs  da  Marinha  portugueza ,  T.  1  ,  p.  500.  Estes  AA.  põem 
■*  partida  da  expedição  a  31  d'Agosto. 
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nado  Embaixador  Marquez  de  São  Siilpicio 
que  havia  dias  se  tratava  na  de  Castella  do  ca- 
samento da  irmã  de  D.  Duarte,  Condestavel 
de  Portugal,  primo  irmão  d'ElRei  D.Sebastião, 
com  o  principe  de  Parma,  o  qual  como  se  dis- 
punha a  partir  para  Portugal  adoecera  grave- 
mente, ao  ponto  que  desesperavão  de  sua 
vida  (570). 

Tratado  e  Renovação  d'Alliança  entre  Car-  An.  isei 
los  IX  Rei  de  França  e  a  Liga  dos  Suissos,  feito    bro  7 
e  concluido  em  Fribourgo. 

No  artigo  XXII  foi  estipulado  que  naquella 
alliança  fica  vão  reservados  por  parte  d'ElRei 
de  França  o  papa  e  a  Santa  Sé  Apostólica ,  o 
Santo  Império,  EIRei  d'liespanha,  de  Portu- 
gal j  d'Escossia,  Dinamarca,  Polonha,  Suécia 
com  a  Senhoria  de  Veneza  e  os  Duques  de  Lor- 
rena,  Sabóia,  e  Ferrara  (571). 


Por  despacho  desta  data  o  Marquez  de  São  kn.  «501 
Sulpicio,  Embaixador  de  Carlos  IX,  Rei  de  ijio  ai 
França  emllespanha,  escrevendo  á  Rainha  Ca- 
therina  de  Medicis  lhe  diz,  que  tendo  cila  os 
tempos  atraz,  por  fazer-lhc  merçè,  escrito  á 
Infanta  ile  Portugal  para  que  essa  Princeza 
houvesse  de  dar-ihe  o  Senescalado  de  Rouer- 


(570)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Parir,,  Cod.  9,748  ,  p.  18  r». 
(.')71)  Dumont,  Corps  Diplom.,  P.  1,  p.  129,  T.  5. 
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giie ,  caso  viesse  a  vagar,  a  Infanta  lhe  fizera 
de  mui  boa  vontade  essa  graça,  que,  passados 
tempos,  confirmara;  porem  que  como  receia 
que  outrem  o  contrarie  iiaquella  pretenção, 
como  ja  lhe  havia  acontecido  em  outras,  lhe 
roga  humildemente  de  não  consentir  que  os 
presentes  damnem  aos  ausentes,  que  se  achão 
empregados  em  seu  serviço  (572). 

An.  J564  Neste  anno  continuando  os  Francezes  a  in- 
festar a  costa  do  Brazil ,  e  augmentar  o  seu  es- 
tablecimento  no  Rio  de  Janeiro,  ordenou  a 
Rainha  D.  Catharina,  Regente  de  Portugal, 
a  Mendo  de  Sá,  que  empregasse  todos  os  meios 
para  os  expulsar  d'aquelle  porto,  e  construisse 
nclle  uma  cidade.  Para  esta  expedição  lhe 
mandou  dous  galeões  ás  ordens  d'Estacio  de 
Sá,  o  qual  chegando  á  Bahia,  recebeo  ordens 
do  Governador  para  se  dirigir  ao  Rio  de  Ja- 
neiro ,  juntando-lhe  aos  dous  galeões  todas  as 
embarcações  que  pôde  armar,  e  os  soldados 
que  existião  na  Bahia.  Estacio  de  Sá,  chegando 
á  Barra  do  Rio  de  Janeiro ,  soube  por  um  pri- 
sioneiro francez,  que  estavão  dentro  alguns 
navios  francezes,  e  que  os  Tamoioshavião  que- 
brado as  pazes  ,  e  fazião  guerra  aos  Portugue- 
zes.  Vendo  em  prova  a  resistência  que  lhe  fi- 


(572)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz  (fonds  de  Colbert), 
Cnd.  'Í80,  Arnlxissades  ãu  Marqitis  de  S.  Siilpice,  p.  843. 
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zerão  os  Tamoios,  determinou  aquelle  general 
navegar  para  a  villa  de  S.  Vicente,  e  mandou 
pedir  auxilio  á  Capitania  do  Espirito  Santo, 
d'onde  lhe  vierão  alguns  soccorros,  e  reforçado 
com  estes  sahio  d'esta  villa  a  20  de  Janeiro  de 
1 565.  Experimentarão  nova  e  vigorosa  resis- 
tência, tendo  sido  atacados  por  1 30  canoas  de 
Tamoios  armadas,  sustentadas  por  3  navios 
francezes  bem  artilhados,  os  quaes  forão postos 
em  completa  derrota  (573'). 

Nesta  data  António  Carneiro  escreve  a  El- 
Rei  D.  Sebastião  participando-lhe  a  noticia  de 
ter  tido  um  grande  combate  com  os  Francezes 
junto  ao  Rio  Nilo  (  o  Senegal )  (574). 


Em  despacho  d'esta  data  o  Marquez  de  São  An.  155 
Sulpicio,  Embaixador  de  França  em  Hespanha,  ° 
participa  a  ElRei  Carlos  IX  varias  noticias  d'a- 
quella  Corte ,  e  entre  outras  que  era  chegada 
da  índia  a  frota  liespanhola  com  perto  de  três 
milhões  em  ouro,  pertencentes  a  particulares, 
e  cinco  a  seis  centos  mil  escudos  d'ElRei  Catlio- 
lico,  e  que  também  a  frota  Portugueza  da  ín- 


An.  1  :.(!.> 
Março  iy 


(573)  Rocha  Pita ,  liv.  3  ;  Brito  Freire,  liv.  I ;  Memorias  d'El- 
Rei  D.  Sebastião,  T.  2,  liv.  2,  cap.  12;  Qiiintella,  Jnnaes  da 
Marinha  Portugueza  ,  T.  J,  p.  503. 

(574)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
mao.  107,  doe.  58. 
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dia  trouxera  d'aquella  vez  muito  mais  especia- 
ria que  nos  aunos  precedentes  (575). 

An.  1565  Nesta  mesma  data  dirigio  o  referido  Em- 
^'"'■*'  baixador  á  Rainha  Catherina  de  Medicis  um 
memoria]  de  tudo  quanto  havia  passado  nas 
conferencias  que  tivera  com  ElRei  Catholico, 
com  o  Príncipe  d'Eboli,  e  com  o  Conde  d' Alva; 
e  diz  que  estando  fallando  com  o  dito  Conde,  e 
vindo  a  discorrer  sobre  o  particular  dos  casa- 
mentos, elle  Embaixador  dissera  havia  escrito 
á  Rainha  de  França  se  não  cançasse  em  ajus- 
tál-os ;  porque  via  estavão  de  ambas  as  partes 
as  vontades  tão  bem  dispostas ,  que  de  neces- 
sidade se  devião  de  eífeituar,  não  havendo  pro- 
porção ou  conveniência  para  o  casamento  d'a- 
quelles  principes  e  princezas  em  outra  parte 
que  em  França,  a  não  ser  por  ventura  em 
Portugal  (57G).^ 

An.  1566      Nesta  data  escreve  a   ElRei    D.   Sebastião 

bro  16  D.  Fernando  de  Menezes ,  seu  Embaixador  em 

Roma,  fazendo-lhe  saber  que  o  Papa  o  mandara 

chamar  para  communicar-lhe  que  por  parte 

d'ElRei  de  Franca  se  tratava  com  instancia  de 


(575)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz  (fonds  de  Colbert), 
Cod.  480  ,  Ambdssades  du  Marquis  de  S.  Siilpice  ,  p.  1 ,021. 

(576)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz  (fonds  de  Colbert)  , 
C(k1.  480,   Jmòassfidcs  tlu  Marquis  de  S,  Sulpice,  p.  1,053. 
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effeituar  o  casamento  d'elle  Rei  D.  Sebastião 
com  a  priíiceza  Margarida,  irmã  do  dito  rei  de 
França,  eqiie  Iheencommendáraíizesseaquella 
participação  com  o  maior  segredo,  por  quanto 
elle julgava  seria  melhoro  casar-se  ElRci  com 
a  filha  do  Imperador;  porque  bem  que  a  Prin- 
ceza  Margarida  fosse  filha  de  um  tão  grande 
Rei ,  como  havia  sido  o  de  França ,  sabia-se  o 
quão  enfermo  andava  aquelle  reino  nas  cousas 
da  religião  (577). 

Investem  novecentos  Francezes,  comman-  An.  isee 
dados  por  JNIontluc,  e  guiados  por  Gaspar  3 
Caldeira,  natural  dcTangere,  que  havia  sido 
moço  da  camará  do  Cardeal  D.  Henrique, 
a  ilha  da  Madeira,  e  desembarcando  na  praia 
formosa ,  se  apossão  da  cidade  com  gran- 
dissimo  estrago  de  seus  habitantes.  Morre  no 
ataque  o  commandante  Montluc,  retirão-se  os 
Francezes  com  o  sacco  que  fizerão,  em  17  do 
mesmo  mez,  lançando  ao  mar  grande  copia  de 
roupas  e  outros  géneros,  que  não  cabião  nos 
navios  (578). 


(577)  Barboza,  Mem.  d'ElRei  D.  Sebastião,  P.  2,  liv.  2, 
cap,  20,  p.  G73. 

Arcbivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Cav.  15,  maç.  3. 
f^ide  Relações  de  Portugal  com  o  Império,  e  com  a  Guria. 

(578)  Barboza,  Mem.   d'ElRei  D.  Sebastião,   P.  2,  liv.  2, 
cap.  24,  p.  639. 

Cordeiro,  ííisí.  ínsnl.,  liv.  ."í,  rap.  1 'í ,  J  88  e  sep. 
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An.  1566  Nesta  data  escreve  Manoel  de  Araiijoao  Car- 
deal Infante  sobre  as  Patentes,  que  El  Rei  de 
França  lhe  concedera  contra  o  Capitão  IMont- 
luc(5T9). 


(579)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  108,  doe.  10. 

O  Marechal  Montluc  ,  pai  d'este  Capitão  ,  refere  nos  seus 
Commentarios  a  morte  d'este  Official ,  dizendo  :  a  et  quand  je 
»  Teus  perdu  ensemble  monfils  le  capitaine  Montluc,  qui  fut 
»  tué  à  Madère  appartenant  au  roy  de  Portugal ,  il  me  sembla 
»  que  l'on  m'eust  couppé  mes  deux  bras ,  etc. »  ( Commentaires 
de  Blaise  de  Montluc,  p.  128,  e  129,  T.  21,  Coll.  de  Petitot.) 

De  Thou,  T,  4 ,  liv.  44  ,  p.  121,  tratando  da  expedição  de 
Montluc  ,  diz  que  partira  de  Bordeos  com  três  grandes  navios 
bem  providos  de  marinheiros  e  de  provisões  de  guerra ,  e  além 
d'isto  de  mil  e  duzentos  soldados,  lisongeando-se  de  fazer 
algum  feito  illustre  :  que  seu  intento  era  de  ir  a  Guiné,  e  de 
visitar  os  reinos  de  Manicongo  e  de  Moçambique  ;  de  fazer  ali 
alliança  com  alguns  dos  Principes  da  terra,  e  de  alcançar  por 
meio  de  promessas  ou  por  força  licença  para  fazer  uma  forta- 
leza naquellas  paragens,  para  que  os  mercadores  francezes 
podessem  ali  ir  debaixo  da  protecção  do  Rei ,  e  fazerem  o  com- 
mercio  d'Africa ,  sem  ser  mister,  como  até  ali,  de  passar  pelas 
mãos  dos  Portuguezes.  Que  com  este  designio  havia  o  dito 
Montluc  levado  em  sua  companhia  alguns  bandidos  portuguezes 
que  conhecião  aquellas  paragens,  e  as  monções  em  que  se  podia 
ali  commerciar. 

O  Marechal  Blaise  de  Montluc,  diz  nos  seus  Commentarios: 
o  .  .  .  Mon  fils,  le  capitaine  Montluc ,  ne  pouvant  non  plus 
D  vivTe  en  repôs  que  son  père,  et  voyant  inulile  en  France, 
»  pour  n'estre  courtisant,  et  ne  sçachant  nuUe  guerre  étran- 
»  gere  ou  s'employer,  designa  une  entreprise  sur  mer  pour 
»  tirer  en  AfTrique  et  conquerir  quelque  chose ,  et  pour  cet 
D  eíTet ,  suivy  d'une  belle  noblesse  volontaire  (car  il  avoit  plus 
»  de  trois  cens  gentils-hommes)  et  d'un  nombre  des  meilleurs 
»  soldats  et   capitaines  qu'il  peust   recouvrcr,  3'embarqua  k 
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Parte  nesta  data  por  Embaixador  á  Franca  An.  tm 

•        •        1     1   •  Novem- 

João Pereira  d  Antas,  sendo  o  prmcipal  objecto,  ^^o 
de  que  ia  encarregado,  pedir  satisfação  do  in-  ^^'^ 
sulto  feito  á  ilba  da  Madeira  pelos  Francezes, 
capitaneados  por  Montluc.  Desejoso  o  Gabinete 
francez  de  conservar  a  amizade ,  qiic  existia 
entre  as  coroas  de  Franca  e  de  Portugal ,  para 
tirar  todo  o  pretexto  e  causa  de  discórdia, 
tomou  o  arbitrio  de  propor  o  casamento  da 
Princeza  Margarida  de  Valois  com  ElRei  D.  Se- 
bastião, sendo  uma  das  condições  do  contra- 
to matrimonial ,  que  nunca  as  armas  de  Fran- 
ça infestariào  as  terras  da  conquista  de  Portu- 
gal,  e  que  os  moradores  da  ilha  da  Madeira 
serião  indemnizados  dos  damnos  que  tinhão 
experimentado,  justificando  os  ditos  com  tes- 


»  Bordeaux  avec  six  navires  aussi  bien  cquipez  qu'il  cstoit 
»  possible.  Je ne  veux  m'arrester plus  longuement  sur  le  dessein 
»  de  ceUe  malheureuse  entrcprise  enlaqucllc  il  perdit  la  vie, 
D  ayant  este  emporté  d'unc  mousquetade  en  l'isle  de  Maderes  , 
»  ou  il  fit  descente  pour  faire  aigiiade.  Et  parce  que  los  insu- 
»  laires  ne  vouloient  permettre  de  rafi-aischir  ses  vaisseaux,  il 
»  fallut  courir  aux  mains,  à  leur  pertc  et  ruyne,  et  plus  à  la 
»  mienne,  qui  perdit  là  mon  bras  droit.  » 

Depois  de  varias  exclaniarõcs  próprias  do  sentimento  de 
um  pai  pela  perda  de  um  filho,  no  qual  punha  Iodas  as  suas 
esperanças  do  futuro  lustre,  e  t^loria  da  sua  família,  o  Mare- 
chal continua,  dizendo  :  «  Le  dessein  de  mon  flis  n'estoit  pas 
»  de  romprc  rien  avec  TEspagnol  ;  mais  je  voyois  bien  qu'il 
»  estoit  impossible  qu'il  ne  donnast  là  ou  au  roy  de  Portugal ; 
»  car  à  voir  et  ouyr  ces  gcns,on  diroit  que  la  mcr  est  á  eux.  » 
(Commentaircs  de  Montluc,  liv.  5,  p.  1G8,  T.  22  da  Coll.  de 
Petitot,  prem.  série.) 
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tcmunhas  francezas  os  géneros  das  fazendas, 
de  que  haviào  sido  despojados  (580). 

An.  ir>c(5      Carta  do  Condestavel  deFranca  pai^ao  Car- 

bio"l>   (leal  Infante  D.  Henrique ,  sobre  a  utilidade, 

que  resultava  ás  duas  Cortes  de  se  unirem  não 

só  os  Príncipes  d'ellas,  mas  também  os  vas- 

sallos,  etc.  (58 1). 

An.  1566  Nesta  data  M.  de  Fourquevaux,  Embaixador 
broi9  d  t^lltei  de  rrança  em  Castella,  escrevendo  a 
Rainha  de  França,  participa-lhe  como  chegara 
a  JMadrid  um  correio  de  Lisboa  com  a  noticia 
de  que  ElRei  de  Portugal  estava  determinado 
a  entender  no  seu  casamento  com  a  Princeza 


(580)  Barboza,    Mem.  d'ElRei  D.   Sebastião,  P.  2,  liv.  2  , 
cap.  26,  p.  670. 

De  Thou,  na  Historia  sui  iemporis,  T.  4,  liv,  44,  p.  122, 
fallando  das  reclamações  que  por  este  insulto  foi'ão  feitas  por 
parle  de  Portugal ,  diz  o  seguinte  :  «  ElP>ei  de  Portugal  tendo-se 
queixado  d'isso  por  via  do  Embaixador  que  tinha  na  Corte  de 
França,  foi  o  negocio  posto  em  conselho,  O  Almirante  tratou 
de  justificar  a  expedição  de  Montluc;  mostrou  que  os  Francezes 
que  nella  tinhão  entrado  não  podião  ser  censurados  por  terem 
querido  vingar  com  tamanho  valor  as  injurias  que  os  Portu- 
guezes  havião  feito  a  Yillegagnon  em  uma  expedição  que  em- 
prehendéra  con»  beneplácito  d'ElRei  de  França;  n'uma  pala- 
vra com  tanta  força  advogou  a  causa  dos  companheiros  de 
Montluc,  que  com  temor  se  tinhão  dispersado  e  escondido,  que 
forão  declarados  innoccntes  da  accusação  contra  elles  inten- 
tada. 

(581)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç,  108,  doe.  16. 
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Margarida  filhada  dita  Rainha  e  irmã  d'ElRei, 
cousa  em  que  se  fallava  como  se  fora  feita,  e 
que  assim  se  havia  escrito  a  D.  Francisco  Pe- 
reira, Embaixador  de  Portugal,  o  qual  o  com- 
municou  a  ElRei  Catholico  que  teve  muitodes- 
prazer  com  aquella  noticia,  e  pelo  mesmo  teor 
a  Princeza  D.  Joana,  a  qual  ordenara  ao  Em- 
baixador   em   carta    escrita   de    seu    próprio 
punho  que  sob  pena  de  desobediência  e  de  in- 
fidelidade a  ElRei  seu  amo,  partisse  immedia- 
tamente  para  representar-lhe,  bem  como  ao 
seu  conselho  muitas  cousas,  e  dissuadil-o  do 
dito  casamento,  pondo-lhe  diante  dos  olhos 
os  grandes  males  que  sobrevirião  a  Portugal 
e  a  toda  a  christandade,  se  ElRei  de  Portugal 
recebesse  por  mulher  outra  princeza  que  a  se- 
gunda filha  do  Imperador,  estando  os  ajustes 
tão  adiantados.  A  qual  estando  com  elle  casa- 
da, ElRei  de  França  seria  obrigado  a  desistir 
d'aquelle  intento  sem  mingua  de  sua  coroa,  e 
talvez  de  casar-se  com  a  princeza  de  Portugal, 
mãi   do  dito    Rei   D.  Sebastião,  alliança  que 
tanto  importava  ao  socego  de  toda  a  christan- 
dade. 

Acrescenta  o  Embaixador  que  o  povo  de 
Lisboa  estava  tão  inclinadoao  partido  de  Fran- 
ca que,  se  se  soubesse  ia  o  Embaixador  a  estor- 
var aquelle  casamento,  scrião  capazes  de  ape- 
drcjál-o,  que  naquclle  entretanto  sobrevicrão 
noticias  da   ilha  da  Madeira  com  as  (juacs  u 
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negocio  se  esfriara,  e  que  um  Embaixador  fora 
enviado  a  ElRei  de  Franca,  e  que  o  que  ali  es- 
tava fora  a  Lisboa  5  que  a  Rainha,  avó  d'El- 
Rei,  a  qual  era  do  partido  hespanhol ,  lhe  reS' 
pondera  que  os  Estados  do  Reino  seajuntarião, 
edarião  sobre  aquelle  assumpto  o  seu  parecer; 
que  sabia  que,  estando  este  ultimo  Embaixador 
em  caminho  para  Lisboa ,  fora  outra  vez  cha- 
mado a  Madrid,  ao  que  elle  não  quizera  an- 
nuir,  bem  que  se  achasse  somente  a  cinco  le- 
goas  d'aquella  capital,  por  saber  era  a  missão 
de  que  o  quer  ião  encarregar  o  pedir  um  re- 
forço de  tropas  a  Portugal  para  ElRei  Catho- 
lico  se  ajudar  d'ella  na  interpreza  d' Argel ;  pe- 
dido este,  que  o  Embaixador  sabia  seria  mui 
desagradável  ao  Conselho,  porque  a  ultima  vez 
que  ElRei  Catholico  fizera  igual  pedido,  lhe 
respondera  o  Conselho  que  não  erão  elles  es- 
cravos d'ElRei  Catholico  para  lhe  darem  tropas 
para  suas  conquistas. 

Participa  mais  á  Fiainha  o  mesmo  Embaixa- 
dor que  João  Pereira  d'Antas  na  occasião  cm 
que  voltava  para  França,  passando  pella  cidade 
d'Alvidc  fizera  de  sua  própria  autoridade  met- 
ter  em  prisão  um  mercador  Bretão  que  vinha 
de  Portugal,  e  se  retirava  para  sua  terra;  e 
que  aquelle  infeliz  ao  fazer  d'aquella  se  achava 
ainda  preso;  que  os  Portuguezes  erão  natural- 
mente arrogantes,  e  que  segundo  dizião,  farião 
fachina  cm  toda  a  França  por  se  vingarem 
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do  que  havia  acontecido  na  ilha  da  Madeira 

(582). 

Nesta  data  ElRei  de  Castella,  empenhado  em  An.  isse 

.  Dezem- 

que  se  eífeituasse  o  casamento  d'ElRei  D.  Se-  bro2o 
bastião  antes  em  Allemanha  que  em  Franca, 
em  uma  carta  assignada  por  António  Peres  , 
seu  Secretario  d'Estado ,  a  qual  foi  entregue  a 
D.  Francisco  Pereira,  Embaixador  de  Portugal 
em  Madrid,  depois  de  ponderar  as  utilidades 
que  da  alliança  com  o  Imperador  podião  resul- 
tar a  Portugal ,  aponta  entre  os  inconvenien- 
tes da  de  França  o  pouco  fundamento  que  se 
podia  fazer  nos  proraettimentos  d'aquelle  go- 
verno, de  que  havia  um  exemplo  fresco  no  que 
havia  pouco  tinha  experimentado  a  ilha  da  Ma- 
deira (583). 

Entra  nesta  data  Mendo  de  Sá  a  barra  do  An.  1557 
Rio  de  Janeiro,  e  em  20  do  mesmo  mez  manda      is 
investir  as  fortificações  dos  Francezes  de  que 
era  a  principal  a  de  Urassúmuri,  e  consegue 
duas  gloriosas  victorias  dos  Francezes,  colHga- 
dos  com  os  Tamovos.  Morre  nesta  acção  Esta- 


(58?)  Mss.  da  Bibliolh.  Real  de  Pariz  (fonds  de  Brienne), 
Cod.  70,  foi.  ICl. 

O  termo  francez  que  se  acha  no  oíTicio  do  Embaixador, 
é  — fracasseraient. 

(583)  Barboza,  Mem.   d'Elllei  D.  Sebastião,  P.  2,   liv.  2, 
cap.  2G. 

nde  Relações  de  Portugal  com  o  Império. 


—  400  -- 

CIO  de  Sá ,  e  o  capitão  de  mar  e  guerra  Gaspar 
Barbosa  (584). 

An.  1567      Manda  ElRei  mostrar  a  D.  João  de  Gastei  lo 

Janeiro 

21  Branco  as  cartas,  que  havia  recebido  de  João 
Pereira  d'Antas,  seu  Embaixador  em  Franca , 
em  que  lhe  dava  parte  do  que  passara  com 
ElRei  de  França  sobre  os  insultos  e  roubos, 
que  os  Francezes  fazião  na  Ilha  de  Madeira ;  e 
que  ElRei  de  França  lhe  mandava  hum  En- 
viado ,  que  estaria  em  Lisboa  dentro  de  G 
dias  (585). 

An.  1566      Vem  a  Lisboa  um  enviado  de  França  (586). 
An.  1567      Nesta  data  Carlos  IX,  Rei  de  Franca  por  carta 

Fever.  8  '  ^      r 

patente  dada  em  Pariz  confirma  as  disposições 
de  outras  passadas  por  seus  predecessores  e 
especialmente  por  Francisco  I ,  seu  avô ,  os 
quaes  informados  que  muitos  Reis  e  Principes 
estrangeiros  entre  outros  ElRei  de  Castella,  de 
Aragão,  Portugal  e  Inglaterra  havião  feito  em 
seus  reinos  terras  e  dominios  certos  edictos  e 
estatutos,  pelos  quaes  prohibião  e  defendião  a 


(584)  Barboza,  Mem,  d'ElRei  D.  Sebastião,   P.  2,  liv.  2, 
cap.  35,  p, 759. 

(585)  Fr.  Bernard.  de  Brit.,  Mem.  d'ElRei  D.  Sebastião,  p.  36, 
cit.  —  Toll.  dos  meus  Mss. 

(586)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  casa   dos  Mss.,  Cod.  940, 
supplem.,  foi.  77. 
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seus  vassallos  de  fretarem  quaesquer  navios  e 
embarcações  estrangeiras,  para  exportarem 
fazendas  a  outros  paizes ,  estendendo-se  esta 
prohibição  também  aos  estrangeiros,  e  parti- 
cularmente aos  Francezes,  os  quaes  não  podião 
recolher  fazenda  alguma  do  paiz  a  bordo  de 
seus  próprios  navios ,  sem  a  previa  licença  do 
soberano  d'elle;  e  isto  debaixo  da  pena  de 
confisco  dos  ditos  seus  navios  e  fazendas;  pro- 
hibição esta  que  tendia  directamente  a  destruir 
e  arruinar  a  navegação  e  commercio  dos  mer- 
cadores francezes,  havião  os  ditos  Reis  seus 
avós  feito  em  França  iguaes  Edictos,  os  quaes, 
posto  que  fossem  confirmados  por  todos  elles, 
nunca  tinhão  sido,  nem  erão  guardados  com  o 
rigor  que  o  caso  pedia,  não  obstante  que  o  con- 
trario se  praticava  nos  ditos  reinos  de  Castella, 
Aragão,  Portugal,  e  Inglaterra,  com  notável 
detrimento  de  seus  vassallos,  os  quaes  se  vião 
obrigados  a  deixar  de  continuar  em  seus 
tratos  e  navegações;  desejando  elleRei  de  Fran- 
ca prover  a  estes  inconvenientes, com  aviso  dos 
de  seu  conselho,  confirmando  os  edictos  dos 
Reis  seus  predecessores,  prohibe  e  defende  a 
todos  os  seus  vassallos,  enaturaesde  seus  rei- 
nos e  dominios  ,  de  fretar  navios  estrangeiros , 
c  de  carregar  nelles  fazendas  e  mercadorias  de 
seus  reinos;  prohibição  que  também  se  appli- 
cava  aos  estrangeiros,  mercadores,  capitães  de 
navios  e  outros ,  os  quaes  não  poderião  rece- 
ber nelles  carga  de  qualquer  fazenda  ou  género 


An.  1567 

Outubro 

10 
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do  paiz  sem  sua  licença,  debaixo  de  pena  de 
confisco  dos  ditos  navios  e  fazendas,  metade 
para  o  fisco,  e  metade  para  o  denunciante,  por 
ser  sua  intenção  e  vontade  que  em  todas  as 
cousas  fossem  os  estrangeiros  tratados  em  seus 
reinos  pela  mesma  forma  que  seus  vassallos  o 
erão  nos  reinos  de  Castella,  Aragão,  Portugal,  e 
Inglaterra  (587). 

Nesta  data  escreve  El  Rei  D.  Sebastião  ao 
Conde  de  Vimioso,  D.  Affbnsb  de  Portugal, 
vedor  de  sua  fazenda,  dando-lhe  parte  das  pro- 
posições de  casamento  que  lhe  havião  sido  fei- 
tas,primeiro  por  parte  deCastella,  com  a  filha 
segundado  Imperador,  e  logo  depois  por  parte 
d'ElRei  de  França  e  da  Rainha  sua  mãi,  com  a 
Princeza  Margarida,  c  que  estando  nesses  pon- 
tos o  negocio,  antes  d'elle  haver  respondido, 
succedêra  o  insulto  feito  á  Ilha  da  Madeira  pe- 
los Francezes,  com  o  qual  justamente  aggra- 
vado  se  mandara  queixar  a  ElRei  de  França 
dos  excessos  que  os  seus  vassallos  commettião 
contra  os  d'elle  Rei  de  Portugal,  cousas  bem 
alheias  da  amizade  que  entre  um  e  outro  rei- 
nava, e  da  que  o  dito  Rei  de  França  queria 
perpetuar  e  accrescentar  por  via  do  projecta- 
do casamento,  no  qual  elle  Rei  de  Portugal 


(587)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Paiúz  (fonds  do  Brienne), 
tod.  o21,  p.  b4. 
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nao  podia  entender,  era  quanto  se  lhe  nao 
desse  a  satisfação  e reparação,  que  em  tal  caso 
era  devida,  dando  cargo  ao  seu  Embaixador 
naquella  Corte  de  requerer  e  procurar  a  res- 
tituição e  satisfação  pedida.  Que  El  Rei  de  Fran_ 
ca,  posto  se  houvesse  mostrado  mui  sentido,  e 
se  lhe  mandasse  desculpar  perante  elle  por 
um  de  seus  gentishomens ,  e  desse  sempre  a 
João  Pereira  d' Antas  mui  boas  palavras,  até 
então  não  havia  feito  o  que  era  de  esperar  fi- 
zesse, e  que  por  isso  havia  elle  ordenado  ao 
dito  João  Pereira  d'Antas  de  cessar  toda  a  pra- 
tica no  que  diz  respeito  ao  casamento,  exemplo 
que  havião  também  seguido  os  ministros  d'El- 
Rei  de  França ,  por  entenderem  quão  pouca 
occasião  de  contentamento  lhe  havião  dado, 
para  que  elle  folgasse  de  entrarem  similhantes 
ajustes. Que  estando  assim  tudo  suspenso,  tanto 
por  parte  de  Allemanha,  como  de  França,  re- 
novara ElRci  a  proposição  de  casar-seem  Al- 
lemanha. Que  do  casamento  com  França  bem 
entendia  que  se  não  podia,  nem  devia  por  en- 
tão tratar,  c  qucdifferir-seo  d'Allemanha  parc- 
cia-lheque  não  convinha  ao  bem  de  seu  reino; 
e  por  ser  aquelle  negocio  de  summa  pondera- 
ção, ocommettia  a  elle  Conde  de  Vimioso,  para 
que  depois  de  o  ter  bem  considerado,  hou- 
vesse lie  dar-lhc  por  escrito  o  seu  parecer  (588). 


(588)  Barboza,  Meia.  (l'ElRei  D.  Sebastião,  P.  2,  liv. 
eap.  2G,p.  68'J. 
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An.  1567      Nesta  data  se  communicou  de  Pariz  que  se 

iNov.  16  ^ 

preparava  uma  armada  para  dar  em  Terras  de 
Portugal  (589). 

An.  ises      Nesta  data  ElRei  D.  Sebastião  passa  uma  or- 

Janeiro      ,  i  i  • 

dem  para  que  nenhuma  pessoa  de  seus  remos 
ajudasse,  ou  retivesse  alguns  rebeldes,  ou  trai- 
dores d'ElRei  de  França ,  conforme  a  conven- 
ção que  entre  os  dous  reinos  se  havia  celebrado, 
para  que  os  vassallos respectivos  não  podessem 
favorecer  os  rebeldes ,  e  traidores  de  uma ,  e 
outra  nação  (590). 


An.  1568      Provisão  d'ElRei  de  Franca  sobre  o  mesmo 

Fever.  * 

objecto  (591). 


An.  I.168      Nesta  data  escreve  D.  João  da  Cunha  a  ElRei 

Julll04     -r\      n>     ^  •  1         II  •      '1  i  i 

D.  Sebastião,  promettendo-lheavizal-odetudo 
quanto  se  tratasse  em  França  quepodesse  cau- 
sar prcjuizo  aos  interesses  de  Portugal,  e  agra- 
decendo-lhe  as  jóias  que  para  sua  filha  lhe 
1  emettêra  (592). 


(589)  Mss.  orig.  de  S.  "Vicente  de  Fora,  T.  3,  íbl.  478,  iio 
Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo. 

(590)  Mss.  de  S.  Vicente  de  Fora  ,  T.  3  ,  foi.  4'! 4  ,  no  Archivo 
Real. 

(591)  S1.SS.  de  S.  Vicente  de  Fora,  T.  3,  foi.  44(!,  no  Archivo 
Real. 

(592)  Archiro  Real  da  Torre  do  Tombo,  Cav.  20,  maç.  .3 , 
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Nesta  data  Carlos  IX  Rei  de  Franca,  em  carta  An.  iscs 
escrita  ao  Almirante  de  Chatillon,lhe  manda, 
que  consente  sejão  vendidas  em  Dieppe,  por 
autoridade  de  justiça,  quatrocentas  caixas  d'as- 
sucar  que  havião  sido  tomadas  aos  Portuguezes 
em  represália  e  indemnização  das  perdas  que 
no  anno  passado  havia  o  dito  Almirante  expe- 
rimentado da  parte  dos  ditos  Portuguezes,  com 
condição  porem  que,  se  a  tomadia  tivesse  sido 
feita  de  ma  fé,  e  unicamente  fundada  era  o  re- 
latório do  capitão  que  a  fizera,  seria  o  Almi- 
rante obrigado  a  prestar  fiança  idónea,  e  obri- 
gar-se  a  restituir  a  importância  das  ditas  qua- 
trocentas caixas  ,  todas  as  vezes  que  para  isso 
fosse  requerido;  porque  não  era  da  intenção 
d'EIRei  decommetter  injustiças  (593). 

Nesta  data  o  Gabinete  Castelhano  dirige  a  An.  ir.cs 
ElRei  D.  Sebastião  uma  proposta  de  casamento 
d'este Soberano  com  a  Princeza  ]\íargarida  irmã 
d'ElRei  de  França  (594). 

Enviuvando  ElPici  D.   Philippe   da  Rainha  ah.  mes 
Izabcl  de  Valois,   íilha  d'llenrique  II,  Rei  de 
França,  mandou  este  uma  embaixada  a  ElRci 


(593)  Mss.  da  Bibliotli.   Real  de  Pariz .  Cod.  2i  (fonds  de 
Colbcrt)  ,  foi.  175. 

(594)  Biblioth.   Real  de   Pariz,  casa   dos  Mss.,   Cod,  940, 
foi.  150. 

f^ule  Secrão  XV,  T.  ?,  p.  416  dVste  Oiiadm  r.lemeiílar.    ' 
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de  Castella,  peclindo-lhc  que  para  se  tornar  a 
soldaro  parentesco  interrompido  na  morte  d'a- 
qiiella  Princeza,  quizesse  ajuntar-  se  em  matri- 
monio com  outra  Princeza  da  casa  Real  de 
Franca ;  e  como  ElRei  de  Castella  não  se  deter- 
minasse a  accoitar  a  proposição,  desejoso  de 
amparar  a  irmã ,  tratou  de  casál-a  com  ElRei 
D.  Sebastião.  Martim  Gonçalvez  da  Camará,  e 
o  Mestre  seu  irmão,  a  cujos  conselhos  e  dispo- 
sição estava  ElRei  entregue,  forão  de  parecer 
convinha  muito  ao  reino  de  Portugal  aquella 
allianca  de  parentesco  com  França,  por  ser  mais 
bem  provido  de  mantimentos  de  que  muito 
carecia,  principalmente  de  pão.  Com  estas  e 
outras  considerações  estava  o  negocio  a  ponto 
de  se  acceitar,  e  com  esperanças  de  concluir-se, 
quando  ElRei  D.  Philippe,  escrevendo  a  ElRei 
D.  Sebastião  ,  lhe  pcdio  não  acceitasse  o  casa- 
mento de  França,  nem  desse  palavra  decisiva 
sem  elle  o  saber  e  intervir  nisto.  Adherioa  isto 
ElRei  e  seus  ministros,  e  poserão  em  sua  mão 
o  negocio  do  casamento,  dizendo  acceitaria  por 
molher  a  que  elle  D.  Philippe  elegesse.  ElRei 
de  Castella  sendo  também  tio  das  filhas  do 
Imperador  Maximiliano,  assentou  que  ElRei 
de  França  casasse  com  D.  Anna,  filha  mais  velha 
do  Imperadoí^  e  ERlei  de  Portugal  com  Izabel 
fdha  segunda.  Communicado  este  arranjo  a 
ElRei  D.  Sebastião,  e  á  Rainha  sua  avó,  e  ao 
Cardeal ,  seu  tio,  pareceo-lhes  a  todos  bem ,  e 
assiui  a  Luiz  Gonçalvez,  mestre  d'ElRei   e  a 
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Martim  Gonçalvez ,  seu  Irmão  ;  porém  ElRci 
D.  Pliilippe,  mudando  ao  depois  de  parecer, 
tomou  um  acordo  differente  do  assentado,  e 
foi,  que  elle  Rei  de  Castella  casasse  com  a  Prin- 
ceza  Anna  sua  sobrinha,  filha  mais  velha  do 
Imperador,  e  ElRei  de  França  com  a  segunda, 
com  que  de  feito  se  praticou,  e  ElRei  de  Por- 
tugal com  a  Irmã  d'ElRei  de  França,  com 
quem  antes  estivera  concertado.  Mandou  ElRei 
de  Castella  recado  aEUlei  D.  Sebastião  da  mu- 
dança, e  novo  assento,  o  qual  algum  tanto  se 
aggravou  por  lhe  quererem  agora  fazer  acceitar 
novamente  a  molher  que  elle  antes  por  seus 
conselhos  rejeitara,  e  por  conselho  do  Mestre, 
e  de  Martim  Gonçalvez,  não  respondco  ElRei 
ao  recado  de  Castellaao primeiro  correio,  nem 
ao  segundo,  nem  ao  terceiro,  e  somente  no 
quarto ,  no  qual  se  mandava  pedir  procuração 
para  se  fazer  o  contracto,  mandou  uma  resposta 
chea  de  queixumes  sobre  o  quererem  dispor 
de  sua  liberdade.  Do  que  aggravado  ElRei  de 
Castella  mandou  por  D.  João  da  Silva,  seu  Em- 
baixador em  Portugal,  pedir  a  ElRei  D.  Sebas- 
tião afastasse  dos  negócios  Martim  Gonçalvez 
da  Camará,  porque  lhe  era  por  extremo  sus- 
peito. Por  este  motivo  não  teve  efíeito  o  pro- 
jectado casamento  (595). 


(595)  Mss.  da  Hihliolli.  Kcal  de  Pariz,  Cod.  10,254,  Ilislor. 
Cliron.  do  Reino  de  Porliigal,  ctc,  cap,  7     p.  19. 
rale  T.  2  d'csltí  Quadro,  p.  410. 
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1)"zem"  Nesta  data  o  Bispo  d'Angoulême,  Embaixa- 
'""^  dor  de  França  em  Roma,  escreve  a  EIRei  de 
França  participando-lhe  a  communicação  que 
o  Papa  lhe  fizera,  do  quanto  importava  á 
Chistandade,  e  ao  socego  da  Europa  ,  o  casa- 
mento d'ElRei  D.  Sebastião,  e  o  d'EIRei  de 
Hespanha  e  de  França  (596). 

n.  15C9  Q  (^Qj^^jç  ^g  Ficalho,  D.  João  de  Borja,  que  foi 
Embaixador  junto  do  Imperador  RodolphoII, 
tratou  do  casamento  da  Princeza  de  França,  Mar- 
garida de  Valois,  com  o  Senhor  Rei  D.  Sebastião, 
que  se  não  eífectuou  (597). 

An.  15G9  Relação  de  João  Correro,  Embaixador  de  Ve- 
neza em  França,  acerca  dos  negócios  d'esta 
corte,  e  negociações  que  tinha  com  as  das  outras 
Potencias  d'Europa. 

Pelo  que  diz  respeito  a  Portugal  refere  o  so- 
bredito Embaixador  que  era  voz,  estava  ElPiei 
de  Portugal  em  via  de  casar-se  com  Madama 
Margarida  de  França,  por  intervenção  d'ElRei 
Catholico;  e  que  por  aquclle  consorcio  se  con- 
solidaria a  boa  harmonia  entre  EIRei  de  França 
e  o  de  Portugal,  o  qual  em  todo  o  tempo  seha- 


(596)  P.ibliolh.  Real  de  Pariz,  Cod.  9,7'19  a  9,751. 

Ainbassade   à    Rome    de   Mgr.    rKvèque    dWngoulème , 
p.  /'\  v»dn  1". 

(.>97)  Mem.  Mss.  (CoU.  d;i  Minha  Livraria). 
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via  mostrado  desejoso  d"aquella  união  e  pa- 
rentesco, sem  que  ousasse  manifestál-o,  por 
contemplação  por  seu  tio  ElRei  Philippe,  e  por 
sua  mãi,  a  qual,  segundo  se  dizia,  tinha  a  este 
respeito  feito  algumas  promessas  ao  Imperador 
d'Allemanlia.  Que  todavia  o  Embaixador  Por- 
tuguez  lhe  havia  repetidas  vezes  affirmado,  que 
ElRei  seu  amo  nenhuma  necessidade  tinha  de 
aparentar-se  com  a  casa  d' Áustria ,  tendo  Já 
havido  de  parte  a  parte  frequentes  allianças, 
e  que  lhe  convinha  muito  mais  vincular-se  com 
a  de  França,  por  diversas  razões,  que  não  dis- 
séi^a ,  mas  que  elle  Correro  inferia  ser  uma 
d'ellas  a  esperança  de  não  ser  inquietado  em 
seu  commercio  com  as  índias,  como  ultima- 
mente havia  sido  pelo  íilho  de  Montluc,  que 
perdera  a  vida  na  Ilha  da  Madeira  (508). 

Nesta  data  ElRci  D.  Philippe  de  Gastei  la ,  An.  i569 
achando-se  viuvo  da  Rainha  D.  Izabel  de  Va-  deFeve- 
lois,  e  tendo-se  determniado  a  casar-se  com  sua 
sobrinha  á  Archiduqueza  D.  Anna,  primeira 
filha  do  Imperador,  de  preferencia  á  Princeza 
Margarida  de  Yalois  sua  cunhada,  irmã  d'El- 
Rei  Carlos  IX  de  França ,  para  serenar  o  ani- 
mo d'ElPici  de  França,  tratou  de  casar  este  mo- 


(.598)  Relations  dcs  .\mbassadciirs  Yónitieiís  sur  le.s  aíTaires 
de  Franco  au  xvi*  siècle,  rccucillics  par  Tominaseo,  T.  2, 
p.  175. —  Colleclion  dcs  piòcesiiiédites  sur  rhistoircde  Franc», 
par  Champollion-Fiiroac. 
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narca  cora  a  filha  segunda  do  Imperador,  e 
ElRei  D.  Sebastião  com  a  Princeza  Margarida 
de  Valois  ,  contra  o  que  elle  mesmo  havia  al- 
guns annos  atraz  aconselhado.  Como  a  Rainha 
D.  Catharina,  que  punha  todo  empenho  em  que 
seu  neto  se  casasse  em  Allemanha,  lhe  estra- 
nhasse o  modo  porque  se  houvera,  e  a  mudança 
que  havia  feito  sem  consultar  a  vontade  d'El- 
Rei  seu  neto,  disculpa-se  ElRei  de  Castella,  di- 
zendo proviera  aquella  mudança  da  vontade 
do  Imperador,  e  não  da  sua,  alem  da  repugnân- 
cia que  tinha  de  casar  com  sua  cunhada,  como 
o  era  a  Princeza  Margarida,  e  que  considerando 
que  a  pratica  e  ajuste  do  casamento  d'ElRei  D. 
Sebastião  seu  sobrinho  se  não  rompera  por  fal- 
ta de  qualidade,  autoridade  e  mais  requisitos 
da  parle  da  noiva ,  mas  tão  somente  por  al- 
gumas considerações  que  então  se  julgarão  at- 
tendiveis,  entendera  dever  tratar  do  casa- 
mento d'ElPiei  seu  sobrinho  com  a  Princeza 
Margarida  de  França ,  e  assim  o  fizera  na  per- 
suasão em  que  estava,  era  aquella alliança  a  que 
melhor  convinha  ao  socego  da  Europa  (599). 

An.  15G9      Nesta  data ,  não  se  satisfazendo  a  Rainha  D. 

Março  13  .  . 

Catherina  com  as  razões  apontadas  por  ElRei 
D.  Phihppe  de  Castella,  na  carta  que  por  D.  Fer- 


(599j  Barboza,  Meni.   d'ElRei   D.  Sebastião,   P.  3,   liv.  1, 
cap.  12,  p.  98. 

nde  Secção  XY  d'este  Quadro  Elementar,  T.  2,  p.  109. 
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nandoCarrilholhe  enviara  acerca  do  casamento 
(rEIRei  D.  Sebastião,  seu  neto,  com  a  Princeza 
IMargarida  de  Valois ,  estranha-lhe  o  ser  elle 
Rei  de  Castella  quem  então  promovia  aquella 
ali  ianca,  havendo  sido  o  mesmo  que  a  estorvara, 
reprovando-apor  muitas  razões,  que  a  ella  e  a 
EIRci  seu  neto, por  cartas  e  por  via  dcD. Fran- 
ciscoPereirad' Antas,  havia  apontado;crespon- 
dendoao  queElRei  de  Castella  lhe  havia  escrito 
que  tinha  procedido  d'aquella  maneira  sem 
consultar  a  vontade  d'ElRei  seusobriídio,  por 
desejar  saísse  o  casamento  d'elle  juntamente 
com  o  d'ElRei  de  França,  pergunta-lhe  se 
quando  d'isso  tratara  se  havia  lembrado  do  que 
ElRei  seu  neto  entendia  se  lhe  tizesse  em  Fran- 
ca, havendo  de  ali  casar-se,  tanto  a  respeito  de 
dote  como  das  condições  que  convinhão  a  bem 
da  conservação  de  suas  conquistas,  demarca- 
ções e  commerçio  d'ellas,  cousa  que  havia  cus- 
tado tanto  sangue  a  Portugal ,  se  também  se 
havia  lembrado  do  caso  da  Ilha  da  Madeira,  so- 
bre o  qual  ElRci  de  França  ainda  não  havia 
dado  satisfação,  e  conclue  rogando-lhe  que 
pois  pelas  razões  que  elle  Rei  de  Castella  alle- 
gára  se  havia  cm  outro  tempo  desfeito  aquelle 
casamento,  houvesse  de  fazer  com  que  agora 
se  effeituasse,  como  se  fora  o  de  seu  próprio 
filho  (600). 

(COO)  Barboza,  Mem.  d'ElRci  D.  Sebastuio,   P.  3,  liv.  1, 
cap. 12,  p. 107. 

nde  Secção  XV  d'este  Quadro  Elementar  ( Relações  entre 
Portugal  c  Hespanha),  T.  2,  p.  110. 
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An.  1569      Nesta  (laia  Carlos  IX,  Rei  de  Franea,  escreve 

(ilepois  ^ 

.10  u(ie  ^  Elílci  D.  Sebaslião,  claiido-lhe  parte  da  in- 
signe  victoria,  que  seu  iiuuão  oDuque  d'Aiijou 
alcançara  em  Jarnac,  em  13  de  Março  d'aquelle 
anno,contraLuiz  deBorbon, príncipe  de  Conde, 
principal  fautor  dos  Ilugonotes.  Manda  EIRei 
I).  Sebastião  congratulál-o  por  D.  João  Masca- 
renhas, i!  lustre  defensor  de  Dio,  que  para  esse 
eRbito  mandou  a  Pariz  com  o  caracter  de  seu 
Embaixador  extraordinário  (601). 

An.  1569  Almeirim.  —  Recebe  ElRci  D.  Sebastião  no- 
(ie!3°de  ticia  da  morte  do  Principe  de  Conde,  na  batalha 
que  por  parte  d'ElRei  de  França  dera  aos  Pro- 
testantes, e  que  estes,  capitaneados  pelo  Almi- 
rante, seencaminhavão  para  os  portos  do  mar 
d'aquelle  reino,  onde  tiidião  navios  e  aperce- 
l)imentos  como  fundamento  de  irem  conquis- 
tar terras  onde  vivessem.  Parte  EIRei  para  Lis- 
boa, chama  a  conselho,  e  ordena  que  se  lan- 
çasse immediatamente  ao  mar  uma  ai^mada  de 
vinte  velas,  capitaneadas  por  Jorge  de  Lima, 
para  proteger  os  Açores,  e  guardar  as  costas 
de  Portugal  (G02). 

An.  1569      Instruccòes  dadas  a  M.  de  Fourquevaux, 

Julho 


(COl)  Baiboza,  Mem.  d'EIRei  D.  Sebastião,  P.  3,  liv.  1, 
cap.  17,  p.  KíG. 

(602)  Mss.  da  Bibliotli.  Real  de  Pariz,  Cod.  040,  Supplem., 
p.  70. 
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Embaixador  de  CarlosIX,  Rei  de  França,  junto 
a  ElRei  de  Castella  acerca  do  casamento  d'El- 
Rei  D.  Sebastião  com  a  Princeza  Margarida,  e 
do  d'ElRei  de  França  com  D.  Izabel,  filha  se- 
gunda do  Imperador. 

No  art.  ly  das  sobreditas  instrucções  enconi- 
mendava-se  ao  dito  Embaixador,  houvesse  de 
declarar  que  ElRei  seu  amo  o  havia  revestido 
de  poderes  sufficientes  para  tratar  d'um  e  d'ou- 
tro  casamento;  para  o  que  estava  prompto, 
quando  fosse  do  agrado  d'ElRei  Catholico,  a 
conferenciar  com  os  seus  Deputados,  e  com  os 
do  Imperador,  e  d'ElRei  de  Portugal,  achando- 
se  estes  munidos  dos  necessários  poderes.  Que 
se,  contra  toda  a  expectação,  lhe  respondessem 
que  o  Imperador  e  ElRei  de  Portugal  não  ha- 
vião  mandado  poderes,  por  se  louvarem  no  que 
por  ElRei  de  Castella  fosse  feito, promettendo 
de  o  approvar  e  pôr  cm  effeito,  deveria  o  dito 
M.  de  Fourquevaux  objectar  que,  sendo  os  di- 
tos casamentos  de  grandíssima  importância,  e 
do  interesse  particular  do  Imperador  c  d'EIRei 
de  Portugal,  era  requerivel  que  cada  qual  ali 
tivesse  seu  Deputado,  e  quando  menos  cpie 
houvessem  enviado  os  necessários  poderes  para 
o  ajuste  dos  casamentos  com  osDcputadosd'El- 
Rei  Catholico,  com  promessa  e  obrigação  de 
approvarem  e  ratificarem  quanto  por  ElRei 
Catholico  fosse  cm  nome  d'ellcs  tratado,  e  isto 
em])razo  determinado,  eda  maneira  que  se  es- 
tipulasse. 
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Pelo  art.  IV  se  lhe  ponderava  que,  sendo  a 
entrada  e  começo  de  semelhantes  negociações 
e  tratados  a  exhibicão  dos  poderes  pelos  Depu- 
tados ,  ou  negociadores ,  o  dito  M.  de  Four- 
quevaux  cuidaria  em  se  fazer  apresentar  os 
das  pessoas  com  quem  houvesse  de  negociar, 
e,  dado  caso,  que  ElRei  de  Portugal  e  o  Impe- 
rador tivessem  eífectivamenteenviado poderes, 
deveria  todavia  examinar,  se  no  poder  d'ElRei 
Catholico  se  achava  a  clausula  expressa  de  se 
obrigar  pelos  sobreditos  Imperador  e  Rei  ao 
cumprimento  do  que  fosse  pelos  respectivos 
deputados  ajustado. 

Pelo  art.  Vil  que  deveria  entender-se  com 
os  ditos  negociadores  sobre  a  quantia  de  di- 
nheiro que  se  daria  em  dote  a  ElRei  de  França, 
casando-se  com  a  Princcza  D.  Izabel ,  em  que 
espécie,  e  prazos  serião  feitos  os  pagamentos  , 
regulando-se  em  todos  aquelles  pontos  segundo 
sua  prudência,  sendo  de  presuppor  que  a 
quantia  de  dinheiro  e  o  ])razo  do  pagamento 
offerecido  pelo  Imperador  e  Rei  Calholico  a  El- 
Rei de  França  em  dote  havião  de  ser  os  mes- 
mos, que  o  que  d'elle  exigirião  pelo  dote  da 
Princcza  Margarida;  para  por  aquelle  modo 
compensarem  uma  cousa  com  outra. 

Pelo  art.  VIU,  que  no  concernente  ao  casa- 
mento da  Princeza  acima  dita  com  ElRei  de 
Portugal,  alem  dos  pontos  já  mencionados 
noutros  artigos  das  Instrucções,  deveria  M.  de 
Fourquevaux  regular-se  pelo  que  fosse  ajus- 
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tado  no  d'ElRei  de  França  cora  a  Princeza 
Izabel. 

Que  trataria  de  fazer  que  ElRei  de  Portugal 
desse  a  sua  futura  esposa  em  jóias  e  alfaias  até 
a  importância  de  cem  mil  escudos,  ou  quando 
menos  cincoenta  mil,  a  qual  importância  fica- 
ria em  foro  de  herança  ;  como  as  jóias  e  alfaias 
que  de  seus  pais  lhe  viessem  ,  as  quaes  passa- 
riao  a  seus  herdeiros;  que  a  quantia,  que  se  lhe 
prestaria  durante  a  vida  para  seu  tratamento 
devia  de  ser  igual  a  que  ElRei  Catholico  havia 
concedido  á  defunta  Piainha. 

Que  no  caso  de  dissolução  do  casamento,  a 
sobredita  Princeza  Margarida  poderia  retirar- 
se  em  liberdade  para  onde  quer  que  lhe  pare- 
cesse, com  todas  suas  jóias,  oíTiciaes  e  criados , 
para  cujo  fim  ElRei  de  Portugal,  antes  dacon- 
summação  do  casamento,  prestaria  fiança, 
sujeitando-se  a  ser  demandado  e  condemnado 
judicialmente  no  caso  contrario,  pela  detenção 
de  todas  as  pessoas  naturaes  de  seus  reinos  que 
se  achassem  em  França ,  as  quaes  ficarião  cm 
reféns,  qualquer  que  fosse  sua  condição,  c 
quantidade  (G03). 

Nesta  data,  tendo-sc  Philippe  de  Castella  ^„  ^^^^ 
constituido  arbitro   absoluto   do   casamento  J"""»** 


(603)  Mss.  da  Bibliolh.  Real  de  Pariz,  Cod.  G5. 
Recueil  dos  Traitcs,  etc,  íol.  05. 


—  416  — 

d'ElRei  D.  Sebastião ,  escreve  a  este  pedindo- 
Ihe  houvesse  de  mandar  poderes  para  concluir 
o  seu  casamento  com  a  Princeza  Margarida, 
conforme  elle  Rei  de  Castella  havia  em  seu 
nome  tratado  com  EÍRei  de  França  (604). 

An.  1569  Nesta  data  escreve  ElRei  de  Castella  a  ElRei 
D.  Sebastião,  encarecendo-lhe  muito  o  amor, 
cuidado,  e  diligencia  que  D.  Francisco  Pereira 
havia  mostrado  nas  cousas  do  serviço  d'elle 
D.  Sebastião,  e  rogando-lhe  houvesse  de  no- 
meál-o  Mordomo  Mór  da  Princeza  Margarida  , 
cargo  para  o  qual  o  julgava  idóneo,  eque  me- 
recia por  seus  serviços  e  trabalhos  (605). 

An.  1569  Nesta  data  a  Princeza  D.  Joanna,  mai  d'El- 
Agosto7  j{ei  j)_ Sebastião,  escreve-lhe  que,  inteirada  da 
resposta  que  elle  D.  Sebastião  havia  feito  a  El- 
Rei de  Castella,  não  lhe  mandando  os  poderes 
necessários  para  se  concluir  o  seu  casamento 
com  a  Princeza  Margarida  de  Yalois, irmã  d'El- 
Rei  de  França,  não  pôde  deixar  de  admirar-se 
da  demora  que  ElRei  seu  filho  punha  em  um 
negocio,  que  estava  já  tão  adiantado,  por  con- 


(604)iBarboza ,  Mem.  d'ElRei  D.  Sebastião,  P.  3,  liv.  1, 
cap.  12,  p.  115. 

Fide  Secção  XV  d'este  Quadro  Elementar,  T.  2  ,  p.  110. 
(605)  Barboza,  Mem.  d'ElRei  D.   Sebastião,  P.  3,  liv.  1, 
eap.  12,p.  116. 

Fidc  Secção  XV  d'este  Quadro  Elementar,  T.  2,  p.  110. 
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seguinte  lhe  roga  queira  sem  mais  dilação  en- 
viar os  poderes  necessários  a  seu  Embaixador 
D.  Francisco  Pereira,  e  que  espera  que  se  ser- 
virá de  o  fazer,  pelas  razões  que  militão  em 
favor  da  brevidade  d'aquelle  negocio  (606). 

Despacho  do  Bispo  d'Ansfouleme,  Embaixa-  An.  isea 

J         J      f  c  Agost.l2 

dor  de  r  rança  em  Koma. 

Participa  o  Embaixador  nesta  data  ao  seu 
Governo,  que  naquelle  dia  se  expedira ;  e  fora 
entregue  ao  Embaixador  d'Hesp  anha  a  Bulia 
de  dispensa  para  o  casamento  d'ElRei  Catho- 
lico.  Que  lhe  dissera  o  Papa  lhe  havia  ElRei 
Calholico  escrito  sobre  aquella  dispensa  que 
elle  suppunha  difficil,  e  dando  por  motivo  de 
urgência,  que  de  seu  casamento  dependia  o 
d'ElRei  de  Portugal ,  os  quaes  tão  necessários 
erão  para  a  paz  e  descanço  da  chrislandade, 
accrescentando,  que  o  Papa  os  julgava  seguros 
(607). 

Apontamentos  de  M,  de  Fourquevaux,  Em-  An.  isea 
baixador  de  França  cm  Castella,  sobre  o  que 
se  passara  na   negociação  c  ajuste  do  casa- 
mento d'ElRei  de  França,  e  de  Portugal. 

Recebimento  dos   competentes  poderes    e 


(fiOG)  Carboza,  Mem.   d'ElRei  D.  Sebaslião ,  P.  3,  liv.  I, 
cap.  12  ,  p.  1 IG. 

lG07)  Alss.  da  Bihliolli.  llL-al  de  Paii/,,  Cod.  Í),7j0. 
Aiiibaã^iidcs  de  Mi^r.  ri^vcíjuc  dWuyuulc.uc. 

111.  -n 
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instniccões  referidas.  l)á-lhe  EIRei  Catholico 
audiência  no  dia  seguinte,  e  diz-lhe  que  o  Im- 
perador lhe  havia  mandado  o  pleno  poder  para 
se  tratar  do  casamento  da  segunda  filha  do 
Imperador  com  EIRei  de  França ,  que  amando 
sua  irmã  como  a  própria  filha  daria  pressa  á 
conclusão  d'aquelle  negocio.  Agradece-lhe  o 
Embaixador  em  nome  d'ElRei  de  França,  e 
supplica-lhe  haja  de  explicar-lhe  o  porque 
se  não  faliava  no  casamento  da  irmã  d'ElRei 
de  França  com  EIRei  de  Portugal,  e  de  dizer- 
llie  se  erão  ou  não  vindos  os  competentes  po- 
deres, porque  tinha  instrucções  para  tratar 
de  ambos  os  casamentos  conjunctamente,  « 
não  em  separado. 

Responde-lhe  EIRei  Catholico,  quea  demora 
que  naquelle  negocio  havia,  procedia  da  peste 
que  então  grassava  em  Portugal,  motivo  por- 
que se  não  tinhão  ainda  podido  ajuntar  EIRei 
de  Portugal  com  a  Piainha  sua  avó,  e  seus  conse- 
lheiros sem  manifesto  perigo,  além  de  que  era 
EIRei  moço,  e  aconselhava-se  com  pessoas  de 
sua  idade  :  o  que  não  devia  servir  de  estorvo 
para  o  ajuste  do  casamento  d'E]Rei  de  França; 
porque  assim,  achar-se  hião  as  cousas  mais 
adiantadas  e  a  ponto  de  se  concluírem,  quando 
chegassem  os  poderes  d'EIRei  de  Portugal. 

Em  1 9  do  mesmo  mez  teve  o  Embaixador  de 
França  uma  conferencia  com  o  Cardeal  de 
Siguença,  e  o  Doutor  Velasco,  na  qual  depois 
de  varias  praticas  insistio  sobre  a  necessidade 
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em  que  se  via  de  não  poder  tratar  do  casa- 
mento d'ElRei  de  Franca,  a  não  ser  conjuncta- 
mente  cora  o  d'ElRei  de  Portugal  (608). 

Nesta  data  ElRei  D.  Sebastião,  respondendo  An.  i569 

,  .  ■  *  Agosl.  19 

a  carta  que  ElRei  d'Hespanha  lhe  escrevera  em 
19  de  Julho  de  que  demos  atraz  o  summario, 
como  também  ao  que  por  parte  do  dito  Monarca 
lhe  fora  dito  por  D.  Fernando  Carrilho, depois 
de  agradecer-lhe  o  cuidado  que  tinha  em  suas 
cousas,  lhe  diz  que  não  tendo  até  então  visto 
o  que  por  parte  de  França  se  havia  de  fazer 
no  concernente  ao  seu  casamento,  conforme  o 
que  a  Rainha  sua  avó  apontara  na  carta  que 
lhe  escrevera  em  1 3  de  Março,  parece-lhe  que 
por  então  nenhuma  necessidade  havia  de  man- 
dar-lhe  os  poderes  pedidos,  e  tinha  para  si  que 
ElRei  de  Castella,  seu  tio,  seria  da  mesma  opi- 
nião, pelo  muito  amor  que  elle  D.  Sebastião 
lhe  merecia ,  c  pela  obrigação  em  que  estava 
de  fazer  tudo  o  que  cumprisse  a  sua  autori- 
dade, honra  e  proveito  de  seus  reinos  (609). 

Nesta  data  escreve  o  Bispo  d'Angouleme,  An.  1569 
Embaixador  de  França  em   Roma  a  ElRei,  -^^"^'"^^ 


(GO8)  Mss.  da  Bibliolh.  Real  de  Pariz,  Cod.  65. 

Recueil  desTrailés,  etc.,  íbl.  101. 
(009)  Baiboza,  Mcm,  d'ElRei  D.  Sebastião,  P.  3,  Ur.  1, 
cap.  12,p.  119. 

ride  Secção  XV  d'cste  Quadro  Elementar,  T.  2,  p.  110. 
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participando-lhe  que  havia  apresentado  as 
suas  cartas ,  sobre  o  casamento  d'elle  Rei  com 
a  filha  segunda  do  Imperador,  e  sobre  o  da 
Princeza  Margarida  com  ElRei  de  Portugal , 
accrecentando  que  sua  Santidade  estava  já 
sciente  d'isto  pelas  participações  que  os  Em- 
baixadores do  Imperador,  d'ElRci  Catholico,  e 
de  Portugal  lhe  tinhão  feito;  ajuntando  o  mes- 
mo Embaixador,  que  o  Pontifice  esperava  que 
ElRei  de  Franca  mandasse  quanto  antes  as  pro- 
curações paraHespanha,  e  que  sobre  a  partida 
da  Princeza  Margarida  para  Portugal ,  o  mesmo 
Pontifice  lhe  havia  encarregado  que  escrevesse 
a  elle  Rei  de  França  (610). 

An.  15GÍ      Despacho  do  Bispo  d'Angouleme,  Embaixa- 
gosi.29  j^j,  j^  França  junto  á  Santa  Sé  Apostólica, 
dirigido  á  Rainha  de  França. 

Participa-lhe  entre  outras  cousas  que  Sua 
Santidade  folgara  muito  com  a  resolução  do 
casamento  d'ElRei  de  França  com  a  filha  do 
Imperador,  e  do  de  sua  irmã  a  Princeza  Mar- 
garida com  ElRei  de  Portugal,  pelo  bem  que 
d'estes  dous  consórcios  esperava  para  toda  a 
christandade.  Accrescenta  o  mesmo  Embaixa- 
dor algumas  particularidades  acerca  das  pro- 
curações, modo  da  viagem  da  Princeza  Mar- 
garida, ajuntando,  que  o  Embaixador  de 
Portugal  solicitava  continuadamente  em  nome 

(610)  líibliolh.  Real  de  Pariz,  casa  dos  Mss,,  tod.  a.  9,750. 
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d'ElRei,  seu  amo,  ao  Papa,  para  S.  S.  interpor 
a  sua  autoridade,  afim  de  que  estes  casamentos 
se  concluíssem  (611). 

Despacho  do  Bispo  d'Angouleme,  Embaixa-  ^\^\^^\ 
dor  d'ElRei  de  França  em  Roma,  para  o  Duque 
de  Florença. 

Pelo  qual  lhe  participa  a  elle  e  a  seus  filhos 
de  ordem  d'ElRei  de  Franca,  seu  amo,  a  reso- 
lução em  que  estava  de  tomar  por  mulher  a 
filha  segunda  do  Imperador,  e  de  casar  sua 
irmã  a  Princeza  Margarida  com  ElRei  de  Por- 
tugal, o  que  lhes  coramunicava  como  a  pa- 
rentes e  amigos  d'ElF».eide  França,  que  neces- 
sariamente devião  tomar  parte  em  tudo  quanto 
fosse  a  bem  e  proveito  dElRei  seu  amo  (612). 

Despacho  do  Bispo  d'Anc;ouleme,  Embaixa-  An.  isso 
dor  d'ElRei  de  França  em  Roma,  dirigido  ao    *"^°'2 
mesmo  Monarca. 

Participando-lhe  o  regresso  do  correio  que 
expedira  a  Florença  com  a  participação  para  o 
Duque  e  seus  fdhos  da  resolução  do  casamento 
d'ElRei  de  França  com  afilha  do  Imperador,  e 
do  da  Princeza  Margarida  sua  irmã  com  ElRei 


(Gil)  Tliblioth.  Real  de  Pariz,  casa  dos  Mss.,  Cod.  9,750. 

Amhassades  de  Mgr.  rKvèque  d'Angoulème,  p.  'Í3. 
(012)  Mss.  da  Bibliolh.  Real  de  Pariz. 

Ambassades  de  Mgr.  rKvèque  d'Angoulòinc,  Cod.  í), 750, 
p.  45. 
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de  Portugal ,  participação  com  que  muito  fol- 
gara o  Duque  de  Florença,  bem  como  o  Prin- 
cipe  e  o  Cardeal ,  seus  filhos  (613). 

An.  1569      Despacho  do  Bispo  d'Aiie;ouleme,  Embaixa- 

Dozein-  .  ^  ^  .    . 

bro5    dor  d'ElRei  de  França  em  Roma,  dirigido  ao 
mesmo  Monarca. 

Participa-lhe,  como  em  conformidade  com  o 
que  lhe  fora  ordenado  pedira  audiência  ao 
Summo  Pontifice,  e  lhe  fizera  entender  como 
as  cousas  se  passavão  na  Corte  d'EIRei  Catho- 
lico  afim  de  se  ir  dilatando  a  conclusão  do  ca- 
samento d'ElRei  de  França ,  e  do  de  sua  irmã  a 
Princeza  Margarida  com  EIRei  de  Portugal  j 
que  Sua  Santidade  ficara  por  extremo  maravi- 
lhado, e  depois  de  estar  um  pouco  pensativo 
lhe  tornara,  que  aquellas  dilações  nascião  tio 
natural  d'ElRei  Catholico,  e  do  estilo  d'aquella 
Corte  em  todos  os  negócios ,  c  não  de  má  von- 
tade, ou  designio  de  rompimento,  e  que  estava 
certo,  que  EIRei  Catholico  havia  de  levar  tudo 
a  bom  fim;  que  também  o  Embaixador  de  Por- 
tugal lhe  havia  pedido  da  parte  d'ElRei  seu 
amo  de  ajudál-o  na  conclusão  do  seu  casa- 
mento (614). 


(Cn)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  9,750. 

Ambassades  de  Mgr.  rÉvèque  d'Angouleme,  p.  46. 
(614)  Mss.    da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  9,750. 

Ambassades  de  Mgr.  TÉvoque  d'AngoHlt'me ,  p.  73. 
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Nesta  data  escreve  ElPiei  de  Castella  a  El  Rei  An.  ism 
D.  Sebastião,  por  via  de  seu  Embaixador  D.  João    bro  o 
de  Borja,  instaiido-o  porque  mandasse  a  D. 
Francisco   Pereira,  Embaixador  de  Portugal 
em  França  os    necessários  poderes  para  elle 
assignar  o  contrato  de  casamento  entre  elle 
Rei  D.  Sebastião  e  a  Princeza  Margarida  de 
Yalois,  e  pedindo-lhe  houvesse  de  dar  credito 
a  tudo  quanto  o  dito  seu  Embaixador  lhe  dis- 
sesse de  sua  parte  sobre  aquellc  assumpto  (61 5). 

Évora.  —  Pvccebe  ElRei  D.  Sebastião  carta  An.  i:;69 

Dpzeiíi- 

d'ElRei  Carlos  IX  de  Franca,  cm  que  lhe  dá     'jro 
parte  da  victoria  que  dosLutheranos  alcançara 
em  3  de  Outubro  do  mesmo  anno,  o  que  já  lhe 
havia  feito  saber  por  via  de  seu  Embaixador  em 
Castella  (61 G). 

Parte  para  França  por  Embaixador  d'ElRei  An.  L^eg 
D.  Sebastião  D.  João  Mascarenhas,  com  instruc-  ino 
cão  de  passar  por  Madrid ,  e  visitar  da  parte 
d'EIRei  a  Princeza  de  Portugal ,  e  chegando  a 
França  comprimentar  ElRei  Carlos  IX  e  seus 
irmãos,  e  mui  particularmente  a  Rainba  mãi, 
pedindo  a  ElRei  de  França  da  parte  do  de  Por- 


(615)  Barboza,  Mem.  d'ElRei  D.  Sebastião,  T.  3,  liv.   1, 
cap.  24,  p.  200  a  202. 

ride  Secção  XV  d'este  Quadro  Elementar,  T.  2,  p.  111. 

(61G)  Mss.  da  Dibliolh.  Real  de  1'ariz,  Cod.940,  supplcm., 
p.  7(i  V". 
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iLigal ,  <lc  nao  fazer  concerto  algum  com  os  Lu- 
tlieraiios  (017). 

An.  1569  Nesta  data  escreveo  também  a  Princeza  D. 
Lrois  Joanna  a  ElRei  D.  Sebastião  seu  filho,  instan- 
do-o  porque  mandasse  os  poderes  para  assi- 
iiar-se  o  contracto  de  seu  casamento  com  a 
Princeza  Margarida  de  Valois,  e  dando  as  ra- 
zões por  que  agora  lhe  aconselhava  aquella 
alliança,  sendo  que  d'antes  o  havia  d'ella  dis- 
suadido, inclinando-se  antes  á  da  casa  d' Áus- 
tria ,  diz-lhe  que,  nao  sendo  já  possivel  esta , 
não  via  outra  melhor  que  a  de  França;  e  que 
suppostoosFrancezes  não  tivessem  dado  satis- 
fação aos  excessos,  que  havião  commettido  na 
ilha  da  Madeira,  não  era  isto  razão  suíficiente 
para  se  deixar  de  effeituar  o  casamento  inten- 
tado ;  que  bem  via  que  a  idade  d'ElRei,  seu  filho, 
dava  lugar  a  esperar,  e  que  não  deixar  ião  de 
ofíerecer-se  outros  casamentos,  mas  que  estes 
erão  incertos  e  duvidosos,  alem  de  que,  se  as 
negociações  se  rompessem,  poderia  ElRei  de 
França  dar-se  por  oífendido,  e  pelo  mesmo  teor 
ElRei  de  Castella(tí18). 

An.  1570      Carta  patente  de  Carlos  IX ,  Rei  de  Franca, 

Janeiro 


I 


ai 


(617)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz  ,  Cod.  O-íO,  supplcni., 
p.  77. 

(f)18)  Barboza,  Mem.  d'ElRei  D.  Sebaslião,  P.  3,  liv.  1, 
cap.  24,  p.  203. 
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pela  qual  faz  saberá  todas  as  Justiças  íi'aqnelle 
reino,  que  havendo  por  outra  carta  patente  de 
27  de  Fevereiro  do  anno  antecedente,  com  aviso 
dos  do  seu  conselho,  mandado  dar  mão  levada 
de  todas  e  quaesquer  pessoas  portuguezas, 
navios  e  fazendas  que  havião  sido  embargadas 
e  tomadas  por  effeito  de  algumas  cartas  de 
marca  e  represália  que  contra  os  vassallos  d'El- 
Rei  de  Portugal  havia  outrora  concedido,  por 
ser  sua  vontade  que  todas  as  ditas  pessoas  fos- 
sem postas  em  liberdade,  e  restituídas  as  fa- 
zendas, afim  de  haver  commercio  livre  com 
os  vassallos  d'ElI\ci  de  Portugal,  e  desejando 
outrossim  que  as  sobreditas  cartas  de  marca 
c  contramarca  por  elle  concedidas  ficassem 
sendo  de  nenhum  effeito,  restituindo-se  tudo 
aos  vassallos  d'ElRei  de  Portugal;  carta  patente 
que  elle  Rei  de  Franca  endereçara  ao  Vice- 
Almirante  de  Bretanha  para  lhe  dar  execução,* 
como  assim  se  linha  ali  praticado,  faltando 
somente  para  tudo  concluir-se  o  fazer-se  o 
mesmo  em  todos  os  outros  ducados,  abras  e 
portos  do  reino  de  França,  e  especialmente  na 
provincia  de  Normandia  ,  onde  se  fazião  algu- 
mas difficuldades,  como  lhe  mostrara  o  Em- 
baixador de  Portugal  ou  seu  procurador,  or- 
dena, e  cnconmicnda  de  novo  a  todas  as  suas 
Justiças  e  vassallos,  que  sem  mais  restricçòes 
hajão  de  cumprir  á  risca  com  o  ordenado  nas 
sobreditas  cartas  patentes,  para  cujo  cílcilo 
manda  publicál-as  em  todos  os  lugares  do  reino 
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de  Franca,  especialmente  nos  portos  do  mar, 
para  que  a  todos  seja  notório,  e  apregoál-as  ao 
som  de  trombeta  (G19). 

An.  1570      Nesta  data  escreve  o  Bispo  d'An2;ouleme , 

Fever.  27  _  . 

Embaixador  de  Franca  em  Roma,  a  EIRei  seu 
amo,  communicando-lhe  que  o  Papa  desejava, 
do  mesmo  modo  que  EIRei,  a  conclusão  do 
tratado  de  casamento  da  Princeza  Margarida 
com  EIRei  de  Portugal,  e  que  lhe  ordenava 
expressamente,  escrevesse  a  S.  M.  que  elle  es- 
perava destruir  todas  as  diíTiculdades ,  que  até 
então  tinhão  existido,  visto  que  o  Embaixador 
de  Portugal  lhe  tinha  pedido  que  se  expres- 
sasse d'este  modo  (G20) . 


Julho  15 


Anj57o  Nesta  data  Jaqucs  Soria,  natural  do  condado 
de  Aux  da  provincia  da  Normandia,  saído  da 
Rochella  com  uma  esquadra  de  quatro  náos, 
encontrando  defronte  da  ilha  da  Palma  a  náo 
portugueza  Santiago,  que  fazia  viagem  para  o 
Brasil ,  e  em  que  ia  embarcado  o  Padre  Ignacio 
de  Azevedo  com  trinta  e  nove  Religiosos  da 
Companhia  de  Jesus,  investio-a,  rendeo-a,  e 
passou  á  espada  os  Religiosos  e  quantos  nella 
encontrou  (G21). 

(619)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  15,  maç.  15  , 
n.  35. 

(G20)  Biblioth.  Real  de  Pariz ,  casados  Mss. ,  Cod.  9,751, 
foi.  22  v. 

(621)  Barboza,  Mem.  d'E!Rei  D.  Sebastião,  P.  3,  liv.  1, 
cap.  27,  p.  239. 
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Nesta  data  Carlos  IX,  Rei  de  Franca,  pro-  An.  1570 

'  o     '     i  Julho  21 

miilga  uma  carta  para  se  entregarem  as  presas 
aos  Portuguezes  (622). 

Breve  do  papa  Pio  V,  exhortando  ElRei  D.  A"-  '"? 

li'  _  Agosto  6 

Sebastião  a  concluir  o  casamento  projectado 
com  a  Princeza  Margarida  de  Yalois,  irmã 
d'ElRei  de  França,  para  cujo  effeito  lhe  depu- 
tava  o  Doutor  Luiz  Torres,   seu   Camereiro 

(023). 

Instruccões  dadas  pelo  Bispo  d'An2:ouleme,  An.  1,570 

I  '  .  AgOSt.28 

Embaixador  de  França  em  Roma,  a  seu  irmão 
M.  de  Fargis  para  lhe  servir  de  memento  na  oc- 
casião  em  que  o  mandava  á  Corte. 

Diz  o  sobredito  Embaixador  no  preambulo 
das  mencionadas  Instruccões  que,  ponderando 
de  quanta  importância  fosse  o  casamento  de 
que  então  se  tratava  de  Madama  Margarida  de 
França  com  ElRei  de  Portugal,  e  a  ordem  ex- 
pressa que  tinha  d'EIRci  seu  Amo  de  fazer-lhe 
saber  por  meudo  as  respostas  que  o  Papa  havia 
feito  ás  diversas  supplicas  que  lhe  forão  dirigi- 
das, como  lhe  parecesse  impossivel  satisfazer 
ao  que  lhe  fora  ordenado,  dando  parte  por  es- 
crito de  quanto  entre  elle  eo  summo  Pontifica 
sobre  aquelle  negocio  havia  passado,  tomara  o 


(G22)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  15,  maç.  15, 
n.  35. 

(023)  Barboza,  Mem.  d^ElRci  D.  Sebastião,  V.  3,  liv.  I, 
cap.  24  ,  p.  209. 
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arbítrio  de  enviar  seu  irmão  á  corte,  na  certeza 
de  que  elle  daria  inteira  conta  a  ElKei  de 
França,  das  respostas  do  Papa,  e  porque  não 
houvesse  esquecimento  o  havia  munido  d'a- 
quellas  Instrucções, 

Que  em  conformidade  de  despacho  de  10 
d' Agosto  (1 569)  tendo  communicado  ao  Papa  a 
resolução  em  que  ElRei  de  França  estava  de  to- 
mar por  mulher  a  filha  segunda  do  Impera- 
dor, e  casar  sua  irmã  a  Princeza  Marga- 
rida de  França  comElFiei  de  Portugal,  tudo  com 
a  possivel  brevidade  ,  S.  Santidade  folgara 
muito  com  aquella  noticia,  ecom  mui  boa  von- 
tade promettéra  empenhar-se  para  encher  os 
designios  de  S.  M.  Christianissima. 

Que  por  despacho  de  29  de  Outubro  seguinte 
tendo-lhe  sido  encommendado  representasse  a 
S.  Santidade  as  dilações  que  oppunha  á  conclu- 
são de  um  e  outro  casamento,  mormente  ao 
d'ElReide  Portugal  com  Madama  Margarida  de 
França  ,  a  Corte  d'Hespanha  o  fizera  presente 
ao  Papa,  o  qual  posto  que  confessasse  era  verda- 
de, tratara  de  disculpar  ElRei  dTIespanha,  at- 
tribuindo  aquellas  dilações  mais  ao  génio  par- 
ticular d'ElRei  Catholico,  e  ao  vagar  com  que 
em  tudo  se  costumava  proceder  naquella  Corte, 
do  que  a  qualquer  outro  motivo. 

Que  ficando  as  cousas  naquelles  termos  por 
não  ter  tido  instrucções  que  lhe  prescrevessem 
adiantál-as,  vendo  oPapa  que  elle  Embaixador 
lhe  não  fallava  mais  no  projectado  casamento  de 
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Madania  Margarida  de  Franca  com  ElRei  D. 
Sebastião  de  Portugal,  lhe  perguntara  donde 
vinha  que  se  não  eífeituava,  e  com  o  costu- 
mado aífecto  se  tornou  a  oííerecer  de  empre- 
gar se  em  sua  conclusão,  como  em  cousa  de  que 
esperava  bom  êxito,  e  que  seria  muito  do  gosto 
d'ElRei  de  Portugal;  o  que  tudo  elle  Embaixa- 
dor fizera  saber  immediatamente  á  sua  Corte. 
Que  havendo-lhe  sido  ordenado  ao  depois 
por  M.  De  Foix  em  despacho  de  20  de  Julho 
ultimo  da  parte  d'ElRei  de  França  houvesse 
de  tornar  a  fallar  ao  Papa  sobre  os  casamentos 
projectados,  pedindo-lhe  de  empregar  e  pôr  em 
effeito  o  aífecto  e  boa  vontade  que  havia  até 
então  mostrado  a  ElRei  de  França,  assim  o 
compríra,  e  tivera  de  S.  Santidade  as  mesmas 
respostas.  Que  passado  isto,  recebera  o  despa- 
cho de  29  do  mesmo  mez,  em  virtude  do  qual 
tivera  cm  2  do  seguinte  audiência  de  S.  Santi- 
dade, a  quem  começara  por  agradecer  o  aífecto, 
boa  vontade  e  diligencia  com  que  até  ali  se  ha- 
via empenhado  em  cífcituar  o  casamento  de 
Madama  Margarida  ,  irmã  d'EiRci  seu  amo, 
com  ElRei  de  Portugal,  no  que  havia  dado, 
como  em  tudo  o  mais,  claro  testemunho  de  seu 
amor  paternal  para  com  a  França;  que  igual- 
mente lhe  dera  graças  pela  alta  opinião  que  ti- 
nha das  virtudes  da  dita  Princeza,  e  continuara 
a  rcferir-lhe  quanto  se  havia  passado  e  se  pas- 
sava entre  ElRei  de  França  seu  amo,  e  ElRei 
d'íles[)anlia  e  de  Portugal. 
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Que  pedira  a  S.  Santidade  houvesse  de  se 
lembrar  das  provas  que  EIRei  seu  amo  em  to- 
das as  suas  acções  havia  dado  do  desejo  que  ti- 
nha do  bem  e  socego  da  Christandade,  e  como 
para  esse  effeito  havia  resoluto  desposai'-se 
com  a  filha  segunda  do  Imperador,  e  dar  sua 
irmã  em  casamento  a  EIRei  de  Portugal,  para 
que  com  a  união  e  allianca  de  tão  grandes 
Principes  florecesse  a  religião,  e  que  por  essa 
razão  desejava  EIRei  de  França  que  arubos  os 
casamentos  se  eífeituassem  ao  mesmo  tempo. 
Que  todavia  vindo-se  a  tratar  do  casamento 
d'ElRei  de  França,  S.  M.  Catholica  se  negara  a 
tratar  do  de  sua  irmã  com  EIRei  de  Portugal, 
promettendo  sem  embargo  de  entender  nelle 
logo  depois ;  com  o  que  EIRei  de  França  se  con- 
tentara, fiando-se  no  que  lhe  havia  sido  dito  da 
parte  de  S.  M.  Catholica,  e  no  que  de  seu  pró- 
prio punho  lhe  escrevera. 

Mas  que  era  a  todos  notório  como,  abusando 
da  boa  amizade  e  da  lealdade  d'ElRei  seu  amo, 
S.  M.  Catholica  elevava  sobre  o  casamento  de 
Madaraa  Margarida  com  EIRei  de  Portugal 
umas  após  outras  diversas  diíficuldades,  dila- 
tando de  dia  em  dia  a  conclusão  do  dito  consor- 
cio, suscitando  obstáculos  de  pouco  momen- 
to, o  que  não  podia  deixar  de  indispor  o  animo 
de  S.  M.  Christianissima. 

Que  EIRei  seu  amo  lhe  havia  expressamente 
ordenado  que,  depois  de  expor-lhe  tudo,  hou- 
vesse de  dizeiMhc  seria  uma  cousa  própria  e 
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digna  de  S.  Santidadede  fazer  com  que  os  pro- 
jectados casamentos  d'elle  e  (l'EIReide  Portu- 
gal se  concluissem  sem  mais  dilações,  as  quaes 
não  podião  deixar  de  causar  a  S.  M.  Christia- 
nissima  mui  grande  displicência,  sendo  que 
aquelle  negocio  tocava  em  sua  reputação  e  hon- 
ra, cousas  de  que  era,  como  cumpria,  por  ex- 
tremo melindroso.  Que  se  EIRei  Catholico,  e  os 
que    naquelles   consórcios    erSo   interessados 
mudassem  de  parecer,  EiRei  seu  amo  se  resol- 
veria a  collocar  sua iinia  em  parte  que  não  seria 
doagrado  d'ElRei Catholico.  Que  nada  obstante, 
por  mais  razão  que  elle  tivesse,  estava  ainda 
em  disposição  e  folgaria  muito  de  entender  no 
casamento  de  Madama  Margarida  com  EIRei  de 
Portugal,  com  tanto  que  não  houvesse  demora. 
Que  tendo  S.  Santidade  escutado  com  toda  a 
paciência  quanto  clle  Embaixador  lhe  dissera 
sobre  todos  os  artigos,  extcndendo-se  conforme 
a  importância  d'elles,  respondera  que  não  ha- 
via no  mundo  cousa  em  que  elle  mais  desejasse 
empregarse  do  que  na  conclusão  d'aquelles  ca- 
samentos, tanto  por  bem  dos  es[)osos,  como 
pelo  proveito  que  redundaria  a  toda  a  Cliris- 
tandade,  e  que  elle  tinha  tão  boa  opinião  da  in- 
teireza e  religião  d'EIRci  de  Portugal,  e  de  Ma- 
dama Margarida  de  Franca,  que  estava  cei-to 
que  muilo    lhes  desagradavão  aquellas  dila- 
ções, e  que  clle  não  cessaria  de  solicitar  quanto 
coubesse  no  possível  á  conclusão  d'aquclle  ca- 
samento. 
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Que  M.  C...  que  elle  havia  despachado  no 
mez  de  Março  próximo  passado  em  Ilespanha 
para  o  tratado  da  Liga,  tocara  naquelle  negocio 
aS.  M.  Catholica,  e  comraunicára  com  os  prin- 
cipaes  ministros  d'ElRei  de  Portugal,  e  achara 
as  cousas  tão  bem  dispostas  que  ainda  de 
fresco,  a  obra  de  oito  dias,  lhe  havia  elle  Papa 
mandado  commissão  expressa  sobre  aquelle 
assumpto,  e  havia  também  escrito  a  ElRei  de 
Portugal. 

Que  o  projectado  casamento  d'aquelle  Monar- 
ca com  aPrinceza  de  França  era  grandemente 
desejado  d'ElRei  de  Portugal,  e  de  todos  os 
de  seu  reino,  á  excepção  de  dous  ou  três  parti- 
culares que  trabalha  vão  por  estorvál-o;  e  que 
elle  Papa  estava  informado,  que  mettião  em  ca- 
beça a  ElRei  que  para  a  conservação  de  sua 
saúde  cumpria  que  diíFerisse  de  tomar  estado 
dous  ou  três  annos  mais.-eaccrescentou  o  Papa, 
que  ainda  quando  aquillo  assim  fosse,  cumpria 
que  a  Corte  de  França  desse  calor  á  partida  de 
Madama  para  Portugal,  desposando-a  entre- 
tanto com  ElRei  de  Portugal  por  procuração, 
afim  de  assegurar  aquelle  consorcio,  como  era 
estilo  fazer-se  entre  tão  grandes  Principes. 

Que  quanto  ao  que  elle  Embaixador  lhe  di- 
zia que ,  a  usar-se  de  mais  dilações,  ElRei  de 
França  tomaria  a  resolução  de  collocar  sua 
irmã  em  parte  que  muito  descontentaria  a  El- 
Rei Catholico,  elle  Papa  eslava  bem  certo  que 
S.  M.  Christianissima    por    níais  descontente 
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que  estivesse  nao  obraria  com  precipitação  no 
que  dizia  respeito  a  sua  irmã  (G24).  Acrescen- 
tando outras  particularidades  d'esta  negociação 
cujo  desenvolvimento  se  mostra  nos  seguintes 
documentos  (625). 

Nesta  dataaccusa  o  Bispo  d'Angouleme,  Em-  An.  1570 
baixadordeFrançaem  Roma,  recepção  dos  des-  ^"jí"^* 
pachos  de  sua  Corte,  de  que  fora  portador  um 
seu  irmão,  nos  quaes  se  lhe  encommendava 
instasse  com  o  Papa  sobre  a  conclusão  do 
contrato  de  casamento  da  Princeza  Marga- 
rida de  França  com  ElRei  D.  Sebastião  de 
Portugal  ;  e  respondendo  aos  ditos  despa- 
chos, refere  como  em  comprimento  d'elles  pe- 
dira audiência  ao  Papa,  que  lhe  fora  concedida 
em  14  do  dito  mez  de  Outubro,  na  qual  não 
quizcra  que  seu  irmão  o  acompanhasse  por  en- 
tenderem ambos  que  não  seria  bem  que  o  Papa, 
ou  qualquer  outra  pessoa,  suspeitasse  havia 
ElRei  de  França  mandado  um  expresso  para 
adiantar  o  casamento,  sendo  sua  irmã  uma  tão 
virtuosa  Princeza  que  não  podia  deixar  de  ser 


(G24)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  9,751  ,  p.  72  c 
seguintes,  com  o  titulo  :  Ambasxadcs  à  liomc  de  Mgr.  lEvcqite 
d'yíngoulême  ,  etc. 

yidc  a  nossa  Noticia  dos  Mss.  porluguezes  da  Bibliotlicca 
Real  de  Pariz ,  de  pag.  29  a  3 1 . 

(G?.S)  Fidc  rclarucs  com  u  Ciuia  do  Koina. 
111.  28 


—  434  — 

procurada  pelos  mais  poderosos  monarcas  da 
christandade.  Que  o  Papa  lhe  certificara  havia 
de  empenhar-se  na  conclusão  do  dito  casa- 
mento, e  que  esperava  em  breve  novas  do  an- 
damento das  negociações  que  lhe  devia  mandar 
o  Senhor  de  Torres.  (O  Embaixador  accrescenta 
o  seguinte.) ((V.  M.não  se  engana,  desconfiando 
»  do  Embaixador  de  Portugal  residente  nesta 
i)  Corte,  porque  é  o  mesmo ,  da  mesma  ma- 
»  neira  de  pensar  dos  dous  Jesuitas  que  gover- 
»  não  ElRei  de  Portugal,  dos  quaes  o  Papa  não 
»  está  muito  satisfeito,  e  conhece  que  elles  tem 
))  mais  ambição  do  que  zelo  e  religião,  eS.  San- 
»  tidade  tendo-se  queixado  d'elles  aodito  Em- 
»  baixador,  este  tomou  a  defesa  d'elles,  e  lhes 
»  fez  os  maiores  elogios,  mas  por  fim  escapou- 
»  lhe  que  justamente  aquelle  de  quem  mais  se 
»  queixava  o  Papa,  e  que  era  Confessor  d'Elllei, 
>)  era  seu  primo-co-irmão  (626).  » 

An.  1570      Nesta  data  participa  aElRei  ePiainhade  Fran- 

Dezem- 
bro  4 


(G26)  Bibliotheca  Real  de  Pariz ,  casa  dos  Mss.,  Cod.  9,951 
(^Ãmh(issadcs). 

Para  illustrar  mais  a  parte  d'este  officio  do  Embaixador  de 
França  relativa  ao  Confessor  d'ElRei  D.  Sebastião,  faremos 
aqui  menção  do  que  acerca  do  mesmo  Jesuíta  referia  ao  Gor 
verno  Veneziano  Tiepolo ,  seu  Embaixador  em  Lisboa  em 
157?,  e  transcreveremos  outras  paititulai  idades  por  elle  refe- 
ridas, alias  mui  interessantes,  tendo  nrJs  tirado  estas  noções 
de  um  Códice  da  Bibliotheca  Real  de  Pariz.  «  Fallando  de 
j>  Abrantes,  onde  pousara,  diz  que  era  uma  villa  muito popu- 
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ca  o  Bispo  d'Angouleme,  seu  Embaixador  em 
Roma,  como  tendo  elle Bispo  sido  informado  da 
chegada  do  Torres  pedira  audiência  ao  Papa,  a 
qual  lhe  fora  concedida  em  24  de  Novembro;  que 
nessa  audiência  dissera  ao  Papa,  que  sabendo 
era  vindo  o  Torres,  desejava  saber  de  Sua  San- 
tidade, se  tinha  alguma  cousa  que  Ihecommuni- 
car  sobre  o  negocio  do  casamento  de  Madama 
Margarida  com  ElRei  de  Portugal.  Que  lhe 
respondera  o  Papa,  que  lhe  não  podia  ainda  di- 
zer nada  do  que  o  dito  Torres  havia  ti  atado  em 
Portugal,  porque  não  tinha  tido  vagar  para 
ouvíl-o,  nem  para  ler  as  cartas  d'ElP^ei  de  Por- 
tugal que  havia  mandado  traduzir;  razoes  es- 


»  losa ,  e  civil isada ,  a  um  dia  de  distancia  da  Golegã,  muito  boa 
D  villa.  Chegando  a  Almeirim  ,  faz  grande  elogio  da  vista  a  que 
»  chama  deliciosa.  Foi  nesta  villa  que  o  Embaixador  foi  alojado, 
D  diz  elle,  em  uma  boa  casa  muito  bem  preparada  por  ordem 
»  d'riRei,  estando  tudo  provido  com  grande  magnificência. 
D  No  dia  seguinte  á  sua  chegada,  tendo  pedido  audiência,  lhe 
»  foi  concedida  para  o  mesmo  dia  ,  e  muitos  Senhores,  e  cava- 
»  Iheiros  vierào  a  cavallo  para  o  conduzirem  da  casa  ao  pala- 
»  cio.  A  audiência  foi  publica,  em  uma  grande  camará,  na  qual 
D  estavão  as  pessoas  princijvics  da  Corte,  c  o  Cardeal,  lio  d'El- 
s  Rei,  c  1).  Duarte  ;  accrescenta,  que  lodos  estavão  em  pé,  e  do 
»  lado  da  parede.  Que  ElRei  lir.íra  obarrelte  á  reverencia  d*elle 
»  Embaixador,  e  isto  com  maior  gi-avidade,  do  que  lhe  tinha 
»  feito  ElRei  dTlespanha.  Que  ElRei  lhe  respondera  em  voz 
n  tão  baixa,  que  elle  não  ouvira  ,  nem  percebera  nada.  Diz  que 
»  acabado  o  discuiso  ,  beijara  a  mão  ai)  Caideal.  Elllci  é  de 
D  idade  de  18  annos,  é  de  estatura  mediana,  de  pellc  e  cara 
»  branquíssima,  e  tem  muita  scmilhança  com  a  casa  d'Austria, 
V  de  membros   i)roi;orcionados,  e  delicados,  mas  6  forte,  c 


—  436  — 

tas,  que  liaviao  obrigado  a  cllc  Ilispo  a  nao 
instar  mais  com  o  Papa,  e  a  reservar  para  o 
correio  seguinte  as  informações  que  crdle  ob- 
tivesse. O  que  nao  obstante,  se  inquirira  por 
via  d'um  chamado  Costa  de  tudo  quanto  o  dito 
Torres  dizia,  e  viera  a  saber  que  este  assoa- 
lhava por  toda  aparte  que  o  casamento  dcMa- 
dama  Margarida  com  EIRei  de  Portugal  estava 
desfeito.  Que  informado  d'isto,  pedira  ao  Papa 
uma  segunda  audiência  ;  que  admittido  á  sua 
presença^,  apenas  lhe  tocara  no  casamento  de 
que  se  tratava,  lhe  respondera  o  Papa,  que  ti- 
nha lido  a  carta  que  EIRei  de  Portugal  lhe  ha- 
via escrito,  6  que  não  podia  entender  o  que  nella 


»  robusto  pelo  continuado  exercício  que  faz  a  cavallo ,  e  no 
»  jogo  da  pélla,  e  de  passar  quasi  todos  os  dias  a  caçar  os  por- 
»  cos  bravos,  de  que  ha  muitos  neste  logar  d'A]meirim,  E  vai 
»  EiPici  a  estas  cacadas  só  com  4  ou  tí  cavalleiros,  e  15,  ou 
D  20  pedestres.  O  Embaixadoí-  nota,  que  EIRei  conduzia  mui- 
»  tas  vezes  4  cavallos  ,  e  exclama  sobre  os  perigos  a  que  S.  A. 
D  andava  exposto.  Diz  que  detesta  o  luxo  nos  vestidos  ,  e  que 
V  ia  todos  os  dias  passar  algumas  horas  com  os  frades  de  um 
i>  mosteiro  que  fica  ao  pé  do  palácio.  Passa  depois  o  Embaixa- 
»  dor  a  fallar  da  grande  influencia  que  tem  Luiz  Gonralvez  da 
»  Gamara,  e  que  Martim  Gonralvez  da  Gamara,  que  tem  tanta 
»  autoridaíl(3  em  Portugal ,  como  tinha  Ruy  Gomes  da  Sylva 
»  em  Ilcspauha.  »  Faz  o  seguinte  retrato  do  Gonfessor  :  «  É  de 
j>  idade  de  50  annos,  di  hrutta  presenza,  sem  um  olho,  e  mui 
7>  gago,  instruido  em  theologia,  e  de  vida  mui  devota.  È  odiado 
j>  de  iodo  o  ílcino^  c  da  Ruinha  D.  Calliarina ,  (acrescentando  ) 
»  que  tanto  cslcs,  como  o  Gardeal,  c  D.  Duarte  tiaballiavrio 
»  para  casar  LUlci,  afiai  de  o  livrar  du  inllucucia  do  Cou- 
j>  Ictsur.  » 
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lhe  qiiizcra  dizer;  que  cllc  Papa  estava  acostu- 
mado a  tratar  francamente  e  sem  dissimula- 
ção, e  que  como  não  era  seu  intento  encobrir 
cousa  alguma  a  EIRei  de  Franca,  ia  pelo  pri- 
meiro correio  mandar  ao  seu  Núncio  copia 
das  cartas  que  de  Portugal  recebera,  para  que 
elle  as  mostrasse  ao  mencionado  monarca,  para 
que  elle  mesmo  podésse  julgar  do  que  se  podia 
ainda  esperar  (G27). 

Nesta  data  o  Bispo  d'Angouleme,  Embaixador  An.  isto 
de  França  junto  a  Santo  Sé,  envia  a  Pariz  Ha-  llTll 
çoie,  seu  secretario,  encarregado  de  participar 
a  EIRei  e  á  Rainha  de  França  o  que  havia  pas- 
sado com  o  Papa  acerca  do  casamento  d'ElRei 
D.  Sebastião  com  Madama  Marsrarida  de 
França,  sendo  as  instrucções  que  levava  o  men- 
cionado secretario  as  seguintes.  Dizer  a  EIRei 
e  Rainha  de  França  que,  em  comprimento  da 
ordem  que  lhes  havião  dado  de  os  informar  com 
brevidade  de  quanto  fosse  passado  acerca  do 
casamento  de  INIadama  INIargarida  com  ElRci  de 
Portugal,  elle  Bispo  d'Angouleme  julgara  ne- 
cessário de  despachar  um  correio,  tanto  mais 
que  lhe  parecia  seria  conveniente  fossem 
aquelles  soberanos  inteirados  de  quanto  se  di- 
zia na  Corte  de  Pioma  sobre  aquelle  negocio. 


(027)  Mss.  da  Bibliolh.  Real  de  Pariz,  Cod.  9,751  {.dmhas- 
sades),  p.  lOU. 
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Que  julgando  escusado  repetir  quanto  se  ha- 
via passado  ate  o  niez  de  Agosto  de  1  õGO,  de  que 
clle  havia  dado  conta  por  via  de  M.  de  Fargis 
seu  irmão,  relataria  o  andamento  que  havião 
tido  as  negociações  de  então  em  diante,  e 
depois  da  partida  do  Senhor  de  Torres , 
mandado  pelo  Papa  a  Portugal  e  a  Hespanha 
para  tratar  do  negocio  da  Liga  contra  os 
Turcos. 

Que  acerca  d'isso  devia-se  observar,  que  o 
mencionado  Torres  de  seu  motu  próprio  se 
havia  embarcado  em  negociar  o  casamento  sem 
ter  para  esse  fim  commissão  especial  do  Papa. 
Que  em  consequência  d'isto  ElRei  de  Portugal, 
vendo  que  a  carta  de  crença,  de  que  fora  mu- 
nido o  dito  Torres,  não  fazia  menção  alguma 
de  tal  negocio,  se  persuadira  que  elle  excedia 
sua  commissão,  e  mandara  dizer  ao  Papa  por 
via  de  seu  Embaixador,  que  assentara  não  en- 
trar em  negociação  com  o  dito  Torres  sem 
primeiro  saber  se  S.  Santidade  o  tinha  encarre- 
gado de  agenciar  a  conclusão  d'um  negocio  de 
tanta  ponderação. 

Assim  que,  também  o  Papa  se  embarcara 
de  leve  em  aquelle  negocio,  contando  com  o 
bom  êxito  d'elle,  fiado  nas  bellas  palavras  e 
promessas  do  dito  Torres,  e  nas  cartas  que  El- 
Ptci  de  Portugal  lhe  havia  escrito  por  via  de 
seu  Embaixador,  e  por  um  Jesuita  que  lhe  en- 
viara, acabara  por  dar  commissão  expressa 
ao  dito  Torres  de  tratar  do  projectado  casa- 
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mento,  que  clle  havia  começado  a  negociar 
sem  ter  para  isso  com  missão. 

Que  em  consequência  d'isto  tivera  o  dito 
Torres ,  que  estava  na  Corte  d'Hespanha,  de 
tornar  outi'a  vez  a  Portugal ,  onde  tratara  d'a- 
quelle  negocio  do  modo  que  podia  julgar-se 
pelos  eífeitos,  esperando  de  dia  em  dia  cartas 
do  próprio  punho  do  Papa,  que  o  autorisassem 
mais  claramente  para  proseguir  na  negociação, 
a  qual  com  effeito  lhe  fora  expedida  estando  Já 
o  dito  de  volta,  na  qual  se  precipitara  tanto 
quanto  na  ida. 

Queelle  Bispo  d'Angouleme  tinha  por  certo 
que,  antes  de  partir  havia  escrito  ao  Papa  não 
via  apparencia  de  poder  conduzir  aquelle  ne- 
gocio a  bom  fim,  segundo  o  desejo  e  intenção 
de  S.  Santidade,  reservando-se  todavia  a  infor- 
mál-o  meudamente  de  tudo,  quando  fosse  de 
volta  a  Roma,  onde  com  effeito  havia  chegado 
em  22  do  mez  que  era  passado. 

Que  informado  da  vinda  do  Torres  fallára 
ao  Papa  em  2'i  do  mez  passado,  e  o  que  com 
elle  passara  havia  participado  á  Piainha  de 
França  em  3  do  mez  em  que  estava  ,  pelo  cor- 
reio de  Lião  que  havia  partido  no  dia  seguin- 
te; e  por  evitar  repetições  entregava  ao  secre- 
tario uma  copia  para  d'ella  fazer  o  uso  que  lhe 
fosse  ordenado,  se  porventura  se  tivessem  per- 
dido e  levado  sumiço  aquellcs  seus  desj  achos. 

Que  havendo  recebido  em  G  do  mesmo  mez 
novas  ordens  d'EIRei  e  Kainlia  de  Franca  não 
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poderá  pôl-as  em  execução  por  ser  já  clicgado 
o  ToriTS ;  que  todavia  procurara  occasião  de 
fallar  ao  Papa,  e  no  dia  seguinte  lhe  exposera 
por  ineudo  tudo  quanto  sobre  aquelle  negocio 
occorria,  e  lhe  dissera  : 

Em  primeiro  lugar  sentia  muito  que  as  or- 
dens d'ElP».ei  seu  amo  lhe  não  tivessem  chegado 
antes  da  partida  do  ordinário  de  Lião,  pelo 
qual,  supposto  elle  soubesse  quaes  fossem  as 
instrucções  que  o  Papa  mandava  ao  Núncio, 
elle  lhe  pediria  de  ajuntar  mais  algumas  cou- 
sas, por  quanto  a  Rainha  lhe  encommendava 
de  informál-a  particularmente  de  tudo  quanto 
fosse  relativo  ao  casamento  de  Madama  Mar- 
garida com  ElPiei  de  Portugal,  e  que  elle  via 
com  grande  pezar,  que  de  todos  os  Principes 
que  d'isso  tratavão  era  o  Papa  o  único  que  se 
havia  com  sinceridade  e  inteireza. 

Que  elle  Bispo  via  bem  pelas  cartas  da  Rai- 
nha que  ella  estava  descontente  de  ver  que  in- 
tentavão  entretél-a  com  palavras  e  boas  de- 
monstrações acerca  do  projectado  casamento, 
portanto  que  rogava  a  Sua  Santidade  houvesse 
de  communicar-lhe  quanto  sobre  aquelle  as- 
sumpto sabia,  na  certeza  que  ElRei  e  Rainha  de 
França  se  conformarião  com  os  seus  dictames. 

Que  então  o  Papa  começara  a  fallar-lhe  com 
mais  liberdade  do  que  até  então  fizera,  dizendo- 
Ihe  que  por  seu  ultimo  despacho  havia  man- 
dado ao  seu  Núncio  as  copias  dos  artigos  das 
cartas  que  lhe  havião  escrito  ElPici  de  Por  tu- 
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gal  e  o  Cardeal,  cncommcndando-lhe  houvesse 
de  mostrál-as,  afim  que  ElRei  e  Rainha  de 
França  podessem  pelos  ditos  artigos  conhecer 
as  intenções  dos  que  as  havião  escrito. 

Que  podia  ser  se  enganasse,  mas  que  lendo 
aquellas  cartas  parecia- lhe  que  não  só  ElKci  de 
Portugal  e  o  Cardeal  obravão  com  franqueza, 
mas  até  se  persuadia  estavão  contentes  de  en- 
tender no  negocio  do  casamento.  Mas  que, 
quando  assim  nào  fosse,  no  lugar  em  que  es- 
tava cumpria-lhe  não  exasperar  as  cousas, 
sendo  obrigado  a  manter  a  paz  e  a  boa  har- 
monia entre  os  Principes  christãos. 

Ao  que  elle  Bispo  replicara,  que  tal  era 
também  a  intenção  da  Rainha  e  d'ElRei  de 
França  ,os  quaes  todavia  nao  podião  entender 
o  como,  nem  em  que  pé  o  Torres  havia  tratado 
d'aquelle  negocio,  e  que  elle  Bispo  não  sabia 
ainda  resolver-se,  se  o  devia  considerar  como 
imi  vassallo  deS.  Magestade  Catholica,  se  como 
um  ministro  de  S.  Santidade. 

Que  o  Papa  confessara  de  plano  que  o  dito 
Torres  sem  ter  commissão  alguma  d'cllc  Papa 
havia  communicado  tudo  a  ElRei  d'IIespanha, 
e  que  em  lugar  de  tratar  aquelle  negocio  se- 
cretamente, elle  o  apregoara  em  toda  a  Corte; 
dcsculpando-o  todavia,  e  attribuindo  tudo  a 
um  excesso  de  zelo  na  persuasão  em  que  es- 
tava que  ElRei  d'IIcspanha  se  occuparia  de 
levar  a  bom  fim  aquelle  negocio. 

Que  nada  obstante,  elle  Bispo  não  poderá 
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terso  que  nao  replicasse,  que  o  procedimento 
do  dito  Torres  se  não  provinha  de  má  inten- 
ção, era  pelo  menos  nm  grande  argumento  de 
sua  vaidade  e  grandíssima  imprudência,  pois 
que  havia  tratado  d'um  negocio  de  que  não 
fora  encarregado;  e  que  era  estranho  tivesse 
elle  dito  a  M.  de  Fourquevaulx,  Embaixador 
d'ElPiei  de  França,  que  ao  partir  de  Portugal 
lhe  havia  o  Cardeal  dito  devia  partir  contente 
por  levar  boas  novas  ao  Papa,  accrescentando 
o  dito  Torres  que  esperava  em  breve  tornar  a 
Portugal  para  o  mesmo  negocio,  e  passar  por 
França  para  saber  a  resolução  d'ElIlei  de 
França. 

Que  sobre  aquelles  dous  pontos  lhe  respon- 
dera o  Papa  que  pelo  que  dizia  respeito  ao  se- 
gundo, contava  o  Torres  sem  sua  hospeda,  c 
que  elle  Papa  estava  resoluto  a  se  não  ingerir 
maisnaqucHo  negocio  em  quanto  S.  M.  Clnns- 
tianissima  não  tivesse  recebido  resposta  de 
Portugal,  e  que  assim  o  mandaria  dizer  a  El- 
Rci  de  França  por  seu  Núncio.  Que  pelo  que 
diz  relação  á  linguagem  que  tivera  o  Cardeal 
D.  Henrique  ao  Torres  no  momento  da  partida 
d'este,  que  elle  lhe  tinha  tudo  contado,  e  que  se 
reduzia  ao  mesmo  que  nas  cartas  que  lhe  es- 
crevera se  continha,  nas  quaes  fallando  d'El- 
Rei,  seu  sobrinho,  se  expressava  em  termos 
curtos  e  gcraes,  limitando-se  a  dizer,  faria 
quanto  fosse  do  agrado  d'elle  Papa. 

Que  vindo  as  respostas  do  Papa  confirmál-o 
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110  conceito  que  do  Torres  elle  Bispo  havia 
formado^  pedira-lhe  elle  lhe  dissesse  se  nos  ar- 
tigos que  enviara  ao  Núncio  para  comraunicar 
a  ElRei  de  França  entrava  também  a  resposta 
por  escrito  que  em  Portugal  havião  dado  ao 
Torres ;  que  o  Papa  lhe  respondera  que  sim,  e 
ali  se  ficara ;  o  que  vendo  elle  Bispo  proseguíra 
dizendo,  que  não  intentava  saber  mais  do  que 
fosse  do  agrado  do  Papa,  mas  que  se  via  obri- 
gado a  repetir-lhe  quanto  se  dizia  ali  em  Ro- 
ma ;  que  era  voz  que  na  resposta  feita  ao  Tor- 
res se  dizia  que  ElRei  de  Portugal  tinha  rece- 
bido tantas  oífensas  e  damnos  dos  Francezes, 
que  lhe  nao  era  possivel  de  modo  algum  alliar- 
se  com  a  casa  de  França,  se  antes  d'isso  não  o 
inteirassem  de  quanto  havia  perdido;  que 
aquelle  monarca  tinha  os  Francezes  por  infleis, 
e  faltos  de  religião;  que  se  não  podia  capacitar 
houvessem  dado  ao  Torres  por  escrito  convi- 
cios  taes,  ainda  quando  tal  tenção  tivessem. 

Que  o  Papa  lhe  respondera  que  o  havião  in- 
formado mal,  que  a  resposta  que  o  Torres 
trouxera  nada  d'isso  contiidia,  constando  de 
mui  poucas  palavras,  que  outra  cousa  não 
querião  dizer,  senão  que  absolutamente  não 
querião  responder. 

Que  em  summa  de  tudo  quanto  o  Papa  lhe 
dissera  era  manifesto,  que  pouca  ou  nenhuma 
esperança  elle  conservava  de  ver  effcituar-sc 
o  casamento,  como  era  seu  desejo;  que  a  Rai- 
nha, avó  d'EIPvci  de  Portugal,  e  a  maior  parte 
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dos  particulares  o  dcscjavão,  e  q.ie  portanto  se 
11  ao  devia  por  então  deixar  de  negociar  do 
modo  que  EIRei  e  a  Rainha  de  França  enten- 
dessem. 

Que  então  dissera  elle  ao  Papa,  passava  a  dar 
conta  a  EIRei  de  França  de  quanto  era  pas- 
sado; o  que  o  Papa  approvára  encommen- 
dando-lhe  sol)retudo  de  não  azedar  os  ânimos ; 
o  que  elle  promettèra,  não  obstante  que  o  não 
devesse  fazer,  tendo-se  em  Portugal  e  em  Hes- 
panha  íliltado  tantas  vezes  de  palavra  a  EIRei 
seu  amo,  sem  fallar  nas  calumnias  que  espa- 
Ihavão  :  que  EIRei  de  França  professava  muito 
mais  amor  e  respeito  á  Santa  Sé  que  o  de  Portu- 
gal e  os  que  se  fazião  gentes  de  bem. 

Que  o  Papa  desde  então  tratava  menos  com 
elled'aquellas  matérias, do  que  d'antes  o  fazia, 
por  estar  descontente  d'EIRei  de  Portugal  e  de 
seus  ministros,  tendo  até  então  feito  grande 
fundamento  em  suas  promessas.  Que  fora 
grande  desgraça  o  ter-se  ingerido  naquelle  ne- 
gocio o  Torres ,  cujo  alvo  principal  fora  o  de 
ganhar  a  graça  d'ElRei  catholico  á  custa  d'ou- 
trem,  pensando  poderia  conservar  a  do  Papa, 
tanto  mais  que  os  ministros  d'ElRei  d'Hespa- 
nha  e  de  Portugal,  que  ali  erão,  estavão  de  in- 
telligencia  com  o  Torres  para  encobrir  tudo  ao 
Papa,  e  dilatar  o  negocio;  posto  que  qualquer 
d'elles  cm  particular  lançasse  a  culpa  ao  vizi- 
nho; sobre  tudo  o  Embaixador  de  Portugal,  o 
qual  dizia  qucElBei,  seu  amo,  se  c''"ande'izára 
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por  ElRei  catliolico  ter  querido  trata   d'ac^-ielle 
casamento  com  um  poder  absoluto. 

Que  o  Papa  lhe  havia  também  affirmado  que 
não  ouvira  nunca  dizer  que  ElRei  de  Portugal 
houvesse  peaklo  aEIRci  catholico  as  Molucas, 
para  cunsen.-r  fosse  aquelle  casamento  tratado 
por  suas  mãos,  nem  que  Torres  houvesse 
feito  três  jornadas  a  Lisboa  em  lugar  de 
duas  (G28). 

Nesta  data  ElRei  de  Castella  approva  a  cou-  An.  i:,7( 
duta  do  seu  Embaixador  em  Lisboa  sobre  a 
matéria  do   casamento  d'ElRei  D.   Sebastião, 
julgando  que  o  que  mais  convinha  era  o  da 
Princeza  Margarida  de  França  (G29). 

Nesta  data  ElRei  de  Castella  escreve  ao  seu  An.  i,,7i 
Embaixador  na  Corte  de  Lisboa,  ordcnando- 
Ihe  que  torne  a  porem  pratica  perante  o  Car- 
deal, c  o  Confessor  d'ElRei,  as  suas  instrucções 
relativas  ao  casamento  d'cste  soberano  com  a 
Princeza  Margarida  de  França  (630). 

Parte  para  França  por  Embaixador  d'ElRei  An.  1571 


(C28)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  9,751  {Ambas- 
sadcs),  p.  108. 

(029)  ruic  T.  3  dVsle  Qnailro  Elomentar,  Sccrao  \V,  p.  Ill, 
c  docum.  de  10  de  Maio  do  mesmo  anno,  citado  a  p.  112 
do  iiicsuio  Tomo. 

(OjO)  ndc  T.  2  d'cbtc  Quadio  ElcmciiLar,  Secção  XV,  p.  113. 
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D.  Sebastião  João  Gomes  da  Silva,  Alcaide  mór 
c  Commendador  da  villa  de  Cea,  sendo  as  iiis- 
truccões  que  levava  congratular  a  ElRei  e 
Rainha  de  França  por  occasião  de  seus  desposo- 
rios,  e  felicitar  igualmente  a  Rainha  mãi,  a 
Princeza  Margarida  de  Valois,  e  ao  Duque  de 
Anjou,  irmão  d'ElRei  (631). 

An.  1571  Investem  nesta  data  osFrancezes,  comman- 
"bro  13  dados  por  João  Capdeville  natural  da  provincia 
da  G:isconha,  que  succedèra  no  commando  a  Ja- 
ques  de  Soria,  na  altura  das  Canárias  a  náo  em 
que  ia  para  o  Brazil  o  Governador  D.  Luiz 
Fernandes  de  Vasconcellos,  a  qual  depois  de 
porfiado  combate  é  rendida  e  mortos  os  Por- 
tuguezes  que  nclla  ião,  entre  os  quaes  se  acha- 
vão  doze  missionários  Jesuitas  (632). 

An,  1571      Nesta  data  Carlos  IX  Rei  de  França  escre- 
uiiiubro  ^^j^Jq   g^  ^i  jjg  Ferralz,  seu  Embaixador  em 

Roma,  e  encommendando-lhe  houvesse  de  fa- 
zer todas  as  diligencias  para  alcançar  do  Papa 
as  dispensas  necessárias  para  a  celebração  do 
casamento  da  Princeza  INÍargarida  sua  irmã 
com  ElRei  de  Navarra,  que  depois  reinou  com 
o  nome  de  Henrique  IV,  nas  instrucções  que 


(G31)  liarboza,  Mcm.  d'ElRei  D.  Scbasliào,  P.  3,  liv.  2, 
cap.  5,  p.  333. 

((i32)  IJarboza,  Meui.  d'ElRci  D.  Sebastião,  P.  3,  liv,  2, 
cap.  5,  p.  334. 
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lhe  dá  recommenda-Ihe  se  não  esqueça  de  re- 
presentar ao  Papa  o  quanto  convinha  activar-se 
a  conclusão  d'aquelle  casamento,  visto  o  modo 
por  que  se  houvera  EIRei  de  Portugal  no  con- 
cernente ao  seu  casamento  com  a  ditaPrinceza 
sua  irmã;  e  também  que  este  era  o  meio  de 
lhe  dar  S.  Santidade  uma  prova  de  que  nessa 
negociação  se  havia  portado  com  a  mesma  leal- 
dade que  EIRei  de  França  (G33). 


Nesta  data,  escandalizado  EIRei  D.  Sebas-  ^n-  ' 
tião  dos  bárbaros  e  sacrilegos  insultos,  que 
contra  seus  vassallos  havião  praticado  os  pi- 
ratas francezes,  escreve  a  João  Gomes  da  Silva, 
seu  Embaixador  em  Pariz  ,  ordenando-lhe 
haja  de  representar  da  sua  parte  a  ElPvei  chris- 
tianissimo  os  damnos  commettidos  por  alguns 
de  seus  vassallos  contra  os  da  Coroa  de  Portu- 
gal, sendo  os  principaes  Jaques  de  Soria,  e 
João  de  Capdeville,  ambos  Calvinistas;  e  lhe 
rogasse  de  dar  quanto  antes  aqucllas  providen- 
cias ,  que  julgasse  mais  adequadas,  para  ata- 
lhar semelhantes  actos  de  pirataria ,  conforme 
a  obrigação  em  que  estava  pela  alliança  e  paz, 
que  com  elle  D.  Sebastião  e  com  seus  reinos  ti- 
nha; c  por  quanto  elle  mandava  uma  armada 
em  busca  dos  sobreditos  corsários,  encom- 
menda  igualmente  ao  dito  seu  Embaixador, 


(G33)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pari:í  (fonds  do  Diicnnc), 
Cod.  70,  foi.  197  v°. 
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haja  de  dizer  a  ElPiei  de  França  da  sua  parte 
que  queira  mandar  aos  governadores  e  justi- 
ças dos  portos  de  seu  reino,  que  indo  a  dita 
armada  ter  a  elles,  lhe  dem  toda  a  ajuda,  e  fa- 
vor ;  que  o  mesmo  diga  á  Rainha  Mai^  e  ao  Du- 
que d'Anjou(G34). 

An.  15:1  Nesta  data  escreve  o  Cardeal  D.  Henrique  a 
ElRei  de  Castella,  sobre  ElRei  D.  Sebastião  se  ir 
dispondo  para  o  casamento  com  a  Princeza 
de  França  (635). 

Aii.  1571  De  Thou  no  tom.  IV  liv.  50  da  Historia  de 
seu  tempo  a  pag  473,  vindo  a  fallar  da  vinda  do 
Cardeal  Legado  a  Portugal,  e  do  objecto  de  sua 
embaixada ,  affirma  que  pelo  que  diz  respeito 
á  proposição  feita  a  ElRei  de  entrar  na  Liga 
contra  os  Turcos,  que  o  nosso  monarca  lhe 
respondera  estava  para  isso  prompto,  mas  que 
não  sabia  ainda  por  que  lado  atacaria  ao  Turco; 
que  lhe  parecia  mais  commodo  e  avantajoso 
levar  a  guerra  ás  vizinhanças  domar\  ermelho, 
porque  determinando-se  o  Grão  Turco  a  de- 
fender seus  estados  por  aquella  parte,  ver-se 
hia  obrigado  a  dividir  as  suas  tropas,  e  que 


(GS-i)  Barboza,  Mem.  d'ElRei   D.  Sebastião,  P.  3,  liv.  11, 
cap. 5,  p.  337. 

(635)  Fr.  Bernardo  de  Brito,  Mem.  Mss.  de  D.  Sebastião, 
foi.  5G. 

ndc  T.  2  d'cstc  Quadro,  p.  115. 
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por  conseguinte  nao  poderia  oppor  tantas  aos 
confederados,  os  qiiaes  com  facilidade  acaba- 
riãopor  derrotál-o.  Esepelo  contrario  o  Grão 
Turco  deixasse  sem  tropas  os  lugares  vizinhos 
do  mar  Vermelho,  os  Portuguezes  os  conquista- 
rião  com  grande  proveito  seu,  e  de  toda  a  chris- 
tandade.  Que  o  Legado  ao  depois  lhe  fadara  no 
casamento  com  Margarida  de  Yalois ,  irmã 
d'ElRei  de  França,  aífuMiiando-lhe  que  ne- 
nhuma outra  cousa  podia  ElRei  de  Portugal  fa- 
zer, que  mais  agradável  fosse  ao  Papa,  nem  mais 
útil  á  religião  christã  e  a  seus  próprios  esta- 
dos que  o  desposar-se  com  aquella  Princeza. 
Que  elle  Legado  sabia  quanto  os  Portuguezes 
desejavão  vèl-o  casado,  e  que  um  dos  moti- 
vos por  que  o  Papa  se  empenhava  na  conclu- 
são d'aquella  alliança  era  o  de  impedir  se  ca- 
sasse a  Princeza  com  o  Principe  de  Navarra, 
fautor  declarado  dos  Hugonotes,  a  quem  estava 
destinada.  Que  o  Papa  já  havia  mandado  fallar 
a  ElRei  de  Franca  naquelle  negocio  por  Anto- 
nioMarinoSalviati,scuINuncio,  sem  ter  até  en- 
tão conseguido  o  seu  intento,  mas  que  estava 
certo  que  tudo  se  arranjaria,  se  ElRei  D.  Se- 
bastião se  resolvesse  a  tratar  d'aquella  alliança 
seriamente. 

Nesta  data  despachou  ElRei  D.  Sebastião  ao  An.  ir,7i 
Cardeal  Alexandrino,  Legado  do  Papa  PioV,  a  íro^ál 
quem  escreveo  uma  longa  carta  exprcssantlo- 
lhe  a  grande  alegria  com   cpie  se  dispunha  a 

jii.  ;'D 
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entrar  na  Liga,  que  contra  os  Turcos  inten- 
tava o  summo  Pontifice  fazer.  Foi  o  Cardeal 
Legado  conduzido  até  á  raia  por  D.  Constan- 
tino de  Bragança,  e  depois  de  demorar- se  al- 
gum tempo  em  Madrid,  passou  a  Pariz,  onde 
tratou  dos  desposorios  d'ElRei  D.  Sebastião 
com  a  Princeza  Margarida,  o  que  se  não  efFei- 
tuou  por  estar  esta  já  destinada  para  consorte 
doPrincipe  de  Bearn,  que  depois  reinou  cora 
o  nome  de  Henrique  IV  (636). 

An.  1572      Nesta  data  ElPtei  de  Castelia  participa  ao  seu 

jyneiio  j^j^^jj^ixador  CHI  Lisboa,  que  o  Cardeal  Infante 

lhe  escrevera  e  á  Princeza  sobre  se  ir  melhor 

dispondo  ElRei  D.  Sebastião  para  o  casamento 

de  Franca  (637). 

Carta  do  Duque  de  Bragança  D.  João,  a  EI- 
jaiidlo  Fvci  D.  Sebastião  em  resposta  á  que  ElKei  lhe 
escrevera,  dando-lhe   parte  da  vinda  do  Car- 
deal Legado,  e  da  resolução  de  seu  casamento. 

(GoH)  Barboza,  Mem.  d'ElRei  D.  Sebastião,  P.  3,  liv.  2, 
cap.  (),  p.  353. 

Varillas,  na  prefação  da  Historia  de  Carlos  IX,  diz,  que 
a  Corte  de  França,  e  sobretudo  Catharina  de  Medicis,  que 
então  estava  á  testa  do  Governo,  se  mostrara  por  extremo 
agaravada,por  ter  o  Cardeal  Legado  visitado  as  Cortes  de  Madrid 
e  de  Lisboa  antes  da  de  Pariz,  e  que  som  embargo  de  se  ler 
disculpado  com  a  ordeai  expressa,  que  trazia  do  Papa,  era 
natural  experimentasse  o  que  ao  Cardeal  Bessarion  accontecera, 
reinando  Luiz  XI,  quando  fora  visitar  primeiro  ao  Duque  de 
Borgonha ,  se  Carlos  IX  podesse  dispensar-se  de  ter  certa  con- 
templação com  o  Papa  então  reinante. 

(037)  P^idc  T.  2  d'este  Quadro,  Secção  XV,  p.  115. 
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Agradece  o  Duque  a  ElRei  a  participação 
que  lhe  fazia  da  determinação  que  tomara  de 
concluir  o  seu  casamento,  e  pondera  que  tra- 
tando-se  d'ellepor  ordem  do  summoPontifice, 
e  ganhando  muito  a  França  naquella  negocia- 
ção, era  mister  que  se  tratasse  de  maneira  que 
a  autoridade  d'ElRei  ficasse  em  seu  lugar;  por- 
tanto que  não  faria  sobre  aquella  matéria  mais 
lembrança  alguma,  porque  como  ElRei  estava 
resoluto  no  ponto  principal  delia  que  era  o 
casamento,  o  mais  havia  de  depender  da  res- 
posta que  de  França  viesse,  a  qual  devia  de 
ser  tal,  que  sobre  ella  haveria  pouco  que 
replicar  (638). 

Nesta  data  enviou  ElRei  D.  Sebastião  a  João 
Gomes  da  Silva,  seu  Embaixador  na  Corte  de  Janeiro 
França,  as  instrucçòes  que  aqui  substanciamos 
acerca  das  proposições  que  lhe  propozera  o 
Cardeal  Alexandrino,  Legado  e  sobrinho  do 
Papa  Pio  V,  fazendo  saber  ao  dito  seu  Em- 
baixador que  dous  erão  os  negócios  a  que  lora 
mandado  o  Cardeal  Legado,  o  de  convidál-o  a 
entrar  na  Liga  contra  o  Turco,  e  o  de  deter- 
minál-o  a  casar  em  França. 

Que  quanto  ao  negocio  da  Liga  lhe  respon- 
dera á  sua  satisfação,  e  que  pelo  que  dizia  res- 
peito ao  casamento,  havendo  considerado  no 
como  até  ali  havia  procedido  conforme  convi- 

(G38)  Souza,  rruvas  du  Ilisl.  Gcncal.,  T.  4  ,  i>.  Í7;', 
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Ilha  á  sua  reputação,  á  honra  de  sua  Coroa,  e 
bem  de  seus  Reinos,  e  tendo  respeito  a  ter-lhe 
o  Papa  mandado  fallar  naquelle  particular  por 
inua  pessoa  de  tanta  autoridade,  e  ser  isso  tão 
conducente  á  conservação  do  Reino  de  França, 
e  ás  muitas  virtudes  da  irmã  d'ElRei  Christia- 
nissimo,  havia  assentado  declarar-se  mais  no 
concernente  ao  seu  casamento,  e  dar  commis- 
são  sua  ao  sobredito  Legado,  para  da  parte  de 
S.  Santidade  tratar  daquelle  negocio  em  Fran- 
ça, entendendo-se  cora  elle  João  Gomes  da 
Silva,  por  se  acharem  as  cousas  naquella  Corte 
dispostas  para  se  poder  tratar  disso  sem  min- 
gua de  sua  autoridade,  visto  ter  cessado  a  pra- 
tica, que  se  dizia,  corria  sobre  o  casamento  de 
Navarra,  e  entender-se  que  o  seu  era  muito 
mais  para  se  estimar. 

Que  indo  o  Cardeal  Legado,  segundo  a  or- 
dem, que  do  Papa  tinha,  munido  da  commissão 
dcllc  Rei  U.Sebastião,  determinado  a  desempe- 
nhar o  que  tinha  a  cargo,  e  devendo  para  isso 
ajudar-se  da  cooperação  delle  Embaixador,  ad- 
verte-lhe  haja  de  vigiar  sobre  o  processo  e  an- 
damento daquella  negociação  em  razão  de  sua 
importância,  e  com  tanto  mais  desvelo,  quanto 
mais  se  ia  approximando  do  termo  de  sua  con- 
clusão. 

Que  em  recebendo  as  instrucções,  em  sendo 
chegado  o  Cardeal,  o  deveria  logo  ir  visitar,  e 
dizer-lhe  como  tinha  aviso  delle  Rei  de  Portu- 
ijal  da  commissão  que  levava,  alim  de  com 
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elle  entender-se  no  modo  de  ajustar  o  projec- 
tado casamento. 

Que  também  deveria  communicar  aquelle 
negocio  com  o  Padre  Francisco,  Geral  da  Com- 
panhia de  Jesus,  o  qual  poderia  ser  o  vehiculo 
das  communicaçÕes  que  elle  Embaixador  ne- 
cessitasse de  fazer  ao  Cardeal,  para  desorien- 
tar as  conjecturas,  a  que  dão  lugar  as  cartas, 
inferindo-se  de  uaias  cousas  outras. 

Que  emíira  nas  condições  do  contrato  de  seu 
casamento  não  deveria  perder  de  vista  a  segu- 
rança das  demarcações  de  suas  conquistas,  a 
annullação  das  cartas  de  marca,  e  castigo  dos 
insultos  passados  (639). 

Escreve  ElPvei  D.  Sebastião  nesta  data  ao  Ca- 
bido da  Cathedral  d'Evora,  pedindo  o  empres-  Março  is 
timo  de  cinco  mil  cruzados  para  ajuda  da 
grande  armada  que  aprestava,  afiui  de  resistir 
aos  Lutheranos  e  Calvinistas  de  França  que 
esta  vão  apostados  a  commctlerem  os  maiores 
insultos  nas  costas  de  Portugal ,  c  tinhão  em 
oppressão  a  ElRei  de  França  (640). 

EIRci   de  Castella  participa  a  seu  Embaixa-  An.  15-2 

1     T  •    1  Junlio  li 

dor  na  Corte  de  Lisboa  para  que  haja  de  o  com- 
municar a  EIRei  D.  Sebastião  da  armada  que 
prcparavão  osFrancezes(6'41 ). 

(G39)  Barboza,   Mcm.  d'ElRei  D.  Sebastião,  P.  3,  liv.  '.', 
cap.  11,  p.  400. 

(G40)  Jlnd.,  cap.  13,  p.  4 IO. 

((ill)  ri'lc  T.  2  d'esle  Quadro ,  Sccrao XV,  p.  nr>. 


—  454  — 

An.  1572  Nesta  data  o  mesmo  Rei  escreve  ao  seu  Em- 
baixador  em  Lisboa  sobre  a  armada  de  Fran- 
ça, e  sobre  o  casamento    d'ElRei  D.  Sebastião 

(642). 

An  )S72      Nesta  data  escreve  ElRei  de  Castella  sobre  o 
'""  *    quanto   aproveitara  a  sua  carta  á  Rainha  de 
França,  para  impedir  o  casamento  da  Princeza 
Margarida  com  o  Principe  de  Bearn  (643). 

An.  1572      Nesta  data  o  Embaixador  de  Castella  iunto 

Si'(em-  ■' 

^^0  4  à  Corte  de  Lisboa,  participa  a  ElRei  Catbolico 
que  ElRei  D.  Sebastião  preparava  uma  armada 
de  30  velas  para  resistir  á  da  França  (644). 

An,  1572  O  Embaixador  de  Castella  em  Portugal  par- 
^bro7s  ticipa  a  ElRei  seu  amo  a  chegada  á  ilha  do 
Corvo  das  50  náos  das  ilhas,  em  que  vinhão 
3  nossas  combovando-as;  que  a  armada  por- 
tugueza  que  sau\a  de  Lisboa,  era  suíficiente  e 
boa  para  as  segurar,  e  que  houvera  acção  de 
graças  pela  morte  do  Almirante  de  França ,  e 
dos  mais  herejes  (645),  por  cujo  motivo  ElRei 
determinava  mandar  uma  embaixada  ao  de 
França  (646). 

Vide  Secção  XV,  T.  2,  p.  117. 

(642)  rUle  T.  2  d'este  Quadro,  Secção  XV,  p.  116. 

(643)  Vide  T.  2  d'este  Quadro,  Secção  XV,  p.  116. 

(644)  ride  T.  2  d'este  Quadro,  Secção  XV,  p.  117. 

(645)  Era  o  Almirante  Coligny. 

(646)  Fr.  Bernard.  de  Brit.,  31em.  Mss.  de  D.  Sebastião, 
foi.  54. 
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Nesta  data  mandou  ElRei  D.  Sebastião  á  An.  i»72 
França,  por  seu  Embaixador  extraordinário 
D.  Affonso  de  Lancastre,  Commendador  mór 
da  ordem  de  Christo,  sendo  o  objecto  d'aquella 
embaixada  significar  a  Carlos  IX  a  alegria,  que 
recebera  com  a  noticia  de  ter  destroçado  o])ar- 
lido  dos  Lutheranos ,  e  as  instrucçôes  que  Ilie 
deo  forão  as  seguintes  : 

Que  iria  pela  posta  ;  que  quanto  ao  numero 
de  cavallos  com  que  havia  de  correr,  e  vestidos 
que  elle  e  os  seus  devião  levar,  seguiria  a  limi- 
tação que  da  parte  d'elle  Rei  lhe  fora  dada, 
fazendo  caminho  á  ida  pela  Corte  deCastella, 
para  visitar  a  Princeza  D.  Joanna  d'Austria 
sua  mãi,  e  a  ElRei  de  Castella  seu  tio,  a  quem 
daria  conta  do  objecto  por  que  era  mandado  á 
França. 

Que  visitaria  também  da  sua  parte  a  Rainha, 
sua  tia,  com  as  mesmas  palavras  que  aos  pre- 
cedentes, accrescentando  os  emboras  do  nasci- 
mento de  sua  sobrinha,  feito  o  que,  se  daria 
pressa  em  partir  para  França,  onde  deveria 
fazer  por  chegar  com  toda  a  brevidade. 

Que  em  chegando  á  Corte  de  Pariz,  pousaria 
nas  casas  da  residência  do  Embaixador  ordi- 
nário João  Gomes  da  Silva,  com  cuja  infor- 
mação, e  parecer  devia  de  procederem  tudo 
quanto  nas  instrucçôes  lhe  era  prescrito,  e  por 
cuja  via  faria  saber  a  sua  chegada  a  ElRei  de 
França,  e  á Rainha,  sua  mãi,  e  quando  tivesse 
licença  para  ir  ao  Paço  o  faria  acompanhado 
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do  referido  João  Gomes  da  Silva,  o  qual  devia 
de  estar  presente  a  todos  os  oííicios  que  elle 
D.  Affonso  fizesse,  que  entregando  a  ElRei  de 
França  a  carta  que  para  elle  levava,  lhe  diria  ia 
de  seu  mandado  visitál-o  pela  grande  victoria, 
que  alcançara  contra  os  inimigos  da  Santa  Fe, 
pela  qual  já  lhe  havia  mandado  dar  os  parabéns 
2Dor  João  Gomes  da  Silva. 

Que  depois  deter  felicitado  e  congratulado  o 
dito  Rei  de  França,  lhe  diria  trazia  para  elle 
outro  recado,  que  lhe  daria  em  outro  dia, 
quando  para  isso  tivesse  licença ,  sendo  o  dito 
recado  o  exhortar  da  sua  parte  a  ElRei  de 
França  a  proseguir  na  total  extirpação  do  Lu- 
thcranismo,  e  mais  seitas  tanto,  em  Franca, 
como  em  Inglaterra,  no  que  ElRei  D.  Sebastião 
se  comproraettia  a  ajudál-o. 

Que  também  visitaria  as  Rainhas  Christia- 
iiissimas,  ao  Duque  d'AnJou,  e  d'Alençon , 
Madama  IMargarida,  e  o  Principe  seu  marido, 
sabendo  primeiro  se  o  dito  Principe  estava  já 
em  estado  de  ser  visitado  sem  inconveniente, 
e  no  caso  de  já  o  haver  feito  o  Embaixador  de 
Castella,  o  Marquez  de  Ayamonte. 

Que  trataria  de  encontrar-se  no  Paço  com  o 
Duque  de  Guise,  ecomode  Aumale  seu  tio,  e  da 
parte  d'elle  Rei  de  Portugal  lhes  diria,  quão 
hoa  vontade  sempre  lhes  tivera  por  sua  chris- 
tandade,  esforço,  e  lealdade. 

Que  havendo  feitas  as  visitações  acima  ditas, 
€  havendo  as  respostas  d'ellas,  se  i^ecolheria  ao 
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reino  sem  mais  dilação  e  em  direitura  (647). 

Assento  tomado  em  conselho  sobre  o  trata-  An.  1574 
mento  que  se  havia  de  dar  á  Duqueza  de  Lor- 
rena,  que  havia  mandado  visitar  ElRei  D.Se- 
bastião pelofallecimentodaPrincezaD.  Joanna 
por  seu  JNIordomo-Mór. 

No  qual  se  declarou,  que  sendo  adita  Prin- 
ceza  prima  coirmã  da  fallecida,  filha  d'ElRei 
de  Dinamarca  ed'uma  irmã  inteira  da  Rainha, 
avó  d'E!Rei,  se  lhe  devia  dar  o  tratamento  de 
JMadama  e  Poderosissima  Senhora,  e  chamar- 
Ihe  ElRei  tia,  e  no  final  pòr-lhc  muito  humilde 
e  muito  obediente  servidor  (648). 

Assento  tomado  em  conselho  sobre  o  recebi-  An.  1574 
mento  e  gasalhado  que  se  devia  fazer  ao  En-  '"^^"* 
viado  d'ElRei  de  França,  vindo  a  visitar  ElRei 
de  Portugal  por  occasião  do  fallecimento  da 
Princcza  D.  Joanna,  em  o  qual  se  decidio  que 
ElRei  o  mandaria  agasalhar  por  D.  Diogo  Lopes 
de  Lima ,  veador  de  sua  casa,  e  que  o  levaria 
d'ella  ao  Paço,  e  o  aposentaria  nas  casas  do 
Duque  d'Aveiro  que  se  achavão  despejadas, 
fazendo-se  a  despeza  por  conta  d'ElRei  (649). 


(G47)  Barboza,  Mem.  d'ElRei  D.  Sebastião,  P.  3,  liv.  .?, 
cap.  18,  p.  4í)G  e  scp^. 

(G48)  Mss.  da  «ibliotli.  Real  de  Pariz,  Cod.  Í)í0,  foi.  8^!  v". 

(649)  Mss.  da  liiI)liotli.  llcal  de  Pariz,  Cod.  940,  Supplcni., 
p.  85, 
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An.  1574  Fallecendo  em  30  de  Maio  d'esse  anno  ElRei 
Carlos  IX  de  França,  e  succedendo-lhe  no 
trono  seu  irmão  Henrique  IH  mandou-lhe  El- 
Rei D.  Sebastião  significar  por  seu  Embaixa- 
dor D.  Nuno  Manoel ,  Alcaide  Mór  de  Marvão, 
o  grande  sentimento  que  lhe  causara  a  morte 
de  seu  irmão,  O  mesmo  obsequio  mandou 
praticar  com  as  Rainhas  mãi  e  esposa  do  Rei 
defunto,  e  com  os  Duques  d'Alencon,  de  Lor- 
rena  e  de  Guise,  ordenando  ao  dito  seu  Em- 
baixador que,  concluido  este  ceremonial ,  pro- 
posesse  ao  novo  Rei  de  França  o  quanto  seria 
conveniente  aos  vassallos  d'uma  e  d'outra 
Coroa,  para  cessarem  de  todo  as  presas,  que 
reciprocamente  se  fazião,  oerigir-se  em  França 
e  Portugal  um  Tribunal,  que  julgasse  das  vio- 
lências commettidas  pelos  vassallos  das  res- 
pectivas nações,  julgando-se  em  França  os 
roubos  dos  Portuguezes,  e  em  Portugal  os  dos 
Francezes  (650). 

An.  1575      Évora.  —  Carta  d'ElPiei  D.  Sebastião  a  D. 

Março2o  -^^^^  Manoel,  seu  Embaixador  na  Corte  de 
França. 

Faz-lhe  saber  que,  tendo  noticia  um  dia  de- 
pois de  sua  partida  do  casamento  d'ElRei  de 
França,  lhe  escrevera  por  um  correio,  que  le- 
vava ordem  de  alcançál-o,  visitasse  pelo  dito 


(650)  Barboza,  Mem.  d'ElRei   D.  Sebastião,    P.  3,  liv.  2, 
cap.  30,p.  G24. 
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casamento  a  ElRei  de  França,  como  se  tivera 
sido  despachado  para  esse  fim,  agora  lhe  manda 
que  o  faça  por  sua  suecessão  no  Reino,  e  pelo 
fallecimento  de  seu  irmão  ElRei  Carlos  ( que 
era  a  instruccão  que  levava  e  ao  que  era  en- 
viado), e  logo  depois  pelo  seu  casamento,  di- 
zendo que  ElRei  assim  lho  encommendára 
com  muita  cfFicacia  (651). 

Carla  d'ElRei  D.  Sebastião  a  D.  Nuno  Ma-  An.  1575 

,  T-i      1      •         1  T-i  Outubro 

noel,  seu  Embaixador  em  r rança.  n 

Recommenda-lhe  faça  presente  a  ElRei  o 
quanto  sente  o  trabalho  em  que  se  vê  com  a  ida 
do  Duque  d'Alençon,  e  quanto  pezar  tem  de  o 
nao  poder  ajudar  logo,  e  porque  o  dito  Rei  de 
França,  e  sua  mãi  fallárao  em  emprestar-lhe 
pimenta,  ordena-lhe  haja  de  respondcr-lhes 
formalmente  que  apimenta  é  de  partes,  e  per- 
tence a  mais  d'clla  a  seus  vassallos;  e  que  á 
fazenda  real  somente  pertence  os  direitos ,  os 
qyaes  se  vão  em  despezas,  e  que  não  bastando 
Jsto,  erão  seus  yassallos  roubados  pelos  Fran- 
cezes,  que  naquelle  anno  havião  feito  entre 
outras  presas  a  do  cofre  d'ouro,  que  vinha  da 
mina,  que  por  ser  perda  de  sua  própria  fa- 
zenda não  fallava  nella  primeiro  (652). 


(6:)1)  Mss.  da  Riblioth.  Real  do  Pariz,  Cod.  040,  foi.  128. 
{C>ry2)  Mss.  daBibliolh.  Real  de  Pariz,  Cod.  940,  foi.  128"V, 
eíol.  129. 
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An.  1575  Nesta  (la(a  escreve  ElRei  D.  Sebastião  a  D. 
i)ro  Nuno  Manoel,  seu  Embaixador  em  Pariz,  di- 
zendo-lhe  que  inteirado  do  estado  das  cousas 
em  França,  e  do  progresso  que  nella  ião  fazendo 
as  armas  dos  Lutberanos ,  que  senhores  da 
Rochella  ameacavão  o  reino,  e  infestavão  os 
mares,  se  resolvera  a  dar  a  ElRei  de  França 
uma  prova  da  amizade  que  lhe  tinha,  e  do 
quanto  se  prezava  de  ser  seu  irmão;  assim  que, 
lhe  cncommendava  houvesse  de  participál-o 
nos  mesmos  termos  a  ElRei  de  França,  e  á 
Rainha  sua  mãi ,  accrescentando  da  parte  d'elle 
D.  Sebastião  que  lhe  mandava  oíferecer  a  ar- 
mada que  tinha  prestes  para  combater  a  Ro- 
chella, e  tomál-a  em  o  verão  seguinte  ;  porque 
posto  que  aquella  empresa  não  importara 
tanto  a  seus  reinos,  deveria  todavia  acabar 
com  ella  por  honra  de  a  ter  começado  era 
tempo  de  seu  irmão,  sendo  sua  obrigação  então 
difFerente  do  que  a  que  naquella  occasião 
tinha  :  lembrança  que  lhe  mandava  fazer  pelo 
grande  desejo  que  tinha  da  quietação,  e  paz  de 
seus  reinos;  c  que  para  começar  a  pòr  por 
obra  o  que  lhe  offerecia,  desde  logo  mandava 
defender  a  entrada  no  reino  de  Portugal  eseus 
dominios  de  qualquer  navio  da  Rochella,  e 
prohibir  todo  o  commcrcio,e  communicação 
com  aquelle  porto  e  cidade,  porque  assim  en- 
tendia, quccontribuia  em  castigo  dos  quecon- 
tra  elle  Rei  de  França  se  havião  alcvantado,  e 
por  cumprir  com  o  oíiicio  de  Rei ,  c  com  o  que 


^  mi  — 

devia  aos  seus  próprios  vassallos.  Ordena  final- 
mente ao  Embaixador  haja  de  dar-lhe  parte 
do  que  passou  com  ElRei  e  Rainha  de  Franca, 
e  que  caso  ElRei  de  Franca  rejeitasse  o  offere- 
cimento  da  armada,  cousa  que  elle  D.  Sebastião 
não  esperava,  por  ser  um  ofFerecimento  tão 
favorável  aos  seus  interesses  e  honra,  tra- 
tasse de  saber  d'el]e  e  da  Rainha^  sua  mãi,  se 
lhes  pareceria  bem,  que  elle  D.  Sebastião 
mandasse  em  o  verão  seguinte  a  dila  armada 
castigar  os  da  Rochella  (653). 

Nesta  data  o  Conde  de  Portalegre,  Embaixa-  ,    ,.,, 

o        '  An.  1d76 

dor  de  Portugal  na  Corte  de  Madrid,  participa  Março29 
a  ElRei  D.  Sebastião  a  grande  difíiculdade,  que 
tivera  com  a  Rainha  de  Castella  para  que  hou- 
vesse de  se  contentar  com  a  resposta  d'E!Rei 
acerca  do  casamento  proposto,  e  que  a  mesma 
Rainha  lhe  íallára  na  Rainha  de  Fiança  Izabel 
dAustria,  filha  de  Maxim  ilianotr,  que  se  achava 
viuva,  cujo  casamento  com  ElRei  lhe  não  pa- 
recia mal ,  por  ser  ella  de  idade  a  ter  filhos ,  c 
assegurar  a  successão  (654). 


(653)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  111,  doe.  10. 

(G54)  ride  .Secção  XV  d'estc  Quadro,  T.  2,  p.  422  ese?. 
Esta  Princeza  passava  por  um  modelo  de  virtude.  De  Thou 
diz  d'eila  :  Prisci  moris  vel  juvenili  alalcficmina. 
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KEINADO   DO   CARDEAL   REI. 

íuíhól"  Nesta  data  escrevendo  El  Rei  Henrique  III 
de  França  a  M.  Dabain,  seu  Embaixador  junto 
a  Santa  Sé,  diz-lhe,  que  as  conjecturas,  que  elle 
Embaixador  havia  feito  no  despacho  antece- 
dente, erão  mui  bem  fundadas;  que  elle  Rei  de 
França  sabia  com  certeza  que  ElRei  Catholico 
havia  ha  pouco  tempo  mandado  uma  pessoa 
ao  Xarife  para  congraçar-se  com  elle,  e  que  lhe 
mandara  um  presente  que  se  avaliava  em 
cincoenta  mil  escudos;  que  portanto  se  não 
podia  capacitar  que  intentasse  cousa  alguma 
contra  o  dito  Xarife,  antes  era  para  suppor-se, 
que  aquellas  forças  as  destinava  ElRei  Catho- 
lico para  romper  abertamente  com  os  Portu- 
guezes,  que  não  querião  sujeitar-se  á  sua  obe- 
diência, por  mais  offereci mentos  e  promessas 
que  houvesse  feito;  e  conclue  o  monarca  fran- 
cês encommendando  a  seu  ministro  houvesse 
de  conferir  sobre  aquelle  assumpto  com  o  Car- 
deal d'Est,  tanto  para  esclarecer-se,  como  para 
avisarem  o  que  naquellas  occurrencias  cum- 
pria fazer,  afim  de  que  aquella  tempestade  se 
não  desatasse  sobre  Portugal.  Que  o  soberano 
remédio,  que  para  isso  via,  era  conceder  oPapa 
a  dispensa  que  o  Cardeal  Rei  pedia  para  poder 
casar-se,  com  tanta  justiça  e  com  a  approvação 
de  todos  os  seus  vasallos  (655). 

(655)  3Iss.  da  liibliolh.  Real  de  Pariz  (foiíds  de  Colbert), 
Cod.  345,  p.  427. 
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Escreve  nesta  data  Henrique  III,  Rei  de  An.  1579 
Franca  a  M.  Dabain  seu  Embaixador  era  Roma, 
e  diz-lhe  vira  a  resposta  que  a  elle  Embaixa- 
dor havia  feito  o  Papa  ás  instancias,  que  por 
seu  mando  fizera  sobre  a  concessão  da  dispensa 
que  o  Cardeal  Rei  solicitava,  que  elle  Rei  de 
Franca,  seria  contente  que  o  Papa  se  resol- 
vesse a  concedél-a  com  a  maior  brevidade, 
conforme  ElRei  de  Portugal  e  lodos  os  seus 
vassallos  desejavão,  pelas  razões  que  erão  no- 
tórias ;  que  elle  Rei  de  França  não  achara  acer- 
tado o  propor  aquella  questão  aos  Doutores  da 
Sorbona  por  entender  não  podião  estes  conhe- 
cer, nem  julgar  das  causas  que  podião  mover  o 
Papa  a  outorgar  a  licença  pedida  por  ElRei  de 
Portugal ;  porem  que  por  enlão  não  dissesse 
elle  Embaixador  aquillo  ao  Papa  em  seu  no- 
me, por  assentar  que  não  convinha  (C56). 


Nesta  data  M.  Dabain,  Embaixador  d'Hcnri- 
que  III  Rei  de  França  na  Corte  de  Roma,  dando 
parte  a  este  monarca  dos  aprestos  de  guerra , 
que  em  Nápoles  e  naSicilia  se  fozião,  segundo 
se  dizia,  contra  Argel  e  Larache,  pondera  que 
com  aquelles  aprestos  o  Xarife  que  estava  em 
má  intelligencia  com  o  Turco  havia  preferido 
concertar-se  com  ElUci  d'llespanha  a  tcl-o  [)or 


(656)  Mss.  da  Biblioth.  Ileal  de  Paiúz  (fonds  de  Colbcrt), 
Cod.  olop  p.  4ol. 


An.  1579 
Agost,  10 
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inimigo,  e  que  ElRei  d'Hespanlia  também  se 
aproveitara  d'aquclle  concerto,  por  que  por 
aquelle  modo  estorvava  aos  Portuguezes  o  ti- 
rarem dali  soccorro;  que  sujcitando-se  assim 
o  Xarife  a  sua  amizade,  prevalecer-se  hia  El- 
Rei d'Hespanha  delia,  contra  os  Portuguezes,  e 
não  contra  os  Turcos;  que  as  pessoas  mais 
perspicazes  não  podião  acreditar  fossem  aquel- 
les  armamentos  contra  Argel,  por  mais  que  se 
dissesse,  e  crião  firmemente  era  encaminhado 
contra  Portugal ,  onde  pensavão  que  ElRei 
d'Hespanha  encontraria  pouca  resistência, 
porque  ninguém  haveria  que  o  podesse  soc- 
correr  com  tão  súbita  invasão ;  que  o  que  dava 
grande  forca  áquella  opinião  era  o  não  ver-se 
que  o  Papa  fizesse  apresto  algum  de  guerra, 
nem  para  isso  convidasse  os  outros  Principes 
da  Itália,  como  de  certo  o  faria,  se  a  guerra 
fosse  contra  os  Argelinos;  que  elle  Embaixa- 
dor havia  renovado  as  instancias  que  ElRei  de 
Franca  lhe  encoramendára,  para  que  o  Papa 
concedesse  a  ElRei  de  Portugal  a  dispensa  que 
elle  pedia  para  casar-se ;  porem  que  o  Papa  re- 
mettera  a  decisão  d'aquelle  negocio  para  quan- 
do voltasse  a  pessoa  que  enviara  a  Portugal,  a 
qual  estava  ainda  em  Hespanha ,  e  devia  tornar- 
se  em  companhia  do  Cardeal  d'Est ;  que  era 
voz,  vinha  a  Roma  principalmente  para  tratar 
com  S.  Santidade  dos  negócios  de  Portugal,  e 
que  se  via  claramente  que  os  ministros,  e  os 
partidários  tl'£lRei  dllespanlia  iia(|uella  Corte 
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fazião  quanto  podiao  para  que  o  Papa  denegasse 
a  licença  pedida  (657). 

Escreve  nesta  data  Elllei  Henrique  111  de  a»,  iõts 
Franca  a  M.  Dabain,  seu  Embaixador  em  ^"^  "^ 
Roma,  e  vindo  a  tratar  dos  aprestos  de  guerra, 
que  em  Itália  fazia  ElRei  Catholico,  diz-lhe  que 
se  nao  podia  duvidar  serem  elles  destinados 
para  recolher  a  successão  de  Portugal,  quando 
o  Cardeal  Rei  fosse  morto,  debaixo  do  pretexto 
do  direito  que  pretendia  ter  á  coroa  d'aquelie 
reino;  empresa  que  lhe  parecia  devia  o  Papa 
madura  e  cuidadosamente  avaliar,  reflectindo 
nas  consequências  d'ella  no  estado  em  que  en- 
tão se  achava  a  Christandade,  afim  de  atalhál-as 
a  tempo ;  que  S.  Santidade  obraria  com  acerto, 
concedendo  a  licença  que  se  lhe  pedia  para  o 
casamento  d'ElRei  de  Portugal,  e  dado  que, 
attenta  a  sua  muita  idade,  não  se  devesse  es- 
perar íilhos  de  tal  consorcio,  ficava  com  tudo 
o  Papa  desobrigado  para  com  Deus,  e  para  com 
os  homens  (G58). 

Nesta  dataM.  Dabain,  Embaixador  de  Franca  am.  1579 

•     •  >    T»     •     1        /-i      1         •  1      -y/t''      -Ajiosl.^il 

em  Roma,  participa  a  Rainha  Catherina  de  Me- 
dicis  que  havião  ali  chegado  cartas  que  dizião 


(657)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod,  345,  p.   1080 
(fonds  de  Colberl). 

(<Jo8)  Mss.  da  iiibliolh.  Kcal  de  Paiiz  (íoiids  de  Colberl), 
Cod. o45,  p.  4o1. 

m.  30 
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havia  ElRei  d'Hespanha  ordenado  que  nenhum 
armamento  se  posesse  em  movimento  em 
quanto  elle  não  desse  novas  ordens,  havendo 
revogado  as  que  ao  principio  dera,  e  licenciado 
algumas  tropas;  donde  se  inferia  que  o  que  ti- 
vera em  mente,  fora  o  assustar  os  Portuguezes, 
como  quem  não  desejava  empregar  a  força,  se 
d'isso  se  podesse  excusar.  Que  alguns  dizião 
estava  o  negocio  bem  adiantado;  que  o  Duque 
de  Bragança  e  D.  António  recebião  certa  in- 
demnização por  seus  direitos;  que  outros pen- 
savão  o  contrario,  e  aííirmavão  que  de  indus- 
tria espalhavão  os  Hespanhoes  aquelles  boatos, 
para  d'elles  se  prevalecerem;  que  se  havia 
feito  sobreestar  á  partida  da  tropa  porque  El- 
Rei de  Portugal  não  era  morto,  como  elles  ha- 
vião  pensado,  e  que  deferiria  de  a  fazer  até 
que  sua  morte  se  verificasse;  que  se  não  arre- 
pendião  de  terem  adiantado  a  tal  ponto  as  cou- 
sas, por  isso  que  começavão  a  entender  que  os 
Portuguezes ,  longe  do  que  cuidavão ,  não 
dcixarião  de  ser  soccorridos.  Accrescenta  mais 
o  Endíaixador  que  os  Hespanhoes  residentes 
em  Roma  estavão  alvoroçados  com  a  nova  da 
partida  do  Irmão  d'ElRei  de  França  para  In- 
glaterra, temendo  fosse  ella  contraria  a  seus 
intentos  sobre  Portugal  (G59). 


((]59)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz  (fonds  de  ColJiert), 
Cod. o4ã,  p.  1094. 
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Nesta  data  Catherina  de  Medicis,  mai  dUeii-  An.  1579 

Agost.30 

riqiie  III  Rei  de  Franca,  escrevendo  a  i\l.  Da- 
bain,  Embaixador  de  França  em  Roma, 
louva-o  de  a  ter  advertido  nos  despachos  de 
1 8  de  Jtdho  e  1 0  do  mez  que  corria  das  cousas 
de  Roma,  e  exhorta-oa  continuara  informál-a 
de  tudo,  e  com  especialidade  do  que  dissesse 
respeito  ás  forças  que  ElRei  Catholico  ajun- 
tava em  Itália,  bem  como  de  quanto  se  nego- 
ciasse com  o  Papa  concernente  a  Portugal ; 
porque  segundo  ella  entendia  o  dito  Rei  dlles- 
panha,  havendo  posto  em  consulta  as  suas  pre- 
tençÕes,  e  as  dos  outros,  achara  nellas  poucos 
fundamentos  e  intentava  recorrer  ao  Papa, 
para  haver  d'elle  a  investidura  de  Portugal,  e 
augmentar  e  fortificar  por  aquelle  meio  os  seus 
suppostos  direitos;  que  por  tanto  cumpria 
que  elle  Embaixador  tivesse  sobre  aquella  ne- 
gociação os  olhos  abertos,  e  caso  soubesse  que 
o  dito  Rei  dllespanha  progredia  no  negocio  da 
investidura,  houvesse,  como  de  seu  motu  pró- 
prio, de  representar  ao  Papa  em  parlicular  a 
injustiça  que  commetteria  contra  ella  Rainha 
de  França  e  contra  ElRei,  seu  filho,  annuindo 
aos  desejos  d'EIRei  dTIespanha;  attento  o  di- 
reito que  ella  pretendia  ter  á  coroa  e  reino  de 
Portugal,  como  o  dito  Embaixador  devia  de 
ter  visto  nas  memorias  que  lhe  havia  enviado; 
e  que  faria  constar  por  bons  titulos  que  desco- 
biíra,  e  por  outros  que  se andavao  buscando; 
que  também  em  Portugal  o   Rispo  do  Com- 
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minges,  seu  Embaixador,  havia  sido  recebido  a 
})rovar  os  seus  direitos,  como  os  demais  pre- 
tendentes, de  que  esperava  todos  os  dias  novas 

(660). 

An.  1579  Nesta  data  ElRei  Henrique  III  de  Franca  es- 
crevendo  a  M.  Dabain,  seu  Embaixador  em 
Roma,  diz-lhe  que  d'Hespanha  lhe  haviSo  es- 
crito que  ElRei  Catholico  mandara  retardar  o 
embarque  das  tropas  que  aprestava,  por  ter 
sabido  que  ElRei  de  Portugal  tinha  cada  vez 
melhor  saúde,  e  que  os  Portuguezes  esperavão 
que  se  o  Papa  concedesse  a  dispensa  que  se  lhe 
pedia,  Deus  talvez  lhe  fizesse  a  graça  de  ter 
ainda  filhos;  o  que  soltaria  todas  as  difficulda- 
des  e  differenças  que  pela  successão  se  podião 
occasionar,  o  que  seria  de  summo  proveito 
para  toda  achristandade.  Consideração  que  mo- 
via a  elle  Rei  de  França  a  supplicar  de  novo 
Sua  Santidade  de  tomar  aquelle  assumpto  ao 
serio,  accedendo  a  tempo,  antes  que  a  morte 
viesse  privar  o  Cardeal  Rei  e  seu  povo  dos 
íructos  d'aquella  esperança  (661). 

An.  1579      Manda  ElRei  de  Franca  o  BisiDO  de  Commin- 

Agoslo,  _  .  " 

provável  ges  visitar  a  ElRei  D,  Henrique,  oíTerecendo  o 
seu  reino  e  todo  o  seu  poder  para  o  defender  de 


(660)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz  (fonds  de  Colbert), 
tod. 345,  p.  Í37. 

(661)  JOid.  p.  44;'. 
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Castella ;  e  vendo  que  lhe  não  deferiSo  a  seus 
oíferecimentos,  quiz  também  oppor-se  á  succes- 
são  fundado  na  acção  de  D.  Affonso  III  Conde 
de  Bolonha,  acção  despropositada  para  seu  di- 
reito, mas  razoada  para  seu  intento,  que  era  por 
qualquer  via  metter  pé  em  Portugal,  preten- 
çãoa  que  se  opposerão  os  povos,  convocados  os 
três  Estados  do  Reino,  sendo  Procurador  d'elles 
o  Doutor  Fernão  de  Pina  Marrecos  ;  nelles  se 
declarou  aos  procuradores  dElRei  de  França 
e  aos  dos  outros  Pretendentes  serem  excluidos 
do  que  pretendião  por  terem  os  ditos  Estados 
o  direito  de  elegerem  Rei,  como  o  havião  feito 
por  cinco  vezes.  O  Embaixador  d'ElRei  de 
França  buscava  também  cm  que  fundasse  sua 
acção,  pedindo  que  o  admittissem,  para  no 
caso  de  se  dar  a  sentença  por  outrem,  ter  mo- 
tivos para  se  queixar  que  lhe  roubarão  a  jus- 
tiça ,  e  não  o  admittindo  fazer  o  mesmo 
queixume,  que  o  não  quizerão  ouvir,  para  com 
isto  ter  maior  desculpa  dos  roubos  que  a  Por- 
tugal tinhão  sido  feitos  (6G2). 

Nesta  data  escreve  Francisco  Giraldes  a  El-  ^^^\^'^^,^ 
Rei  sobre  ter  agradecido  ao  de  França  a  an- 
nulacão  das  cartas  de  marca,  e  o  mesmo  Rei 


(CC2)  Mss.  da  Bibliolh.  Real  de  Pariz,  Cod.  10,?r)4, 

Histor.  Chronnl,  do  Reino  de  rortugal,  cap.  !?1),  p,  ?0G 
e  seruintes. 
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psfar    (lispos(o    a 
Portugal  (663). 


mandar   Eriíbaixadores  a 


An.  1579 
Setem- 
bro 24 


An.  1579 
Setem- 
bro 29, 


Nesta  data  louva  a  Rainha  Catherinade  Me- 
díeis a  M.  Dabain,  seu  Embaixador  em  Roma, 
por  lhe  ter  dado  prompto  aviso  do  que  ali  se 
passava,  communicando-lhe  o  que  se  dizia 
acerca  dos  armamentos  d'ElRei  d'Hespanha,  e 
dos  negócios  de  Portugal,  e  encommenda-lhe 
haja  de  continuar  a  inteirál-a  de  tudo,  e  se- 
gundo o  que  visse ,  se  por  ventura  ElRei 
d'Hespanha  desse  algum  passo  no  concernente  á 
investidura,  que  não  perdesse  tempo  em  fallar 
sobre  isso  ao  Papa,  como  de  seu  próprio  movi- 
mento, e  em  estorvar  por  todos  os  modos  pos- 
síveis o  andamento  d'aquella  negociação  (664). 

Nesta  data ,  escrevendo  Henrique  111  Rei  de 
França  a  seu  Embaixador  em  Roma  M.  Da- 
bain, accusa  recepção  dos  despachos  de  24  do 
mez  antecedente  e  de  8  do  que  então  corria,  em 
que  o  dito  Embaixador  lhe  havia  communi- 
cado  a  resposta  que  o  Papa  fizera  ás  instancias 
pelo  Embaixador  feitas  em  nome  de  seu  sobe- 
rano sobre  a  concessão  da  dispensa  que  os 
Portugiiezes  solicitavão  para  o  casamento  do 
Cardeal  Rei,  ediz  quesobre  aquelle  particular. 


(663)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  1, 
maç.  111,  doe.  72. 

(664)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz  (fonds  de  Colbert) , 

Cod.  345,  p.  44^. 
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nada  mais  lhe  occorre  dizer,  senão  que  seu- 
do  o  Papa  dotado  de  tanta  prudência  e  religião 
faria  o  que  fosse  mais  conducente  (665). 

Por  despacho  d'esta  data  M.  Dabain,  Em-  An 

•     •  -r->i         ^' 

haixador  de  Franca  em  Roma,  participa  a  El- 
Rei  Henrique  III  que  liavião  chegado  áquella 
Corte  dous  correios  de  Portugal ,  um  ao  Em- 
baixador e  outro  ao  Núncio  residente  de  Portu- 
gal,  sendo  as  novas  que  trouxerão  a  confir- 
mação da  sentença  proferida  pelo  Cardeal  Rei 
contra  D.  António,  o  qual  havia  sido  declarado 
por  illegitimo,  e  excluido  da  successão  do  rei- 
no; que  também  se  dizia  que  o  dito  D.  António 
fazia  altas  diligencias  com  o  Papa  para  alcan- 
çar d'elle  o  avocar  a  causa  a  Roma  para  ali  ser 
determinada  definitivamente;  no  que  lhe  erão 
contrários  os  Hespanhoes  :  que  alguns  erao  de 
parecer  que  o  Papa  para  não  metler  em  deses- 
peração aquelle  Principe,  e  para  dar-lhe  al- 
guma satisfação,  de  boamente  se  inclinava  a 
conceder-lhe  a  dita  appellação,  ou  evocação; 
o  que  em  poucos  dias  se  saberia.  Que  D.  Antó- 
nio tinha  no  reino  amigos  e  partidários,  e 
mesmo  algumas  intelligenciascom  as  potencias 
estrangeiras,  e  podia  ser  d'ellas  soccorido,  o  que 
movia  o  Papa  a  não  descontentál-o,  e  que  tal 


(GG5)  Mss.  da  Bibliolh.  Real  de  Pariz  (fonds  de  Colbert ) , 
Cod.  345,p.4'!C. 
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era  o  seu  principal  direito.  Que  ElRei  de  Por- 
tugal cessara  de  insistir  na  dispensa,  e  o  fazia 
com  tal  frouxidão,  que  bem  dava  a  entender 
sabia  que  se  ia  finando,  e  d'abi  provinba  o 
pouco  abalo  que  lhe  causavao  os  armamentos 
d'ElRei  d'Hespanba,  e  que  podia  ser  houvesse 
entre  elles  e  o  Duque  de  Bragança  alguma  in- 
telligencia.  Que  o  Embaixador  de  Portugal, 
que  em  Roma  residia,  dizia  que  não,  mas  que 
quando  assim  fosse,  que  ai  podia  elle  fazer  que 
negál-o  por  se  conformar  com  as  instrucções 
d'EIRei,  seu  amo  (666). 

An.  1579  Em  carta  escrita  nesta  mesma  data  faz  o 
mencionado  Embaixador  á  Rainha  Catherina 
de  Medicis  a  mesma  participação,  e  conclue 
dizendo  :  era  ali  voz  que  o  melhor  direito  que 
assistia  a  D.  António  consistia  nos  meios  que 
tivesse  para  se  apossar  do  trono,  ajudado  de 
algumas  potencias  estrangeiras;  porque  se  en- 
tendia que  ElRei  d'Hespanha  e  de  Portugal  e 
o  Duque  de  Bragança  se  unirião  contra  elle,  e 
que  era  por  isso  que  o  Cardeal  Rei  se  não  aba- 
la\  a  com  os  armamentos  que  via  fazer  a  ElRei 
dllcspanha  (667). 

An.  ir,79      Por  despacho  d'esta  data  continua  M.  Da- 

Nov.  17  ^ 


(6G6)  Ms8.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz  (foiíds  de  Colbert) 
Cod.S''»:),  p.  1122.  * 

(G67)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz  (fonds  de  Colbert), 
Cod. 345,  p.  1125. 
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bain,  Embaixador  de  França  em  Roma,  a  in- 
formar a  Henrique  III  de  quanto  naquella 
Corte  se  passava  relativo  a  Portugal,  dizendo 
se  aífirmava  reinava  a  melhor  intelligencia  en- 
tre o  Cardeal  Rei  e  ElRei  d'Hespanha,  ou  de 
industria  e  por  antigo  concerto,  ou  por  temor 
dos  grandes  armamentos  que  ElRei  d'Hespa- 
nha  havia  feito;  que  algumas  pessoas  lhe  ha- 
vião certificado  que  o  Papa,  por  não  metter  era 
desesperação  D.  António,  se  resolvera  a  conce- 
der-lhe  fosse  a  causa  avocada  a  Roma,  mas 
que  outros  dizião  era  aquillo  um  ardil  dos 
Hespanhoes  para  o  ir  entretendo,  e  poraquelle 
modo  estorvar  -  lhe  de  interprender  algum 
feito  (668). 


579 
NOV.  25 


Carta  de  D.  António,  Prior  do  Crato,  a  ElRei  An.  i 
de  França,  inclusa  na  que  nesta  mesma  data  es- 
creveo  o  dito  Prior  ao  Embaixador  de  França 
em  Castella. 

Agradece  D.  António  a  ElRei  de  Franca  a  boa 
vontade,  que  tinha  de  o  ajudar,  e  pede-lhe  que 
por  premio  dos  passados  serviços  o  haja  de 
occupar  em  novos,  porque  ainda  que  sua  casa 
e  bens  fossem  em  Portugal,  não  era  isso  cousa 
que  tolhesse  o  ir  elle  servil-o  em  França  ou 
onde  quer  que  ElRci  Christianissimo  se  di- 
gnasse empregál-o,  segundo  o  que  mais  longa- 


(6G8)  Mss.  da  Bibliolh.  Real  de  Pariz,   Cod,  345  (fonds  de 
r.olbert),  p.  11?!). 
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mente  significara  a  seu  Embaixador  na  carta 
que  naquella  data  lhe  escrevera  (G69). 

An.  1579      Carta  de  D.  António  Prior  do  Crato  ao  Era- 

Nov.  23 

baixador  acima  dito  pedindo  as  ai  viçaraspor  sua 
chegada  a  Portugal  depois  da  derrota  d'Alca- 
cerquebir,  eao  mesmo  tempo  dando-lhe  graças 
pelo  interesse  com  que  se  empenhara  a  remíl  o 
do  cativeiro  dos  Mouros,  fazendo  com  queElRei 
de  Franca  escrevesse  a  esse  respeito  ao  sol  tão 
Muley  Hamet,  Rei  de  Fez  e  de  Marrocos,  cousa 
que  a  elle  D.  António  muito  lhe  pezára,  por- 
que não  quizera  que  por  sua  causa  houvera 
ElRei  de  França  feito  tanta  honra  a  um  tão 
máo  Mouro,  que  havia  tomado  a  sua  carta  com 
um  modo  desdenhoso,  e  differido  de  respon- 
der; ao  passo  que  tanto  fazia  por  qualquer  re- 
cado d'EIRei  de  Castella,  que  lhe  havia  dado  de 
graça  o  seu  Embaixador,  e  dez  ou  doze  fidalgos 
mui  principaes,  e  ultimamente  lhe  fizera  pre- 
sente do  Duque  de  Barcellos,  por  quem  pedia 
de  resgate  quatro  centos  mil  cruzados.  E  de- 
pois passando  a  fallar  do  estado  de  Portugal , 
significa-lhe  a  intenção  em  que  estava  de  ir 
servir  em  França,  porque  tinha  a  certeza  que 
em  breve  seria  o  reino  entregue  a  ElRei  de 
Castella,  e  acaba  pedindo  ao^Embaixador  hou- 


r   (G69)  Mss.  da  Biblioth.  Real  dePariz,  Cod.  252  H ,  Lettres 
des  Róis,  Reiues,  etc,  íbl.  151. 
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vesse  de  encaminhar  a  EIRci  de  Franca  a  carta 
que  naquella  data  lhe  dirigia  rogando-lhe  hou- 
vesse de  empregál-o  em  seu  serviço  (670). 

Carta  de  officio  do  Embaixador  Francisco  An.  isso 
Giraldes  ao  Secretario  Miguel  de  Moira,  sobre      ^ 
assistir  por  convite  d'ElRei  de  Franca  ás  Festas 
do  Espirito  Santo,  onde  estiverão  Embaixado- 
res, dando-lhe  preferencia  o  de  Toscana  (671). 

D.   ANTÓNIO   PRIOR   DO   CRATO,   E   OS    PDILIPPES   d'qESPANHA. 

Por  despacho  d'esta  data  M.  Dabain ,  Em-  An.  isfo 

,      .        ,         ,'  .  Fever.y 

baixador  de  França  em  Roma,  participa  a  ElRei 
Henrique  III  que  havião  ali  chegado  de  fresco 
novas  d'Hespanha;  que  dizião  que  o  exercito 
que  partira  de  Nápoles  se  achava  ainda  em  Car- 
thagena  mal  organizado,  e  a  tal  ponto  desfalcado 
que  ElRei  d'IIespanha  se  vira  obrigado  a  man- 
dar alistar  mais  Italianos  para  o  reforçar;  que 
porém  todos  aquelles  aprestos  erão  encami- 
nhados a  fazer  ver  aos  Portuguezes  as  grandes 
forças  que  terião  de  combater,  se  por  ventura 
se  não  sujeitassem  á  sua  obediência.  Que  al- 
gumas pessoas  dizião  que  se  fallava  em  casar  a 
Princeza  d'[Iespanha  com  o  íilho  do  Duque  de 


(670)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  262  H,  foi.  112. 

(671)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chroii.,  P.  1 , 
mar.  111,  doe.  78. 
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Bragança,  no  caso  cVElRei  Catholico  não 
poder  levar  aocabo a cmpresapor  causa  do  dito 
Duque;  que aquellesboatostinhãopouco  funda- 
mento, c  que  a  opinião  dos  homens  sensatos  era 
que  o  ditoRei  havia  de  empregar  todos  os  meios 
para  conseguir  seus  intentos,  e  por  concerto 
ou  por  força  entronizar-se  em  Portugal  (672). 

Fever^w  Coutinua  O  mcsmo  Embaixador  no  despacho 
d'este  dia  a  avisar  a  Henrique  III,  Rei  deFrança, 
de  quanto  se  passava,  e  dizia  na  Corte  de  Roma 
concernente  a  Portugal,  dizendo  que  se  pro- 
cedia com  vagar  no  alistamento  da  gente  de  pé, 
que,  segundo  havia  participado  no  despacho 
antecedente,  se  fazia  em  Itália  para  reforçar  o 
exercito  que  havia  abalado  para  Hespanha ,  e 
que  chegara  ali  aviso  de  ter  ElRei  de  Portugal 
declarado  por  seu  successor  aElRci  d'Hespanha 
contra  a  vontade  da  pluralidade  dos  Portu- 
guezes,  á  excepção  d'a]guns  Senhores  princi- 
paes  que  o  dito  Rei  havia  ganhado ;  com  tudo 
que  aquella  noticia  ainda  se  não  dava  por 
certa  (673). 


An  1580      Nesta  data  Henrique  Hl,  Rei  de  Franca,  escre- 

(ultirno  1  '  -    ' 

''reíroT  ^^^^^^  ^  ^^ •  Dabaiu  ,  seu  Embaixador  na  Corte 


(672)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz  (fonds  de  Colbert), 
Cod.  345,  p.  Ilfi9. 

(fi73)^Mss.  da  líibliolli.  Real  de  Tariz,  Cod.  345  (fonds  de 
rnlbert),>  1173. 
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de  Roma,  manda-lhe  que  em  22  d'aqiielle  mez 
havia  elle  Rei  recebido  a  noticia  da  morte  d'El- 
Rei  de  Portugal ,  acontecida  segundo  liie  havia 
escrito  o  Senhor  de  Saint  Goard ,  no  ultimo  do 
mez  antecedente.  E  que  posto  toda  a  gente  dis- 
sesse, e  corresse  a  mesma  voz  em  Madrid,  que 
a  Duqueza  de  Bragança,  depois  da  dita  morte, 
havia  sido  nomeada  Rainha  de  Portugal  pelos 
Estados  do  Reino,  todavia  o  dito  Saint  Goard 
lhe  escrevera  que  ElRei  Catholico  tencionava 
encaminhar  com  brevidade  todas  as  forças  que 
havia  ajuntado  para  aquelle  reino  com  intento 
de  invadil-o,  fundando-se  no  direito  que  pre- 
tendia ter  ao  dito  reino,  e  em  certa  declaração 
que  dizia  havia  feito  em  seu  favor  o  Rei  defunto, 
mas  que  elle  Embaixador  veria  pelo  traslado 
das  Memorias  que  elle  Rei  havia  recebido  de 
Portugal  quanto  naquelle  reino  se  tinha  pas- 
sado, do  que  tudo  o  Papa  devia  de  ter  recebido 
aviso  do  Núncio  que  ali  residia;  portanto  que 
cumpria  que  elle  Embaixador  mettesse  em  pra- 
tica, quando  se  achasse  com  o  Papa,  o  caso  da 
morte  d'ElRei  de  Portugal,  afim  de  sondar  a  sua 
opinião  sobre  a  deliberação  do  dito  Rei  Catho- 
lico, e  se  achava  justo  que  elle  procedesse  por 
aquella  via  ,  desapossando  a  Duqueza  de  Bra- 
gança da  successão  d'aquella  coroa,  se  tanto  é 
que  ella  tivesse  sido  raettida  na  posse  d'ella; 
e  que  sobre  aquelle  particular  lhe  j^epresen- 
tasse  as  consequências  que  d'um  tal  aconteci- 
mento podião  dimanar,  com  tanta  mais  lazão 
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que  se  a  Duqueza  invocasse  o  auxilio  dos  ou- 
tros Príncipes  da  christandade  em  favor  de  sua 
causa,  nenhuma  duvida  havia  que  muitos  se 
rcsolverião  a  soccorrcl-a ;  que  seria  uma  acção 
digna  de  sua  paternal  solicitude  interpor  em 
caso  tal  seu  poder  e  autoridade  para  suffocar 
aquella  discórdia.  Diz  mais  ElRei  ao  Embaixa- 
dor, que  tendolhe  a  Rainha  mSi  já  feito  saber 
quaes  erão  as  suas  pretenções  ao  reino  de  Por- 
tugal, achara  ao  depois  titulos  e  instrumentos 
authen ticos  em  favor  de  seus  direitos,  como 
elle  veria  nas  Memorias  que  lhe  enviava;  sendo 
a  dita  Rainha,  sua  mãi,  herdeira  e  legitima 
descendente  de  certa  Condessa  de  Bolonha, 
mulher  d'ElP».ei  Affonso  III;  o  que  havendo 
exposto  ao  ultimo  Rei  defunto,  elle  lhe  conce- 
dera que  fosse  admittida  a  provar,  e  justificar 
sua  pretenção,  como  os  demais  concurrentes; 
porém  que  não  querendo  a  mencionada  Rai- 
nha, sua  mãi,  causar  alvoroço  no  reino  durante 
a  vida  do  Cardeal  Rei,  deferira  de  progredir  em 
suas  reclamações;  o  que  agora  estava  resoluta 
a  fazer,  segundo  visse  a  direcção  que  em  Por- 
tugal tomavão  os  negócios,  e  conclue  ElRei  o 
despacho,  encommendando  ao  Embaixador  de 
fallar  naquelle  negocio  ao  Papa  como  de  seu 
motu  próprio,  e  nos  termos  que  lhe  parecessem 
mais  adequados  (674). 


(67 á)  Mss.  da  Bibliolh.  Ueal  de  l'ariz  (íonds  de  Colbert), 
Cod.345,p.  4í)7. 
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Também  nesta  data  escreveo  a  Rainha  Ca-  An.  isso 
therina  de  Medíeis  ao  sobredito  Embaixador,  dePeve- 

'      reiro) 

dizendo-llie  que  por  que  ElRei,  seu  filho,  lhe 
havia  escrito  largamente,  se  limitava  a  en- 
commendar-lhe  de  se  haver  com  destreza, 
pai^a  saber  qual  fosse  a  opinião  do  Papa  sobre 
o  que  dizia  respeito  ás  suas  pretenções  á  coroa 
de  Portugal  (G75). 

Participa  nesta  data  a  ElRei  Henrique  II]  de  An.  isso 

Mcirco  fi 

Franca  M.  Dabain,  seu  Embaixador  em  Fvoma, 
se  dava  naquella  Corte  por  certa  a  morte  do 
Cardeal  Rei,  o  qual  falecera  no  ultimo  de  Ja- 
neiro; que  também  se  asseverava  que  quasi 
todos  os  Portuguezes  se  negavão  a  receber  El- 
Rei d'Hcspanha  por  successor  da  coroa  de  Por- 
tugal ,  principalmente  a  gente  do  povo  que 
pretendia  ser  aquella  eleição  de  seu  direito; 
que  o  Papa,  segundo  se  dizia,  tencionava  man- 
dar em  breve  a  Portugal  uma  pessoa  dauto- 
ridade,  comcoramissão  especial  de  serenar  os 
ânimos ,  e  atalhar  alevantamentos,  mas  que 
por  então  ainda  não  constava  quem  fosse  a 
pessoa  para  isso  nomeada  (G7G). 

Nesta  data  participa  M.  Dabain,  Embaixador  An.  isso 

Março  :^l 

(675)  Mss.  da  Bibliolh.  Real  de  Pariz(íonds  de  Colbert), 
Cod. oíõ  ,  p.  505. 

(676)  Mss.  da  Bibliolh.  Keal  de  Taiiz  (Ibnds  de  Colbert), 
Cod.  o^íS,!).  1182. 
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de  França  em  Roma,  a  ElRei  Henrique IJI  que 
o  Papa  ainda  não  havia  mandado  a  Portugal  o 
Legado  que,  se  dizia,  tencionava  enviar,  por 
entender  que  não  o  devia  fazer  senão  depois  de 
estar  inteirado  do  estado  em  que  estavao  na- 
quelle  reino  os  negócios ;  que  era  Roma  se  dizia 
que  ElRei  d'Hespanha  havia  de  experimentar 
mais  difíiculdades  do  que  cuidava,  por  não  ter 
querido  expor  o  seu  direito  perante  as  pessoas 
eleitas  no  tempo  do  Rei  defunto  para  conhecer 
d'elle;  que  os  Portuguezes  estavão  determina- 
dos a  defenderem-se,  se  porventura  elle  in- 
tentasse por  força  sojeitál-os ;  assim  que, 
assentava-se  que  aquelle  negocio  podia  dilatar- 
se,  sendo  poucas  as  tropas  que  havia  tirado 
da  Itália,  e  podendo  os  Portuguezes  serem  soc- 
corridos  pela  Rainha  dlnglaterra. 

A  mesma  participação  faz  a  RainhaCatherina 
de  Medicis  na  data  que  assignalamos  (677). 

An.  1580      Nesta  data  M.  Dabain,  Embaixador  d'Hen- 

Maio2        .  T»    •    1      i-<  •  f~.  , 

rique  111  l\ei  de  r  rança  junto  a  Santa  Se,  par- 
ticipa-lhe  que  o  Papa  se  havia  a  final  determi- 
nado a  mandar  a  Portugal  um  Legado,  o  qual 
devia  fazer  caminho  por  terra  e  passar  por 
França;  que  o  dito  Legado  lhe  dissera  havia, 
em  conformidade  com  as  instrucções  que  le- 


(G77)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  1'ariz  (loiíds  de  Colbert), 
Cod.  345,  p.  1191  c  1194. 
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vava,  fazer  o  possível  para  accomniodar  os 
negócios  de  Portugal ,  obrigando  os  preten- 
dentes á  coroa  d'aqiielle  reino  a  sujeitarem-se 
á  decisão  da  justiça,  e  não  á  força  d'armas,  en- 
trando uns  com  os  outros  era  altercações  e 
debates;  que  tocando-lhe  elle  Embaixador  nos 
direitos  de  Catherina  de  Medicis,  mai  d'ElRei 
seu  amo,  discorrera  parcamente,  guardando 
para  quando  o  Legado  fosse  chegado  a  Lisboa  o 
informál-o  mais  amplamente,  accrescentando 
que  estava  certo  que  ElRei  de  França  de  boa 
mente  se  havia  de  sujeitar  ao  que  S.  Santidade 
determinasse,  se  outro  tanto  fizessem  os  mais 
pretendentes;  que  o  Legado  folgara  muito  com 
isso,  e  lhe  affirmára  que  para  trazer  á  razão  os 
ditos  pretendentes  lhes  apontaria  o  exemplo 
d'EIR.ei  e  Piainha  de  França,  que  elles  não  po- 
dião  dispensar-se  de  seguir;  conclue  o  Em- 
baixador dizendo,  que  o  que  entendia  era  que 
em  Roma  se  desejava  que  fosse  o  Papa  o  ar- 
bitro d'aquella  questão,  ao  passo  que  os  Portu- 
guezes  estavão  determinados  a  não  reconhecer 
outros  Juizes  senão  os  que  haviào  sido  eleitos 
em  Portugal  por  consentimento  unanime  do 
povo,  os  quaes  sustentavão  erão  os  únicos 
competentes  (678). 


(678)  Mss.  da  Bibliolh.  Ueal  de  Paiiz  (louds  de  ColbcrtJ ., 
Cod.  o15,  p.  119'J. 
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An.  1580  E  em  carta  á  Rainha  Catherina  de  Medicis 
^"'°^  diz  que  o  Papa  folgara  muito  com  a  visita  que 
a  dita  llainha  liavia  feito  ao  Duque  d'Alençoii, 
seu  filho,  que  se  tinha  retirado  da  Corte,  e 
accrescenta  que  os  Hespanhoes  que  residião 
em  Roma  estavão  receosos  que  o  dito  Duque 
por  via  da  Rainha  de  Inglaterra  mandasse  soc- 
corros  aos  Portuguezes  (679). 

An.  1580  Nesta  data  participa  a  ElRei  Henrique  III  de 
Ma'0  26  Ppjjj^çjj  ]yj  Dabain,  seu  Embaixador  em  Roma, 
que  era  opinião  geral  naquella  Corte  que  os 
negócios  de  Portugal  se  não  podião  decidir,  se- 
não por  forca  d'armas ;  o  que  mais  que  muito 
magoava  o  Papa ,  e  também  aos  Hespanhoes 
que  ElRei  Catholico  tirava  dos  presídios  de 
Flandres  para  os  encaminhar  a  Portugal  (680). 

Também  nesta  data  escreveo  o  mencionado 

An.  1580 

Maio  ao  jy[^  Dabain,  Embaixador  de  França  em  Roma, 
á  Rainha  Catherina  de  Medicis,  e  vindo  a  fallar 
do  casamento  que  se  dizia  estar  justo  entre  o 
Duque  d'Alençon,  irmão  d'ElRei  de  França,  e 
a  Princeza  de  Navarra,  diz  que  os  Hespanhoes 
começavão  a  temer,  que  não  se  podendo  con- 
cluir sem  guerra  os   negócios  de  Portugal, 


(079)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz  ( fonds  de  Colbert) , 
Cod.  345,  p.  120(i. 

(680)  Mss.  da  biblioth.  Real  de  Pariz  ( íonds  de  Colbert), 
Cod.  345,  p.  1208. 
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como  parecia  provável,  vendo-se  o  dito  Duque 
d'Alençon  com  forças,  ajudado  dElRei  de  Na- 
varra, tentasse  alguma  invasão  na  alta  Na- 
varra para  com  aquella  diversão  favorecer  os 
Portiiguezes ,  sobretudo  tendo  estes,  segundo 
se  affirmava,  pedido  auxiliosá  Rainha  de  In- 
glaterra, a  qual  podia  mandar  as  suas  esqua- 
dras em  ajuda  do  dito  Duque;  com  o  que  se 
tornaria  ainda  mais  difficil  a  conquista  de  Por- 
tugal. Accrescenta  porém  o  Embaixador  que 
aquelles  boatos  erão  talvez  inventados  pelos 
inimigos  dos  Hespanhoes,  ou  pelos  amigos  da 
França  (681). 

Nesta  data  M.  Dabain,  Embaixador  de  França  An.  i,-,8o 
em  Roma,  dando  conta  a  seu  governo,  do  que  '''°  ""^ 
se  dizia  em  Roma,  concernente  a  Portugal, 
refere  que  segundo  as  ultimas  noticias  d'Hes- 
panha  estavão  os  Portuguezes  mais  do  que 
nunca  resolutosa  não  ceder  aos  Hespanhoes,  e  a 
não  se  quererem  accommodar  que  por  via  das 
armas;  o  que  ElRei  d'Hespanha  estava  deter- 
minado a  por  em  pratica  (682). 

Nesta  data  o  sobredito  Embaixador  francez  ^n.  isso 
em  Roma,  M.  Dabain,  escrevendo  a  ElRei  Hcii-  """"''^ '" 


(681)  Mss.  da  Bibliolh.  Real  de  Pariz  (fonds  de  Colbert), 
Cod.  345,  p.  1213. 

((J81')  Mss.  da  Bibliolh.  Real  de  Paiiz  (fonds  de  Colbert) 
Cod.  345,  p.  121(i. 
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riqiie  III,  diz-lheque  recebera  os  despachos  de 
22  e  26  do  mez  passado  por  via  de  Francisco 
Barreto,  Gentilhomem  portuguez,e  que  não 
perdera  tempo  em  referir  ao  Papa  o   modo 
por  que  o  seu  Legado  havia  sido  recebido  nas 
terras  da  Coroa  de  França ;  e  depois  de  tratar 
d'outras  matérias,  vindo  a  fallar  dos  negócios 
de  Portugal  refere  os  diíferentes  rumores  que 
corrião  em  Roma,   onde  constava  que  ElRei 
d'Hespanha  estava  resoluto  a  entrar  com  seu 
exercito  em  Portugal ,  o  que  ainda  não  tinha 
feito,  segundo  uns  porque  conservava  a  espe- 
rança de  reduzir  em  sua  obediência  os  Portugue- 
zes,  por  meios  brandos,  e  segundo  outros  por 
não  se  achar  com  forças  sufficientes  para  sujei- 
tar os  Portuguezes ,  os  quaes  se  mostravão  re- 
solvidos, e  apostados  a  defenderem-se,  e  receber 
os  soccorros  d'onde  quer  que  lhes  viessem  para 
sustentar  a  justiça  de  sua  causa,  e  a  não  sof- 
frerem  uma  tal  infracção  ás  leis  e  liberdade  de 
seu  paiz;  refere  também  o  Embaixador,  que  o 
cavalleiro  Barreto  tivera  audiência  do  Papa, 
que  segundo  as  instrucçòes  que  elle  Embaixa- 
dor recebera,  o  havia  assistido  com  todo  o  seu 
valimento  em  seus  requerimentos ;  o  que  não 
obstante,  que  o  Papa  até  ali  não  havia  tomado 
resolução  alguma,  e  que  segundo  elle  entendia, 
não  desejava  de  modo  algum  a  ruina  dos  Por- 
tuguezes ,  mas  que  ficaria  neutral ,  bem  que 
tivesse  sido  requerido  por  parte  d'ElRei  d'Hes- 
panha  de  interpor  a  suaautoridade  com  exhor- 
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tacões  e  comminacões  contra  os  Portiiguezes , 
pela  mesma  maneira  que  estes  lhe  havião  feito 
a  mesma  supplica  contra  EIRei  Catholico  :  que 
o  que  em  Roma  se  desejava  era  que  os  Portu- 
guezes  tomassem  o  Papa  por  juiz  de  todos  os 
pretendentes  á  Coroa  d'aquelle  reino ,  cousa 
em  que  elles  não  queriao  entender,  sustentando 
serem  os  únicos  juizes  competentes  os  que  ha- 
via sido  eleitos  para  isto  por  parte  d'ElRei  de- 
funto, e  fazião  grandes  instancias  com  o  Papa 
para  que  houvesse  de  prorogar  a  cruzada,  que 
devia  findar  no  fim  do  mez  que  havia  de  vir, 
e  outros  subsidios  concedidos  contra  os  Turcos 
(683). 

E  na  mesma  data  em  carta  escrita  á  Rainha,  An,  isso 
Catherina  de  Medicis,  referindo-se  ao  que  a  EI- 
Rei escrevera  sobre  as  intenções  do  Papa  acerca 
das  instancias  feitas  perante  elle  por  Francisco 
Barreto  sobre  as  cousas  de  Portugal ,  diz  que 
o  não  deixara  de  assistir  com  todo  o  seu  poder, 
e  conclue  aífirmando  que  se  os  Portuguezes  se 
determinassem  seriamente  a  defender- se,  e 
aproveitassem  de  soccorros  que  de  fora  lhes 
viessem ,  darião  muito  que  fazer  a  EIRei  dlles- 
panha ,  e  então  o  Papa  poderia  servir-se  contra 
EIRei  d'Hespanha  das  instancias  que  os  Portu- 


(683)  Mss.  da  Dibliofh.  Real  cie  Pai iz  (fonds  de  Colhoil), 
Cod.  345,p.  Í2?3. 
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gtiezes  h avião  leito  concernente  á  continuação 
da  cruzada,  e  outros  subsídios,  que  estavão  a 
expirar  (684). 

An.  1580  Nesta  data  e  dia  foi  D.  António  Prior  do  Crato 
acclaniado  Rei  pelos  Tres-Estados  do  Reino  em 
presença  do  Embaixador  de  Henrique  III,  Rei 
de  França,  o  qual  na  falia  que  fez,  declarando- 
se  era  favor  de  O.  António ,  e  dando-lhe  o  tra- 
tamento e  titido  de  Rei,  fez  tacitamente  renun- 
cia cni  nome  de  seii  soberano  dos  dereitos  e 
pretenções  que  a  Casa  de  França  havia  susten- 
tado ter  á  Coroa  de  Portugal. 

Fundavão  os  Francezes  estas  pretenções  nos 
motivos  seguintes.  Que  ElRei  D.  Aííonsolll, 
em  quanto  Conde  de  Rolonha  tivera  de  sua 
mulher  a  Condessa  Mathilde  um  filho,  cha- 
mado Roberto,  que  succedéra  a  sua  mãi  no 
Condado  de  Rolonha,  e  deixara  descendência , 
sendo  o  ultimo  Conde  d'aquelle  titulo  João  de 
la  Tour,  que  trocara  o  condado,  e  fora  pai  de 
Madalena,  mulher  de  Lourenço  de  Medicis, 
])ai  de  Catherina  de  Medicis,  mãi  de  Henrique  II, 
Rei  de  França. 

Respondião  a  isto  os  Portuguezes  :  1  °  que 
Mathilde  não  tivera  filhos  d'aquelle  consorcio, 
o  que  se  provava  por  não  ter   feito  menção 


(684)  Mss.  da  Bibliolh.  Real  de  Pariz  (fondsde  Colbert), 
Cod.  345,  p.  1231. 
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alguma  d'elles  em  seu  testamento,  nem  tão 
pouco  na  occasião  em  que  os  Estados  do  Reino 
mandarão  pedir-lhe  o  seu  consentimento  para 
o  desposorio  de  seu  marido  com  uma  segunda 
mulher;  2°  Que  a  Condessa  Mathilde  havia  sido 
repudiada  por  estéril ;  3"  Que  D.  Diniz  nascido 
do  segundoconsorciohavia  subido  ao  trono  sem 
a  menor  contradicção;  4°  Que  o  dito  D.  Diniz 
succedêra  a  seu  pai  por  legitimo  direito;  5°  Que 
o  Papa  Clemente  IV  confirmara  o  casamento 
de  Aífonso  III  com  a  Infanta  Dona  Brites  c 
legitimara  os  filhos  procedidos  do  dito  consor- 
cio; 6"  Que  ElRei  D.  Diniz  íbra  instituido  her- 
deiro do  trono  por  testamento  de  seu  pai,  e 
acclamado  Rei  por  consenso  do  povo;  T"  Que 
seus  descendentes  se  tinhão  conservado  na 
posse  pacifica  da  Coroa  de  Portugal  desde  1 283, 
por  conseguinte  por  espaço  de  muitos  séculos, 
o  que  era  mais  que  bastante  para  a  prescrip- 
ção  d'aquelle  supposto  direito. 

Replicarão  os  Francezes  que  era  certo  havia 
ElRei  D.  AíFonso  tido  filhos  da  Condessa  Ma- 
thilde ;  que  tendo-se  esta  tansportado  a  Lisboa 
com  seu  filho  Roberto,  quando  teve  aviso  do 
segundo  consorcio,  não  poderá  alcançar  d'El- 
Rei  que  lhe  desse  audiência ,  e  tivera  de  voltar 
para  França ,  deixando  em  Portugal  o  filho  na 
esperança  de  que  viria  a  ser  recebido  por 
successor  de  seu  pai ;  o  que  não  tendo  bom 
successo ,  voltara  o  filho  para  França.  Que  o 
Papa  não  tinha  poder  para  confirmar  o  consor- 
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cio  adiiltorino ,  contractado  ontre  Afíonso,  e 
Brites,  nem  de  legitimar  os  filhos  d'elle  nas- 
cidos, por  ser  aquillo  contra  as  leis  divinas,  e 
contra  os  decretos  dos  concilios  que  os  Papas 
erão  obrigados  a  observar ,  por  que  a  legiti- 
mação para  poder  succeder,  sendo  um  acto  de 
superioridade  não  cabia  na  alçada  do  Papa , 
salvo  nos  limites  de  seu  próprio  território. 
Que  a  eleição  de  Diniz  não  estava  tão  pouco  ao 
arbítrio  do  povo,  e  era  invalida  em  quanto 
existissem  herdeiros  legitimos  (685). 

An.  1580  Nesta  data  se  estipulou  uma  convenção  en- 
bro  19  tre  o  Duque  d'Alençon,  e  d'An  jou,  e  os  Estados 
Geraes  dosPaizes  Baixos  em  Plessis-les-Tours. 
No  artigo  XYII  da  qual  se  declarou  que  para 
maior  segurança  das  partes  contractantes  con- 
tra os  inimigos  communs,  que  poderia  suscitar- 
Ihes  aquelle  ajuste  e  convenção,  e  juntamente 
a  fim  de  manter  a  amizade  e  boa  correspon- 
dência com  que  a  Rainha  de  Inglaterra,  os  Reis 
de  Dinamarca ,  Portugal^  Suécia ,  Escossia  e 
Navarra,  os  Principes  do  Império,  e  mais  algum 
Potentado  havião  tratado  os  sobreditos  Esta- 
dos, serião  a  mencionada  Rainha,  Reis,  e 
Principes  convidados  pelo  Duque  d'Alençon  e 
dos  Estados  a  entrarem  com  elles  em  alliança 
firme  e  indissolúvel  para  o  commum  proveito, 
debaixo  das  condições  que  se  julgassem  acer- 

(085)  Koiissct.  — Inlcrct  des  Piiissances  de  TEurope,  T.  2, 
p,  .VJO, 


—  489  — 

tadas  para  a  seguridade  dos  confederados  (686). 

Nesta  data  a  Rainha  Catherina  de  Medicis  An.  issi 
escrevendo  ao  Senhor  D.  António  diz-lhe  que 
recebera  com  grande  satisfação  a  carta  que  elle 
lhe  escrevera  pelo  capitão  Pradin,  porque  alem 
das  expressões  de  amizade  que  nella  se  conti- 
nhão ,  tivera  a  certeza  de  sua  boa  saúde ,  cuja 
continuação  desejava  como  a  da  d'ella  mesma, 
para  o  poder  ajudar  em  todas  as  suas  cousas 
de  modo  que  o  contentasse;  afiançando-lhe  que 
sempre  acharia  nella  a  mesma  boa  vontade  e 
desejo,  como  lhe  certificaria  o  Embaixador 
d'ElRei  seu  filho  em  Londres  c  o  já  mencionado 
Capitão  Pradin  (687). 

Por  despacho  desta  data  EIRei  de  França  An.  issi 
Henrique  III ,  respondendo  ao  que  M.  de  Ma- 
li uissière  lhe  havia  escrito  acerca  do  Senhor 
D.  António,  diz-lhe  que  muita  razão  tinha 
aquellePrincipepara  fazer  fundamento  em  sua 
amizade  e  na  da  Rainha,  sua  mãi,  porque  tanto 
elle  como  ella  erão  seus  sinceros  amigos,  que 
sempre  os  acharia  em  boa  disposição  para  assis- 
til-o,  e  continuar  a  fazer-lhe  quanto  podessem, 
mas  que  como  a  Rainha,  sua  mãi,  lhe  havia  os 
dias  a  traz  escrito ,  era  mister  que  elle  Em- 


(686)  Duimmt,  Corps  Diploin.,  T,  5,  P.  1,  p.  380. 
Frédéric  Léoiiaid,  T.  2,  p.  (i2H. 

(687)  Mss.  da  Kiblioth.  Real  de  Pariz  (fonds  doColbcrt), 
Cod.  V^,p.  179. 


haixador  soubesse  promptamente  e  com  clareza 
o  que  o  dito  D.  António  entendia  fazer,  e  o 
que  queria  que  se  fizesse  concernente  ao  arma- 
mento dos  navios  que  D.  António  entendia  fazer 
coni  toda  brevidade  para  ir  ao  encontro  dafrota, 
que  vinha  das  índias  Occidentáes  e  doPcrú, 
por  que  segundo  os  meios  e  commodidades  que 
o  seu  reino  ofFerecia  encontraria  nelle  Rei  de 
França  a  melhor  vontade;  que  assim  lho  fi- 
zesse saber  tanto  da  sua  parte ,  como  da  Rai- 
nha, sua  mãi ,  e  que  lhe  fizesse  saber  promp- 
tamente a  resposta  por  um  correio  expresso, 
porque  não  admittindo  o  negocio  dilação, 
podião-se  aproveitar  dos  navios  que  um  certo 
Carie  de  Bordeos  estava  aprestando  ,  os  quaes 
devião  em  breve  fazer-se  á  vela ,  e  podião  mui 
bem  servir  a  D.  António  com  mais  alguns  ou- 
tros navios  mercantes  armados  em  guerra; 
que  não  seria  cousa  difficil  levál-os  áquellas 
partes  tratando-se  com  os  armadores ;  que  se- 
ria bom  aproveitar-se  da  occasião  pois  era 
chegada  a  monção  em  que  os  ditos  navios  soião 
partir;  que  pelo  que  diz  respeito  á  carta  que 
a  Rainha  de  Inglaterra  havia  dito  a  D.  Antó- 
nio seria  bom  que  elle  Rei  de  França  lhe  escre- 
vesse ,  parecia-lhe  desnecessária ,  porque  bas- 
tava que  elle  Embaixador  lhe  tivesse  da  sua 
parte  fallado  naquelle  particular  (688). 


(Íi88)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz  (fonds  de  Colbert), 
Cod.  473,  p.  179. 
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Ncstã  data  escrevendo  o  mesmo  Monarca  ao  An.  «ssi 
sobredito  seu  Embaixador  em  Inglaterra,  Ibe 
diz  que  folgara  muito  com  as  boas  novas  que 
seu  primo  D.  António  lhe  havia  mandado  da 
amostra  que  os  habitantes  da  Ilha  Terceira 
havião  dado  aos  Hespanhoes  que  intentarão 
tomál-a  de  salto  (G89). 

Nesta  data  encommenda  a  Rainha  Catherina  An.  mi 
de  Medicis  ao  Embaixador  d'ElRei,  seu  filho,  bro  u 
em  Londres,  haja  de  dizer  a  D.  António  que 
tanto  elle  como  EIRei  Henrique  III  seu  lilho 
sentião  grandemente  a  demora  que  seus  negó- 
cios padecião,  e  que  farião  o  possivel  por  abre- 
veàl-a  (690). 

Nesta  data  Cláudio  Pinart  Senhor  de  Cre-  An.  issi 
maille,  Ministro  secretario  d'Estado  d'ElRei  tron 
Henrique  III  de  França,  e  um  dos  Deputados 
commissarios  nos  ajustes  que  entre  esta  coroa 
e  a  de  Inglaterra  nesse  tempo  se  fazião  em  des- 
pacho dirigido  a  M.  dcMannuissière,  Embaixa- 
dor do  mesmo  Monarca  em  Londres,  lhe  parti- 
cipa como  o  Embaixador  inglez  ^^'alsingham 
havia  pedido  uma  audiência  particular  á  Rai- 
nha Catherina  de  Medicis,  que  lha  concedera; 


(689)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz  (fonds  deColbert), 
Cod.  473,  p.  J88. 

(G90)  Mss.  da  Bibliolh.  Real  de  Pariz  (loudsdc  Colbcrt), 
Cod.  473,  p,  20t;. 
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que  o  dito  W.nlsingham  começara  seu  discurso 
poios  negócios  de  Senhor  D.  António,  ao  que  a 
Rainha  replicara  com  íirnieza  e  sem  rebuço, 
mostrando-lhe  o  como  a  demora  que  em  Ingla- 
terra se  fazia  á  partida  dos  navios  que  D.  An- 
tónio ali  fizera  armar  causava  grandissimo 
prejuizo  ás  cousas  daquelle  Principe  :  o  que 
não  obstante,  o  mencionado  Embaixador  ne- 
nhumas esperanças  dera,  dizendo  somente  que 
talvez  deixariao  sair  quatro,  encerrando-se  a 
Rainha  sua  Soberana  na  carta  que  ella  deman- 
dava d'ElRei  de  França,  senão  assignada  por 
seus  ministros,  ao  menos  por  elle  tão  somente 
(691). 

An.  1581  Nesta  data  o  Seidior  D.  António,  Prior  do 
ti  Crato,  foi  recebido  em  Eu,  a  sete  legoas  de 
Dieppe,  pelo  irmão  d'Ell\ei  de  França,  com  toda 
a  honra  na  qualidade  de  Rei  e  herdeiro  da  co- 
roa de  Portugal.  Determinado  o  lugar  da  en- 
trevista, mandou  o  Principe  francez  por  seus 
officiáes  aprestar  tudo  quanto  era  mister  para 
que  o  Senhor  D.  António  e  os  seus  encontras- 
sem ali  todas  as  commodidades  da  vida,  e  fos- 
sem tratados  e  servidos  honradamente. 

No  dia  aprazado  para  a  mencionada  vista, 
que  foi  n'uma  sexta  feira ,  par  tio  o  Senhor 
D.  António  de  Dieppe,  e  sabendo  que  o  Prin- 


íí)91)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz  (fonds  de  Colbert), 
(:od.473,p.  190. 
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cipe  francez  se  avizinhava,  se  adiautou  a  meia 
legoa  da  cidade  accompaiihado  do  Conde  de 
Vimioso  Condestavel  de  Portugal,  do  Conde  de 
Torres-Vedras,  de  JM.  de  Strozze,  d'Antonio 
de  Brito,  seu  Embaixador  era  Inglaterra,  e  de 
Diogo  Botelho,  com  mais  alguns  Portuguezes 
que  havião  seguido  o  seu  partido  e  fortuna, 
fazendo  um  total  de  obra  de  cincoenta  a  ses- 
senta cavalleiros. 

No  dia  antecedente  M.  de  Bacqueville  havia 
saido  ao  mar  com  nove  navios  portuguezes  e 
alguns  de  Dieppe  com  seis  centos  arcabuzeiros 
francezes,  para  guardar  as  costas,  e  fazer  le- 
vantar o  bloqueio  do  porto  de  Dieppe,  que  se 
dizia  intentava  fazer  o  Principe  de  Parma,  e 
caso  nao  estivesse  a  cidade  bloqueiada  acossar 
os  Hespanlioes  ao  longo  das  cosias  de  Gravilli- 
nes. 

S.  Alteza,  o  irmão  d'ElPvei  de  França,  partio 
também  de  Saint-\alery ,  onde  estava  com 
cento  e  vinte  de  cavallo,  accompanhado  do 
Principe  d'Aulphin,  dos  Condes  de  Lavai  e  de 
Saint-Aignan,  c  de  mais  alguns  dos  prnicipaes 
cabos  do  exercito. 

Apenas  as  duas  tropas  se  avistarão  os,  Se- 
nhores Portuguezes  mettèrão  os  cavai  los  ao 
galope,  e  se  adiantarão  para  irem  beijar  a 
mão  ao  Principe  francez ,  ficando  o  Senhor 
D.  António  somente  com  o  Condestavel ,  c 
Strozze.  Logo  que  os  fidalgos  portuguezes  al- 
Icançárão  a  tropa  do  Pi'iiici[)e,  apeárão-sc  c  fo- 
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rão  beijar-lhea  mão.  O  Príncipe deixou-se  es- 
tar a  cavallo,  e  assim  se  adiantou  ao  encontro 
de  D.  António,  o  qual  da  sua  parte  se  adiantou 
também  para  o  Principe,  e  quando  se  acharão 
a  1 5  ou  20  passos  distantes  um  d'outro  apeá- 
rão-se  ambos  ao  mesmo  instante,  e  forão  ao 
encontro  um  do  outro,  o  irmão  d'ElRei  de 
França  com  só  três  dos  seus,  e  D.  António 
com  só  dous.  Então  ambos  os  Principes  tirando 
ao  mesmo  tempo  os  barretes  se  saudarão,  e 
abraçarão  fraternalmente,  reciprocando-se  al- 
gumas palavras  de  amizade. 

Ao  depois  montarão  a  cavallo,  não  sem  te- 
rem longo  tempo  pleiteado  sobre  qual  toma- 
ria a  direita;  porem  por  fim  como  D.  António 
se  visse  apertado  pelas  instancias  que  lhe  fazia 
o  Principe  francez,  houve  de  se  pór  á  direita, 
dizendo;  que  assim  o  fazia  por  não  começar  a 
desobedecél-o  sendo  que  tanto  amor  lhe  tinha, 
e  tanto  desejo  de  assignalar-se  em  seu  serviço. 

Assim  a  cavallo  se  encaminharão  para  a  ci- 
dade seguidos  dos  Portuguezes  e  Francezes,  en- 
tre os  quaes  como  D.  António  reconhecesse  um 
fidalgo  francez  que  já  o  havia  visitado  da 
parte  do  Principe  francez  quando  elle  se 
achava  em  Inglaterra,  chamou-o  e  tratou-o 
mui  graciosamente;  o  que  vendo  o  Principe 
fi^ancez  ordenou  ao  dito  fidalgo  ficasse  ao  pé 
delles  para  servir-lhe  de  interprete,  como  o 
fez  no  decurso  da  jornada.  A'  entrada  da  ci- 
dade forão  os  Principes  recebidos  com  salvas 
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d'artilharia  e  descargas  d'arquebuzaria; 
houverão  também  ali  novos  debates  sobre 
qual  entraria  primeiro,,  e  teve  outra  vez 
D.  António  de  ceder,  dizendo  que  o  faria  por 
estar  ás  ordens  do  Principe  francez,  e  por 
abrir  o  caminho  aelle  e  aos  seus. 

Os  magistrados  da  cidade  com  o  governador 
á  testa  quizerão  fazer  a  costumada  arenga  ao 
Principe  para  dar-lhe  os  emboras  de  sua 
vinda ,  porém  este  por  contemplação  por 
D.  António  os  não  quiz  ouvir  ali,  mas  sim  em 
sua  pousada. 

E  porque  a  residência  destinada  para  D.  An- 
tónio ficava  mais  longe  que  a  do  Principe,  e 
era  mister  para  ir  a  ella  passar  primeiro  por 
esta,  accompanhou  D.  António  o  Principe 
grande  espaço  de  caminho,  com  intento  de  o 
levar  a  casa,  porém  o  Principe  bem  advertido 
tornou  para  traz  e  nao  lho  quiz  consei]tir,  an- 
tes apeando-se  á  porta  das  casas  da  residên- 
cia futura  do  Principe  portuguez,  se  despedio 
delle  e  se  foi  a  jantar;  o  que  também  fez 
D.  António  sendo  a  despeza  feita  por  conta  do 
irmão  d'Ell\ei  de  França,  e  o  serviço  pelos  oífi- 
ciáes  de  sua  casa. 

Depois  do  jantar  renovou-se  a  competência 
sobre  qual  iria  primeiro  visitar  o  outro,  e 
como  o  Principe  francez  Livesse  partido  a  pé  pa- 
ra ir  visitar  aD.  António,  o  encontrou  cm  mais 
de  metade  do  caminho  que  lhe  vinha  ao  en- 
contro, e  que  se  lastimou  de  ser-lhe  o  Principe 
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aiiticipado.  Montarão  então  a  cavallo  e  forão 
SC  a  conselho  ,  ao  qual  somente  assistirão  o 
Príncipe  d'Aiilphin,  o  Condestavel,  Conde  de 
Vimioso,  e  Strozze.  Durou  o  conselho  duas  ho- 
ras, e  duraria  mais,  se  a  noite  o  não  viera 
interromper. 

Apenas  entrou  em  casa  o  Principe  ,  foi-o 
D.  António  visitar,  e  tão  de  súbito  que  não 
teve  este  tempo  para  ir-lhe  ao  encontro, 
achando-ojá  nas  escadas.  Estiverão  os  Prínci- 
pes obra  d'uma  meia  hora  tratando  de  seus 
negócios,  e  depois  de  se  abraçarem  uma  e  outra 
vez  se  despedirão.  Deixou  o  Principe  francez 
para  o  Senhor  D.  António  a  sua  carruagem  e 
uma  escolta  de  quarenta  a  cincoenta  cavalíos 
(G92). 

An.  1581  Por  despacho  d'esta  data  participa  ElRei 
"i5  ^'^  Henrique  III  de  França  ao  seu  Embaixador  em 
Inglaterra,  que  havia  quatro  dias  que  tinha 
dado  audiência  ao  Senhor  Cobhan ,  Embaixa- 
dor de  Jnglaterra,  o  qual  lhe  fallára,  como  já 
o  havia  feito  á  Rainha,  sua  mãi,  a  favor  do 
Senhor  D.  António  da  parte  da  Rainha  de  In- 
glaterra, a  qual  havia  escrito  uma  carta  que  o 
dito  Embaixador  lhe  apresentara,  na  qual 
vinha  a  mesma  recommendacão  j  assim  que 
estava  elle  por  todos  os  respeitos  obrigado  a 


((jíl?)  Mss.  da  Hiblioth.  lleal  do  Pariz  ,  Cod.  ,?tiy,  fui.   172 
(londs  de  Brieuuc). 
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fazer  a  favor  d'aquelle  Príncipe  quanto  em  seu 
poder  estivesse  (693). 

Carta  do  Senhor  D.  António  para  Vasco  Fer-  An.  issa 

^  Fever.18 

rão  Pimentel ,  sobre  estar  em  França  de  partida 
para  este  reino  com  poder  bastante  para  tomar 
satisfação  das   tyrannias  d'ElRei    de  CastelJa 

(694)/ 

Nesta  data  o  Senhor  D.  António,  Prior  do  ^n  15^2 
Crato,  e  asserto  Rei  de  Portugal,  escreve  aEl- 
Rci  Henrique  III  de  França ,  que  obrigado  de 
seu  valor,  grandeza  d'animo,  e  qualidades  so- 
breexcellentes  que  o  fazião  respeitável  era  todos 
os  seus  reinos  ia  procurar  a  amizade  deile,  e 
offerecer-lhe  a  sua,  para  cujo  eífeito  o  mandava 
visitar  por  D.  António  de  Menezes,  de  seu 
Conselho  d'Estado,  o  qual  lhe  diria  o  mais  que 
clle  naquella  carta  lhe  não  dizia,  rogando-lhe 
muito  houvesse  de  em  tudo  dar-lhe  credito,  e 
que  por  elle  lhe  mandasse  mui  boas  novas 
suas,  tendo  por  certo  que  em  tudo  o  que  d'elle 
D.  António  comprissc  faria  em  toda  occasião  o 
que  elle  Rei  de  França  lhe  merecia,  porque 
ninguém  mais  que  elle  D.  António  desejava  a 


(G93)  Mss.  (la  Bibliolh.  Real  de  Pariz  (fonds  de  Colberl) , 
Cod.  'i7o,p.  21fi. 

*  (G'J4)  Archivo  Uoal  da  Turre  do  Tuuibo,  Cm[>.  Clirua.,  V.  I, 
niaç.  111,  doe.  'J(i. 

111.  o2 
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prosperidade  de  todas  as  suas  cousas  (695). 

An.  1582  Nesta  data  o  Senhor  D.  António,  Rei  eleito  de 
Portugal ,  tendo  mandado  D.  Francisco  de  Por- 
tugal, Conde  de  Vimioso  e  seu  Condestavel, 
supplicar  a  El  Rei  de  França  houvesse  de  ajudál-o 
contra  Filippe  II  que  se  tinha  empossado  de 
Portugal ,  chegou  o  Conde  de  Vimioso  a  França 
na  occasião  em  que  o  Duque  d'Anjou ,  irmão 
d'EIRei  de  França  aprestava  um  exercito  para 
ir  sitiar  Cambray,  onde  se  achava  o  exercito 
hespanhol  commandado  pelo  Duque  de  Parma 
Alexandre  Farnese;  o  que  foi  occasião  de  o 
dito  Conde  de  Vimioso  se  achar  na  jornada  de 
Cambray,  tanto  pelo  desejo  que  tinha  de  pelei- 
jar  com  os  Hespanhoes  seus  próprios  inimi- 
gos, como  para  empenhar  mais  o  Principe 
francez  a  interessar-se  nas  cousas  d'ElRei  de 
Portugal ,  seu  amo,  o  qual  ignorando  a  causa 
da  longa  demora  do  dito  Conde,  seu  Condes- 
tavel, veio  em  pessoa  a  França,  onde  tendo  re- 
presentado a  ElRci  Henrique  III  o  máo  estado 
das  suas  cousas  não  pôde  alcançar  d'elle  o  que 
desejava,  por  causa  da  alliança  que  em  todo 
tempo  tinha  havido  entre  a  França  e  a  Hespa- 
nha  ;  lodavia  a  Rainha  mai  movida  a  com- 
paixão,  como   achasse    M.  de  Strosse   então 


((/J5)  AutoiíiMphu.  Mss.  da  líibliolh,  Keal  de  1'ariz  (Ibuds  de 
Liolbeil ,  tiod.  21). 
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Coronel  da  infantaria  fianceza  disposto  a 
enipi  ehender  o  feito,  usando  do  poder  de  sua 
autoridade  fêl-opronipta mente  resolver.  Pre- 
paravão-se  pois  algumas  companhias  que  de- 
vião  ir-se  embarcar  em  Bordeos,  onde  as  espe- 
rava o  dito  Strosse,  general  d'aquelle  exercito 
naval ,  porém  o  vagar  com  que  procederão  nos 
aprestos  deo  tempo  a  ElRei  d'Hespanha  de  se 
preparar  para  a  defeza.  O  que  muito  magoava 
a  D.  António,  e  aos  que  estavão  nos  Açores, 
os  quaes  temião  verem-se  sitiados  pelos  Hes- 
panhoes  se  lhes  tardassem  os  esperados  refor- 
ços ;  do  que  foi  avisatlo  M.  de  Strosse  pelo  Conde 
de  Torres  Vedras ,  Governador  da  Terceira,  e 
por  M.  de  Carie  que  ali  commandava  havia 
dezoito  mezes  quatro  companhias  deFrancezes. 
Ora  como  a  Rainha,  mãi  d'EIRei  de  França,  ti- 
vesse aviso  dos  grandes  armamentos  que  em 
Sevilha  e  Lisboa  se  fazião  contra  as  ditas  ilhas, 
vendo  que  os  seus  estavão  demorados,  mandou 
a  M.  de  Landreau  com  o  seu  regimento,  com- 
posto de  oitocentas  praças,  á  ilha  Terceira, 
onde  estava  o  Conde  de  Torres  Vedras  enconi- 
mendando-lhe  houvesse  de  em  tudo  obedecer- 
Ihe  (G96). 

Nesta  data  chegou  o  Senhor  D.  António  ao  ^n.  1582 
porto  de  Belle  Isle,  onde  se  achava  o  exercito  ^*'"^°'* 


(696)  \i«gciu  cie  M.  de  Laudicau  aos  Açores,  Mss.  lia  Jiililio- 
thcca  Real  de  Faiiz  (londs  de  Colberl),  Cod.  1"J. 
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uaval  coniinandado  pelo  general  SLrosse  em 
uma  galera  real,  na  qual  partira  delNantes; 
apenas  foi  lançar  o  ferro  junto  da  náo  capitaina 
qiie  o  saudarão  com  repetidas  descargas  d'ar- 
tclharia  e  mosquetaria ;  que  tão  contentes  fica- 
rão todos  com  sua  vinda  pelo  desejo  que  ti- 
nhão  de  fazer-se  á  vela,  pois  se  ião  acabando  os 
mantimentos,  sem  fazer  cousa  de  importân- 
cia, mormente  alguns  particidares  que  servião 
sem  soldo  (697). 

An.  1582  Neste  dia  se  fez  á  vela  do  porto  de  Bellelsle 
Junho  16  ^  armada  naval  de  França,  mandada  em  favor 
do  Senhor  D.  António  debaixo  do  commando 
do  general  Pliilippe  Strosse,  que  levava  entre 
outros  cabos  illustrcs  por  lugartenente  o  Du- 
que de  Brissac.  Era  esta  armada  composta  tle 
cincoenta  e  seis  velas  alem  de  sete  navios  In- 
glezes  carregados  de  soldados  Francezes,  com- 
mandados  pelo  capitão  Pradin,  e  um  navio  de 
guerra  com  um  patacho  e  uma  barca  do  capi- 
tão Scalin,  que  aguardava, a  passagem  da  ar- 
mada nos  Sables  d'01onne  com  sete  a  oitocen- 
tos homens,  o  que  faria  um  total  de  cinco  mil 
combatentes  (698). 


An.  1582 
Julho  -i 


Participa  a  Rainha   Catherina    de   Medicis 


(697)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  29. 
(()98)  Mss.  da  liibliudi.   Kcal  de  Pariz  (íoads  de  Colberl), 
Cyd.  Vd. 
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nesta  rlata  a  M.  de  Maiiiiissière,  Embaixador 
de  França  em  Londres,  que  sendo  o  portador 
daquella  carta  o  Senhor  Leitão,  enviado  em 
Inglaterra  por  seu  primo  o  Senhor  D.  Antó- 
nio, a  seu  rogo,  havia  por  bem  escrever-lhe  e 
enconniiendar-lhe  houvesse  de  o  assistir  do 
modo  que  podesse  em  todos  os  negócios  de  que 
ia  encarregado,  e  que  representasse  á  Rainha 
de  Inglaterra,  que  segundo  o  que  a  todo  tempo 
lhe  promettèra,  lhe  rogava  houvesse  de  consi- 
derar o  quanto  em  Franca  já  se  tinha  feito  com 
o  armamento  de  55  navios,  e  bom  numero  de 
gente  de  guerra,  que  erão  em  Portugal,  e  que 
nao  parecia  razão  que  ella  se  ativesse  ás  diííi- 
culdades  que  havia  proposto,  antes  pelo  con- 
trario estavalhe  bem  ajudar  naquella  occasião 
ao  dito  Senhor  D.  António,  como  elle  sempre 
delia  o  esperara,  fiado  em  suas  promessas 
(699). 

Nesta  data  se  celebrou  um  tratado  de  ai-  An.  1532 
liança  entre  Elllei  Henrique  III  de  Franca  e  a  "  " 
liga  dos  Suissos,  no  Art.  XXII  do  qual  se  esti- 
pulou ficavão  reservadas  por  parte  dElRei de 
Franca,  o  Papa  c  a  Santa-Sé,  o  Imperador,  os 
Reis  d'Hespanha,  de  Portugal,  d'Escossia,  Di- 
namarca, Polónia,  e  Suécia,  a  Senhoria  de  Ve- 


(099)  Mm,  dí*  Biblloth.  Real  do  Paria  (fandq  do  TolbevO: 
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iieza  e  os  Duques  de  Lorrcna,  Saboya  e  Fer- 
rara, e  por  parte  dos  Suissos  tainljem  o  Papa, 
e  outros  seus  confederados  (700). 

An.  1582  Nesta  data  ElRei Henrique  de  França,  esere- 
vendo  a  IM.  de  Manuissière,  seu  Embaixador 
em  Londres ,  sobre  vários  negócios  daquella 
Embaixada  ,  lhe  transmette  uma  memoria, 
que  o  Embaixador  dlnglaterra  lhe  havia 
apresentado,  cujo  contendo  era  em  substancia 
o  seguinte.  Que  a  Rainha,  sua  soberana,  sabia 
que  o  Senhor  D.  António,  Rei  eleito  de  Portu- 
gal, havia  feito  uma  declaração,  vedando  aos 
vassallos  das  nações  estrangeiras  de  frequentar 
os  portos  de  Portugal.  Que  a  dita  sua  soberana 
lhe  encommendára  de  pedir  a  ElRei  de  França, 
houvesse  de  fazer  expedir  uma  declaração  ou 
Carta  Patente,  para  que  o  exercito,  que  se 
achava  em  Portugal,  não  molestasse  os  seus 
vassallos,  que  se  achassem  nos  mares  vizinhos, 
c  para  que  fossem  postos  em  liberdade  os  na- 
vios inglezes,  que  por  ventura  tivessem  sido 
capturados  (701 ). 


t)ro  6 


An.  1582      Nesta  data  escreve  a  Rainha  Catherina  de 
Mediei  s  ao  sobredito  Embaixador,  e  entre  ou- 


(700)  Dumont,  CorpsDiplom.,  T.  5,  P.  1,  p.  429. 
Frédéric  Ldonard  ,  T.  4 . 

(701)  Ms9.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz(fonds  de  Colbert), 
Cod.  47.3,  p.  305. 
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trás  cousas  lhe  diz  a  seguinte.  «  Estamos  aqui 
(( á  espera ,  como  vulgarmente  se  diz ,  dos 
«  coxos,  e  receosos  de  saber  o  como  as  cousas 
u  se  passarão  no  combate  entre  o  nosso  exer- 
ci cito  e  o  dos  Hespanhoes  em  Portugal,  que 
((  creio  terá  sido  ganhado  pelos  nossos,  por 
((  que  os  Hespanhoes  não  estão  mui  contentes, 
(í  e  nada  dizem,  segundo  as  ultimas  novas,  que 
«  temos  de  Lisboa  (702).  » 


1383 
Janeiro 


Nesta  data  ElRei  Henrique  Hl  de  Franca  es-  An 
creve  ao  sobredito  seu  Embaixador,  e  depois    "n 
delouvál-o  pelo  modo  com  que  se  houvera  na 
negociação  do  intendado  casamento  do  Duque 
d'AnJou,  seu  irmão,  com  a  Rainha  delnglaterra, 
encommenda-lhe  de  agradecer  á  dita  Rainha 
pela  resposta  que  fizera  a  M.  de  La  Mothe  Fé- 
nelon  á  cerca  dos   doze  navios  que  lhe  havia 
mandado  requerer,  e  lhe  rogasse  houvesse  de 
guardar  aquella  boa  vontade  para  quando  lhe 
fosse  necessário,  por  isso  que  ainda  não  estava 
resolvido  acerca  do  que  lhe  convinha  de  fazer 
em  proveito  da  Rainha,  sua  mãi,  e  seu  no  que 
dizia  respeito  a  Portugal,  bem  que  a  ajudaria 
em  tudo  quanto  fosse  possivel  para  recobrar  o 
que  era  seu,  sem  comtudo  romper  a  paz  com 
ElRei  d'Hespanha  em  tudo  quanto  fosse  esti- 


(702)  Mss,   da  Biblioth.  Real  de  Pariz  (fonds  de  Colbert), 
Cod. 473,  p.  315. 
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pulado  nos  tratados;  e  que  ainda  qriando  so 
não  tratasse  do  direito  que  a  dita  Rainha,  sua 
iiiài,  tinliaaoreinodePorluoal^  os  tratados,  que 
elle  Rei  de  França  e  seus  predeeessores  havião 
tido  cora  os  Portuguezes,  o  obrigavão  a  assis- 
tir-lhes  e  dar-llies  soccorro  contra  os  que  pre- 
tendessem opprimd-os  (703). 

An.  1,84  Em  despacho  desta  data  participa  M.  de  Lon- 
glée.  Embaixador  de  França  em  Madrid,  a  El- 
Kei  Henrique  III,  que  as  novas  de  mar  que  ao 
fazer  daquelle  corrião  erao  que  do  porto  de 
Lisboa  saia  uma  esquadra  de  quinze  navios, 
com  dous  mil  combatentes,  com  destinoparaa 
Mina,  onde  temiao  que  fossem  os  Francezes 
(704). 

An.  1585  Nesta  data  Henrique  III  Rei  de  França  expe- 
'  ^"^^^  dio  uma  Carta  Patente  fazendo  saber  aos  go- 
vernadores, Abiiirantes ,  Yice-Almirantes  e 
mais  justiças  de  seus  Reinos,  que  tendo-lhe  seu 
Primo  o  Senhor  D.  António  Rei  eleito  de  Portu- 
gal representado  a  tomadia  que  tinha  sido  feita 
em  alguns  navios,  fazendas,  e  outras  muitas 
cousas  pertencentes  a  alguns  Portuguezes  nas 


(703)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz  (fonds  de  Colbert) , 
Cod. 4  73,  p.  254. 

(704)  Mas.  d^  Ribliath,  Re^l  do  Pari?  (foa^a  de  Colbert), 
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costas  do  Franca ,  e  havendo  ellc  Rei  de 
Franca,  deferindo  a  sua  justa  reclamação,  or- 
denado por  Carta  Patente  de  25  de  Novembro 
de  1581,  que  immediatamente  se  procedesse  a 
sequestro  em  todos  os  géneros  e  navios  indivi- 
damente  apprehendidos,  e  depois  de  inventa- 
'riados  fossem  entregues  ao  Senhor  D.  António, 
ou  a  pessoa  por  elle  nomeada,  não  obstante 
qualquer  appellaçao  ou  aggravo,  os  quaes  elle 
defereria  como  de  razão ;  o  que  não  obstante, 
em  desprezo  do  que  havia  ordenado  havião  os 
tiitos  seus  olljciaes  retido  a  decima  parte  do 
valor  dos  objectos  inventariados;  o  que  raoti- 
váia  outra  sua  Carta  Patente  ,  dada  em  o  ulti- 
mo de  Outubro  de  1582,  na  qual  mandara  aos 
ditos  seus  officiacs  houvessem  de  entregar  ao 
dito  Rei  de  Portugal  seu  primo,  e  aos  Portu- 
guezes  seus  vasssallos  aquillo  que  delles  fosse, 
sem  diminuição  alguma;  constando-lhe  que 
sem  embargo  de  todas  aquellas  providen- 
cias continuavão  alguns  de  seus  vassallos, 
como  dantes,  a  capturarem  os  navios  e  fazen- 
das pertencentes  aos  Portuguezes,  dispondo 
delias  a  seu  querer,  e  perseverando  igualmente 
os  seus  officiáes  a  receber  o  dizimo  contra  as 
disposições  das  já  mencionadas  Cartas  Patentes 
de  25  de  Novembro  1581,  e  ultimo  de  Outubro 
de  1582,  de  novo  lhes  ordena  para  atalhar 
d'uma  vez  a  todos  aquelles  inconvenientes 
e    depredações    que   hajao    de  abster~se  de 

sempíhftnípâ  fiçtQs,  cumprindo  4  iWM^  rtP^ 
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baixo  de  mais  graves  penas  com  o  ordenado 
nas  sobreditas  Cartas  Patentes  (705). 

An.  1585      Nesta  data  Henrique  III,  Rei  de  Franca  e  de 

Agost.  10  . 

Polónia,  expedio  uma  Carta  Patente  ao  Senes- 
chal  de  Nantes  ordenando-lhe  houvesse  de  de- 
vassar e  proceder  com  todo  o  rigor  contra 
aquelles  que  haviao  intentado  apoderar-se  da 
pessoa  de  D.  António,  Rei  de  Portugal,  por  lhe 
constar  que  um  certo  Hespanhol,  chamado  João 
de  Heredia,  que  se  dizia  sobrinho  do  Marquez 
de  Santa-Cruz,  com  mais  alguns  cúmplices  e 
adherentes,  de  sua  autoridade  privada,  em 
menoscabo  da  delle  Rei  de  Franca  e  Polónia, 
e  contra  as  leis  e  costumes  de  seu  Reino,  que 
em  todo  o  tempo  havia  sido  o  asilo  dos  aíílictos, 
havião  intentado  aprehendere  apoderar-se  da 
pessoa  de  seu  Primo  D.  António,  Rei  eleito  de 
Portugal ,  e  da  de  seus  filhos  que  residião  no 
palácio  de  Reauvois,  pertencente  a  Madama  de 
La  Ganache,  onde  commettcrão  não  poucos 
excessos  e  roubos ;  tendo-se  igualmente  certo 
Beauchesne,  tenente  da  companhia  do  capitão 
Escollin,  accompanhado  de  alguns  dos  seus, 
apoderado  á  força  de  dous  patachos  armados  e 
avictualhados,  com  cem  arcabuzes,  cincoenta 
mosquetes,  e  mais  outras  cousas  pertencentes 


(705)  Briefve  et  Sommaire  Descri ption  de  la  vie  de  D.  An- 
toine ,  p.  29. 
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ao  dito  Rei  de  Portugal,  e  alem  d'isto  que  o 
mencionado  Heredia  havia  metido  em  prisão 
um  padre  portuguez  por  nome  Fructuoso  Ro- 
drigues, que  vinha  da  Rochella  com  cartas  para 
o  mencionado  D.  António,  retendo-o  de  força 
em  Nantes  nas  casas  d'outro  Hespanhol,  cha- 
mado Pedro  d'Almanduche  ,  e  que  também 
certa  Portugueza  viuva  d' um  chapeleiro  hes- 
panhol, chamado  Valledolid,  recebia  em  sua 
casa  espiões  em  prejuizo  de  seu  serviço  e  real 
autoridade,  por  todos  estes  motivos  ordena  ao 
dito  Senescal  haja  sem  perda  de  tempo  de 
jiroceder  contra  os  autores  d'aquelles  attenta- 
dos,  e  especialmente  contra  os  chamados  Here- 
dia, Reauchesne,  e  Almanduche,  fazendo  pôr 
cm  liberdade  o  padre  Fructuoso  Rodrigues,  e 
restituindo  os  objectos  roubados  ao  dito 
D.  António,  ou  a  Diogo  Rotelho  que  está  en- 
carregado d'essa  entrega  (70G). 

Ncsla  data  escreve  ElRei  de  Franca  Henri-  An.  isas 
que  111  ao  Duque  dcMercueur,  fazcndo-lhe  sa-  ^^"*'  '^ 
ber  que  tendo-sc  o  Senhor  D.  António  Rei 
eleito  de  Portugal  retirado  para  o  Reino  de 
Franca,  que  fora  em  todo  o  tempo  o  asilo  dos 
infelizes,  era  da  intenção  e  vontade  d'elle  Henri- 
que Hl,  que  o  dito  Rei  de  Portugal. ali  podesse 


(706)  Briefve  etSommaire  Description  de  la  vie  de  D.  An- 
toine,  p.  39. 
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viver  com  (otla  a  scmiranca  e  Uberdade,  con- 
chiz!iido-se  bem,  e  de  modo  a  não  prejudicar 
as  cousas  e  interesses  de  seu  reino,  como  sabia 
havia  feito,  sem  embargo  do  que  constava-lhe, 
com  grande  magoa  sua,  que  alguns  dos  inimi- 
gos do  dito  Senhor  D.  António  se  havião  arro- 
jado a  attentar  á  sua  pessoa  e  á  de  seus  filhos 
e  criados,  praticando  alguns  excessos,  e  che- 
gando mesmo  a  roubál-os  com  manifesta  vio- 
lação dos  direitos  e  leis  da  hospitalidade,  que 
foi  sempre  res])eitada  por  todas  as  nações,  por 
todos  aquelles  motivos  se  determinara  a  tomar 
o  dito  D.  António  e  os  seus  debaixo  de  sua  pro- 
tecção e  seguro,  motivo  por  que  lhe  participa 
])or  aquella  carta  afim  de  que  o  dito  Duque 
haja  de  prestar  toda  ajuda  aos  officiaes  que  fo- 
rem encarregados  das  diligencias  necessárias 
para  a  restituição  dos  objectos  roubados,  os 
quaes  se  achavãoem  Nantes,  de  que  o  dito  Du- 
que era  governador  (707). 

An.  1585  Nesta  data  Henrique  III  Rei  de  França,  escre- 
Afíos'»3  vendo  ao  Maire  e  mais  justiças  da  cidade  de 
Nantes  sobre  as  cartas  patentes  de  commissão 
e  seguro ,  passadas  a  requerimento  e  em  favor 
do  Senhor  D.  António,  lhes  encommenda  hajão 
de  vigiar  na  execução  e  observação  do  que  nel- 


(707)  Briefve  ol  SpmWRiíí'  Pesoription  de  h  vie  de  p,  ^n. 
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las  se  continha,  afim  de  se  aprehenderem  os 
cúmplices  do  roubo  e  attentado  commettido 
contra  o  dito  Senhor  D.  António,  em  desprezo 
de  sua  real  autoridade,  e  do  respeito  devido  ás 
leis  sagradas  da  hospitalidade  (708). 

Nesta  data  Catherina  de  Medicis,  mai  de  An.  tsss 
Henrique  III  P.ei  de  França,  escreve  a  D.  Anto-  b7o'2' 
nio  Prior  do  Crato,  e  asserto  Rei  de  Portugal, 
que  nessa  occasiao  se  achava  em  Inglaterra, 
significando-lhe  o  pezar  que  tivera  dos  damnos 
que  a  elle  D.  António  havião  sido  feitos  em 
França  nos  alevantaraentos  que  nesse  reino 
se  havião  passado,  não  obstante  as  providen- 
cias que  da  parte  d'ella  e  de  seu  filho  forão  a 
este  respeito  dadas,  como  já  lh'o  fizera  saber 
por  M.  de  Chateauneuf,  seu  Embaixador,  sem 
embargo  do  que  lhe  deputava  de  novo  o  ca])i- 
tãoPradin  para  assegurar-lhe  estava  tudo  dis- 
posto para  reccbél-o,  desejando  summanientc 
ElRei  de  França,  seu  filho,  dar-lhe  todos  os 
meios  para  o  restituir  ao  trono  de  Portugal 
(709). 

Nesta   data  sendo  D.  Bernardino  de  Mcn-  ^n.  isst 
donça,  Embaixador  d'EIRei  Catholico,  repre-  ^Ítom' 


(708)  Briefve  et  Soiiimaire  Description  de  Ia   vie  de  D.  An- 
loine,  p.  53. 

(709)  Brielve  et  Summaiic  líesaipliuii   Uc  lu  \jc  do  l».  Au- 
tume.  Taris,  Hj'2'J ,  p.  (il. 
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sentado  a  El  Rei  de  França  por  parte  de  seu 
Soberano  houvesse  por  bejii  para  a  conserva- 
ção da  paz  que  entre  ambas  as  coroas  existia, 
de  ordenar  fossem  annulladas  e  consideradas 
por  não  havidas  as  cartas  patentes  alcançadas 
por  Rodrigues,  procurador  de  D.  António,  Rei 
eleito  de  Portugal,  pelas  quaes  lhe  fora  conce- 
dido de  ajudar-se  das  fazendas  portuguezas 
onde  quer  que  as  encontrasse,  debaixo  da  pro- 
messa e  condição  de  embolsar  os  donos  delias 
do  valor  equivalente,  quando  isso  lhe  fosse 
possivel;  ElRei  de  França  ouvido  o  seu  conse- 
lho, e  examinado  o  teor  em  que  as  ditas  cartas 
erão  concebidas,  mandou  responder  ao  dito 
Embaixador  d'ElRei  Catholico  que  desde  o  dia 
29  de  Outubro  antecedente  havia  ordenado  se 
sobreestasse  a  execução  das  sobreditas  cartas,  e 
á  vista  do  novo  requerimento  que  lhe  fora 
apresentado  ordena  cpie,  segundo  as  vias  ordi- 
nárias de  justiça  em  seus  reinos  observadas 
sejão  as  partes  ouvidas  em  seu  conselho  para 
se  lhes  fazer  a  justiça  que  fôrde  razão  (710). 

An.  1588  Nesta  época  dirigirão  a  ElRei  de  França  eao 
seu  conselho  os  Capitães  da  marinha  de  França, 
uma  representação,  em  o  1"art.  da  qualsequei- 
xão  de  que  os  Portuguezes  e  Hespanhoes  cap- 


(710)  Mss.  da  I3ibliotli.  Real  de  Pariz  (toiíds  de  Colbert). 
tod.  3o8,  p.  11 J7. 
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turavao  quantos  navios  francezes  encontravão 
nos  mares  alem  da  linha  meridional  e  do  tró- 
pico do  Cancero  para  as  partes  do  sul,  preten- 
dendo que  todos  estes  mares  lhes  pertencem 
por  direito. 

No  art.  3°.  Que  uma  tal  lei  estabelecida 
pelos  Hespanhocs  e  Portuguezes ,  e  posta  por 
elles  em  pratica  d'ha  muito  não  deveria  pare- 
cer cousa  nova  aos  Francezes,  assim  que  era 
fora  de  duvida  que  lhes  ficava  o  direito  de  re- 
pellir  a  força  pela  força,  capturando  os  navios 
portuguezes  e  hespanhoes  pelo  mesmo  teor 
que  estes  capturavão  os  seus  :  o  que  parecia 
ser  conforme  com  as  intenções  d'ElRci  de 
França,  que  até  então  não  lhes  tniha defendido 
de  visitar  e  navegar  naquclles  mares  (71 1). 


(711)  Segue-se  a  esta  representarão  uma  lista  dos  navios  cap- 
turados pelos  Portuguezes  e  Hespanhoes.  Os  que  forão  captu- 
rados pelos  Portuguezes  são  os  seguintes  : 

Anno  de  1570.  O  navio  PJiige,  Capitão  Gosselin  de  Dieppe, 
foi  atacado  no  Cambia  por  um  grande  numero  de  Portuguezes 
que  lhe  matarão  treze  dos  seus. 

1579.  Os  Capitães  Lamole,  Gilles  ,  Clémence,  Fret ,  Bonet, 
Guilherme  Le  Faivre  de  Dieppe  ;  Grenicr,  Carnier,  e  outros  do 
Havre,  no  total  onze  navios,  levando  abordo  por  um  milhão  de 
fazendas,  foi'ão  atacados  no  rio  de  S.  Domingos  no  ISrasil  por  um 
grande  numero  de  Portuguezes,  de  tal  modo  que  para  remirem 
as  vidas  forão  obrigados  a  abandonar  seus  navios,  a  que  os  Por- 
tuguezes deitarão  fogo ,  e  a  se  recolherem  aos  matos  com  oi 
selvagens. 

1582.0  Capitão  Luiz  La  Ilire  de  Dieppe,  achando  se  na  costa 
d'Al'rica  cl  vinlu  Icgoas  Uu  caãlello  du  Miau ,  fui  atacado  pov 
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An.  1S89  Nas  instriiccões  dadas  nesta  data  por  Hen- 
rique III,  rei  de  França  a  íM.de  Fresne-Forget, 
seu  Embaixador  em  ílespanha,  lhe  encommen- 
da  que,  caso  ElRei  d'Hespanha  lhe  fallasse  na 
liga  que  contra  seus  Reinos  havia  feito  com  as 
gentes  dos  Paizes-Baixos,  o  irmão  d'elle  Rei  de 
França,  houvesse  de  responder-lhe  certiíi- 
cando-lhe  que  aquellas  ligas  e  novidades  não 
havião  sido  nunca  do  seu  agrado,  que  elle 
sempre  as  desapprovára ,  e  não  fizera  mais 
pela  reverencia  que  tinha  a  sua  mãi  que  aber- 
tamente as  protegia,  em  represália  da  injustiça 
que  assentava  lhe  havia  feito  ElRei  cV  Hespanlia 
nas  suas p retenções  ao  Reino  de  Portugal,  e  que 


duas  ííalcras  poituguezas,  e  obrigado  a  render-se  com  morte 
de  muilos  dos  seus. 

1584.  O  Capitão  Jacqiies  Varin  de  Dieppe  vindo  de  Tratar 
com  os  negros  do  Cabo  Verde  foi  encontrado  por  dez  galioes 
hespauhoes  e  portuguezes  ,  e  por  elies  atacado,  vencido,  e  fcilo 
prisioneiro  com  todos  os  seus. 

1585.  O  Capitão  Thomas  Bernard  de  Dieppe  traficando  no 
Cabo  Verde  foi  atacado  e  bombardeado  por  duas  galeras  por- 
tuguezas  cjue  o  meterão  no  fundo  ,  com  morte  de  muitos  dos 
seus. 

1587.  O  Capitão  Poidemil  de  Saintonge,  tendo  hido  traficar 
ao  Brasil, e  tendo  ali  aportado  com  os  seus  exhaustode  viveres , 
forão  todos  presos  na  bahia  de  Todos  os  Santos  ,  e  dezoito  dias 
depois  enforcados. 

O  mesmo  acconteceo  nesse  mesmo  porto  ao  Capitão  Goribaut 
e  a  75  bomens  do  navio  le  Sage  da  PíOibela. 

Este  documento  encontra-se  em  uma  collecção  de  papeis 
avuiços  da  Bibliotheca  Real  de  Pariz,  c  nos  foi  communicado 
por  1|1.  Tcruuux-CuiJipans. 
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bera  via  ElRei  d'Hespanhã  que  tendo  sua  mãi 
fallecido,  com  ser  elle  Rei  de  França  seu  legi- 
timo herdeiro,  voluntariamente  havia  dado 
renuncia  ás  mencionadas  pretenções,  como  o 
havia  feito,  e  tornado  notório  na  resposta  que 
dera  aos  deputados  que  lhe  havião  sido  man- 
dados. Ordenando  além  disso  ao  Embaixador 
declarasse  ao  Rei  d'Hespanha  que  para  remo- 
ver todos  os  motivos  de  dissencão  não  punha 
duvida  em  entregar -lhe  a  cidade  de  Cam- 
bray(712). 

Nesta  data  Dom  Bernardino  de  Mendonça,  An.  jssa 
Embaixador  d'ElRei  d'Hespanha  em  Pariz,  lhe 
participa  que  por  cartas  vindas  de  Roma  lhe 
constava  estavão  de  volta  as  náos  que  havião 
levado  o  íilho  de  D.  António  a  Berbéria,  e  que 
ElRei  de  Marrocos  se  escusara  de  ajudál-o  com 
ter  guerras  com  alguns  de  seus  vassallos  re- 
beldes (713). 


laio  25 


An.  1589 
(depois 
lie  10  dt 
Junho) 


Nesta  data  escreve  o  Senhor  D.  António  a  An- 
tónio de  Escobar,   seu   agente    em   França,  ieTlTe 
dando-lhe  parte  do  raáo  successo  da  expedição 
que  contra  Lisboa  intentara,  sendo  a  resolu- 


(712)  Mss.  daBiblioth.  Real  de  Pariz  (fonds  de  Colbert) , 
Cod.  100,  foi.  92 ,  e  Cod.  n"  C,7  da  mesma  collccrao ,  foi.  1 73; 
e  Notice  et  Extraits  des  Mss.,  T.  2,  p.  82. 

(713)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz  (fonds  do  Colbert), 
Cod.  33. 

Ul  :53 
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cao  (Ic  tudo  o  achar-se  elle  no  porto  de  Ply- 
iiiouth  ,  o  que  bem  vezes  lhe  fizera  lembrar  o 
que  elle  Escobar  lhe  havia  prognosticado,  a 
saber  que  estavão  ordenando  uma  victoria  para 
ElPici  Philippe.  Que  dali  fora  a  armada  a  Co- 
runha em  direitura  porque  assim  o  tinha  or- 
denado a  Rainha  e  seu  conselho,  e  ainda  que  o 
não  ordenara  estava  a  dita  armada  tão  falta  de 
mantimentos  pela  pressa  com  que  partira,  e 
com  o  temor  que  o  almirante  e  seus  collegas 
rompessem  a  ser  nada ,  que  não  poderia  che- 
gar a  Lisboa.  Que  chegados  que  forão  á  Co- 
runha se  havião  embarcado  em  querer  tomál- 
a  o  que  lhes  custara  assas  de  gente ,  e  para 
maior  desgraça  levarão  d'ali  tal  doença,  bem 
que  dissimulada,  qUe  quando  chegarão  a  Lis- 
boa não   havia   gente  para    commctter  uma 
barca ;  que  a  maior  parte  delia  estava  mais  para 
morrer  que  para  peleijar,  e  faltava-lhes  pól- 
vora. Que  a  frota  que  D.  Francisco  Drak  tinha 
em   Cascáes  não  entrara  na  acção,  segundo 
elle  D.  António  cria ,  por  ordem   expressa  da 
Rainha,  porque  de  outra  maneira  não  deixa- 
ria de  entrar,  porque  ao  dito  Drak  e  ao  gene- 
ral Norris  sobejava  a  vontade  de  o  meter  em 
Lisboa.  Que  no  cabo  de  tudo,  depois  de  occu- 
parem  desde  o  bairro  da  Esperança  até  as  por- 
tas de  Santa  Catherina  tiverão  de  tornar  a  Cas- 
cáes, e  d'ali  se  embarcarão  com  intenção  de  ir 
ás  ilhas  e  com  os  temporáes  havião  sido  obri- 
gados a  tomar  aquclle  portOc 
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Que  sabendo  não  tinha  o  dito  seu  agente 
Escobar  recebido  cartas  d'elle  D.  António  de- 
pois que  o  dito  agente  se  partira  de  Londres, 
escrevendo  elle  por  duas  vezes,  entregando  o 
derradeiro  maço  de  cartas  ao  Doutor  Lopes , 
se  lhe  atravessara  Manoel  de  Andrade,  que 
dizia  ir  em  direitura  a  Nantes,  e  as  entregaria 
em  mão  própria ,  saia-se  agora  dizendo  que  o 
perdera  ou  que  lh'o  tirarão  no  caminho,  o 
que  elle  D.  António  não  accreditava.Por  tanto 
julgara  acertado  escrever-lhe  para  lembrar- 
Ihe  se  não  esquecesse  de  avisál-o  do  que  por 
França  se  passava,  visitando  a  ElRei  da  sua 
parte,  e  dando-lhe  conta  da  sua  tornada  a  In- 
glaterra com  as  circunstancias  necessárias, 
significando-lhe  que  elle  D.  António  com  o  seu 
favor  esperava  ser  aquelle  que  castigasse  os 
seus  inimigos ,  que  bem  se  via  de  que  parte 
vinhão  os  trabalhos  que  elle  Rei  de  França 
experimentava;  que  feito  aquelle  oíTicio,  se 
fosse  possível  dar  o  dito  Escobar  um  salto 
aonde  elle  D.  António  estava ,  seria  cousa  bem 
importante  porque  muitas  havia  que  não  se 
atrevia  a  dizer-lhe  por  escrito;  que  a  se  em- 
barcar na  Bretanha  ou  na  Guiana  lá  iria  ter 
cm  breve,  o  que  elle  desejava  saber  com  anti- 
cipação;  que  a  carta  que  lhe  mandava  para 
ElRei  de  França  era  somente  de  credito,  pelo 
que  não  se  havia  extendido  mais  (714). 

(714)  Mss,  da  Biblioth.  Real  de  Pariz  (fonds  de  Colberl}, 
Cod.  33. 
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An.  Í589      Nesta  data  o  sobredito  Embaixador,  escre- 

Acoãt  27 

vendo  a  ElRei  Catholico,  lhe  diz  que  a  carta  de 
D.  António,  de  que  no  antecedente  correio  lhe 
mandara  o  traslado,  lhe  havia  dado  Sansom,  e 
que  elle  Embaixador  aconselhara  a  David  que 
a  tornasse  a  entregar  a  Escobar,  porque  sendo 
ella  em  cifra,  seria  mais  fácil  a  David  o  enten- 
der a  substancia  d'ella  do  que  decifrál-a;  que 
havia  dado  ao  dito  David  até  ao  fazer  d'aquella 
250  escudos,  assim  pelo  que  havia  gasto  com 
os  que  enviara  a  Hespanha,  como  no  caminho, 
e  para  elle  poder  manter-se  ao  pé  de  D.  Antó- 
nio, porque  nas  circumstancias  em  que  se 
achava  ninguém  podia  melhor  informar-se 
das  cousas  d'este  Principe  como  o  sobredito 
David,  sobretudo  se  elle  viesse  a  mudar  de  re- 
sidência, porque  então  era  de  suppor  que  D. 
António  se  servisse  d'elle  de  preferencia  a  qual- 
quer outro  para  lhe  servir  de  interprete;  e  que 
elle  Embaixador  via  nelle  muito  zelo  e  boa 
vontade  para  o  serviço  d'ElRei  Catholico,  de 
que  era  prova  os  perigos  a  que  se  havia  exposto 
nas  idas  e  vindas  que  não  erão  de  pouca  mon- 
ta, e  que  naquella  occasião  faria,  porque  era 
forçoso  fizesse  a  jornada  a  pé,  como  um  pobre; 
assim  que  tinha  merecido  que  ElRei  Catholico 
lhe  fizesse  mercê  quando  seYetirasse ;  que  elle 
Embaixador  lhe  havia  ordenado  de  seguir  seu 
caminho  em  direitura,  sem  ir  ao  Bearne,  por- 
que o  essencial  era  achar-se  ao  pé  de  D.  Antó- 
nio, o  que  o  industriara  no   modo    por    que 
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devia  de  haver-se;  que  também  escrevera  a  D. 
Guilherme  de  São  Clemente,  Embaixador  d'El- 
Rei  Catholico  em  Praga,  que  escrevesse  por  to- 
das as  vias  a  Hambourg,  e  a  Daiizic  que  hou- 
vessem de  ter  conta  com  os  Portuguezes,  se  por 
ventura  alguns  ali  aportassem ;  porque  D. 
António  estava  mui  fora  de  despacho,  e  a  fazer 
caminho  seria  bom  se  soubesse  o  numero  de 
amigos  e  pessoas  de  seu  seio  que  ali  tinha, 
para  elle  dizèl-o  ao  mencionado  David,  afim  de 
que  se  D.  António  fosse  lá  ter  soubesse  quem 
elle  era  logo  ao  desembarcar.  Acrescenta  mais 
o  Embaixador,  que  ao  sobrinho  do  tal  David 
não  lhe  dera  Deus  tempo  para  ir  ter  com  o  Ar- 
chiduque  Cardeal,  porque  falecera  na  jorna- 
da ;  que  sabia  que  D.  António  não  havia  estado 
doente,  mas  sim  Diogo  Botelho  que  estivera  ás 
portas  da  morte;  que  continuava  a  entreter 
San  som,  porque  se  não  fosse  para  Inglaterra, 
porque  seo  dito  Sansom  faltasse  não  poderia 
elle  Embaixador  achar  outro  homem  tão  a 
propósito,  como  elle,  quando  se  ofFerecesse  al- 
guma cousa  do  serviço  d'ElRei  seu  amo,  por- 
que tinha  entendimento  e  pratica  (715). 

(715)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz  (fonds  de  Colbert), 
Cod.  33. 

Em  uma  nota  marginal  que  se  encontra  neste  documento 
se  declara  que  este  David  ,  era  Manoel  d' Andrade,  Porlnguez, 
espião  summamente  hábil,  o  qual  deo  conta  cm  uma  carta 
datada  de  Inglaterra,  de  todo  o  acontecido  a  D.  António  depois 
da  sua  denota.  Estas  curiosas  noticias  serão  transcriptas  na 
secção  XIX  das  nossas  Relações  com  Inglaterra, 
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An.  1592      Nas  instriiócões  ciadas  nesta  data  por  Henri- 

Solem-'  ^ 

bro  15  que  IV,  Rei  de  França,  a  M.  de  Breves,  seu  Em- 
baixador em  Constantinopla,  encommenda-lhe 
este  monarca  como  um  dos  principaes  meios 
de  persuadir  o  Sultão  de  apartar-seda  alliança 
d'Hespanha ,  o  lembrar-lhe  os  fins  a  que 
tendia  a  politica  d'aquelle  governo,  e  as  conse- 
quências que  d  ella  podião  dimanar  com  o  vol- 
ver dos  tempos,  servindo  de  argumento  a  ele- 
vação e  grandeza  a  que  tinha  chegado  a  monar- 
quia hespanhola  com  a  usurpação  de  Portugal 
eíTeituada  por  Felippe  II,  não  fatiando  no  de- 
sign io  que  também  tivera  de  se  apoderar  do 
trono  d'Ingla  terra  (71 6). 

An.  1592      Nesta  data  uma  das  instruccões  que  ElRei  de 

Sctem-  "* 

bro  30  França  deo  a  M.  de  Breves,  seu  Embaixador 
em  Constantinopla,  foi  que  houvesse  de  empe- 
nhar-se  com  o  Grão  Sultão  em  favor  de  D.  An- 
tónio despojado  por  ElRei  d'Hespanhado  trono 
de  Portugal,  e  então  refugiado  em  Inglaterra, 
em  tudo  quanto  dissesse  respeito  aos  negócios 
d'esse  Príncipe,  e  particularmente  no  concer- 
nente á  reclamação  e  acção  intentada  por  elle 
contra  um  certo  Álvaro  Mendes,  alias  Salamão, 
que  fora  feitor  dos  Reis  seus  predecesso- 
res, e  até  então  lhe  não  havia  dado  contas, 
como  mais  meudamente  informarião  ao  dito 


(716)  Mfis.  da  Bibliolh.  Real  de  Pariz  (fonds  de  Brienne), 

foi.  35. 
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Embaixador  as  pessoas  que  tinhão  a  seu  cargo 
as  cousas  do  mencionado  Senhor  D.  António, 
a  quem  prestaria  em  nome  d'elle  Rei  de  França 
todo  o  auxilio  que  podesse  tanto  nesse  particu- 
lar como  em  todas  as  outras  suas  pretenções 
(717). 

Carta  patente  de  Henrique  IV,  Rei  de  França,  Anjsjs 
em  favor  de  D.  António  Prior  da  Crato,  asserto 
Rei  de  Portugal. 

Nesta  data  não  podendo  ElRei  de  França,  em 
razão  do  máo  estado  em  que  se  achavao  as  fi- 
nanças de  seu  reino,  cumprir  a  promessa  que  a 
D.  António  havia  feito  de  lhe  emprestar  cento 
e  vinte  mil  escudos  para  se  restabelecer  em 
Portugal  contra  a  usurpação  que  d'elle  havia 
feito  ElRei  Philippe,  pela  mencionada  carta 
patente  convida  a  todas  as  pessoas  de  seus 
reinos  a  assistir  com  as  quantias  necessárias 
para  prefazer  a  dita  somma  de  cento  e  vinte 
mil  escudos  ao  dito  Senhor  D.  António,  seu  ir- 
mão, primo,  e  alliado,  obrigando-se  elle  Rei 
de  França  ao  embolso,  o  que  eífeituaria  consi- 
gnando para  isso  o  [)roducto  das  receitas  ge- 
raes  de  Pariz,  Ruão,  Caen,  Orleans,  Tours  e 
Poitiers  do  anno  futuro  de  1596,  sendo  o 
pagamento  e  embolso  feito  no  fim  de  cada  tri- 


(717)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz  (fonds  de  Colbert), 
Cod.  100,  foi.  221  y\ 
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mestre  :  o  que  tudo  promette  cumprir,  como 
mais  amplamente  se  contem  na  sobredita  carta 
patente  debaixo  de  sua  real  palavra  (718). 

An.  1595      Nesta  data  estando  o  Senhor  D.  António  sra- 

ÂgOSt.  22  O 

vemente  infermo  escreve  a  Henrique  IV,  Rei  de 
França,  e  diz-lhe  que  ainda  que  seja  obrigação 
dos  Reis  a  quem  Deus  ajuda  o  amparar  os  que, 
lançados  fora  de  seus  estados,  a  elles  se  aco- 
lhem, mais  particular  fica  sendo  a  dita  obriga- 
ção para  aquelles  que  também  já  se  virão 
aíTIigidos  :  e  que  posto  que  os  trabalhos  d'elle 
1).  António  houvessem  sido  mui  differentes  de 
todos,  e  as  calamidades  e  misérias  que  havia 
tantos  annos  padecia  fossem  mais  para  dar 
exemplo  a  outrem  que  para  ellc  tomál-o, 
bastava  a  experiência  que  de  taes  males  tinha 
El  Rei  de  França,  para  elle  D.  António  estar 
])crsuadido  da  boa  vontade  que  sempre  ElRei 
tivera  deassistíl-o  eajudál-o  em  sua  pretenção, 
a  qual  sem  duvida  conseguira,  se  as  necessida- 
des do  tempo  não  forão  dilatando  tanto  a  El- 
Rei de  França  a  execução  d'aquella  obra,  e  a 
elle  D.  António  encurtando  por  tal  modo  a 
vida  que  temia  se  lhe  acabasse  esta  primeiro 
que  acabasse  elle  a  sua  empresa.  Assim  que, 
pedia  a  ElRei  de  França,  que  caso  Deus  o  le- 


(718)  Briefve  et  Sommaire  Description  de  la  vie  de  D.  An- 
toine,  etc.  Paris,  1629,  p.  112. 
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vasse  para  si  com  a  sede  que  havia  tantos  an- 
nos  trazia  da  restauração  de  Portugal,  quizesse 
lembrar-se  de  seus  filhos  e  criados  que  ali 
deixava  desabrigados,  bem  como  de  Diogo  Bo- 
telho a  quem  elle  deixava  encomm andada  a 
sua  pobre  familia  (71 9). 

Lyão.  —  Nesta  data  escreve  Henrique  IV,  Rei  ^^-^^^^ 
de  França,  a  Diogo  Botelho  significando-lhe  o  '"^"  '^'^ 
grande  pezar  que  tivera  com  a  morte  de  seu 
primo  ElRei  de  Portugal,  de  quem  tinha  rece- 
bido a  carta  que  pouco  antes  de  sua  morte  lhe 
escrevera  :  que  o  dito  seu  fallecido  primo 
deixara  um  testemunho  do  são  juizo  que  tinha 
na  escolha  que  d'elle  Diogo  Botelho  ede  Scipião 
de  Figueiredo  havia  feito  para  serem  os  execu- 
tores de  suas  ultimas  vontades.  Que  pelo  que 
dizrespeitoás  particularidades  que  seu  fallecido 
primo  lhe  havia  deixado  cargo  de  communicar 
a  clle  Rei  de  França,  esperava  estar  em  breve 
em  Pariz  para  as  ouvir  da  boca  d'elle  Diogo 
Botelho;  que  entretanto  dava  ordem  aos  de 
seu  conselho  de  finanças  que  se  achavão  em 
Pariz  de  pagar  o  que  a  seu  primo  se  devia  de 
sua  pensão  até  o  fim  do  aiino  que  corria,  e  que 
nesse  prazo  avisaria  ao  que  para  o  futuro  con- 
vinha que  se  fizesse  a  beneficio  de  Dom  Chris- 


(719)  Briefve  et  Sommaire  Descriptiou  de  la  vie  de  D.  An- 
toinc,  ctc,  Paris,  1629,  p.  116. 
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tovao  e  seus  criados,  entre  os  quaes  não  igno- 
rava o  lugar  e  posto  que  elle  Diogo  Botelho  oc- 
cupava  (720). 

An.  1597  Nesta  data  se  celebrou  um  tratado  de  allianca 
e  amizade  entre  Henrique  IV,  Rei  de  França 
d'uma  parte,  e  o  sultão  Mehemetd'outra,  con- 
firmando-se  nelle,  e  renovando-se  as  estipu- 
lações da  convenção  de  1 507  com  mais  alsju- 
mas  ampliações,  sendo  uma  d'ellas  a  que  foi 
expressada  no  art.  111,  em  que  se  declarou  que 
os  Inglezes,  Hespanhoes,  Portuguezes,  e  outros 
que  navegassem  e  aportassem  nos  portos  do 
dominio  da  Porta,  se  o  fizesssem  debaixo  da 
bandeira  franceza,  serião  tratados  como  os 
mesmos  Francezes,  e  gozarião  da  mesma 
proteção  e  amparo  (721). 


(720)  Briefve  et  Sommaire,  Description  de  la  vie  de  D.  An- 
toine.  Paris,  1629,  p.  129. 

Na  mesma  data ,  e  quasi  na  mesma  conformidade  escreveo 
o  mencionado  Monarca  a  Scipião  de  Figueiredo,  segundo  execu- 
tor do  testamento  do  Senhor  D.  António,  o  qual  morreo  em  26 
d'Agosto  do  anno  já  citado  de  1595  com  G4  de  idade.  ElRei  de 
França  escreveo  ao  Principe  de  Conty,  e  ao  Cardeal  de  Gondy 
sobre  a  ordem  que  se  devia  guardar  acerca  do  corpo  do  defunto : 
os  quaes  o  fizerão  embalsemar,  e  achou  se  ter  sido  causa  de  sua 
morte  a  petrificação  dos  rins.  Foi  o  corpo  metido  em  um  caixão 
de  chumbo ,  e  como  o  quizesse  depois  na  capella  da  Rainha 
mâi ,  opposerão-se  os  executores  do  testamento  por  causa  da 
despeza.  O  coração  foi  depositado  na  igreja  da  Ave  Maria,  e  o 
corpo  levado  para  o  convento  dos  Franciscanos  de  Pariz. 

(721)  Mss.  daBiblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  10,3'í4  (fonds 
dcBrienne),  p.  1. 
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Nesta  data  o  celebre  Duque  deSully,  escre-  Am^iss» 
vendo  a  Henrique  IV,  exhorta-o  a  precaver-se 
contra  a  politica  d'ElRei  d'Hespanha,  a  qual 
desde  Carlos  Y  não  tendia  a  outra  cousa  mais 
que  a  uma  monarquia  universal  e  absoluta,  a 
que  havia  dado  principio  a  reunião  das  casas 
d'Austria  e  d'Hespanha,  e  progredido  de  modo 
a  assustar  a  imaginação,  adquirindo  por  via  de 
casamentos  as  provincias  dos  Paizes  Baixos  e 
ducado  de  Borgonha  o  reino  de  Navarra,  e 
por  usurpação  o  de  Portugal  (722). 

Instrucções  d'ElRei  de  França  para  o  Conde  An.  leoo 
de  La  Rochepot,   enviado  a  Hespanha  ,   or- 
denando-lhe    de   prestar    auxilio  perante    o 
ministério  hespanhol  aosfidalgos  portuguezes, 
que  alli  se  achavão  (723). 

Nesta  data  se  celebrou  um  tratado  de  reno-  An.  1602 
vacão  de  alliança  entre  Henrique  IV,  Rei  de     31 
França  d'uma  parte,  e  a  liga  dos  Suissos  d'ou- 
tra,  em  o  art.  XXII  do  qual  forão  reservados 
por  parte  d'ElRei  de  França  o  Papa  e  a  Santa 
Sé,  o  Imperador,  ElRei  d'Hespanha,  de  Portii- 


(722)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz  (fonds  de  Brienne), 
Cod.  10,.344,  p.  31. 

{723J  Biblioth.  Real  de  Pariz,  casados  Mss.,  Cod.  8,965, 
p.  49. 

f^ide  a  nossa  Noticia  dos  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz. 
Lisboa,  1827,  p.  15. 
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gnl,  d'Escossia,  Dinamarca,  Suécia,  e  Polónia, 
a  Senhoria  de  Veneza  com  os  Duques  de  Lor- 
rena,  Sabóia,  e  Ferrara  (724). 

An.  /607  Nesta  data  se  passou  alvará  para  João  Pe- 
droso, Auditor  geral  do  exercito,  conhecer,  se 
os  Francezes  e  Inglezes  levavão  mercadorias 
d'este  reino  a  portos  de  inimigos  (725). 

outu'bro  Carta  patente  de  Luiz  XIII,  Rei  de  França, 
concedendo  a  M.  de  Ravardiere  o  cargo  de  seu 
lugar-tenente  para  estabelecer  uma  colónia 
no  Brasil  (726), 


An.  1614  Carta  de  Ravardiere,  Coramandante  francez, 
a  Jeronymo  de  Albuquerque,  Commandante 
da  conquista  do  Maranhão  (727). 


An.  1614      Capitulação  entre  Ravardiere  e  Jeronymo  de 
Albuquerque.  (728). 


(lU)  Dumont,  Corps  Diplom.,  T.  5,  P.  2,  p.  18. 
Frédéric  Lconard  ,  T.  4. 
Mercure  Français,  T.  1,  p.  81. 

(725)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.,  P.  2, 
maç.  313,  doe.  79. 

(726)  Berredo,  Ann.  Hist.  do  Maranhão,  p.  148. 

(727)  Berredo,  Ann.  Hist.  do  3Iaranhão,  liv.  4,  p.  124. 

(728)  Berredo,  Ann.  Hist.  do  Maranhão,  p.  144. 
Mem.  para  a  Uisl.  da  Capitania  do  Maranhão,  p.  80. 
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líistrucção  de  Jeronynio  de  Albuquerque  An.  iei4 
para  Gregório  Fragoso  de  Albuquerque  (729).    bro  u 


Nesta  data  se  lavrarão  os  Ajustes  no  Mara-  An.  leis 

Nov  2 

nhão(730).  . 

Relação  do  roubo  que  fizerão  os  Francezes  An.  1C22 
d'uma  iiáo  que  vinha  do  Brasil,  e  da  restituição 
que  se  pedio  á  França ,  e  por  a  não  querer  dar 
se  mandarão  embargar  os  bens  dos  Francezes 
até  á  quantia  do  roubo  (T31). 


Carta  patente  de  Luiz  XIII,  nomeando  a  An.  1024 
M.  de  Ravardiere ,  e  Londriers ,  Tenentes  Ge- 
neraes  na  America ,  desde  o  rio  das  Amazonas 
até  a  ilha  da  Trindade  (732). 


Assento  tomado  por  ElRei  de  França  em  An.  le^s 
conselho,  em  virtude  do  qual  mandou  entre-  ^'^^"•^ 
gar  a  um  certo  Freitas,  cavai leiro  da  ordem  de 
Christo ,  agente  d'ElRei  de  Hespanha,  os  restos 
dos  navios  portuguezes  naufragados  nas  costas 


(729)  Berredo,  Ann.  Ilist.  do  Maranhão,  foi.  159. 

(730)  Berredo,  Ann.  llist.  do  Maranhão,  foi.  173. 

(731)  Biblioth.  Real  de  Madrid,  est.  H  n"  55,  foi.  18G. 

(732)  Bibliolh.  Real  de  Pariz,  casa  dos  Mss. ,  Cod.  9,350 
a  18,  p.  23. 

Fide  a  Noticia  dos  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz ,  p,  15. 
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da  Beaiice,  desde  Cabo  Bretão,  e  praias  de  Me- 

doc(733). 

An.  1G34  Declaração  de  Luiz  XIII,  Rei  de  França, 
mandando  a  seus  vassallos,  que  não  comniettão 
lioslil idades  contra  os  navios  hespanhoes ,  e 
portuguezes  (734). 


An.  1C38 


An.   1C3»  T»     •  .  .  ^11  -iT         o  f 

Agost.i5      rrimeu^a    mstrucçao   dada  a   JM.    bampe, 
Cônsul  de  França  era  Lisboa  (735). 


(733)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  casa  dos  Mss.,  Cod.  320. 

(734)  Bretodano,  Trat.  de  Philippe  IV,  T.  2,  p.  592. 

(735)  Negociação  das  Embaixadas  do  Doutor  Luiz  Pereira  de 
Castro  (Mss.  da  Coroa  na  Bibliolheca  do  Rio  de  Janeiro). 


FIM   DO   TERCEIRO   TOMO. 
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